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A retenção escolar é assumida como uma problemática dos sistemas de ensino sendo 
que no nosso país assume as taxas mais altas dos países analisados pela OCDE. Portugal 
apresenta também grandes disparidades em termos territoriais no que respeita às 
características socioeconómicas, ao desempenho escolar dos alunos e às taxas de 
retenção escolar sendo estas características mais acentuadas negativamente no 
interior. A recorrente aplicação da medida de retenção pode ser explicada pelo facto de 
a representação acerca do seu benefício estar enraizada na cultura escolar. Os objetivos 
centrais do presente estudo são identificar as representações dos diferentes atores 
(diretores, alunos, encarregados de educação (EE) e professores) acerca da retenção 
escolar em nove agrupamentos de escola da Região do Alentejo bem como comparar 
essas mesmas representações entre os diferentes atores, entre os diretores dos 
agrupamentos de acordo com os clusters onde se inserem e entre os professores de 
acordo com o seu ciclo de lecionação. Para tal, foi selecionada uma metodologia de 
investigação mista partindo de uma análise de clusters para a constituição da amostra, 
constituída por quatro grupos: 9 diretores escolares, 30 alunos, 30 EE e 313 professores 
tendo-se obtido as representações dos primeiros três grupos através de uma entrevista 
e do quarto grupo através de um questionário. Para a análise dos resultados foi usado o 
método da análise de conteúdo para as entrevistas e usado o método de análise 
estatística e de conteúdo para o questionário. Os resultados indicam a existência de 
flexibilização na aplicação da medida de retenção e o facto de a decisão assentar na 
análise de critérios subjetivos. Para os alunos e professores a medida é benéfica e 
entendida como corretiva/punitiva. Pelos alunos e EE é entendida como justa. Os 
motivos de retenção relacionam-se com os alunos ou família/contexto o que reforça a 
importância da adoção de medidas específicas a cada contexto. São reconhecidas 
formas de envolvimento entre os EE e a escola nomeadamente a comunicação, apesar 
de os motivos da mesma poderem constituir uma barreira. O apoio ao estudo é a medida 
mais recorrentemente aplicada sendo considerada como ineficaz o que nos faz refletir 
sobre se a superação das dificuldades do aluno não ficou aquém do que seria expectável. 
O encaminhamento dos alunos com retenções repetidas para outra oferta formativa é 
considerado ser a melhor solução para concluir a escolaridade obrigatória. Os resultados 
relativos à visão face à retenção escolar dos diretores e professores não são conclusivos. 
Nas lideranças escolares existem representações opostas e estas podem determinar a 
forma de atuação do agrupamento perante a retenção ou insucesso escolar. Pelos EE 
são adotadas medidas de apoio ao educando após a 1ª retenção, ainda assim a 
manutenção ou a desistência das mesmas após a 2ª retenção pode indicar 
impossibilidade ou incapacidade e até mesmo conformismo e falta de investimento do 
EE perante o insucesso reiterado do educando. As expectativas e aspirações futuras dos 
alunos e EE não vão para além da conclusão da escolaridade obrigatória e procurar um 
emprego indicando o baixo valor atribuído à escola. 
ABSTRACT 
KEYWORDS: Principals; Teachers; Students; Parents; Social Representations; Grade 
Retention; Parental Involvement 
 
Grade retention is considered a problem in the educational system and, in our country, 
it is among the highest rates of countries surveyed by the OECD. Portugal also has large 
territorial disparities in terms of socioeconomic characteristics, students’ school 
performance and school retention rates. Reapplying retention can be considered 
beneficial since it is an idea which has been rooted in school culture. The main goals of 
the present study are to identify the representations of the different actors (principals, 
students, parents and teachers) regarding school retention in nine schools of the 
Alentejo Region; as well, to compare these same representations among the different 
actors namely principals of school clusters  and teachers according to their teaching 
cycle. To this end, a mixed research methodology was selected based on a cluster 
consisting of four groups: 9 school principals, 30 students, 30 parents and 313 teachers. 
Representations of the first three groups were obtained through an interview and the 
fourth group through a questionnaire. For the analysis of the results we used the content 
analysis method for the interviews and the statistical and content analysis method for 
the questionnaire. The results indicate the existence of flexibility in the application of 
retention and the fact that the decision is based on the analysis of subjective criteria. 
For students and teachers grade retention is useful and understood as corrective / 
punitive. For students and parents it is understood as fair. The reasons for retention are 
related to student or family / context variables, which reinforces the importance of 
adopting measures specific to each context. Communication is recognized as a form of 
involvement between parents and school, although it can be a barrier to this 
involvement. Study support is the most frequently applied measure and is considered 
ineffective making us wonder if their academic success has not been compromised due 
to the recurring application of study support. Repeated retention students are 
referenced to other alternatives rather than regular education because they are 
considered the best solution to complete compulsory education (high education). On 
behalf of principals and teachers’ views on grade retention they are inconclusive. In 
school leadership there are opposite representations, and these may determine the way 
of acting in grade retention and school failure. Supportive measures are taken by 
parents after the first retention but maintaining or giving up after the second retention 
may indicate impossibility or incapacity and even parental compliance and lack of 
investment in the student's repeated failure. Expectations and future aspirations of 
students and parents do not go beyond compulsory education and getting a job; thus, 
revealing the low value attributed to the school. 
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A presente tese enquadra-se no cumprimento dos requisitos necessários à 
obtenção do grau de Doutor em Ciências da Educação. 
Sabendo o autor do presente estudo que o norte da sua investigação deveria 
assentar nas problemáticas escolares dado ser um tema do seu interesse, apreciando a 
intervenção em grupos de exclusão e prezando a análise de narrativas, todas fruto da 
experiência profissional, não foi difícil estruturar um objeto de estudo assim como os 
seus objetivos. Árduo, foi delinear toda a sua estrutura dada a dimensão do que se 
propôs estudar. 
Os debates constantes e o trabalho empírico dos profissionais acerca do tema da 
retenção no que respeita às suas práticas, implicações e atuação são algo controversos. 
Porém, os abundantes documentos científicos apontam para esta prática como ineficaz 
sob o ponto de vista pedagógico. Desta forma, compete àqueles que se interessam pelo 
tema desenvolver estudos que permitam a sua melhor compreensão.  
Num contexto como o de Portugal onde a retenção é uma prática comum, que 
apresenta as mais altas taxas de retenção dos países analisados pela OECD, os políticos 
da educação têm obrigação de ouvir os envolvidos relativamente à aplicação desta 
medida para melhor poder refletir e intervir através de respostas adequadas às 
diferentes necessidades nos contextos diversificados e tão específicos das nossas 
escolas e dos nossos alunos. Neste sentido, a realização deste trabalho aspira dar a sua 
contribuição uma vez que são retiradas conclusões relevantes relativamente à retenção 
escolar, às suas práticas bem como ao envolvimento escola-família, que permitem a 
compreensão desta problemática nos concelhos em análise culminando com 
recomendações com base nessas mesmas conclusões. Espera-se que todos estes 
aspetos possam contribuir para a reflexão, compreensão e atuação sobre a retenção 
escolar assim como sobre os aspetos que a envolvem. 
A presente investigação, de natureza mista, pretende focar-se na retenção 
escolar e nalgumas das problemáticas envolventes, designadamente no envolvimento 
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parental na relação escola-família que se assume como um dos pilares para o sucesso 
educativo do aluno através da obtenção e análise das representações dos atores 
envolvidos, diretores, alunos, EE e professores dado ser emergente o conhecimento 
desta prática, sob o ponto de vista dos atores. É pretendido ainda comparar as 
representações dos diferentes atores, comparar as representações dos diretores dos 
diferentes agrupamentos e comparar as representações dos professores por ciclo de 
lecionação.  
Este trabalho encontra-se dividido em oito capítulos. No primeiro pretende-se 
apresentar o problema, sua definição, objeto e objetivo de estudo e as questões de 
investigação. O segundo aborda a retenção escolar que inclui a sua definição e diversos 
aspetos relacionados nomeadamente envolvimento parental na relação escola-família. 
No terceiro é explanado o que nos diz a literatura acerca das representações dos 
diretores e professores e dos alunos e EE onde é igualmente evidenciado o 
envolvimento parental na relação escola-família. O quarto capítulo versa o contexto 
internacional da retenção escolar incluindo Portugal nesta análise. O quinto capítulo 
alude a legislação portuguesa. O sexto capítulo retrata o contexto educativo português. 
No sétimo capítulo, de cariz metodológico, define-se a metodologia do estudo bem 
como o campo de observação, métodos de recolha e análise dos dados e caracterização 
da amostra. No oitavo e último capítulo são apresentados os resultados e sua discussão 
por ordem de enumeração das questões de investigação. Para terminar apresentam-se 












Capítulo I: O Problema  
 
I.1 Definição da problemática em estudo 
Ao longo do tempo a retenção tem sido assumida como uma das grandes 
problemáticas nalguns sistemas de ensino pelas suas elevadas taxas. Portugal encontra-
se num dos últimos lugares de classificação dos países da Europa relativamente às taxas 
de retenção escolar sendo que, todas as recomendações e documentos legislativos 
apontam para a excecionalidade desta medida e a literatura considera-a como uma 
prática que não promove mais valias para nenhum dos implicados. Em 2015 mais de 
30% dos alunos já tinha reprovado pelo menos uma vez no seu percurso educativo (CNE, 
2017) e 5,4% dos alunos com 15 anos já tinha reprovado pelo menos duas vezes nos seis 
primeiros anos de escolaridade (Rodrigues, Alçada, Calçada & Mata, 2017). Os percursos 
escolares dos alunos são marcados por retenções e estas iniciam-se em níveis de 
escolaridade muito precoces, acentuando-se à medida que a escolaridade avança (CNE, 
2014, 2016). Ferreira, Flores e Casas-Novas (2017) acrescentam que esta prática está 
enraizada no passado, quando a principal missão da escola era selecionar os alunos para 
prosseguir uma carreira académica ou de cariz intelectual. Hoje em dia a missão da 
mesma é bem mais ampla e abrangente com a qual esta prática não se coaduna. 
Mediante as diretrizes relativas à excecionalidade desta medida porque razão continua 
a ser frequentemente implementada quando a investigação não a apoia e a considera 
ineficaz do ponto de vista pedagógico?  
Lamentavelmente as práticas educacionais são pautadas por múltiplos fatores 
nomeadamente por fatores sociopolíticos ou por representações enraizadas na 
comunidade educativa que assentam na ideia de que a prática de retenção é benéfica 
para o aluno (Beswick, Sloat & Willms, 2008). Vários autores evidenciam a subjetividade 
da aplicação da medida de retenção dado que, muitas vezes, a decisão da aplicação 
desta medida é baseada em julgamentos subjetivos e em características não observáveis 
dos alunos (Bonvin, 2003; Jacob & Lefgren, 2007; Pereira & Reis, 2013; OECD, 2016b; 
Tomchin & Impara, 1992) o que pode justificar as inconsistências da prática desta 
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medida (Larsen & Akmal, 2007; Tomchin & Impara, 1992) promovendo desigualdades 
ao invés de promover a equidade (Larsen & Akmal, 2007). Justino et al. (2014) defendem 
que a solução não passa pela proibição desta medida, mas sim pela prevenção da 
mesma, contrariando a cultura dominante da aceitação da retenção como “natural”. 
Em Portugal são acentuadas as diferenças regionais em termos de desigualdade 
no desempenho dos alunos (Justino et al., 2014; Pereira e Reis, 2012; Rodrigues et al., 
2017) bem como nas taxas de retenção (Justino et al., 2014, 2017). Neste sentido, 
Pereira e Reis (2012) presumem que a retenção não se deve somente à capacidade dos 
alunos, mas também a fatores tais como a família, a escola e a própria região. No Altas 
da Educação 2014 conclui-se que a realidade do nosso país é mais complexa e mais 
diversificada do que se pode julgar. Nos diferentes contextos os mesmos resultados 
podem ser resultantes de combinatórias de fatores distintos (Justino et al., 2014). A 
comprovar este facto verifica-se que 30% das escolas portuguesas, apesar de inseridas 
em meios socioeconómicos desfavorecidos, conseguem obter bons resultados, devido 
fundamentalmente aos professores, aos alunos e à direção escolar (Ferreira et al., 2017). 
O envolvimento parental assume-se como um aspeto importante para o 
processo educativo dos alunos, sendo considerado por professores e diretores um dos 
pilares fundamentais para o sucesso académico (Mafa & Makuba, 2013; Rodrigues et 
al., 2017) sendo este facto também comprovado noutras investigações (Hill & Tyson, 
2009). A Recomendação nº 2/2015, de 25 de março emitida pelço CNE, salienta ser 
fundamental o envolvimento das famílias assumindo que este aspeto contribui para 
combater o insucesso e a retenção escolar.  
Em toda a literatura atual são evidenciados inúmeros estudos que abordam a 
problemática da retenção escolar nomeadamente acerca dos seus efeitos e 
consequências a curto, médio e longo prazo, os que identificam variáveis explicativas, 
os que exploram o impacto da mesma nas suas diversas vertentes, entre outros. Apesar 
de todos estes estudos, de extrema relevância para o conhecimento do fenómeno da 
retenção, vários são os autores que apontam para a importância da realização de outros, 
que nos permitam compreender a prática da retenção sob o ponto de vista dos atores 
envolvidos neste processo. A título de exemplo salienta-se El-Hassan (1998) que sugere 
a investigação das atitudes e pontos de vista dos professores e diretores relativamente 
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à retenção; Patterson (1996) que recomenda estudos para determinar as práticas e 
comportamentos relativamente à decisão de reter um aluno por parte dos diretores e 
professores bem como conduzir estudos cujo foco seja as atitudes dos EE; Larsen e 
Akmal (2007) que apesar de terem investigado as perspetivas dos agentes educativos 
(diretores e professores) considera igualmente importante analisar as perspetivas dos 
restantes intervenientes no processo educativo, mais concretamente os que mais a 
sentem, alunos e EE. Concretamente em Portugal, também Ferreira et al. (2017) 
assumem a importância da realização destes estudos nomeadamente quando afirmam 
que os alunos são os principais agentes de aprendizagem e como tal, é fulcral ouvir a 
sua palavra com o objetivo de poder maximizar as suas aprendizagens. Por fim, salienta-
se ainda o evidenciado pelo CNE, no Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro, dado que 
recomenda que os alunos sejam ouvidos de forma a contribuir para a melhoria dos 
processos de ensino aprendizagem. 
Apesar destas sugestões, na literatura atual existem estudos relativos às 
perceções e conceções dos alunos e EE acerca da retenção escolar (tais como 
Anastasiou, Papachristou e Diakidoy, 2017; Anderson e West, 1992; Jacomini, 2010; 
Lahaye, Nimal e Couvreur, 2001; Williams, 2014) e dos professores e diretores escolares 
acerca do mesmo assunto (damos como exemplo Bonvin, 2003; Bonvin et al., 2008; 
Jacob & Lefgren, 2007; Pouliot, 1999; Renaud, 2013; Tomchin & Impara, 1992 e Witmer, 
Hoffman & Nottis, 2004) bem como acerca do envolvimento parental (damos como 
exemplos as investigações de Mafa & Makuba (2013); Md. Nor & Neo (2001); Epstein, 
Coates, Salinas, Sanders & Simon (2002)). Ainda assim, salienta-se que nenhum dos 
estudos supracitados investigou as representações de todos os atores escolares num 
mesmo estudo, num determinado momento (alunos, EE, diretores e professores) 
podendo tecer considerações comparativas relativas às representações dos diferentes 
atores. Concretamente no que respeita às representações dos professores refere-se 
ainda o facto de todos os estudos terem sido implementados fundamentalmente a 
docentes que lecionam nos primeiros anos de escolaridade (fundamentalmente no 1.º 
CEB havendo também referência a estudos acerca das perceções dos professores até ao 
7.º ano de escolaridade) sendo que o presente estudo engloba todos dos docentes da 
escolaridade obrigatória (1.º ao 12.º ano de escolaridade). 
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I.2 Objeto de estudo 
A área geográfica onde se desenvolve o estudo é o Alentejo dado que em 2011 
(dados relativos aos últimos Censos) era uma das áreas geográficas com maior taxa de 
atraso (Justino et al., 2017). Em 2014, Justino et al. caracterizaram os contextos 
geográficos locais a nível concelhio de Portugal Continental em termos de 
desenvolvimento económico e urbano e de estrutura social do contexto local, tendo 
como base os indicadores dos resultados dos exames nacionais agregados a variáveis de 
caracterização socioeconómica das famílias dos alunos e dos resultados escolares 
(provenientes do CNE) e as variáveis provenientes de outras fontes (na sua maioria do 
INE). Esta análise permitiu concluir que a realidade do nosso país é mais complexa e mais 
diversificada do que se pode julgar. Nos diferentes contextos os mesmos resultados 
podem ser resultantes de combinatórias de fatores distintos. A existência de contraste 
entre espaços de “desertificação” demográfica e económica e os de concentração 
populacional e desenvolvimento urbano é ainda bastante acentuado. No contexto de 
escolarização desigual, os autores identificaram três pilares: o atraso educativo 
(enquanto variável de aproximação à retenção escolar), o abandono e os resultados 
escolares expressos pelas classificações dos exames do 9º ano de escolaridade e do 
ensino secundário. Em 2015, esta caracterização é atualizada, no entanto não houve 
alteração significativa na configuração dos cinco clusters identificados anteriormente. O 
primeiro, Cluster 1 – Vermelho, tem como principais características o insucesso relativo 
e o elevado atraso escolar cuja tendência de evolução dos resultados deste conjunto de 
concelhos não é favorável. O segundo, Cluster 2 – Verde, apresenta como elemento 
identificador o sucesso relativo onde se verifica uma tendência de evolução positiva. O 
terceiro, Cluster 3 – Laranja, destaca-se pelo abandono acima do estimado onde a 
tendência de evolução de resultados por parte do conjunto destes concelhos não é 
favorável. O quarto, Cluster 4 – Roxo, cujos traços distintivos são o atraso elevado e o 
abandono abaixo do estimado onde a maioria dos concelhos evidencia uma tendência 
de evolução negativa. Por fim, o quinto, Cluster 5 – Amarelo, caracterizado pelo atraso 
reduzido, com abandono e resultados perto do estimado onde a tendência de evolução 
dos concelhos é diversa (Justino et al., 2015). Baseado nesta constatação, foram 
selecionados oito concelhos geograficamente próximos na região do Alentejo para a 
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realização do presente estudo tendo como referência os clusters onde se inserem. Assim 
sendo, foram selecionados quatro concelhos pertencentes ao Cluster verde e quatro 
pertencentes a cada um dos restantes clusters. 
Assumindo as desigualdades territoriais do nosso país no que respeita às 
características socioeconómicas, ao desempenho escolar dos alunos e às taxas de 
retenção escolar, e dado que diferentes contextos obtêm resultados distintos 
resultantes de diferentes combinatórias, torna-se crucial procurar razões que expliquem 
este fenómeno. Desta forma não se constitui como propósito analisar a retenção nos 
agrupamentos de escola objeto deste estudo mas sim identificar as representações 
acerca da retenção escolar bem como de alguns aspetos relacionados formuladas pelos 
diversos atores envolvidos neste processo, os diretores, os professores, os alunos e os 
seus EE a partir dos trajetos de insucesso escolar dos alunos, refletido nas suas retenções 
escolares. Neste sentido, especificando os objetivos gerais do presente estudo 
pretende-se: compreender o fenómeno da retenção sob o ponto de vista dos atores 
envolvidos neste processo; analisar de que modo é que as diferentes perspetivas de 
alguns conceitos se aproximam ou distanciam entre si; comparar as representações 
entre grupos de diretores escolares tendo em conta os resultados concelhios onde se 
insere cada um dos agrupamentos de escola e comparar as representações dos 
professores tendo por base o seu ciclo de lecionação. 
Com este estudo espera-se poder retirar conclusões que permitam a reflexão e 
possivelmente a adoção de futuras práticas educativas eficazes no combate ao 
insucesso escolar dos alunos. 
 
I.3 Objetivo do estudo 
O presente estudo tem como finalidade analisar as representações dos 
diferentes atores escolares (diretores, alunos, EE e professores) acerca da retenção 
escolar em nove agrupamentos de escola da Região do Alentejo bem como comparar 
essas mesmas representações ou parte delas entre os diferentes atores, entre os 
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diretores dos agrupamentos (baseado nos clusters onde se inserem) e entre professores 
de acordo com o seu ciclo de lecionação. 
 
I.4 Questões de investigação 
Para nortear a investigação, são propostas sete questões de investigação: 
a) Quais as representações dos diretores dos agrupamentos de escola acerca da 
retenção escolar? 
b) Quais as representações dos alunos acerca da retenção escolar? 
c) Quais as representações dos EE acerca da retenção escolar? 
d) Quais as representações dos professores acerca da retenção escolar? 
e) Quais as semelhanças e dissemelhanças entre as representações acerca da 
retenção escolar dos alunos, EE, diretores e professores? 
f) Existem diferenças nas representações acerca da retenção escolar dos diretores 
dos agrupamentos de escola tendo em conta os resultados concelhios onde se insere 
cada um dos agrupamentos de escola? 
g) Existem diferenças entre as representações dos professores acerca da retenção 











Capítulo II. A retenção escolar 
 
II.1 Conceitos e conceções  
Desde há algumas décadas que muitos são os estudos que se debruçam acerca 
da retenção escolar. Primeiramente deve definir-se esta prática bem como evidenciar 
alguns aspetos relevantes que nos permite um melhor entendimento sobre a mesma. A 
medida de retenção consiste na prática de manter um aluno no mesmo nível de 
escolaridade, partindo do princípio de que um ano extra é benéfico para alcançar esse 
nível de escolaridade melhorando desta forma as suas capacidades (OECD, 2016a; 
Pereira & Reis, 2013, 2014 ; Xia & Kirby, 2009a). O insucesso escolar é entendido como 
a repetência ou retenção, durante um ou mais anos ao longo do percurso escolar dos 
alunos (Justino et al., 2014; CNE, 2014). Jacob e Lefgren (2007) referem que, em muitos 
distritos escolares dos Estados Unidos da América (EUA), os alunos são retidos com o 
objetivo de permitir a aquisição de competências académicas ou sociais que os 
professores acreditam serem necessárias para obter sucesso académico. Goos, Van 
Damme, Onghena, Petry e Bilde (2013) mencionam que perante as dificuldades nos anos 
iniciais de escolaridade, os alunos são retidos partindo do pressuposto que esse ano os 
permite ganhar maturidade, adquirir conhecimentos básicos e adquirir as competências 
necessárias para prosseguir. 
Mediante a situação de um aluno não apresentar as competências académicas 
necessárias para o ano de escolaridade que frequenta, os professores e pais enfrentam 
um dilema: por um lado, reter o aluno no mesmo ano, por outro deixá-lo transitar para 
o ano seguinte, conhecido na literatura internacional como “social promotion” adiante 
designado por progressão automática1, na esperança de que adquira essas 
competências (Gleason, Kwok & Hughes, 2007). Goos et al. (2013) também evidenciam 
o enfrentar deste desafio, mais concretamente ao nível do 1.º CEB. 
 
1 Tal como quando se refere que os alunos que transitam com dificuldades “promoted students” serão 
adiante designados por alunos que progrediram automaticamente 
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Os defensores da aplicação da medida de retenção argumentam que a mesma 
proporciona aos alunos com baixo nível de desempenho, um tempo adicional para 
adquirirem as competências académicas e sociais necessárias para o nível de 
escolaridade que frequentam antes do início do ano seguinte (Cannon & Lipscomb, 
2011). Pereira e Reis (2014) evidenciam que a retenção é defendida por aqueles que 
sustentam a ideia de que o sistema de ensino se torna mais eficiente dado que cria 
grupos mais homogéneos e garante uma maior responsabilização das escolas. Nunes, 
Reis e Seabra (2016) alegam que os defensores incentivam a retenção de alunos com 
baixo desempenho por acreditarem que para além de oferecer uma oportunidade de 
consolidarem as aprendizagens, a mesma promove uma maior homogeneidade entre os 
alunos evitando uma maior frustração diária. Por outro lado, os opositores da retenção 
argumentam que a aplicação desta medida não aumenta significativamente o 
desempenho académico, pode afetar negativamente o desenvolvimento social e 
emocional dos alunos e aumenta a probabilidade de abandono escolar no ensino 
secundário (Cannon & Lipscomb, 2011). Pereira e Reis (2014) salientam que os 
opositores da retenção evidenciam os efeitos psicológicos negativos que a mesma 
produz nos alunos, mais concretamente na autoestima, na deterioração da relação com 
os colegas, no afastamento da escola e na maior probabilidade de abandono escolar. 
Nunes et al. (2016) declaram que os defensores da progressão automática receiam que 
os alunos retidos sejam estigmatizados, que os pais e professores reduzam as 
expectativas acerca do seu desempenho e receiam pela adaptação ao novo grupo de 
colegas. Acrescentam que estes fatores podem eliminar quaisquer benefícios que 
advêm da retenção aumentando a ansiedade do aluno bem como o seu distanciamento 
da escola podendo até promover comportamentos indesejados e o abandono precoce. 
Facto é que alguns estudos comprovam que, quer os alunos retidos, quer os 
alunos que progridem automaticamente apresentam uma realização académica 
semelhante o que significa que a retenção pode não ser explicada unicamente pela 
competência académica (Jimerson, 1999; Jimerson et al., 1997). 
Em 2007, Seibel e Levasseur, numa audição do CNE em França, consideraram a 
retenção escolar injusta e ineficaz. Injusta porque é marcada por uma grande 
variabilidade geográfica entre os distritos, departamentos ou regiões, porque se baseia 
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em práticas heterogéneas dos professores, das escolas e distritos, porque contribui para 
a segmentação social identificando que os alunos socioeconomicamente desfavorecidos 
são mais frequentemente retidos e porque os alunos que são matriculados 
condicionalmente no 1.º ano são retidos no referido ano acreditando que “ainda não é 
maduro o suficiente: mais um ano vai fazer-lhe bem”. Ineficaz porque alegam que a 
retenção em anos precoces é ineficiente do ponto de vista de progressão do aluno. 
Também Jimerson et al. (2006) corrobora com a ideia de que a retenção de ano é 
tipicamente uma medida ineficaz e potencialmente prejudicial uma vez que não atende 
às necessidades do aluno retido. Salientam que a retenção escolar não deve ser 
interpretada como um acontecimento único que causa todos os efeitos negativos 
consequentes, mas sim um resultado associado a uma história de desenvolvimento 
devido a uma intervenção ineficaz. Evidenciam ainda que sem o acompanhamento 
adequado, aumenta a probabilidade de o aluno continuar a manifestar um baixo 
desempenho académico bem como demonstrar um desajuste comportamental e sócio 
emocional que consequentemente poderá conduzir a mais uma retenção no seu 
percurso educativo.  
A propósito da ineficácia desta medida Beswick et al. (2008) evidenciam quatro 
mitos que sustentam práticas persistentes nos primeiros anos de escolaridade: as 
trajetórias de aprendizagem não são alteráveis, a retenção é a resposta, a identificação 
precoce estigmatiza os alunos e os esforços são inúteis, considerando que a análise 
destes mitos é fundamental porque implica uma desvantagem dos alunos nos primeiros 
anos de escolaridade levantando-se a questão da equidade, uma questão de justiça 
social. Os referidos autores evidenciam ainda que a literatura demonstra que estas 
práticas podem ser refutadas e que as aprendizagens são possíveis para todos os alunos 
quando os pais, professores e diretores atuam como agentes promotores de equidade. 
As políticas e práticas devem basear-se no julgamento profissional informado que 
advém da melhor evidência empírica do que funciona, quando funciona e para quem 
funciona. Por diversos autores também é expressada a questão da equidade na 
aplicação desta medida uma vez que os alunos que repetem um ou mais anos de 
escolaridade são principalmente aqueles que pertencem a classe socioeconómicas mais 
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desfavorecidas (CNE, 2017; Ferrão,2014; Ferreira et al., 2015; Ferreira et al., 2017; 
OECD, 2016b).  
No estudo de Jacomini (2010) é demonstrado que a falta de motivação e a falta 
de interesse pelos estudos foram argumentos frequentemente usados pelas mães para 
justificar a reprovação dos filhos. Neste sentido o autor conclui que, mesmo que a 
retenção fosse um fator de motivação para os alunos se aplicarem nos estudos, um 
processo educacional que propõe contribuir para a construção de sujeitos autónomos 
não pode pautar-se pela utilização deste recurso sob pena de produzir um ensino 
dirigido para a preparação de alunos para fazer provas e exames. O autor acrescenta 
que a reprovação, entendida como instrumento para pressionar os alunos a estudar, 
parece não estar a cumprir essa função na escola para todos. O autor afirma que: 
…manifestar uma concepção de educação cujas práticas de reprovação são 
entendidas como necessárias é condizente com uma realidade social que prioriza 
a ação e a competência individuais em detrimento do direito social da igualdade 
de oportunidades. Este, ao contrário, exige uma educação escolar universal que 
promova o desenvolvimento de todos. (Jacomini, 2010, p. 910) 
O mesmo autor reflete ainda que, continuar a selecionar os alunos que melhor 
respondem às exigências, seja pela reprovação, seja por não garantir os meios para que 
todos aprendam, a escola legitima a exclusão escolar e social por meio do chamado 
“mérito”. Como consequência deste facto, a escola ensina que o êxito é basicamente o 
resultado do esforço e da capacidade individual. Desta forma, apesar de a reprovação 
ser uma medida política e pedagógica construída pela escola para responder a uma 
forma de organização do ensino e à seleção dos mais aptos, torna-se tão naturalizada 
aos olhos dos atores educacionais e da população que passa a ser concebida como algo 
inerente ao processo de ensino-aprendizagem. 
Por outro lado, não pode ser esquecido que a heterogeneidade socioeconómica 
das populações estudantis representa um grande desafio para os professores e para os 
sistemas educacionais dado que os professores que lecionam em meios mais 
desfavorecidos enfrentam maiores desafios comparativamente aos países e economias 




II.2A retenção enquanto processo 
Países como a Noruega (onde a taxa de retenção é nula), a Lituânia, o Reino 
Unido e a Islândia apresentam baixos níveis de retenção fruto de políticas estratégicas 
nomeadamente programas de recuperação no final do ano letivo (Lituânia), progressão 
automática (comum e devidamente legislado) ao longo da educação obrigatória (Reino 
Unido, Islândia e Noruega) (Ferreira et al., 2015). Em alguns países europeus tais como 
a Noruega ou a Islândia, a progressão do aluno é automática ao longo da sua 
escolaridade obrigatória sendo proporcionadas medidas de apoio educativo para 
colmatar as dificuldades dos alunos (Pereira & Reis, 2013). Noutros países, no 1.º CEB, 
o resultado no final do ano letivo não é decisivo para progressão para o ano letivo 
seguinte. A legislação prevê oportunidades para os alunos recuperarem no caso de 
estarem em risco de reprovar considerando que devem ter uma segunda oportunidade 
para serem avaliados de forma a cumprir as condições de admissão para o ano seguinte. 
Na Estónia essa recuperação é feita no final do ano com o objetivo de capacitar os alunos 
a adquirir os conhecimentos e competências exigidos pelo programa, que não lhes foi 
possível adquirir durante o ano letivo. Esta situação é semelhante na Letónia onde os 
alunos têm aulas e testes suplementares nas disciplinas onde não obtiveram 
aproveitamento. Na Lituânia são realizadas atividades adicionais para que os alunos 
sejam avaliados novamente e consequentemente progredirem para o ano letivo 
seguinte. Na República Checa, na Roménia e na Eslováquia são realizadas avaliações no 
final do ano nas disciplinas em que o aluno não obteve bom aproveitamento. Já na 
Finlândia, os alunos têm oportunidade de demonstrar que alcançaram um nível 
aceitável através de diferentes métodos de avaliação adaptados às suas capacidades tais 
como testes escritos ou debates com o professor (Eurydice, 2011).  
Em alguns distritos dos EUA, é aplicada a retenção com base na pontuação dos 
alunos em testes padronizados dos referidos distritos ou estado. Por um lado, as 
políticas não apoiam a progressão automática e por outro, diversos estudos 
demonstram que os alunos não beneficiam com a retenção que aumenta o risco de 
abandono escolar (Xia & Kirby, 2009a). Neste sentido, em 2002, a Flórida implementou 
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uma política de progressão baseada em testes no 3.º ano de escolaridade com o objetivo 
de extinguir a progressão automática, analisando o impacto da retenção na 
competência do aluno para a leitura no 1.º e no 2.º ano de escolaridade após a retenção 
(Greene & Winters, 2007). Os mesmos autores afirmam que no Texas, em Nova York e 
em Chicago estas políticas são igualmente implementadas uma vez que esta prática 
envolve cerca de 17% dos estudantes das escolas públicas. Tendo em conta este facto, 
West (2012) refere que foram reunidos esforços para que se garantisse a todos os alunos 
uma boa aprendizagem e neste sentido, foi levantada a questão: os alunos que não 
adquirem um nível básico de leitura até ao 3.º ano de escolaridade devem progredir 
automaticamente ou devem ser retidos e ser alvo de intervenções intensivas antes de 
progredirem para o ano seguinte? O mesmo autor refere que nos EUA vários estados e 
distritos escolares promulgaram políticas que exigem que os alunos que não 
demonstrem competências básicas de leitura, no final do 3.º ano de escolaridade, sejam 
retidos e sejam alvo de intervenções educativas no sentido de recuperarem. West 
(2012) evidencia ainda que apesar destas políticas visarem incentivar os professores e 
os pais a garantir que os alunos atinjam as expectativas de desempenho, também se 
espera que aumente a incidência de retenção nos anos iniciais de escolaridade. 
Consequentemente, foram retomados os debates acerca do impacto da retenção em 
alunos com baixo desempenho académico. Facto é que em 2002, a taxa de retenção de 
estudantes da Flórida retidos no 3.º ano de escolaridade subiu para 13,5% mas caiu de 
forma constante nos seis anos após a introdução da política de progressão baseada em 
testes, atingindo 5,6% em 2008. O mesmo autor considera que as políticas de 
progressão baseadas em testes são mais prováveis de serem bem-sucedidas se forem 
acompanhadas de requisitos específicos para reter os alunos. Os efeitos aparentemente 
positivos da reforma da Flórida evidenciam o efeito combinado da retenção com as 
medidas de intervenção educativa disponibilizadas para os alunos retidos. O autor 
conclui que o desafio central dos investigadores deve ser diferenciar o efeito de ser 
retido, dos efeitos daqueles fatores que desencadeiam a decisão da retenção do aluno. 
Mesmo quando se comparam grupos de alunos (os retidos e os que progridem 
automaticamente) com contextos semelhantes, o facto de a decisão de retenção não 
ser uniforme, pode causar dúvidas quanto à utilidade destas comparações. A título de 
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exemplo é evidenciado que os professores podem ser mais propensos a reter um aluno 
que demonstre baixo desempenho num teste padronizado se eles acreditarem que o 
teste é um indicador exato da sua verdadeira capacidade em vez de acreditarem que o 
aluno simplesmente realizou o referido teste num dia menos bom.  
 
II.3 Efeitos e consequências  
Na generalidade, a literatura não apoia a ideia de que a retenção beneficia o 
desempenho académico do aluno a longo prazo sugerindo que o desempenho 
académico pode ser reforçado a curto prazo durante o ano imediatamente após a 
retenção, mas que esses efeitos positivos diminuem significativamente ao longo do 
tempo (Hanover Research, 2013). Vários são os estudos que corroboram esta ideia 
(Allen & Chen, 2009; Bonvin et al., 2008; Jimerson, Carlson, Rotert, Egeland & Sroufe, 
1997; Klapproth, et al., 2016; Schwerdt & West, 2012; Silberglitt, Jimerson, Burns & 
Appleton, 2006; West, 2012; Xia & Kirby, 2009a; Xia & Kirby, 2009b) e outros referem 
ainda que, para além de não beneficiar academicamente os alunos, a retenção é 
considerada uma medida ineficaz ou até mesmo prejudicial a nível social e pessoal 
(Davoudzadeh, McTernan, & Grimm, 2015; Fruehwirth, Navarro & Takakashi, 2011; 
Guèvremont, Roos & Brownell, 2007; Jimerson, 2001; Jimerson et al., 1997; Xia & Kirby, 
2009a). Goos et al. (2013) referiram que os efeitos negativos sobre as competências 
académicas e psicossociais dos alunos retidos demonstram-se cumulativas ao longo do 
tempo produzindo um efeito negativo na carreira académica. 
Hanover Research (2013) salientaram que, regra geral, a pesquisa sobre retenção 
sugere que os seus efeitos positivos são principalmente limitados a curto prazo e que 
independentemente do ano em que um aluno foi retido, há um consenso geral de que 
qualquer efeito positivo associado diminui ao longo do tempo. 
Apesar de os pais e de os alunos também partilharem a ideia de que a retenção 
escolar é benéfica, no estudo de Jacomini (2010) foi demonstrado que as experiências 
escolares dos sujeitos não confirmam este efeito. Os depoimentos sugeriram, entre 
outros aspetos, que os entrevistados se apropriaram de um discurso dominante, 
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contrário às políticas de não reprovação anual, sem refletir criticamente sobre suas 
próprias experiências de escolarização. Perante a afirmação de que os alunos aprendem 
mais quando repetem um ano, os pais cujos filhos reprovaram foram questionados 
sobre se isso tinha acontecido com os seus filhos. Alguns pais responderam 
afirmativamente, no entanto manifestaram que os seus filhos continuavam com um 
desempenho inferior ao esperado o que remeteu para a ideia de que aparentemente os 
pais percecionaram que, mesmo que o filho repetisse o ano, o mesmo não aprendia o 
que deveria aprender.  
Hanover Research (2013) referiram que a retenção em anos iniciais, 
particularmente no jardim de infância seria preferível à retenção em anos posteriores 
uma vez que várias meta-análises indicaram que a retenção após o jardim de infância 
afetou negativamente o desempenho académico a longo prazo. Em contrapartida, 
outros autores evidenciaram que os alunos retidos obtêm ganhos ao nível das 
competências académicas quando a mesma foi aplicada nos primeiros anos de 
escolaridade (Cannon & Lipscomb, 2011; Greene & Winters, 2007).  
Jimerson et al. (1997) salientaram que os alunos retidos ao nível do 1.º CEB 
demonstraram benefícios com a não progressão sobretudo ao nível da matemática, 
porém estes benefícios dissiparam-se ao longo do tempo não sendo observáveis quando 
o aluno atingiu o 6.º ano de escolaridade. Nunes et al. (2016) concluiram que o efeito 
global de reter um aluno com baixo desempenho no 4.º ano de escolaridade teve efeitos 
diminutos no seu desempenho futuro, verificado pelas provas realizadas pelos referidos 
alunos no 6.º ano de escolaridade. Também Goos et al. (2013) evidenciam que os alunos 
retidos no 1.º ano do CEB conseguiam superar os seus pares com baixo desempenho 
que progrediram automaticamente em termos de desempenho académico, mais 
concretamente na matemática e na fluência da leitura durante o ano repetido. 
Contrariamente a esta ideia Anastasiou et al. (2017) referiram que, de facto, seria de 
esperar que os alunos retidos tivessem melhor desempenho académico que os seus 
pares atuais no ano da retenção uma vez que repetiram o mesmo material escolar pela 
segunda vez. No entanto, tal facto não acontece uma vez que os resultados indicaram 
que os pais e os professores consideraram que os alunos recém-retidos evidenciam 
níveis mais baixos de competência social e escolar comparativamente aos seus pares da 
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mesma turma não retidos e que, este facto, se prolongou ao longo do tempo. Goos et 
al. (2013) relataram igualmente que o efeito positivo no desempenho académico no ano 
repetido se desvaneceu por completo no 2.º ano de escolaridade, quando os alunos 
foram expostos a novos materiais escolares. Também Anastasiou et al. (2017) 
concluiram que a retenção nos anos iniciais de escolaridade parece estar associada a 
uma menor adaptação psicossocial (que compreende quatro domínios, competência 
emocional, competência social, competência escolar e problemas de comportamento) 
quer a curto, quer a longo prazo. Hanover Research (2013) afirmaram que alguns 
investigadores descobriram que a retenção no 1.º ciclo tem um efeito geral neutro ou 
positivo a curto prazo sobre a realização dos alunos e que os alunos retidos a partir do 
6.º ano de escolaridade geralmente experimentam impactos académicos e 
socioemocionais negativos mais significativos. Schwerdt e West (2012) partilham a 
mesma ideia quando concluíram que a retenção no 3.º ano de escolaridade melhora 
substancialmente as competências de leitura e matemática a curto prazo não se 
verificando quaisquer resultados positivos posteriormente. Os referidos autores 
analisaram a relação entre a pontuação no teste de leitura dos alunos no 3.º ano de 
escolaridade e a sua realização na leitura e matemática até seis anos após a retenção. 
Em ambas as disciplinas verificou-se que os alunos obtiveram pontuações superiores no 
três anos subsequentes dissipando-se estes resultados nos dois anos posteriores e 
tornando-se estatisticamente insignificantes após seis anos. Bonvin et al. (2008), 
demonstraram que os alunos retidos no 2.º ano revelaram melhorias imediatas ao nível 
da aceitação social, do autoconceito académico e da atitude, mais positiva em relação à 
escola, no entanto, reconheceram que este efeito positivo diminuiu no decorrer do ano 
letivo. Allen e Chen (2009) e Xia e Kirby (2009b) concluiram igualmente que, de facto, os 
alunos retidos vivenciaram benefícios a curto prazo no que respeita ao desempenho 
académico, mas estes benefícios desvaneceram ao longo do tempo. Nunes et al. (2016) 
corroboram esta ideia quando concluiram que o efeito geral da retenção na progressão 
académica de um aluno com baixo desempenho é negativo. Mesmo quando é obtido 
um efeito positivo da retenção nos anos seguintes, esse efeito não é suficientemente 
forte para compensar o ano de atraso causado pela retenção inicial. Xia e Kirby (2009a) 
salientaram que alguns estudos demonstraram melhorias no desempenho académico 
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dos alunos nos anos imediatos após a retenção, ainda assim concluiram igualmente que 
a mesma não é uma estratégia de intervenção eficaz para melhorar os resultados 
académicos dos alunos, muito menos a longo prazo, afirmando inclusivamente a 
existência de relações negativas entre a retenção e a realização académica subsequente. 
A mesma ideia foi partilhada por Silberglitt et al. (2006) quando afirmaram que, em 
termos genéricos, o resultado dos trajetos escolares dos alunos retidos foi comparável 
aos dos alunos que progrediram automaticamente o que indicou que a retenção precoce 
não é eficaz. West (2012) também concluiu que após dois anos, os estudantes retidos 
sob a política de progressão baseada em testes da Flórida superaram os alunos 
comparáveis que progrediram automaticamente ao nível da leitura e da matemática. 
Contudo, apesar das melhorias a curto prazo na realização, foi verificado que as mesmas 
diminuíram a longo prazo, tornando-se estatisticamente insignificantes quando os 
alunos retidos atingiram o 7.º ano de escolaridade. 
Winters e Greene (2012) analisaram o efeito das medidas remediativas sob a 
política de progressão baseada em testes da Flórida ao longo de cinco anos. Os 
resultados do estudo evidenciaram que os alunos retidos no 3.º ano de escolaridade 
submetidos a esta política, tiveram apoio de um professor durante um ano letivo inteiro 
e tiveram de frequentar a escola de verão, porém, o efeito destas medidas remediativas 
dissiparam-se ao longo do tempo apesar dos autores consideraram que as mesmas 
tiveram um impacto significativo no desempenho académico do aluno durante alguns 
anos. 
Klapproth, et al. (2016) mensuraram o desempenho académico de alunos retidos 
e de alunos que progrediram automaticamente no 7.º e 8.º ano de escolaridade através 
dos padrões escolares obtidos em avaliações de um teste de desempenho académico 
padronizado que foi administrado no 9.º ano de escolaridade. Os resultados do estudo 
indicaram que os alunos que foram retidos não diferem significativamente dos alunos 
que progrediram, ou seja, a retenção não exerceu efeito significativo no desempenho 
académico dos alunos. Fruehwirth et al. (2011) também apoiam a ideia de que a 
retenção de ano não foi uma medida efetiva para melhorar o desempenho académico 
dos alunos. Os mesmos autores manifestaram que à exceção dos alunos que reprovaram 
tardiamente, as estimativas apontaram para o facto de os alunos retidos apresentarem 
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perdas consideráveis na realização académica, cerca de 28% inferiores 
comparativamente a uma situação de progressão. Em contrapartida, Greene e Winters 
(2007) evidenciaram que os alunos sujeitos à medida de retenção baseada em testes 
obtiveram ganhos significativos ao nível da leitura relativamente aos alunos que 
progrediram automaticamente quer no 1.º, quer no 2.º ano de escolaridade. Chohan e 
Qadir (2016), que desenvolveram um estudo de método misto para analisarem o 
impacto da retenção no desempenho académico dos retidos durante o ano repetido no 
Paquistão, evidenciaram que os resultados sugeriram que houve impacto positivo da 
retenção no desempenho académico dos alunos. No entanto, verificaram que o 
desempenho académico do grupo de alunos repetentes não foi significativamente 
melhor que o grupo de alunos que progrediram com baixo desempenho académico ou 
que o grupo de alunos com desempenho dentro da média. Também Cannon e Lipscomb 
(2011) entenderam que os alunos que são retidos no 1.º ou 2.º ano de escolaridade 
podem obter ganhos significativos no ano repetido, nomeadamente ao nível da leitura 
e matemática. No entanto salientaram dois aspetos importantes, este facto pode não 
ser observado em todos os alunos retidos e estes mesmos alunos não alcançam os níveis 
de desempenho dos seus pares de origem.  
O estudo de Guèvremont et al. (2007) indica-nos que apenas um em cada quatro 
alunos melhora o seu desempenho académico. Refere ainda que os alunos apresentam 
maior probabilidade de serem retidos nos 1.º, 2.º, 7.º e 8.º anos de escolaridade. Já num 
estudo de Davoudzadeh et al. (2015) foi referido que a aplicação da medida de retenção 
é mais provável acontecer no 3.º ano de escolaridade. 
Garcia-Perez, Hidalgo-Hidalgo e Robles-Zurita (2014) mediram o efeito da 
retenção de ano sobre a realização dos alunos espanhóis usando os dados do PISA 2009. 
Concluíram que os alunos que eram retidos no 1.º CEB apresentavam uma diminuição 
causal no desempenho comparativamente aos alunos que eram retidos nos ciclos 
seguintes e que este efeito era ainda maior quando os alunos eram retidos 
cumulativamente no 1.º CEB e noutro ciclo. Também Pereira e Reis (2013), analisando a 
média das pontuações do PISA em função da retenção, concluiram que os alunos retidos 
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na CITE 22 evidenciaram pontuações superiores aos que repetiram na CITE 13, que por 
sua vez tinham melhores resultados do que os que repetiam nos dois níveis de ensino. 
Os mesmos autores estimaram que a retenção escolar durante a CITE 1 produzia efeitos 
negativos sobre o desempenho dos alunos a longo prazo (entendido como um horizonte 
superior a 3 anos) e afirmaram que os efeitos da retenção na CITE 2 eram positivos a 
curto-prazo, no entanto pouco notórios. 
Ikeda e García (2014) desenvolveram um estudo, com base nos dados PISA 2009, 
que explorou as diferenças entre os 34 países OECD e em 31 países e economias não 
membros da OECD no que concerne ao desempenho académico e atitudes relativas à 
escola entre os alunos retidos no 1.º CEB, alunos retidos no ensino médio, 2.º e 3.º CEB, 
e alunos que nunca foram retidos. Constatou-se à partida que uma percentagem 
relativamente elevada de alunos, cerca de 10%, foi retida antes dos 15 anos de idade. 
Os resultados do estudo confirmaram a existência de diferenças relativamente aos 
efeitos da retenção em termos educacionais quando o aluno era retido no 1.º CEB ou no 
2.º e 3.º CEB. Na maioria dos países examinados, os alunos retidos no 2.º e 3.º CEB 
apresentaram um melhor desempenho comparativamente aos alunos retidos no 1.º CEB 
e os não retidos tenderam a ter um melhor desempenho comparativamente aos retidos 
no 2.º ou 3.º CEB. De uma forma global, estas evidências permaneceram inalteradas 
mesmo quando controlado o contexto socioeconómico do aluno bem como o conjunto 
de características individuais (o género, a origem migrante / idioma e idade). Pereira e 
Reis (2014) que analisaram as pontuações do PISA (de 2003 e 2009) nos testes de 
matemática e leitura por nível de retenção, concluiram que, para além da existência de 
diferenças entre alunos repetentes e não repetentes foi também constatada 
heterogeneidade nos resultados dentro do grupo dos repetentes. Os alunos que 
reprovaram no ISCED 24 apresentaram pontuações superiores comparativamente aos 
alunos que reprovaram no ISCED 15 que por sua vez apresentaram melhores resultados 
do que os alunos que reprovaram nos dois níveis de ensino. 
 
2 Cite 2: Corresponde ao 3º ciclo (7º ao 9º ano de escolaridade)  
3 Cite 1: Corresponde ao 1º e 2º ciclos (1º ao 6º ano de escolaridade) 
4 ISCED 2: 2º nível de ensino corresponde ao 3º ciclo (7º ao 9º ano de escolaridade) 




Tal como referido anteriormente, diversa literatura evidencia a medida de 
retenção como prejudicial a nível social e pessoal do aluno. 
Em meados da década 60, os professores começaram a demonstrar grande 
preocupação com as consequências da retenção para os alunos, nomeadamente o facto 
de afetar negativamente o desenvolvimento social, emocional e cognitivo que poderia 
conduzir ao risco de abandono escolar (Jacob & Lefgren, 2007). Ainda assim, salienta-se 
que nalguns estudos as conclusões acerca dos aspetos sociais, emocionais, 
comportamentais e atitudes dos alunos retidos em comparação com os de seus pares 
que progrediram automaticamente não são conclusivos, ou seja, não foi claramente 
evidenciado que a retenção afeta negativamente os alunos (Xia & Kirby, 2009b). 
Hanover Research (2013) referem igualmente que os efeitos sobre os resultados 
socioemocionais não são tão claros uma vez que nalguns estudos é sugerido que os 
alunos retidos podem experimentar falta de pertença e sentimentos negativos acerca 
da sua autoeficácia, noutros estudos relacionam a retenção a uma maior probabilidade 
de comportamento violento ou depressão e noutros sugerem que o desenvolvimento 
socioemocional a longo prazo não é drasticamente diferente para estudantes retidos 
comparativamente aos dos estudantes que progrediram automaticamente. Os dados 
mais atuais que constam no relatório PISA 2015 evidenciaram que os alunos que 
consideram fazer parte da comunidade escolar tinham maior probabilidade de 
manifestar um maior desempenho académico, em demonstrar maiores níveis de 
motivação na escola e menor probabilidade em se envolver em comportamentos de 
risco ou antissociais (OECD, 2017). Os mesmos dados permitiram aferir que, em média, 
nos países da OECD, 73% dos estudantes relataram sentir que pertencem à escola, mas 
também indicaram que cerca de um quarto dos alunos não partilhou este sentimento. 
Este facto aumentou, em média, em muitos países entre 2003 e 2015. De referir ainda 
que nos países da OECD, o sentimento de pertença à escola diminuiu, em média, entre 
2012 e 2015. 
Ou e Reynolds (2008) evidenciaram que a retenção pode causar efeitos negativos 
na autoestima desencadeando um conjunto de experiências escolares negativas, 
diminuindo as expectativas e conduzindo a maior probabilidade de abandono escolar, 
mas referem igualmente que estes aspetos careciam de maior investigação. Já Ikeda e 
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Garcia (2014) afirmaram que os alunos retidos tenderam a apresentar mais 
comportamentos e atitudes negativas relativamente à escola, maior predisposição para 
o abandono a escolar e serem estigmatizados pelos seus colegas. 
Em 2006, Jimerson et al. estudaram as perspetivas dos estudantes retidos acerca da 
própria retenção tendo verificado que o desenvolvimento das competências sociais e 
cognitivas ao longo do crescimento permite que o aluno vivencie uma experiência de 
stresse, aumentando gradualmente à medida da evolução do percurso educativo. Desta 
forma, os autores explicaram o impacto socio emocional e psicológico sobre os alunos. 
Fruehwirth et al. (2011) corroboram a mesma ideia referindo que uma das principais 
críticas à retenção era o facto de a mesma interferir negativamente nas relações sociais 
do aluno afetando o seu desenvolvimento sócio emocional. No entanto os autores 
afirmaram que, quando a retenção aconteceu no jardim-de-infância, as consequências 
sociais eram menos negativas do que quando um aluno era retido na adolescência. 
Comparativamente aos seus pares com características semelhantes mas que 
progrediram automaticamente, os alunos repetentes no 1.º ano de escolaridade 
apresentaram menores competências psicossociais, pelo menos em parte do seu 
percurso no referido ano (Goos et al., 2013). Também Renaud (2013) salientaram que a 
retenção poderia acarretar problemas emocionais e de comportamento sendo que os 
alunos a viam como uma punição e que por vezes os seus pares manifestavam atitudes 
cruéis para com eles. West (2012) evidenciou que os alunos com baixo desempenho 
académico para além de atingirem níveis mais baixos de escolaridade, apresentavam 
menor capacidade socio emocional comparativamente aos alunos que progrediram 
automaticamente. Afirmou ainda que os alunos não beneficiam com a aplicação desta 
medida pelo trauma que causa, pelo desafio de terem de se adaptar a um novo grupo 
de pares e pelos professores e pais diminuírem as expectativas acerca do desempenho 
académico dos alunos. Stearns et al. (2007) afirmaram que os alunos retidos tinham 
autoestima mais baixa, eram mais pessimistas quanto ao futuro, envolviam-se menos 
com a escola e tinham menos vínculos com professores comparativamente aos alunos 
que progrediram continuadamente. 
Murray et al. (2010), que incluíram o relato de professores relativamente às 
avaliações comportamentais dos alunos retidos, constataram que estes alunos 
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manifestaram baixas competências sociais e mais problemas de comportamento. Polido 
e Pullin (2015) também referiram que os alunos que nunca reprovaram revelavam maior 
autoestima comparativamente aos alunos reprovados.   
No estudo de Davoudzadeh et al. (2015) foi evidenciado que os alunos retidos 
apresentavam maior tendência para desenvolver depressão. Klapproth et al. (2016) 
mediram a adaptação psicossocial dos alunos retidos e dos alunos que progrediram 
automaticamente no 9.º ano de escolaridade através da classificação do autoconceito 
académico dos alunos, da ansiedade relacionada com a escola, do interesse na escola, 
da satisfação com a escola e da avaliação da sua situação no seu ano de escolaridade 
tendo concluído que os grupos de alunos diferiam no parâmetro de autoconceito, sendo 
inferior nos alunos retidos. Silberglitt et al. (2006) afirmaram que quanto mais 
tardiamente um aluno era retido, maior era o efeito negativo para o mesmo uma vez 
que produzia um grande impacto emocional no momento da retenção. Vários são os 
autores que demonstraram que os alunos retidos manifestavam mais problemas 
disciplinares dentro da sala de aula (Ikeda & Garcia,2014; Jimerson et al., 1997; Jimerson 
et al., 2006; Stearns et al., 2007).  
Ikeda e Garcia (2014) declararam que as lacunas no desempenho académico e 
comportamental entre os grupos de alunos repetentes sugeria diferenças no 
desenvolvimento de competências académicas e comportamentais ao longo do 
percurso escolar, destacando também as diferenças na forma como esses grupos de 
alunos foram objeto de intervenção nos diferentes sistemas educacionais. Os mesmos 
autores assumiram que o desenvolvimento académico e socio emocional dos alunos 
evolui de forma diferente ao longo do percurso escolar e que, consequentemente, a 
retenção em diferentes anos ao longo do seu percurso era suscetível de manifestar 
diferentes implicações e significado para os alunos. De uma forma geral, os alunos 
retidos demonstraram ser menos confiantes, mais inseguros e com menor capacidade 
de envolvência. Pelos professores, foram caracterizados como menos populares e 
socialmente menos competentes comparativamente aos seus pares (Jimerson, 1999; 
Jimerson et al., 1997). Jimerson et al. (1997) defenderam que estas variáveis não 
académicas poderian ser significativas na tomada de decisão acerca da aplicação da 
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medida de retenção porque provavelmente o baixo desempenho académico do aluno 
não é tão evidente como o seu comportamento desajustado e negativo na sala de aula. 
Em cerca de um terço dos países e economias analisados pela OECD, os alunos 
retidos no 1.º CEB tenderam a relatar atitudes mais positivas em relação à escola 
comparativamente aos alunos retidos no 2.º ou 3.º CEB. Em 13 países e economias, os 
alunos não retidos tenderam a relatar atitudes mais positivas do que os alunos retidos 
no 1.º CEB. Em cerca de dois terços dos países e economias examinados, os alunos não 
repetentes expressaram atitudes mais positivas em relação à escola comparativamente 
aos alunos retidos no 2.º ou 3.º CEB. Estes padrões inconsistentes de resultados entre 
os países podem relacionar-se com as diferenças na maneira como os alunos retidos são 
abordados nos diferentes sistemas educacionais (Ikeda & García, 2014). Os mesmos 
autores salientaram ainda que relativamente à relação entre atitudes em relação à 
escola e a retenção, foram observadas algumas associações entre indicadores 
estatisticamente significativos tais como os alunos do género masculino relatarem, em 
média, atitudes mais negativas em relação à escola comparativamente aos alunos do 
género feminino sendo que o índice em Portugal destacou-se perante os outros países 
analisados. No que concerne às diferenças entre os estudantes nativos e os estudantes 
imigrantes foi salientado que os primeiros tenderam a relatar atitudes mais negativas 
em relação à escola (em 9 países) verificando-se o contrário noutros países (6 países) 
sendo que noutros as diferenças não eram estatisticamente significativas. Em relação à 
idade dos alunos, não existe uma relação significativa entre a idade e as suas atitudes 
em relação à escola na maioria dos países. 
No estudo de Stearns et al. (2007) foi demonstrado que o “rótulo” da retenção 
também foi prejudicial para os alunos que tinham diferenças preexistentes em termos 
de recursos e podiam impedir a sua capacidade para estabelecer relacionamentos 
positivos com suas famílias, amigos e professores. Os autores concluiram que os alunos 
retidos envolviam-se menos com a escola, tinham vínculos mais negativos com os 
professores, eram menos populares entre os seus pares e os seus pais interagiam com 
menor frequência relativamente a assuntos académicos, quer com eles, quer com as 




II.4 O que explica a retenção  
Jimerson et al. (2006) afirmam que existem inúmeras variáveis identificadas em 
toda a literatura acerca da retenção escolar, concluindo que os alunos retidos são um 
grupo heterogéneo com diversos aspetos que influenciam a baixa realização académica. 
Também Ou e Reynolds (2008), através de um estudo longitudinal em Chicago, 
investigaram um conjunto abrangente de preditores de conclusão do ensino secundário 
em alunos provenientes de grupos minoritários e com um baixo índice socioeconómico 
que concluíram o ensino secundário com aproximadamente 20 anos de idade. El-Hassan 
(1998) evidenciou a relação entre determinadas variáveis antecedentes ao percurso 
académico dos alunos e ao contexto familiar relativas à probabilidade de retenção e 
caracterizou, no contexto do Líbano, o perfil do aluno retido. Num estudo desenvolvido 
na Califórnia, mais concretamente em Los Angeles, para além do desempenho 
académico, foram identificados outros fatores de risco para a retenção, nomeadamente 
referentes às características dos alunos (Cannon & Lipscomb, 2011). 
Em vários estudos é afirmado que o contexto socioeconómico é determinante 
para o sucesso educativo evidenciando que quanto mais baixo é, mais desfavorável se 
torna para o aluno (Conboy, 2011; Guèvremont et al., 2007; Ikeda e García 2014; 
Klapproth & Schaltz; 2014; Ou & Reynolds, 2008; Xia & Kirby, 2009a, 2009b). Ikeda e 
García (2014) examinaram as lacunas de aproveitamento escolar nos alunos repetentes 
tendo em conta o seu contexto socioeconómico verificando que em todos os países e 
economias analisadas pela OECD, existe uma forte associação positiva, estatisticamente 
significativa, entre o desempenho académico e o contexto socioeconómico dos alunos. 
Em 18 países e economias, verifica-se diferença no desempenho de alunos não 
repetentes e repetentes do 2.º e 3.º CEB tendo em conta o contexto socioeconómico 
que, quanto mais baixo, maior é a desvantagem. Isto pode indicar que a capacidade 
académica do aluno com um contexto socioeconómico favorável é determinante 
independentemente de ser retido ou não no 2.º ou 3.º CEB. Vários são os autores que 
constataram que os alunos com um baixo índice socioeconómico têm maior 
probabilidade de ser retidos (Ferrão,2014; OECD, 2016b; Pereira & Reis,2014). Ferrão 
(2014) acrescenta ainda que em qualquer dos ISCED, a probabilidade de retenção é 
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maior no grupo mais desfavorecido socioeconomicamente. Pereira e Reis (2014) 
constataram inclusivamente que entre os alunos que são retidos, os que reprovaram no 
ISCED 2 têm condições socioeconómicas mais favoráveis comparativamente aos alunos 
que reprovaram no ISCED 1.  
Davoudzadeh et al. (2015) usando um estudo longitudinal nos EUA, 
nacionalmente representativo, com alunos desde o jardim de infância até ao 8.º ano de 
escolaridade, concluíram que o preditor mais significativo de aptidão escolar é 
especificamente a competência académica do aluno. Os estudos de Murray, Woodruff 
e Vaughn (2010) e Xia e Kirby (2009b) também nos remetem para a ideia de que os 
alunos retidos apresentam claramente uma menor competência académica. Por outro 
lado, Ikeda e García (2014) evidenciam que um aluno com um contexto socioeconómico 
desfavorável tem como determinantes outros fatores para a aplicação da retenção para 
além da capacidade académica.  
O maior poder explicativo acerca da escolaridade do aluno é a escolaridade dos 
pais (Garcia-Perez et al., 2014; OECD, 2016a; Ou & Reynolds, 2008), mais concretamente 
a escolaridade da mãe (El-Hassan 1998; Nunes et al., 2016; Ou & Reynolds, 2008). A 
probabilidade de retenção diminui se os pais tiverem níveis de qualificação académica 
mais elevados (Pereira & Reis, 2013, 2014). Os países com adultos altamente 
qualificados apresentam vantagem sobre os países onde os pais têm menos 
escolaridade. Analisando a percentagem de adultos entre os 33 e os 44 anos que 
atingiram o ensino superior, que corresponde sensivelmente aos pais dos jovens com 
15 anos de idade avaliados no PISA, verificou-se que o nível de educação dos pais é 
responsável por 44% da variação no desempenho médio entre países e economias e 
29% da variação entre países da OECD (OECD, 2016a). Já em 1998, no estudo de El-
Hassan (1998), foi demonstrado que os pais dos alunos retidos tinham um baixo nível 
de escolaridade e apresentavam empregos pouco qualificados. 
Ou e Reynolds (2008) identificaram quatro indicadores estatisticamente 
significativos para o baixo rendimento escolar, a assiduidade, a retenção escolar no 1.º 
CEB, a transferência de escola no 8.º ano de escolaridade e a prisão juvenil. De acordo 
com o relatório PISA 2015 foi constatado que quando os alunos manifestam ter falta de 
assiduidade ou pontualidade pelo menos uma vez nas duas semanas que antecederam 
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o teste PISA, a probabilidade de retenção aumentava (38% e 24% respetivamente) 
comparativamente aos alunos que não responderam favoravelmente a tal situação 
(OECD, 2016b). Garcia-Perez et al. (2014) salientaram duas características não 
observáveis nos alunos repetentes que lhes permitiu um melhor desempenho no ano 
seguinte, o interesse dos pais e o esforço dos alunos. Jimerson et al. (1997) e Xia e Kirby 
(2009a) identificaram duas variáveis significativas no que respeita às características 
parentais dos alunos retidos, a primeira referia-se ao QI e a segunda ao nível de 
envolvimento dos pais na educação dos filhos e sua atitude em relação à escola dos 
filhos. Quanto à primeira variável, Jimerson (1999) também a identificou no seu estudo 
bem como baixo nível socioeconómico.  
Xia e Kirby (2009a) referem ainda que pais que apresentam níveis educacionais 
e ocupacionais mais baixos têm maior probabilidade de manifestar menor 
comprometimento e responsabilidade parental na educação dos filhos e menor 
expectativa relativamente aos mesmos. Este facto é corroborado no relatório PISA 2015 
quando evidencia que os níveis de escolaridade, o salário, os gastos com a educação e o 
género são indicadores significativos de pais ou EE relativamente à sua iniciativa para 
contactar os professores para debater aspetos do seu educando. Mais concretamente 
21% dos pais e EE com um nível de ensino superior, tiveram maior probabilidade de 
relatar este facto bem como os pais com salários mais elevados (14%), pais que gastaram 
mais dinheiro com a educação (33%) e mães ou EE do género feminino (13%) (OECD, 
2017). 
Quando analisada a relação entre a retenção e o desempenho na leitura, 
praticamente sem exceções, entre países e economias da OECD, verificou-se que os 
alunos que nunca tinham sido retidos apresentavam um melhor desempenho 
comparativamente aos alunos retidos no 2.º e 3.º CEB (Ikeda & García, 2014). Os mesmo 
autores referiram que, quando este indicador é combinado com outras características 
individuais dos alunos, verifica-se um decréscimo nesta associação o que nos remete 
para a ideia de que as características dos alunos se relacionam com a retenção e o 
desempenho académico. Murray et al. (2010) partilham a mesma ideia quando referem 
que a taxas de leitura bem como o comportamento podem contribuir para a retenção 
do aluno. Flores et al. (2013) indicam-nos que o prazer na leitura e as estratégias de 
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estudo têm um efeito positivo na possibilidade de não repetir um ano, com um poder 
explicativo de 16,8%.  
Na literatura também são evidenciadas diferenças no desempenho académico 
quando relacionado com o género, sendo o mesmo inferior no género masculino 
(Conboy, 2011; El-Hassan, 1998; Ferrão, 2014; Garcia-Perez et al., 2014; Guèvremont, et 
al., 2007; Ikeda & García, 2014; Klapproth & Schaltz, 2014; Nunes et al., 2016; OECD, 
2016b; Xia & Kirby, 2009a, 2009b). Pereira e Reis (2013, 2014) também evidenciam que 
a probabilidade de retenção diminui se o aluno for do género feminino (cerca de 3pp) e 
que, sobretudo em Portugal, a probabilidade de um aluno ser retido no ISCED 1 diminui 
cerca de 3,5pp com o aumento do desvio padrão na maturidade (cerca de 5 meses), algo 
semelhante ao que acontece nos restantes países, mas com menor magnitude. No 
mesmo estudo é igualmente salientado que a frequência no pré-escolar durante pelo 
menos dois anos, diminui a probabilidade de retenção no ISCED 1. 
São ainda identificados outros indicadores que, de uma forma global, podem 
caracterizar os alunos com baixo desempenho suscetíveis de serem retidos, 
nomeadamente alunos imigrantes (Conboy, 2011; Garcia-Perez et al., 2014; Ikeda & 
García, 2014; Klapproth & Schaltz, 2014; Nunes et al., 2016; OECD, 2016b), alunos 
pertencentes a grupos minoritários (Greene & Winters, 2009; West, 2012; Xia & Kirby, 
2009a, 2009b) e alunos mais jovens que seus pares (Guèvremont, et al., 2007 ; Xia & 
Kirby, 2009a). Outros fatores identificados que poderão relacionar-se com a 
probabilidade de retenção são a frequência do uso do computador para a realização de 
trabalhos académicos, a quantidade de livros em casa (Garcia-Perez et al., 2014; Pereira 
e Reis, 2013,2014) e o jogar vídeo jogos com muita frequência (Garcia-Perez et al., 2014). 
Garcia-Perez et al. (2014) referiram que os alunos nascidos nos últimos 6 meses do ano 
(com exceção de julho e agosto) apresentavam maior probabilidade de retenção 
comparativamente aos alunos nascidos nos primeiros seis meses do ano. Nalguns 
estudos foi evidenciado que alunos provenientes de famílias monoparentais (El-Hassan, 
1998; Garcia-Perez et al., 2014; Pereira e Reis, 2013, 2014; Xia & Kirby, 2009a, 2009b) 
ou filhos de mães jovens (Guèvremont et al., 2007) apresentavam maior probabilidade 
de serem retidos aos longo do seu percurso educativo. 
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Klapproth e Schaltz (2014) destacam que um aluno que já foi retido 
anteriormente, apresenta maior probabilidade de ser novamente retido e que, em 
média, estes alunos apresentam resultados anuais inferiores comparativamente aos 
seus pares que progrediram automaticamente.  
Nos estudos de Xia e Kirby (2009a, 2009b) é descrito que, antes da retenção, o 
aluno manifesta menor desempenho académico, menor competência social e menor 
adaptação emocional, evidenciando comportamentos problemáticos tais como falta de 
atenção e absentismo escolar. Os mesmos autores evidenciaram ainda que estes 
comportamentos podem estar associados à transferência escolar, saúde mais debilitada 
e presença de deficiências. El-Hassan (1998) constatou que os alunos retidos eram 
alunos que frequentavam escolas públicas, viviam em zonas rurais e normalmente 
assumiam posições intermédias em grandes fratrias de irmãos. 
 
II.5 Retenção e abandono escolar: uma relação problemática  
A literatura é consistente no que concerne o aumento de probabilidade de os 
alunos retidos abandonarem a escola (Almeida, 2013; Andrew, 2014; Davoudzadeh et 
al., 2015; Hanover Research, 2013; Jacob & Lefgren, 2007; Jimerson, 2001; Stearns, 
Moller, Blau, & Potochnick, 2007; Xia & Kirby, 2009a, 2009b). Os dois fenómenos, 
retenção e abandono escolar, estão associados entre si e relacionados às condições 
socioeconómicas dos alunos, das suas famílias e do seu meio envolvente (Justino et al., 
2017).  
O insucesso escolar, refletido pela acumulação de retenções, é vulgarmente 
apontado como antecessor do abandono. Contudo, essa relação não é unívoca dado ser 
também possível que o insucesso escolar possa ser uma antecipação de quem já optou, 
a prazo, pelo abandono (Justino el al., 2014, 2017). 
Concretamente em Portugal, para além da retenção, Almeida (2013) acrescenta 
outras determinantes para o abandono escolar tais como a inserção precoce no 
mercado de trabalho, o capital cultural familiar e o contexto económico e social das 
regiões em que estão inseridos os jovens. A propósito do mercado de trabalho, Justino 
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et al. (2014) salientam que quando o desemprego dos jovens é baixo, o abandono 
precoce tende a ser mais alto sendo que o contrário também se verifica. Este aspeto 
pode refletir o baixo valor social da educação remetendo para a ideia de que, quando 
um jovem tem de escolher entre mais um ano de escolarização ou a inserção no 
mercado de trabalho, a segunda opção tende a prevalecer. No entanto, se a 
oportunidade de inserção no mercado de trabalho for reduzida, o incentivo a prolongar 
a escolarização é maior. De todas as formas, esta análise é realizada numa escala macro 
não podendo ser reafirmado este facto em escalas mais reduzidas. Justino et al. (2017) 
destacam as condicionantes sociais do abandono que relacionam as situações pessoais 
e familiares dos alunos à valorização social da escolarização e da representação das 
oportunidades a ela associadas pelas suas famílias, pelos pares ou outros e de forma 
mais lata, ao contexto social envolvente. Os autores dão como exemplo os contextos 
locais que, dada a natureza económica da região, favorecem a inserção precoce no 
mercado de trabalho atribuindo certamente menor valor à escolarização. 
Flores et al. (2013) alegam que enquanto os sistemas de ensino recorrerem à 
medida de retenção como forma de seleção, haverá a ilusão de democratização da 
educação, em que todos os alunos ingressam no sistema educativo, mas são forçados a 
desistir e a abandonar o seu percurso académico sem ter atingido um nível de 
qualificação adequado. Esta ideia é corroborada por Almeida (2013) quando refere que 
os jovens que abandonam o sistema educativo não adquirem as qualificações 
necessárias para a transição de sucesso para o mercado de trabalho bem como para a 
participação efetiva numa economia baseada no conhecimento. O mesmo autor 
acrescenta que para além dos elevados custos sociais evidenciados pela exclusão social 
ao longo da vida, que promove a desigualdade, estes jovens estão mais vulneráveis ao 
desemprego e ao trabalho mal remunerado ou precário.  
Os incidentes ocorridos no início da carreira académica podem marcar de forma 
duradoura um aluno. Este é um ponto particularmente importante tendo em conta que 
o percurso académico decorre a longo prazo e onde o acesso ao ensino superior é muitas 
vezes fundamentado em indicadores singulares da capacidade académica (Andrew, 
2014). O mesmo autor considera que a retenção nos primeiros anos de escolaridade 
tem efeitos negativos e duradouros sobre os resultados académicos. Tal constatação é 
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verificada quando é afirmado que a retenção de um aluno nos primeiros anos de 
escolaridade reduz a probabilidade de conclusão do 3.º CEB em cerca de 60%. Já Almeida 
(2013), relativamente ao contexto português, salienta que quanto maior for a taxa de 
atraso, maior é a taxa de abandono escolar precoce, porém com maior poder explicativo 
quando as taxas de atraso se verificam no 2.º ou 3.º CEB evidenciando desta forma uma 
tendência para o abandono quando as taxas se manifestam a partir do 2.º CEB. 
Jimerson et al. (2006) afirmam que quer a retenção precoce, quer a tardia estão 
associadas ao baixo desempenho académico a longo prazo e ao abandono escolar 
tardio. West (2012) refere igualmente que, já no ensino secundário, a diferença superior 
de idade aumenta a probabilidade de abandono escolar. Stearns et al. (2007) 
corroboram esta ideia quando evidenciam que os estudantes do ensino secundário têm 
de enfrentar o impacto cumulativo das suas experiências anteriores nos ciclos que 
antecedem este nível de ensino. Os resultados do estudo destes autores sugerem que 
as diferenças de estatuto socioeconómico, da escola, do desempenho académico, das 
motivações, do comportamento, da autoestima, do envolvimento com a sua educação 
e o capital social explicam em parte o motivo pelo qual os alunos retidos são mais 
propensos a abandonar a escola comparativamente aos alunos que progridem 
automaticamente.  
 No estudo de Jacob e Lefgren (2007) foram examinados os efeitos a longo prazo 
da retenção na conclusão do ensino secundário. Foi constatado que o efeito da retenção 
no 6.º ano de escolaridade sobre a probabilidade de abandono escolar não foi 
significativo no entanto, não se verificou o mesmo relativamente a um aluno que 
reprovou no 8.º ano de escolaridade. Segundo os autores, este fenómeno pode ser 
explicado pelo facto de os alunos do 6.º ano de escolaridade terem tido mais 
oportunidades para igualar os seus pares devido às intervenções de que foram alvo 
concluindo que a retenção em anos anteriores tem um impacto menos significativo na 
conclusão do ensino secundário do que em anos posteriores.  
Guèvremont et al. (2007) desenvolveram um estudo onde verificaram que 71% 
dos alunos concluíram o 9.º ano de escolaridade dentro dos anos expectáveis, 14% 
abandonaram a escola e os restantes alunos ainda estavam matriculados. Praticamente 
13% dos alunos do 9.º ano tinham sido retidos uma vez antes de frequentarem este ano 
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e mais de 3% tinham sido retidos duas vezes. Evidenciam ainda que a probabilidade de 
abandono escolar triplica quando os alunos são retidos uma vez e quase octuplica 
quando o aluno é retido mais que uma vez.  Jimerson (1999) reitera que a taxa de 
abandono escolar aos 19 anos é maior nos alunos que já foram retidos, que a obtenção 
de certificado escolar no ensino médio aos 20 anos é menor tal como a matrícula e 
frequência no ensino secundário concluindo-se que estes alunos apresentam menor 
probabilidade de frequentarem o ensino superior. Pelo mesmo autor é referido ainda 
que estes jovens apresentam menor probabilidade de se envolverem num emprego ou 
ensino a tempo inteiro ou um equilíbrio entre um emprego a tempo parcial e a 
educação. Também no estudo de Xia e Kirby (2009a) foi evidenciado que, 
comparativamente aos seus pares, os alunos retidos apresentavam maior tendência 
para não prosseguir o ensino pós-secundário e os seus rendimentos eram menores 
quando ingressavam no mercado de trabalho. 
Com exceção do Reino Unido, todos os países pertencentes à EU28 definiram 
metas nacionais para redução da taxa de abandono precoce no sistema de ensino e 
formação sendo que a maioria propôs o objetivo de obter uma taxa inferior a 10%. 
Apesar de Espanha, Malta e Portugal terem melhorado significativamente esta taxa no 
período compreendido entre 2009 e 2013, a mesma ainda se encontra acima dos 10%. 
Especificamente Portugal apresentou uma taxa de 30,9% em 2009 e uma taxa de 18,9% 
em 2013 (Eurydice, 2011; Ferreira et al., 2015; Almeida, 2013). É verificada uma 
evolução positiva no que respeita à redução de jovens alunos que abandonam 
precocemente a escola que se deve sobretudo à implementação de políticas e medidas 
para combate do abandono precoce como é o caso de países como Espanha, Itália, 
Malta, Portugal e Roménia (Eurydice, 2011; Ferreira et al., 2015). 
 
II.6 Expetativa e motivação dos alunos e dos pais sobre a carreira académica  
Sewell, Haller e Portes (1969) desenvolveram um modelo, designado por 
Wisconsin, que enfatiza os antecedentes sociais psicológicos e sociais da educação e 
realização ocupacional. É proposta uma sequência causal que começa na posição de 
estratificação dos pais e na capacidade cognitiva do indivíduo. A partir daí, a pessoa age 
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para o desempenho escolar, posteriormente para os níveis de aspiração educacional e 
ocupacional e, finalmente, para as realizações educacionais e ocupacionais. Este modelo 
foi inicialmente introduzido numa amostra do sexo masculino numa quinta em 
Wisconsin que descreveu os processos pelos quais as “vantagens e desvantagens” 
familiares são perpetuadas durante gerações e que os processos de socialização familiar 
e escolar são os principais mecanismos que relacionam as origens sociais com o estatuto 
na idade adulta. Pelos mesmos autores, foi ainda evidenciado que através do 
relacionamento com professores, familiares e amigos, e auto reflexivamente em reação 
ao seu próprio registo de desempenho escolar, os jovens formam expectativas em 
relação à sua escolaridade futura e perspetivas de carreira que por sua vez os “orientam 
para destinos” educacionais e profissionais estratificados. Os dados PISA 2015 
corroboram esta ideia quando evidenciam que os fatores que moldam as expectativas 
dos alunos são fundamentalmente a influência das pessoas que os rodeiam, o 
desempenho académico anterior, a flexibilidade relativa dos sistemas escolares e o grau 
de seletividade das instituições do ensino superior. Acrescentam ainda que as 
expectativas dos alunos em relação ao futuro influenciam tanto o que pretendem 
estudar como as atividades que desenvolvem (OECD, 2017). Justino et al. (2016) 
confirmam esta ideia quando evidenciam que a relação entre a origem social e o sucesso 
escolar não advém exclusivamente do conhecimento que os alunos adquirem no seu 
seio familiar, mas também da socialização familiar mais alargada na qual se transmitem 
expectativas de vida associadas a diferentes posições de classe bem como à função da 
escola nessas expectativas. A partir daí sucedem-se as diferentes relações dos alunos 
com a escolaridade em geral, sobretudo em termos de importância atribuída à 
frequência da escola e ao valor da escolarização.  
Baseado no modelo de Wisconsin e no facto de o mesmo fundamentar que o 
desempenho académico e a influência de outros influenciam as expectativas 
educacionais, Bozick, Alexander, Entwisle, Dauber e Kerr (2010) realizaram um estudo 
que analisou se as mudanças de pensamento nos jovens acerca do ensino superior 
correspondem às mudanças que ocorrem no seu desempenho escolar e ao apoio 
recebido pelos pais. Os autores referem que quando as experiências da pessoa no grupo 
social imediato bem como as dos outros elementos de contacto são homogéneas, os 
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critérios de sucesso e os caminhos para o sucesso são claros. Por outro lado, os modelos 
e as experiências heterogéneas, produzem caminhos menos definidos e 
consequentemente com resultados menos definidos. As diferenças na experiência de 
vida são moldadas pela posição que a pessoa ocupa na estrutura social e envolvidas nos 
processos de estratificação intergeracional. No referido estudo, constatou-se que mais 
de metade da amostra de alunos do estudo diminuiu a expectativa de ingressar no 
ensino superior entre o 4.º e o 11.º ano de escolaridade. O maior declínio nesta 
expectativa ocorreu no final do ensino médio (equivalente ao 9.º ano de escolaridade) 
antes de ingressarem no ensino secundário. Como conclusões, os autores afirmam que 
“Os jovens respondem aos sinais relevantes em casa e na escola e ajustam suas 
expectativas conforme as mesmas” e que as experiências em casa, na escola e no mundo 
em geral, incluindo as do desempenho académico, os desejos dos pais e as condições de 
vida diária são tecidas de acordo com o estatuto socioeconómico da família.  
Klapproth e Schaltz (2014) destacam que os alunos retidos são os que mais 
provêm de contextos socioeconómicos mais desfavorecidos e os que mais optam por 
frequentar cursos vocacionais ou profissionais. Flores et al. (2013) referem igualmente 
que os cursos profissionalizantes são especialmente mais atrativos para os alunos com 
um percurso já pautado pelo insucesso escolar tendo em conta as suas expectativas 
(neste estudo mais de 70% dos alunos do grupo de não repetentes ambiciona ir para a 
universidade contrapondo com 30% dos alunos que já foram retidos). 
Em 2015, em todos os países e economias, os estudantes com baixo índice 
socioeconómico tinham menor probabilidade de concluir o ensino universitário 
comparativamente aos alunos com o referido índice mais elevado. A falta de recursos 
económicos e a escassez de meios que lhes permita ingressar no ensino universitário 
podem prejudicar as aspirações dos estudantes com baixo índice socioeconómico que 
consequentemente acarreta consequências negativas no investimento no seu percurso 
escolar. A Costa Rica e a República Dominicana são os únicos países em que a diferença 
relativamente à expectativa de concluir o ensino universitário entre estudantes com 
baixo ou com elevado índice socioeconómico é inferior a 10 pontos percentuais. Na 
China, na República Checa, na Hungria, na Lituânia, na Polónia, em Portugal e em 
Espanha, essa diferença é superior a 50 pontos percentuais (OECD, 2017). 
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A propósito dos contextos social e profissional da família do aluno, Lahaye et al. 
(2001) evidenciam que os mesmos influenciam as representações que os têm alunos 
relativamente às relações entre a escola e a família. Os autores concluem que quando 
um aluno deseja ter um emprego de prestígio e quando sua família próxima tem 
empregos de prestígio, os jovens tendem a defender uma política dinâmica de relações 
escolares e familiares, centrada na melhoria da comunicação entre ambas. Por outro 
lado, os alunos que não referem empregos de prestígio e quando não existe uma 
profissão de prestigiada na família, questionam qual o tipo de vantagem que podem ter 
com uma relação de proximidade entre a escola e a família. 
Andrew (2014) observou um efeito causal entre a retenção nos primeiros anos 
de escolaridade e a conclusão do ensino secundário. Esses efeitos operam, em grande 
parte, através do desempenho e das expectativas académicas dos alunos nos ciclos 
seguintes, sugerindo que os alunos superam esses efeitos mais cedo ou mais tarde ao 
longo da sua carreira académica. A superação deste facto marcante foi considerada um 
passo importante na carreira académica dos alunos devido aos seus efeitos negativos 
ao longo da escolaridade. O autor demonstrou que os alunos retidos que alcançaram 
um desempenho semelhante aos seus pares no final do 3.º CEB, sofreram menos 
consequências negativas no seu percurso educacional posterior. Também evidenciou 
que os alunos que apresentavam desempenhos semelhantes aos seus pares e boas 
expectativas, apresentavam menores efeitos negativos fruto da retenção de que foram 
alvo nos primeiros anos de escolaridade.  
No estudo de Cham, Hughes, West e Im (2015) não foram encontradas 
evidências de que a retenção no 1.º CEB tivesse efeitos negativos na motivação geral 
dos alunos para a obtenção do 9.º ano de escolaridade. Os mesmos autores acrescentam 
ainda que, concretamente no ponto crítico da transição para o ensino secundário, não 
foram encontrados efeitos negativos da retenção no 1.º CEB sobre a motivação geral 
dos alunos para completar o ensino secundário e prosseguir o ensino pós-secundário. 
No entanto, é evidenciado que este facto deve ser interpretado à luz da limitação da 
medida de motivação usada por dois motivos. Primeiro porque, apesar de os alunos 
serem os melhores relatores daquilo que acreditam ser a sua própria competência e 
valorização da educação, as suas representações acerca do contexto social (ou seja, as 
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aspirações educacionais dos colegas e as convicções de competência dos professores e 
dos pais e as expectativas educacionais) podem ser tendenciosas em relação à 
perspetiva dos outros. Segundo, pelo facto de a medida de motivação usada, ser 
constituída por poucos itens de apoio dos pais e como tal não pode ter sido totalmente 
representado, no entanto os autores consideram que apesar de não identificarem 
efeitos negativos da retenção na motivação dos alunos para alcançarem o 9.º ano de 
escolaridade, não pode ser excluída a possibilidade de os alunos retidos terem menor 
probabilidade de completar o ensino secundário. Apesar das evidências do estudo 
anterior, o relatório PISA 2015 afirma que os alunos que demonstram maiores níveis de 
motivação (por exemplo: "Eu quero notas altas na maioria ou em todas as minhas 
disciplinas", "Eu vejo-me como uma pessoa ambiciosa" ou "Eu quero ser um dos 
melhores alunos da minha turma") apresentam menor probabilidade de retenção 
comparativamente aos alunos que demonstram níveis mais baixos de motivação 
relativamente ao estudo (OECD, 2016b). O mesmo relatório fornece indicadores acerca 
da motivação dos alunos para alcançar tanto objetivos escolares como pessoais. Os 
alunos do género feminino atribuem maior motivação para alcançar objetivos escolares 
enquanto que os alunos do género masculino relatam maior ambição e competitividade. 
Em média, nos países da OECD, 68% dos alunos do género masculino e 62% dos alunos 
do género feminino relatam que aspiram ser os melhores independentemente do que 
já fizeram anteriormente (OECD, 2017). É igualmente descrito que o estatuto 
socioeconómico dos alunos também se relaciona à ambição pessoal e à motivação para 
alcançar objetivos. Verificou-se que alunos com menor estatuto socioeconómico 
apresentavam menor motivação comparativamente aos alunos com estatuto mais 
elevado. No entanto, apesar de os alunos imigrantes poderem ser oriundos de estatutos 
socioeconómicos desfavorecidos constatou-se que demonstravam ambição em ter 
sucesso e que na maioria dos casos igualava ou superava os alunos que são nativos do 
país anfitrião. 
Hughes, Kwok e Im (2013), que analisaram o efeito da retenção no 1.º ano de 
escolaridade sobre as expectativas dos pais concluíram que a mesma tem um efeito 
negativo sobre as expectativas dos mesmos no ano subsequente (2.º ano) e que se 
mantém no ano seguinte (3.ºano). Foi descrito pelos autores que os pais dos alunos 
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retidos são confrontados com a realidade objetiva do fracasso quando os seus filhos não 
transitam de ano e como resposta criam expectativas descendentes acerca dos mesmos. 
Por sua vez, este aspeto tem um efeito negativo sobre a realização dos seus filhos ao 
nível da leitura e matemática bem como na competência cognitiva percecionada pelos 
alunos. 
Jacomini (2010) conclui que, em certo sentido, os pais e os alunos depositam na 
retenção a expectativa de realizar um ensino de qualidade. Pode supor-se que esta 
forma de interpretar o processo ensino-aprendizagem, é muitas vezes reforçado por 
discursos e práticas de uma escola que ainda pratica o ensino segmentado e mantém a 
prática de retenção. Permanecer na escola, apesar do insucesso sucessivo, é um indica-
dor da expectativa de que poderão aprender e da ideia do seu direito à educação aliado 
à obrigatoriedade do ensino.  
 
II.7 Envolvimento dos pais no processo educativo dos filhos  
Tal como referido anteriormente, uma das variáveis significativas no que respeita 
às características parentais dos alunos retidos é o nível de envolvimento dos pais na 
educação dos filhos e na sua atitude em relação à escola dos filhos (Jimerson et al., 1997; 
Xia e Kirby, 2009a).  
Também Hill e Tyson (2009) analisaram a importância do papel das famílias, das 
relações familiares e do envolvimento dos pais na educação dos filhos e se estes 
interferiam no desempenho académico dos alunos. O envolvimento dos pais na 
educação dos filhos foi positivamente associado ao desempenho académico sendo a 
socialização académica6, termo designado pelos autores, aquela que se apresenta como 
o preditor mais forte durante o ensino médio (2.º e 3.º CEB). Quanto ao envolvimento 
em contexto familiar, é referido pelos autores que a ajuda nos trabalhos de casa não foi 
consistentemente associada ao desempenho académico. O envolvimento escolar 
 
6 A socialização académica inclui aspetos como a comunicação dos pais acerca das suas expectativas sobre 
o desempenho dos seus filhos, o valor atribuído à educação, as aspirações educacionais e ocupacionais 
dos seus filhos, a discussão de estratégias de aprendizagem e a preparação e planificação do futuro. 
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também foi positivamente relacionado ao desempenho académico, embora a relação 
fosse mais ténue que a relação para a socialização académica.  
West (2012) evidencia que, devido ao estigma associado à retenção escolar, os 
pais cujo envolvimento na educação dos filhos é maior, demonstram menos 
predisposição para concordar com a recomendação da escola acerca da aplicação da 
medida de retenção.  
Lahaye et al. (2001) evidenciam que o envolvimento dos pais na vida escolar 
também influencia a forma como os jovens veem as relações escolares e familiares. Os 
pais que participam ativamente na vida escolar dos seus filhos estimulam-nos a escolher 
uma política de relacionamento escolar e familiar mais envolvente contrariamente aos 
pais que não estão muito envolvidos na vida escolar dos seus filhos. 
Epstein et al. (2002) identificaram seis tipos de práticas de envolvimento dos pais 
no que respeita à participação na escola. Esta identificação permite compreender e 
estudar as relações existentes entre a escola e a família bem como analisar se estes dois 
ambientes se afastam ou se aproximam em função das suas práticas. Desta forma foram 
definidos: 
Tipo 1 – Parentalidade (Parenting): implementação de atividades para estimular 
a compreensão das famílias sobre o crescimento e o desenvolvimento das crianças e 
jovens de forma a proporcionar aos pais informações sobre saúde, segurança, nutrição 
ou outros bem como o desenvolvimento de ações que apoiem a educação dos alunos 
em cada ano de escolaridade. 
Tipo 2 – Comunicação (Communicating): refere-se ao desenvolvimento de 
formas efetivas de comunicação entre a família e a escola e a escola e a família 
(comunicação bilateral), através por exemplo de telefonemas, reuniões, entre outras. 
Tipo 3 – Voluntariado (Volunteering): diz respeito ao envolvimento dos pais na 
escola através da promoção de atividades de voluntariado por parte dos pais cujas 
qualidades e competências podem ajudar os alunos.  
Tipo 4 - Aprendizagem em Casa (Learning at home): proporcionar à família 
informações necessárias acerca da forma como a mesma deve ajudar o aluno em casa 
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no que respeita aos trabalhos de casa, à planificação do estudo, entre outros, 
aumentando desta forma a relação entre pais e alunos no contexto familiar. 
Tipo 5 – Tomada de decisão (Decision making): incluir a família nas tomadas de 
decisão a nível escolar garantindo que o seu parecer é ouvido e que contribui para as 
tomadas de decisão a nível escolar, incentivar a criação de associações de pais e 
representação em órgãos.  
Tipo 6 – Colaboração com a comunidade (Collaborating with community): Prática 
de estabelecer parcerias (empresas locais, grupos religiosos, serviços, instituições, entre 
outros) com o objetivo de envolver a escola, a família e a comunidade em atividades 
benéficas para todos os intervenientes. 
Sanders, Epstein e Connors-Tadros (1999) referem que quando as escolas 
desenvolvem programas de parceria que incluem práticas para diferentes tipos de 
envolvimento dos pais, as famílias respondem favoravelmente e que as atitudes das 
famílias em relação à escola são positivamente influenciadas pelos programas de 
parceria das escolas. É realçado que programas abrangentes de parceria que incluem 
práticas para cada um dos seis principais tipos de envolvimento identificados por Epstein 
et al. (2002) garantem que mais famílias recebem a orientação e a informação 
necessárias para se tornarem efetivamente envolvidas na educação dos seus filhos de 
diferentes formas. No entanto, pelos mesmos autores, é descrito que muitas escolas 
secundárias não proporcionam às famílias informações de como apoiar a aprendizagem 
dos seus filhos em casa. É referido ainda que a maioria das famílias conhece muito pouco 
sobre ofertas de cursos de ensino médio (2.º e 3.º CEB), as consequências de programas 
de educação especial para a progressão ou a implementação de medidas remediativas 
aos alunos. Consequentemente, detém menos informações que lhe permita estar 
efetivamente envolvidas na aprendizagem de seus filhos. Esta afirmação dos autores é 
especialmente válida para os pais que têm menos educação formal. Ainda assim, mesmo 
os pais que têm menos educação formal podem tornar-se mais envolvidos na educação 
de seus filhos se as escolas efetivarem práticas de parceria que proporcionem às famílias 
informações e orientações úteis. 
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Symeou (2001) analisou as práticas escolares em diferentes contextos escolares 
e concluiu três grandes aspetos. O primeiro, relativo às características da escola, 
referindo que o tamanho e a localização da escola são aspetos relevantes para o 
estabelecimento do vínculo escola-família. As escolas com uma população reduzida de 
alunos e escolas rurais, em oposição a escolas maiores e não-rurais, parecem viver um 
vínculo maior com as famílias, com significativamente mais contactos entre os 
professores e a família, oportunidades de troca de informações e convites para famílias 
se voluntariarem em práticas na escola. O segundo evidencia que a variável ser membro 
da Associação de Pais da escola tem um impacto bastante significativo na forma como 
a família se envolve no percurso educativo do aluno tendo um contato mais próximo 
com os professores dos seus filhos, tendo uma voz mais ativa e oferecendo-se com 
maior frequência para desenvolver trabalhos voluntários na escola. Por último, o 
terceiro, refere-se ao facto de as famílias com baixos rendimentos socioeconómicos 
solicitarem mais informações orais acerca dos seus filhos assim como as escolas com 
famílias cujo rendimento socioeconómico é mais baixo tenderem a ser mais 
frequentemente convidadas a participar em trabalhos de voluntariado nas escolas 
comparativamente às famílias como rendimentos mais altos. 
Pelos dados PISA 2015, é possível afirmar que atualmente os pais tentam 
encontrar um equilíbrio entre a vida profissional e pessoal onde muitas vezes as 
interações com os filhos são efetivadas nas poucas horas livres de dias altamente 
preenchidos. Por outro lado, os filhos adolescentes iniciam as suas próprias vidas sociais 
com realidades familiares diversas como por exemplo pais separados ou pais solteiros 
que trabalham muitas horas. Estes fatores podem aumentar a dificuldade que os pais 
enfrentam para disfrutar horas de qualidade com os seus filhos e para se envolver 
convenientemente na educação dos mesmos (OECD, 2017).  
Rodrigues et al. (2017) evidenciam que o sistema de ensino e as escolas assumem 
a família como uma força que opera em convergência com o trabalho desenvolvido na 
escola e consideram que quando isto não se verifica, o insucesso dos alunos aumenta 
considerando por isso que as condições familiares são um forte preditor de insucesso. 
Neste sentido, os professores evidenciam que a retenção permite compensar a ausência 
de condições familiares propícias. A Recomendação nº 2/2015, de 25 de março, 
41 
 
produzida pelo CNE salienta ser fundamental o envolvimento, compromisso e 
responsabilização dos alunos e das famílias dentro de um contexto que procura formas 
de combate ao insucesso e retenção escolar. Para além das dificuldades de ordem 
cognitiva, a indisciplina em contexto de sala aula é um dos fatores que causa maior 
constrangimento no processo de construção das aprendizagens. Tomando este aspeto 
em consideração, devem encontrar-se forma de promover o compromisso e a 
corresponsabilização das famílias. A par, deve ser valorizada, quer pelas famílias, quer 
pela escola, a representação parental em órgãos e estruturas escolares através do 
envolvimento e vinculação destes representantes no processo de construção de 
caminhos de combate ao insucesso escolar. 
O PISA 2015 destaca que em todos os sistemas educacionais existem diferenças 
consideráveis na maneira como a legislação e as escolas incentivam o envolvimento dos 
pais. O PISA não tem dados que permitam analisar de que forma a legislação ou as 
escolas podem promover o envolvimento dos pais nas atividades escolares, no entanto 
evidencia-nos que em todos os países da OECD, os diretores das escolas manifestam que 
reúnem esforços para envolver os pais nas atividades escolares tendo também 
informado acerca da existência de legislação para este efeito. Da análise verifica-se que 
os diretores têm seis vezes mais probabilidade de relatar que as suas escolas incluem os 
pais nas decisões escolares quando existe legislação sobre a inclusão dos mesmos nas 
atividades escolares comparativamente aos diretores de escolas dos países onde não 
existe a referida legislação (OECD, 2016b).  
A perceção dos alunos sobre o interesse dos pais neles próprios e na sua vida 
escolar pode influenciar a suas próprias atitudes em relação à educação. Os alunos que 
relatam que os seus pais se interessam pelas atividades escolares, evidenciam um maior 
desempenho no PISA relativamente aos alunos que manifestam falta de interesse dos 
mesmos (OECD, 2017). A respeito do acompanhamento familiar, o mesmo relatório 
salienta que praticamente todos os pais conversam diariamente com os filhos sobre a 
escola, fazem uma refeição com eles e conversam sobre variados temas no entanto, 
quase 50% declara que raramente ajudam os filhos na realização dos trabalhos de casa, 
padrão que se pode justificar dado que são jovens com 15 anos de idade e que, dada a 
idade, pode depreende-se terem autonomia no seu estudo (Ferreira et al., 2017). Em 
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cinco países, onde Portugal se inclui, mais de 90% dos pais fazem, todos os dias ou quase 
todos os dias, uma refeição com seu filho (OECD, 2017). No que respeita à articulação 
da família com a escola é constatado que o principal motivo que conduz os pais à escola 
é o progresso das aprendizagens e o comportamento dos filhos. Portugal e Espanha são 
os países onde os pais mais vão à escola, maioritariamente por iniciativa da escola 
apesar de alguns o fazerem por iniciativa própria. Portugal é um dos países onde os pais 
menos participam nas atividades escolares sendo que a taxa de participação se divide 
entre atividades extracurriculares e atividades em órgãos de gestão (Ferreira et al., 
2017). 
 
II.8 Custo-benefício da retenção  
Diversos estudos manifestam preocupação relativamente ao custo-benefício da 
aplicação da medida de retenção (Fruehwirth et al., 2011; Klapproth, et al., 2016; West, 
2012), dos elevados custos que esta medida acarreta (Cannon & Lipscomb 2011; 
Davoudzadeh et al., 2015) bem como o facto de os jovens adiarem a sua entrada para o 
mercado de trabalho (Fruehwirth et al., 2011; West, 2012). Pereira e Reis (2013, 2014) 
apoiam estas constatações dado que referem que a retenção por si só produz custos, 
tanto como despesa em proporcionar um ano adicional de educação, como também 
para a sociedade pelo facto de atrasar a entrada do aluno no mercado de trabalho. Esta 
ideia está patente no relatório da OECD (2016b) quando esclarece que vendo o sistema 
de ensino como um todo, a retenção é uma política dispendiosa uma vez que exige um 
ano de gastos adicionais com um aluno sem resultados garantidos.  
Klapproth, et al. (2016) referem ser fulcral considerar os custos substanciais 
associados à retenção que podem não ser justificados sem a prova correspondente da 
sua eficiência a médio e a longo prazo. Também West (2012) evidencia que manter um 
aluno no mesmo ano de escolaridade é uma intervenção educacional dispendiosa sendo 
que as estimativas do custo excluem o custo adicional de quaisquer programas de 
intervenção educativa delineados especificamente para os alunos repetentes, bem 
como quaisquer ganhos perdidos pelos alunos retidos devido à sua entrada adiada no 
mercado de trabalho. Fruehwirth et al. (2011) sugerem que os alunos podem recuperar 
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os anos de atraso após vários anos, no entanto, mesmo que tal aconteça, isso não 
proporciona fortes evidências a favor da retenção já que esta medida está longe de ser 
destituída de custos para além de atrasar a entrada do aluno no mercado de trabalho.  
No estudo de Cham et al. (2015) é referido que quando os alunos atingem a idade 
legal para abandonar a escola ou trabalhar, os alunos retidos são pelo menos um ano 
mais velhos comparativamente à idade que teriam se tivessem progredido 
automaticamente de forma continuada. Neste ponto de tempo concreto, para estes 
alunos, a análise custo-benefício de continuar um ano extra na escola pode não ser tão 
positiva quanto à do estudante que progrediu automaticamente de forma contínua. Esta 
diferença de idade pode aumentar a probabilidade de os alunos retidos abandonarem a 
escola. Neste caso, a retenção pode afetar fortemente as taxas de escolarização dos 
alunos, mesmo que não prejudique o seu compromisso em prosseguir os estudos no 
ensino secundário. 
Alguns defensores da retenção podem argumentar a favor dos custos dos 
programas de intervenção precoce para combater a retenção, no entanto este 
argumento é uma falácia quando comparamos os valores destes programas com os 
valores despendidos para proporcionar um ano extra de escolaridade para os alunos 
que reprovam. Nos EUA, os gastos com um ano extra de escolaridade rondam os 10 
biliões de dólares por ano. Certamente que, se esse dinheiro fosse empregue em 
metodologias mais efetivas, o número de alunos eventualmente retidos ou matriculados 
em programas de educação especial poderia reduzir drasticamente e melhorar os 
resultados académicos dos mesmos (Murray et al., 2010). 
Concretamente em Portugal, repetir um ano acarreta enormes custos para o país 
dado que cada aluno custa em média 4415 € por ano. Se considerarmos que aos 15 anos 
35% dos alunos reprovaram pelo menos uma vez aos quais se juntam mais 7,5% com 
duas ou mais retenções, o custo para o país é de cerca de 200.000.000€ por ano (Flores 
et al., 2013; Justino et al., 2014). Se a este custo se acrescentar o facto de estes alunos 
terem expectativas de formação inferiores relativamente aos alunos que nunca foram 
retidos, este é um custo que perdurará vidas inteiras, quer financeiramente, quer na 
capacidade criativa e produtiva destes jovens, que compromete a contribuição em 
capital humano e financeiro para todo o sistema (Flores et al., 2013). Nunes et al. (2016) 
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sugerem que os custos financeiros adicionais com a retenção pudessem ser usados em 
políticas educacionais alternativas mais eficazes no apoio aos alunos com baixo 
desempenho. Justino et al. (2014) acreditam que a solução não passa necessariamente 
por proibir a retenção ou de a iludir pela busca de sucesso a qualquer custo, mas antes 
por preveni-la e, acima de tudo, contrariar a cultura dominante que a aceita como algo 
“natural”. Também o CNE (2014) salienta que a ideia de que a retenção favorece a 
aprendizagem do aluno ainda se encontra muito enraizada na nossa cultura motivo pelo 
qual não basta apenas alterar a legislação, mas também encontrar estratégias que 
permitam colmatar as dificuldades dos alunos, das escolas e dos professores.  
 
II.9 Organização escolar e características contextuais  
O CNE evidencia que a organização escolar deve direcionar-se para a promoção 
das aprendizagens e do sucesso escolar. Neste sentido, a definição de estratégias e 
medidas para combater o insucesso escolar deve atender às situações específicas de 
cada aluno e respetivo professor da escola bem como ser centrada nos seus contextos 
específicos e nas problemáticas detetadas. Porém, este Conselho verifica, em certa 
medida, a existência de contradições entre os documentos legislativos que reiteram a 
autonomia das escolas e o estabelecimento centralizado de estratégias e normas de 
aplicação uniforme em todas a escolas condicionando desta forma a organização das 
mesmas no que respeita ao encontrar respostas adequadas e específicas às dificuldades 
diagnosticadas na população escolar daquele contexto (Recomendação nº 2/2015, de 
25 de março). Em 2016, o CNE volta a reiterar esta ideia quando refere a necessidade 
de autonomia para responder de forma efetiva aos desafios de uma escolarização 
universal e justa (Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro). 
Garcia-Perez et al. (2014) consideram que o tamanho da turma, sobretudo ao 
nível dos resultados da matemática, influencia o desempenho académico dos alunos, ou 
seja, quanto menor for a turma, maior influência positiva tem sobre a aprendizagem dos 
alunos. Rodrigues et al. (2017) evidenciam a segregação de alunos com dificuldades ou 
o facto de os alunos repetentes serem colocados em turmas específicas, o que faz com 
que haja uma diminuição da possibilidade de soluções alternativas. Ao nível do 1.º CEB 
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as turmas mistas, constituídas por alunos repetentes de vários anos de escolaridade, são 
consideradas uma solução para a problemática da retenção. Esta forma de organização 
escolar segrega os alunos com maiores dificuldades, em turmas separadas, onde os 
princípios pedagógicos de organização não obedecem ao critério da idade, ao nível e ao 
grau de ensino. Nestas turmas também não é praticado o princípio da continuidade 
pedagógica e regra geral, são turmas de dimensão reduzida por uma questão 
organizacional. O Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro, do CNE salienta que, em 
termos globais, a literatura refere que grupos turma de dimensões mais reduzidas 
potenciam a aprendizagem, propiciam a diferenciação pedagógica, permitem a 
diversificação de atividades a desenvolver com os alunos e aumentam a autoestima e o 
desenvolvimento cognitivo com efeitos duradouros na aprendizagem. Refere ainda que: 
A redução do número máximo de alunos por turma transporta outros benefícios 
identificados na literatura: é eficaz particularmente nos primeiros anos de 
escolaridade, diminui a indisciplina e aumenta o tempo de trabalho efetivo, 
permite um ensino com feedback permanente e apoio mais personalizado aos 
alunos, permite mais tempo dedicado à interação/comunicação e à discussão em 
grupo turma, aumenta  tolerância dos docentes em relação aos comportamentos 
dos alunos, é gasto menos tempo na gestão da disciplina e da sala de aula e 
aumenta o tempo para o incentivo, a orientação e o acompanhamento. (Parecer 
nº 5/2016, de 18 de novembro, p. 34475) 
Porém, o mesmo Parecer evidencia que, noutros estudos, este efeito benéfico é 
pequeno tanto a curto como a longo prazo. O ponto 13.3 salienta ainda que: 
A redução do número de alunos por turma, de per si, poucas ou nenhumas 
melhorias pode provocar, se com o novo grupo mais reduzido de alunos nada 
mudar nas práticas pedagógicas dos professores. Ora, uma medida de política 
isolada de redução do número de alunos por turma, além de ter uma implicação 
imediata no aumento dos custos da educação, pode não conduzir a nenhum 
outro resultado positivo esperado.  
Outros fatores são identificados como potenciando essa melhoria dos 
resultados, sem que a intervenção política incida sobre a dimensão do grupo 
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turma: as práticas docentes e a qualidade dos professores, as menores taxas de 
retenção, a mobilização de recursos para a ação educativa, a mediação familiar 
com os pais mais afastados da “gramática escolar” e de contextos familiares e 
socioeconómicos desfavorecidos. (Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro, p. 
34475) 
Um outro aspeto que merece destaque relativamente à organização escolar é a 
existência de um currículo com programas excessivamente extensos, com metas 
curriculares anuais e com provas de avaliação externa que incidem sobre toda a 
extensão do programa, impedindo a flexibilização do currículo e dos programas bem 
como prever momentos de consolidação das aprendizagens e recuperação de 
conteúdos menos consolidados (Recomendação nº 2/2015, de 25 de março). A mesma 
Recomendação salienta que a atual estrutura do ensino básico, em três ciclos, não 
apresenta grande coerência entre eles, evidenciando a existência de pontos de quebra 
e mostrando a necessidade de reorganização. É concluído que esta estrutura 
segmentada ao nível do ensino básico propícia a retenção e a construção de percursos 
de insucesso, mais notórios na transição do 2.º para o 3.º CEB. Também o Atlas da 
Educação (2014) descreve este aspeto constatando que, à exceção do 1.º CEB, os 
primeiros anos de cada ciclo são aqueles onde se regista maiores taxas de retenção o 
que sugere uma ineficiente articulação das aprendizagens e de culturas escolares 
segmentadas em cada ciclo de ensino. Acrescenta que quando as intervenções 
remediativas sobre o risco de insucesso incidem no 3.º CEB ou ensino secundário, a 
probabilidade de reverter esta situação é inevitavelmente mais reduzida, sugerindo os 
autores que a mesma deve acontecer precocemente. 
Relativamente ao tamanho e localização das escolas, Rodrigues et al. (2017) 
destacam que as desigualdades territoriais, de certa forma, podem afetar as escolas 
pertencentes a um mesmo agrupamento. Os dados do estudo dos autores indicam que 
os alunos com insucesso escolar de um determinado agrupamento concentram-se numa 
única unidade orgânica independentemente do tamanho do agrupamento. Desta forma 
os autores concluem que: 
A distância organizacional explica que na maior parte dos casos estudados, o 
problema da repetência seja identificado pelos dirigentes escolares, não como 
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um problema do agrupamento, mas como problema de uma escola específica 
que acolhe alunos de determinado bairro/território. Estando o problema 
circunscrito, isolado, está limitada a possibilidade de contaminação para as 
outras escolas do agrupamento. (Rodrigues et al., 2017, p. 20) 
Dado o crescente número de alunos que enveredam por percursos paralelos 
devido ao insucesso reiterado, à retenção repetida e ao risco de abandono, o CNE  
“alerta mais uma vez para a necessidade de se escapar à tentação de criar percursos 
pobres para alunos com baixo rendimento escolar e com repetências sucessivas, 
seguindo um paradigma -tipo de adaptação por amputação de áreas do currículo 
comum.”(Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro, p. 34473). O mesmo Parecer declara 
ainda que a necessidade destes alunos centra-se na atenção especial e redobrada dos 
órgãos pedagógicos de cada escola, no enriquecimento curricular das propostas 
educativas que lhes são proporcionadas bem como na afetação dos recursos mais 
qualificados. 
A cultura e as práticas escolares a par com os normativos atuais enaltecem a 
avaliação sumativa e os resultados da avaliação externa que, em detrimento da 
avaliação formativa de acordo com a literatura e a investigação atuais, deveria ser a 
modalidade orientadora da ação educativa. Este fenómeno faz com que a prática no 
interior das escolas seja orientada para classificação e seriação, colocando em destaque 
o carácter sancionatório e penalizador da avaliação. Inevitavelmente os procedimentos 
da avaliação sumativa interna também assentam neste princípio e prova disso são as 
elevadas taxas de retenção verificadas. O facto de terem sido introduzidas as provas de 
avaliação externa nos primeiros dois ciclos de escolaridade, conduziu a um aumento das 
taxas de retenção nos referidos ciclos, em especial no 6.º ano de escolaridade tendo 
sobretudo produziu alterações nas práticas de avaliação interna (Recomendação nº 
2/2015, de 25 de março). A mesma Recomendação defende que esta conceção dos 
processos de avaliação também é corroborada pelos alunos, pelas famílias e pela 
sociedade em geral, negligenciando os processos de aprendizagem e centrando-se 
apenas nas notas finais dos alunos. Apesar desta evidência, no Parecer nº 5/2016, de 18 
de novembro, é referido que muitas escolas têm feito um esforço para contornar este 
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modelo classificativo, implementado outras práticas de avaliação e feedback 
sistemático, aspetos positivos para a progressão escolar dos alunos. 
A Recomendação nº 2/2015, de 25 de março, evidencia que os professores 
assumem-se como os principais atores do sistema educativo e neste sentido assumem 
um papel fulcral na alteração da cultura escolar. Desta forma, é imperativo que a sua 
mobilização e capacitação, gradual e assertiva, modifique a conceção de sucesso que 
circunda em torno das notas finais e apela a avaliações punitivas ao invés da avaliação 
baseada na deteção de dificuldades e na recuperação de áreas de insucesso com o 
objetivo de promover as aprendizagens. Posto isto, é fundamental expandir os 
conhecimentos e a motivação dos professores bem como desenvolver formação 
específica, inicial e contínua, quer para os dotar de ferramentas didáticas e 
metodológicas, quer para o controlo da indisciplina. Rodrigues et al. (2017) identificam 
como problemático o grande distanciamento existente entre os debates científicos 
acerca do insucesso escolar e da prática da retenção nomeadamente no que respeita 
aos debates sobre os impactos da retenção no percurso escolar dos alunos, nas suas 
atitudes perante a escola e no relacionamento com os seus pares. Pouliot (1999) que 
considerou que as crenças dos professores sobre a retenção estavam enraizadas na 
cultura escolar sugeriu que, para existir mudança nestas crenças, seria imperativo 
promover o conhecimento dos professores acerca do que a literatura refere acerca dos 
efeitos da retenção com o objetivo de refletir acerca das suas crenças sobre a retenção 
bem como sobre o currículo escolar. As universidades devem formar professores 
salientando as consequências negativas associadas à retenção e capacitá-los com 
intervenções baseadas em pesquisas que suportem os alunos com dificuldades (Range, 
et al., 2012). É fundamental o desenvolvimento pessoal dos professores para 
compreensão acerca das crenças que guiam as interações dentro da sala de aula com os 
alunos em risco de serem retidos com o objetivo de alterar as práticas de retenção. 
Mesmo que exista uma mudança de política de escola como por exemplo proibir a 
retenção, essa mudança por si só não modifica as crenças dos professores acerca dos 
alunos ou a natureza das interações dentro de uma sala de aula. O desenvolvimento 
pessoal deveria assentar em três princípios fundamentais, encorajar os professores a 
examinar as suas próprias crenças sobre a responsabilidade do professor e do aluno e a 
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retenção dos alunos; fornecer evidências de pesquisa e teoria sobre as implicações a 
curto e a longo prazo da retenção e práticas alternativas e fornecer uma estrutura de 
apoio à escola para desenvolver e implementar estratégias efetivas na sala de aula 
(Tomchin & Impara, 1992). Witmer et al.  (2004) corroboram esta ideia quando afirmam 
que os professores necessitam refletir acerca de como melhorar as competências 
académicas dos alunos e reduzir o insucesso. Necessitam aprender e implementar 
práticas promissoras que evitem a retenção na escola e na sua turma. Para que tal 
aconteça, necessitam ser delineadas estratégias para fornecer aos professores um 
conhecimento mais preciso sobre a retenção.  
 
II.10 Medidas e recomendações inerentes à retenção: o que nos diz a investigação? 
Num sistema de ensino democrático, onde o acesso à educação é universal, o 
recurso à retenção tem de ser minorado e a escola deve deixar o seu modelo de seleção 
através do uso desta medida encontrando formas de motivar os alunos sem diminuir a 
qualidade das aprendizagens. Note-se que existem países com excelentes resultados no 
PISA e com elevadas taxas de retenção, porém, apesar de estes alunos ficarem retidos 
apresentam um bom desempenho nos testes internacionais (Flores et al., 2013). 
Em vários países, demonstrado através de diversos estudos encontrados na 
literatura atual, há uma preocupação em desenvolver e implementar medidas 
remediativas no sentido de colmatar o baixo desempenho académico dos alunos 
decorrente da retenção. No entanto, diversos estudos também sugerem que devem ser 
implementadas medidas preventivas com o objetivo de evitar a aplicação desta medida 
tal como referem Davoudzadeh et al. (2015) quando afirmam que o seu estudo pretende 
alertar os professores, escolas e políticos para a importância de avaliar os alunos em 
risco de serem retidos com o objetivo de implementar intervenções. Também Cannon e 
Lipscomb (2011) sugerem que uma política contra a retenção pode não ser a melhor 
solução, evidenciando que as estratégias de intervenção preventiva são a melhor 
solução para os alunos, para os distritos escolares e para o estado devido aos custos 
elevados para o próprio estado. 
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Nos EUA foram reunidos esforços para melhorar o desempenho académico dos 
alunos sendo que em muitos estados implementaram políticas que exigiam que os 
alunos nos primeiros anos de escolaridade atingissem metas de desempenho explícitas 
para transitarem de ano (Jacob & Lefgren, 2007). Neste sentido, os mesmos autores 
desenvolveram um estudo nas escolas públicas de Chicago que lhes permitiu concluir 
que a retenção não teve qualquer impacto sobre realização do exame nos alunos retidos 
no 3.º ano de escolaridade que foram posteriormente avaliados no 8.º ano de 
escolaridade. Este facto é explicado quando referem que estes alunos são apenas um 
quarto de ano mais velhos que os seus pares porque, ao longo de cinco anos tiveram 
oportunidade de recuperar o seu atraso. Nas escolas públicas de Chicago são dadas 
diversas oportunidades para que os alunos consigam alcançar a sua coorte original 
pressupondo-se que desta forma consigam reduzir o impacto da retenção (West, 2012). 
Chohan e Qadir (2016) afirmam que é imperativo adotar medidas efetivas para 
minimizar as consequências negativas do fenómeno de retenção. Nas reflexões 
produzidas por Stearns et al. (2007) é salientado que, quer os esforços de pesquisa 
científica, quer as políticas, devem centrar-se na forma como escolas proporcionam o 
envolvimento académico dos alunos assim como com a esfera social e são perentórios 
quando afirmam que somente com este conhecimento é que as escolas poderão atuar 
sobre os estudantes em risco. Murray et al. (2010) desenvolveram um programa 
constituído por níveis de leitura. Os resultados do estudo indicaram que houve uma 
mudança na taxa de retenção dos alunos de 1.º ano de escolaridade sendo que diminuiu 
cerca de 47%. Na sua grande maioria, as perspetivas dos diretores acerca das práticas 
de retenção indicam que a implementação do referido programa influenciou 
positivamente as práticas de retenção nas suas escolas. Como conclusão os autores 
evidenciam que quer a comunidade educativa, quer os políticos, devem debater acerca 
das melhorias das competências académicas dos alunos bem como a problemática do 
insucesso escolar de forma a promover a aprendizagem dos alunos. Devem ser 
incorporadas políticas e procedimentos que evitem a retenção e a progressão 
automática nomeadamente o uso de programas de intervenção mais abrangentes e 
sistemáticos.  As políticas de progressão baseadas em padrões (SBP) entre o 2.º e o 5.º 
ano de escolaridade e no 8.º ano de escolaridade, exigem que os alunos dominem os 
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padrões de escolaridade traçados, antes de prosseguirem para o ano seguinte. Embora 
os distritos escolares desenvolvam os seus próprios processos para a progressão ou 
retenção de um aluno, uma característica comum em todos os distritos da Califórnia é a 
identificação precoce e a intervenção coordenada para estudantes em risco (Cannon & 
Lipscomb, 2011).  
Hanover Research (2013) recomenda que os professores e as políticas 
educacionais evitem o uso de uma dicotomia de "progressão automática ou retenção" 
a favor de medidas mais abrangentes. Os mesmos autores, baseado em pesquisas 
atuais, sugerem que as políticas de retenção em Nova York e na Flórida tiveram um 
impacto positivo no desempenho dos alunos e que este pode ser devido ao 
complemento da retenção com esforços de intervenção rigorosos e multidimensionais 
destinados a reforçar o desempenho dos alunos. Allen e Chen (2009) também 
sublinharam a importância da implementação de estratégias de intervenção quando os 
alunos não conseguem atingir as competências académicas do nível escolar com o 
objetivo de apoiar o sucesso académico do aluno. Renaud (2013) referiu que é esperado 
que as escolas melhorem o desempenho dos alunos e ofereçam apoios e serviços 
adequados para os alunos com dificuldades, no entanto isto não é verificado devido às 
restrições orçamentais uma vez que estes apoios e serviços são dispendiosos. O autor 
mencionou o facto de a população estudantil ser heterogénea sendo que o professor 
deve adequar a forma de ensino a cada aluno. Assim sendo, apesar de ser uma tarefa 
difícil, é necessário determinar que tipo de apoio e treino pode ser prestado ao aluno 
para que o mesmo obtenha sucesso. Os profissionais ligados à educação devem delinear 
as estratégias de intervenção que mais se adequam às necessidades do aluno com o 
objetivo de aumentar o desempenho académico, partindo do pressuposto que, quando 
as necessidades dos alunos são colmatadas, o sucesso educativo aumenta (Jimerson et 
al., 2006; Jimerson & Kaufman, 2003). Também Anastasiou et al. (2017) afirmam que 
devem ser criadas abordagens de intervenção que promovam o sucesso educativo dos 
alunos, reforçando a importância do ensino e introduzindo métodos que apoiem não 
somente as aprendizagens dos alunos, mas também o desenvolvimento de 
competências subjacentes à aprendizagem. Destacam ainda a importância de levar em 
consideração os aspetos psicossociais e possíveis resultados aquando da tomada de 
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decisão acerca da retenção, assim como analisar a necessidade de debater os motivos 
que conduzem à tomada de decisão da retenção precoce através da implementação de 
uma intervenção precoce e efetiva sobre as competências académicas e domínios de 
adaptação psicossocial. Jacomini (2010) defende que sem intervenções pedagógicas 
adequadas, repetir um ano letivo não é sinónimo de aprendizagem. São as intervenções 
efetuadas pela escola, pela família e pela sociedade que contribuem para que os alunos 
concretizem as aprendizagens dentro de prazos definidos a partir do conhecimento 
acumulado, fruto das aprendizagens e não da simples repetição de ano com as mesmas 
condições de ensino. Flores et al. (2013) também enaltecem a importância do 
envolvimento de toda sociedade, repartindo responsabilidades, como forma de 
combater a retenção. Pereira e Reis (2013) declaram que a prática de retenção na CITE 
1 é recorrentemente usada em Portugal e que a mesma deve ser substituída, em parte, 
por programas alternativos que apoiem projetos de prevenção e combate ao insucesso 
escolar no ensino básico.  
Lahaye et al. (2001) salientam que a experiência do aluno, bem como a sua 
intenção para estabelecer relação entre a escola e a família é influenciada pelos seus 
antecedentes sociais e familiares. Desta forma, qualquer política educacional que 
fomente as relações escolares e familiares deve levar em consideração o contexto social 
e familiar sob pena de excluir aqueles que deseja incluir. Evitar esta exclusão implica 
reconsiderar e reconstruir as relações escolares e familiares com os pais, alunos e 
professores. 
A literatura, quer nacional, quer internacional, evidencia diversas 
recomendações e estratégias de intervenção consideradas eficazes para combater o 
insucesso escolar e a retenção escolar nomeadamente:  
• Descentralização do poder e reforço da autonomia das escolas (Justino et 
al., 2014; Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro; Pereira & Reis, 2012 Recomendação 
nº 2/2015, de 25 de março). Concretamente na Recomendação nº 2/2015, de 25 de 
março bem como no Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro são descritas algumas 
recomendações a este propósito. 
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• Reorganização dos percursos escolares dos alunos evitando a excessiva 
segmentação dos ciclos bem como a sua devida articulação (Parecer nº 5/2016, de 18 
de novembro; Recomendação nº 2/2015, de 25 de março). 
• Promover a formação contínua de docentes favorecendo a produção de 
conhecimento (Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro; Recomendação nº 2/2015, de 
25 de março). 
• Alocação de recursos e profissionais necessários para a promoção do 
sucesso escolar (Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro; Recomendação nº 2/2015, de 
25 de março). 
• Apoio de um professor para melhorar o desempenho do aluno (Hanover 
Research, 2013; West, 2012); 
• Desenvolvimento de projetos e planos de ação a nível local (Parecer nº 
5/2016, de 18 de novembro; Recomendação nº 2/2015, de 25 de março). 
• Programas para envolvimento dos pais (Hanover Research, 2013; 
Jimerson, 2001; Jimerson et al., 2006; Md. Nor & Neo, 2001; Pereira e Reis, 2012; 
Symeou, 2001). Vários documento orientadores salientam a importância da 
representação dos pais nos órgãos e estruturas escolares e das associações parentais 
(Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro; Recomendação nº 2/2015, de 25 de março). 
• Mudança de políticas que estimule o envolvimento dos pais (Md. Nor & 
Neo, 2001). Concretamente em Portugal, a Recomendação nº 2/2015, de 25 de março, 
sugere a corresponsabilização das famílias no processo educativo. 
• Programas de intervenção pré-escolar (Jimerson, 2001; Jimerson et al., 
2006);  
• Privilegiar a intervenção preventiva incidindo a intervenção na a 
qualidade das aprendizagens, em especial no primeiro ciclo do ensino básico bem como 
nas transições de ciclo (Justino et al., 2014); 
• Desenvolver instrumentos de diagnósticos e sinalização precoce de 
dificuldades de aprendizagem bem como desencadear estratégias de apoio aos 
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primeiros sinais de dificuldade (Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro; Recomendação 
nº 2/2015, de 25 de março). 
• Escolas de verão (Jimerson, 2001; Jimerson et al., 2006; Stearns et al., 
2007; West, 2012; Xia & Kirby, 2009b); 
• Academias para alunos e seus pares com a mesma idade (Stearns et al., 
2007); 
• Estimulação de competências de leitura ou programas de leitura 
(Jimerson, 2001; Jimerson et al., 2006; Murray et al., 2010; West, 2012); 
• Planos de melhoria académica/ promoção de competências académicas 
(Jimerson, 2001; Jimerson et al., 2006; Jimerson & Kaufman, 2003; West, 2012); 
• Promoção de competências sociais (Jimerson, 2001; Jimerson et al., 2006; 
Jimerson & Kaufman, 2003);  
• Programas de saúde mental (Jimerson, 2001; Jimerson et al., 2006); 
• Estratégias de avaliação institucional (Jimerson, 2001; Jimerson et al., 
2006); 




Capítulo III. Representações dos atores 
 
III.1 Representações dos diretores de escola e professores  
III. 1.1 A problemática da aplicação da medida de retenção e a sua subjetividade 
Os diretores e professores vivenciam dilemas éticos quando as políticas e as 
práticas de retenção colidem com as realidades subjacentes ao insucesso do aluno 
(Larsen & Akmal, 2007). Quando um aluno vivencia o insucesso escolar por não 
apresentar as competências académicas necessárias para o ano de escolaridade que 
frequenta, a tomada de decisão de aplicar a medida de retenção é difícil e, por vezes, 
controversa para a escola e para os pais (Cannon & Lipscomb, 2011; Gleason et al., 
2007). Em todas as audições realizadas por Ferreira et al. (2015) foi indiscutível que a 
retenção é tida como um problema do sistema educativo para além de bastante 
dispendiosa para o Estado. Mesmo quando a medida de retenção é referida como 
possibilidade pelos atores educativos, em alguns casos, não é considerada como uma 
boa solução. 
No estudo de Rodrigues et al. (2017) é salientado que, no que respeita à 
problemática do insucesso escolar e da retenção precoce, existe uma grande 
discrepância entre as representações dos professores e as práticas estabelecidas nas 
escolas onde lecionam bem como as soluções pedagógicas ao dispor. No estudo de 
Pouliot, (1999) é dada uma explicação para a persistência das crenças dos professores 
sobre a retenção, considerando que as mesmas estão enraizadas na cultura do currículo 
escolar. Também nas audições realizadas por Ferreira et al. (2015), sete dos especialistas 
inquiridos identificaram a existência de uma cultura de retenção proveniente das 
representações dos atores em contexto escolar, quer dos professores, quer dos pais, 
quer da própria sociedade concluindo os autores que “Enquanto problema cultural, a 
retenção sanciona, penaliza, não se reconhecendo o seu carácter pedagógico” (pág. 67). 
A ideia bem presente de que a reptição é benéfica para o aluno, explica a subsistência 
desta prática, apesar dos limites impostos pela legislação em vigor (Eurydice, 2011).  
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Cannon e Lipscomb (2011) declaram que os diretores manifestam atitudes 
divergentes relativamente à retenção, enquanto uns reconhecem os seus benefícios a 
curto prazo, outros manifestam preocupação relativamente às consequências a longo 
prazo. Da análise das perceções dos diretores escolares e políticas relativas à retenção 
é concluído que os mesmos apresentam opiniões diferentes acerca de quando devem 
reter um aluno salientando ainda que esta medida é analisada caso a caso o que remete 
para a ideia de que esta prática varia de escola para escola. Este estudo constatou que 
metade dos inquiridos não acredita na eficácia da medida de retenção para melhorar o 
desempenho dos alunos a longo prazo. A outra metade tem um pensamento oposto 
salientando para o fundamentar que, não faz sentido transitar um aluno com dificuldade 
para o ano seguinte partindo do princípio que esse ano é mais complexo. Ferreira et al. 
(2015) corroboram esta ideia quando declaram que as opiniões dos 
especialistas/entidades divergem, uns referem que a retenção não tem solução e outros 
defendem a importância e o impacto da avaliação mais concretamente a diagnóstica e 
a formativa numa perspetiva de referenciar e sinalizar alunos com 
dificuldades/necessidades para se intervencionar de forma preventiva. Jacob e Lefgren 
(2007) afirmam que, regra geral, a decisão de retenção cabe ao professor ou diretor da 
escola com base numa série de características não observáveis dos alunos, como a 
maturidade ou o envolvimento dos pais.  
Bonvin (2003) afirma que a tomada de decisão de retenção por parte dos 
professores revela consistência interna, no entanto, manifesta-se tendenciosa quando 
critérios objetivos são examinados. Tomchin e Impara (1992) evidenciam um conjunto 
de crenças que têm implicações reais na decisão da aplicação desta medida uma vez que 
nos dão informações acerca dos tipos de interações diárias na sala de aula entre os 
professores e os alunos em risco de serem retidos que estão intimamente ligadas à 
decisão de retenção. Os autores concluíram que os professores não sabem justificar a 
decisão de retenção devido à natureza implícita das crenças sobre as quais assentam os 
seus julgamentos o que contribui para explicar as inconsistências da prática da medida 
de retenção. Larsen e Akmal (2007) afirmam que os diretores e professores interpretam 
as diretrizes políticas formando uma “bússola moral” que lhes permite tomar decisões 
acerca das práticas de retenção. Esta forma de implementar a medida de retenção pode 
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promover inconsistência na implementação da mesma, promovendo desigualdades em 
vez de promover a equidade. Os mesmos autores concluem que a prática de retenção é 
aplicada de forma desproporcional aos alunos que já desde um princípio não possuem 
capital social e económico desejável. Concretamente na CITE 1, Pereira e Reis (2013) 
salientam que a decisão de retenção é feita com base num julgamento subjetivo por 
parte dos intervenientes no processo educativo do aluno (nomeadamente pais e 
professores) comparativamente quando o aluno é retido numa fase posterior. Esta 
questão é abordada no relatório do PISA 2015 dado que é referido que o comum das 
pessoas acredita que o desempenho, o comportamento e a motivação são justificações 
plausíveis para decidir se um aluno deve ser retido o que torna esta questão 
preocupante dado que, mesmo depois de analisar estes fatores, em muitos sistemas 
educacionais, é provável que um aluno com determinadas características repita o ano e 
outro provavelmente não (OECD, 2016b). O mesmo relatório considera ainda a 
existência de subgrupos de alunos que aparentemente são retidos injustamente com 
base na análise de determinados aspetos. Alunos do género masculino, com baixo índice 
socioeconómico e imigrantes têm maior probabilidade de serem retidos mesmo quando 
o desempenho académico, a motivação e atitudes face à aprendizagem são semelhantes 
à de alunos que não foram retidos. As avaliações dos professores e as expectativas de 
desempenho académico são de extrema importância no processo que conduz à 
retenção do aluno e a decisão de reter ou não um aluno dependente do que o professor 
pensa ou acredita acerca do mesmo (Bonvin, 2003). Larsen e Akmal (2007) constatam 
que grande parte dos professores assume um “sentimento intuitivo” de que a retenção 
não é benéfica para o aluno, mas não tem a certeza sobre o que refere a literatura acerca 
desta questão sendo que nenhum dos entrevistados assumiu conhecimento acerca da 
eficácia da retenção. 
Witmer et al. (2004) constataram que o conhecimento dos professores acerca 
dos efeitos e resultados da retenção é baixo independentemente do ano lecionado não 
havendo correlação significativa entre o conhecimento e a prática da retenção. No 
estudo de Bonvin (2003) não foi encontrada uma relação direta entre as atitudes dos 
professores em relação às causas gerais do insucesso escolar e à própria prática, embora 
os professores que valorizavam o papel do professor e o ensino como causas mais 
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importantes de insucesso escolar tinham menor probabilidade de ter atitudes positivas 
em relação à retenção. Os professores que assumiam a responsabilidade pelo sucesso e 
insucesso escolar, bem como os professores que reconheciam os efeitos da seletividade 
ou estrutura do sistema, pareciam demonstrar mais atitudes negativas em relação à 
retenção escolar. Os autores realçaram que diferentes atitudes e representaç~oes 
relativas à aplicação da retenção conduziam a diferentes resultados nos processos e 
comportamentos na tomada de decisão dos professores. 
Bonvin et al. (2008), num estudo realizado na Suíça, nas escolas de língua alemã 
e francesa, demonstraram que a retenção não depende somente do desempenho 
académico dos alunos, mas também das atitudes e avaliações dos professores. Através 
de regressões logísticas, foram identificadas quatro variáveis na tomada de decisão da 
aplicação da medida de retenção: atitude em relação à retenção, julgamento do 
potencial intelectual, julgamento da maturidade de desenvolvimento e expectativas 
versus realização na área da linguagem que, tendo em conta os alunos com baixo 
desempenho, os alunos retidos, são a) alunos considerados imaturos pelos seus 
professores, b) alunos cujo potencial cognitivo é subestimado pelos seus professores c) 
cujo desempenho académico é subestimado pelos seus professores e d) alunos cujos 
professores têm uma atitude positiva em relação à retenção escolar. Conclui-se desta 
forma que as avaliações dos professores influenciam grandemente o processo de 
tomada de decisão sendo que no presente estudo 81,5% das retenções deveu-se às 
quatro variáveis supracitadas. É reforçada ainda a ideia de que um professor que 
demonstre uma atitude positiva face à retenção e à sua eficácia tende a decidir 
favoravelmente acerca desta medida. Bonvin (2003) corrobora esta ideia tendo referido 
ainda que os professores que adotam mais frequentemente esta medida são os que 
valorizam o desempenho académico como critério decisivo.  
 
III. 1.2 Representações acerca da prática da retenção 
Diversos estudos evidenciam que os professores consideram a retenção como 
uma prática eficaz que contribui para a obtenção de sucesso nos anos posteriores 
sobretudo quando a mesma acontece nos primeiros anos de escolaridade (Anastasiou  
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et al., 2017; Cannon & Lipscomb, 2011; Patterson, 1996; Pouliot, 1999; Range, et al, 
2012; Renaud, 2013; Tomchin e Impara, 1992; Witmer et al., 2004). A esmagadora 
maioria dos professores do estudo de Renaud (2013) concorda com a eficácia da 
aplicação desta medida precocemente, mais concretamente quando acontece até ao 2.º 
ano de escolaridade. Também a grande maioria dos professores inquiridos nos estudos 
de Pouliot (1999); Tomchin e Impara (1992) e Witmer et al. (2004) concorda que a 
retenção é um meio eficaz para evitar que os alunos enfrentem o insucesso escolar no 
ano seguinte. Renaud (2013) evidencia que os professores aplicam a medida de 
retenção porque se preocupam com o que irá acontecer aos alunos no ano letivo 
seguinte, manifestam preocupação com o desempenho académico do mesmo, fator 
relatado na literatura como o mais importante na tomada de decisão da retenção. Range 
et al. (2011) referem que a crença de eficácia desta medida é partilhada igualmente por 
futuros profissionais de educação uma vez que é dado aos alunos um tempo adicional 
para desenvolver competências cognitivas, físicas e emocionais sendo este facto 
também descrito no estudo de Bonvin (2003). Cannon e Lipscomb (2011) concluiram 
que os professores acreditam que a retenção é benéfica para o desempenho académico 
dos alunos, no entanto, os diretores consideram que a retenção é uma barreira para o 
referido desempenho. Larsen e Akmal (2007) identificaram diferenças nas 
representações acerca da retenção entre professores com mais e com menos anos de 
experiência profissional. Os professores com mais anos de lecionação consideraram que 
a retenção não era a melhor solução para o aluno, mas acreditavam que se aplicada em 
anos precoces, a mesma assumia um efeito menos negativo. Note-se que Jimerson 
(1999) salienta que os professores acreditam que a retenção é uma prática benéfica 
porque observam o sucesso dos alunos um ou dois anos após a retenção e não a longo 
prazo.  
Rodrigues et al. (2017) constataram que, perante a situação concreta de os 
alunos não atingirem os objetivos estabelecidos no programa para a leitura, os 
professores apenas consideram duas alternativas, ou a retenção de ano ou a progressão 
automática salientando que repetir é melhor em vez de transitar sem saber. Outros 
estudos concluem que os professores reconhecem que, nem a retenção nem a 
progressão automática permitem a aquisição de competências académicas e sociais 
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necessárias ao aluno com baixo desempenho académico reconhecendo que, como 
alternativa, deverão ser implementadas estratégias dentro da comunidade escolar 
(Jimerson & Kaufman, 2003). Também Renaud (2013) refere que, quer a retenção, quer 
a progressão automática não são consideradas medidas eficazes pelos professores 
apesar de a retenção ser uma medida recorrentemente aplicada pelos mesmos. 
Jimerson et al. (1997) também revelam igualmente que os professores não identificam 
ganhos significativos com a aplicação da medida de retenção. 
Bonvin (2003) justifica que as razões pelas quais a prática da retenção resiste à 
mudança podem ser variáveis. Por um lado, acredita-se na eficácia desta prática. 
Sabendo que a retenção pode trazer benefícios ao aluno a curto prazo e sendo os 
mesmos observáveis pelos professores, os seus efeitos positivos parecem excecionais 
quando comparados com outros alunos. Por outro, a atitude face à retenção pode 
relacionar-se com as atitudes dos professores acerca do insucesso escolar do aluno, 
atribuindo as causas aos alunos em detrimento de causas estruturais ou de autoeficácia 
do professor. Por fim pode ainda afirmar-se que os professores tomam a decisão de 
reter ou não um aluno atendendo ao que acreditam ser melhor dentro daquele contexto 
específico (por exemplo quando acreditam que a imaturidade é um fator 
preponderante).  
Vários estudos afirmam que os professores acreditam que a retenção é 
necessária para manter os padrões de nível de escolaridade (Pouliot, 1999; Range et al., 
2011, 2012; Tomchin & Impara, 1992). No estudo de Witmer et al. (2004) esta ideia 
também é partilhada, mas apenas pelos professores que lecionam o 3.º e 4.º ano de 
escolaridade sugerindo aos autores que os professores dos alunos mais velhos estão 
mais atentos às avaliações externas. Já no estudo de Range, et al. (2012) é evidenciado 
que nem todos os diretores partilham esta opinião.  
Pouliot (1999) e Tomchin e Impara (1992) evidenciam que a maioria dos 
professores acredita que a retenção não influencia negativamente o autoconceito do 
aluno (entre o 1.º e o 3.º ano de escolaridade). No entanto, Pouliot (1999) afirma que 
os professores não têm a certeza sobre este efeito nos anos posteriores ao passo que 
Tomchin e Impara (1992) evidencia concordância dos professores quando a retenção é 
implementada em anos posteriores. Rodrigues et al. (2017) aferiram que, quer os 
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diretores, quer os coordenadores de departamento ou estabelecimento, quer os 
professores, consideram que a retenção tem vantagens para o aluno verificando-se que 
os professores são mais apologistas da aplicação desta medida, sendo vista pelos 
inquiridos como uma oportunidade e não como um problema. Como vantagens da 
aplicação da medida da retenção, os coordenadores, os professores e os diretores 
consideraram a aquisição e consolidação das aprendizagens, a recuperação das 
dificuldades, a maturidade, o facto de ter mais tempo para a aprendizagem, o reforço 
das aprendizagens e a homogeneidade dos grupos. Como desvantagens da aplicação da 
medida de retenção foi apontado o desinteresse e desmotivação, a perda do grupo, o 
facto de afetar a autoestima, o desfasamento da faixa etária e o estigma. 
Concretamente pelos professores e coordenadores foi identificado também a perda dos 
conteúdos adquiridos e a perda de tempo e, pelos diretores, o não respeito pelo ritmo 
do aluno e o agravamento dos problemas de aprendizagem a par com o desfasamento 
da faixa etária. Ferreira et al. (2015) evidenciam que, de acordo com a opinião de 
especialistas e representantes educativos, a retenção acarreta problemas emocionais e 
inadaptação comportamental bem como aumenta a probabilidade de uma nova 
retenção.  Anastasiou et al. (2017) desenvolveram um estudo cujo objetivo foi comparar 
os pontos de vista dos professores e dos pais acerca da adaptação psicossocial dos 
alunos do 1.º CEB retidos e não retidos tendo em conta as diferenças inerentes aos dois 
principais ambientes em que os alunos se encontram inseridos, escola e casa. Foi 
solicitado que os pais e professores avaliassem a adaptação psicossocial dos alunos em 
quatro domínios, competência emocional, competência social, competência escolar e 
problemas de comportamento. Os resultados indicam que os pais e os professores 
consideram que os alunos recém-retidos evidenciam níveis mais baixos de competência 
social e escolar comparativamente aos seus pares da mesma turma não retidos e que, 
este facto, se prolonga ao longo do tempo. 
Grande parte dos professores do estudo de Tomchim e Impara (1992) e mais de 
metade dos professores do estudo de Pouliot (1999) concorda com o facto de os alunos 
saberem que a retenção é uma possibilidade e por isso a sua motivação aumenta para 
trabalhar mais. Já no estudo de Witmer et al. (2004) foi manifestado pelos professores 
uma ideia oposta. 
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Quanto ao facto de a retenção impedir que as turmas tenham amplas variações 
em termos de desempenho dos alunos salienta-se que uma elevada percentagem de 
professores do estudo de Pouliot (1999) concordou com esta afirmação, no entanto, o 
mesmo não aconteceu relativamente às crenças dos professores no estudo de Tomchin 
e Impara (1992) e de Witmer et al. (2004). Pouliot (1999) conclui que aqueles que 
acreditam na retenção sentem que as escolas devem atingir o objetivo da instrução e 
não a do desenvolvimento global de todos os alunos. Acreditam igualmente que, os 
programas devem permanecer os mesmos para todos os alunos em vez de propor 
algumas adaptações tendo para isso que formar grupos homogéneos de alunos, e que, 
para poder aprender, um aluno deve dominar primeiro as competências básicas. 
Mediante a afirmação “os alunos que não se empenham devem ser retidos” 
verifica-se que a grande maioria dos professores do estudo de Pouliot (1999) e de 
Witmer et al. (2004) não concorda com esta afirmação, no entanto, no estudo de 
Tomchim e Impara (1992) o mesmo não é verificado. 
Uma elevada percentagem de professores não concorda que um aluno deva ficar 
retido quando trabalha abaixo do que seria de esperar, mas apresentando resultados 
para transitar (Pouliot, 1999; Witmer et al., 2004). No estudo de Tomchim e Impara 
(1992) mais de metade dos professores concorda com esta afirmação apesar de a taxa 
de concordância não apresentar valores muito elevados.   
Os professores acreditam que a retenção aplicada nos primeiros anos de 
escolaridade do 1.º CEB é um meio eficaz para proporcionar ao aluno imaturo a 
possibilidade de recuperar o seu baixo desempenho (Pouliot, 1999; Tomchim & Impara, 
1992; Witmer et al., 2004). Já nos anos posteriores, tanto no estudo de Pouliot (1999) 
(até ao 6.º ano de escolaridade) como no de Tomchim e Impara (1992) (até ao 7.º ano 
de escolaridade) as percentagens de resposta foram praticamente igualadas entre a 
concordância e a discordância. 
Relativamente ao facto de alunos com idade superior aos seus pares causarem 
mais problemas de comportamento salienta-se que os professores consideraram que o 
mesmo não acontece nos anos iniciais de escolaridade não mantendo a mesma opinião 
nos anos de escolaridade mais avançados (Tomchim & Impara, 1992). Já por Pouliot 
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(1999) e Witmer et al. (2004) foi constatado que todos os professores consideraram, em 
todos os anos de escolaridade, que os alunos não manifestavam mais problemas de 
comportamento por serem mais velhos que os seus colegas. 
A grande maioria dos professores concorda que a retenção não estigmatiza 
permanentemente o aluno e a esmagadora maioria dos professores discorda da 
afirmação “Os alunos nunca devem ser retidos”. É ainda considerado pelos professores 
que os alunos que tenham falta de assiduidade excessiva, mas que ainda assim 
demonstrem resultados para transitar de ano nunca devem ser retidos (Pouliot, 1999; 
Tomchim & Impara, 1992; Witmer et al., 2004). 
Renaud (2013) evidencia-nos que tanto o facto de ser mais provável reprovar um 
aluno quando os pais são a favor da retenção, como o facto de se preocuparem com o 
abandono escolar dos alunos porque foram reprovados, revela incerteza por parte dos 
professores uma vez que o resultado das suas respostas se centram em valores 
medianos. O mesmo acontece relativamente ao considerarem reter alunos porque os 
mesmos não terão o suporte necessário no ano letivo seguinte. Os professores deste 
estudo manifestam discordância quando à possibilidade de reter um aluno devido à 
pressão para obter avaliação positiva num exame final. 
 
III. 1.3 Motivos que conduzem à aplicação da medida de retenção 
Em diversos estudos é referido que os professores apontam como motivo 
decisivo para a aplicação da medida de retenção o desempenho académico do aluno 
(Bonvin, 2003; Jimerson et al., 1997; Range, Pijanowski, Holt & Young, 2012; Range, 
Yonke & Young, 2011; Renaud, 2013; Tomchin & Impara, 1992; Witmer et al., 2004)  com 
o objetivo de evitar o insucesso escolar nos anos seguintes (Range et al., 2011, 2012). 
São também identificados outros fatores preponderantes na decisão da aplicação da 
medida de retenção tais como a maturidade (Bonvin, 2003; Cannon & Lipscomb, 2011; 
Jacob & Lefgren, 2007; Oklpala, 2007; Patterson, 1996; Range et al., 2011; Renaud, 2013; 
Tomchin & Impara, 1992; West, 2012; Witmer et al., 2004), a capacidade (Bonvin, 2003; 
Oklpala, 2007; Range et al., 2011; Tomchin & Impara, 1992; West, 2012; Witmer et 
al.,2004), o empenho (Tomchin & Impara, 1992; West, 2012; Witmer et al.,2004), o 
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envolvimento dos pais (Jacob & Lefgren, 2007; Range, et al, 2012; Renaud, 2013; West, 
2012; Witmer et al., 2004), o contexto familiar (Tomchin & Impara, 1992; Witmer et al., 
2004) a presença de uma deficiência ou incapacidade (Witmer et al., 2004), as 
competências sociais (Cannon & Lipscomb, 2011), o autoconceito e o comportamento 
(Patterson, 1996), a idade em relação aos outros (Tomchin & Impara, 1992; Witmer et 
al., 2004), a autoestima (Renaud, 2013; Tomchin & Impara, 1992; Witmer et al.,2004), a 
assiduidade (Oklpala, 2007; Witmer et al., 2004), a motivação do aluno e dos pais 
(Range, et al, 2012), a expectativa de realização, o nível de linguagem (Bonvin, 2003) e 
as provas finais de ano (Renaud, 2013). 
No estudo de Renaud (2013), no de Tomcim e Impara (1992) e no de Witmer et 
al. (2004) o desempenho académico foi referido pelos professores como o fator mais 
decisivo para a aplicação da medida de retenção. No estudo de Witmer et al. (2004) a 
segunda posição foi ocupada pelos fatores capacidade, maturidade e empenho sendo 
que a autoestima também foi relevante, mas para os professores que lecionavam os 
primeiros anos de escolaridade (entre a pré-escola e o 3.º ano de escolaridade). Já no 
estudo de Tomchim e Impara (1992) estes professores consideraram por ordem 
decrescente a maturidade, a capacidade, o empenho, a autoestima, o contexto familiar 
e a idade em relação aos outros enquanto que os professores que lecionam entre o 4.º 
e o 7.º ano de escolaridade consideram a capacidade, o empenho, a maturidade, a 
autoestima, a idade em relação aos outros e por fim o contexto familiar. No estudo de 
Renaud (2013) a maturidade e o contexto familiar também foram referidos, apesar de 
menos relevantes sendo que a autoestima apresentou menor importância. Rodrigues et 
al. (2017) evidenciaram que os alunos que manifestavam dificuldade em aprender e que 
corriam risco de insucesso e repetência foram os que demonstram maior défice nas 
competências de leitura e escrita, de acordo com as representações dos professores do 
1.º e 2.º ano de escolaridade. Por ordem decrescente os mesmos inquiridos assinalaram 
também as dificuldades de concentração, as dificuldades de aprendizagem, a 
imaturidade, a falta de pré-requisitos, a falta de estudo e interesse a par com as 
necessidades educativas especiais, a assiduidade e absentismo a par com a indisciplina, 
a falta de acompanhamento familiar e por fim o PLNM. No mesmo estudo foi referido 
que a maioria dos professores considerou não ser possível extinguir totalmente o 
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insucesso no 1.º CEB (80% dos inquiridos) tendo sido apontado como principal razão o 
contexto familiar, seguindo-se as dificuldades de aprendizagem, o meio sócio 
económico desfavorecido, as necessidades educativas especiais, a extensão e 
dificuldade dos programas e metas, a falta de acompanhamento familiar a par com a 
organização do sistema de ensino, a falta de recursos físicos e humanos da escola, os 
apoios da escola insuficientes a par com a capacidade dos alunos, a falta de políticas 
adequadas e outros fatores externos à escola. O CNE (2017) auscultou os diretores 
acerca dos problemas que mais afetavam o desempenho escolar dos alunos e que os 
impedia de ter melhores resultados, centrando-se em questões relacionadas com os 
alunos, com os professores e com os restantes colaboradores. Os diretores identificaram 
que, relativamente aos alunos, o principal problema eram as faltas a meio do horário 
escolar (47%), em relação aos professores e aos outros recursos humanos o maior 
problema era a resistência à mudança (49%), considerado um grande impedimento ao 
progresso. A disciplina, as faltas de respeito e os episódios de agressividade foram 
identificados como fazendo parte do ambiente escolar (Flores et al., 2015). Os diretores 
das escolas onde o ESCS dos alunos é baixo e os resultados também (Esperado negativo7 
– score médio 466”) expressam maior preocupação com o ambiente escolar, 
manifestando preocupação com a indisciplina (20% das escolas), com as “muitas faltas 
de respeito” (11% das escolas), com o consumo de drogas (cerca de 14%), com o mau 
relacionamento com os professores (10%) e com o facto de as necessidades dos alunos 
não serem satisfeitas (25%). Já os diretores das escolas inseridas em meios mais 
favorecidos com resultados elevados (“Esperado positivo8 – score médio 543”) 
evidenciam a existência de “alguma” indisciplina (26%) e “alguma” falta de respeito 
(7%). Quanto à restantes variáveis supracitadas foram omissas para estas escolas 
(problemas com droga, agressividade, mau relacionamento ou necessidades dos alunos 
insatisfeitas). Por fim, os diretores das escolas inseridas em meios desfavoráveis, mas 
com bons resultados (“Acima do esperado9 – score médio 517”) relatavam a indisciplina 
 
7 Designação dos autores (CNE, 2016, Flores et al., 2015) para definir: 
Escolas com resultados “Esperado negativo”: escolas com resultados médios abaixo de 500 e onde o 
ESCS dos alunos é inferior à média da OECD. 
8 Escolas com resultados “Esperado positivo”: escolas com resultados médios acima de 500 e onde o 
ESCS é superior à média da OECD.  
9 Escolas com resultados “Acima do esperado”: escolas com resultados médios acima de 501 e onde o 
ESCS dos alunos é inferior à média da OECD. 
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como sendo o maior problema (50%) seguindo-se o consumo de drogas (5%) e a 
agressividade entre os alunos (3%) sendo estas duas variáveis pouco expressivas. O CNE 
(2016) destaca que mais de 50% dos diretores das escolas dos onze países considerados, 
onde Portugal se inclui, referiram que situações de “Intimidação ou violência por parte 
de alguns alunos em relação a outros (bullying)” ocorrem de forma ocasional. 
Concretamente em Portugal 52% consideraram estes comportamentos ocasionais e 9% 
frequentemente. No estado da Educação 2016 a falta de disciplina, as faltas de 
respeito e os episódios de agressividade dentro da comunidade escolar ao nível do 
3.º CEB e Secundário são os fatores que mais preocupam dos diretores escolares. 
Os diretores das escolas de Portugal, da República Checa, da Finlândia e da Holanda 
são os que mais referem as faltas de respeito por parte dos alunos (CNE, 2017).  
Ferreira et al. (2015) que produziram um relatório técnico acerca da retenção, 
evidenciaram um balanço das audições realizadas a 12 especialistas e representantes de 
diferentes serviços, associações e outros acerca desta problemática. A propósito das 
razões que conduzem à retenção dos alunos salientaram que quatro participantes 
declararam a existência, no contexto escolar, do pensamento “nem todos conseguem” 
e três inquiridos referiram de capital importância a questão da liderança/gestão, do 
papel nos órgãos de gestão (Direção, Conselho Pedagógico, Departamentos, Conselhos 
de Turma) para atuar neste fenómeno referindo que os mesmos deveriam centrar o seu 
papel nas aprendizagens dos alunos. 
Larsen e Akmal (2007) identificaram quatro causas interrelacionadas acerca das 
aplicação da medida de retenção: (a) administradores e diretores escolares não 
conhecem a literatura atual; (b) os professores e os diretores escolares dificilmente 
progridem automaticamente estudantes que não são assíduos, que apresentam baixos 
resultados académicos ou hábitos de trabalho ineficazes, mesmo quando esses alunos 
têm pouco controlo sobre suas circunstâncias da vida; (c) as políticas distritais utilizam 
uma linguagem demasiado autoritária que interpreta de forma errada ou ignoram a 
pesquisa para induzir os intervenientes no processo de retenção a acreditar no benefício 
desta prática; e (d) alternativas viáveis à retenção são um desafio a desenvolver em 
distritos com baixos recursos.  
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Concretamente em Portugal, Ferreira et al. (2015) salientam o recrudescimento 
das taxas de retenção a partir do ano letivo 2011/2012. As razões apontadas, pela 
maioria dos inquiridos para este facto é o impacto das avaliações externas. Os 
entrevistados evidenciam que a avaliação externa produz efeitos sobre as taxas de 
retenção, manifestando que a avaliação externa tem impacto no aumento da taxa de 
retenção, na avaliação interna e na prática docente. Pelos autores foi manifestado que 
“Se, por um lado, se enuncia a questão da exigência em anos de avaliação externa e de 
só se levar a exame alunos mais capacitados, por outro, releva-se que com uma 
mudança de cultura, nem a avaliação externa seria necessária” (p. 69). Ainda no mesmo 
estudo foi evidenciado que a avaliação externa é apontada como o principal 
constrangimento no fenómeno da retenção sendo também referenciado pelos 
inquiridos outras dimensões tais como normativas e outras diretrizes provenientes da 
tutela, a dinâmica organizacional dos estabelecimentos de educação e ensino, a ação 
dos atores em contexto escolar e o contexto social/familiar.  
 
III. 1.4 Envolvimento dos pais 
Através do PISA 2015 foi solicitado aos diretores dos países da OECD que 
relatassem legislação acerca da inclusão dos pais nas atividades escolares onde se 
constatou a existência de grandes diferenças entre os sistemas educacionais10. Na média 
dos países da OECD mais de nove em cada dez alunos frequentavam escolas cujo diretor 
informou que a escola proporciona um contexto acolhedor, era recetiva ao 
envolvimento dos pais e projetava formas eficazes de comunicação que incluiam 
conteúdos acerca de programas escolares ou aproveitamento escolar dos alunos. 
Contudo, menos diretores evidenciaram que os pais eram incluídos nas decisões 
escolares (OECD, 2016b). Os mesmos autores concluíram ainda que, em média, não 
existiam diferenças significativas no empenho das escolas para envolver os pais, nem 
 
10 Note-se que o questionário aplicado aos diretores apenas permite respostas de “sim” e não” a 
determinadas afirmações pelo que os autores concluem que as respostas podem ter sido influenciadas 
pela desejabilidade social ou seja, podem ter fornecido respostas que são vistas como socialmente 
preferidas, dado que os mesmos responderam afirmativamente às questões acerca do seu esforço para 
envolver os pais. 
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entre escolas com um índice socioeconómico elevado ou baixo, nem entre escolas rurais 
ou urbanas, nem entre escolas públicas ou privadas.  
No estudo de Rodrigues et al. (2017) a principal causa apontada pelos 
professores e dirigentes escolares para as dificuldades de aprendizagem ao nível da 
leitura é o contexto familiar do aluno, considerando que as famílias não valorizam nem 
acompanham o percurso escolar do aluno seja por razões socioeconómicas ou culturais. 
A propósito do contexto familiar Renaud (2013) referiu que a maioria dos professores 
inquiridos considerou o apoio dos pais fundamental motivo pelo qual eram menos 
propensos a reter os alunos caso os pais se envolvessem e apoiassem o aluno no 
contexto familiar. Range et al. (2012) declararam que os professores acreditam que a 
retenção aumenta a motivação dos pais para trabalhar com os seus filhos. Larsen e 
Akmal (2007) afirmaram que quando os pais de um aluno concordam com a retenção, a 
probabilidade de sucesso no ano seguinte aumentava apesar de habitualmente os pais 
não estarem de acordo com a aplicação desta medida.  
Mafa e Makuba (2013) exploraram o ponto de vista dos professores e diretores 
acerca do envolvimento dos pais na escola e na educação dos seus filhos tendo sido 
expressados três sentimentos: os pais que monitorizam a educação de seus filhos 
através da supervisão dos trabalhos de casa estão envolvidos na educação de seus filhos; 
os pais são considerados pessoas de recurso dado que podem ter experiência em alguns 
assuntos podendo ajudar de alguma forma e por fim  os pais que se envolvem nas 
atividades escolares, para além de supervisionar e ajudar os filhos nos trabalhos de casa 
e atuarem como pessoas-recurso, podem também participar nas atividades escolares 
tais como na angariação de fundos ou apoio em atividades de desenvolvimento escolar. 
Os mesmos autores referiram que, na generalidade, todos os professores concordaram 
que o envolvimento dos pais é positivo e que beneficia os alunos nomeadamente: 
• No desempenho académico, considerando que se os alunos 
percecionarem que os seus pais manifestam interesse e se envolvem nas atividades 
escolares, eles tornam-se mais motivados e aumentam o desempenho para não os 
dececionar. Para melhoria no desempenho dos alunos foi ainda destacado pelos 
professores o facto de os pais conversarem com seus filhos sobre o trabalho escolar, 
dar-lhes tempo para que estudem em contexto de casa, monitorizar o tempo 
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despendido a ver televisão e no computador e monitorizar os sites que seus filhos 
visitam. 
• No conhecimento dos pontos fortes e fracos dos seus filhos na medida 
em que tomam consciência dos problemas e desta forma os pais e os professores podem 
traçar o caminho a seguir.  
• No desenvolvimento de infraestruturas da escola uma vez que podem 
responder de forma positiva às solicitações de assistência para o desenvolvimento da 
própria escola. 
• Na obtenção de recursos, reiterando que quando os pais se envolvem na 
educação de seus filhos, tomam consciência das lacunas das escolas em termos de 
recursos educacionais, demonstrando maior predisposição para proporcionar recursos 
extras.  
Baseado nos seis tipos de práticas de envolvimento dos pais com a escola de 
Epstein et al. (2002), Md. Nor e Neo (2001) investigaram as perceções dos professores 
acerca destas práticas. Os resultados indicam que a grande maioria dos professores 
considerou ser necessário um maior envolvimento dos pais no Tipo 1: parentalidade; 
Tipo 4: aprendizagem em casa; Tipo 6: colaboração com a comunidade e Tipo 2: 
comunicação. Foram identificadas pelos professores como necessidade mínima de 
envolvimento por parte dos pais as práticas Tipo 5: Tomada de decisão e do Tipo 3: 
voluntariado. As práticas menos comuns foram as do Tipo 5 onde foi referido que apesar 
de os pais participarem em reuniões e em programas de envolvimento parental nas 
escolas, não participavam na tomada de decisão e em aspetos relacionados com a 
gestão escolar; do Tipo 6; do Tipo 3, considerando que o voluntariado dos pais na escola 
não foi uma prática comum nas suas escolas apesar da colaboração na angariação de 
fundos e do tipo 1, mais especificamente o facto de as escolas não fornecerem aos 
pais/famílias estratégias ou técnicas para ajudar os alunos nos trabalhos de casa, nem 
cursos ou seminários sobre parentalidade. Quanto às práticas relativas à aprendizagem 
em casa, Tipo 4 os professores indicaram que solicitavam aos pais um envolvimento nas 
aprendizagens dos alunos em contexto de casa nomeadamente na realização dos 
trabalhos de casa e nas atividades de leitura.  
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Mafa e Makuba (2013) mencionaram que os professores identificavam o 
envolvimento dos pais nas reuniões gerais (que geralmente são uma por período), nas 
cerimónias de entrega de prémios e nas reuniões com o professor sendo esta última 
identificada como a mais eficaz na articulação entre pais e professores. Os mesmos 
autores referiram também que os professores e diretores declararam que os pais 
tinham liberdade para procurar esclarecimentos e pedir sugestões sempre que 
necessitavam.  
Md. Nor e Neo (2001) identificaram barreiras ao envolvimento dos pais 
percecionadas pelos professores, quer devido a fatores escolares, quer devido a fatores 
dos próprios pais. Em termos escolares foram identificadas as atitudes negativas dos 
professores nomeadamente: não saberem como envolver os pais; falta de iniciativas de 
professores; baixo relacionamento entre os professores e os pais; falta de tempo para 
organizar atividades para envolvimento dos pais; falta de recursos financeiros para 
atividades em parceria (3º fator mais citado) e falta de oferta de atividades que 
estimulem esta parceria. Quanto aos pais, os professores percecionaram que os 
mesmos constituiam uma barreira para a parceria escola/família devido 
fundamentalmente: às atitudes negativas dos pais (2º fator mais citado) e à falta de 
competência para colaborar na escola; à falta de tempo dos pais devido ao trabalho (1º 
fator mais citado); ao baixo índice socioeconómico da família (4º fator mais citado); à 
baixa escolaridade e à distância entre a escola e a residência. Mafa e Makuba (2013) 
corroboraram alguns destes aspetos dado que salientaram quatro barreiras ao 
envolvimento dos pais na escola e na educação dos filhos. A primeira referiu-se ao facto 
de os pais não terem conhecimento nem colaborarem, tendo sido identificada por 
praticamente 50% dos participantes (não podem supervisionar os trabalhos de casa, não 
ajudam os filhos em casa e não respondem positivamente quando convidados para ir a 
reuniões à escola, porque não podem ou não querem) constatando que estes alunos 
demonstraram mais dificuldade na realização dos trabalhos de casa bem como mais 
problemas disciplinares. A segunda mencionou o fator tempo dada a existência de pais 
que têm empregos com pouca flexibilidade de horário apesar de existir flexibilidade na 
marcação de reuniões. A terceira reportou-se a problemas económicos uma vez que foi 
descrito que alguns pais ou responsáveis poderiam deixar de frequentar as atividades 
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na escola devido a problemas económicos nomeadamente de transporte. Por fim, a 
quarta barreira identificou problemas de comunicação visto que os professores 
comunicavam com pais através de mensagens enviadas pelos filhos.  
Como ferramentas de comunicação entre a escola e os pais, foi identificado pelos 
professores o telefone, a carta, a caderneta ou os boletins informativos sendo que o 
motivo de contacto entre a escola e os pais/família assentou sobretudo nas dificuldades 
académicas dos alunos e acerca dos distúrbios de comportamento na sala de aula não 
sendo salientados contactos acerca do sucesso educativo dos alunos (Md. Nor & Neo, 
2001).  Como sugestões para melhorar o envolvimento parental, foram sugeridas pelos 
professores o uso de tecnologias de informação, sensibilizar os pais sobre a necessidade 
de participar no processo educativo dos seus educandos, a criação de um clima aberto, 
a comunicação efetiva e políticas que responsabilizassem os pais a envolverem-se (Mafa 
& Makuba, 2013).  
 
III. 1.5 Medidas consideradas como eficazes 
Rodrigues et al. (2017) salientam o facto de os professores considerarem que os 
seus esforços não têm impacto significativo nos alunos, seriam necessárias outras 
medidas e, neste sentido, assumem a retenção como a única alternativa. Os 
participantes do estudo de Ferreira et al. (2015) apresentam várias perspetivas acerca 
da retenção como prática contrária ao “facilitismo”. Por um lado, evidenciam a 
necessidade estimular os alunos que apresentam maiores dificuldades bem como o 
facto de os reter por não terem adquirido os conhecimentos/capacidades necessários e 
por outro, a possibilidade de o aluno transitar mediante a implementação de um 
programa intensivo de resolução de problemas identificados e com comprometimento 
dos pais (tipo contrato) salientando que: “Torna-se, assim, relevante o facto de se 
prestar contas dos recursos que foram disponibilizados, do serviço público à 
comunidade, aos pais e até aos próprios alunos, para que a escola pública preste um 
serviço público de qualidade e transparência” (p. 71). Renaud (2013) sugeriu que se 
examine o facto de os professores reterem os alunos e recomendou que se analisem os 
fatores que necessitam ser modificados para que os alunos beneficiem de apoio sem 
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serem retidos um ano no seu percurso educativo. O mesmo autor evidenciou que todos 
os professores demonstraram preocupação com a quantidade de apoio que o aluno irá 
receber nos anos seguintes. Bonvin et al. (2008) reiteram que os critérios para a 
aplicação da medida de retenção não podem ser aleatórios ou tendenciosos e devem 
ser acompanhados de medidas educativas não permitindo mais tarde penalizar os 
alunos na sua carreira académica, como por exemplo a imposição de restrições 
relacionadas com a idade para conclusão da escolaridade obrigatória. 
Em numerosos estudos são identificadas, por parte dos professores, dos 
diretores e de especialistas, diretrizes e intervenções que podem ser eficazes para 
combater o insucesso escolar e a retenção de entre as quais destacamos: 
• Estimulação de competências de leitura ou programas de leitura (Range 
et al., 2011, 2012).  
• Programas/ações para envolvimento dos pais (Ferreira et al., 2015; Mafa 
& Makuba, 2013; Patterson, 1996; Range et al., 2011, 2012). Mafa e Makuba (2013) 
identificaram concretamente o uso de meios de comunicação escritos, uso da tecnologia 
da informação, informar acerca do plano  anual escolar, sensibilizar para a necessidade 
de participar na educação de seus filhos, criar um clima aberto (necessidade de respeitar 
as opiniões dos pais e mostrar que suas contribuições são valorizadas), ter canais de 
comunicação abertos (onde é referida a importância da escola ouvir as preocupações, 
medos, sugestões e aspirações dos pais) e políticas que obriguem os pais a estarem 
envolvidos (por vezes o envolvimento dos pais é muito baixo sugerindo os professores 
que deveriam existir políticas que obrigassem os pais a participar ativamente não 
conseguindo explicar como é que essas políticas seriam aplicadas).  
• Estabelecimento de parcerias/maior articulação com família, autarquia e 
sociedade civil (Ferreira et al., 2015); 
• Escolas de verão (Cannon & Lipscomb, 2011; Chohan & Qadir, 2016; 
Range, et al., 2012); 
• Centros de aprendizagem e apoio especializado; tutorias depois do 
horário letivo e aulas ao sábado (Cannon & Lipscomb, 2011);  
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• Apoio de um professor para melhorar o desempenho do aluno/apoio 
educativo (Cannon & Lipscomb, 2011; Chohan & Qadir, 2016; Range, et al., 2012; 
Rodrigues et al., 2017) sendo que Cannon e Lipscomb (2011) referem especificamente 
que a intervenção tem como objetivo trabalhar individualmente ou em pequenos 
grupos de alunos na sala de ensino regular ou numa sala de apoio; 
• Acompanhamento familiar e valorização da escola (Rodrigues et al., 
2017); 
• Apoio individualizado do professor titular (Rodrigues et al., 2017); 
• Trabalho com pares de alunos (Patterson, 1996; Range, et al., 2012; 
Rodrigues et al., 2017);  
• Número de alunos por turma mais reduzido (Range, et al., 2012; 
Rodrigues et al., 2017).  
• O uso de estratégias diretas aos alunos (Range, et al., 2012; Rodrigues et 
al., 2017); 
• Educação especial (Range, et al., 2012; Rodrigues et al., 2017); 
• Coadjuvação (Félix & Perdigão, 2015; Rodrigues et al., 2017); 
• Intervenção de técnicos especializados (Rodrigues et al., 2017); 
• Mais e melhores recursos e equipamentos digitais (Rodrigues et al., 
2017); 
• Deteção e intervenção precoce de dificuldades (Ferreira et al., 2015; 
Rodrigues et al., 2017) e definição de perfis de risco ainda no pré-escolar (Ferreira et al., 
2015); 
• Diversificação de materiais (Rodrigues et al., 2017); 
• Diferenciação pedagógica (Rodrigues et al., 2017); 
• Projetos das escolas (Rodrigues et al., 2017); 
• Apoio TEIP (Rodrigues et al., 2017); 
• Programa Mais Sucesso Escolar (Ferreira et al., 2015); 
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• Pares pedagógicos (Rodrigues et al., 2017); 
• Projeto Promoção do Sucesso:  Projeto Fénix e/ou Projeto Turma Mais 
(Ferreira et al., 2015; Rodrigues et al., 2017); 
• Metodologia EPIS (Ferreira et al., 2015); 
• Criação de turmas de currículo alternativo, vocacionais e profissionais 
(Ferreira et al., 2015); 
• Formação de docentes num quadro de formação contínua, em serviço ou 
no plano da formação inicial (Ferreira et al., 2015).  
 
III.2 Representações dos EE e alunos 
III. 2.1 Motivos para a aplicação da medida de retenção 
Os pais expressaram muitas perspetivas acerca das causas de retenção dos filhos. 
Jacomini (2010) observou contradições entre determinadas afirmações e o relato das 
experiências vivenciadas pelos entrevistados. Vários entrevistados reproduziram a ideia 
de que o baixo desempenho escolar era culpa do aluno, da família e da ausência de 
reprovação. No entanto, quando se referiram à sua realidade específica, às experiências 
dos seus filhos, essa ideia não era verbalizada, embora continuasse a fazer parte da 
forma de pensar destes sujeitos, eles atribuiam a culpa da reprovação dos próprios filhos 
à má qualidade do ensino. O mesmo autor afirma que: 
Não basta que as pessoas vivenciem experiências que lhes mostrem o contrário 
ou que questionem o que elas dizem: é necessária a introdução de novos 
conhecimentos, de outras formas de compreender e analisar um mesmo 
fenômeno para os sujeitos questionarem suas ideias e abrirem espaços para a 
construção de outras formas de pensar. Isso explica, em parte, por que, apesar 
das contradições entre vivências e discursos, os entrevistados tendem a 
reproduzir o discurso dominante ou apresentar explicações diferentes para um 
mesmo fenômeno. (Jacomini, 2010, p. 915) 
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Alguns pais manifestaram que as baixas avaliações dos alunos se deveram ao 
facto de o aluno não se esforçar o suficiente para transitar de ano (Anderson & West, 
1992; Williams, 2014). Williams (2014) referiu ainda que os pais identificam o insucesso 
na conclusão de tarefas escolares e nos trabalhos de casa, problemas de 
comportamento do qual resultou consequências disciplinares e falta de assiduidade 
como fatores que conduzem à retenção dos alunos. A propósito do empenho Jacomini 
(2010) afirmou que os entrevistados aprenderam a conceber a promoção no final de 
cada ano letivo como um mérito do aluno, que advém do empenho e da demonstração 
das suas aprendizagens. Isto pode explicar, em parte, por que a maioria dos 
entrevistados atribuiu ao mau comportamento e à falta de dedicação aos estudos, as 
reprovações vivenciadas por eles próprios ou pelos colegas. Desta forma, entende-se 
porque os alunos e pais lhes pareça estranho observar que alunos que “não se 
esforçaram” e “não responderam de forma adequada” às avaliações progridam 
automaticamente. Para os inquiridos deste estudo a reprovação é entendida como 
forma de pressão para obter determinados comportamentos dos alunos e como punição 
para aqueles que não cumprem o esperado pela escola em relação à aprendizagem.  
O PISA 2015 evidencia que, em Portugal, cerca de 16% dos alunos referem 
atrasar-se ocasionalmente ou mesmo frequentemente sendo o país onde mais se 
verificam faltas intercalares (à semelhança de Espanha) (Ferreira et al., 2017). Quanto à 
assiduidade dos alunos, é referido pelo CNE (2017) uma relação direta entre a mesma e 
as classificações obtidas dado que quando os mesmos faltam, perdem a oportunidade 
de aprender porque não estão presentes. Uma considerável percentagem de alunos 
tende a referir indisciplina no contexto de sala de aula, em 2003 50% dos alunos 
referiram-na tendo descido para cerca de 30% em 2012 e mantido em 2015. Note-se 
que a indisciplina, caracterizada por barulho e desorganização, refere-se à turma do 
aluno e não ao próprio, sendo um indicador da forma como os alunos se sentem lesados 
pelos comportamentos gerais (Ferreira et al., 2017). Os alunos assumem que a disciplina 
se associa à capacidade de os professores manterem a ordem e o silêncio dentro da sala 
de aula, que, quando não acontece, a responsabilidade é dos professores (CNE, 2017; 




III. 2.2 Efeitos e consequências 
Anderson, Jimerson e Whipple (2005) bem como Leontopoulou, Jimerson e 
Anderson (2011) referiram que ao longo do tempo, foram realizadas diversas pesquisas 
que examinaram a classificação de situações stressantes na vida das crianças e jovens 
concluindo que os alunos do 6.º ano de escolaridade consideraram a retenção de ano 
como o fator mais stressante seguindo-se a morte de um dos progenitores ou ficar cego. 
A propósito de a retenção de ano ser uma situação stressante na vida dos alunos, 
Anderson et al. (2005) afirmaram que uma possível explicação para esta situação é o 
facto de os alunos de hoje em dia estarem mais conscientes da crescente ênfase que é 
dada à retenção quando os mesmos não cumprem os padrões académicos exigidos em 
cada nível de escolaridade. Os mesmos autores concluiram que as perceções negativas 
acerca da retenção entre o 1.º e o 6.º ano de escolaridade podem dever-se à 
estigmatização dos alunos retidos pelos seus pares e que esta situação pode ser 
especialmente problemática para os alunos do 6.º ano de escolaridade uma vez que se 
encontram na fase da puberdade.  
Anderson e West (1992) analisaram as reações e sentimentos dos alunos e dos 
seus pais relativamente à experiência da retenção em alunos que tinham sido retidos 
pelo menos uma vez entre o 1.º e o 8.º ano de escolaridade. Os autores concluíram que 
as mesmas parecem ser compostas pois dois tipos principais de atitudes. A primeira 
atitude referiu-se ao facto de a retenção ser justificada como uma estratégia 
educacional. Todos os participantes do estudo sentiram que havia circunstâncias em que 
a retenção era justificada ou porque o aluno não adquiriu os conhecimentos suficientes 
ou porque o aluno não obteve avaliação suficiente para transitar de ano. A segunda 
atitude reportou-se à questão de saber se a retenção era uma medida benéfica ou não 
para o aluno a longo prazo. A maioria dos pais e alunos sentiu que a decisão de retenção 
era benéfica para o aluno (Anderson e West, 1992; Jacomini, 2010) sendo que este 
aspeto também é corroborado por Anastasiou et al. (2017) quando evidenciaram que 
os pais consideraram a retenção uma prática eficaz.  Jacomini (2010) também investigou 
o parecer de pais e alunos acerca da progressão automática e da retenção escolar. A 
ideia de que a retenção tem um efeito benéfico sobre os alunos prevalece justificando 
que, por receio de serem retidos, os alunos estudam mais e sentem-se obrigados a ter 
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bom comportamento e dedicação aos estudos. A principal justificação dos pais e alunos 
é o facto de afirmarem que a retenção é necessária porque os alunos não podem ser 
progredir se não alcançaram os objetivos estabelecidos para cada ano letivo. A retenção 
é vista como algo que garante a aprendizagem e percebida como uma chamada de 
atenção para o erro do aluno, atuando como uma medida corretiva. Na opinião da 
maioria dos inquiridos, a progressão automática diminui a motivação porque partem do 
pressuposto que o aluno não tem de estudar para transitar de ano. O mesmo autor 
aferiu que a ideia de reprovar produz um sentimento de medo nos alunos o que nos 
remete para o facto de a reprovação ser usada como instrumento para pressionar, 
motivar ou obrigar os alunos a estudar. Foi ainda constatado que alguns pais referiram 
esta medida como necessária por uma questão de organização escolar, ou seja, pela 
necessidade de agrupar os alunos de acordo com o desempenho que demonstram em 
cada ano letivo. Pelos depoimentos dos entrevistados a reprovação é inerente ao 
processo de ensino-aprendizagem e tem como finalidade selecionar anualmente os 
alunos que atingem os objetivos previamente estabelecidos, destacando-os daqueles 
que não aprendem. Por acreditarem que a reprovação é eficaz no sentido em que 
garante uma boa aprendizagem, alguns pais e alunos, mesmo percebendo que muitas 
vezes o aluno continua com baixo desempenho académico após ter sido reprovado, 
referem-se à reprovação como uma medida benéfica. A propósito de os pais e os alunos 
adotarem a ideia de que a retenção é benéfica para o aluno, Anderson e West (1992) 
consideraram que a filosofia de retenção dos participantes serviu como um recurso que 
os ajudou na sua adaptação à retenção. A justificação da prática de retenção como 
benéfica alivia de certa forma os pais que participam de tal decisão quanto aos 
sentimentos de culpa. É evidenciado que os alunos que validam como positiva a 
experiência de retenção, são capazes de manter uma autoimagem mais positiva. Por 
outro lado, a constatação de sentimentos negativos em relação à sua própria retenção 
pode parecer uma traição aos seus pais, pais que podem ter referido aos alunos que a 
aplicação da medida de retenção era para seu próprio bem. Williams (2014) referiu que 
provavelmente na perspetiva de evidenciarem o investimento nos seus filhos, metade 
dos pais inquiridos indicaram que, de alguma forma, contribuíram para que os seus 
filhos fossem retidos. Um aspeto importante a realçar do estudo de Jacomini (2010) é o 
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facto de uma parte dos entrevistados fazer referência às próprias experiências escolares 
para explicar a necessidade da reprovação escolar. Parte-se do pressuposto de que a 
compreensão que os sujeitos têm e a apropriação que fazem de suas experiências, são 
influenciadas pelas diferentes ideias presentes na sociedade. 
Quanto à eficácia da medida de retenção Williams (2014) constatou que as 
opiniões dos pais são divergentes, alguns afirmam que os seus filhos apresentaram 
melhor desempenho após a retenção, enquanto que outros expressaram que a retenção 
não contribuiu para melhorar o desempenho académico dos seus filhos. Alguns pais, 
que apoiam a retenção, manifestaram que os próprios alunos não seriam novamente 
retidos pelo seu empenho, outros entendiam que detinham poder na capacidade de 
influenciar os resultados educacionais dos seus filhos após perceberem que quando se 
envolviam na educação dos filhos, eles interessavam-se mais e naturalmente 
melhoravam e outros pais expressaram ainda que a retenção teve um impacto positivo, 
constatando que os seus filhos melhoraram a concentração. Uma outra situação 
descrita pelo mesmo autor evidencia o facto de alguns pais terem apoiado a retenção 
dos filhos nos primeiros anos de escolaridade e posteriormente arrependeram-se de tal 
decisão. Estes pais descreveram que os filhos manifestavam um progresso inicial no 
desempenho após a retenção, mas depois expressaram que o seu filho tinha sido retido 
novamente num ano posterior. Manifestaram também preocupação pelo facto dos seus 
filhos serem mais velhos que os outros alunos da turma facto que faz sentir os filhos 
como não pertencente àquela turma provocando por vezes isolamento e depressão. 
Também expressam que os seus filhos manifestaram sentimentos de zanga e mágoa 
devido à retenção tendo desenvolvido atitudes negativas em relação aos professores. 
No mesmo estudo, a maioria dos pais inquiridos expressaram emoções negativas acerca 
da retenção dos seus filhos, outros consideraram uma medida justa devido à falta de 
empenho dos seus filhos e outros manifestaram-se descontentes inicialmente com a 
aplicação desta medida. Curiosamente nenhum dos inquiridos atribui explicitamente 
qualquer responsabilidade ao sistema de ensino, todos reconhecem que os fatores de 
retenção se devem ao aluno. No entanto, parte dos inquiridos expressa que a escola 
deveria ter recursos académicos para ajudar os seus filhos.  
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Genericamente, não fazendo especificamente referência a alunos retidos, vários 
autores evidenciam que os alunos declaram que quem tem a maior responsabilidade 
sobre o sucesso académico são eles próprios e que caso investissem mais, teriam 
melhores resultados. De acordo com os mesmos, o sucesso académico depende da 
capacidade, perseverança e auto motivação. Pelos menos 50% dos alunos portugueses 
considera que ser bem-sucedido depende do próprio, apenas entre 10% a 15% dos 
alunos manifesta que o sucesso depende dos professores (CNE, 2017; Ferreira et al., 
2017; Flores et al., 2015).  
 
III. 2.3 Envolvimento dos pais 
Quando os alunos são indicados para a aplicação da medida de retenção os pais 
raramente são consultados, mas sim informados acerca da decisão. Neste sentido os 
pais assumem que não têm voz ativa acerca de tal assunto já que a decisão foi 
anteriormente tomada pelos professores (Williams, 2014). Uma outra ideia presente no 
estudo de Lahaye et al. (2001) diz respeito ao ponto de vista que os alunos tinham sobre 
os diferentes atores do sistema educacional, mostrando que os estudantes e famílias 
não são considerados como parceiros educacionais da escola manifestando ainda que 
os alunos sentiam as relações escolares e familiares como relações de poder em que o 
aluno não tem lugar como ator. Os autores evidenciaram ainda que o sucesso escolar 
tem um papel importante na forma como os jovens observam as relações escolares e 
familiares sendo que os alunos que não apresentavam problemas na escola 
incentivavam o desenvolvimento das relações escolares e familiares contrariamente 
àqueles que muitas vezes falham. Acrescentam em forma de conclusão que a maioria 
dos jovens tem uma ideia acerca das relações escolares e familiares oposta ao que a 
maioria das políticas educacionais deseja promover, dentro e fora da Europa. A maioria 
dos alunos (72,2%) não é favorável ou opõe-se ao desenvolvimento das relações 
escolares e familiares sendo apenas 27,8% a favor de uma parceria entre a escola e a 
família.  
Também no estudo de Rodrigues et al. (2017) é referenciado um distanciamento 
das famílias relativamente à escola e à vida escolar do aluno, tal como os autores 
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afirmam “São famílias cuja voz não se faz ouvir ou não é ouvida.” (p. 17). Por um lado, 
alguns pais afirmaram que a retenção deu oportunidade aos seus filhos para 
desenvolverem as suas capacidades académicas, e mentais, facto corroborado por 
Anderson e West (1992), mas por outro lado, alguns pais argumentaram que a retenção 
escolar impediu o desenvolvimento dos seus filhos a nível académico, social e 
emocional. 
De acordo com os dados PISA 2015, de entre as diversas atividades escolares, a 
mais frequentemente relatada pelos pais foi o comparecer numa reunião ou numa 
conferência promovida pela escola, constatando-se que cerca de 77% dos pais o fizeram 
durante o ano letivo anterior. Pouco mais de metade dos pais relataram que, por 
iniciativa própria, debateram com o professor assuntos relacionados com o 
comportamento do filho e debateram o seu desempenho ou falaram sobre como o 
apoiar em casa ou nos trabalhos de casa. Em menor percentagem os pais relataram o 
seu envolvimento em outras atividades relacionadas com a escola tais como em órgãos 
de gestão escolar (19%), voluntariado em atividades físicas ou extracurriculares (15%) 
ou voluntariado no apoio a atividades escolares (12%) (OECD, 2017). Globalmente, a 
satisfação dos pais com a escola foi positiva. Ainda assim, dos resultados refere-se que 
4% dos pais considerou que os professores não são competentes, 20% dos pais 
considerou que a exigência da escola não é suficiente, 8% não estavam satisfeitos com 
os conteúdos e para 12% a questão da disciplina foi um problema (Ferreira et al., 2017). 
Por outro lado, no estudo de Flores et al. (2013) foi verificado que quanto mais os pais 
afirmavam ir à escola, maior a possibilidade de o seu educando ficar retido. Este aspeto 
foi justificado com base nos dados Pisa 2009 relativos a Portugal, uma vez que 
evidenciou que os pais só se deslocavam à escola quando existiam problemas. Pelos 
autores, este aspeto foi considerado uma das grandes problemáticas do relacionamento 
escola-família que poderia ser atenuado caso os pais fossem à escola para colaborar e 
incentivassem os filhos a aprender. Os dados da OECD (2017) também identificaram 
barreiras ao envolvimento dos pais dado que nem sempre os pais interessados 
poderiam envolver-se tanto quanto gostariam uma vez que, em média, dos 18 países 
em análise, 36% referiu impedimento de se afastar do trabalho, 33% manifestou 
incompatibilidade nos horários das reuniões escolares, 17% evidenciou falta de 
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conhecimento acerca de como participar nas atividades escolares, 13% não terem 
ninguém que cuidasse do(s) seu(s) filho(s), 13% considerou que a sua participação não 
era relevante para o desenvolvimento do seu filho, 13% pelo facto de o filho não querer 
que o pai participasse, 8% porque a língua constituia uma barreira e 7% devido a 
problemas com o transporte.  
Apesar de por vezes os pais se depararem com a dificuldade em conciliar a vida 
profissional com a familiar, é destacada uma imagem positiva na forma como os pais 
interagem com os seus filhos através de atividades desenvolvidas pelos pais em 
contexto familiar. Nos 18 países e economias que distribuíram o questionário aos pais, 
uma média de 82% dos pais relataram que fazem uma refeição principal com o seu filho, 
70% relataram que passam tempo apenas conversando com o seu filho e 52% referiram 
que abordavam assuntos relacionados com a escola ou de como o aluno ia na escola, 
todos os dias ou quase todos os dias (OECD, 2017). Ferreira et al. (2017) concluiram que, 
de uma forma global, os pais conseguiam incluir no seu tempo, tempo para estar com 
os seus filhos podendo indicar que estas interações familiares diárias ou semanais 
podem proporcionar aos alunos o apoio que necessitam para o seu desenvolvimento. 
Quando questionados acerca do apoio que recebem em casa, os alunos portugueses 
manifestaram que os pais são muito presentes e os apoiam sendo o país com um dos 
mais elevados índices de apoio emocional por parte dos pais. Uma das formas 
encontradas pelos pais para ajudar os seus filhos no seu desempenho académico foi o 
descrito pelo CNE (2017) quando evidenciam o facto de uma elevada percentagem de 
alunos que frequentam o ensino secundário recorrerem a explicações fora do espaço 
escolar. Concretamente em Portugal, esta taxa é muito superior aos restantes países em 
análise verificando-se que 61% dos alunos recorre a aulas particulares de matemática 
com o objetivo de obter classificações elevadas nos exames. Curiosamente a Noruega, 
o país mais rico, é a que detém a menor percentagem de alunos a recorrer a este tipo 
de recurso. O PISA 2015 solicitou aos pais que relatassem a sua participação em dez 
atividades no ano letivo anterior podendo os mesmos responder usando o “sim”, “não” 
ou “não apoiado pela escola”. Em média, em todos os países e economias cujos pais 
responderam ao questionário, verificou-se que os pais de alunos que frequentavam 
escolas com baixo índice socioeconómico participaram em mais atividades relacionadas 
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à escola comparativamente aos pais de alunos que frequentavam escolas com um índice 
socioeconómico mais elevado. O mesmo aconteceu relativamente aos pais de alunos 
que frequentavam escolas rurais comparativamente aos pais de alunos que 
frequentavam escolas urbanas (OECD, 2016b). Foi verificada ainda uma associação 
negativa forte com o desempenho científico quando os pais relataram que debatiam 
com os professores assuntos relacionados com o comportamento ou aproveitamento 
escolar dos seus educandos. A única associação positiva com o desempenho académico 
a ciências foi verificada quando os pais relatavam que participaram em conferências ou 
reuniões dirigidas aos pais. 
Symeou (2001), que investigou as perspetivas das famílias relativamente à 
relação escola-família ao nível do 1.º CEB, concluiu que as práticas implementadas com 
o objetivo de vincular as famílias às escolas são reduzidas, mais concretamente no que 
respeita às práticas que visam transmitir informações às famílias acerca do seu 
educando, acerca da função das escolas e acerca da forma como as famílias podem 
apoiar o processo educativo dos seus educandos. O mesmo autor referiu que pelas 
famílias foi expressado o desejo de uma variedade de práticas que devem ser 
implementadas, identificando uma lacuna entre as suas necessidades e os programas e 
as práticas das escolas. As práticas adotadas pela escola para vincular a família à escola 
foram identificadas como ténues. Também foi declarado que as famílias se preocupam 
principalmente por estarem "envolvidas" em práticas que asseguram o bem-estar de 
seu próprio filho e não se envolvem em práticas de "participação" relacionadas ao bem-
estar coletivo de toda a escola e de todos os alunos. Também no estudo Williams (2014) 
foi evidenciado que os pais indicam uma falta de comunicação entre a escola e a família 
bem como a falta de recursos para apoiar o aluno. No que respeita à comunicação, 
praticamente todos os pais expressaram que não tinham sido informados sobre a 
possibilidade de retenção dos seus filhos até o final do ano letivo e inclusivamente 
alguns não tinham sido informados acerca desta decisão no final do ano. Em alguns 
casos foi expressado pelos pais que a escola os contacta acerca dos problemas de 
indisciplina sendo que os professores não foram explícitos quanto à possibilidade de 
retenção. Neste sentido, os pais defenderam que uma comunicação explícita atempada 
e oportuna acerca da situação do seu filho ter-lhes-ia dado tempo para abordar as 
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questões de aprendizagem e comportamentais ponderando a hipótese de ter evitado a 
retenção. Quanto à falta de recursos, foi referenciado que a mesma afeta a realização 
dos alunos nomeadamente no que respeita às intervenções académicas. Acerca deste 
aspeto salientam que, ou a escola não disponibilizou este serviço, ou os próprios o 
desconheciam. Por outro lado, também foi descrito por alguns pais que a escola 
disponibilizou este serviço, no entanto, o aluno não o frequentou por opção sendo que 
os pais não tinham como obrigar o aluno a fazê-lo. Sanders et al. (1999) indicam-nos que 
as famílias dos alunos a frequentar o ensino secundário, num total de 90% dos inquiridos 
do estudo, respondem favoravelmente quando recebem os boletins escolares que 
descrevem detalhadamente os programas escolares, as atividades e as atividades 
extracurriculares. Também é evidenciado pelas famílias dos alunos que frequentam o 
ensino secundário que, gostariam de receber notificações antecipadas quando seus 
filhos demonstram dificuldades académicas ou necessitam de apoio ou ações 
remediativas bem como obter informações acerca das medidas mais adequadas para 
enfrentar as dificuldades dos seus filhos.  
 
III. 2.4 Conceções acerca da escola e expectativas de carreira 
A maioria dos alunos portugueses que frequentam o 6.º, 8.º e 10.º ano de 
escolaridade referiram gostar da escola, no entanto, comparando com relatórios 
anteriores a percentagem de alunos tem vindo a diminuir (CNE, 2016). Como apreciação 
global que os alunos fazem da escola foi referido o convívio com os colegas, aspetos 
relacionados com a aprendizagem escolar e foi dada ênfase às condições físicas e 
materiais da escola sendo que os dois primeiros aspetos se destacam como positivos e 
o último como bastante negativo (Seabra, 2006). Foi igualmente constatado que os 
alunos que nunca reprovaram demonstram uma relação mais favorável com a escola 
comparativamente aos alunos com dificuldades de aprendizagem que manifestam um 
menor bem-estar com a escola.  
O Estado da Educação 2015, relacionou o indicador “gostar da escola” aos 
indicadores “relação com os colegas de turma” e “relação com os professores”. De 
acordo com os dados obtidos em 2013/2014, foi verificada uma relação 
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estatisticamente significativa entre os alunos que afirmaram não gostar nada da escola 
e os que expressaram pior relação com os colegas verificando-se desta forma uma 
relação entre o gostar da escola a relação com os pares. Quanto à relação com os 
professores também foi verificada a existência de correlação entre o gostar da escola e 
a relação com os professores. Note-se que em 2012, os alunos portugueses foram os 
que mais manifestaram ter um bom relacionamento com os professores (85%) e cerca 
de 25% dos alunos sentia-se feliz na escola (CNE, 2016). 
Em algumas situações, os alunos sentem-se excluídos ou discriminados pelos 
professores sendo que estes sentimentos podem ter efeitos devastadores na 
autoconfiança e desempenho académico dos alunos. O sentimento de discriminação 
mais comum manifestado pelos alunos é aquele em que o professor permite que os 
outros alunos se evidenciem mais em detrimento do aluno que refere este tipo de 
comportamento (Ferreira et al., 2017). Relativamente à discriminação por parte dos 
professores, o PISA 2015 indica que cerca de 20% dos estudantes relata que sofreram 
algum tipo de tratamento injusto por parte dos seus professores (sanções disciplinares 
mais severas, sentiram-se ridicularizados ou sentiram-se ofendidos perante os seus 
colegas) pelo menos algumas vezes num determinado mês (OECD, 2017). Quanto à 
relação com os professores, Seabra (2006) destacou que, por um lado, mais de metade 
dos alunos referiu a existência de práticas de discriminação por parte dos professores, 
sobretudo por alunos que já tinham reprovado e por outro, alunos que manifestaram a 
boa relação com os professores, sentindo-se respeitados, referindo que os professores 
explicavam bem as matérias, sentiam a sua amizade e sentiam que os professores 
pretendiam a sua participação nas aulas, aspectos partilhados fundamentalmente por 
alunos do género feminino e por alunos que nunca tinham reprovado.  
Também o relatório da OECD (2017) bem como Ferreira et al. (2017) foi descrito 
que o parecer global dos alunos relativamente aos professores é, em Portugal, muito 
acima da média da OECD. Os alunos são muito positivos ao manifestarem que os 
professores mostram disponibilidade e lhes dão apoio. Tal facto já havia sido 
corroborado anteriormente, no PISA 2012 (Flores et al., 2015). 
Genericamente, todos os alunos referiram gostar de todos os professores ou de 
quase todos (Seabra, 2006). O mesmo autor analisou ainda as emoções vivenciadas na 
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vida escolar dos alunos tendo revelado que a maioria dos mesmos demonstrou 
sentimentos de alegria apesar de também terem sido evidenciados sentimentos 
negativos tais como tristeza (5%), medo (3%) ou aborrecimento (17%) sendo este último 
mais sentido por alunos do género masculino ou por alunos repetentes.  
Polido e Pullin (2015) analisaram as representações sociais dos alunos do 6.º e 
9.º ano de escolaridade a partir dos indutores “Aprender é...” e “Reprovar é...” 
comparando-os entre os alunos que já tinham sido reprovados e alunos que nunca 
tinham sido reprovados. Para os dois grupos de alunos, a representação social de 
reprovar denota insatisfação e descontentamento. Os alunos reprovados associaram 
esta representação a palavras tais como “burrice, mau, triste” enquanto que os alunos 
que nunca reprovaram, por suposição, associaram as palavras “chato, horrível, mau e 
triste”. É referido que o termo “burrice” pode ser indicador do quanto estes alunos se 
sentem inferiorizados relativamente aos seus pares que nunca reprovaram. 
Para alguns alunos a escola é um lugar que causa sofrimento visto haver alunos 
que recorrentemente sofrem de bullying. O mesmo é definido como o abuso sistemático 
de poder que pode ser infligido diretamente quer através de abuso físico (bater, soquear 
ou pontapear) quer através de abuso verbal (ofender ou gozar). O bullying relacional é 
um fenómeno de exclusão social, onde alguns alunos são ignorados, excluídos de jogos 
ou festas, rejeitados pelos colegas ou vítimas de comentários e de outras formas de 
humilhação e vergonha pública (OECD, 2017). As conclusões do mesmo relatório 
evidenciam que o risco de sofrer bullying aumenta substancialmente quando os alunos 
são imigrantes que chegam ao país de acolhimento numa idade mais avançada, entre os 
13 e os 16 anos e quando manifestam baixo desempenho académico. Salienta-se ainda 
que a proporção de alunos que relata ser vítima de bullying é maior em escolas onde se 
verifica uma elevada taxa de retenção. Estes alunos descreveram um mau ambiente 
dentro da sala de aula e referiram que os professores os tratam de forma injusta. A 
vitimização destes alunos é menor quando relatam que sentem apoio dos seus pais para 
enfrentar as diversas dificuldades na escola (OECD, 2017).  
Relativamente às representações acerca da escolaridade e aspirações escolares, 
Seabra (2006) salientou que os alunos reprovados associaram a escola a aspetos ou 
sensações negativas, demonstraram menores aspirações quanto ao grau de 
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escolaridade que pretendiam atingir e evidenciaram mais reservas quanto ao que a 
escola lhes pode proporcionar. Polido e Pullin (2015) também analisaram aspetos 
relacionados com a importância da escola para o futuro e à auto perceção do jovem 
enquanto aluno. Relativamente à importância da escola para o futuro, 
hierarquicamente, os alunos associaram-na à possibilidade de trabalho, ao acesso ao 
ensino superior e ao espaço para aprendizagem e a melhores condições de trabalho e 
preocupação com o futuro. Apenas 2% dos inquiridos referiram que a escola não tem 
importância. Na maioria dos países e economias, os alunos do género feminino são mais 
propensos a referir que pretendem concluir o ensino universitário verificando-se o 
contrário nos alunos com um menor estatuto socioeconómico (OECD, 2017). O mesmo 
relatório demonstra que na maioria dos países os alunos com melhor desempenho 
académico apresentam maior probabilidade em afirmar que esperam concluir o ensino 
universitário comparativamente aos alunos com baixo desempenho académico, numa 
proporção de 70% e 20% respetivamente. Cerca de 60% dos alunos portugueses aspira 
a formação superior não sendo a formação técnica a sua primeira opção. Os alunos que 
ambicionam uma formação superior obtiveram uma média de cerca de 544 pontos, 
enquanto os alunos que optam por uma formação técnica obtiveram uma média de 447 
pontos na escala PISA. De referir a existência de uma percentagem considerável de 
alunos, 6%, que não ambiciona mais do que o 9.º ano de escolaridade (CNE, 2017; 
Ferreira et al., 2017). Estes dados são semelhantes aos evidenciados por Flores et al. 
(2013) quando constataram que 70% dos alunos que nunca foram retidos ambicionam 
ingressar no ensino superior sendo os cursos profissionalizantes mais atrativos para os 
alunos que já vivenciaram o insucesso ao longo do seu percurso académico. 
Quanto às expectativas escolares dos pais relativamente aos seus filhos, os dados 
de 2012 mostraram que independentemente da escolaridade das mães, a grande 
maioria tem a expectativa de que o seu filho frequente o ensino superior. É verificado 
que 53% das mães com um nível de escolaridade mais baixo tem esta aspiração que 
contrasta com 90% de expectativa por parte das mães com um nível de escolaridade 
alto, elas próprias com formação universitária. As mães inquiridas neste estudo têm, 
regra geral, esperança que os filhos tenham um percurso académico mais longínquo que 
as próprias, prevendo a ascensão social através da educação (Ferreira et al., 2017).  
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Capítulo IV. Contexto internacional da retenção escolar 
 
Pertencendo Portugal ao grupo dos países e economias da OECD e dado que a 
mesma produz diversos documentos orientadores relativos, entre outros, à educação, 
considera-se importante evidenciar alguns dados relativos à retenção escolar a nível 
internacional incluindo Portugal nesta análise. Para tal foram consultados os relatórios 
PISA 2015 bem como diversa literatura que analisou e concluiu aspetos relevantes 
acerca do tema. 
Tendo em conta que grande parte da informação é obtida através dos dados 
PISA, importa definir brevemente no que consiste este programa. O PISA é um estudo 
internacional criado pela OECD com o objetivo de avaliar a literacia ao nível da 
Matemática, Leitura e Ciências sendo as classificações estandardizadas com uma média 
de 500 pontos. Este valor não depende do valor alcançado por cada país, no limite, todos 
os países podem estar acima do valor médio (Flores et al., 2015). A população do PISA é 
composta por alunos de 15 anos mais especificamente matriculados no 7.º ano de 
escolaridade ou em anos superiores. Podem estar matriculados em qualquer tipo de 
instituição, frequentar o sistema de ensino a tempo integral ou parcial, em programas 
académicos ou profissionais e frequentar escolas públicas, privadas ou escolas 
estrangeiras no país. O uso desta idade permite que o PISA compare, consistentemente 
nos países e ao longo do tempo, o conhecimento e as competências de indivíduos 
nascidos no mesmo ano que ainda estão na escola aos 15 anos (OECD, 2016a). 
 
IV.1 Taxas de retenção: uma análise comparada  
A incidência da retenção varia substancialmente de país para país o que espelha 
diferentes políticas, tradições culturais e  sociais acerca dos benefícios da retenção 
(Eurydice, 2011). O segundo fator mais influente na distribuição de alunos com 15 anos 




Ferreira et al. (2015), de acordo com PISA 2012, evidenciam que praticamente 
um em cada cinco estudantes não atinge um nível básico mínimo de formação o que 
reflete falta de inclusão. É verificado igualmente que os alunos provenientes de meios 
socioeconómicos desfavorecidos apresentam duas vezes mais probabilidade de ter um 
baixo aproveitamento escolar. Os dados do PISA 2015 esclarecem-nos que nos países da 
OECD os alunos do género masculino, os alunos com um baixo índice socioeconómico e 
os alunos imigrantes têm maior probabilidade de serem retidos. Na Áustria, na 
Colômbia, na Coreia, na Nova Zelândia e na Tailândia, os estudantes têm a mesma 
probabilidade de retenção qualquer que seja o seu índice socioeconómico após analisar 
o seu desempenho académico, o comportamento e a motivação. Porém, na Bulgária, no 
Canadá, na República Checa, na Polónia, em Portugal, na Federação Russa, na República 
Eslovaca, na Espanha e no Uruguai, os estudantes com baixo índice socioeconómico têm 
maior probabilidade de retenção comparativamente aos alunos com este índice mais 
elevado corroborando o já constatado nos estudos anteriores (OECD, 2016b). França, 
Portugal e Espanha são os países com a maior diferença na probabilidade de retenção 
entre os alunos provenientes de classes socioeconómicas e culturais (ESCS) favorecidas 
e desfavorecidas. Em Portugal, um aluno que pertence ao terço da população mais 
desfavorecida (ESCS = –1), apresenta uma probabilidade de ser retido na ordem de 0,40 
enquanto que um aluno de uma classe social mais favorecida (ESCS=1) tem uma 
probabilidade de ser retido de 0,12 (CNE, 2017; Ferreira et al., 2017). Comparando os 
dados de Portugal, de 2003 e de 2015, verificou-se que a estimativa de um aluno 
reprovar aumentou e de forma mais acentuada em alunos desfavorecidos. Esta análise 
permitiu aos autores confirmarem a persistência de desigualdades no sistema de ensino 
sendo um sinal preocupante o facto de esta distinção se ter agravado ao longo dos anos 
em análise. Note-se que, mesmo nos países onde as taxas de retenção são baixas, são 
os alunos de meios socioeconómicos mais desfavorecidos os que apresentam maior 
probabilidade de reprovar (Ferreira et al., 2017). Estas questões espelham falta de 
equidade nos sistemas educativos (Ferreira et al., 2015; Ferreira et al., 2017; OECD, 
2016b) no entanto, existem países da OECD que apresentam sistemas educacionais mais 
eficazes que combinam a qualidade e equidade (Ferreira et al., 2015). 
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Tendo por base o PISA 2003 e 2009, Pereira e Reis (2014) evidenciaram que a 
percentagem de alunos que nunca reprovou é superior a 82% enquanto que em Portugal 
é apenas 70%.  
No contexto europeu verifica-se uma grande disparidade nas taxas de retenção, 
mesmo nos países onde as regras são semelhantes. Em 2003 e 2009, Espanha, França e 
Luxemburgo eram os países onde se verificava uma maior taxa de retenção de alunos 
retidos uma ou mais vezes no ensino básico. Portugal ocupava o 4º lugar com uma taxa 
a rondar os 30% (Pereira & Reis, 2013, 2014). Concretamente em Portugal, em 2012 esta 
taxa subiu para 35% o que indicou que para pelo menos mais 5% dos alunos, as 
dificuldades de aprendizagem se acentuaram. Comparando com os restantes países 
analisados constata-se que Portugal, Espanha e Luxemburgo são os países que mais 
submetem os alunos à medida de retenção (Flores et al., 2015). De acordo com os dados 
PISA 2012, verifica-se que na Noruega a taxa de retenção é nula. Já na Bélgica 36,1% dos 
alunos tinham sido retidos pelo menos um ano nos CITE 1, 2 e 3 facto semelhante ao 
que aconteceu em Espanha, Luxemburgo e Portugal, todos eles, tal como já foi dito, com 
uma taxa de retenção superior a 30%. Destaca-se ainda que Portugal e Espanha 
apresentaram os mais elevados níveis de abandono precoce na Europa. Em 2015, 
Portugal e Espanha mantiveram a taxa de retenção na ordem dos 30% (relativo a alunos 
retidos pelo menos uma vez). No entanto, salienta-se que no Luxemburgo, bem como 
em França, na Holanda e na Irlanda a percentagem de alunos que reprovaram diminuiu. 
Em França reduziu de 40% em 2003 para cerca de metade (perto de 20%) em 2015.  Na 
Finlândia, Dinamarca, Suécia, República Checa e Polónia esta medida praticamente não 
é usada, sendo que a percentagem de alunos que aos 15 anos já repetiram um ano pelo 
menos uma vez é residual, não ultrapassando os 5% (Ferreira et al., 2017; Pereira & Reis, 
2013, 2014).  
A grande variação das taxas de retenção entre os países europeus não se reporta 
exclusivamente à legislação em vigor, mas também devido a uma “cultura” de retenção 
e no facto de acreditar que a repetição de ano é benéfica para a aprendizagem dos 
alunos (Eurydice, 2011; Ferreira et al., 2015). O relatório Eurydice (2011) conclui que, de 
uma forma geral, é verificado que a prática da retenção se encontra bem estabelecida 
em países onde existe um consenso geral de que a mesma é benéfica para a 
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aprendizagem dos alunos como é o caso da Bélgica (mais concretamente na 
Comunidade Francesa), da Espanha, da França, do Luxemburgo, dos Países Baixos e de 
Portugal. O mesmo relatório acrescenta que esta ideia é partilhada por professores e 
pais e explicam a razão pela qual ainda é comumente utilizada apesar das orientações 
legislativas. 
Os dados mais atuais, dizem-nos que na média dos países da OECD, 7% dos 
alunos de 15 anos foram retidos no 1.º CEB, 6% retidos no 2.º ou 3.º CEB e 2% no ensino 
secundário, pelo menos uma vez. Em qualquer um dos três níveis, os alunos são retidos 
apenas uma vez ao longo do seu percurso sendo que a retenção repetida representa 1% 
do total de alunos. A incidência da retenção no 1.ºCEB é mais elevada na Argélia, no 
Brasil, na Colômbia, na República Dominicana e em Trinidad e Tobago, onde mais de um 
em cada cinco estudantes é retido. No 2.º e 3.º CEB também mais de um em cada cinco 
alunos é retido na Argélia, no Brasil, na Colômbia, na Costa Rica, em Macau (China), em 
Portugal, em Espanha, na Tunísia e no Uruguai (OECD, 2016b). Ikeda e García (2014), 
analisando os dados PISA 2009, evidenciaram que, na Hungria, em Portugal, no 
Luxemburgo, no Qatar, na Letónia, no Dubai (EAU) e na Colômbia, não se verificaram 
diferenças significativas relativamente às taxas de retenção nos três CEB. Os dados do 
PISA 2015, mostram que a incidência da retenção é semelhante no 1.º CEB e no ensino 
secundário independentemente da taxa de retenção do país ou economia ser alta ou 
baixa (OECD, 2016). Em 13 países e economias, pelos menos 30% dos alunos são retidos 
uma vez no 1.º CEB ou no ensino secundário, são eles a Argélia, a Colômbia, o Brasil, o 
Uruguai, a Bélgica, a República Dominicana, Macau (China), a Tunísia, Trinidad e Tobago, 
a Costa Rica, o Luxemburgo, Portugal e Espanha (OECD, 2016b).  
O relatório PISA 2015 relata que nem todos os alunos de 15 anos frequentam o 
mesmo ano de escolaridade, existindo alunos que são retidos ou que progridem 
automaticamente caso os professores considerem que o aluno demonstre capacidade 
para tal. No Japão e na Noruega foram estabelecidas políticas educativas de progressão 
automática sendo as taxas de retenção praticamente nulas. Nos países onde é praticada 
a progressão automática ao longo de todo o percurso educativo, como no caso da 
Noruega e Islândia, são implementadas medidas de apoio educativo aos alunos que 
apresentam dificuldades (Pereira & Reis, 2014). 
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Já em 2011, a partir dos dados do Eurostat, pode estabelecer-se uma distinção 
entre dois grupos principais de países relativamente às taxas de atraso. O primeiro 
grupo, constituído pela Bulgária, Grécia, Itália, Chipre, Lituânia, Malta, Polónia, Eslovénia 
e Finlândia, Islândia, Reino Unido, Suécia, Noruega, República Checa, Dinamarca, 
Estónia, Letónia, Hungria, Áustria, Roménia e Eslováquia, evidencia a existência de uma 
percentagem muito baixa de alunos que repete um ano escolar durante o 1.º CEB. O 
outro grupo, constituído pela Bélgica, Espanha, França, Luxemburgo, Holanda, Portugal, 
Irlanda, Alemanha e Liechtenstein, a diferença é considerável, mostrando que uma 
percentagem significativa de alunos repete pelo menos um ano no 1.º CEB (Eurydice, 
2011). Ainda assim, entre 2009 e 2015, nos países da OECD, a taxa de estudantes que 
foram retidos uma vez diminuiu praticamente 3pp tendo-se verificado este facto em 
todos os níveis de ensino (OECD, 2016b). 
A retenção é mais prevalente nos sistemas escolares onde os alunos obtêm 
resultados mais baixos na avaliação científica. No entanto, em alguns países e 
economias tais como a Argélia, a Bélgica, a Colômbia, o Luxemburgo, Macau (China), 
Portugal e Espanha, a incidência da retenção é consideravelmente maior relativamente 
ao que seria de esperar dada a pontuação média do PISA em ciências. Contrariamente 
ao que acontece nestes países, noutros sistemas educativos nomeadamente na Antiga 
República Jugoslava da Macedónia, na Geórgia, no Kosovo, na Moldávia e em 
Montenegro, incluindo países onde a progressão automática é obrigatória (Japão e 
Noruega), verifica-se uma taxa reduzida de alunos que não são retidos relativamente ao 
que seria de esperar tendo em conta a pontuação média a ciências. Salienta-se ainda 
que um aumento de 100 pontos na avaliação a matemática associa-se a uma redução 
de 43% na probabilidade de retenção e o mesmo aumento na leitura, a uma redução de 







IV.2 Regulamentação para a prática da retenção e seus critérios  
Tal como referido anteriormente, os resultados acerca das taxas de retenção são 
dispares nos diferentes países. Existem países onde esta taxa é praticamente nula ou 
inexistente e noutros é bastante acentuada (Eurydice, 2011; Ferreira et al., 2015, 2017).  
Existem grandes debates acerca da eficácia desta medida principalmente em países 
onde é comum, como no caso de Portugal (Flores et al., 2015). Ferreira et al. (2017) 
evidenciam que a literatura mais atual tende a referir esta prática como pouco eficaz 
quando é alegado dar uma segunda oportunidade para melhorar as aprendizagens 
futuras e neste sentido, o PISA deu um grande contributo para uma visão comparada 
desta problemática. O relatório da Eurydice (2011) refere inclusivamente que esta 
medida, tida como normal, perdeu o estatuto quando se verificou possibilidade de a 
comparar entre países e compreender que existem outras medidas de intervenção para 
alunos com dificuldades de aprendizagem.  
Na Islândia os alunos têm possibilidade de progredir automaticamente 
independentemente do seu desempenho académico sendo que neste país a prática da 
retenção é praticamente nula. Na Dinamarca, na Finlândia e na Suécia a prática da 
retenção é efetivada em casos excecionais, com base no desenvolvimento geral e 
interesses do aluno. Esta situação é semelhante no Reino Unido, no entanto, não existe 
regulamentação específica. Na Bulgária, na República Checa, na Estónia, na Letónia, na 
Polónia e na Eslovénia a legislação prevê a prática da retenção, estabelecendo limites 
para reduzir esta prática ou até mesmo contorná-la. Em Espanha, França e Portugal 
constata-se uma taxa de retenção muito elevada na CITE 1 onde se verifica a tendência 
em usar a retenção como medida remediativa no caso dos alunos que apresentam 
dificuldade neste nível de ensino (Eurydice, 2011; Ferreira et al., 2015). Porém, salienta-
se que em Portugal, desde 2001, no 1.º ano de escolaridade não é possível reter um 
aluno. De referir ainda a existência de diversos documentos legislativos que reiteram a 
excecionalidade da prática da retenção tal como pode ser constatado no Decreto-Lei n.º 
139/2012, de 5 de julho, no Decreto-Lei n.º 17/2016, de 4 de abril ou no Despacho 
Normativo n.º 1-F/2016, de 5 de abril. 
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De uma forma global, constata-se que os países da UE têm implementado 
medidas para promover o ensino vocacional/profissionalizante como resposta à 
problemática do insucesso e abandono escolar e à clara recessão demográfica, 
nomeadamente em Portugal, na Inglaterra e na Alemanha (Eurydice, 2011; Ferreira et 
al., 2015). 
Nos países onde é praticada a retenção os critérios mais comuns para a aplicação 
da mesma são os resultados abaixo do esperado, a assiduidade e o comportamento 
(Pereira & Reis, 2013, 2014). Ferreira et al. (2015) evidenciam que os critérios que 
determinam a retenção escolar em Portugal no CITE 1 e 2 (dados de 2009/2010) são a 
assiduidade e os resultados nas disciplinas. Também na Itália, no Chipre, na Hungria, na 
Polónia e na Roménia pode aplicar-se a medida retenção quando se regista um 
determinado número de ausências. À semelhança do que acontece em Portugal, na 
Grécia e no Chipre, a possibilidade de retenção também se aplica quando o resultado 
de disciplinas nucleares é insuficiente, evidenciando uma diferenciação em termos de 
importância perante as outras disciplinas. Na Bélgica, na Dinamarca, em França, em 
Malta, na Finlândia e na Suécia o progresso académico do aluno tem em conta a sua 
avaliação global (nota final de cada disciplina, média calculada) não sendo apenas o 
único critério considerado (Eurydice, 2011; Ferreira et al., 2015). 
 
IV.3 Iniquidade no acesso às oportunidades de aprendizagem, retenção e orientação 
para percursos vocacionais  
A OECD desenvolveu a variável ESCS, que inclui características tais como a 
escolaridade e profissão dos pais, o seu nível económico e também algumas 
características culturais que possibilitam aferir a propensão das famílias para a cultura 
e o intelecto sendo mais abrangente que o PIB (OECD, 2016a).  
Em 2015, existiam cinco países com um ESCS abaixo da média da OECD sendo Portugal 
um deles apesar de, ao longo do tempo, ter melhorado a sua condição socioeconómica 
(Ferreira et al., 2017) facto já constatado no estudo anterior dos referidos autores 
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quando salientavam que Portugal era um dos países com o ESCS mais baixo da Europa 
(Flores et al., 2015). 
De acordo o relatório PISA 2015, os diretores de escolas de 31 países/economias 
manifestaram que os estudantes de escolas com maior estatuto socioeconómico tinham 
acesso a melhores recursos materiais educacionais comparativamente aos seus pares 
de escolas com menor estatuto socioeconómico. Em 36 países/economias este facto 
também foi evidenciado, mas no que respeita ao acesso a recursos humanos. Na CABA 
(Argentina), no Líbano, em Macau (China), no México, no Peru e nos Emirados Árabes 
Unidos foi onde se verificou as maiores discrepâncias no que respeita à qualidade 
percecionada de recursos materiais entre escolas com diferentes perfis 
socioeconómicos. Por outro lado, na Islândia e na Letónia os jovens de 15 anos de idade 
que frequentam escolas com um baixo índice socioeconómico tinham maior acesso a 
recursos educativos comparativamente aos seus pares que frequentam escolas com um 
índice socioeconómico mais elevado (OECD, 2016a).  
A equidade nas oportunidades educacionais para alunos de diferentes estatutos 
socioeconómicos pode relacionar-se com as políticas adotadas pelos diferentes sistemas 
escolares para classificar e selecionar os alunos, exemplo disso é a prática da retenção 
de ano. De acordo com os dados, os alunos com baixo índice socioeconómico têm cerca 
de 80% maior probabilidade de serem retidos, facto constatado em 33 dos 72 países e 
economias que participaram no PISA 2015 tal como constatado no CABA (Argentina), 
em Portugal, na República Eslovaca, na Espanha, no Uruguai e no Vietname. O padrão 
oposto, maior probabilidade de retenção de alunos com maior estatuto socioeconómico 
também é verificado, no entanto, em apenas três países, na Coreia, em Malta e em 
Singapura (OECD, 2016a). Na Bélgica (Comunidade Flamenga), na Irlanda e nos Países 
Baixos a taxa de retenção na CITE 1 é relativamente alta, de acordo com os dados PISA 
2009, verificando-se uma diminuição ao nível do ensino secundário parcialmente 
explicada pelo uso da via profissionalizante. Concretamente a Bélgica (comunidades 
francesa e de língua alemã), oferece cursos técnico-profissionais a partir dos 14 anos de 
idade. Na Alemanha, no Luxemburgo, na Áustria e em Liechtenstein a CITE 2 também 
está organizada com diferentes tipos de educação sendo que apresentam uma taxa de 
retenção semelhante no 3.º CEB (Eurydice, 2011; Ferreira et al., 2015). Salienta-se que, 
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em média, 14,3% dos países da OECD têm alunos de 15 anos que estão matriculados em 
cursos vocacionais/profissionais sendo os alunos com baixo índice socioeconómico os 
mais propensos a frequentar estas vias profissionalizantes, cerca de 3 vezes superior 
(OECD, 2016a). 
 
IV.4 Participantes no processo de tomada de decisão sobre retenção  
Na maioria dos países, quase todas as disciplinas do 1.º CEB são ministradas por 
um único professor, porém outros professores de áreas específicas podem ministrar 
disciplinas como música, línguas estrangeiras ou educação física. Nalguns países, tais 
como a Eslováquia, são apenas os professores titulares de turma os responsáveis pela 
tomada de decisão de progressão do aluno. Noutros casos, esta decisão baseia-se na 
avaliação feita por todos os professores como é o caso da Alemanha (exceto em casos 
de maior complexidade), na Grécia, na Espanha, na Letônia e em Malta. Em Itália a 
tomada de decisão apenas ocorre se a decisão for unanime entre os professores de 
turma. Em alguns países a decisão de progressão não depende somente do 
envolvimento de outros professores, mas também de outros elementos como no caso 
da Bélgica, da Alemanha, da França, do Luxemburgo e da Áustria. Na Eslovénia, no 1.º e 
2.º ano de escolaridade a tomada de decisão acerca da retenção de um aluno é feita a 
pedido dos pais ou por recomendação dos professores com o consentimento dos 
mesmos entre o 3.º e o 6.º ano de escolaridade o professor da turma pode recomendar, 
no entanto, é o conselho de turma que toma a decisão por unanimidade. Na Estónia, 
Lituânia, Hungria, Polónia e Roménia os professores tecem recomendações acerca da 
progressão ou retenção do aluno com base na avaliação ainda assim, a decisão final é 
feita por um conselho composto por todos os professores da escola e presidido pelo 
diretor da mesma. Concretamente em Portugal, no 1.º CEB, o professor titular de turma 
decide se o aluno progride ou não em articulação com o conselho de professores. No 
2.º CEB, é o conselho de turma que toma a decisão acerca da avaliação e progressão dos 
alunos e geralmente inclui também os representantes de alunos e seus EE. No entanto, 
quando as reuniões dizem respeito à avaliação do aluno, apenas os professores de 
turma participam (Eurydice, 2011).  
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Capítulo V. Legislação Portuguesa 
 
Neste capítulo pretende-se enaltecer alguns aspetos considerados relevantes no 
que respeita à legislação educativa portuguesa relativa à prática da retenção e insucesso 
escolar bem como alguns aspetos inerentes às mesmas dado que os diretores dos 
agrupamentos basearam as suas respostas à entrevista na lei mais atual e para a 
construção do questionário aos professores foram tidos em conta alguns aspetos aqui 
evidenciados. 
 
V.1 Escolaridade obrigatória 
A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro) evidencia 
que “É da especial responsabilidade do Estado promover a democratização do ensino, 
garantindo o direito a uma justa e efectiva igualdade de oportunidades no acesso e 
sucesso escolares” (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, p. 3068). Assentando neste 
pressuposto, a escolaridade obrigatória foi aumentando em termos de anos de 
escolaridade ao longo do tempo. Neste sentido em 2009 é estabelecido o regime de 
escolaridade obrigatória de 12 anos para crianças e jovens com idades compreendidas 
entre os 6 e os 18 anos (Lei nº 85/2009, de 27 de agosto).  
 
V.2 Planos curriculares e Organização escolar 
Consagrando o descrito na Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 
14 de outubro), no Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro são identificadas medidas 
de combate à exclusão do ensino básico nomeadamente os currículos alternativos, a 
constituição de territórios educativos de intervenção prioritária (TEIP) e cursos de 
educação e formação profissional inicial.  
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De forma a organizar toda a vida escolar bem como a regularidade do seu 
funcionamento, entre outras orientações, o Despacho nº 14 026/2007, de 3 de julho, 
define no ponto 5.10 que: 
Não poderão ser constituídas turmas apenas com alunos em situação de 
retenção, devendo ser respeitada, em cada turma, a heterogeneidade do público 
escolar, com excepção de projectos devidamente fundamentados pelo órgão de 
direcção executiva/direcção pedagógica dos estabelecimentos de ensino, ouvido 
o conselho pedagógico (p. 18807). 
Em 2012, o Despacho n.º 5106-A/2012, de 12 de abril, determina a alteração 
deste ponto, referindo que, apesar de ter de ser respeitada a heterogeneidade da 
população escolar, o diretor de escola, mediante situações que considere pertinente e 
após ouvir o conselho pedagógico, pode determinar que, para a constituição de turmas 
poderão ser atendidos outros critérios determinantes para o sucesso escolar apesar de 
ter de ser respeitada a heterogeneidade do público escolar. 
Entre 2001 e 2016 vários foram os documentos legislativos publicados, visando 
o estabelecimento de princípios orientadores da organização e da gestão curricular, da 
avaliação dos conhecimentos e capacidades a adquirir e a desenvolver pelos alunos dos 
ensinos básico e secundário, estando atualmente em vigor o Decreto-Lei n.º 17/2016, 
de 4 de abril. Assim sendo destaca-se: 
O ponto 2 do artigo 24.º-C: 
A escola deve assegurar a participação informada dos alunos e dos pais e EE . . .  
o envolvimento e a responsabilização dos vários intervenientes, de acordo com 
as características da sua comunidade educativa. (p. 1125) 
O artigo 25.º respeitante à tomada de decisão sobre a progressão, retenção ou 
reorientação do percurso educativo do aluno. 
O artigo 26.º-A referente à progressão e retenção do aluno evidencia que: 
1 - Em situações em que o aluno não desenvolva as aprendizagens definidas para 
o ano de escolaridade que frequenta, o professor titular de turma, . . . , ou o 
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conselho de turma,  . . . , deve propor as medidas necessárias para superar as 
dificuldades detetadas no percurso escolar do aluno. 
2 - Caso o aluno não desenvolva as aprendizagens definidas para um ano não 
terminal de ciclo que, fundamentadamente, comprometam o desenvolvimento 
das aprendizagens definidas para o ano de escolaridade subsequente, o 
professor titular de turma, . . . , ou o conselho de turma, . . . , pode, a título 
excecional, determinar a retenção do aluno no mesmo ano de escolaridade. 
3 - O previsto no número anterior não se aplica ao 1.º ano de escolaridade. 
4 - Verificando-se a retenção, compete ao professor titular de turma, no 1.º ciclo, 
e ao conselho de turma, nos 2.º e 3.º ciclos, identificar as aprendizagens não 
desenvolvidas pelo aluno, as quais devem ser tomadas em consideração na 
elaboração de um plano individual ou do plano da turma em que o referido aluno 
venha a ser integrado no ano escolar subsequente. 
5 - Para os alunos do 9.º ano, a decisão sobre a progressão e retenção depende 
ainda dos resultados das provas finais de ciclo (p. 1125, 1126). 
 
V.3 Sistema de avaliação 
No que respeita à avaliação e certificação das aprendizagens desenvolvidas pelos 
alunos do ensino básico, bem como a identificação das medidas de promoção do 
sucesso educativo que podem ser adotadas no acompanhamento e desenvolvimento 
das aprendizagens destaca-se que atualmente encontra-se em vigor o Despacho 
Normativo n.º 1-F/2016, de 5 de abril. Desta forma salienta-se: 
O Artigo 5º, referente aos intervenientes no processo de avaliação: 
a) Professores; b) Aluno; c) Conselho de docentes, no 1.º ciclo, ou o conselho de 
turma, nos 2.º e 3.º ciclos; d) Diretor; e) Conselho pedagógico; f) Encarregado de 
educação; g) Docente de educação especial e outros profissionais que 
acompanhem o desenvolvimento do processo educativo do aluno; h) Serviços ou 
organismos do Ministério da Educação. 
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As competências da avaliação, descritas no artigo 6.º: 
1 - A avaliação, na sua vertente central de promoção das aprendizagens, envolve 
os intervenientes referidos no artigo anterior, cabendo-lhes, na medida do seu 
contributo específico, uma participação ativa e responsável no desenvolvimento 
de um percurso educativo de qualidade. 
3 - Aos professores e outros profissionais intervenientes no processo de 
avaliação compete, designadamente através das modalidades de avaliação 
diagnóstica e formativa, em harmonia com as orientações definidas pelos órgãos 
com competências nos domínios pedagógico didático: 
a) Adotar medidas que visam contribuir para as aprendizagens de todos os 
alunos; 
b) Fornecer informação aos alunos e EE sobre o desenvolvimento das 
aprendizagens; 
c) Reajustar as práticas educativas orientando-as para a promoção do sucesso 
educativo. 
5 - Compete ao diretor, com base nos dados da avaliação e tendo em conta 
outros elementos apresentados . . . , mobilizar e coordenar os recursos 
educativos existentes, com vista a desencadear respostas adequadas às 
necessidades dos alunos. 
6 - O diretor deve garantir o acesso à informação e assegurar as condições de 
participação dos alunos e dos EE, dos professores, dos profissionais com 
competência em matéria de apoios especializados e de outros profissionais 
intervenientes no processo, nos termos definidos no regulamento interno. 
O artigo 7.º onde são definidos os critérios de avaliação: 
1 - Até ao início do ano letivo, o conselho pedagógico da escola, enquanto órgão 
regulador do processo de avaliação das aprendizagens, define, sob proposta dos 
departamentos curriculares, os critérios de avaliação, de acordo com as 
orientações constantes dos documentos curriculares e outras orientações gerais 
do Ministério da Educação. 
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4 - O diretor deve garantir a divulgação dos critérios de avaliação junto dos 
diversos intervenientes. 
O artigo 8.º que salienta o registo, circulação e análise da informação: 
2 - No contexto específico da comunidade escolar, e tendo em vista garantir as 
condições para que os EE e os alunos possam contribuir para a melhoria das 
aprendizagens, cabe ao diretor definir os procedimentos mais adequados para 
assegurar a circulação em tempo útil da informação relativa aos resultados e 
desempenhos escolares. 
3 - A partir da informação individual sobre o desempenho dos alunos e da 
informação agregada, nomeadamente, dos resultados e outros dados relevantes 
ao nível da turma e da escola, os professores e os demais intervenientes no 
processo de ensino devem implementar rotinas de avaliação sobre as suas 
práticas com vista à consolidação ou reajustamento de estratégias que 
conduzam à melhoria das aprendizagens. 
4 - A análise a que se refere o número anterior, para além dos indicadores de 
desempenho disponíveis, deve ter em conta outros indicadores considerados 
relevantes, designadamente as taxas de retenção e de abandono, numa lógica 
de melhoria de prestação do serviço educativo. 
O artigo 21.º no qual são apresentados os critérios de transição e de aprovação: 
2 - A decisão de transição para o ano de escolaridade seguinte reveste caráter 
pedagógico, sendo a retenção considerada excecional. 
3 - A decisão de retenção só pode ser tomada após um acompanhamento 
pedagógico do aluno, em que foram traçadas e aplicadas medidas de apoio face 
às dificuldades detetadas. 
4 - Há lugar à retenção dos alunos a quem tenha sido aplicado o disposto nas 
alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 21.º da Lei 51/2012, de 5 de setembro11 
 
11 a) Para os alunos a frequentar o 1.º ciclo do ensino básico, a retenção no ano de escolaridade respetivo, com a 
obrigação de frequência das atividades escolares até final do ano letivo, ou até ao encaminhamento para o novo 
percurso formativo, se ocorrer antes; 
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6 - No final de cada um dos ciclos do ensino básico, após a formalização da 
avaliação sumativa, incluindo, sempre que aplicável, a realização de provas de 
equivalência à frequência, e, no 9.º ano, das provas finais de ciclo, o aluno não 
progride e obtém a menção Não Aprovado, se estiver numa das seguintes 
condições: 
a) No 1.º ciclo, tiver obtido: 
i) Menção Insuficiente nas disciplinas de Português ou PLNM ou PL2 e de 
Matemática; 
ii) Menção Insuficiente nas disciplinas de Português ou Matemática e, 
cumulativamente, menção Insuficiente em duas das restantes disciplinas; 
b) Nos 2.º e 3.º ciclos, tiver obtido: 
i) Classificação inferior a nível 3 nas disciplinas de Português ou PLNM ou PL2 e 
de Matemática; 
ii) Classificação inferior a nível 3 em três ou mais disciplinas. 
7 - No final do 3.º ciclo do ensino básico, a não realização das provas finais por 
alunos do ensino básico geral e dos cursos artísticos especializados implica a sua 
não aprovação neste ciclo. 
9 - No 1.º ano de escolaridade não há lugar a retenção, exceto se tiver sido 
ultrapassado o limite de faltas, nos termos do disposto no n.º 4 do presente 
artigo. 
10 - Um aluno retido nos 1.º, 2.º ou 3.º anos de escolaridade pode integrar a 
turma a que pertencia por decisão do diretor, sob proposta do professor titular 
de turma. 
 
b) Para os restantes alunos, a retenção no ano de escolaridade em curso, no caso de frequentarem o ensino básico, 
ou a exclusão na disciplina ou disciplinas em que se verifique o excesso de faltas, tratando-se de alunos do ensino 
secundário, sem prejuízo da obrigação de frequência da escola até final do ano letivo e até perfazerem os 18 anos de 




11 - A retenção em qualquer ano de um dos ciclos do ensino básico implica a 
repetição de todas as componentes do currículo do respetivo ano de 
escolaridade. 
O artigo 32.º onde são descritas as medidas para promoção do sucesso 
educativo: 
1 - A partir da informação fornecida pelas diferentes modalidades de avaliação 
das aprendizagens e de outros elementos considerados relevantes, a escola deve 
adotar medidas de promoção do sucesso educativo, a inscrever, sempre que 
necessário, em planos adequados às características específicas dos alunos. 
2 - A decisão sobre as medidas a implementar é tomada por cada escola, 
devendo partir de um conhecimento das dificuldades manifestadas pelos alunos 
e estar centradas em respostas pedagógicas alinhadas com a situação 
diagnosticada, assumindo, sempre que aplicável, um caráter transitório. 
3 - No desenvolvimento da sua autonomia e no âmbito do seu projeto educativo, 
as medidas de promoção do sucesso educativo concretizam-se, entre outras, 
através de: 
a) Apoio ao estudo, orientado para a satisfação de necessidades específicas, 
contribuindo para um trabalho de proximidade e acompanhamento eficaz do 
aluno face às dificuldades detetadas; 
b) Atividades de apoio ao estudo através da consolidação e desenvolvimento das 
aprendizagens, visando o reforço do apoio nas disciplinas com maiores níveis de 
insucesso e o acompanhamento da realização de trabalhos que visem a 
integração das aprendizagens de várias áreas disciplinares, a prática de rotinas 
de pesquisa e seleção de informação e a aquisição de métodos de estudo; 
c) Constituição temporária de grupos de alunos em função das suas necessidades 
e ou potencialidades, promovendo, num trabalho de articulação entre docentes, 
a superação das dificuldades e o prosseguimento do trabalho na turma; 
d) Coadjuvação em sala de aula, valorizando-se as experiências e as práticas 
colaborativas que conduzam à melhoria das práticas; 
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e) Estabelecimento de permutas temporárias de docentes, no 1.º ciclo; 
f) Acompanhamento a alunos que progridam ao 2.º ou 3.º ciclo com menção 
Insuficiente ou classificação final inferior a 3 a Português ou a Matemática no 
ano escolar anterior; 
g) Implementação de tutorias, visando o acompanhamento com vista à melhoria 
das aprendizagens e ao desenvolvimento de competências pessoais e sociais dos 
alunos; 
h) Acolhimento e acompanhamento dos alunos que não têm o português como 
língua materna; 
i) Integração dos alunos noutra oferta formativa, mediante parecer do psicólogo 
escolar e concordância do EE; 
j) Outras que a escola considere adequadas às dificuldades dos alunos. 
4 - Para a conceção e desenvolvimento dos planos referidos no n.º 1, bem como 
para a avaliação do impacto das medidas adotadas, pode a escola estabelecer 
dinâmicas de parceria com instituições de intervenção local, mobilizando os 
profissionais que, a cada situação, considerar adequados. 
5 - Na definição, implementação, monitorização e avaliação das medidas de 
promoção do sucesso educativo a escola deve assegurar o contacto regular com 
os EE. 
A diversificação da oferta educativa, no artigo 33.º: 
1 - Em benefício da integração do aluno e do seu progresso escolar, a escola pode 
promover outras ofertas específicas que apelem à diversidade, adaptadas ao 
perfil dos alunos, sem prejuízo da abertura de turmas de percursos curriculares 
alternativos, programas integrados de educação e formação e cursos de 
educação e formação. 
2 - No caso previsto no número anterior, devem os serviços de orientação 
vocacional acompanhar o aluno na seleção da oferta educativa mais adequada 




Para além das medidas para promoção do sucesso educativo descritas no artigo 
32.º do Despacho Normativo n.º 1-F/2016, de 5 de abril é referenciado, no ponto 1 do 
artigo 12.º do Despacho Normativo n.º 4-A/2016 de 16 de junho, o apoio tutorial 
específico que contempla alunos do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico que ao longo do seu 
percurso escolar acumulem duas ou mais retenções. Este apoio é considerado um 
recurso adicional que visa a diminuição das retenções e do abandono escolar precoce e 
consequentemente a promoção do sucesso educativo. 
 
V.4 Medidas de Promoção do Sucesso Educativo 
Ao longo de vários anos, houve uma preocupação centrada na adoção de 
medidas com o objetivo de promover o sucesso educativo dos alunos, medidas essas 
salientadas desde o Despacho Normativo n.º 50/2005, de 9 de novembro. Desde então, 
os vários documentos legislativos foram sendo aprimorados até ao atualmente em 
vigor, o Despacho Normativo n.º 1-F/2016, de 5 de abril. Para além das medidas de 
promoção do sucesso educativo descritas no artigo 32.º do referido Despacho 
Normativo, importa salientar outros programas promovidos pela Direção Geral da 
Educação, nomeadamente o Programa Territórios Educativos de Intervenção Prioritária 
(TEIP) e os Programas Mais Sucesso Escolar, mais concretamente a Metodologia Fénix e 
a Metodologia Turma Mais (Direção Geral da Educação, 2018). 
O Despacho n.º 100/2010, de 5 de janeiro evidencia que: 
O Ministério da Educação (ME) lançou oportunamente o Programa Mais Sucesso 
Escolar, tendo em vista o apoio ao desenvolvimento de projectos de escola para 
a melhoria dos resultados escolares no ensino básico, com o objectivo de reduzir 
as taxas de retenção e de elevar a qualidade e o nível de sucesso dos alunos . . . 
Considerando que se trata de uma resposta para combater os níveis de 
insucesso, concebida pelas próprias escolas e que promove efectivamente a 
diferenciação pedagógica, apostando na prevenção do insucesso ao longo do 
ensino básico, salientam -se os princípios do trabalho colaborativo e da 
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interacção com centros de investigação e universidades, que apoiam as escolas 
na construção, monitorização e na avaliação do desenvolvimento deste 
dispositivo. (Ministério da Educação, 2010, p. 140) 
Em 2016, é emitida a Resolução do Conselho de Ministros n.º 23/2016, de 11 de 
abril, que enaltece a importância da “promoção de um ensino de qualidade para todos, 
o combate ao insucesso escolar, num quadro de valorização da igualdade de 
oportunidades e do aumento da eficiência e qualidade das instituições públicas” (p. 
1195). Desta forma, importa salientar que: 
Neste âmbito, o Governo entende promover a criação do Programa Nacional de 
Promoção do Sucesso Escolar assente no princípio de que são as comunidades 
educativas quem melhor conhece os seus contextos, as dificuldades e 
potencialidades, sendo, por isso, quem está melhor preparado para encontrar 
soluções locais e conceber planos de ação estratégica, pensados ao nível de cada 
escola, com o objetivo de melhorar as práticas educativas e as aprendizagens dos 
alunos. (p. 1195) 
 
V.5 Ofertas formativas como enquanto alternativa ao ensino regular 
Nas últimas décadas é prática comum no desenho das políticas de educação, a 
criação de modelos nacionais de cursos especiais e de percursos paralelos com o 
objetivo de colmatar um problema inquietante, o insucesso reiterado, a retenção 
repetida e o risco de abandono uma considerável parte da população de alunos que 
frequenta o ensino básico. A percentagem de alunos que frequenta estes percursos tem 
oscilado entre 12 % e 7,9 % no 3.º ciclo (em 2007/08 eram 12 %, sobretudo em cursos 
CEF (11,8 %), e em 2014/15 eram 7,9 %, maioritariamente em cursos vocacionais (6,3 
%) (Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro). 
Os dados oficias do Ministério da Educação 
(https://www.pordata.pt/DB/Portugal/Ambiente+de+Consulta/Tabela) mostram que 
Portugal tem uma percentagem semelhante de estudantes a frequentar o ensino 
secundário em cursos científico-humanísticos e o ensino artístico especializado ou 
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cursos profissionais, de aprendizagem, vocacionais ou CEF com maior predominância 
dos primeiros. Porém, a amostra PISA praticamente não abrange alunos de artes ou de 
percursos vocacionais. A grande maioria dos alunos de 15 anos (56%) frequenta o 10.º 
ano dos cursos científico-humanísticas, sendo que 8% estão em cursos técnico-
profissionais a nível do secundário. Os alunos que ainda frequentam o 3.º CEB, tendo a 
sua maioria sido retidos, encontram-se essencialmente a frequentar o ensino básico 
regular, sendo que apenas 4,3% estão em cursos vocacionais, CEF ou artísticos (Ferreira 
et al., 2017). 
O artigo 33º do Decreto-Lei n.º 17/2016, de 4 de abril evidencia claramente que, 
para a integração do aluno e do seu progresso escolar, a escola pode promover outras 
ofertas formativas nomeadamente percursos curriculares alternativos (PCA), programas 
integrados de educação e formação (PIEF) e cursos de educação e formação (CEF). Já no 
anterior Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, é enaltecida esta ideia e 
concretamente na alínea c) do ponto 1 do artigo 5.º onde são mencionados os cursos 
vocacionais. Este Decreto-Lei encontrava-se em vigor à data da realização das 
entrevistas aos diretores do presente estudo, no entanto não pode deixar de ser 
evidenciado que em 2018 o Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho é revogado pelo 
Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, que extingue os cursos vocacionais tal como 












Capítulo VI. Contexto Educativo Português 
 
Pereira e Reis (2013, 2014) enaltecem a importância de características 
individuais, da família e dos colegas como determinantes da retenção, no entanto, não 
os identificam como sendo os únicos fatores que contribuem para explicar este 
fenómeno, evidenciando concretamente a relevância das características da escola, as 
diferenças a nível regional e as diferenças ao nível do país. Neste sentido, o presente 
capítulo pretende dar ênfase a estes aspetos. Para tal procurou-se informação, o mais 
atualizada possível, através de dados estatísticos, relatórios e estudos nacionais e 
internacionais, com o objetivo de aumentar o entendimento relativamente ao contexto 
educativo português sendo por vezes necessário estabelecer um paralelo entre os 
outros países analisados nos diferentes estudos. Não mais importante que outros 
estudos consultados, refere-se o projeto aQeduto: avaliação, qualidade e equidade em 
educação que estudou pormenorizadamente a informação estatística proveniente do 
PISA de 2000, 2003, 2006, 2009, 2012 e 2015 (Ferreira et al., 2017) dado ser um dos 
documentos mais atuais que permitiu aprofundar a análise do sistema educativo 
português. Foram também analisados outros estudos que evidenciam as desigualdades 
territoriais em Portugal, facto que merece destaque dado que os contextos 
socioecónomicos onde se inserem as escolas podem condicionar os resultados dos 
alunos e das próprias escolas. Salienta-se também a consulta das diferentes edições do 
Atlas da Educação dado que realizou uma análise aprofundada acerca dos concelhos de 
Portugal agrupando-os por Clusters tendo por base diversos indicadores e a consulta das 
diferentes edições do Estado da Educação que permitiu analisar a evolução anual das 





VI.1 Taxas de retenção em Portugal 
Tal como explanado anteriormente, a medida de retenção é uma prática comum 
no sistema de ensino português. Portugal é o país que mais recorre a esta prática (CNE, 
2017). 
A partir dos Censos da população, foi possível construir uma variável de 
aproximação à repetência, designada por “taxa de atraso” (CNE, 2014). O indicador de 
atraso escolar não nos esclarece acerca da retenção propriamente dita, mas informa-
nos acerca do número de indivíduos com pelo menos um ano de atraso 
comparativamente à idade ajustada para frequência do ciclo fazendo desta forma uma 
aproximação à problemática da retenção e do insucesso (CNE, 2014; Justino et al., 2014). 
Os Censos realizados à população portuguesa (1991, 2001 e 2011) permitiram verificar 
que a percentagem de alunos a frequentar os diferentes ciclos com idade superior à 
ajustada tem vindo a diminuir ao longo dos anos analisados sendo que essa redução é 
mais notória no 1.º e 2.º CEB que no 3.º CEB e ensino secundário. A partir da década de 
90 a proporção de alunos com idade superior à ajustada estabilizou o que significa que 
a acumulação da taxa de retenção não reduziu de forma significativa. Estima-se que pelo 
menos um terço dos alunos a frequentar o 2.º, 3.º CEB e o ensino secundário têm pelo 
menos uma retenção no seu percurso educativo (CNE, 2014; Justino et al., 2014, 2017). 
A variação da distribuição geográfica do atraso etário seguiu padrões relativamente 
estáveis. No 1.º CEB, no período entre 1991 e 2011, verifica-se uma deslocação da 
incidência das taxas de atraso de norte para o sul do continente, mantendo-se elevada 
nos concelhos de Vale do Douro e Beira Interior. Em 2011, as áreas com maior taxa de 
atraso situavam-se na Lezíria do Tejo, na Área Metropolitana de Lisboa, no Alentejo e 
no Algarve deixando o insucesso escolar de incidir apenas em áreas rurais mais urbanas 
para passar a ser mais pronunciado também nas áreas periurbanas. No 2.º e 3.º CEB o 
padrão geográfico permaneceu semelhante. No ensino secundário a taxa de atraso 
seguiu o mesmo padrão sendo que no litoral é verificado menos insucesso acumulado 
comparativamente ao interior (Justino et al., 2017). 
De acordo com os dados PISA, em 2006, a percentagem de alunos de 15 anos 
que frequentava o nível de escolaridade entre o 7.º e 9.º anos de escolaridade era de 
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49% sendo que a percentagem de alunos com pelo menos uma retenção era elevada 
encontrando-se Portugal numa posição bastante desvantajosa comparativamente aos 
outros países da OECD (Ferrão, 2010). A repetência é considerada separadamente para 
dois níveis do Ensino Básico, a CITE 1 e a CITE 2. Em 2009, de acordo com o PISA, apenas 
cerca de 70% dos alunos portugueses nunca tinham sido retidos. Note-se ainda a 
diferença de mais do dobro para a retenção da CITE 1 onde em Portugal se verificou uma 
taxa de 13,7% e para os restantes países de apenas 6,4% (Pereira & Reis, 2013, 2014). 
Em 2015, cerca de 17% dos alunos foram retidos no ISCED 1. Apesar disso, verifica-se 
uma redução desta taxa em cerca de 5pp neste nível de escolaridade quando comparada 
com 2012 (Ferreira et al., 2017). Quanto à CITE 2, Portugal também apresenta valores 
mais elevados, de 12,8% contrastando com 9,7%. Por fim salienta-se também a taxa de 
alunos repetentes na CITE 1 e CITE 2, com 3,2% e 1,5% para Portugal e restantes países 
respetivamente (Pereira e Reis 2013). Ferrão (2014) mostrou que, com base nos dados 
válidos do Pisa 2012, 34,3% dos alunos portugueses ficaram retidos pelo menos um ano 
ao longo da sua trajetória escolar, 23,3% dos alunos foram retidos pelo menos um ano 
no ISCED 1 e que 19,8% dos alunos foram retidos pelo menos um ano no ISCED 2. A 
probabilidade de o aluno nunca ficar retido em algum ano de escolaridade no ISCED 1 é 
de 0,77 e a de ficar retido pelo menos um ano é de 0,23. O aluno que nunca ficou retido 
no ISCED 1 tem probabilidade de 0,95 de nunca ficar retido no ISCED 2 e uma 
probabilidade de 0,05 de ficar retido pelo menos 1 ano nesse ciclo. O autor constatou 
ainda que 51% dos alunos que são reprovados no ISCED 1 voltam a reprovar no ISCED 2 
sugerindo que a retenção precoce é um forte preditor da retenção tardia. Tendo em 
conta esta elevada taxa de retenção, Flores et al. (2013) referiram que 
consequentemente estes alunos se encontram em anos de escolaridade anteriores ao 
que era suposto e naturalmente com menos conhecimentos. Os mesmos autores 
consideraram esta situação ainda mais grave quando evidenciaram que 7,5% dos alunos 
já foram retidos pelo menos duas vezes ao longo do seu percurso educativo, a taxa mais 
elevada da Europa. 
Em 2015 estas taxas permanecem semelhantes dado que mais de 30% dos 
alunos já tinham reprovado pelo menos uma vez, verificando-se este facto logo no início 
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do percurso escolar do aluno. Cerca de 17% dos alunos tinham reprovado até ao 6º ano 
de escolaridade (CNE, 2017).  
Portugal é o segundo país da OECD com a taxa de retenção mais elevada ao nível 
do 1º CEB, tendo-se situado nos 17% em 2015 de acordo com as declarações dos alunos 
que participaram no PISA que referiram terem sido retidos pelo menos uma vez neste 
ciclo de escolaridade. O nosso país está no topo da lista, com uma taxa de 5,4%, quando 
nos reportamos à percentagem de alunos com 15 anos com duas ou mais retenções nos 
seis primeiros anos de escolaridade. Esta taxa é mais do dobro do país que se encontra 
posicionado em segundo lugar e praticamente sete vezes superior quando comparada 
com a média da OECD (Rodrigues et al., 2017). Os autores acrescentam que 
particularmente no 2º ano de escolaridade, o insucesso escolar representado pela 
retenção escolar, assume taxas bastante elevadas. 
Dado que a amostra do presente estudo contempla alunos cujo ano de 
nascimento é a partir de 1998 e que, partindo do princípio que ingressaram no 1º ano 
de escolaridade no ano letivo 2004/2005, importa analisar a evolução das taxas de 
retenção desde esse período até ao momento atual tendo em conta os dados 
disponíveis. 
 
Tabela 1:Taxa de retenção e desistência, por ano letivo, nível de ensino, ciclo de estudos e ano de 
escolaridade 
 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 
Ensino básico 11,5 10,6 10,0 7,7 7,6 7,6 7,3 9,5 10,2 9,8 7,8 6,4 5,4 
1.º Ciclo 5,2 4,3 3,9 3,6 3,4 3,5 3,2 4,2 4,6 4,8 4,0 3,6 2,9 
 1.º ano 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
 2.º ano 10,6 8,8 7,5 6,8 6,9 6,8 6,4 8,1 9,3 10,2 9,3 8,6 7,2 
 3.º ano 4,1 3,3 3,2 2,9 2,9 3,0 2,4 3,7 4,8 4,9 3,9 2,8 2,1 
 4.º ano 5,6 4,8 4,5 4,1 3,7 4,0 3,6 4,6 3,8 3,3 2,2 2,3 1,9 
2.º Ciclo 12,5 10,5 10,3 7,8 7,5 7,5 7,1 11,0 12,4 11,2 8,5 6,7 5,9 
 5.º ano 12,8 10,8 10,0 7,8 7,4 6,9 7,2 9,2 10,0 10,8 8,3 6,8 6,1 
 6.º ano 12,2 10,2 10,5 7,8 7,5 8,0 7,1 12,7 14,7 11,6 8,6 6,6 5,6 
3.º Ciclo 19,3 19,1 18,4 13,7 13,8 13,5 12,9 15,2 15,7 14,9 12,1 9,8 8,4 
 7.º ano 21,9 21,1 20,6 16,7 16,7 15,8 15,0 16,7 16,1 16,6 15,1 12,4 11,2 
 8.º ano 15,9 14,9 14,1 10,8 11,1 10,9 10,0 12,3 13,5 13,0 10,2 7,8 6,6 
 9.º ano 19,9 21,1 20,2 13,2 13,1 13,4 13,6 16,7 17,5 15,0 10,6 9,0 7,0 




Os dados da (Tabela 1) mostram que no período compreendido entre 2005 e 
2011 as taxas de retenção e desistência diminuíram gradualmente nos 3 ciclos 
escolaridade tendo-se verificado um aumento no ano de 2012, correspondente ao ano 
2011/2012, facto igualmente descrito pelo CNE (2014). No 1.º CEB a referida taxa subiu 
durante nos dois anos letivos seguintes tendo a partir de 2014/2015 diminuído 
gradualmente. Neste ciclo, o ano de escolaridade onde se verifica a maior taxa de 
retenção e desistência é no 2º ano. Note-se que é no referido ano onde se permite pela 
primeira vez a sua aplicação (CNE, 2016, 2017) e, atendendo à precocidade com que é 
aplicada, pode contribuir para a estigmatização dos alunos bem como potenciar a 
acumulação de retenções (CNE, 2017). Quanto ao 2.º e 3.º CEB, a taxa também diminuiu 
gradualmente desde 2005 tendo-se verificado um aumento nos anos letivos 2011/2012 
e 2012/2013 sendo que posteriormente decresceu de forma gradual. No 2.º CEB, em 
2016/2017, verifica-se que as taxas de retenção e desistência são semelhantes em 
ambos os anos de escolaridade desse ciclo, variando apenas 0,5 pp. No 3.º CEB é no 7º 
ano de escolaridade onde se verifica a maior taxa de retenção e desistência. 
De facto, o CNE (2014) evidencia uma melhoria geral nas taxas de retenção 
durante um período de 11 anos, entre 2002 e 2013. Ainda assim, se olharmos somente 
para as taxas de 2012/2013 e 2013/2014 denota-se que os percursos escolares dos 
alunos são marcados pelas retenções e que estas se iniciam em níveis educativos muito 
precoces, acentuando-se à medida que a escolaridade avança (CNE, 2014, 2016). Pela 
análise da Tabela 1 pode constatar-se um ponto de viragem a partir do referido ano 
letivo, não obstante, continua a ser observável taxas de retenção elevadas para os três 
ciclos de escolaridade. O CNE (2017) salienta que efetivamente a taxa de retenção e 
desistência diminuiu em 2016 em todos os ciclos do ensino básico ainda assim, em 2015, 
continuava a ser das mais elevadas dos países da OECD. 
Naturalmente as taxas de retenção registadas em cada um dos ciclos refletem-
se nos anos seguintes o que faz aumentar a percentagem de alunos matriculados que 
apresentam anos de atraso relativamente ao que seria expectável de acordo com a 
idade de frequência. No 3.º CEB é verificado que em 2012/2013 a percentagem de 
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alunos que se encontram na idade ideal de frequência diminuiu 1pp relativamente ao 
ano letivo anterior (CNE, 2014). 
Entre 2002 e 2013, é observável uma evolução positiva nas taxas de conclusão 
do Ensino Básico devido fundamentalmente às prioridades e estratégias de intervenção 
na área de educação e formação ao longo do período em análise. Os dois aspetos que 
mais contribuíram para o crescimento da conclusão do 9.º ano de escolaridade entre o 
período de 2006 e 2010 foram as ofertas educativas para os jovens que constituem uma 
alternativa ao ensino regular e as ofertas de educação e formação de adultos (CNE, 
2014). Esta evolução positiva continua a ser constatada na Edição do Estado da 
Educação de 2014 (CNE, 2015). Já na edição seguinte, é possível verificar um decréscimo 
no número de conclusões do ensino básico em jovens a frequentar o ensino regular e a 
par, um aumento do número de certificados nas outras modalidades de ensino 
frequentadas quer por jovens, quer por adultos (CNE, 2016). Em 2016, o número de 
conclusões do ensino básico de jovens que frequentam o ensino regular volta a 
aumentar. Relativamente às outras modalidades para jovens e para adultos, após o 
crescimento significativo no início da década, é verificado um decréscimo que somente 
é contrariado em 2016 (CNE, 2017). 
Em Portugal, as normas de transição são semelhantes ao da maioria dos países 
europeus que apresentam taxas de retenção relativamente baixas concluindo que estas 
taxas não decorrem do enquadramento legal que considera desde há 20 anos a medida 
de retenção como um algo de carácter excecional. Note-se que a tendência da descida 
das taxas de retenção foi quebrada no momento em que foram introduzidas as provas 
de avaliação externa (exames e prova finais) o que poderá indicar que o impacto 
imediato nas escolas é o de condicionar a avaliação interna dos alunos menos 
capacitados e permitir a realização desta prova apenas a alunos mais capacitados e com 
maior probabilidade de apresentarem bons resultados nas referidas provas 
(Recomendação nº 2/2015, de 25 de março). A mesma recomendação do CNE evidencia 
ainda que o carácter restritivo das condições de transição é contraproducente dado que, 
concretamente no que respeita à retenção, é obrigatório que os alunos repitam todas 
as disciplinas do plano de estudos, mesmo aquelas em que obtiveram sucesso, em vez 
de privilegiar recuperação nas disciplinas onde os alunos revelaram insucesso.  
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VI.2 Estatuto socioeconómico e os resultados nos testes internacionais: o caso 
português 
Comparando a média do desempenho dos alunos portugueses nos testes PISA 
com a média de outros países da OECD verifica-se uma melhoria progressiva do 
desempenho. É verificado igualmente, entre 2000 e 2006, um aumento do número de 
alunos que atingiu o 10º ano de escolaridade na idade prevista bem como a melhoria 
dos resultados académicos dos alunos que tinham sido retidos (Ferrão, 2014).  
Entre 2000 e 2012, Portugal sofreu um aumento de 8% nos resultados, aumento 
este bastante considerável no contexto europeu dado ser o país que mais reduziu o PIB 
per capita com a crise económica dos últimos anos (Flores et al., 2015). Também o CNE 
(2017) relata o baixo rendimento per capita apesar do seu ligeiro aumento entre 2012 
e 2015. Analisando o PIB de todos os países considerados no projeto aQeduto, apenas 
o de Portugal se manteve praticamente estacionário (Ferreira et al., 2017). Os mesmos 
autores salientam ainda que o IDH, que conjuga a saúde (esperança média de vida), a 
educação (escolaridade média da população e a expectativa atual de escolaridade para 
quem ainda frequenta o sistema de ensino) e o rendimento (uso do indicador de RNB 
per capita), é o mais baixo de todos os países onde o que mais parece contribuir para 
este acontecimento é a qualificação da população adulta. O nosso país é o segundo 
menos desenvolvido a nível económico, no entanto, a par com a Polónia são os únicos 
dois países com um crescimento considerável e com progressos consistentes 
relativamente aos resultados dos alunos no PISA. Refere-se que ambos os países se 
encontram atualmente dentro do intervalo de confiança da média estandardizada de 
500 pontos (Ferreira et al., 2017). 
Ainda assim e atendendo às taxas de retenção, Flores et al. (2013) evidenciaram 
que Portugal tende a ter mais problemas na inclusão do que na exigência uma vez que 
os alunos com sucesso apresentam um ótimo resultado nos testes internacionais. Isto 
significa que para os alunos que transitam consistentemente, o nosso sistema de ensino 
é eficaz conseguindo os alunos atingir os objetivos e as metas internacionalmente 
estabelecidas. Em Portugal numa fatia de população estudantil que apresenta 
resultados abaixo do que seria expectável, é perpetuado o ciclo de iliteracia. Para 
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confirmar esta evidência os autores desenvolveram um estudo relativo aos alunos que 
frequentam o 9.º ano de escolaridade, um grupo de alunos que nunca tinha reprovado 
e um outro grupo de alunos que tinham sido retidos apenas uma vez. No primeiro grupo 
de alunos constata-se que o resultado médio a matemática foi de 504 pontos enquanto 
que no segundo grupo o resultado médio foi de 440 pontos concluindo desta forma que 
as dificuldades de aprendizagem não são corrigidas pela aplicação da medida de 
retenção. 
 
VI.3 Os alunos: origens sociais  
Portugal é um dos países com o ESCS médio mais baixo da média da OECD (CNE, 
2017; Flores et al., 2015; Ferreira et al., 2017) no entanto, entre os países analisados já 
não se encontrar na última posição (Ferreira et al., 2017). Porém, relativamente aos 
indicadores de riqueza material, qualifica-se no mesmo nível dos seus pares apesar de 
se encontrar abaixo nos restantes componentes (Flores et al., 2015). O baixo nível 
socioeconómico das famílias portuguesas relaciona-se sobretudo com a baixa 
qualificação dos pais e com o tipo de atividade profissional que desenvolvem (Ferreira 
et al., 2017; Flores et al., 2013) mas que tem vindo lentamente a ser colmatada ao longo 
do tempo (Ferreira et al., 2017). Note-se que em 1991 a escolarização média da 
população portuguesa era de 4,6 anos enquanto que em 2011 era de 7,4 anos (Justino 
et al., 2014, 2017) o que significa que em 1991 a escolaridade média dos portugueses 
rondava apenas o 1.º CEB e em 2001 não atingia os nove anos de escolarização, 
obrigatória desde 1986 (CNE, 2014). A cartografia dos indicadores de escolarização por 
concelhos mostra que em 1991, a escolarização concentrava-se no litoral, com 
polarizações reduzidas na região de Lisboa, do Porto e de Coimbra. Num segundo nível, 
identificavam-se alguns concelhos de cidades capitais de distrito tais como Faro, Évora, 
Santarém, Aveiro, Braga e Vila Real. Nos dois Censos seguintes, 2001 e 2011, verificou-
se o aumento do nível de escolarização dos residentes nas capitais de distrito motivada 
pela localização de serviços públicos (CNE, 2014; Justino, et al., 2017). Em 2014, a 
qualificação da população adulta era apenas de 8,2 anos. Porém, a expectativa de 
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educação para os alunos que iniciaram a sua escolaridade em 2014 é de 16,3 anos, indo 
este resultado de encontro aos restantes países (Ferreira et al., 2017).  
Na última década a qualificação da população portuguesa com 15 anos ou mais 
tem vindo a aumentar, decrescendo o número de indivíduos sem escolaridade, com o 
1.º CEB ou com o 2.º CEB, em 2014 com uma taxa de 8,95%, 23,8% e 11,2% 
respetivamente. O número de indivíduos com o 3.º CEB, com o ensino secundário, com 
o ensino pós-secundário ou superior tem vindo a aumentar, com taxas na ordem dos 
20,5%, 19,2% e 16,5% respetivamente (CNE, 2015). Em 2015 foi verificado um ligeiro 
aumento na percentagem de mulheres que completaram o 3º CEB comparativamente 
aos dados de 2014 (CNE, 2016). Os mesmos autores evidenciaram que nos últimos dez 
anos, o nível de qualificação da população portuguesa melhorou substancialmente 
tendo em conta que a população sem escolaridade ou com apenas o ensino básico 
completo reduziu cerca de um terço e que aumentou a população com o ensino 
secundário ou pós-secundário e ensino superior, 58,5% e 66,8% respetivamente. No 
Estado da Educação de 2016, foi feita novamente uma análise da qualificação da 
população portuguesa na última década (de 2007 a 2016) constatando-se algumas 
oscilações no que respeita à percentagem de indivíduos com o ensino básico completo. 
Verificou-se um aumento na percentagem de mulheres que concluiram este ciclo, tanto 
em 2015 como em 2016, enquanto que nos homens decresceu em 2015 e voltou a 
aumentar em 2016 (CNE, 2017). No mesmo documento é possível observar que taxa da 
população sem escolaridade continuou a reduzir e que a taxa de população com o 
ensino secundário ou pós-secundário e com o ensino superior completo aumentou, 
62,6% e 68,1% respetivamente. 
O nosso país é o único onde foi verificado o aumento do ESCS e dos resultados 
PISA 2015 o que nos remete mais uma vez para a ideia de que nem sempre o ESCS 
conduz a melhores resultados (Flores et al., 2015).  
Apesar da existência de uma correlação positiva entre o nível de qualificação do 
agregado familiar e os resultados escolares dos seus filhos, o ambiente familiar não é 
caracterizado somente pela escolaridade dos pais, o estatuto profissional dos mesmos 
parece ter também influência nas aprendizagens dos filhos (CNE, 2017; Flores et al., 
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2015). De acordo com os mesmos autores a análise ao índice HISEI12 permitiu aferir que 
a estrutura profissional em Portugal foi sofrendo alterações ao longo do tempo que 
acentuou extremos. Em 2015, observou-se que 37% dos trabalhadores enquadravam-
se em profissões classificadas acima dos 60, já bem qualificadas e remuneradas, que se 
deveu fundamentalmente à diminuição de profissões intermédias e ao crescimento de 
profissões pontuadas abaixo dos 30, esta última com 32%. 
É constatado que os alunos provenientes de famílias estrangeiras apresentam 
maior risco de baixa competência académica, tanto pelo ESCS como pela língua ou 
cultura. Comparando os alunos nativos aos imigrantes de segunda geração, verifica-se 
igualdade não acontecendo o mesmo relativamente aos estrangeiros de primeira 
geração, estando os mesmos um pouco abaixo. Porém, Portugal é um dos países onde 
esta diferença é menos notória (Ferreira et al., 2017).  
Em 2012, Portugal continuava a ser o país com maior percentagem de mães com 
um nível de escolaridade igual ou inferior ao 9º ano de escolaridade (cerca de 50%) 
sendo que a maioria dos países apresentava uma percentagem substancialmente mais 
baixa relativamente a esta variável (10%). Porém, esta percentagem não foi impeditiva 
de se verificar uma subida nos resultados do PISA, aliás, o único país onde se verificou 
esta tendência, o que sugere que poderá não existir uma relação entre as qualificações 
muito baixas das mães e os melhores resultados dos alunos (Flores et al., 2015). Em 
2015, perto de 45% das mães tinha o 9º ano ou um nível inferior sendo que esta taxa 
tem diminuido desde 2003.  Apenas 27% das mães dos alunos estudaram até ao nível 
universitário sendo um dos países com a taxa mais baixa no contexto dos países 
analisados. Espera-se que as futuras gerações, com o aumento da escolarização, 
permitam que os dados de Portugal fiquem em linha com os restantes países (CNE, 2017; 
Ferreira et al., 2017). Tendo em conta os 12 anos considerados no projeto aQueduto, 
Ferreira et al. (2017) demonstram que a percentagem de mães sem qualificação 
diminuiu de 25% para 10% tal qual como a percentagem de mães com o 6.º ano de 
escolaridade que diminuiu de 24% para 15%. Naturalmente aumentou a qualificação 
 
12 Índice que enquadra a categoria profissional dos pais (a mais alta entre pai e mãe) através de uma 
variável com valores entre 16 e 90 em que as profissões mais qualificadas e com maior rendimento se 
aproximam de 90 e as menos qualificadas apresentam valores mais baixos. 
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nos restantes níveis de ensino, verificando-se que em 2015 existiam cerca de 25% em 
cada nível (9.º e 12.º ano de escolaridade e ensino universitário), facto também 
evidenciado pelo CNE (2017). 
Justino et al. (2017) relatam que desde há algum tempo, a literatura científica 
evidencia a importância da origem social dos alunos e do contexto de aprendizagem no 
seu desempenho escolar. Os resultados da investigação dos autores confirmam essa 
relação, particularmente no que respeita à variação dos resultados nos exames 
nacionais e de outros indicadores de resultados que deles dependem. Tendo por base 
as taxas de transição ou conclusão relativas ao ano letivo 2013/2014, continua a ser 
constatada uma grande diferenciação territorial dado que o litoral centro e norte 
apresentam níveis mais elevados de sucesso na transição de ano ou conclusão de ciclo 
no ensino básico comparativamente às regiões do interior e sul logo desde os ciclos 
iniciais de escolaridade. Na edição de 2017 do Atlas da Educação são identificadas três 
variáveis explicativas sobre a variação dos resultados escolares.  A primeira diz respeito 
ao capital escolar familiar (percentagem das mães dos alunos com habilitações de 
ensino superior) manifestando-se como o mais forte preditor dos resultados escolares 
dos alunos, com maior poder explicativo à medida que avançamos nos ciclos do ensino 
básico. Porém, verifica-se uma ligeira diminuição no ensino secundário o que faz 
levantar a hipótese de um processo de seleção crescente ao longo do ensino básico e 
no próprio ensino secundário. A segunda variável reporta-se à percentagem de alunos 
com origem imigrante (percentagem de alunos com dupla ou outra nacionalidade), 
verificando-se um efeito negativo sobre os resultados escolares mesmo após controlar 
os efeitos de outros fatores socioeconómicos o que pode indicar os problemas de 
adaptação linguística, social e cultural destes alunos bem como a dificuldade do sistema 
educativo em lidar com estes problemas. Esta problemática está particularmente 
presente na Área Metropolitana de Lisboa e no Algarve. A terceira variável refere-se à 
carência económica familiar (alunos beneficiários de apoio social escolar do escalão A) 
que tem um efeito negativo sobre os resultados escolares apesar de revelar menor 




À semelhança do ESCS, a educação dos pais condiciona a probabilidade de 
sucesso dos filhos verificando-se que os filhos de mães com o ensino universitário têm 
uma pontuação mais elevada na prova de matemática do PISA, situando-se acima dos 
500 pontos. Ainda assim, em Portugal, os filhos de mães com o ensino secundário 
apresentam resultado semelhante. Em todos os países, onde Portugal não é exceção, os 
filhos de mães detentoras do 9.º ano de escolaridade ou inferior, têm em média uma 
pontuação não superior a 487 pontos. Em Portugal a diferença entre a pontuação dos 
filhos de mães com maior e com menor escolaridade é muito acentuada, de 65 pontos, 
o que faz com que o fator escolaridade da mãe seja bastante relevante dado que existem 
cerca de 50% de mães apenas estudaram até ao 9.º ano ou até um nível inferior (CNE, 
2017; Ferreira et al., 2017). 
 
VI.4 Desigualdades territoriais da retenção 
Justino et al. (2014) identificaram os contextos do território nacional onde o 
abandono e insucesso escolares são mais expressivos. Portugal é marcado por fortes 
desigualdades sociais devido sobretudo a uma desigual distribuição do capital humano 
proveniente da escolarização, notoriamente marcante quando são analisadas as zonas 
urbanas e rurais, norte e sul ou o interior e litoral. O abandono e o insucesso escolares 
refletem a ineficácia social da escola e do sistema de ensino que se devem a fenómenos 
multifatoriais nomeadamente as desigualdades sociais e os elevados níveis de pobreza 
de base familiar onde, de acordo com os autores pode dever-se ainda ao: 
 … efeito da atração do mercado de trabalho sobre os baixos níveis de 
qualificação, o papel da escola na capacitação dos alunos, a criação de 
expectativas mais ou menos favoráveis a uma transição favorável para a vida 
ativa, o papel das comunidades locais na produção de oportunidades, entre 
tantos outros que poderão ser aduzidos. (Justino et al., 2014, p. 6). 
Pereira e Reis (2012) constataram igualmente que as regiões com níveis de 
desempenho intermédio ou baixo apresentam uma composição sócio económica 
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desfavorável, uma maior proporção de repetentes e uma prevalência de alunos no 9º 
ano de escolaridade ou em graus inferiores (em detrimento do 10º ano).  
Ao longo do tempo, o contexto socioeconómico das escolas praticamente não 
sofreu alterações dado que em 2003, 16% das escolas se inseriam em meios 
socioeconómicos favoráveis, em 2012 esta percentagem subiu para 20% (Ferreira et al., 
2017) e em 2015 manteve-se (CNE, 2017). Do total de escolas que se situam em meios 
mais favorecidos, apenas 3% tiveram resultados abaixo dos 500, não obstante, muito 
próximos do referido valor. Em 2012, 80% da amostra das escolas básicas e secundárias 
estavam inseridas em contextos socioeconómicos desfavoráveis. Ainda assim, algumas 
destas escolas conseguiram melhorar os seus resultados, dado que se observou uma 
evolução da taxa de resultados abaixo dos 500 pontos entre 2003 e 2012, de 65% para 
46% respetivamente (Ferreira et al., 2017). Em 2015 verificou-se um ligeiro aumento de 
escolas que se encontravam inseridas em contextos mais favorecidos, de 20% em 2012 
para 22% e destas, apenas 1% ficou abaixo dos 500 pontos. As escolas com classificações 
“acima do esperado” representam 32% sendo que as escolas inseridas em meios 
desfavorecidos e com baixos resultados situam-se nos 44%, uma ligeira diminuição 
comparando com os resultados de 2012 (Ferreira et al., 2017). Pelos resultados 
apresentados torna-se evidente que existem escolas inseridas em contextos menos 
favorecidos que realizam um trabalho acima do que seria expectável (CNE, 2017; 
Ferreira et al., 2017; Flores et al., 2015). O CNE (2017) salienta que apesar de o ESCS ser 
um indicador com elevada correlação ao desempenho académico, existem escolas 
capazes de contrariar este facto. 
Pereira e Reis (2012) afirmam que as escolas desempenham um papel 
fundamental na explicação das diferenças territoriais no sucesso escolar. Justino et al. 
(2014) evidenciam que o cerne da questão é perceber como se combinam estes 
diferentes fatores que, mesmo gerando resultados semelhantes, não se manifestam de 
forma igual em todos os contextos sociais e espaciais. Justino et al. (2017) acrescenta 
que a escola pode marcar a diferença dado que contextos socialmente desfavoráveis 
obtêm bons resultados escolares. Evidenciam ainda que há escolas que conseguem 
superar os constrangimentos sociais e acrescentar valor na aprendizagem dos alunos, 
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situam-se estas escolas fundamentalmente nas periferias das grandes cidades e no 
norte litoral apesar de existirem outras dispersas por todo o país. 
Quando se comparam variáveis entre escolas com resultados “acima do 
esperado” e escolas com resultados “esperados negativos”, verifica-se que o sucesso 
está associado à motivação dos professores, à valorização dos professores pela direção, 
à existência de atividades extracurriculares, à qualidade das instalações e recursos e à 
capacidade de gerir o orçamento da própria escola. A prática da retenção bem como a 
constituição de turmas de nível são as medidas mais praticadas por escolas com 
resultados abaixo dos 500 pontos (Flores et al., 2015). A grande diferença de 
desempenho entre escolas inseridas em meios socioeconómicos desfavorecidos reside 
na atitude dos professores, dos diretores e dos alunos. As escolas com melhor 
desempenho, “acima do esperado”, são as que têm diretores mais preocupados com a 
definição e comunicação de objetivos e cuja principal preocupação se centra na 
intervenção em problemas imediatos dos dia-a-dia. Os professores destas escolas 
tendem a manifestar menor resistência à mudança. Quanto aos alunos, destaca-se a 
motivação, a maior facilidade de adaptação aos diversos tipos de professor e à maior 
autonomia e competência na utilização de novas tecnologias (Ferreira et al., 2017). No 
ponto de vista dos diretores, os professores de escolas com resultados baixos 
encontram-se muito desmotivados, contrariamente aos das escolas com resultados 
elevados o que pode significar, na opinião dos mesmos que os resultados dos alunos se 
relaciona com a motivação dos professores (Flores et al., 2015). Ferreira et al. (2017) 
referem que o comportamento dos alunos tende a ser pior nas escolas com baixos 
resultados devendo ser alvo de reflexão acerca de como o melhorar dado que conduz a 
indisciplina, faltas de respeito, agressividade e consumos de álcool e drogas. Este 
comportamento influi nos resultados e em toda a comunidade escolar, no entanto, esta 
culpa não pode recair apenas sobre o meio socioeconómico e cultural de onde são 
originários os alunos uma vez que existem escolas em meio similares onde não se 
verifica tais comportamentos e resultados. 
Pereira e Reis (2012) que estudaram as diferenças regionais no nível e 
desigualdade do desempenho escolar em Portugal, constataram a existência de uma 
acentuada variação regional no que respeita à retenção em Portugal concluindo por isso 
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que, dada a heterogeneidade, não se pode presumir que a retenção aconteça apenas 
devido às disparidades nas capacidades inatas dos alunos considerando que poderão 
estar associados outros fatores tais como a família, a escola e até mesmo a região. A 
análise dos autores permitiu-lhes afirmar que as regiões com mais baixos níveis de 
sucesso estão, regra geral, mal posicionadas em termos de indicadores familiares 
existindo exceções em que o desempenho nem sempre acompanha as variáveis 
socioeconómicas. Exemplo disso é o facto de neste estudo ser evidenciada a presença 
de alguma influência de disparidades regionais relativamente à forma como a educação 
é valorizada e sublinham que a análise da desigualdade no desempenho intra-região e 
entre-regiões evidencia alguma heterogeneidade territorial, a qual parece ter 
principalmente origem nos alunos e nas famílias. Também no Atlas da Educação (Justino 
et al., 2014, 2015) é destacada a influência positiva do capital escolar das famílias dos 
alunos. Na atualização deste documento é constatado o mesmo, mas à escala dos 
agrupamentos de escola dos diferentes concelhos de Portugal. A análise realizada pelos 
autores destaca, pela negativa, a carência de capital económico na variação das 
classificações em exame à escala concelhia, ou seja, o facto de o indicador de 
escolaridade das mães ter maior efeito preditivo comparativamente à carência 
económica indica um efeito mais seletivo do elevado capital escolar familiar do que o 
do baixo capital económico da família de origem (Justino et al., 2016). 
Justino et al. (2017) avançam com duas hipóteses explicativas para bons 
resultados escolares verificados em contextos socialmente desfavoráveis. A primeira 
hipótese refere-se à disponibilidade de recursos bem como à forma como são 
mobilizados e organizados nas escolas para a promoção da qualidade das 
aprendizagens. No entanto, a análise realizada pelos autores permitiu-lhes concluir que 
o peso das variáveis organizacionais é menor comparativamente às variáveis sociais. 
Estas variáveis organizacionais são concretamente a dimensão dos agrupamentos, 
especialização no ensino regular a dimensão das turmas e a estabilidade do corpo 
docente. Relativamente à dimensão das turmas não é possível concluir aos autores que 
o aumento ou redução do número de alunos por turma possa melhorar ou aumentar os 
resultados. Quanto à estabilidade do corpo docente, a análise por ciclos permitiu aferir 
que, quanto maior é o nível de ensino, maior é a concentração dos docentes do quadro 
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nas áreas metropolitanas e na faixa litoral a norte do Tejo. No 1.º CEB, os docentes do 
quadro mais jovens concentram-se em áreas mais urbanizadas enquanto que nas zonas 
rurais predominam os docentes com mais idade e tempo de serviço, enraizados em 
contextos locais que não propiciam a renovação. Os autores acrescentam ainda que: 
“nos ciclos de escolaridade mais elevados, a lógica de distribuição dos docentes 
se orienta pela procura de zonas mais urbanizadas, mais próximas do litoral e 
onde se localizam as escolas com melhores desempenhos. Há, assim, um duplo 
efeito de discriminação das escolas, devido, por um lado, à procura das famílias, 
e por outro à preferência dos docentes, que tendem a concentrar as suas 
escolhas nas áreas urbanas e, dentro destas, nas escolas mais reputadas, em 
detrimento das que se inserem em contextos sociais periféricos e mais 
desfavorecidos.” (Justino et al., 2017, p. 9) 
A segunda hipótese explicativa é designada pelos autores por cultura 
organizacional escolar que engloba conceitos como a organização e a particular forma 
de afirmação e distinção dos valores, dos princípios, normas e símbolos que 
caracterizam a escola. A diferença entre escolas poderia residir nos processos e nas 
práticas mais ou menos explícitas que conduziriam a uma diferente apropriação dos 
recursos e a potenciar aprendizagens de qualidade. No entanto, os autores não 
identificaram diferenças significativas na cultura escolar apontando para uma certa 
homogeneidade de culturas independentemente do contexto escolar onde se inserem 
os estabelecimentos de ensino, dos indicadores organizacionais e dos resultados obtidos 
pelos seus alunos.  
Pereira e Reis (2012) verificaram a existência de diferenças regionais no 
desempenho educativo medido pelas pontuações do PISA, diferenças essas que vão ao 
encontro das discrepâncias nas características sócio económicas e indicadores de 
escolaridade entre as regiões portuguesas. Também no estudo de Justino et al. (2014) é 
referido que as desigualdades educativas constituírem uma razoável aproximação às 
desigualdades sociais constatando que as classes médias escolarizadas se concentram 
em concelhos mais urbanizados e que os concelhos do interior esta distribuição é mais 
desigual devido ao facto de existirem estratos populacionais mais envelhecidos e com 
níveis de escolarização muito reduzidos. 
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Em termos de distribuição geográfica em Portugal verifica-se que as taxas de 
atraso no 1.º ciclo em 2011 apresentam maior predominância no Vale do Douro, na 
Beira interior, na Lezíria do Tejo, na Área Metropolitana de Lisboa, no Alentejo e no 
Algarve. No 2.º e 3.º ciclo, a predominância mantém-se nas mesmas zonas geográficas, 
mas de forma mais acentuada. O nível secundário segue o mesmo padrão, mas destaca-
se que as zonas do Alentejo e da Região Autónoma dos Açores apresentam taxas de 
atraso escolar em 2001 superiores às observadas 20 anos antes (Justino et al., 2014, 
2017). As taxas de atraso dos alunos que frequentam cada ciclo de escolaridade, 
indicador da acumulação do insucesso escolar entre a população que frequenta esse 
ciclo, não apresentam o mesmo dinamismo. Apesar de decrescentes, a sua diminuição 
foi ténue, tendo sido constatada uma forte persistência da retenção logo desde os ciclos 
iniciais de escolaridade. Em 2011, 13% dos alunos que frequentavam o 1.º CEB tinham 
idade superior à considerada dentro dos parâmetros para a sua conclusão sendo que 
esta taxa ascendeu para 39% no ensino secundário concluindo os autores que se deve 
fundamentalmente ao aumento da resiliência dos alunos face ao abandono escolar 
(Justino et al., 2017). Os mesmos autores evidenciam ainda a marcada diferença de 
género, com menores taxas de atraso no género feminino que, apesar de ter diminuído 
em 2011 nos três ciclos do ensino básico, aumentou de forma acentuada no ensino 
secundário. 
Justino et al. (2014) caracterizaram os contextos geográficos locais a nível 
concelhio de Portugal Continental. Num contexto de escolarização desigual, os autores 
identificaram três pilares: o atraso educativo (enquanto variável de aproximação à 
retenção escolar), o abandono e os resultados escolares expressos pelas classificações 
dos exames do 9º ano de escolaridade e do ensino secundário o que lhes permitiu a 
referida caracterização. Neste sentido, os autores sistematizaram os resultados de cada 
um destes pilares, combinando-os de forma a identificar conjuntos de concelhos com 
características similares recorrendo para isso à análise de clusters como método mais 
adequado à constituição de grupos de concelhos.  
Em 2015, o Atlas da Educação sofre uma atualização concluindo que não houve 
uma alteração significativa na configuração dos clusters uma vez que se manteve uma 
distribuição semelhante à identificada na edição de 2014 dado que a única variável 
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alterada para a definição dos referidos clusters foi a dos resultados escolares, 
substituindo-se a média observada no período 2008-2012 pela média dos índices de 
classificações para o período 2009-2014 (Justino et al., 2015). Assim sendo, importa 
descrever a atualização dos autores relativa ao Atlas 2015 para melhor entendimento 
dos clusters onde se inserem os concelhos de Portugal. 
O primeiro indicador reporta-se à média do período compreendido entre 2009 e 
2014. Cada intervalo de valores da média é classificado em scores segundo a seguinte 
escala: 
“score “bom”, os casos em que a média do concelho nos anos considerados é 
igual ou superior à média nacional da prova (valor 100); 
score “sofrível”, os casos em que a média do concelho nos anos em análise é 
inferior à média nacional da prova, com um desvio negativo até 5%, inclusive; 
score “em risco”, os casos em que a média do concelho nos anos em análise é 
inferior à média nacional da prova, com um desvio negativo superior a 5% e 
inferior a 15%; 
score “mau”, os casos em que a média do concelho nos anos em análise é inferior 
à média nacional da prova, com um desvio negativo igual ou superior a 15%.” 
(Justino et al., 2015, p. 29) 
O segundo indicador reporta-se ao declive, que resume a progressão desses 
mesmos resultados. À semelhança da média, os intervalos de valores do declive 
correspondem a diferentes scores: 
“score “bom”, os casos em que o declive do concelho foi igual ou superior a 2, 
ou seja, uma progressão tendencial positiva de 2% ou mais por ano; 
score “sofrível”, os casos em que o declive do concelho foi inferior a 2 e superior 
a 0, ou seja, uma progressão tendencial positiva, mas fraca; 
score “em risco”, os casos em que o declive do concelho foi nulo ou negativo 




Figura 1: Scores atribuídos à tendência, segundo as combinações dos scores da média e do declive 
score “mau”, os casos em que o declive do concelho foi negativo e igual ou 
inferior a –2, ou seja, uma progressão francamente negativa, com decréscimo 
tendencial de 2% ou mais por ano.” (Justino et al., 2015, p. 31) 
O terceiro indicador, evidenciado na Figura 1, refere a tipologia que os autores 
denominaram por tendência, que considera em simultâneo a posição no 
aproveitamento escolar, relativa aos valores nacionais (a média dos índices), e o sentido 









Fonte: Justino et al. (2015) 
Desta forma os concelhos os clusters caracterizam-se da seguinte forma: 
“Cluster 1 – vermelho: Totaliza 68 concelhos de Portugal Continental com 
classificações do 9º ano situadas abaixo do estimado segundo o indicador 
socioeconómico (média de –2,39) e taxas de atraso superiores à média, sobretudo 
no 3º ciclo (média de 33,52, para um valor nacional de 29,66). As características 
principais deste grupo são então o insucesso relativo e o elevado atraso escolar. 
Cluster 2 – Verde: Este conjunto, com 64 concelhos, tem claramente como elemento 
identificador o sucesso relativo, na medida em que as classificações do 9º ano se 
situam acima do estimado (média de 4,03), as taxas de atraso são bastante próximas 
das nacionais e o abandono está abaixo do estimado (média de -0,28). 
Cluster 3 – Laranja: Este conjunto integra 35 concelhos e distingue-se sobretudo 
pelo desvio positivo entre os valores observados e estimados do abandono (média 
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de 1,29), caracterizando-se assim por um abandono acima do estimado. As taxas de 
atraso situam-se ligeiramente acima da média nacional, enquanto as classificações 
de exame são próximas do estimado pelo indicador socioeconómico. 
Cluster 4 – Roxo: Reúne apenas 9 concelhos que combinam um atraso bastante 
acima da média nacional e particularmente acentuado no 1º ciclo (média de 20,66, 
enquanto a média nacional é de 13,49) e abandono claramente inferior ao estimado 
(média de –0,74). As classificações de exame são ligeiramente acima do estimado 
tendo em conta as características socioeconómicas. Os seus traços distintivos são o 
atraso elevado e o abandono abaixo do estimado. 
Cluster 5 – amarelo: Este cluster integra 102 concelhos que conciliam taxas de atraso 
abaixo da média com classificações de exame e abandono próximos do estimado. 
Têm um atraso reduzido, com abandono e resultados perto do estimado.” (Justino 
et al., 2015, p. 38, 39, 40)  
De acordo com estes resultados, os autores supracitados evidenciam que no 
cluster Vermelho (insucesso relativo e elevado atraso escolar), a tendência de evolução 
dos resultados deste conjunto de concelhos foi maioritariamente “em risco” (41%) ou 
mesmo “má” (41%). Contrariamente a este cluster, a maioria dos concelhos do cluster 
Verde (Sucesso relativo) teve uma tendência de evolução positiva e 36% deles estão 
classificados no score “bom”. No cluster Laranja (Abandono acima do estimado), 
aproximadamente 43% dos concelhos deste grupo tiveram uma tendência de evolução 
de resultados classificada no score “mau”. Também se verifica uma percentagem 
considerável com uma tendência de evolução “em risco” (26%) e, em igual expressão, 
com uma tendência positiva de baixa intensidade (“sofrível”, 26%). No cluster de menor 
dimensão, o Roxo (Atraso elevado e abandono abaixo do estimado), a maior parte dos 
concelhos revela uma tendência de evolução negativa (5 em 9 no score “mau” e 2 no 
score “em risco”). Por fim, no cluster Amarelo (Atraso reduzido, abandono e resultados 
próximos do estimado), os concelhos distribuem- se principalmente entre os scores 
“sofrível” (32%) e “em risco” (30%) na tendência de evolução de resultados, referindo-





Capítulo VII: Metodologia 
 
VII.1 Escolha da metodologia 
Apesar de a grande parte do presente estudo ter-se socorrido à recolha de dados 
através de métodos qualitativos não pode deixar de ser considerada uma metodologia 
mista dada a existência de uma combinação de recolha de dados tanto qualitativos como 
quantitativos. 
Um projeto de pesquisa que usa métodos mistos visa procedimentos para coletar, 
analisar e combinar métodos quantitativos e qualitativos num único estudo ou numa série 
de estudos para entender um problema de pesquisa (Creswell & Plano Clark, 2011), neste 
caso concreto as representações acerca da retenção escolar dos diferentes atores do 
processo educativo. O objetivo centra-se no uso de métodos quantitativos e qualitativos 
que em combinação, fornecem-nos uma melhor compreensão do problema e das 
questões de pesquisa comparativamente ao uso de qualquer método por si só (Creswell, 
2012). Para além disso importa referir que a literatura evidencia que as representações 
de alguns atores, mais concretamente dos diretores, EE e alunos foram obtidas 
fundamentalmente através de métodos qualitativos. Já no respeita aos professores, 
refere-se que foram usadas diversas metodologias, qualitativas e quantitativas ou a 
combinação das mesmas. 
O presente estudo assenta num tipo de metodologia mista designada por projeto 
paralelo convergente. Este tipo de projeto tem como objetivo coletar dados qualitativos 
e quantitativos, combinar os dados obtidos e descrevê-los nos resultados de forma a 
melhor entender o problema da pesquisa. É pretendido que o investigador analise os 
conjuntos de dados separadamente, compare resultados da análise realizada a esses 
conjuntos e faça uma interpretação sobre esses mesmos resultados. Nesta análise será 





VII.2 Campo de observação 
Neste subcapítulo cabe-nos descrever e caracterizar o nosso campo de 
observação sendo o mesmo constituído pelos agrupamentos de escola, pelos seus 
diretores, pelos professores e pela população de alunos em estudo. 
Os agrupamentos de escola em estudo, um total de nove, pertencem à região do 
Alentejo sendo designados por números de forma a permanecerem no anonimato. Tal 
como referido no objeto de estudo, a amostra foi selecionada com base nos Clusters 
onde cada um dos concelhos destes agrupamentos se insere. Esta caracterização 
baseou-se nos dados MISI (sistema de informação onde são recolhidos dados da 
educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, das escolas públicas tuteladas 
pelo Ministério da Educação e Ciência (MEC)) do ano letivo 2013-2014. Para 
complementar a informação recorreu-se à página oficial de cada um dos agrupamentos 
em estudo bem como aos estudos de Justino et al. (2014, 2015). 
Nesta análise foi evidenciado para cada um dos agrupamentos em estudo as 
tipologias de escolas do agrupamento, o total de alunos por ciclo de estudos, os 
subsistemas de ensino, a caracterização socioeconómica dos alunos, as habilitações das 
mães dos alunos, os docentes, as taxas de retenção ou desistências taxas de atraso bem 
como o número médio de anos de atraso no ensino regular e a identificação do cluster 
de cada concelho tendo em conta o estudo de Justino et al. (2015). 
 
VII.2.1 Caracterização do Agrupamento de Escolas Nº1 
O Agrupamento de Escolas Nº1, pertencente ao distrito de Évora, é constituído 
por todos os estabelecimentos de educação e ensino do concelho. Tal como pode ser 
verificado na Tabela 2 este Agrupamento é composto por uma escola básica integrada, 






Tabela 2: Tipologia de escolas do Agrupamento de Escolas Nº1 
Número 
de escolas 
Escolas do Agrupamento 
Tipologia de escolas 
JI EB1 EB2 EB3 Sec. 
1 Escola Básica Integrada  X X X  
1 Jardins de Infância X     
2 EB1/JI X X    
Fonte: Informação cedida pelo Agrupamento de escolas Nº1 
A população estudantil é constituída por 511 alunos distribuídos pelos diferentes 
ciclos de escolaridade do Agrupamento, incluindo o pré-escolar (Tabela 3). O maior 
número de alunos concentra-se no 1.º CEB e, tal como pode ser observado, não existe 
ensino secundário o que significa que para prosseguir os estudos, os alunos oriundos 
deste agrupamento têm de ser deslocar para as localidades circundantes que tenham 
este nível de ensino. 
 
Tabela 3: Total de alunos por ciclo de estudos do Agrupamento de Escolas Nº1 
 Total de alunos por ciclo de estudos N % 
Nº total de alunos 511 100 
Nº alunos a frequentar o pré-escolar 114 23,31 
Nº alunos a frequentar o 1º Ciclo 180 35,23 
Nº alunos a frequentar o 2º Ciclo 89 17,42 
Nº alunos a frequentar o 3º Ciclo 128 25,05 
Nº alunos a frequentar o Secundário   
Fonte: MISI 
 
Relativamente aos subsistemas de ensino, verifica-se que apenas existe alunos a 
frequentar o ensino regular (Tabela 4) havendo num total 397 alunos (excluindo o pré-
escolar) distribuídos por 25 turmas. 
 
Tabela 4: Subsistema de ensino do Agrupamento de Escolas Nº1 
 Subsistema de ensino   N % 
Ensino Regular (sem pré-escolar) 
Alunos 397 100 
Turmas 25  
Ensino não regular --- ---  --- 
Total 
Alunos 397 100 




Na Tabela 5 pode observar-se a caracterização socioeconómica da população 
estudantil. Não são encontradas diferenças marcadas na população escolar no que 
respeita ao género apesar de predominar o género masculino, a 6,05% dos alunos são 
identificadas necessidades educativas especiais, 72,04% dos alunos não beneficiam de 
apoio da ação social escolar e 1,76% da população estudantil é de nacionalidade 
estrangeira. 
 
Tabela 5: Caracterização socioeconómica dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº1 
 Caracterização socioeconómica dos alunos   N % 
Género 
Feminino 191 48,11 
Masculino 206 51,89 
NEE 24 6,05 
Apoios 
ASE A 57 14,36 
ASE B 54 13,6 
Não Beneficiários 286 72,04 
Nacionalidade estrangeira 7 1,76 
Dupla nacionalidade 0 0 
Fonte: MISI 
 
No que respeita às habilitações académicas das mães dos alunos (Tabela 6), 
evidencia-se que maioritariamente possuem o 3.º CEB (28,01%).  
 
Tabela 6: Habilitações das mães dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº1 
 Habilitações das mães dos alunos N % 
Desconhecida 12 3,05 
Sem Habilitações 0 0 
1º Ciclo 63 16,49 
2º Ciclo 94 24,61 
3º Ciclo 107 28,01 
Secundário 74 19,37 
Superior 44 11,52 
Fonte: MISI 
 
Este Agrupamento é composto por um total de 54 docentes sendo 66,67% do 
quadro e 29,63% contratados (Tabela 7). 
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Tabela 7: Docentes do Agrupamento de Escolas Nº1 
 Docentes do Agrupamento   N % 
Total de docentes   54 100 
Docentes do quadro  38 66,67 
Docentes contratados  16 29,63 
Fonte: MISI 
 
Em termos de taxas de retenção ou desistência (Tabela 8) verifica-se que é no 3.º 
CEB onde existe maior incidência (19,53%) seguindo-se o 2.º e o 1.º CEB. 
 
Tabela 8: Retenção ou desistência no Agrupamento de Escolas Nº1 
 Retenção ou desistência   N % 
Ensino regular 
1º Ciclo 15 8,33 
2º Ciclo 9 10,11 
3º Ciclo 25 19,53 
Secundário   
Fonte: MISI 
 
Justino et al (2014) evidenciam que o este concelho é um dos 50 concelhos onde 
a diferença entre a Taxa de Abandono Escolar (10-15) (0,70) e o Valor Estimado (1,88) é 
menor. 
Quanto às taxas de atraso (Tabela 9) verifica-se igualmente que a mesma incide 
no 3.º CEB no entanto é no 2.º CEB onde se regista o maior número médio de anos em 
atraso seguindo-se o 1.º CEB. 
 
Tabela 9: Taxas de atraso e número médio de anos de atraso (ensino regular) no Agrupamento de Nº1 
 Taxas de atraso e número médio de anos de atraso   % 
Taxas de atraso 
1º Ciclo 8,33 
2º Ciclo 25,84 
3º Ciclo 28,13 
Secundário  
Nº médio de anos de atraso 
1º Ciclo 1 
2º Ciclo 1,61 





Note-se que este concelho é um dos 25 concelhos com as mais altas taxas de 
atraso no 2º ciclo, 57,61% em 1991, 55,06% em 2001 e 42,72% em 2011 (Justino et al, 
2014). 
De acordo com o estudo Justino et al (2015) este concelho enquadra-se no 
Cluster 1 – Vermelho que apresenta classificações do 9º ano situadas abaixo do 
estimado de acordo com o indicador socioeconómico (média de –2,39) e taxas de atraso 
superiores à média, especialmente no 3º ciclo (média de 33,52, para um valor nacional 
de 29,66) sendo as principais deste grupo o insucesso relativo e o elevado atraso escolar. 
 
VII.2.2 Caracterização do Agrupamento de Escolas Nº2 
O Agrupamento de Escolas Nº2, pertencente ao distrito de Portalegre e é 
constituído por todos os estabelecimentos de educação e ensino do concelho. Este 
Agrupamento é composto por uma escola básica, sede do agrupamento e por um 
jardim-de-infância tal como consta na Tabela 10. 
 
Tabela 10: Tipologia de escolas do Agrupamento de Escolas de Nº2 
Número 
de escolas 
Escolas do Agrupamento 
Tipologia de escolas 
JI EB1 EB2 EB3 Sec. 
1 Escola Básica  X X X X  
1 Jardim de Infância X     
Fonte: Informação cedida pelo Agrupamento de escolas Nº2 
 
A população estudantil é constituída por 279 alunos distribuídos pelos diferentes 
ciclos de escolaridade do Agrupamento incluindo o pré-escolar (Tabela 11). O maior 
número de alunos concentra-se no 3.º CEB e, tal como pode ser observado, não existe 
ensino secundário o que significa que para prosseguir os estudos, os alunos oriundos 
deste concelho têm de ser deslocar para as localidades circundantes que tenham este 





Tabela 11: Total de alunos por ciclo de estudos do Agrupamento de Escolas Nº2 
 Total de alunos por ciclo de estudos N % 
Nº total de alunos 279 100 
Nº alunos a frequentar o pré-escolar 40 14,34 
Nº alunos a frequentar o 1º Ciclo 85 30,47 
Nº alunos a frequentar o 2º Ciclo 63 22,58 
Nº alunos a frequentar o 3º Ciclo 91 32,62 
Nº alunos a frequentar o Secundário x x 
Fonte: MISI 
 
Relativamente aos subsistemas de ensino, verifica-se que existem alunos a 
frequentar o ensino regular e o ensino não regular (Tabela 12). O ensino regular é 
frequentado por 222 alunos (excluindo o pré-escolar) distribuídos por 17 turmas, no 
ensino não regular existem 17 alunos distribuídos por 3 turmas. 
 
Tabela 12: Subsistema de ensino do Agrupamento de Escolas Nº2 
 Subsistema de ensino   N % 
Ensino Regular (sem pré-escolar) 
Alunos 222 92,89 
Turmas 17  
Ensino não regular 
Alunos 17 7,11 
Turmas 3  
Total 
Alunos 239 100 
Turmas 20  
Fonte: MISI 
 
Na Tabela 13 pode observar-se a caracterização socioeconómica da população 
estudantil. Verifica-se que a maior percentagem da população estudantil é do género 
masculino (60,25%), 10,04% dos alunos são identificadas com necessidades educativas 
especiais, 56,49% dos alunos não beneficiam de apoio da ação social escolar, 0,4% dos 







Tabela 13: Caracterização socioeconómica dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº2 
 Caracterização socioeconómica dos alunos   N % 
Género 
Feminino 95 39,75 
Masculino 144 60,25 
NEE 24 10,04 
Apoios 
ASE A 54 22,59 
ASE B 50 20,92 
Não Beneficiários 135 56,49 
Nacionalidade estrangeira 2 0,84 
Dupla nacionalidade 4 1,67 
Fonte: MISI 
 
No que respeita às habilitações académicas das mães dos alunos (Tabela 14), 
evidencia-se que maioritariamente possuem o 3.º CEB (28,13%).  
 
Tabela 14: Habilitações das mães dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº2 
 Habilitações das mães dos alunos N % 
Desconhecida 13 5,49 
Sem Habilitações 0 0 
1º Ciclo 36 16,07 
2º Ciclo 45 20,09 
3º Ciclo 63 28,13 
Secundário 52 23,21 
Superior 28 12,5 
Fonte: MISI 
 
Este Agrupamento é composto por um total de 43 docentes sendo 64,10% do 
quadro e 32,56% contratados (Tabela 15).  
  
Tabela 15: Docentes do Agrupamento de Escolas Nº2 
 Docentes do Agrupamento   N % 
Total de docentes   43 100 
Docentes do quadro  29 64,1 





Em termos de taxas de retenção ou desistência (Tabela 16) verifica-se que é no 
3.º CEB onde existe maior incidência (12,22%) seguindo-se o 2.º e o 1.º CEB. 
 
Tabela 16: Retenção ou desistência no Agrupamento de Escolas Nº2 
 Retenção ou desistência   N % 
Ensino regular 
1º Ciclo 3 3,53 
2º Ciclo 4 8,51 
3º Ciclo 11 12,22 
Secundário 0 0 
Ensino não regular 
1º Ciclo 0 0 
2º Ciclo 0 0 
3º Ciclo 0 0 
Secundário 0 0 
Fonte: MISI 
 
Justino et al (2014) evidenciam que este concelho é um dos 50 concelhos onde a 
diferença entre a Taxa de Abandono Precoce (18-24) (31,98) e o Valor Estimado (19,82) 
é maior. Este concelho também se enquadra nos 50 concelhos onde é menor a diferença 
entre a Taxa de Abandono Escolar (10-15) (0,00) e o Valor Estimado (1,47). 
Quanto às taxas de atraso (Tabela 17) verifica-se igualmente que a mesma incide 
no 3.º CEB e no 2.º e 3.º CEB verifica-se igual número médio de anos de atraso. De 
salientar a inexistência de taxas de atraso no 1.º CEB.  
 
Tabela 17: Taxas de atraso e número médio de anos de atraso (ensino regular) no Agrupamento de Escolas 
Nº2 
 Taxas de atraso e número médio de anos de atraso   % 
Taxas de atraso 
1º Ciclo 0 
2º Ciclo 6,38 
3º Ciclo 13,33 
Secundário 0 
Nº médio de anos de atraso 
1º Ciclo 0 
2º Ciclo 1,67 





Note-se que este concelho é um dos 25 concelhos que mais reduziu as taxas de 
atraso no 2.º CEB e o dos que apresenta a mais baixas de atraso no referido ciclo, 60,47% 
em 1991, 40,32% em 2001 e 21,82% em 2011 e no 3.º CEB 32,26% em 1991, 27,78% em 
2001 e 22,09% em 2011 (Justino et al, 2014). 
De acordo com o estudo de Justino et al (2015), este concelho enquadra-se no 
Cluster 5 – Amarelo que concilia taxas de atraso abaixo da média com classificações de 
exame e abandono próximos do estimado sendo as principais deste grupo o atraso 
reduzido com um abandono e resultados próximos do estimado. 
 
VII.2.3 Caracterização do Agrupamento de Escolas Nº3 
O Agrupamento de Escolas Nº3, pertencente ao distrito de Évora, é constituído 
por todos os estabelecimentos de educação e ensino do concelho. Este Agrupamento é 
composto por uma escola básica de 2.º e 3.º CEB, sede do agrupamento, por duas 
escolas básicas de 1.º CEB e por três jardins-de-infância tal como pode ser verificado na 
Tabela 18. 
 
Tabela 18: Tipologia de escolas do Agrupamento de Escolas Nº3 
Número 
de escolas 
Escolas do Agrupamento 
Tipologia de escolas 
JI EB1 EB2 EB3 Sec. 
1 EB 2,3   X X  
2 EB1/JI X X    
1 Jardim de Infância X     
Fonte: Fonte: Informação cedida pelo Agrupamento de escolas Nº3 
 
 
A população estudantil é constituída por 610 alunos distribuídos pelos diferentes 
ciclos de escolaridade do Agrupamento incluindo o pré-escolar (Tabela 19). O maior 
número de alunos concentra-se no 1.º CEB e, tal como pode ser observado, não existe 
ensino secundário o que significa que para prosseguir os estudos, os alunos oriundos de 
deste agrupamento têm de ser deslocar para as localidades circundantes que tenham 




Tabela 19: Total de alunos por ciclo de estudos do Agrupamento de Escolas Nº3 
 Total de alunos por ciclo de estudos N % 
Nº total de alunos 610 100 
Nº alunos a frequentar o pré-escolar 75 12,3 
Nº alunos a frequentar o 1º Ciclo 222 36,39 
Nº alunos a frequentar o 2º Ciclo 134 21,97 
Nº alunos a frequentar o 3º Ciclo 179 29,34 
Nº alunos a frequentar o Secundário   
Fonte: MISI 
 
Relativamente aos subsistemas de ensino, verifica-se que apenas existe alunos a 
frequentar o ensino regular (Tabela 20) havendo num total 535 alunos (excluindo o pré-
escolar) distribuídos por 38 turmas. 
 
Tabela 20: Subsistema de ensino do Agrupamento de Escolas Nº3 
 Subsistema de ensino   N % 
Ensino Regular (sem pré-escolar) 
Alunos 535 100 
Turmas 38  
Ensino não regular --- ---   
Total 
Alunos 535 100 
Turmas 38  
Fonte: MISI 
 
Na Tabela 21 pode observar-se a caracterização socioeconómica da população 
estudantil. Não são encontradas grandes diferenças na população escolar no que 
respeita ao género apesar de predominar o género masculino, a 8,6% dos alunos são 
identificadas necessidades educativas especiais, 51,03% dos alunos não beneficiam de 
apoio da ação social escolar e 2,99% da população estudantil é de nacionalidade 
estrangeira. Através dos dados evidenciados, salienta-se que praticamente metade da 
população estudantil beneficia de ação social escolar (48,98%) sendo que mais de 




Tabela 21: Caracterização socioeconómica dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº3 
 Caracterização socioeconómica dos alunos   N % 
Género 
Feminino 258 48,22 
Masculino 277 51,78 
NEE 46 8,6 
Apoios 
ASE A 148 27,66 
ASE B 114 21,31 
Não Beneficiários 273 51,03 
Nacionalidade estrangeira 16 2,99 
Dupla nacionalidade 0 0 
Fonte: MISI 
 
No que respeita às habilitações académicas das mães dos alunos (Tabela 22), 
evidencia-se que maioritariamente possuem o ensino secundário (27,39%). Salienta-se 
a existência de mães sem habilitações apesar de esta taxa ser reduzida (3,82%). 
 
Tabela 22: Habilitações das mães dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº3 
 Habilitações das mães dos alunos N % 
Desconhecida 60 11,3 
Sem Habilitações 18 3,82 
1º Ciclo 46 9,77 
2º Ciclo 95 20,17 
3º Ciclo 109 23,14 
Secundário 129 27,39 
Superior 74 15,71 
Fonte: MISI 
 
Este Agrupamento é composto por um total de 69 docentes sendo 90,32% do 
quadro e 8,7% contratados o que indica uma elevada estabilidade do corpo docente 
(Tabela 23). 
 
Tabela 23: Docentes do Agrupamento de Escolas Nº3 
 Docentes do Agrupamento   N % 
Total de docentes   69 100 
Docentes do quadro  63 90,32 




Em termos de taxas de retenção ou desistência (Tabela 24) verifica-se que é no 
2.º CEB onde existe maior incidência (12,69%) seguindo-se o 3.º e o 1.º CEB. 
 
Tabela 24: Retenção ou desistência no Agrupamento de Escolas Nº3 
 Retenção ou desistência   N % 
Ensino regular 
1º Ciclo 17 7,66 
2º Ciclo 17 12,69 
3º Ciclo 20 11,17 
Secundário   
Fonte: MISI 
 
Justino et al (2014) evidenciam que este concelho é um dos 50 concelhos onde a 
diferença entre a Taxa de Abandono Antecipado (15-17) (4,66) e o Valor Estimado (7,52) 
é menor.  
No 2.º CEB é onde se verifica a maior taxa de atraso (32,06%) e onde se verifica 
o maior número médio de anos de atraso (2,22) (Tabela 25). 
 
Tabela 25: Taxas de atraso e número médio de anos de atraso (ensino regular) no Agrupamento de Escolas 
Nº3 
 Taxas de atraso e número médio de anos de atraso   
 
% 
Taxas de atraso ajustadas 
1º Ciclo 12,27 
2º Ciclo 32,06 
3º Ciclo 21,59 
Secundário x 
Nº médio de anos de atraso 
1º Ciclo 1,45 
2º Ciclo 2,22 




De acordo com Justino et al (2015) este concelho enquadra-se no Cluster 2 – 
Verde que é identificado pelo sucesso relativo dado que as classificações do 9º ano se 
situam acima do estimado (média de 4,03), as taxas de atraso são bastante próximas 
das nacionais e o abandono está abaixo do estimado (média de -0,28). 
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VII.2.4 Caracterização do Agrupamento de Escolas Nº4 
O Agrupamento de Escolas Nº4, pertencente ao distrito de Portalegre, é 
constituído por todos os estabelecimentos de educação e ensino do concelho. Este 
Agrupamento é composto por uma escola secundária, sede do agrupamento e por um 
centro escolar (Tabela 26). 
 
Tabela 26: Tipologia de escolas do Agrupamento de Escolas Nº4 
Número 
de escolas 
Escolas do Agrupamento 
Tipologia de escolas 
JI EB1 EB2 EB3 Sec. 
1 Centro Escolar X X X   
1 Escola Secundária    X X 
Fonte: Fonte: Informação cedida pelo Agrupamento de escolas Nº4 
 
 
A população estudantil é constituída por 1337 alunos distribuídos pelos 
diferentes ciclos de escolaridade do Agrupamento, incluindo o pré-escolar (Tabela 27). 
O maior número de alunos concentra-se no 1.º CEB. 
 
Tabela 27: Total de alunos por ciclo de estudos do Agrupamento de Escolas Nº4 
Total de alunos por ciclo de estudos N % 
Nº total de alunos 1337 100 
Nº alunos a frequentar o pré-escolar 148 11,07 
Nº alunos a frequentar o 1º Ciclo 424 31,71 
Nº alunos a frequentar o 2º Ciclo 207 15,48 
Nº alunos a frequentar o 3º Ciclo 328 24,53 
Nº alunos a frequentar o Secundário 230 17,2 
Fonte: MISI 
 
Relativamente aos subsistemas de ensino, verifica-se que existem alunos a 
frequentar o ensino regular e o ensino não regular (Tabela 28). O ensino regular é 
frequentado por 1056 alunos (excluindo o pré-escolar) distribuídos por 66 turmas e no 




Tabela 28: Subsistema de ensino do Agrupamento de Escolas Nº4 
 Subsistema de ensino   N % 
Ensino Regular (sem pré-escolar) 
Alunos 1056 88,81 
Turmas 66  
Ensino não regular 
Alunos 133 11,19 
Turmas 9  
Total 
Alunos 1189 100 
Turmas 75  
Fonte: MISI 
 
Na Tabela 29 pode observar-se a caracterização socioeconómica da população 
estudantil. Não são encontradas diferenças marcadas na população escolar no que 
respeita ao género apesar de predominar o género masculino, a 7,15% dos alunos são 
identificadas necessidades educativas especiais, 57,78% dos alunos não beneficiam de 
apoio da ação social escolar, 4,46% da população estudantil é de nacionalidade 
estrangeira e 1,51% tem dupla nacionalidade. Através dos dados evidenciados, salienta-
se que 42,22% beneficia de ação social escolar sendo que 28,34% desta população se 
encontra no escalão A. 
 
Tabela 29: Caracterização socioeconómica dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº4 
 Caracterização socioeconómica dos alunos   N % 
Género 
Feminino 569 47,86 
Masculino 620 52,14 
NEE 85 7,15 
Apoios 
ASE A 337 28,34 
ASE B 165 13,88 
Não Beneficiários 687 57,78 
Nacionalidade estrangeira 53 4,46 
Dupla nacionalidade 18 1,51 
Fonte: MISI 
 
No que respeita às habilitações académicas das mães dos alunos (Tabela 30), 
evidencia-se que maioritariamente possuem o ensino secundário (28,45%) havendo 




Tabela 30: Habilitações das mães dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº4 
 Habilitações das mães dos alunos N % 
Desconhecida 87 7,51 
Sem Habilitações 43 4,01 
1º Ciclo 113 10,54 
2º Ciclo 188 17,54 
3º Ciclo 259 24,16 
Secundário 305 28,45 
Superior 164 15,3 
Fonte: MISI 
 
Este Agrupamento é composto por um total de 119 docentes sendo 84,82% do 
quadro e 14,29% contratados (Tabela 31).  
  
Tabela 31: Docentes do Agrupamento de Escolas Nº4 
 Docentes do Agrupamento   N % 
Total de docentes   119 100 
Docentes do quadro  102 84,82 
Docentes contratados  17 14,29 
Fonte: MISI 
Em termos de taxas de retenção ou desistência no ensino regular (Tabela 32) 
verifica-se que é no ensino secundário onde existe maior incidência (40,41%) seguindo-
se o 2.º, o 3.º e o 1.º CEB. no ensino não regular também são verificadas taxas de 
retenção ou desistência sendo maior a incidência no 3.º CEB seguindo-se o ensino 
secundário. 
Tabela 32: Retenção ou desistência no Agrupamento de Escolas Nº4 
 Retenção ou desistência   N % 
Ensino regular 
1º Ciclo 41 9,67 
2º Ciclo 45 21,74 
3º Ciclo 54 19,35 
Secundário 59 40,41 
Ensino não regular 
1º Ciclo 0 0 
2º Ciclo 0 0 
3º Ciclo 19 38,78 




Justino et al (2014) evidenciam que este concelho é um dos 50 concelhos onde a 
diferença entre a Taxa de Abandono Antecipado (15-17) (12,03) e o Valor Estimado 
(8,38) é maior. 
Quanto às taxas de atraso (Tabela 33) verifica-se que a maior incidência é no 2.º 
CEB tal como o número médio de anos de atraso. 
 
Tabela 33: Taxas de atraso e número médio de anos de atraso (ensino regular) no Agrupamento de 
Escolas Nº4 
 Taxas de atraso e número médio de anos de atraso   
 
% 
Taxas de atraso 
1º Ciclo 10,61 
2º Ciclo 22,71 
3º Ciclo 19,35 
Secundário 17,12 
Nº médio de anos de atraso 
1º Ciclo 1,87 
2º Ciclo 2 




Justino et al (2015) evidencia que este concelho enquadra-se no Cluster 3 – 
Laranja que se distingue pelo desvio positivo entre os valores observados e estimados 
de abandono (média de 1,29), caracterizando-se por um abandono acima do estimado. 
Relativamente às taxas de atraso, posicionam-se ligeiramente acima da média nacional, 
enquanto as classificações de exame são próximas do estimado pelo indicador 
socioeconómico. 
 
VII.2.5 Caracterização do Agrupamento de Escolas Nº5 
O Agrupamento de Escolas Nº 5 pertence ao distrito de Portalegre e é um dos 
três agrupamentos de escolas do seu concelho. Este Agrupamento é composto por uma 
escola básica de 2.º e 3.º CEB, sede do agrupamento, por duas escolas básicas de 1.º 





Tabela 34: Tipologia de escolas do Agrupamento de Escolas Nº5 
Número 
de escolas 
Escolas do Agrupamento 
Tipologia de escolas 
JI EB1 EB2 EB3 Sec. 
1 Escola Básica 2,3   X X  
1 Escola Básica  X    
1 EB1/JI X X    
2 Jardim de Infância X     
Fonte: Fonte: Informação cedida pelo Agrupamento de escolas Nº5 
 
A população estudantil é constituída por 1192 alunos distribuídos pelos 
diferentes ciclos de escolaridade do Agrupamento, incluindo o pré-escolar (Tabela 35). 
O maior número de alunos concentra-se no 1.º CEB e, tal como pode ser observado, não 
existe ensino secundário o que significa que para prosseguir os estudos, os alunos 
oriundos deste Agrupamento têm de deslocar para outro situado dentro do concelho. 
 
Tabela 35: Total de alunos por ciclo de estudos do Agrupamento de Escolas Nº5 
 Total de alunos por ciclo de estudos N % 
Nº total de alunos 1192 100 
Nº alunos a frequentar o pré-escolar 163 13,67 
Nº alunos a frequentar o 1º Ciclo 428 35,91 
Nº alunos a frequentar o 2º Ciclo 242 20,3 
Nº alunos a frequentar o 3º Ciclo 358 30,03 
Nº alunos a frequentar o Secundário 1 0,08 
Fonte: MISI 
 
Relativamente aos subsistemas de ensino, verifica-se que existem alunos a 
frequentar o ensino regular e o ensino não regular (Tabela 36). O ensino regular é 
frequentado por 990 alunos (excluindo o pré-escolar) distribuídos por 49 turmas e no 






Tabela 36: Subsistema de ensino do Agrupamento de Escolas Nº5 
 Subsistema de ensino   N % 
Ensino Regular (sem pré-escolar) 
Alunos 990 96,91 
Turmas 49  
Ensino não regular 
Alunos 39 3,79 
Turmas 2  
Total 
Alunos 1029 100 
Turmas 51  
Fonte: MISI 
 
Na Tabela 37 pode observar-se a caracterização socioeconómica da população 
estudantil. Não são encontradas diferenças marcadas na população escolar no que 
respeita ao género apesar de predominar o género feminino, a 5,54% dos alunos são 
identificadas necessidades educativas especiais, 2,92% da população estudantil é de 
nacionalidade estrangeira e 0,68% têm dupla nacionalidade. Através dos dados 
evidenciados verifica-se que mais de metade da população estudantil (51,07%) beneficia 
de ação social escolar sendo que 34,44% desta população se encontra no escalão A. 
 
Tabela 37: Caracterização socioeconómica dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº5 
 Caracterização socioeconómica dos alunos   N % 
Género 
Feminino 520 50,53 
Masculino 509 49,47 
NEE 57 5,54 
Apoios 
ASE A 354 34,44 
ASE B 171 16,63 
Não Beneficiários 503 48,93 
Nacionalidade estrangeira 30 2,92 
Dupla nacionalidade 7 0,68 
Fonte: MISI 
 
No que respeita às habilitações académicas das mães dos alunos (Tabela 38), 
evidencia-se que maioritariamente possuem o ensino secundário (30,22%) seguindo-se 





Tabela 38: Habilitações das mães dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº5 
 Habilitações das mães dos alunos N % 
Desconhecida 58 15,68 
Sem Habilitações 53 5,5 
1º Ciclo 74 7,68 
2º Ciclo 139 14,43 
3º Ciclo 199 20,66 
Secundário 291 30,22 
Superior 207 21,5 
Fonte: MISI 
 
Este Agrupamento é composto por um total de 89 docentes sendo 82,5% do 
quadro e 16,85% contratados (Tabela 39). 
  
Tabela 39: Docentes do Agrupamento de Escolas Nº5 
 Docentes do Agrupamento   N % 
Total de docentes   89 100 
Docentes do quadro  74 82,5 
Docentes contratados  15 16,85 
Fonte: MISI 
 
Em termos de taxas de retenção ou desistência (Tabela 40) verifica-se que é no 
3.º CEB onde existe maior incidência (20,24%) seguindo-se o 2.º e o 1.º CEB. 
 
Tabela 40: Retenção ou desistência no Agrupamento de Escolas Nº5 
 Retenção ou desistência   N % 
Ensino regular 
1º Ciclo 37 8,64 
2º Ciclo 33 14,6 
3º Ciclo 68 20,24 
Secundário   
Ensino não regular 
1º Ciclo 0 0 
2º Ciclo 8 50 
3º Ciclo 2 9,09 




Quanto às taxas de atraso (Tabela 41) verifica-se que a mesma incide no 2.º CEB 
tal qual onde é o ciclo onde se regista o maior número médio de anos em atraso 
seguindo-se o 1.º CEB. 
 
Tabela 41: Taxas de atraso e número médio de anos de atraso (ensino regular) no Agrupamento de Escolas 
Nº5 
 Taxas de atraso e número médio de anos de atraso   
 
% 
Taxas de atraso ajustadas 
1º Ciclo 10,75 
2º Ciclo 20,8 
3º Ciclo 14,88 
Secundário  
Nº médio de anos de atraso 
1º Ciclo 1,48 
2º Ciclo 1,55 




De acordo com Justino et al (2015), este agrupamento enquadra-se num 
concelho caracterizado pelo Cluster 2 – Verde que é identificado pelo sucesso relativo 
dado que as classificações do 9º ano se situam acima do estimado (média de 4,03), as 
taxas de atraso são bastante próximas das nacionais e o abandono está abaixo do 
estimado (média de -0,28). Note-se que estas considerações são igualmente válidas para 
a caracterização do agrupamento de escolas Nº6 dado que o mesmo também pertence 
a este concelho.  
 
VII.2.6 Caracterização do Agrupamento de Escolas Nº6 
O Agrupamento de Escolas Nº6 pertence ao distrito de Portalegre e é um dos 
três agrupamentos de escolas do seu concelho. Este Agrupamento é composto por uma 
escola secundária, sede do agrupamento, por uma escola básica integrada, por três 





Tabela 42: Tipologia de escolas do Agrupamento de Escolas Nº6 
Número 
de escolas 
Escolas do Agrupamento 
Tipologia de escolas 
JI EB1 EB2 EB3 Sec. 
1 Escola Secundária    X X 
1 Escola Básica Integrada X X X X  
1 EB1  X    
3 EB1/JI X X    
Fonte: Fonte: Informação cedida pelo Agrupamento de escolas Nº6 
 
A população estudantil é constituída por 1139 alunos distribuídos pelos 
diferentes ciclos de escolaridade do Agrupamento, incluindo o pré-escolar (Tabela 43). 
O maior número de alunos concentra-se no ensino secundário. 
 
Tabela 43: Total de alunos por ciclo de estudos do Agrupamento de Escolas Nº6 
 Total de alunos por ciclo de estudos N % 
Nº total de alunos 1139 100 
Nº alunos a frequentar o pré-escolar 84 7,37 
Nº alunos a frequentar o 1º Ciclo 192 16,86 
Nº alunos a frequentar o 2º Ciclo 79 6,94 
Nº alunos a frequentar o 3º Ciclo 165 14,49 
Nº alunos a frequentar o Secundário 619 54,35 
Fonte: MISI 
 
Relativamente aos subsistemas de ensino, verifica-se que existem alunos a 
frequentar o ensino regular e o ensino não regular (Tabela 44). O ensino regular é 
frequentado por 885 alunos (excluindo o pré-escolar) distribuídos por 57 turmas e no 
ensino não regular existem 170 alunos distribuídos por 9 turmas. 
 
Tabela 44: Subsistema de ensino do Agrupamento de Escolas Nº6 
 Subsistema de ensino   N % 
Ensino Regular (sem pré-escolar) 
Alunos 885 83,89 
Turmas 57  
Ensino não regular 
Alunos 170 16,11 
Turmas 9  
Total 
Alunos 1055 100 




Na Tabela 45 pode observar-se a caracterização socioeconómica da população 
estudantil. Não são encontradas diferenças marcadas na população escolar no que 
respeita ao género apesar de predominar o género feminino, a 7,3% dos alunos são 
identificadas necessidades educativas especiais, 57,35% dos alunos não beneficiam de 
apoio da ação social escolar, 1,8% da população estudantil é de nacionalidade 
estrangeira e 1,99% tem dupla nacionalidade. Através dos dados evidenciados, salienta-
se que 42,65% beneficia de ação social escolar sendo que 25,97% desta população se 
encontra no escalão A. 
 
Tabela 45: Caracterização socioeconómica dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº6 
 Caracterização socioeconómica dos alunos   N % 
Género 
Feminino 542 51,37 
Masculino 513 48,63 
NEE 77 7,3 
Apoios 
ASE A 274 25,97 
ASE B 176 16,68 
Não Beneficiários 605 57,35 
Nacionalidade estrangeira 19 1,8 
Dupla nacionalidade 21 1,99 
Fonte: MISI 
 
No que respeita às habilitações académicas das mães dos alunos (Tabela 46), 
evidencia-se que maioritariamente possuem o ensino secundário (30,22%) seguindo-se 
o 3.º CEB (23,58%).  
 
Tabela 46: Habilitações das mães dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº6 
 Habilitações das mães dos alunos N % 
Desconhecida 271 26,31 
Sem Habilitações 4 0,53 
1º Ciclo 107 14,1 
2º Ciclo 136 17,92 
3º Ciclo 179 23,58 
Secundário 200 26,35 




Este Agrupamento é composto por um total de 131 docentes sendo 86,51% do 
quadro e 12,98% contratados (Tabela 47). 
 
Tabela 47: Docentes do Agrupamento de Escolas Nº6 
Docentes do Agrupamento   N % 
Total de docentes   131 100 
Docentes do quadro  114 86,51 
Docentes contratados  17 12,98 
Fonte: MISI 
 
Em termos de taxas de retenção ou desistência (Tabela 48) verifica-se que é no 
3.º CEB do ensino regular onde existe maior incidência (29,2%) seguindo-se o ensino 
secundário. 
 
Tabela 48: Retenção ou desistência do Agrupamento de Escolas Nº6 
 Retenção ou desistência   N % 
Ensino regular 
1º Ciclo 19 9,9 
2º Ciclo 10 12,66 
3º Ciclo 40 29,2 
Secundário 131 27,46 
Ensino não regular 
1º Ciclo 0 0 
2º Ciclo 0 0 
3º Ciclo 2 7,14 
Secundário 13 9,15 
Fonte: MISI 
 
Quanto às taxas de atraso (Tabela 49) verifica-se que a mesma incide sobretudo 







Tabela 49: Taxas de atraso e número médio de anos de atraso (ensino regular) do Agrupamento de Escolas 
Nº6 
 Taxas de atraso e número médio de anos de atraso   
 
% 
Taxas de atraso ajustadas 
1º Ciclo 5,73 
2º Ciclo 18,99 
3º Ciclo 14,6 
Secundário 19,71 
Nº médio de anos de atraso 
1º Ciclo 1,74 
2º Ciclo 1,87 





VII.2.7 Caracterização do Agrupamento de Escolas Nº7 
O Agrupamento de Escolas Nº7 pertence ao distrito de Évora e um dos 
estabelecimentos de ensino do seu concelho. Este Agrupamento é composto por uma 
escola básica de 2.º e 3.º CEB, sede do agrupamento, por nove escolas básicas de 1.º 
CEB e por 8 jardins-de-infância (Tabela 50). 
 
Tabela 50: Tipologia de escolas do Agrupamento de Escolas Nº7 
Número 
de escolas 
Escolas do Agrupamento 
Tipologia de escolas 
JI EB1 EB2 EB3 Sec. 
1 Escola Básica   X X  
2 Escola Básica   X    
7 EB1/JI      
1 Jardim de Infância      
Fonte: Fonte: Informação cedida pelo Agrupamento de escolas Nº7 
 
A população estudantil é constituída por 1066 alunos distribuídos pelos 
diferentes ciclos de escolaridade do Agrupamento, incluindo o pré-escolar (Tabela 51). 





Tabela 51: Total de alunos por ciclo de estudos do Agrupamento de Escolas Nº7 
Total de alunos por ciclo de estudos N % 
Nº total de alunos 1066 100 
Nº alunos a frequentar o pré-escolar 202 18,95 
Nº alunos a frequentar o 1º Ciclo 410 38,46 
Nº alunos a frequentar o 2º Ciclo 276 25,89 
Nº alunos a frequentar o 3º Ciclo 178 16,7 
Nº alunos a frequentar o Secundário   
Fonte: MISI 
 
Relativamente aos subsistemas de ensino, verifica-se que existem alunos a 
frequentar o ensino regular e o ensino não regular (Tabela 52). O ensino regular é 
frequentado por 854 alunos (excluindo o pré-escolar) distribuídos por 64 turmas e no 
ensino não regular existem 10 alunos que constituem uma turma. 
 
Tabela 52: Subsistema de ensino do Agrupamento de Escolas Nº7 
 Subsistema de ensino   N % 
Ensino Regular (sem pré-escolar) 
Alunos 854 98,84 
Turmas 64  
Ensino não regular 
Alunos 10 1,16 
Turmas 1  
Total 
Alunos 864 100 
Turmas 65  
Fonte: MISI 
 
Na Tabela 53 pode observar-se a caracterização socioeconómica da população 
estudantil. Não são encontradas diferenças marcadas na população escolar no que 
respeita ao género apesar de predominar o género masculino, a 5,09% dos alunos são 
identificadas necessidades educativas especiais, 73,15% dos alunos não beneficia de 
ação social escolar, 2,32% da população estudantil é de nacionalidade estrangeira e 






Tabela 53: Caracterização socioeconómica dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº7 
 Caracterização socioeconómica dos alunos   N % 
Género 
Feminino 401 46,41 
Masculino 463 53,59 
NEE 44 5,09 
Apoios 
ASE A 155 17,94 
ASE B 77 8,91 
Não Beneficiários 632 73,15 
Nacionalidade estrangeira 20 2,31 
Dupla nacionalidade 4 0,46 
Fonte: MISI 
 
No que respeita às habilitações académicas das mães dos alunos (Tabela 54), 
evidencia-se que maioritariamente se desconhece a mesma (29,72%). Ainda assim, de 
acordo com os dados disponíveis, verifica-se que 32,5% têm como habilitação o ensino 
secundário. 
 
Tabela 54: Habilitações das mães dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº7 
 Habilitações das mães dos alunos N % 
Desconhecida 255 29,72 
Sem Habilitações 8 1,33 
1º Ciclo 50 8,29 
2º Ciclo 100 16,58 
3º Ciclo 136 22,55 
Secundário 196 32,5 
Superior 113 18,74 
Fonte: MISI 
 
Este Agrupamento é composto por um total de 105 docentes sendo 81,32% do 
quadro e 16,9% contratados (Tabela 55). 
 
Tabela 55: Docentes do Agrupamento de Escolas Nº7 
 Docentes do Agrupamento   N % 
Total de docentes   105 100 
Docentes do quadro  88 81,32 




Em termos de taxas de retenção ou desistência (Tabela 56) verifica-se que é no 
3.º CEB onde existe maior incidência (28,57%) seguindo-se o 2.º e o 1.º CEB. de referir 
que a taxa de retenção no 3.º CEB do ensino não regular é de 60%. 
 
Tabela 56: Retenção ou desistência no Agrupamento de Escolas Nº7 
 Retenção ou desistência   N % 
Ensino regular 
1º Ciclo 38 9,27 
2º Ciclo 54 19,57 
3º Ciclo 48 28,57 
Secundário   
Ensino não regular 
1º Ciclo 0 0 
2º Ciclo 0 0 
3º Ciclo 6 60 
Secundário   
Fonte: MISI 
 
Quanto às taxas de atraso (Tabela 57) verifica-se que a mesma incide 
maioritariamente no 3.º CEB sendo também elevada no 1.º e 2.º CEB. é também no 3.º 
CEB onde se verifica o maior número médio de anos em atraso. 
 
Tabela 57: Taxas de atraso e número médio de anos de atraso (ensino regular) no Agrupamento de Escolas 
Nº7 
 Taxas de atraso e número médio de anos de atraso   
 
% 
Taxas de atraso ajustadas 
1º Ciclo 16,79 
2º Ciclo 34,2 
3º Ciclo 42,94 
Secundário  
Nº médio de anos de atraso 
1º Ciclo 1,73 
2º Ciclo 1,9 




De acordo com o estudo de Justino et al (2015), este agrupamento de escolas 
concelho enquadra-se no Cluster 2 – Verde que é identificado pelo sucesso relativo dado 
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que as classificações do 9º ano se situam acima do estimado (média de 4,03), as taxas 
de atraso são bastante próximas das nacionais e o abandono está abaixo do estimado 
(média de -0,28). Note-se que estas considerações são realizadas tendo em conta o 
concelho o que significa que estes resultados são o somatório dos resultados deste 
agrupamento de escolas e da Escola Secundária Rainha Santa Isabel (que também tem 
o 3.º CEB na sua oferta formativa). 
 
VII.2.8 Caracterização do Agrupamento de Escolas Nº8 
O Agrupamento de Escolas Nº8, pertencente ao distrito de Portalegre, é 
constituído por todos os estabelecimentos de educação e ensino do concelho. Este 
Agrupamento é composto por uma escola básica, sede do agrupamento, quatro escolas 
básicas de 1.º ciclo e por quatro jardins-de-infância (Tabela 58). 
 
Tabela 58: Tipologia de escolas do Agrupamento de Escolas Nº8 
Número 
de escolas 
Escolas do Agrupamento 
Tipologia de escolas 
JI EB1 EB2 EB3 Sec. 
1 Escola Básica 2,3   X X  
4 EB1/JI X X    
Fonte: Fonte: Informação cedida pelo Agrupamento de escolas Nº8 
 
A população estudantil é constituída por 412 alunos distribuídos pelos diferentes 
ciclos de escolaridade do Agrupamento, incluindo o pré-escolar (Tabela 59). O maior 
número de alunos concentra-se no 1.º CEB e, tal como pode ser observado, não existe 
ensino secundário o que significa que para prosseguir os estudos, os alunos oriundos 
deste agrpamento têm de ser deslocar para as localidades circundantes que tenham 







Tabela 59: Total de alunos por ciclo de estudos do Agrupamento de Escolas Nº8 
 Total de alunos por ciclo de estudos N % 
Nº total de alunos 412   
Nº alunos a frequentar o pré-escolar 96 23,3 
Nº alunos a frequentar o 1º Ciclo 146 35,44 
Nº alunos a frequentar o 2º Ciclo 68 16,5 
Nº alunos a frequentar o 3º Ciclo 102 24,76 
Nº alunos a frequentar o Secundário 0 0 
Fonte: MISI 
 
Relativamente aos subsistemas de ensino, verifica-se que existem alunos a 
frequentar o ensino regular e o ensino não regular (Tabela 60). O ensino regular é 
frequentado por 288 alunos (excluindo o pré-escolar) distribuídos por 31 turmas e no 
ensino não regular existem 28 alunos que constituem duas turmas. 
 
Tabela 60: Subsistema de ensino do Agrupamento de Escolas Nº8 
 Subsistema de ensino   N % 
Ensino Regular (sem pré-escolar) 
Alunos 288 91,14 
Turmas 31  
Ensino não regular 
Alunos 28 8,86 
Turmas 2  
Total 
Alunos 316 100 
Turmas 33  
Fonte: MISI 
 
Na Tabela 61 pode observar-se a caracterização socioeconómica da população 
estudantil. Não são encontradas diferenças marcadas na população escolar no que 
respeita ao género apesar de predominar o género feminino, a 13,61% dos alunos são 
identificadas necessidades educativas especiais, apenas 29,75% dos alunos não 
beneficiam de apoio da ação social escolar e 0,63% da população estudantil tem dupla 
nacionalidade. Salienta-se que 70,26% beneficia de ação social escolar sendo que mais 





Tabela 61: Caracterização socioeconómica dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº8 
 Caracterização socioeconómica dos alunos   N % 
Género 
Feminino 167 52,85 
Masculino 149  47,15  
NEE 43 13,61 
Apoios 
ASE A 161 51,27 
ASE B 60 18,99 
Não Beneficiários 94 29,75 
Nacionalidade estrangeira 0 0 
Dupla nacionalidade 2 0,63 
Fonte: MISI 
 
No que respeita às habilitações académicas das mães dos alunos (Tabela 62), 
evidencia-se que maioritariamente possuem o 3.º CEB (27%) havendo uma levada 
percentagem de situações desconhecidas (36,31%).  
 
Tabela 62: Habilitações das mães dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº8 
 Habilitações das mães dos alunos N % 
Desconhecida 114 36,31 
Sem Habilitações 27 13,5 
1º Ciclo 17 8,5 
2º Ciclo 37 18,5 
3º Ciclo 54 27 
Secundário 44 22 
Superior 21 10,5 
Fonte: MISI 
 
Este Agrupamento é composto por um total de 61 docentes sendo 64,15% do 
quadro e 31,15% contratados (Tabela 63).  
  
Tabela 63: Docentes do Agrupamento de Escolas Nº8 
 Docentes do agrupamento   N % 
Total de docentes   61 100 
Docentes do quadro  42 64,15 




Em termos de taxas de retenção ou desistência (Tabela 64) verifica-se que é no 
3.º CEB onde existe maior incidência (13,48%) seguindo-se o 1.º e o 2.º CEB. De referir 
a existência de elevadas taxas de retenção ou desistência no ensino não regular, quer 
no 2.º CEB (80%), quer no 3.º CEB (92,31%). 
 
Tabela 64: Retenção ou desistência no Agrupamento de Escolas Nº8 
 Retenção ou desistência   N % 
Ensino regular 
1º Ciclo 16 10,96 
2º Ciclo 3 5,66 
3º Ciclo 12 13,48 
Secundário   
Ensino não regular 
1º Ciclo 0 0 
2º Ciclo 12 80 
3º Ciclo 12 92,31 
Secundário   
Fonte: MISI 
 
Justino et al (2014) evidenciam que este concelho é um dos 50 concelhos onde a 
diferença entre a Taxa de Abandono Antecipado (15-17) (20,41) e o Valor Estimado 
(15,56) é maior. O mesmo concelho também pertence aos 50 Concelhos onde a 
diferença entre a Taxa de Abandono Precoce (18-24) (39,65) e o Valor Estimado (35,56) 
é maior. 
 
Quanto às taxas de atraso (Tabela 65) verifica-se igualmente que a mesma incide 









Tabela 65: Taxas de atraso e número médio de anos de atraso (ensino regular) no Agrupamento de 
Escolas Nº8 
 Taxas de atraso e número médio de anos de atraso   
 
% 
Taxas de atraso ajustadas 
1º Ciclo 15,75 
2º Ciclo 18,87 
3º Ciclo 26,97 
Secundário 0 
Nº médio de anos de atraso 
1º Ciclo 1,96 
2º Ciclo 1,2 




Note-se que este concelho é um dos 25 concelhos com as mais altas taxas de 
atraso no 1º ciclo, 20,07% em 1991, 25,64% em 2001 e 23,49% em 2011 (Justino et al, 
2014). 
 
De acordo com o estudo de Justino et al (2015), este concelho enquadra-se no 
Cluster 4 – Roxo que combina um atraso consideravelmente acima da média nacional e 
particularmente acentuado no 1º ciclo (média de 20,66, enquanto a média nacional é 
de 13,49) e abandono claramente inferior ao estimado (média de –0,74). Quanto às 
classificações de exame são ligeiramente acima do estimado tendo em conta as 
características socioeconómicas. As principais características deste grupo são o atraso 
elevado e o abandono abaixo do estimado. 
 
VII.2.9 Caracterização do Agrupamento de Escolas Nº9 
O Agrupamento de Escolas Nº9, pertencente ao distrito de Évora, é constituído 
por todos os estabelecimentos de educação e ensino do concelho. Este Agrupamento é 
composto por uma escola secundária, sede do agrupamento, por uma escola básica de 





Tabela 66: Tipologia de escolas do Agrupamento de Escolas Nº9 
Número 
de escolas 
Escolas do Agrupamento 
Tipologia de escolas 
JI EB1 EB2 EB3 Sec. 
1 Escola Básica 2,3    X X 
1 EB2   X   
2 EB1/JI X X    
2 EB1  X    
2 Jardim de Infância      
Fonte: Fonte: Informação cedida pelo Agrupamento de escolas Nº9 
 
A população estudantil é constituída por 1293 alunos distribuídos pelos 
diferentes ciclos de escolaridade do Agrupamento, incluindo o pré-escolar (Tabela 67). 
O maior número de alunos concentra-se no ensino secundário. 
 
Tabela 67: Total de alunos por ciclo de estudos do Agrupamento de Escolas Nº9 
 Total de alunos por ciclo de estudos N % 
Nº total de alunos 1293 100 
Nº alunos a frequentar o pré-escolar 143 11,06 
Nº alunos a frequentar o 1º Ciclo 253 19,57 
Nº alunos a frequentar o 2º Ciclo 173 13,38 
Nº alunos a frequentar o 3º Ciclo 296 22,89 
Nº alunos a frequentar o Secundário 428 31,1 
 Fonte: MISI 
 
Relativamente aos subsistemas de ensino, verifica-se que existem alunos a 
frequentar o ensino regular e o ensino não regular (Tabela 68). O ensino regular é 
frequentado por 1042 alunos (excluindo o pré-escolar) distribuídos por 54 turmas e no 








Tabela 68: Subsistema de ensino do Agrupamento de Escolas Nº9 
 Subsistema de ensino   N % 
Ensino Regular (sem pré-escolar) 
Alunos 1043 90,7 
Turmas 54  
Ensino não regular 
Alunos 107 9,3 
Turmas 7  
Total 
Alunos 1150 100 
Turmas 61  
 Fonte: MISI 
 
Na Tabela 69 pode observar-se a caracterização socioeconómica da população 
estudantil. Não são encontradas diferenças marcadas na população escolar no que 
respeita ao género apesar de predominar o género masculino, a 5,13% dos alunos são 
identificadas necessidades educativas especiais, 57,83% dos alunos não beneficiam de 
apoio da ação social escolar, 2,09% têm nacionalidade estrangeira e 0,17% da população 
estudantil tem dupla nacionalidade. 
 
Tabela 69: Caracterização socioeconómica dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº9 
 Caracterização socioeconómica dos alunos   N % 
Género 
Feminino 566 49,22 
Masculino 584 50,78 
NEE 59 5,13 
Apoios 
ASE A 224 19,48 
ASE B 261 22,7 
Não Beneficiários 665 57,83 
Nacionalidade estrangeira 24 2,09 
Dupla nacionalidade 2 0,17 
Fonte: MISI 
 
No que respeita às habilitações académicas das mães dos alunos (Tabela 70), 






Tabela 70: Habilitações das mães dos alunos do Agrupamento de Escolas Nº9 
 Habilitações das mães dos alunos N % 
Desconhecida 61 5,52 
Sem Habilitações 10 0,96 
1º Ciclo 101 9,67 
2º Ciclo 170 16,28 
3º Ciclo 247 23,66 
Secundário 384 36,78 
Superior 132 12,64 
Fonte: MISI 
 
Este Agrupamento é composto por um total de 133 docentes sendo 87,10% do 
quadro e 14,29% contratados (Tabela 71).  
 
Tabela 71: Docentes do Agrupamento de Escolas Nº9 
 Docentes do Agrupamento   N % 
Total de docentes       133 100 
Docentes do quadro  114 87,1 
Docentes contratados  19 14,29 
Fonte: MISI 
 
Em termos de taxas de retenção ou desistência (Tabela 72) verifica-se que é no 
ensino secundário onde existe maior incidência (23,25%) seguindo-se o 3.º, o 2.º e o 1.º 
CEB. quanto ao ensino não regular salienta-se que esta no 3.º CEB é de 19,44%. 
 
Tabela 72: Retenção ou desistência no Agrupamento de Escolas Nº9 
 Retenção ou desistência   N % 
Ensino regular 
1º Ciclo 11 4,35 
2º Ciclo 24 13,87 
3º Ciclo 40 15,38 
Secundário 83 23,25 
Ensino não regular 
1º Ciclo 0 0 
2º Ciclo 0 0 
3º Ciclo 7 19,44 




Justino et al (2014) evidenciam que este concelho é um dos 50 concelhos onde a 
diferença entre a Taxa de Abandono Escolar (10-15) (0,83) e o Valor Estimado (1,64) é 
menor. 
 
As taxas de atraso (Tabela 73) no 2.º e 3.º CEB são muito semelhantes (19,65% e 
19,23% respetivamente) e é também nestes ciclos onde se regista o maior número 
médio de anos em atraso. 
 
Tabela 73: Taxas de atraso e número médio de anos de atraso (ensino regular) no Agrupamento de 
Escolas Nº9 
 Taxas de atraso e número médio de anos de atraso   
 
% 
Taxas de atraso ajustadas 
1º Ciclo 5,14 
2º Ciclo 19,65 
3º Ciclo 19,23 
Secundário 14,01 
Nº médio de anos de atraso 
1º Ciclo 1,23 
2º Ciclo 1,35 




De acordo Justino et al (2015), este concelho enquadra-se no Cluster 2 – Verde 
que é identificado pelo sucesso relativo dado que as classificações do 9º ano se situam 
acima do estimado (média de 4,03), as taxas de atraso são bastante próximas das 
nacionais e o abandono está abaixo do estimado (média de -0,28).  
 
VII.2.10 Caracterização dos diretores 
Para a caracterização dos diretores foi tido em conta sete variáveis, o género, a 
habilitação académica, a formação complementar, os ciclos lecionados, os anos de 
docência no agrupamento, os anos de cargos de direção antes de ser diretor e os anos 




Na Tabela 74 pode verificar-se que 66,7% dos diretores dos agrupamentos de 
escolas são do género masculino. 
 
Tabela 74: Género dos diretores dos agrupamentos de escola 
Género N % 
Masculino 6 66,7 
Feminino 3 33,3 
Total 9 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Quanto à habilitação académica (Tabela 75), constata-se que 55,6% são licenciados e 
44,4% mestres. 
 
Tabela 75: Habilitação académica dos diretores dos agrupamentos de escola 
Habilitação académica N % 
Licenciatura 5 55,6 
Mestrado 4 44,4 
Total 9 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Verifica-se que a grande maioria dos diretores de escolas são detentores de 
formações complementares sendo que 77,8% fizeram uma pós-graduação em 
administração escolar e 11,1% o mestrado na mesma área (Tabela 76).  
 
Tabela 76: Formação complementar dos diretores dos agrupamentos de escola 
Formação complementar N % 
Pós-graduação em administração escolar 7 77,8 
Não tem formação complementar 1 11,1 
Mestrado em administração escolar 1 11,1 
Total 9 100,0 




Quanto aos ciclos lecionados pelos diretores verifica-se que predomina o 3.º CEB 
e ensino secundário (44,4%) tal como consta na Tabela 77. 
 
Tabela 77: Ciclos lecionados pelos diretores dos agrupamentos de escola 
Ciclos lecionados N % 
3º CEB e ensino secundário 4 44,4 
2º CEB 2 22,2 
1º, 2º e 3º CEB 1 11,1 
2º e 3º CEB 1 11,1 
2º e 3º CEB e ensino secundário 1 11,1 
Total 9 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Relativamente aos anos de docência no agrupamento de escolas onde 
atualmente são diretores, constata-se que 44,4% lecionou entre 11 a 20 anos seguindo 
33,3% que nunca lecionaram no agrupamento de escolas (Tabela 78). 
 
Tabela 78: Anos de docência no agrupamento dos diretores dos agrupamentos de escola 
Anos de docência no agrupamento N % 
Entre 11 a 20 anos  4 44,4 
Sem anos de docência  3 33,3 
Entre 1 a 10 anos  1 11,1 
Mais de 21 anos  1 11,1 
Total 9 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Anteriormente a serem diretores, tal como evidenciado na Tabela 79 ,a maioria 
já ocupava cargos na direção do agrupamento de escola (66,7%) sendo que a maioria 
(55,6%) ocupou os referidos cargos entre 1 a 10 anos. 
 
Tabela 79: Anos de cargos de direção antes de ser diretor do agrupamento de escolas 
Anos de cargos de direção N % 
Entre 1 a 10 anos 5 55,6 
Sem cargos anteriores 3 33,3 
Acima de 10 anos 1 11,1 
Total 9 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
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Quanto ao número de anos como diretor do agrupamento de escolas, verifica-
se que 44,4% é diretor entre 6 a 10 anos, seguindo-se 22,2% entre 16 a 20 anos 
(Tabela 80). 
 
Tabela 80: Anos de direção no agrupamento de escolas 
Anos de direção no agrupamento de escolas N % 
Entre 6 a 10 anos 4 44,4 
Entre 16 a 20 anos 2 22,2 
Entre 11 a 15 anos 1 11,1 
Entre 1 a 5 anos 1 11,1 
Mais de 21 anos 1 11,1 
Total 9 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
VII.2.11 Caracterização dos professores 
Uma vez que não existem dados relativos à caracterização geral dos professores 
quer em termos gerais, quer em cada um dos agrupamentos de escola, a presente 
caracterização foi obtida através da caracterização sociodemográfica do questionário 
(parte I) implementado aos professores. Importa salientar que, de acordo com os dados 
descritos no campo de observação relativa aos agrupamentos de escola, a população 
total de professores de todos os agrupamentos em estudo é de 804 elementos. Neste 
sentido a taxa de resposta ao questionário foi de 38,9% dado que foram obtidas 313 
respostas tendo sido esta caracterização realizada com base nestas respostas. 
A Tabela 81 evidencia a caracterização da amostra de professores onde se 
constata que a maioria é do sexo feminino (71,9%), tem idade compreendida entre os 
41 e os 60 anos (78,9%), leciona há um período compreendido entre 11 e 30 anos 
(69,9%) e no agrupamento a maioria leciona há menos de 20 anos (77%), estando 67,1% 
em quadro de agrupamento. A habilitação predominante é a licenciatura (80,2%). 
Relativamente ao ciclo da lecionação os professores lecionam nos 4 ciclos de estudos 
(1º ciclo – 34,2%, 2º ciclo-26,2%, 3º ciclo – 43,5% e Ensino secundário – 42,8%) sendo 
que a maioria leciona no ensino regular (87,5%) salientando-se que alguns lecionam no 
ensino profissional (23,6%). 
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Tabela 81: Análise de frequências às variáveis: género, idade, habilitações, GD Ciclo, anos de lecionação, 
tipo de vínculo, agrupamento onde leciona, ciclos de lecionação e modalidade de ensino dos professores 
 N % 
Género 
Feminino 225 71,9 
Masculino 88 28,1 
Idade 
31-40 anos 49 15,7 
41-50 anos 140 44,7 
51-60 anos 107 34,2 
Mais de 61 anos 17 5,4 
Habilitação 
académica 
Bacharelato 12 3,8 
Licenciatura 251 80,2 
Mestrado 42 13,4 
Doutoramento 8 2,6 
GD Ciclo* 
1º ciclo 78 24,9 
2º ciclo 53 16,9 
3º ciclo e secundário 158 50,5 
Educação especial 1 24 7,7 
Anos de Lecionação 
1-10 anos 19 6,1 
11-20 anos 104 33,2 
21-30 anos 115 36,7 
31-40 anos 68 21,7 
Mais de 41 anos 7 2,2 
Anos de lecionação 
no agrupamento: 
1-10 anos 161 51,4 
11-20 anos 80 25,6 
21-30 anos 58 18,5 
31-40 anos 14 4,5 
Tipo de vínculo 
Quadro de agrupamento 210 67,1 
Quadro de zona pedagógica 46 14,7 
Contrato 57 18,2 
Agrupamento onde 
leciona 
1 14 4,5 
2 33 10,5 
3 19 6,1 
4 48 15,3 
5 79 25,2 
6 18 5,8 
7 38 12,1 
8 16 5,1 
9 48 15,3 
Ciclo lecionação 
1.ºCEB 107 34,2 
2.ºCEB 82 26,2 
3.ºCEB 136 43,5 
Ensino Secundário 134 42,8 
Modalidade Ensino 
Lecionado 
Ensino Regular 274 87,5 
Ensino Profissional 74 23,6 
CEF 26 8,3 
Ensino Especial 30 9,6 
PIEF 10 3,2 
EFA 2 0,6 
Plano casa 1 0,3 
Fonte: Questionário aplicado aos professores dos agrupamentos de escola 
Nota: *“GD ciclo”: o ciclo de lecionação onde os professores estão afetos foi definido tendo por base o 
seu grupo disciplinar e de acordo com o descrito no Decreto-Lei 27/2006 de 10 de fevereiro. 
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A maioria dos professores refere no último ano letivo reteve entre 1 a 3 alunos 
(54,6%), havendo 23,3% que referem ter retido mais de 3 alunos. De realçar que apenas 
22% referiram que não retiveram nenhum aluno (Tabela 82). 
 
Tabela 82: Análise de Frequências à variável Estimativa do Número de Alunos Retidos pelos professores 
Estimativa do número de alunos retidos no último ano letivo 
pelo professor titular de turma ou pelo conselho de turma 
N % 
0 69 22,0 
1-3 171 54,6 
4-6 52 16,6 
7-9 11 3,5 
10 ou mais 10 3,2 
Total 313 100,0 
Fonte: Questionário aplicado aos professores dos agrupamentos de escola 
 
VII.2.12 Caracterização da população de alunos em estudo 
A população em estudo refere-se aos alunos que frequentam o último ano de 
escolaridade para obtenção do 3.º CEB de todos os agrupamentos em estudo. Neste 
sentido, foi feito um levantamento, junto dos agrupamentos supracitados, de todos os 
alunos que, no ano letivo 2015-2016, frequentavam ou o 9º ano de escolaridade do 
ensino regular ou o último ano do curso vocacional para obtenção do referido ciclo de 
estudos. Salienta-se que antes da apresentação de quaisquer dados, os mesmos foram 
codificados aleatoriamente. 
Tal como pode ser verificado na Tabela 83, o número total de alunos que 
frequenta o último ano de escolaridade para conclusão do 3.º CEB é de 554 alunos 
(100%), pertencendo 437 (78,88%) ao ensino regular e 117 (21,12%) ao ensino 
vocacional. Relativamente aos retidos verifica-se que 68 (12,27%) frequentam o ensino 
regular, enquanto que 98 (17,69%) frequentam o ensino vocacional. A taxa de retenção 
do total dos agrupamentos é de 29,97% (166 alunos) dado que 13% dos alunos (72 
alunos) já tinham sido retidos uma vez e 16,97% (94 alunos) já tinham sido retidos duas 





Tabela 83: Total de alunos matriculados no último ano de escolaridade para conclusão do 3.º CEB por 
agrupamento, subsistema de ensino de ensino e número de retenções em 2015-2016 
Agrupamento 
Alunos Nº Turmas 
Nº Alunos com 1 
retenção 
Nº Alunos com 2 ou 
mais retenções 
Total Regular VOC Regular VOC Regular VOC Regular VOC 
1 64 52 12 3 1 3 5 1 4 
2 45 33 12 2 1 10 3 3 6 
3 27 20 7 1 1 0 4 0 1 
4 86 73 13 4 1 6 0 0 12 
5 62 46 16 2 1 2 1 1 11 
6 35 25 10 2 1 7 0 2 10 
7 131 100 31 4 2 10 5 4 22 
8 22 22 0 2 0 3 0 1 0 
9 82 66 16 3 1 11 2 4 12 
Subtotal           52 20 16 78 
Total 554 437 117   72 94 
Taxa 100 78,88 21,12    13,00 16,97 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
Após articulação e obtenção de autorização dos diretores dos Agrupamentos de 
Escola, foram consultados todos os processos educativos dos alunos retidos (total de 
166 alunos) em estreita articulação com os elementos da secretaria dos agrupamentos 
com o objetivo de os caracterizar. Desta recolha importa destacar primordialmente a 
distribuição dos alunos nos diferentes agrupamentos tendo em conta o número de 
retenções bem como a relação entre o número de retenções e subsistema de ensino. 
De acordo com a Tabela 84 verifica-se que o agrupamento onde existe mais 
retenções é no agrupamento 7, sendo este o que também detém maior número de 
alunos a frequentar o último ano do 3.º CEB (131 alunos de acordo com a Tabela 83). Os 
agrupamentos 4 e 9 apresentam sensivelmente o mesmo número de alunos (86 e 82 
respetivamente, de acordo a tabela anterior) no entanto o agrupamento 9 apresenta 









1 2 3 4 
1 8 3 2 0 13 
2 13 6 2 1 22 
3 4 1 0 0 5 
4 6 6 5 1 18 
5 2 10 2 1 15 
6 7 5 3 4 19 
7 14 17 10 0 41 
8 3 1 0 0 4 
9 15 7 7 0 29 
Total 72 56 31 7 166 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
 Analisando a Tabela 85 pode constatar-se a distribuição dos alunos tendo em 
conta o número de reprovações e o subsistema de ensino que frequentam verificando-
se a existência de um maior número de alunos retidos a frequentar o ensino vocacional, 
sobretudo os que têm mais que duas retenções ao longo do seu percurso educativo. 
 
Tabela 85: Distribuição do número de alunos tendo em conta o número de reprovações e subsistema de 
ensino da população de alunos 
Número de reprovações 
Subsistema de ensino 
Total 
Regular Vocacional 
1 52 20 72 
2 13 43 56 
3 2 29 31 
4 1 6 7 
Total 68 98 166 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
Para a caracterização dos alunos recorreu-se a variáveis pessoais e do seu 
percurso académico (género, idade, número de retenções, anos de retenção e posição 
da retenção no percurso do aluno, motivo das diferentes retenções do aluno, 
proveniência, ação social escolar, deslocação para a escola, situação escolar no fim do 
ano letivo 2015-2016, situação no ano letivo 2016-2017 e relação entre a situação no 
ano letivo 2016-2017 e número de reprovações), variáveis do EE e agregado familiar 
(grau de parentesco do EE com o aluno, habilitação académica dos EE, qualificação 
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profissional dos EE, número de elementos do agregado familiar do aluno e tipo de 
família). 
Quanto ao género (Tabela 86), refere-se que a população é maioritariamente 
masculina (64,5%). 
 
Tabela 86: Género da população de alunos 
Género N % 
Masculino 107 64,5 
Feminino 59 35,5 
Total 166 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
 Calculando a idade do aluno no fim do ano letivo 2015-2016 (mais 
concretamente em julho de 2016) verifica-se que a maioria, 45,8%, tem 16 anos 
seguindo-se 28,9% de alunos com 17 anos (Tabela 87). 
 
Tabela 87: Idade da população de alunos 
Idade N % 
16 76 45,8 
17 48 28,9 
15 25 15,1 
18 15 9,0 
19 2 1,2 
Total 166 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
 Ao analisar o número de reprovações dos alunos (Tabela 88) verifica-se que do 
total, 43,4% foram retidos uma vez ao longo do seu percurso, seguindo-se alunos que 
foram retidos duas vezes (33,7%), três vezes (18,7%) e quatro vezes (4,2%).  
 
Tabela 88: Número de retenções da população de alunos 
Número de retenções N % 
1 72 43,4 
2 56 33,7 
3 31 18,7 
4 7 4,2 
Total 166 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
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Na Tabela 89 é evidenciada a relação entre o ano de escolaridade onde o aluno 
foi retido e a ocorrência da retenção. Pela análise pode constatar-se que o ano de 
escolaridade onde os alunos são mais retidos é o 7.º ano (31,15%), seja na primeira, 
segunda, terceira ou quarta retenção. Verifica-se que é no 3.º CEB onde a taxa de 
retenção é maior (65,90%) sendo, tal como já foi dito, o 7.º ano o ocupante do primeiro 
lugar seguindo-se o 8.º e o 9.º ano de escolaridade. No 2.º CEB (22,29%), o 6.º ano 
(16,72%) de escolaridade é o que apresenta maior taxa de retenção e no 1.º CEB (11,8%) 
é o 2.º ano de escolaridade (6,23%). Destaca-se ainda que o 4.º ano de escolaridade é o 
que apresenta menor taxa de retenção (0,66%). 
 
Tabela 89: Anos de retenção da população de alunos e sua posição no percurso do mesmo 
Ano de 
retenção 
1ª retenção 2ª retenção 3ª retenção 4ª retenção 
Total de 
retenções 
N % N % N % N % N % 
1º ano 4 2,4 1 0,6 1 0,6 0 0 6 1,97 
2º ano 18 10,8 1 0,6 0 0 0 0 19 6,23 
3º ano 6 3,6 2 1,2 1 0,6 0 0 9 2,95 
4º ano 2 1,2 0 0 0 0 0 0 2 0,66 
5º ano 11 6,6 6 3,6 0 0 0 0 17 5,57 
6º ano 29 17,5 16 9,6 4 2,4 2 1,2 51 16,72 
7º ano 39 23,5 33 19,9 20 12,0 3 1,8 95 31,15 
8º ano 29 17,5 20 12,0 10 6,0 2 1,2 61 20,00 
9º ano 28 16,9 15 9,0 2 1,2 0 0 45 14,75 
Total 166 100,0 94 56,6 38 22,9 7 4,2   
Omisso     72 43,4 128 77,1 159 95,8     
Total 166 100,0 166 100,0 166 100,0 166 100,0 305 100,00 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
A Tabela 90 evidencia o motivo da retenção do aluno para as diferentes 
retenções, tendo por base o mencionado no processo educativo do aluno. Qualquer que 
seja a retenção, pode verifica-se que o motivo predominante é o facto de o aluno não 






Tabela 90: Motivo das diferentes retenções do aluno referente à população de alunos 
Motivo 
1ª retenção 2ª retenção 3ª retenção 4ª retenção Total 
N % N % N % N % N % 
Não consolidou 
aprendizagens 
153 92,2 55 33,1 20 12,0 5 3,0 233 88,93 
Falta de assiduidade 12 7,2 9 5,4 5 3,0 2 1,2 28 10,69 
Abandono escolar 1 0,6 0 0,0 0 0 0 0 1 0,38 
Total 166 100,0 64 38,6 25 15,2 7 4,2   
Omisso 0 0,0 102 61,4 140 84,9 159 95,8   
Total 166 100,0 166 100,0 166 100,0 166 100,0 262 100,00 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
Pela análise da Tabela 91, é possível verificar que nem todos os alunos a 
frequentar o último ano do 3.º CEB fizeram o seu percurso académico no agrupamento 
onde se encontram matriculados atualmente dado que 12% (20 alunos) são oriundos de 
outro agrupamento. 
 
Tabela 91: Proveniência de outro agrupamento da população de alunos 
Proveniência de outro agrupamento N % 
Não 146 88,0 
Sim 20 12,0 
Total 166 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
Como se pode constatar na Tabela 92 a maioria dos alunos beneficia de ação 
social escolar (66,3%) pertencendo 44% ao escalão A e 22,3% ao escalão B. 
 
Tabela 92: Ação social escolar da população de alunos 
Ação social escolar N % 
Escalão A 73 44,0 
Não beneficia de ação social escolar 56 33,7 
Escalão B 37 22,3 
Total 166 100,0 




 Quanto à deslocação para a escola (Tabela 93), verifica-se que 45,2% dos alunos 
desloca-se a pé, 34,9% usa o transporte escolar e 19,9% desloca-se de carro. 
 
Tabela 93: Deslocação para a escola da população de alunos 
Deslocação para a escola N % 
A pé 75 45,2 
Transporte escolar 58 34,9 
De carro 33 19,9 
Total 166 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
A Tabela 94 mostra a situação académica dos alunos no fim do ano letivo 2015-
2016 em termos de conclusão do 3.º CEB. De todos os alunos, constatou-se que 89,1% 
terminou o 3.º CEB (36,1% do ensino regular e 53% do ensino vocacional) contrapondo 
com 10,9% que não o fez (4,3% do ensino regular e 6,6% do ensino vocacional).  
 
Tabela 94: Situação escolar no fim do ano letivo 2015-2016 da população de alunos 
Situação escolar no fim do ano letivo 2015-2016 N % 
Ensino regular 
Aprovado 60 36,1 
Reprovado 7 4,3 
Ensino vocacional 
Concluiu 88 53,0 
Não concluiu 11 6,6 
Total 166 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
 Foi também verificada qual a situação de cada aluno início do ano letivo 2016-
2017com o objetivo de perceber se os alunos dariam continuidade à sua formação 
académica. Pelos resultados obtidos, espelhados na Tabela 95, constata-se que 55 
alunos (33,1%) alunos continuam a frequentar o ensino regular, menos 13 alunos que 
no ano letivo anterior (dado que no ano letivo 2015-2016, 68 alunos frequentavam o 
ensino regular), 42 alunos (25,3%) frequentam um curso profissional promovido pelo 
seu agrupamento de escolas, 35 alunos (21,11%) abandonaram a escola, 17 alunos 
(10,2%) frequentam um curso profissional promovido pelo IEFP e outros 17 alunos 
(10,2%) frequentam um curso vocacional. 
175 
 
Tabela 95: Situação no ano letivo 2016-2017 da população de alunos 
Situação no ano letivo 2016-2017 N % 
Frequenta ensino regular 55 33,1 
Frequenta curso profissional na escola 42 25,3 
Abandono escolar 35 21,1 
Frequenta curso profissional no IEFP 17 10,2 
Frequenta curso vocacional 17 10,2 
Total 166 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
 Através de tabulação cruzada entre a situação no ano letivo 2016-2017 e o 
número de reprovações é possível verificar que a maioria dos alunos retidos uma vez 
são os que predominam no ensino regular (50), os alunos retidos duas vezes são os que 
mais frequentam um curso profissional na escola (25) e os que tiveram três ou quatro 
reprovações ao longo do seu percurso, são os que mais abandonaram a escola (Tabela 
96). 
 
Tabela 96: Relação entre a situação no ano letivo 2016-2017 e número de reprovações da população de 
alunos 
Situação no ano letivo 2016-2017 
Número reprovações 
Total 
1 2 3 4 
Frequenta curso profissional na escola 9 25 6 2 42 
Frequenta curso profissional no IEFP 4 8 4 1 17 
Frequenta curso vocacional 8 6 2 1 17 
Frequenta ensino regular 50 4 1 0 55 
Abandono escolar 1 13 18 3 35 
Total 72 56 31 7 166 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
Os EE dos alunos são maioritariamente as mães (79,5%) seguindo-se os pais 






Tabela 97: Grau de parentesco do EE com o aluno da população de alunos 
Grau de parentesco N % 
Mãe 132 79,5 
Pai 21 12,7 
Tia 4 2,4 
Outro 4 2,4 
Avó 3 1,8 
Cunhado 1 0,6 
Irmão 1 0,6 
Total 166 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
A Tabela 98 evidencia a habilitação académica dos EE dos alunos. A maioria tem 
como habilitação académica o 2.º CEB (24,1%), seguindo-se o 3.º CEB (21,7%) e o ensino 
secundário (20,5%).  
 
Tabela 98: Habilitação académica do EE da população de alunos 
Habilitação académica N % 
2º ciclo 40 24,1 
3º ciclo 36 21,7 
Ensino secundário 34 20,5 
1º ciclo 29 17,5 
Sem habilitações 9 5,4 
Habilitação desconhecida 5 3,0 
Frequência ensino secundário 4 2,4 
Mestrado  2 1,2 
Licenciatura 2 1,2 
Frequência no 3º ciclo 2 1,2 
Frequência 2º ciclo 2 1,2 
Frequência 1º ciclo 1 0,6 
Total 166 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
A qualificação profissional dos EE (Tabela 99) foi realizada tendo por base a 
classificação portuguesa das profissões (INE, 2011). De acordo com os dados recolhidos 
foi possível aferir que a maioria dos EE são trabalhadores dos serviços pessoais, de 
proteção e segurança e vendedores (30,1%) seguindo os trabalhadores não qualificados 




Tabela 99: Qualificação profissional dos EE da população de alunos 
Qualificação profissional  N % 
Trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança e vendedores 50 30,1 
Trabalhador não qualificado 37 22,3 
Desconhecido 37 22,3 
Trabalhadores qualificados da indústria, construção e artífices 14 8,4 
Não trabalhador por opção 9 5,4 
Operadores de instalações e máquinas e trabalhadores da montagem 8 4,8 
Pessoal administrativo 8 4,8 
Especialistas das atividades intelectuais e científicas 3 1,8 
Total 166 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
 A maioria dos agregados familiares (Tabela 100) é constituída por 4 elementos 
(33,1%) sendo a segunda posição ocupada pelos agregados constituídos por 3 
elementos (31,9%) e a terceira por cinco elementos (12,7%). De referir a existência de 
um aluno cujo agregado familiar é zero dado que o mesmo habita numa casa de 
acolhimento.  
 
Tabela 100: Número de elementos do agregado familiar da população de alunos 
Elementos do agregado familiar N % 
4 55 33,1 
3 53 31,9 
5 21 12,7 
2 18 10,8 
6 11 6,6 
7 5 3,0 
8 1 0,6 
9 1 0,6 
0 1 0,6 
Total 166 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
Para a definição dos tipos de família (Tabela 101) foi tido em conta a classificação 
de Caniço, Bairrada, Rodriguez e Carvalho (2010). Tendo em conta a recolha de dados 
constata-se a maioria das famílias dos alunos são nucleares (61,4%), seguindo-se as 




Tabela 101: Tipo de família da população de alunos 
Tipo de família N % 
Nuclear 102 61,4 
Monoparental 38 22,9 
Dança a dois 12 7,2 
Reconstituída 9 5,4 
Alargada 2 1,2 
Reconstituída/alargada 2 1,2 
Centro de acolhimento 1 ,6 
Total 166 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
VII.3 Caracterização da amostra 
A partir da população de alunos em estudo foi construída a amostra de 30 alunos. 
Neste subcapítulo é caracterizada a referida amostra sendo igualmente realizada a 
caracterização dos seus EE. 
 
VII.3.1 Caracterização da Amostra dos Alunos 
Uma vez que o objeto de estudo refere-se às representações acerca da retenção 
escolar, a amostra de alunos foi selecionada tendo por base uma amostra estratificada 
dos alunos com pelo menos duas retenções ao longo do seu percurso educativo (Tabela 
102). Ou seja, da amostra total de 166 alunos retidos, foram selecionados 30 alunos do 
total de 94 alunos retidos pelo menos duas vezes, alunos estes sem necessidades 
educativas especiais e alunos cujo motivo de retenção não fosse doença.  
 
Tabela 102: Amostra de alunos tendo em conta o número de reprovações e subsistema de ensino 
Número de reprovações 
Subsistema de ensino 
Total 
Regular Vocacional 
2 4 14 18 
3 1 9 10 
4 0 2 2 
Total 5 25 30 




 Estes 30 alunos são caracterizados seguidamente tendo em conta o género, a 
idade, os anos de retenção e posição da retenção no seu percurso, o motivo da retenção 
descrito no processo educativo, a proveniência de outro agrupamento, a ação social 
escolar, a situação escolar no fim de 2015-2016, a situação no ano letivo 2016-2017, o 
local onde estuda habitualmente, a divisão da casa onde estuda, o facto de ter quarto 
próprio e os recursos de apoio ao estudo. 
 A amostra de alunos é constituída pela mesma percentagem de alunos do género 
masculino e do género feminino (Tabela 103). 
 
Tabela 103: Género da amostra de alunos 
Género N % 
Masculino 15 50,0 
Feminino 15 50,0 
Total 30 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
Analisando a idade verifica-se que 43,3% tem 17 anos de idade, 40% tem 16 anos 
e 16,7% tem 18 anos (Tabela 104). 
 
Tabela 104: Idade da amostra de alunos 
Idade N % 
17 13 43,3 
16 12 40,0 
18 5 16,7 
Total 30 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
 Na Tabela 105 pode constatar-se que a amostra de alunos nunca foi retida no 1.º 
e no 4.º ano de escolaridade. Relativamente à primeira retenção salienta-se que a maior 
frequência situa-se no 8.º ano de escolaridade sendo que a segunda e a terceira 





Tabela 105: Anos de retenção e posição da retenção no percurso do aluno referente da amostra de alunos 
Ano de escolaridade 
1ª retenção 2ª retenção 3ª retenção 4ª retenção 
N %       
2º ano 6 20,0 0 0 0 0 0 0 
3º ano 2 6,7 0 0 0 0 0 0 
5º ano 5 16,7 3 10,0 0 0 0 0 
6º ano 3 10,0 5 16,7 1 3,3 1 3,3 
7º ano 5 16,7 10 33,3 6 20,0 1 3,3 
8º ano 8 26,7 7 23,3 4 13,3 0 0 
9º ano 1 3,3 5 16,7 1 3,3 0 0 
Total 30 100,0 30 100,0 12 40,0 2 6,7 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
Relativamente ao motivo da retenção verifica-se que predomina o facto de os 
alunos não terem consolidado as aprendizagens (Tabela 106). 
 
Tabela 106: Motivo da retenção da amostra de alunos 
Motivo 
1ª retenção 2ª retenção 3ª retenção 4ª retenção 
N % N % N % N % 
Não consolidou aprendizagens 28 93,3 28 93,3 11 36,7 2 6,7 
Falta de assiduidade 2 6,7 2 6,7 1 3,3   
Total 30 100,0 30 100,0 12 40,0 2 6,7 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
No que respeita à proveniência de outro agrupamento, evidencia-se que 90% dos 
alunos da amostra sempre fizeram o seu percurso no agrupamento em análise existindo 
10% que proveem de outro (Tabela 107). 
 
Tabela 107: Proveniência de outro agrupamento na amostra de alunos 
Proveniência de outro agrupamento N % 
Não 27 90,0 
Sim 3 10,0 
Total 30 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
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De acordo com a Tabela 108, verifica-se que a maioria dos alunos beneficia de 
ação social escolar, um total de 63,3% sendo que 33,3% se encontram no escalão A e 
30% no escalão B. 
Tabela 108: Ação social escolar da amostra de alunos 
Ação social escolar N % 
Não 11 36,7 
Escalão B 10 33,3 
Escalão A 9 30,0 
Total 30 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
Dos 30 alunos que constituem a amostra verifica-se que apenas 6,7% (2 alunos) 
não concluíram o 3.º CEB e que a maioria, 80% (24 alunos) concluiu o referido ciclo 
através do ensino vocacional (Tabela 109). 
 
Tabela 109: Situação escolar no fim de 2015-2016 da amostra de alunos 
Situação escolar no fim de 2015-2016 N % 
Concluiu 24 80,0 
Aprovado 4 13,3 
Não concluiu 2 6,7 
Total 30 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
 
 Quanto à situação do aluno no ano letivo seguinte, conforme a Tabela 110, 
evidencia-se que 40% (12 alunos) prosseguiram os seus estudos através da frequência 
num curso profissional promovido pela escola, 26,7% (8 alunos) através da continuação 
num curso vocacional e 16,7% (5 alunos) abandonaram a escola. 
Tabela 110: Situação no ano letivo 2016-2017 da amostra de alunos 
Situação no ano letivo 2016-2017 N % 
Frequenta curso profissional na escola 12 40,0 
Frequenta curso vocacional 8 26,7 
Abandono escolar 5 16,7 
Frequenta curso profissional no IEFP 4 13,3 
Frequenta ensino regular 1 3,3 
Total 30 100,0 
Fonte: Dados cedidos pelos agrupamentos de escola 
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Através da Tabela 111 é possível verificar que o local que os alunos privilegiam 
para estudar é em casa (70%) seguindo-se o facto de referirem estudar quer em casa, 
quer na escola (16,7%). Salienta-se que quando questionados diretamente acerca deste 
facto, 13,3% dos alunos evidenciam não estudar. 
 
Tabela 111: Local onde o aluno estuda habitualmente da amostra de alunos 
Local onde o aluno estuda habitualmente N % 
Casa 21 70,0 
Casa e escola 5 16,7 
Não estuda 4 13,3 
Total 30 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos alunos da amostra 
 
Dos que referem estudar, 26 alunos, a maioria manifesta que o faz no seu quarto 
(43,3%), seguindo o facto de poder também estudar ou no quarto ou na sala (16,7%) tal 
como constatado na Tabela 112. 
 
Tabela 112: Divisão da casa onde o aluno estuda da amostra de alunos 
Divisão da casa onde o aluno estuda N % 
Quarto 13 43,3 
Quarto e sala 5 16,7 
Quarto e cozinha 3 10,0 
Sala 3 10,0 
Escritório 1 3,3 
Sala de jantar 1 3,3 
Total 26 86,7 
Sistema 4 13,3 
Total 30 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos alunos da amostra 
 
Considerou-se pertinente questionar quantos destes alunos têm quarto próprio 
dado que, uma elevada percentagem de alunos refere estudar no quarto. Neste sentido, 





Tabela 113: Quarto próprio da amostra de alunos 
Quarto próprio N % 
Sim 24 80,0 
Não 6 20,0 
Total 30 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos alunos da amostra 
 
Relativamente aos recursos de apoio ao estudo, a maioria dos alunos (56,7%) 
declararam ter acesso em casa ao computador e internet e para além destes recursos, 
somente 33,3% declaram ter livros em casa (Tabela 114). 
 
Tabela 114: Recursos de apoio ao estudo da amostra de alunos 
Recursos de apoio ao estudo N % 
Computador e internet 17 56,7 
Computador, internet e livros 10 33,3 
Computador 3 10,0 
Total 30 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos alunos da amostra 
 
VII.3.2 Caracterização dos Encarregados de educação 
Para a caracterização dos EE dos 30 alunos que constituem a amostra, foram 
tidas em conta as variáveis pessoais (género, idade, grau de parentesco com o aluno, 
estado civil e habilitação académica), profissionais (situação profissional e qualificação 
profissional) e sociais (número de elementos do agregado familiar, tipo de família, 
condições habitacionais, número de assoalhadas, tipo de alojamento e subsídios 
complementares). Por fim, considerou-se ainda pertinente questionar os EE acerca de 
familiares do agregado que tenham frequentado outras ofertas formativas tal como a 
maioria dos alunos da amostra. 







Tabela 115: Género do EE 
Género N % 
Feminino 25 83,3 
Masculino 5 16,7 
Total 30 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos EE 
 
No que respeita à idade, o maior número de EE situa-se na faixa etária entre os 
41 e 50 anos, constituindo 46,7% da amostra, seguindo-se com a mesma percentagem, 
23,3%, as faixas etárias de 31 aos 40 anos e 51 aos 60 anos (Tabela 116). 
 
Tabela 116: Idade do EE 
Idade N % 
41 a 50 anos 14 46,7 
31 a 40 anos 7 23,3 
51 a 60 anos 7 23,3 
21 a 30 anos 1 3,3 
acima de 61 anos 1 3,3 
Total 30 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos EE 
 
Relativamente ao grau de parentesco com o aluno verifica-se que 
maioritariamente são as mães que assumem este compromisso (83,3%) (Tabela 117). 
 
Tabela 117: Grau de parentesco do EE com o aluno 
Grau de parentesco N % 
Mãe 25 83,3 
Pai 4 13,3 
Cunhado 1 3,3 
Total 30 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos EE 
 
Quanto ao estado civil, salienta-se que a maioria (70%) é casado ou vive em união 




Tabela 118: Estado civil do EE 
Estado civil N % 
Casado e/ou união de facto 21 70,0 
Divorciado 8 26,7 
Solteiro 1 3,3 
Total 30 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos EE 
 
Tal como pode ser constatado na Tabela 119, 30% dos EE têm como habilitação 
académica o 3.º CEB seguindo-se 23,3% com o ensino secundário e 16,7% com o 2.º CEB. 
 
Tabela 119: Habilitação académica do EE 
Habilitação académica N % 
3º ciclo 9 30,0 
Ensino secundário 7 23,3 
2º ciclo 5 16,7 
Frequência ensino secundário 4 13,3 
1º ciclo 2 6,7 
Frequência 2º ciclo 2 6,7 
Frequência 1º ciclo 1 3,3 
Total 30 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos EE 
 
Verifica-se que a maioria dos EE, 56,7%, são efetivos na sua atividade laboral 
estando 16,7% desempregados (Tabela 120). 
 
Tabela 120: Situação profissional do EE 
Situação profissional N % 
Efetivo 17 56,7 
Desempregado 5 16,7 
Contrato a termo 4 13,3 
Reformado 2 6,7 
Trabalhador por conta própria 1 3,3 
Trabalho precário 1 3,3 
Total 30 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos EE 
 
Relativamente à qualificação profissional dos EE, Tabela 121, constata-se que 
36,7% são trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança e vendedores, 
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seguindo-se 26,7% trabalhadores não qualificados e 20% operadores de instalações e 
máquinas e trabalhadores da montagem. 
 
Tabela 121: Qualificação profissional do EE 
Qualificação profissional N % 
Trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança e vendedores 11 36,7 
Trabalhador não qualificado 8 26,7 
Operadores de instalações e máquinas e trabalhadores da montagem 6 20,0 
Pessoal administrativo 2 6,7 
Trabalhadores qualificados da indústria, construção e artífices 2 6,7 
Não trabalhador por opção 1 3,3 
Total 30 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos EE 
 
Através da Tabela 122 é possível constatar que 40% dos agregados familiares é 
constituído por quatro pessoas, seguindo-se a constituição com três elementos (33,3%) 
e com cinco elementos (13,3%). 
 
Tabela 122: Número de elementos do agregado familiar do EE 
Número de elementos do agregado familiar N % 
4 12 40,0 
3 10 33,3 
5 4 13,3 
2 2 6,7 
6 1 3,3 
9 1 3,3 
Total 30 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos EE 
 
 
Relativamente ao tipo de família verifica-se que 53,3% são do tipo nuclear, 






Tabela 123: Tipo de família 
Tipo de família N % 
Nuclear 16 53,3 
Monoparental 6 20,0 
Reconstituída 3 10,0 
Alargada 2 6,7 
Reconstituída/alargada 2 6,7 
Dança a dois 1 3,3 
Total 30 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos EE 
 
Quando questionados acerca das suas condições habitacionais, verifica-se que a 
maioria dos EE refere serem boas (73,3%), havendo alguns (26,7%) que manifestam ser 
razoáveis (Tabela 124). 
 
Tabela 124: Condições habitacionais 
Condições habitacionais N % 
Boas 22 73,3 
Razoáveis 8 26,7 
Total 30 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos EE 
 
Metade dos EE (50%) refere que a sua habitação é constituída por quatro 
assoalhadas, 20% três assoalhadas e 13,3% cinco assoalhadas (Tabela 125). 
 
Tabela 125: Número de assoalhadas 
Número de assoalhadas N % 
4 15 50,0 
3 6 20,0 
5 4 13,3 
6 2 6,7 
2 1 3,3 
7 1 3,3 
11 1 3,3 
Total 30 100,0 




Relativamente ao tipo de alojamento, é evidenciado que a maioria dos EE, 56,7%, 
têm habitação própria, 36,7% arrendada e 6,7% emprestada (Tabela 126). 
 
Tabela 126: Tipo de alojamento 
Tipo de alojamento N % 
Própria 17 56,7 
Arrendada 11 36,7 
Emprestada 2 6,7 
Total 30 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos EE 
 
 Foi questionado às famílias se tinham algum tipo de subsídio adicional que 
complementasse o rendimento familiar. Verificou-se que dois terços das famílias 
(66,7%) beneficiam de algum tipo de subsídio complementar sendo o mais frequente o 
abono de família (46,7%) tal como pode ser observado na Tabela 127. 
 
Tabela 127: Subsídios complementares 
Subsídios complementares N % 
Não 10 33,3 
Abono de família 14 46,7 
Abono de família e subsídio de desemprego 2 6,7 
Abono de família e casa social 1 3,3 
Cantina social 1 3,3 
Abono de família e RSI 1 3,3 
Abono de família e fundo de garantia de alimentos devidos a menores 1 3,3 
Total 30 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos EE 
 
À semelhança do que acontece com a maioria dos alunos da amostra, constatou-
se que outros elementos do agregado familiar também frequentaram outras ofertas 
formativas (40%) apesar de a maioria ter realizado a sua formação académica no ensino 
regular (60%) (Tabela 128). 
 
Tabela 128: Familiares do agregado que frequentaram outras ofertas formativas 
Familiares do agregado que frequentaram outras ofertas formativas N % 
Sim 12 40,0 
Não 18 60,0 
Total 30 100,0 
Fonte: Entrevista aplicada aos EE 
189 
 
VII.4 Técnicas de recolha de dados 
Após o estabelecimento do protocolo entre os diretores dos agrupamentos em 
estudo e o Centro de Investigação CISCS.NOVA (Anexo A) deu-se início à recolha de dados.  
Considerou-se pertinente iniciar a recolha das representações dos diretores 
acerca da retenção escolar, através de uma entrevista semiestruturada uma vez que, 
para além das representações dos diretores, em primeira instância, seria-nos dado a 
conhecer a forma de atuação dos agrupamentos em estudo perante a retenção dos 
alunos. As entrevistas decorreram entre os meses de março e abril de 2017. Desta 
forma, a mesma foi aplicada aos diretores dos nove agrupamentos de escola em estudo 
e permitiu obter as informações necessárias tendo em conta os objetivos propostos. 
Seguidamente e em simultâneo, foram recolhidas as representações dos alunos e dos 
seus EE, também através de entrevistas semiestruturadas que se realizaram entre maio 
e junho de 2017. Salienta-se que inicialmente foi pensada a seleção aleatória da amostra 
facto que não aconteceu dado que, quando se iniciaram os contactos com as famílias e 
alunos, a maioria deles demonstrou indisponibilidade para a realização da entrevista 
alegando os EE falta de tempo ou pouco interesse em falar sobre este assunto e os 
alunos por vergonha ou por não se demonstrarem interessados. De referir que cada um 
dos entrevistados assinou um consentimento informado para a participação livre e 
voluntária no estudo (Anexo B). As entrevistas aos diretores foram realizadas nas sedes 
de cada agrupamento de escola e as dos alunos nas escolas que frequentavam. Já as dos 
EE decorreram nas escolas, nos domicílios, nas sedes do local de trabalho e nas 
instalações de uma câmara municipal de um dos concelhos dado que o diretor do 
agrupamento local não disponibilizou uma sala para o efeito. Todas as entrevistas foram 
marcadas previamente mediante vontade e disponibilidade dos entrevistados. Por fim, 
foram coletadas as representações dos professores acerca da retenção escolar, em 
novembro de 2018, usando para tal um questionário com questões abertas e fechadas 
sendo o mesmo totalmente anónimo e de participação voluntária. 
O envio de um questionário por correio eletrónico é uma forma conveniente para 
alcançar um grupo geograficamente disperso da amostra de uma população permitindo 
uma coleta rápida. Porém, os entrevistados podem não depositar investimento pessoal 
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no assunto em estudo e desta forma não o retornar (Creswell, 2012). Desta forma, o 
questionário foi criado online cujo link foi enviado para os diretores dos agrupamentos de 
forma a poderem ser enviados via correio eletrónico para todos os professores de cada 
um dos agrupamentos tendo sido acompanhado de uma apresentação breve acerca do 
mesmo e do propósito do estudo. Este questionário esteve aberto durante um período de 
quatro semanas onde findo o tempo, foi retirado e tratado conforme os objetivos 
propostos. 
 
VII. 4.1 Entrevistas semiestruturadas 
A entrevista semiestruturada requer ao investigador uma lista de questões ou 
tópicos, funcionando como um guia, relativamente específicos que pretende serem 
respondidos. As questões colocadas podem não seguir exatamente a ordem do guia e 
podem ser acrescentadas questões caso pareça pertinente ao entrevistador, através 
que tópicos narrados pelo entrevistado (Bryman, 2012). Jackson (2011) corrobora o 
supracitado e acrescenta que a linguagem pode ser modificada. Tal como preconizado 
por Bryman (2012) as questões foram elaboradas obedecendo a uma certa ordem 
podendo ser alteradas, colocadas de uma forma geral para permitir a livre expressão do 
entrevistado usando uma linguagem clara e iniciando-se com a caracterização do 
entrevistado. Igualmente sugerido pelo mesmo autor, foi usada uma gravação áudio 
com a devida autorização dos entrevistados para posterior transcrição e houve a 
preocupação de realizar as entrevistas num ambiente tranquilo e privado. 
Toda a estrutura das entrevistas bem como a adequação da linguagem foi revista 
por dois peritos da área das ciências sociais antes da sua aplicação. Foi igualmente 
implementado um pré-teste cujo objetivo foi identificar possíveis problemas de 
compreensão relativos às questões. Em todas as entrevistas verificou-se que não 
existiam correções a fazer, no entanto, relativamente à entrevista dos EE foi 
recomendada a adequação de determinada terminologia adotada para facilitar a 
compreensão das questões (por exemplo modificar o termo “retenção” por “chumbar” 
ou “medidas adotadas pela escola após a retenção” por “o que é que a escola fez após 
o seu filho ter chumbado”). 
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Antes de se proceder à produção de toda a análise das entrevistas, salienta-se que 
foi testada a fiabilidade do instrumento através do coeficiente de concordância alfa de 
Krippendorff que se define como um instrumento que avalia a concordância inter-juízes. 
Os investigadores que desenvolvem análises de conteúdo devem certificar-se de dois 
aspetos: os dados devem ser criados prevendo enviesamentos intencionais ou acidentais 
e os dados devem significar o mesmo para todos aqueles que o usam. Desta forma, um 
procedimento de pesquisa é fiável quando responde aos mesmos fenómenos da mesma 
maneira, independentemente das circunstâncias da sua implementação (Krippendorff, 
2004). A fiabilidade plena pode não ser atingível, sobretudo quando as tarefas de 
codificação são complexas e exigem processos cognitivos elaborados. Neste sentido é 
importante que os investigadores saibam quando os dados se desviam do que seria o ideal 
de fiabilidade e se este mesmo desvio se encontra acima ou abaixo dos padrões de 
fiabilidade aceitáveis (Krippendorff, 2004). Neste sentido Krippendorff (2004) 
convencionou que, no acordo inter-juízes, os valores acima de .800 são fiáveis e os valores 
entre .667 e .800 são aceitáveis. 
 
VII. 4.1.1 Entrevista semiestruturada aos Diretores 
A entrevista (Anexo C) assentou em três áreas temáticas que foram idealizadas 
tendo em conta o facto de permitir responder às questões de investigação e baseadas na 
revisão da literatura, sendo precedida pela caracterização do entrevistado que permitiu a 
realização da caracterização dos diretores. A primeira área temática diz respeito às 
práticas adotadas relativas à retenção que nos permite aferir as normas, orientações 
relativas à retenção, as formas de difusão dessas diretrizes bem como identificar as 
medidas adotadas pelo agrupamento quer em termos preventivos, quer em termos 
remediativos. Vários foram os documentos consultados que suportaram a construção 
desta primeira parte, de entre os quais se destacam documentos legislativos, mais 
especificamente no Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril e no Decreto-Lei nº 
17/2016, de 4 de abril e estudos tais como o de Cannon e Lipscomb (2011), o de Chohan 
e Qadir (2016), o de Jimerson (2001), o de Jimerson et al. (2006), o de Range, et al. (2012) 
e o de Rodrigues et al. (2017). Na segunda parte, referente às conceções relativas à 
retenção, são realizadas questões que permitem identificar as justificações elencadas 
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pelos diretores para a taxas de retenção no agrupamento, identificar os motivos/fatores 
que podem conduzir à retenção do aluno, identificar formas de reduzir as taxas de 
retenção no agrupamento e identificar possibilidades de mudança política para diminuir 
as taxas de retenção. Através da análise do discurso é pretendido ainda obter a visão do 
diretor face à retenção escolar. Para a introdução ao tema das taxas de retenção, 
nomeadamente para a solicitação da justificação das taxas de retenção no agrupamento, 
foram evidenciados os dados da Infoescola de 2014/2015. Para a construção temática 
desta parte foram tidos em conta diversos artigos da literatura científica entre os quais se 
destaca o de Bonvin (2003); de Fan e Chen (2001), de Patterson (1996), de Range et al. 
(2011), de Renaud (2013), de Tomchin e Impara (1992), de West (2012) e de Witmer et al. 
(2004). Tal como explanado nos capítulos da revisão da literatura, entre outros aspetos, o 
envolvimento familiar no processo educativo do aluno é fundamental para o sucesso 
educativo do mesmo. Neste sentido, considerou-se pertinente que o terceiro e último 
tema da entrevista abordasse esta questão. Os diretores foram questionados no sentido 
de obter informação relativa ao tipo de estratégias adotadas pelo agrupamento para 
envolver os EE na participação do processo educativo, identificar a prestação do 
acompanhamento dos EE aos seus educandos e especificamente dos EE dos educandos 
retidos, identificar  nível de envolvimento na tomada da decisão de retenção, forma de 
comunicação da mesma, forma de responsabilização dos EE no processo educativo do 
aluno, circunstâncias de comunicação entre a escola e a família, tipo de informação 
transmitida e iniciativa dos EE na procura de informação. Para tal, de forma a apoiar esta 
temática recorreu-se a vários estudos entre os quais se salienta o de Epstein et al. (2002), 
o de Flores et al. (2013), o de Mafa e Makuba (2013), o de Md. Nor e Neo (2001) e o de 
Symeou (2001).  
O coeficiente de concordância alfa de Krippendorff das entrevistas dos diretores 
foi de 0.975 que é considerado um resultado fiável. 
 
VII. 4.1.2 Entrevista semiestruturada aos Alunos 
A entrevista (Anexo D) baseou-se em quatro grandes áreas temáticas sendo 
precedida pela caracterização do entrevistado que permitiu a caracterização da amostra 
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de alunos quer em termos de caracterização pessoal, quer em termos de caracterização 
social relativo ao ambiente de estudo.  
A primeira, respeitante à tomada de conhecimento acerca da decisão de retenção, 
pretende identificar a forma de conhecimento das reprovações, a expectativa de ser 
retido, os motivos que conduziram à retenção e o impacto que a mesma provocou no 
aluno. Para suportar esta tomada decisão, recorreu-se a diversos estudos tais como os de 
Anderson e West (1992), de Jacomini (2010) e de Ou e Reynolds (2008). A segunda explana 
as representações acerca da justeza e consequêmcias da retenção, mais concretamente a 
o sentido de justeza relativamente à aplicação da medida de retenção e as consequências 
da mesma em termos de aprendizagem, de relação com os colegas e de relação com os 
professores tendo sido sustentada em estudos tais como os de Anastasiou et al. (2017), 
Anderson e West (1992) e Jacomini (2010). A terceira refere-se ao envolvimento da escola 
e da família e sua atitude após a retenção onde se especifica a identificação dos tipos de 
estratégias e iniciativas adotadas pela escola e pelo EE quer na primeira, quer nas 
seguintes retenções, a identificação de estratégias adotadas pelo aluno após as retenções 
e a identificação do envolvimento do aluno e EE na tomada de decisão acerca do percurso 
educativo do aluno em termos de oferta formativa. Toda a revisão da literatura baseou-
se em diversos autores dando como exemplos Cannon e Lipscomb (2011), Chohan e Qadir 
(2016) e Range, et al. (2012). A quarta e última parte da entrevista evidencia as 
representações acerca da escola e futuro, especificamente as a identificação da motivação 
do aluno para frequentar a escola e a importância atribuída à mesma relacionada com a 
vida profissional futura. Para a construção desta parte foi também consultada diversa 
literatura como por exemplo Polido e Pullin (2015) e Seabra (2006).  
Relativamente às entrevistas dos alunos, refere-se que o coeficiente de 
concordância alfa de Krippendorff foi de 0,961 que é considerado um resultado fiável. 
 
VII. 4.1.3 Entrevista semiestruturada aos Encarregados de Educação 
A entrevista aos EE (Anexo E) fundamentou-se igualmente em quatro áreas 
sendo precedida pela caracterização do entrevistado, pela caracterização do agregado 
familiar bem como por uma breve caracterização social.  
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Relativamente à primeira parte, respeitante à tomada de conhecimento acerca 
da decisão de retenção, permite aferir, de acordo com o EE, qual o motivo da retenção 
do seu educando, identificar o período e a forma como o EE teve conhecimento da 
reprovação do seu educando bem como identificar a existência de articulação com a 
escola anterior à retenção. A segunda parte pretende identificar as considerações do EE 
no que respeita à justeza de tal medida quer relativamente ao educando quer em 
termos genéricos e identificar as consequências da mesma no educando. A terceira, 
abordou questões que permitem aferir o envolvimento do EE no processo educativo do 
educando, mais concretamente a identificação dos tipos de estratégias e iniciativas 
adotadas pelo agrupamento e pelo EE relativamente ao processo educativo do 
educando, identificação do nível de envolvimento do EE na tomada de decisão acerca 
da retenção do educando, identificação da procura de informação por parte do EE 
acerca do percurso do educando, identificação de circunstâncias de comunicação com 
o EE e tipo de informação transmitida e identificação do envolvimento do EE na tomada 
de decisão acerca do percurso do educando em termos de oferta formativa. A quarta e 
última parte tem como objetivos identificar as conceções acerca do futuro do educando 
tendo em conta o seu percurso educativo. Para a construção da entrevista que abordou 
estas quatro áreas temáticas, foi consultada revisão da literatura onde se destaca os 
estudos de Anderson e West (1992), Flores et al. (2013), Jacomini (2010), Symeou (2001) 
e Williams (2014). 
No que respeita às entrevistas dos EE, constata-se que o coeficiente de 
concordância alfa de Krippendorff foi de 0,958 que é considerado um resultado fiável.  
 
VII. 4.2 Questionário aos Professores 
O questionário é definido como um instrumento de pesquisa em que os 
participantes de um estudo o completam e retornam ao investigador. Os questionários 
podem conter perguntas abertas e fechadas cuja vantagem é o permitir gerar 
informações importantes para apoiar teorias e conceitos evidenciados na literatura. 
Concretamente as perguntas abertas permitem se sejam explorados os motivos 
relativos às perguntas fechadas. A propósito da construção do questionário, o mesmo 
autor evidencia que pode ser desenvolvido de três formas distintas, pode ser totalmente 
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construído pelo investigador, pode ser adaptado de um pré-existente ou pode ainda ser 
usado um já existente na literatura (Creswell, 2012). 
O questionário dirigido aos professores foi construído e validado (Anexo F) de 
forma a obter as representações dos professores acerca da retenção escolar sendo 
constituído por cinco partes (Anexo G). A primeira parte foi construída de forma a obter 
os dados sociodemográficos dos professores, mais concretamente o género, a idade, a 
habilitação académica, o grupo disciplinar, o ciclo de lecionação, a modalidade de ensino 
lecionado, os anos de lecionação, os anos de lecionação no agrupamento, o tipo de 
vínculo e a estimativa do número de alunos retidos no último ano letivo pelo professor 
titular de turma ou pelo conselho de turma. A segunda parte, que pretende obter as 
representações dos professores acerca da retenção escolar, encontra-se subdividida: a 
primeira composta por 28 itens onde o inquirido responde a cada um deles através de 
escala tipo Likert com quatro opções de resposta e a segunda que contém apenas uma 
questão aberta com o objetivo de os professores proferirem considerações acerca do 
facto de a medida de retenção ser ou não benéfica para o aluno. Relativamente a esta 
primeira parte salienta-se que os 28 itens foram agrupados por quatro fatores que 
permitiu: a) obter a visão dos professores face à retenção escolar (visão favorável ou 
desfavorável face à aplicação da medida de retenção); b) conhecer a genericamente 
quais as consequências da retenção relativamente ao aluno; c) as consequências da 
retenção quando os alunos são retidos apenas uma vez e d) as consequências da 
retenção quando os alunos têm retenções repetidas. Na terceira parte do questionário 
é pretendido que os professores indiquem o seu valor de concordância (através de uma 
escala Likert com quatro opções de resposta) relativamente aos fatores que consideram 
na tomada de decisão de reter um aluno sendo eles o desempenho académico, a 
capacidade académica, a maturidade, o empenho, a autoestima, o contexto familiar, a 
idade em relação aos outros, a assiduidade as provas nacionais e o comportamento. No 
fim desta parte é ainda questionado se os professores consideram outros fatores na 
tomada de decisão e em caso afirmativo quais são eles. Na quarta parte é solicitado aos 
professores que identifiquem as intervenções para promoção do sucesso educativo, 
através de escolha múltipla, estando organizada da seguinte forma: a) identificação de 
medidas para promoção do sucesso educativo que existem no agrupamento de escolas 
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onde leciona; b) identificação de cinco medidas de promoção do sucesso educativo que 
lhe parecem mais eficazes para promover o sucesso educativo dos alunos retidos ou dos 
alunos com baixo desempenho e c) identificação de seis 
programas/medidas/intervenções que considera eficazes para evitar que os alunos com 
baixo desempenho sejam retidos. A quinta parte é referente ao envolvimento parental 
também se encontra subdividida. Na primeira parte é pretendido identificar os tipos 
mais comuns de envolvimento parental promovidos pela escola através de uma escala 
Likert de quatro opções e na segunda são realizadas três questões abertas de reposta 
direta que permitem identificar: a) atividades escolares em que os pais foram envolvidos 
pela escola; b) aspetos considerados serem barreiras ao envolvimento dos pais na escola 
e c) aspetos que contribuam para melhorar o envolvimento dos pais. Por fim o 
questionário termina com um campo aberto de observações para os inquiridos, caso 
pretendam, tecerem considerações. 
 
VII. 5 Técnicas de análise dos dados 
Com o objetivo de responder às questões de investigação bem como verificar as 
hipóteses, o trabalho empírico do presente estudo foi dividido em dois momentos 
distintos no que respeita à análise dos dados. Primeiramente foi realizada a análise de 
conteúdo das entrevistas realizadas aos diretores (total de 9), aos alunos (total de 30) e 
aos respetivos EE (total de 30) e posteriormente a análise dos questionários dos 
professores (total de 313). 
Antes de se proceder à análise dos dados todas as entrevistas foram transcritas 
conforme recomendado por Bryman (2012). Como método de análise de dados foi usada 
a análise de conteúdo que segundo Bardin (2004 [1977]) é caracterizada por um conjunto 
de técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e 
objetivos de descrição das mensagens. Por Bryman (2012), a análise de conteúdo é 
entendida como uma abordagem à análise de documentos e texto que visa quantificar o 
conteúdo em termos de categorias pré-determinadas e de forma sistemática e replicável. 
A codificação reporta-se ao tratamento do material onde é realizada uma transformação 
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dos dados do texto em bruto, segundo regras precisas, que permite atingir uma 
representação do conteúdo ou da sua expressão suscetível de esclarecer o analista 
(Bardin, 2004 [1977]). Nas entrevistas analisadas, a unidade de registo é representada por 
uma frase e refere-se a um determinado assunto/tema onde a regra de enumeração é a 
presença/ausência de determinada unidade de registo. O sistema de categorias foi 
desenvolvido tendo em conta um sistema de categorias misto, dado que, algumas 
advieram do conhecimento teórico prévio (definidas “à priori”) e outras através do corpus 
em análise (definidas “à posteriori”).  A análise foi realizada recorrendo ao CAQDAS 
(Computer assisted data analysys), softwares que permitem a incorporação de métodos 
quantitativos de dados e/ou incluir ferramentas para a realização de uma abordagem 
quantitativa de dados qualitativos (Lewis & Silver, 2009). Teixeira e Becker (2001) 
evidenciam que a potencialidade destes softwares é a sua maior eficiência e eficácia na 
manipulação do material e na análise mais concretamente na rapidez, capacidade, 
segurança, replicabilidade, visualização e clareza no procedimento. Concretamente para 
a análise dos dados do presente estudo foi usado o software MAXQDA versão 2018. A 
grelha de análise das entrevistas dos diretores, alunos e EE encontram-se em anexo 
(Anexos H, I e J respetivamente) onde consta as dimensões, categorias, subcategorias, 
referências e alguns exemplos das unidades de registo. 
O tratamento de dados do questionário foi efetuado no Software SPSS versão 
24.0. No entanto salienta-se que relativamente às questões #13, #16, #21, #22 e #23 foi 
realizada primeiramente a análise de conteúdo (com características idênticas às 
descritas anteriormente) para que posteriormente se realizasse o tratamento de dados. 
Para a caracterização da amostra efetuou-se estatística descritiva, nomeadamente uma 
análise de frequências dado as variáveis terem escala qualitativa nominal ou ordinal. 
Para a análise das respostas das partes II, III, IV e V do questionário efetuou-se 
igualmente análise de frequências. Relativamente às partes II, III e IV optou-se por 
polarizar as respostas no polo da concordância Vs discordância na parte II e III e em 
nunca/raramente Vs muitas vezes/sempre na parte V. 
Com o objetivo de comparar as respostas dos professores tendo em conta seu 
ciclo de lecionação, foram constituídos quatro grupos (1.º CEB, 2.º CEB, 3.º CEB/Ensino 
Secundário e Ensino especial). Em todas as partes do questionário, foi usado o teste de 
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Qui-Quadrado ou Fisher para averiguar a existência de diferenças significativas. O teste 
de Fisher foi usado em alternativa ao Qui-Quadrado sempre que se verificou a existência 
de mais de 20% de células com frequências esperadas inferiores a 5 (Marôco,  2018). 
Efetuou-se ainda um somatório dos quatro fatores do questionário da parte II e um 
somatório total dos itens do questionário da parte V uma vez que os Alphas de Cronbach 
comprovaram a existência de uma boa consistência interna (Alphas ≥ 0,70). Com a 
finalidade de averiguar a existência de diferenças significativas entre os 4 grupos de 
ciclos de lecionação nesses scores, usou-se o teste paramétrico ANOVA ONE WAY uma 
vez que os grupos tinham uma distribuição normal ou desvios pouco severos à mesma 
(Sk < 3 e Ku < 7, Kline, 1998) e se comprovou a existência de homogeneidade de 













Capítulo VIII. Resultados e discussão  
 
VIII.1 Representações dos Diretores 
Tal como evidenciado na metodologia, as entrevistas foram realizadas aos nove 
diretores dos agrupamentos em estudo tendo em conta as áreas temáticas 
anteriormente referidas. 
 
VIII.1.1 Práticas adotadas relativas à retenção 
No que respeita aos critérios de tomada de decisão para aplicação da medida de 
retenção (Tabela 129) verifica-se que os diretores tendem a referir que são definidos em 
conselho de turma, sendo são analisados caso a caso (66,67%). De facto, o ponto 5 do 
artigo 21.º Despacho normativo 1-F/2016, de 5 de abril, evidencia que a decisão de 
transição e progressão cabe ao professor titular ou ao conselho de turma após análise. 
Os diretores referem ainda que os critérios de tomada de decisão são baseados na 
legislação em vigor tal como preconizado em diferentes documentos legislativos (ponto 
6 do artigo 25.º do Decreto-Lei 139/2012, de 5 de julho; ponto 2 do artigo 26.º-A do 
Decreto-Lei nº 17/2016, de 4 de abril; pontos 2 e 6 do artigo 21.º do Despacho normativo 
1-F/2016, de 5 de abril). 
 
Tabela 129: Categoria critérios de tomada de decisão para aplicação da medida de retenção 
Subcategoria N % 
Definido em conselho de turma/analisado caso a caso 6 66,67 
Baseado da legislação 3 33,33 
Total 9 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"Há outros casos que ficamos na dúvida e é nesses que temos que refletir o que é que é melhor para o 




"Os critérios na tomada da medida de retenção são aqueles que estão legislados e não vão além disso. 
Havia anteriormente a questão dos termos de ponderação, se o aluno tinha 3 ou 4 níveis inferiores, 
consoante o ciclo, eram os critérios que estavam definidos para a retenção. Agora não, agora é o que 
está na legislação em vigor. " (D2, §42) 
 
Relativamente à forma de difusão das diretrizes no agrupamento (Tabela 130), a 
maioria tende a referir que são através do Conselho de turma/diretor de 
turma/Conselho de docentes de ciclo (69,23%) sendo também explanadas no 
regulamento interno (23,08%). 
 
Tabela 130: Categoria forma de difusão das diretrizes no agrupamento 
Subcategoria N % 
Conselho de turma/diretor de turma/Conselho de docentes de 
ciclo 
9 69,23 
Regulamento interno 3 23,08 
Página web ou reprografia 1 7,69 
Total 13 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"São difundidas primeiro, depois de trabalhadas em conselho pedagógico, passam para os diretores de 
turma e o diretor de turma é o veículo principal depois, enfim para fazer chegar quer aos alunos, quer 
aos pais, aos próprios colegas professores dos conselhos de turma. " (D8, §20) 
Exemplo 2: 
"O regulamento interno está adequado como se fosse a lei, está adequado para os anos terminais para 
a lei que existe e para os anos que não são terminais são as tais três negativas. Isso está no regulamento 
interno. Esta conversa que estamos a ter de poder com quatro passar e analisar as percentagens, essa 
parte não está lá escrita." (D4, §18) 
 
Já na Tabela 129, relativa aos critérios de tomada de decisão para aplicação da 
medida de retenção, é verificado que maioritariamente os diretores tendem a referir 
que os critérios são definidos no conselho de turma estando presente que a análise é 
feita caso a caso. Este aspeto é reforçado quando se questiona a existência de 
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flexibilização na aplicação da medida de retenção (Tabela 131) já que 66,67% dos 
inquiridos afirma existir quando é considerado ser o melhor para o aluno, facto 
corroborado por  Cannon e Lipscomb (2011), ou quando se trata de anos não terminais 
de ciclo (33,33%). Na verdade, todos os diretores evidenciam a existência de 
flexibilização da medida de retenção, no entanto uns referem que a análise é feita caso 
a caso e outros que esta flexibilização acontece apenas em anos não terminais de ciclo. 
A propósito de análise caso a caso, Jacob e Lefgren (2007) salientaram que a aplicação 
desta medida pode ter em conta características não observáveis dos alunos, pode ser 
tendenciosa quando são examinados os critérios objetivos (Bonvin, 2003), pode revelar-
se desproporcional quando manifestamente os alunos não possuem um capital social e 
económico desejável (Larsen & Akmal, 2007) e pode depender das atitudes e avaliações 
dos professores sobre determinado aluno (Bonvin et al., 2008). Salienta-se ainda que 
Tomchin e Impara (1992) evidenciaram que os professores não sabem justificar a 
decisão de retenção devido à natureza implícita das crenças sobre as quais assentam os 
seus julgamentos o que contribui para explicar as inconsistências da prática da medida 
de retenção. 
 
Tabela 131: Categoria flexibilização na aplicação da medida de retenção 
Subcategoria N % 
Depende, se for considerado o melhor para o aluno 6 66,67 
Em anos não terminais de ciclo 3 33,33 
Total 9 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"O conselho de turma pode chegar a essa conclusão, portanto, não são alteradas as notas mas pode 
chegar à conclusão que para aquele aluno é menos negativo transitar do que ficar mais um ano a 
frequentar aquele ano." (D7, §19) 
Exemplo 2: 
"nos anos não terminais de ciclo, nós aí somos muito mais flexíveis, tanto que se nós virmos os 
resultados que estão aqui, existem muito poucas retenções nos intermédios, só nos anos terminais é 
que existe isso." (D3, §36) 
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Os diretores evidenciam que a identificação de alunos em risco e o acesso à 
biografia escolar do aluno (ambas com 34,62%) são as medidas de intervenção 
preventiva mais frequentemente adotadas no início de cada ano letivo, tal como se pode 
constatar na Tabela 132. Na última posição identifica-se a análise estatística/estudos 
produzidos pela escola (7,69%) que são identificados nos pontos 3 e 4 do artigo 8.º do 
Despacho normativo 1-F/2016, de 5 de abril, que referem a implementação de rotinas 
de avaliação sobre as práticas escolares e análise de indicadores considerados 
relevantes para a boa prestação do serviço educativo, respetivamente. De referir que 
em diversos estudos é evidenciada a importância do uso de estratégias de avaliação 
institucional (Jimerson, 2001; Jimerson et al., 2006). 
  
Tabela 132: Categoria medidas de intervenção preventiva no início de cada ano letivo 
Subcategoria N % 
Identificação de alunos em risco 9 34,62 
Acesso à biografia escolar do aluno 9 34,62 
Definição de estratégias e medidas no início do ano letivo 4 15,38 
Medidas implementadas em toda a turma e não individualmente 2 7,69 
Análise estatística/estudos produzidos pela escola 2 7,69 
Total 26 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"São identificados e fazem parte deste trabalho e são imediatamente acompanhados, logo no início do 
ano começam a beneficiar das medidas de acompanhamento individualizado e de melhoria para 
tentarmos recuperar os atrasos." (EE8, §28) 
Exemplo 2: 
"Têm, têm, nós temos um software de gestão dos alunos que é o inovar alunos que é um software que 
para os professores é online que têm acesso a tudo. A partir do momento em que o professor tenha 







"São identificados e nós gostamos de fazer uma análise estatística aprofundada. Fazemos uma análise 
estatística no final de cada período e no final do ano. E essa análise permite tomar a todos os envolvidos 
melhores decisões. Nessa análise estatística está por turma e identificado por nome todos os alunos que 
estão em situação de retenção. " (D4, §25) 
 
Na Tabela 133 são evidenciadas as medidas de promoção de sucesso educativo 
elencadas pelos diretores que são igualmente evidenciadas quer na legislação em vigor, 
designadamente artigo 32.º do Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, quer em 
diversos estudos, nomeadamente por Cannon e Lipscomb (2011), Range, et al. (2012) e 
Rodrigues et al. (2017). Verifica-se que a medida mais comum é o apoio ao estudo 
(17,39%), que no presente estudo inclui o apoio ao estudo e as atividades de apoio ao 
estudo, seguindo-se o apoio tutorial (13,04%) e, com igual taxa de resposta (10,87%), os 
programas promovidos pela DGE: Fénix, TEIP, +sucesso escolar e a coadjuvação em sala 
de aula. 
 
Tabela 133: Categoria identificação de medidas de promoção do sucesso educativo 
Subcategoria N % 
Apoio ao estudo 8 17,39 
Apoio tutorial 6 13,04 
Programas promovidos pela DGE: Fénix, TEIP, +sucesso escolar 5 10,87 
Coadjuvação em sala de aula 5 10,87 
Plano de acompanhamento 4 8,70 
Constituição temporária de grupos de alunos 4 8,70 
Turmas de nível 2 4,35 
Intervenção de outros técnicos especializados 2 4,35 
Adoção de medidas do Programa nacional de Promoção do Sucesso Escolar 2 4,35 
Projetos de escola 2 4,35 
Seleção de professores 1 2,17 
Diversificação de materiais 1 2,17 
Apoio de entidades externas à escola 1 2,17 
Programa EPIS 1 2,17 
Supervisão/interajuda de pares 1 2,17 
Reuniões 1 2,17 
Total 46 100,00 




"Existe o apoio educativo por exemplo no 6º ano, enquanto que no 5º ano há três tempos aplicados 
para a, no âmbito do projeto para três, quer dizer os três blocos são acompanhados por dois professores 
em algumas turmas, há outras turmas que não, que na sua constituição não são. " (D2, §28) 
Exemplo 2: 
"O apoio tutorial específico, que para mim, para o agrupamento foi uma mais valia. O apoio tutorial 
específico é um apoio que não dando apoio em matérias curriculares dá apoio naquilo que o aluno 
realmente precisa" (D5, §30) 
Exemplo 3: 
"no 1.º ciclo temos a questão do projeto Fénix, que é os tais ninhos dos alunos, portanto, temos aqui 
uma série de estratégias com base nos recursos que nos são atribuídos e que se não fossemos TEIP não 
os teríamos" (D9, §36) 
Exemplo 4: 
"nós temos, nós temos, a coadjuvação e as medidas de apoio" (D8, §32) 
 
Note-se que, apesar de o apoio ao estudo ser a medida que apresenta maior 
frequência para promoção do sucesso educativo, a maioria dos diretores (total de 5) 
manifesta que esta medida ou seu o eventual aumento no agrupamento não colmata o 
insucesso educativo ou a retenção escolar. Coerente com esta ideia apenas um diretor 
assume que não a tem como medida de promoção sucesso educativo. 
 
Exemplo 1: 
“não é por mais apoio ou mais situações porque aí numa situação de um aluno desse tipo não é com 
mais carga de apoios ou com outro tipo de acompanhamento, até com apoio tutorial, com apoio mais 
individualizado que ele muitas das vezes possa ultrapassar a barreira, a situação do insucesso.” (D2, §48) 
 
Relativamente à implementação das medidas de recuperação do aluno (Tabela 
134), verifica-se que são maioritariamente aplicadas no 2.º e 3.º CEB, ambas com 
34,78%, tal como preconizado na alínea f) do ponto 3 do artigo 32.º Despacho 
Normativo 1-F/2016, de 5 de abril. Segue-se o desenvolvimento destas medidas no 1.º 
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CEB, com 26,09% que são mencionadas nas alíneas c) e d) do ponto 2 artigo 21.º do 
Decreto-Lei 139/2012, de 5 de julho. Apesar de ser evidente que a maioria dos diretores 
refere a existência de medidas remediativas em todos os ciclos de ensino, note-se que 
no 1.º CEB é onde se verifica menor implementação das mesmas. Neste sentido importa 
destacar o salientado por Justino et al. (2014) que declaram que quando as intervenções 
remediativas sobre o risco de insucesso incidem no 3.º CEB ou ensino secundário, a 
probabilidade de reverter esta situação é inevitavelmente mais reduzida. 
 
Tabela 134: Categoria ciclos onde se promove a recuperação do aluno 
Subcategorias N % 
2.º ciclo 8 34,78 
3.º ciclo 8 34,78 
1.º ciclo 6 26,09 
Preferencialmente no primeiro ano de cada ciclo 1 4,35 
Total 23 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"Temos no 2.º ciclo que é obrigatório ao final de cada dia, temos os apoios" (D3, §26) 
Exemplo 2: 
"no 3.º ciclo temos a coadjuvação também e temos apoio para o 9º ano, para o Português e para a 
Matemática, que são as disciplinas que vão ter exame. " (D4, 33) 
Exemplo 3: 
"no 1.º ciclo também existe, também funciona, o 1º ano e o 2º ano têm no âmbito do Projeto Fénix e 3º 
e 4º anos têm o apoio educativo, têm uma outra modalidade, um outro acompanhamento. " (D2, §30) 
 
Os diretores identificam como aspetos que poderiam melhorar o 
acompanhamento aos alunos (Tabela 135) a existência de mais professores (21,43%) 
também evidenciada em diversos estudos tais como nos de Chohan e Qadir (2016) ou 
West (2012) bem como na Recomendação nº 2/2015, de 25 de março e no Parecer nº 
5/2016, de 18 de novembro. Na segunda posição e com igual percentagem (14,29%) 
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surge os técnicos especializados, identificado no ponto 4 do artigo 32.º do Despacho 
normativo 1-F/2016, de 5 de abril e no Parecer supracitado, o uso de estratégias de 
ensino, referenciado na Recomendação anterior e a redução de alunos por turma 
sugerido também em diversos estudos tais como Range, et al. (2012) e Rodrigues et al. 
(2017). Os dois primeiros aspetos referenciados na tabela, mais professores e técnicos 
especializados, reportam-se à falta de recursos nas escolas, concretamente humanos, 
facto descrito no relatório PISA 2015 que evidencia uma relação positiva entre o perfil 
socioeconómico das escolas e a quantidade ou qualidade de recursos, ou seja, as escolas 
com maior estatuto socioeconómico beneficiam de mais e melhores recursos (OECD, 
2016a). 
 
Tabela 135: Categoria identificação de aspetos que poderiam melhorar o acompanhamento 
Subcategoria N % 
Mais professores 3 21,43 
Técnicos especializados 2 14,29 
Estratégias de ensino 2 14,29 
Redução de alunos por turma 2 14,29 
Apoio ao contexto familiar e social 1 7,14 
Atuação precoce sobre as dificuldades 1 7,14 
Projetos de escola envolvendo os pais 1 7,14 
Gestão dos currículos 1 7,14 
Diminuição da carga burocrática dos professores 1 7,14 
Total 14 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"se tivéssemos mais uma horinhas, possivelmente, ou se calhar se tivéssemos mais um ou dois 
professores faria todo o sentido mas lá está esse um ou dois professores podem ter perfil para aquilo 
que nós queremos e também podem não ter perfil porque passaria sempre pela contratação de 
professores " (D6, §38) 
Exemplo 2: 
"Terá de haver de facto um acompanhamento individual a cada um deles através dos serviços de 





"técnicas ativas de aprendizagem, as novas tecnologias, tudo isso é a grande aposta que nós temos 
agora para sustentar os resultados futuros que iremos implementar." (D3, §34) 
Exemplo 4: 
"Eu para mim isto é muito simples, e isso não é só para o meu agrupamento, seria para todos que é um 
erro que acho que tem acontecido é o aumento do número de alunos por turma que hoje se fala já que 
para o próximo ano letivo haverá uma redução portanto vamos aguardar no fundo, ver que redução é 
essa porque torna-se impossível, alunos com 14, 15 anos, 30 alunos dentro de uma sala " (D9, §40) 
 
Quanto à identificação de medidas adotadas após a 1ª retenção (Tabela 136), os 
diretores tendem a identificar o plano de acompanhamento (43,75%) referenciado em 
diversos documentos legislativos tais como no ponto 1 do artigo 32.º e ponto 5 do artigo 
6.º Despacho normativo 1-F/2016 de 5 de abril e em diversos estudos nomeadamente 
nos de Jimerson et al. (2006) e West (2012) e a continuidade pedagógica (18,75%). 
 
Tabela 136: Categoria identificação de medidas adotadas após a 1ª retenção 
Subcategoria N % 
Plano de acompanhamento 7 43,75 
Continuidade pedagógica 3 18,75 
Apoio ao estudo 2 12,50 
Critérios para constituição de turmas 2 12,50 
Reuniões de início de ano letivo 2 12,50 
Total 16 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
" É elaborado um plano de acompanhamento pedagógico, portanto, para implementar no ano seguinte, 
no ano letivo seguinte." (D1, §43); 
Exemplo 2: 
"normalmente o critério é o da continuidade da turma, e encaixando estes alunos o melhor possível, 




Já relativamente às medidas após a progressão automática (Tabela 137), 
identificam-se com igual percentagem (33,33%) a sinalização em conselho de turma e o 
apoio educativo tendo sido este último já fundamentado anteriormente. 
 
Tabela 137: Categoria identificação de medidas após a progressão automática 
Subcategoria N % 
Sinalização em conselho de turma 3 33,33 
Apoio educativo 3 33,33 
Plano de acompanhamento 2 22,22 
Inexistência de medidas dirigidas apenas ao aluno 1 11,11 
Total 9 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"Essa informação é passada também ao conselho de turma onde ele for ficar integrado no ano letivo 
seguinte precisamente para que se tenha sobre ele uma atenção especial, desde o início. " (D1, §45) 
Exemplo 2: 
"da nossa experiência é que na maior parte dos casos os alunos, decide-se transitar com dificuldades, 
são casos muito pontuais, não são casos comuns, são casos muito pontuais e se calhar a maior parte 
deles, até porque já trazem uma retenção, ou seja percebe-se que uma segunda retenção não viria 
melhorar em nada o percurso escolar do aluno não é portanto, a maior parte dos casos será por aí e 
pronto, e obviamente entram no mesmo círculo dos apoios, quando necessitam deles." (D8, §48) 
 
Quando se trata de medidas para alunos com retenções repetidas (Tabela 138) 
verifica-se que predomina maioritariamente a sugestão de outras ofertas alternativas 
(61,54%), medida prevista em diversos documentos legislativos tais como no ponto 1 do 
artigo 33.º do Despacho normativo 1-F/2016 de 5 de abril. Salienta-se que durante a 
entrevista foi manifestado pelos diretores (5) que por vezes não podem oferecer aos 
alunos outros percursos alternativos ao ensino regular dado que só são aprovados com 
um determinado número de alunos e concretamente um deles refere a possibilidade de 




Tabela 138: Categoria identificação de medidas para alunos com retenções repetidas 
Subcategoria N % 
Outras ofertas alternativas 8 61,54 
Apoio tutorial 4 30,8 
Possibilidade de encaminhamento para outro agrupamento 1 7,7 
Total 13 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"por acaso houve seis ou sete alunos que ficaram retidos, houve outros que não ficaram retidos mas 
achámos melhor que eles deviam ter um percursos vocacional e então eles foram para o curso 
vocacional mas é como digo nós nestes anos todos tivemos aí um curso vocacional " (D3, §44) 
 
VIII.1.2 Conceções acerca da retenção  
Com base nos dados do infoescola, foi solicitado aos diretores que justificassem 
as taxas de retenção do seu agrupamento. Várias foram as justificações tal como pode 
verificar-se na Tabela 139. Contudo, a grande maioria dos diretores (total de 7) 
evidenciou o facto de as taxas de retenção variarem de acordo com os alunos de ano 
para ano (23,33%), ou seja, assumindo que a retenção se deve aos alunos tal como 
evidenciado por Cannon e Lipscomb (2011) quando referem as características dos 
próprios alunos. A segunda justificação, manifestada pela maioria dos diretores (total 
de 5), refere-se à existência de grupos minoritários mais concretamente a existência de 
alunos de etnia cigana (16,67%). Este fator é corroborado por vários autores 
designadamente por Greene e Winters (2009), West (2012) e Xia e Kirby (2009a, 2009b) 
quando referem que os grupos minoritários são mais suscetíveis à retenção. Salienta-se 
ainda a manifestação de alguns diretores relativamente à transferência de escola dentro 
do agrupamento aquando da mudança de ciclo (10%) dado que este aspeto é 
evidenciado na literatura como um facto que propicia a retenção e a construção de 
percursos de insucesso, designado pelos autores como segmentação de ciclo (Justino et 





Tabela 139: Categoria justificação para as taxas de retenção do agrupamento 
Subcategoria N % 
Varia de acordo com os alunos de ano para ano 7 23,33 
Grupos minoritários (etnia cigana) 5 16,67 
Transferência de escola dentro do agrupamento 3 10,00 
Taxas elevadas devido a um universo pequeno de alunos 3 10,00 
Reprovar para não serem submetidos aos exames nacionais 2 6,67 
Opção por frequentar curso vocacional 2 6,67 
Características dos professores, da escola ou direção 2 6,67 
Transferência de agrupamento 1 3,33 
Os melhores alunos saem do agrupamento para fazerem o 3º ciclo  1 3,33 
Cultura de retenção dos professores 1 3,33 
Opção por frequentar cursos remunerados 1 3,33 
Forma de calculo das taxas de retenção da base MISI  1 3,33 
Sem justificação 1 3,33 
Total 30 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"É assim aqui a questão toda que está aqui, há uma coisa que variou que foi o tipo de alunos que estão 
de um ano letivo para o outro, isso é um aspeto fulcral porque os professores que lecionavam as 
disciplinas eram os mesmos e o acompanhamento foi efetuado da mesma forma que se efetuou aos 
outros, agora o grupo de alunos é diferente daí este resultado." (D2, §102) 
Exemplo 2: 
"Bom, é assim, de facto a taxa, nós, no 1.º ciclo temos uma taxa de retenção muito elevada e essa taxa 
de retenção muito elevada, tem sido muito elevada, sustentavelmente elevada e isto deve-se à 
existência de um elevado número de alunos de etnia cigana que no 1.º ciclo não tem resposta, estão no 
ensino regular e de facto eles não cumprem com os percursos escolares" (D8, §89) 
 
Vários foram os motivos/fatores elencados que podem conduzir à retenção do 
aluno (Tabela 140) mas todos os diretores, representando uma taxa de 23,08%, indicam 
como fator decisivo o baixo envolvimento familiar no processo educativo dos filhos, 
facto evidenciado em diversos estudos nomeadamente por Fan e Chen (2001), Garcia-
Perez et al. (2014) e Rodrigues et al. (2017). Com a mesma percentagem (12,82%) 
seguem-se quatro motivos, todos eles identificados na literatura. O primeiro, o 
comportamento desadequado, referido igualmente por Patterson (1996), Rodrigues et 
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al. (2017) e Murray et al. (2010). O segundo, a falta de estudo/desmotivação também 
identificado por Range, et al. (2012) e Rodrigues et al. (2017). Note-se que em diversos 
estudos os professores ponderam o empenho do aluno na aplicação da medida de 
retenção (Tomchin & Impara, 1992; West, 2012; Witmer et al., 2004). O terceiro motivo 
é referente às dificuldades de aprendizagem dos alunos, facto igualmente identificado 
em inúmeros estudos entre os quais destacamos o de Bonvin (2003), o de Jimerson et 
al. (1997) e os de Xia e Kirby (2009a, 2009b). O quarto evidencia a falta de assiduidade 
dos alunos, também referenciado nos estudos de Oklpala (2007), de Rodrigues et al. 
(2017) e de Xia e Kirby (2009a, 2009b). 
 
Tabela 140: Categoria motivos/fatores que podem conduzir à retenção do aluno 
 Subcategoria N % 
Baixo envolvimento familiar 9 23,08 
Comportamento desadequado 5 12,82 
Falta de estudo/desmotivação 5 12,82 
Dificuldades de aprendizagem 5 12,82 
Falta de assiduidade 5 12,82 
Baixa escolaridade dos pais 4 10,26 
Famílias disfuncionais 3 7,69 
Baixo indice sócio económico das famílias 3 7,69 
Total 39 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"Em primeiro lugar a falta de acompanhamento por parte das famílias como já referi, isso é 
extremamente essencial e há um determinado conjunto de famílias que nós não conseguimos 
sistematicamente, como referi, trazer à escola. Portanto, embora o nosso apelo seja grande, seja 
elevado, mas não conseguimos e isso vem a refletir-se naturalmente nos resultados escolares dos 
alunos, a falta de acompanhamento familiar. " (D1, §103) 
Exemplo 2: 
"alunos de insucesso e bastante problemáticos, nomeadamente em termos comportamentais daí esses 
valores, pronto, porque tiveram de aplicadas diversas medidas disciplinares" (D", §97) 
Exemplo 3: 




"são alunos que já arrastavam algumas dificuldades de aprendizagem e que depois acabaram por se 
consolidar aqui no 3.º ciclo." (D3, §80) 
Exemplo 5: 
"Pode ser muitas vezes com períodos de ausência de um mês a dois. Obviamente que estes alunos não 
conseguem fazer o acompanhamento, não acompanham. Temos alunos com mais de 100 faltas não é, 
e são estes que aqui vêm refletidos no ensino regular." (D8, §89) 
 
Quando questionados acerca da forma de reduzir as taxas de retenção sem 
facilitar as aprendizagens (Tabela 141), a maioria dos diretores, representando um total 
de 29,17%, evidencia a importância do envolvimento das famílias tal como preconizado 
no ponto 2 do artigo 24.ºC do Decreto-Lei nº 17/2016,  de 4 de abril, em diversos estudos 
designadamente nos de Ferreira et al. (2015), Jimerson et al. (2006) e Range et al. (2012) 
e em recomendações ou pareceres do CNE (Recomendação nº 2/2015, de 25 de março; 
Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro - ponto 21.12). Com igual percentagem (16,67%) 
segue-se a criação do perfil do aluno e a existência de mais recursos humanos e/ou 
materiais, este último corroborado por diversos autores tais como Cannon e Lipscomb 
(2011), Chohan e Qadir (2016) e Rodrigues et al. (2017). Salienta-se ainda que a terceira 
posição é ocupada por três aspetos salientados pelos diretores, com uma percentagem 
de 8,33%, sendo eles a deteção e atuação precoce nas dificuldades do aluno, 
modificação de estratégias a gestão do currículo referido este último pelo CNE a 
propósito da construção de respostas adequadas a cada contexto escolar 









Tabela 141: Categoria forma de reduzir as taxas de retenção sem facilitar as aprendizagens 
Subcategoria N % 
Envolvendo as famílias 7 29,17 
Havendo mais recursos humanos e/ou materiais 4 16,67 
Criação do perfil do aluno 4 16,67 
Deteção e atuação precoce nas dificuldades do aluno 2 8,33 
Modificando estratégias  2 8,33 
Gestão do currículo 2 8,33 
Estabilização do quadro docente e não docente 1 4,17 
Parcerias com a comunidade e/ou família 1 4,17 
Recorrendo a vias profissionalizantes 1 4,17 
Total 24 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"Considero, mas aí é a tal situação com um trabalho de envolvência escola, família, aluno. não pode ser 
só a escola a trabalhar nesse sentido, tem de ser um trabalho tripartido. " (D2, §112) 
Exemplo 2: 
"Tudo temos que fazer para ir baixando a retenção. É claro que para baixar a retenção de uma forma 
sistemática, teríamos que fazer tudo isso que falámos da questão dos pais, dos apoios dos professores 
e melhorar aspetos da própria escola, dos recursos materiais e tecnológicos que nela existe" (D4, §106) 
Exemplo 3: 
"nós podemos manter a qualidade e o rigor sem baixar e acho que está por aí a sair, não sei se será já 
para o próximo ano letivo, o perfil do aluno, e podemos manter o rigor desde que existam recursos, 
desde que as pessoas trabalhem com motivação e aqui as pessoas é toda a comunidade educativa não 
é só professores, toda a comunidade educativa" (D6, §108) 
Exemplo 4: 
"Portanto, o foco principal da atuação em termos de apoios é o 1.º ciclo, mas deveríamos começar ainda 
antes." (D4, §29) 
Exemplo 5: 
"Considero que não devem existir apenas testes, tem de haver também um conjunto de instrumentos 





"é evidente que no ensino básico, por isso é que ele é básico portanto, muito mais importante o saber 
fazer que o saber só portanto, ele é básico porque é a base de qualquer outra coisa portanto, a partir 
daí eu penso que, de qualquer maneira não se descuidou a parte do conhecimento, daquele que é 
fundamental, será talvez também muito importante que a tutela se preocupe em definir aquilo que 
efetivamente é importante porque os currículos estão completamente desajustados." (D7, §100) 
 
Como sugestões para melhoria das políticas de retenção (Tabela 142) os 
diretores afirmam ser perentório o aumento de recursos humanos e/ou materiais nas 
escolas (24%), facto corroborado em vários estudos (Cannon & Lipscomb, 2011; Chohan 
& Qadir, 2016; Range, et al., 2012; Rodrigues et al., 2017) documentos produzidos pelo 
CNE (Recomendação nº 2/2015, de 25 de março; Parecer nº 5/2016, de 18 de 
novembro). Em segundo lugar, com a mesma percentagem (12%) segue-se o facto de 
considerarem que o período de implementação de políticas educativas deveria ser 
maior, a redução do número de alunos por turma, salientado igualmente por Range, et 
al. (2012) e Rodrigues et al. (2017) e a maior autonomia para gestão do currículo 
referenciado igualmente neste Parecer e Recomendação supramencionados.  
 
Tabela 142: Categoria sugestões para melhoria das políticas de retenção 
Subcategoria N % 
Aumento de recursos humanos e/ou materiais 6 24,00 
Maior duração da implementação de políticas 3 12,00 
Redução nº alunos por turma 3 12,00 
Maior gestão do currículo 3 12,00 
Redução da carga horária 2 8,00 
Recursos adequados ao contexto 2 8,00 
Responsabilização/envolvência dos EE 2 8,00 
Reformulação de políticas 1 4,00 
Audições a agrupamentos de dimensão reduzida 1 4,00 
Maior autonomia das escolas 1 4,00 
Contratação de professores mais jovens 1 4,00 
Total 25 100,00 






"número de recursos humanos e materiais precisamente adequados à situação na qual se insere de tal 
maneira que se eventualmente em termos de políticas educativas se analisassem em particular aquilo 
que são os recursos essenciais para que cada agrupamento possa efetivamente desempenhar a sua 
função" (D1, §115) 
Exemplo 2: 
"É possível agora temos é de ter a mesma filosofia ao longo de um período de tempo e não estramos a 
oscilar de modelos de ensino ou modelos de gestão a nível superior e andarmos sempre nesta oscilação. 
Agora se tivermos um percurso efetivo de 10 ou 12 anos e depois se avalie a situação do percurso normal 
de um grupo de alunos ou dois durante 12 anos que é a escolaridade obrigatória e depois fazer-se uma 
avaliação desse projeto, não chegarmos de 4 em 4 anos ou de 5 em 5 anos ou de 6 em 6 mudarmos a 
filosofia e a tipologia." (D2, §116) 
Exemplo 3: 
"Olha primeiro reduzir o tamanho de turmas que é excessivo, por exemplo dar uma aula de uma língua 
com 30 alunos dentro de uma sala de aula que nem sequer tem espaço para os 30 é perfeitamente 
pronto, atirar trabalho para o boneco, reduzir o número de alunos por turma, mas reduzir a sério não é 
passar de 30 para 28 porque isso não resolve rigorosamente nada." (D7, §106) 
Exemplo 4: 
"por exemplo na questão da gestão do currículo dos 25% em termos da gestão do currículo, é uma 
situação que tem de ser clarificada mais e tem de ser bem clarificada, tem de ser pensada de que forma 
é que nós vamos implementar uma situação dessas" (D2, §118) 
 
Ao longo das entrevistas realizadas foi possível aferir a tendência dos diretores 
relativamente à sua visão face à retenção, favorável ou desfavorável (Tabela 143). Pela 
apreciação realizada verifica-se que a maioria dos diretores tem uma visão desfavorável 
(55,56%) relativa à prática da retenção, ainda assim poderemos considerar, dada a 






Tabela 143: Categoria visão dos diretores face à retenção 
Subcategoria N % 
Visão desfavorável da retenção 5 55,56 
Visão favorável da retenção 4 44,44 
Total 9 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"nós temos sempre que entender a retenção com um carácter de excecionalidade e é deste ponto de 
partida que nós caminhamos." (D1, §39) 
Exemplo 2: 
"De facto se um aluno não sabe, se não tem as competências adquiridas, se não quer saber, 
naturalmente tem de ser retido, não pode transitar." (D2, §42) 
 
Por fim e por se considerar interessante, menciona-se que três entrevistados, 
manifestaram claramente que o investimento escolar se centra ou deveria centrar-se 
fundamentalmente nos alunos com sucesso educativo, curiosamente dois deles com 
uma visão favorável da retenção. 
 
Exemplo 1: 
“Sinceramente e pondo-me deste lado de diretor, eu acho que o professor entende que um aluno que 
já teve retenções é um aluno que pronto fica ali de lado porque vou trabalhar com estes, que são estes 
que me vão mostrar realmente o meu trabalho pronto. Essa ideia temo-la todos, não precisamos estar 
a atirar pedras uns aos outros. Eu se tiver uma turma com 5 alunos bons eu quero que esses alunos 
façam o meu desempenho e que me façam ver o meu trabalho não é, aqueles, os retidos, eu vou 
trabalhando à medida que posso com eles e se eles não fizerem barulho melhor pronto, ainda melhor, 
se fizerem barulho vão lá para fora e eu fico mais descansada” (D5, §34). 
 
VIII.1.3 Envolvimento escola/Família 
No que respeita às medidas para envolvimento dos EE no processo educativo dos 
educandos e na comunidade escolar ( 
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Tabela 144), identificam-se as reuniões periódicas com os EE (24%) tal como 
citado no ponto 2 do artigo 24.ºC do Decreto-Lei nº 17/2016 de 4 de abril e no ponto 1, 
artigo 6.º do Despacho Normativo 1-F/2016. Também Epstein et al. (2002) identificou 
seis tipos de práticas de envolvimento dos pais com a escola em que concretamente o 
tipo 2 refere a comunicação entre a escola e a família e Mafa e Makuba (2013) que 
identificaram o envolvimento dos pais nas reuniões gerais (geralmente uma por 
período). Em segundo lugar são referidas as ações de sensibilização para os pais (16%), 
seguindo-se com igual percentagem (12%), a criação ou incentivo a uma associação de 
pais e a colaboração/convite aos pais para as atividades escolares. Epstein et al. (2002) 
identificou igualmente a associação de pais como um importante tipo de envolvimento 
dos pais com a escola (tipo 5) bem como Symeou (2001). Note-se que a Recomendação 
nº 2/2015, de 25 de março e o ponto 21.12 do Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro 
salientam igualmente a importância desta estrutura nas escolas. A colaboração/convite 
aos pais para as atividades escolares também é salientada por Epstein et al. (2002), mais 
concretamente no tipo 3, respeitante às atividades de colaboração com a escola e por 
Mafa e Makuba (2013) quando se referem aos pais como pessoas de recurso na 
participação de atividades escolares. 
 
Tabela 144: Categoria identificação de medidas para o envolvimento dos EE 
Subcategoria N % 
Reuniões periódicas com os EE 6 24,00 
Ações de sensibilização para os pais 4 16,00 
Criação ou incentivo à Associação de Pais 3 12,00 
Colaboração/convite aos pais para atividades escolares 3 12,00 
Existência de gabinete de apoio 2 8,00 
Representação dos pais em órgãos da escola 2 8,00 
Atividades de ligação à comunidade 2 8,00 
Selecionar para diretor de turma professores com perfil 
adequado 
1 4,00 
Aumento de carga horária ao diretor de turma 1 4,00 
Acesso a informação pedagógica na reprografia 1 4,00 
Total 25 100,00 






"Em relação ao envolvimento dos pais, nós fazemos sempre reuniões com os pais no início do ano, nos 
finais de cada período, aquelas reuniões mais formais" (D4, §51) 
Exemplo 2: 
"normalmente o centro de recursos da biblioteca desenvolve algumas ações para envolver os pais, já 
fizemos várias mas infelizmente a frequência é pequena" (D7, §47) 
 
Quando questionados acerca de medidas para envolvimento dos EE dos alunos 
retidos (Tabela 145), os diretores tendem a referir que não existe diferenciação das 
mesmas para os EE dos alunos retidos (66,67%). 
 
Tabela 145: Categoria identificação de medidas para envolvimento dos EE dos alunos retidos 
Subcategoria N % 
Não existe diferenciação para alunos retidos 6 66,67 
Reuniões com mais assiduidade 2 22,22 
Projeto EPIS 1 11,11 
Total 9 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"não, é igual, porque como eu disse temos um problema ou não que é o facto de a escola ser muito 
pequenina e, portanto, todas as medidas são aplicadas de igual forma." (D3, §48) 
 
Relativamente ao acompanhamento dos EE no quotidiano da vida escolar dos 
alunos (Tabela 146) verifica-se que a maioria dos diretores considera que existe maior 
acompanhamento por parte dos EE cujos filhos nunca foram retidos (41,67%). Ainda 






Tabela 146: Categoria acompanhamento dos EE no quotidiano da vida escolar do educando 
 Subcategoria N % 
Maior acompanhamento nos casos em que não existe retenção 5 41,67 
Minoria de pais 4 33,33 
Diminui ao longo do percurso educativo 2 16,67 
Bom envolvimento com a escola 1 8,33 
Total 12 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"Penso que também não é nenhum fenómeno nacional, mas os pais que mais acompanham e que mais 
se preocupam são aqueles dos pais dos alunos com melhores resultados, portanto, acho que isso 
também é comum à grande maioria das escolas. É isso que nós sentimos." (D8, §58) 
Exemplo 2: 
"Há pessoas que já conhecem o número da escola e nunca atendem o telefone, por exemplo. E há outras 
pessoas que estão cá sempre. Mas essas pessoas que estão cá sempre são uma minoria. Temos que ter 
consciência de que de facto é um problema que existe." (D4, §55) 
 
Na Tabela 147 constata-se que os diretores identificam um menor 
acompanhamento por parte dos EE dos alunos retidos porque os mesmos não se 
envolvem no processo educativo do seu educando (66,67%) facto corroborado nos 
estudos de Mafa e Makuba (2013), Md. Nor e Neo (2001) e Rodrigues et al. (2017) no 
entanto, estes autores referem-se aos EE de uma forma genérica não particularizando 
as suas conclusões especificamente aos EE dos alunos retidos. Refere-se ainda que 
alguns diretores (33,33%) consideram não haver diferença entre os EE de alunos retidos 
e não retidos justificando que o acompanhamento se relaciona com o interesse dos EE. 
 
Tabela 147: Categoria acompanhamento por parte dos EE dos alunos retidos 
Subcategoria N % 
Menor acompanhamento porque os EE não se envolvem 6 66,67 
Não existe diferença entre EE de alunos retidos e não retidos, relaciona-se com o 
interesse 
3 33,33 
Total 9 100,00 




"É a mesma coisa, eu acho que o dos retidos, é a mesma coisa não, é pior ainda. Os retidos, era aquilo 
que eu já tinha dito anteriormente, eles estão retidos por alguma razão, ou porque a família está 
destruturada, ou porque houve divórcios ou porque há ali um desequilíbrio económico também ou 
porque, há ali uma razão são pessoas, normalmente os com mais retenções são pessoas com mais 
problemas familiares e com menos assiduidade na escola." (D5, §55) 
Exemplo 2: 
“Não, não há diferença, é a mesma dinâmica." (D2, §60) 
 
Relativamente ao envolvimento na tomada de decisão acerca da retenção 
(Tabela 148) é evidenciado pelos diretores que os EE não são envolvidos referindo 
especificamente que a mesma cabe ao conselho de turma/escola, que são envolvidos 
apenas em situações excecionais e que envolvidos apenas no 1º CEB, ambas com igual 
percentagem (25%). Na segunda posição é referido que podem ser envolvidos 
dependendo do conselho de turma/diretor de turma (16,67%) o que pode remeter para 
alguma subjetividade de critérios de envolvência dos EE nesta decisão. 
 
Tabela 148: Categoria nível de envolvimento dos EE na tomada de decisão acerca da retenção 
Subcategoria N % 
Não são envolvidos, a decisão cabe ao conselho de turma, escola 3 25,00 
Envolvidos apenas em situações excecionais 3 25,00 
Envolvidos no 1.º ciclo 3 25,00 
Envolvidos dependendo do conselho de turma/diretor de turma 2 16,67 
São envolvidos em todos os ciclos 1 8,33 
Total 12 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"não, aqui ao nível do 2º e 3.º ciclo não. Ao nível do 1.º ciclo também não, não tenho noção dessa 







"São envolvidos de acordo com aquilo que é a situação formal da própria retenção ou seja, é-lhes 
comunicado efetivamente a não ser que seja uma retenção excecional, ou por excesso grave de faltas 
ou qualquer outra " (D1, §64) 
Exemplo 3: 
"Principalmente no 1.º ciclo são." (D4, §61) 
Exemplo 4: 
"nos outros ciclos já depende muito do Conselho de Turma, embora haja aqueles casos em que se está 
na dúvida e às vezes os EE dá opinião." (D4, §61) 
 
A forma de comunicação da decisão de retenção (Tabela 149) é realizada 
fundamentalmente na reunião do 3º período (61,54%) no entanto, 15,38% das 
respostas mencionam que apesar de esta comunicação ser no final do ano letivo, existe 
articulação anterior. 
 
Tabela 149: Categoria forma de comunicação da decisão de retenção 
Subcategoria N % 
Reunião no 3º período 8 61,54 
Final do ano com articulação anterior  2 15,38 
Pauta de final de ano 2 15,38 
Convocatória no final do ano 1 7,69 
Total 13 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"não há uma forma, não há uma forma particular de a comunicar. É comunicada em conselho de turma, 
num momento individual, individual da avaliação, da entrega das avaliações." (D8, §64) 
Exemplo 2: 
"no 1.º ciclo é, se calhar vai sendo preparado ao longo do tempo e muitas das vezes até através das 




Relativamente à forma de responsabilização dos EE no processo educativo do 
educativo do educando (Tabela 150) é salientado pelos diretores que a mesma é feita 
através do comprometimento com o plano de acompanhamento (40%), facto 
evidenciado no ponto 5 do artigo 32.º do Despacho normativo 1-F/2016 de 5 de abril. 
Ainda assim, salienta-se que apesar de os pais assumirem este compromisso, o 
envolvimento e responsabilização nem sempre acontece. De referir que 30% das 
respostas evidenciam que não existe forma de responsabilizar os EE e 20% mencionam 
que o fazem através da ameaça de retirada de subsídios/CPCJ. 
 
Tabela 150: Categoria forma de responsabilização dos EE 
Subcategoria N % 
Através do comprometimento com o plano de acompanhamento 4 40,00 
não existe forma de responsabilizar 3 30,00 
Através da ameaça de retirada de subsídios/CPCJ 2 20,00 
Aconselhamento a envolver-se na aprendizagem do aluno 1 10,00 
Total 10 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"São, eles quando assinam o bendito PAAP, no qual há medidas para serem desenvolvidas pelos 
professores, pelos alunos e pelos pais, eles estão a assumir que efetivamente que vão cumprir aquele 
acompanhamento o que não significa que aconteça." (D7, §61) 
Exemplo 2: 
"não, vamos ver se o pai não vem e se não aparece obviamente que eu não o posso responsabilizar de 
qualquer forma não é, portanto, mantém-se à margem do percurso escolar do filho ponto final 
parágrafo não é. Isso não há nada a fazer." (D9, §64) 
Exemplo 3: 
"nós não temos instrumentos para responsabilizar os EE, o único instrumento que temos para 
responsabilizar os EE, esse é o único e mesmo assim anda ali no limiar, será que podemos, será que não 
podemos, há quem diga que sim, há quem diga, os alunos que são subsidiados podemos-lhes cortar o 




No que respeita à forma de transmissão da informação (Tabela 151) salienta-se 
que, com igual percentagem (18,52%), prevalece a reunião e o telefone sendo a primeira 
também identificada por Mafa e Makuba (2013) que considera a forma mais eficaz de 
articulação entre os EE e os professores e a segunda identificada no estudo de Md. Nor 
e Neo (2001). A segunda posição é ocupada, com igual taxa de resposta (14,81%), pela 
carta registada que normalmente antecede as reuniões e pela caderneta do aluno, 
ambas igualmente identificadas por Md. Nor e Neo (2001). Apesar de ser mencionada 
na penúltima posição, importa salientar que os diretores referem que uma das formas 
de transmissão de informação aos EE é feita através de forças policiais, escola segura ou 
GNR (7,41%). 
 
Tabela 151: Categoria forma de transmissão da informação 
Subcategoria N % 
Reunião 5 18,52 
Telefone 5 18,52 
Carta registada 4 14,81 
Caderneta do aluno 4 14,81 
Hora com o diretor de turma 3 11,11 
SMS 3 11,11 
Escola segura/GNR 2 7,41 
Página Web 1 3,70 
Total 27 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"na presença se vierem à escola é a forma mais normal de fazer a informação" (D2, §82) 
Exemplo 2: 
"estamos numa situação em que muitas vezes os EE não aparecem mesmo enviando cartas registadas, 
é muito difícil conseguir cá trazê-los devo dizer que até muitas vezes recorre-se à escola segura para ir 
por exemplo ao acampamento procurar o pai do aluno tal no sentido de o trazer à escola." (D1, §70) 
 
As circunstâncias de comunicação (Tabela 152) referem-se fundamentalmente a 
aspetos negativos (falta de assiduidade – 28,57% e indisciplina – 23,82%) facto 
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corroborado por Flores et al. (2013) quando constataram que os pais só se deslocam à 
escola quando existem problemas com o seu educando considerando este facto um dos 
grandes problemas do relacionamento escola/família em Portugal. Md. Nor e Neo 
(2001) referem igualmente os distúrbios de comportamento e as dificuldades 
académicas representadas no estudo deste autor com uma baixa percentagem (9.52%). 
A propósito do sucesso, refere-se que apesar de a maioria dos diretores evidenciarem a 
existência de quadros de mérito no seu agrupamento, nenhum menciona tal facto 
quando questionados acerca das circunstâncias de comunicação entre a escola e os EE, 
remetendo sempre a comunicação para aspetos gerais ou aspetos negativos 
relacionados com o aluno, este último representado por 52,38% das respostas.   
 
Tabela 152: Categoria circunstâncias de comunicação entre a escola e os EE 
Subcategoria N % 
Falta de assiduidade 6 28,57 
Indisciplina 5 23,81 
Aproveitamento escolar 3 14,29 
Informações sobre atividades escolares 3 14,29 
Dificuldades de aprendizagem 2 9,52 
Informação sobre as provas de aferição 1 4,76 
Falta de motivação do aluno 1 4,76 
Total 21 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"Pode ser em circunstâncias de, sempre que deteta que um aluno, sempre que, imagina, quando um 
aluno tem uma assiduidade injustificada, portanto, de imediato entra em contacto com os EE" (D7, §63) 
Exemplo 2: 
"Situações de comportamento, situações de participações" (D2, §74) 
 
Quando questionados acerca da regularidade da comunicação (Tabela 153), os 
diretores, de uma forma geral, manifestam que é realizada sempre que necessário 
(47,06%) sendo que uns especificam que se realiza entre 4 a 6 vezes por ano (41,18%) e 
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outros em cada período letivo (3 vezes por ano) (11,76%) aspeto último também 
referenciado por Mafa e Makuba (2013). 
 
Tabela 153: Categoria regularidade da comunicação 
Subcategoria N % 
Sempre que necessário 8 47,06 
Entre 4 a 6 vezes por ano 7 41,18 
Em cada período (3 vezes ano) 2 11,76 
Total 17 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"Sempre que necessário, não há aquela regularidade semanal, mensal, não, sempre que é necessário." 
(D2, §78) 
Exemplo 2: 
"Em termos fixos pelo menos a meio do período, as tais formais, a meio do período, no final do período" 
(D7, §67) 
Exemplo 3: 
"Quando necessário ou nos finais de cada período." (D1, §76) 
 
Quando questionados acerca da comunicação com os EE de alunos retidos 
(Tabela 154) a maioria dos diretores evidenciam que a mesma é mais pormenorizada 
desde que os EE manifestem interesse (55,56%). 
 
Tabela 154: Categoria comunicação com EE de alunos retidos 
Subcategoria N % 
Mais pormenorizada quando se interessam 5 55,56 
Igual 4 44,44 
Total 9 100,00 







“… há pais, há pais que se preocupam e esses pais que se preocupam tentam perceber porque é que 
aconteceu e como é que as coisas vão funcionar no ano seguinte" (D6, §80) 
Exemplo 2: 
"É igual exatamente igual." (D1, §82) 
 
Os diretores tendem a considerar que genericamente os EE não demonstram 
iniciativa em obter informações acerca dos seus educandos (40%), no entanto, também 
é evidenciado que esta iniciativa advém de pais ou EE que demonstram preocupação 
(20%) tal como pode ser observado na Tabela 155. 
 
Tabela 155: Categoria nível de iniciativa por parte dos EE 
Subcategoria N % 
Genericamente não 4 40,00 
Apenas os pais que demonstram preocupação 2 20,00 
Depende da escolarização dos pais 1 10,00 
Apenas os EE cujos filhos têm sucesso 1 10,00 
Apenas no 1.º ciclo 1 10,00 
Genericamente têm iniciativa 1 10,00 
Total 10 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"Quer que eu lhe dê um número? 5% e já estou a exagerar, 5% e estou a exagerar." (D6, §82) 
Exemplo 2: 
"não me parece, mas isto tem a ver com o interesse de cada pai, portanto, aquele que é interessado é 
sempre interessado e procura informação, não é! " (D9, §81) 
 
Por outro lado, torna-se importante referir que apenas um diretor manifestou 
que os pais não têm iniciativa para ir à escola porque têm consciência que irão ouvir por 





“… na generalidade não vem porque tem a noção que é só para dizer mal do filho.” (D5, §81) 
 
Já quando questionados relativamente ao nível de iniciativa por parte dos EE dos 
alunos retidos (Tabela 156), os diretores tendem a referir que é menor devido ao facto 
de os pais não comparecem à escola (77,78%), apenas 22,22% manifestam inexistência 
de diferença entre ser EE de aluno retido ou não. 
 
Tabela 156: Categoria nível de iniciativa por parte dos EE dos alunos retidos 
Subcategoria N % 
Menor porque os pais não vêm à escola 7 77,78 
Inexistência de diferença entre ser EE de aluno retido ou não 2 22,22 
Total 9 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos diretores dos agrupamentos de escola 
 
Exemplo 1: 
"não, esses menos ainda porque voltamos ao mesmo esses são os tais que estão completamente fora 
do sistema não é." (D5, §81) 
 
VIII.2 Representações dos Alunos 
Refere-se que os entrevistados responderam relativamente às várias retenções 
durante o seu percurso apontando apenas um fator ou aspeto ou diversos. 
 
VIII.2.1 Tomada de conhecimento acerca da decisão de retenção 
Como pode ser analisado na Tabela 157, são identificados diversos motivos que 
no entender do aluno, conduziram à sua retenção. Salienta-se a falta de 
estudo/desmotivação (32,39%), a falta de assiduidade (14,08%) e o comportamento 
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desadequado (12,68%) todos, fatores que apontam para causas do próprio aluno. 
Jacomini (2010) afirma que os alunos entrevistados aprenderam a conceber a 
progressão como um mérito do aluno que advém do esforço e da demonstração das 
suas aprendizagens o que explica porque a maioria dos entrevistados atribui ao mau 
comportamento e à falta de dedicação aos estudos as reprovações vivenciadas.  
 
Tabela 157: Categoria motivos que conduziram à retenção 
Subcategoria N % 
Falta de estudo/Desmotivação 23 32,39 
Falta de assiduidade 10 14,08 
Comportamento desadequado 9 12,68 
Pelas avaliações negativas 5 7,04 
Dificuldade de aprendizagem 4 5,63 
Problemas familiares 4 5,63 
Sentimento de discriminação por parte do professor 3 4,23 
Seleção de amigos 3 4,23 
Transferência de escola dentro do agrupamento 3 4,23 
Opção dos pais 2 2,82 
Problema de saúde pontual 2 2,82 
Não gostar dos professores 1 1,41 
Transferência de agrupamento 1 1,41 
não se recorda/não sabe 1 1,41 
Total 71 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 
"E também nunca me empenhei nas aulas." (A8, §25) 
Exemplo 2: 
"Faltava, porque não me apetecia ir às aulas. Nas aulas de ginástica, de matemática e isso tudo não me 
apetecia ir às aulas." (A9, §30) 
Exemplo 3: 
"Foi por causa da assiduidade e do comportamento… Ligava-se uma a outra, porque eu faltava por mau 
comportamento. Era mais as vezes que eu estava fora das aulas e algumas vezes fui para a rua por estar 




A maioria dos alunos tende a referir que percecionou a aplicação da medida de 
retenção durante o ano letivo em que a mesma ocorreu (54,39%) advindo o 
conhecimento desta medida pelo diretor de turma ou professor titular (28,07%) tal 
como pode ser observado na Tabela 158. 
 
Tabela 158: Categoria forma de conhecimento da medida de retenção 
Subcategoria N % 
Teve a perceção durante o ano 31 54,39 
Pelo diretor de turma ou professor titular 16 28,07 
Pelos EE 4 7,02 
Pela pauta de final de ano 3 5,26 
Não se recorda 2 3,51 
Por outros 1 1,75 
Total 57 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 
"Já sabia que iria chumbar, porque havia as negativas…" (A10, §18) 
Exemplo 2: 
"Foi o diretor de turma que me informou no final do ano, quer da primeira, quer da segunda vez" (A6, 
§18) 
 
Quanto à expectativa de ser retido (Tabela 159) verifica-se que a grande maioria 
dos alunos esperava a ocorrência desta medida, quer na primeira retenção (35%), quer 
nas seguintes (41,67%), facto previsível dado que também a maioria dos alunos 
evidenciou anteriormente que percecionaram esta medida durante o ano letivo em 
curso. Observa-se que apenas 15% mencionam que não esperavam a aplicação desta 






Tabela 159: Categoria expectativa de ser retido 
Subcategoria N % 
Nas retenções seguintes sim 25 41,67 
Na primeira retenção sim 21 35,00 
Na primeira retenção não 9 15,00 
Nas retenções seguintes não 5 8,33 
Total 60 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 
"No 9º ano estudava pouco, aí foi mesmo por lado meu, estudava pouco, às vezes não ligava muito, já 
estava à espera!" (A16, §26) 
Exemplo 2: 
“No primeiro 5º ano já estava à espera, porque as negativas eram muitas e as médias eram baixas, era 
quase impossível chegar aos 50%.  (A5, §21) 
Exemplo 3: 
"Para mim foi uma surpresa, nunca tinha chumbado, foi a primeira vez." (A7, §20) 
 
O impacto da 1ª retenção (Tabela 160) provoca tendencialmente nos alunos 
sentimentos de tristeza (46,15%) ou de perda dos colegas (17,95%). Polido e Pullin 
(2015) evidenciaram que a reprovação denota insatisfação e descontentamento por 
parte dos alunos. Com igual percentagem, 12,82%, são referidos sentimentos de 
vergonha e indiferença. 
 
Tabela 160: Categoria impacto da 1ª retenção 
Subcategoria N % 
Tristeza 18 46,15 
Sentimento de perda dos colegas 7 17,95 
Vergonha 5 12,82 
Indiferença 5 12,82 
não se recorda 4 10,26 
Total 39 100,00 





"A primeira vez que chumbei senti-me triste. " (A12, §30) 
Exemplo 2: 
"no primeiro 7º ano chorei, admito que chorei e fiquei triste sobretudo por ter que abandonar os meus 
colegas que já estavam desde o 1º ano." (A14, §30) 
 
O impacto que prevalece nas retenções seguintes mantém-se, a tristeza com 
47,06%, no entanto, a segunda posição é ocupada pela indiferença do aluno, com 
35,29%, bastante mais próxima da primeira posição da tabela sendo que o sentimento 
de perda dos colegas e a vergonha assumem a última posição da tabela, com 2,94% cada 
(Tabela 161). 
 
Tabela 161: Categoria impacto nas retenções seguintes 
Subcategoria N % 
Tristeza 16 47,06 
Indiferente 12 35,29 
Sentimento de que poderia ter-se esforçado 2 5,88 
Vergonha 1 2,94 
Sentimento de perda dos colegas 1 2,94 
Alívio devido ao bullying que estava a sofrer 1 2,94 
não se recorda 1 2,94 
Total 34 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 
" Senti tristeza também. Já de uma maneira diferente, depois atinei-me e comecei a estudar, no 7º, 8º 
e 9º." (A5, §30) 
Exemplo 2: 




VIII.2.2 Sentido de justeza e consequências da retenção 
Relativamente à justeza das suas retenções, os alunos expressaram sentimentos 
de justiça ou injustiça referindo-se globalmente a todas elas ou discriminando cada uma 
delas. 
Pela observação da Tabela 162 pode constatar-se que os alunos tendem a 
considerar que a aplicação da medida de retenção foi injusta porque sabiam as matérias 
(40%) e injusta por considerar que a escola poderia ter feita mais por si (40%). 
 
Tabela 162: Categoria medida de retenção entendida como injusta 
Subcategoria N % 
Injusta por saber as matérias 4 40,00 
Injusto porque a escola poderia ter feito mais por si 4 40,00 
Injusta porque se esforçou 2 20,00 
Total 10 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 
"Mas no 8º acho que não, acho que foi bastante injusto porque eu sabia as coisas." (A28, §96) 
Exemplo 2: 
"no 2º, acho que não porque a professora podia ter ajudado mais." (A2, §76) 
 
Contrapondo o supracitado, a Tabela 163 evidencia que os alunos tendem a 
considerar a medida de retenção como justa corroborado quer no estudo de Jacomini 
(2010) quer no de Anderson e West (1992). Relativamente ao presente estudo os alunos 
propendem a considerar a medida de retenção justa devido fundamentalmente à falta 







Tabela 163: Categoria medida de retenção entendida como justa 
Subcategoria N % 
Justa devido à falta de estudo/empenho 24 80,00 
Justa porque não era assíduo 4 13,33 
Justa pela adaptação à nova escola 1 3,33 
Justa por ter dificuldades de aprendizagem 1 3,33 
Total 30 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 
“Acho que foi justo, porque era consequência dos meus atos, se não estudava, portanto acho que foi 
muito justo." (A29, §85) 
Exemplo 2: 
"Sim, se eu não vinha à escola, acho que sim… não podia pedir mais que isso. Se eu não vinha, como é 
que me podiam passar?" (A21, §65) 
 
No que concerne aos benefícios da retenção em termos de aprendizagem 
(Tabela 164) os alunos tendem a referir “ter aprendido mais” (40,00%). Em diversos 
estudos é evidenciado que os pais e alunos percecionam a medida de retenção como 
uma prática eficaz (Anastasiou et al., 2017; Anderson & West, 1992; Jacomini, 2010). No 
entanto, na segunda posição é referido que não melhorou conhecimentos (33,33%). 
Salienta-se ainda que alguns alunos assumem que aprenderam que não deveriam 
reprovar, entendendo-a como uma lição (26,67%). A propósito desta última refere-se 
que Jacomini (2010) descreve que a retenção é vista pelos pais e alunos como algo que 
garante a aprendizagem e percebida como uma chamada de atenção para o erro do 
aluno, atuando como uma medida corretiva. Acrescenta ainda que é entendida como 
forma de pressão para obter determinados comportamentos dos alunos e como punição 






Tabela 164: Categoria benefícios da retenção em termos de aprendizagem 
Subcategoria N % 
Aprendeu mais 12 40,00 
Não melhorou conhecimentos 10 33,33 
Aprendeu que não devia reprovar/lição 8 26,67 
Total 30 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 
"Sim, porque no primeiro ano que chumbei eu não sabia nada" (A8, §63) 
Exemplo 2: 
"Eu sabia as matérias todas, mas depois não tinha vontade de fazer os testes. Como eu já sabia as coisas, 
para a minha aprendizagem não foi bom nem mau." (A6, §69) 
 
Exemplo 3: 
"Aprendi mais, por uma lição de vida. Chumbei porque não me empenhei. Podia ter sido melhor, porque 
eu sei que sou inteligente e fico desiludida comigo mesma como é que não puxei isso." (A23, §98) 
 
Sobre a relação com os colegas (Tabela 165) a maioria dos alunos propende a 
referir que não interfere na relação (54,84%), contrapondo com 35,48% que manifesta 
diminuição da relação com os outros. Note-se que 6,45% evidencia que a relação com 
os outros melhorou manifestando que, nas duas situações em causa, se deve ao facto 
de terem sido vítimas de bullying e que o mudar de turma foi positivo para a relação 
com os outros. 
 
Tabela 165: Categoria consequências da retenção em termos de relação com os colegas 
Subcategoria N % 
Não interfere na relação com os outros alunos 17 54,84 
Diminuição da relação com os outros alunos 11 35,48 
Melhorou a relação com os colegas (bullying) 2 6,45 
Sempre teve uma relação complicada com os outros alunos 1 3,23 
Total 31 100,00 




"não, não houve. Estava com eles quase a toda a hora. Até agora estou com eles." (A4, §83) 
Exemplo 2: 
"Houve, houve efeitos… eles seguiram a vida deles e eu segui a minha. Uns ainda falamos, agora outros 
já não." (A5, §70) 
Exemplo 3: 
"não me dava com eles, portanto para mim até foi bom porque deixei de estar naquela turma." (A1, 
§75) 
 
No que respeita às consequências da retenção em termos de relação com os 
professores (Tabela 166) salienta-se que os alunos consideram não interferir com a 
mesma (50%) e com menor taxa de resposta segue-se o facto de interferir, dependendo 
dos professores (20%), a referência ao facto de os professores apoiarem mais os alunos 
(16,67%) por fim os professores discriminarem os alunos retidos (13,33%). Também 
Seabra (2006), no seu estudo, evidenciou igualmente resultados semelhantes, mas 
posicionados de diferente forma, por um lado mais de metade dos alunos referiram a 
existência de práticas de discriminação por parte dos professores e por outro o facto de 
os alunos destacarem uma boa relação com os professores. 
 
Tabela 166: Categoria consequências da retenção em termos de relação com os professores 
Subcategoria N % 
Não interfere na relação com professores 15 50,00 
Interfere, dependendo dos professores 6 20,00 
Os professores apoiam mais os alunos 5 16,67 
Professores discriminam alunos retidos 4 13,33 
Total 30 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 





"Sim, eu acho que há muitos… há professores que são bons professores e sabem o que fazem, há outros 
que não, estão ali para dar a matéria, e aquele que aprende já é o melhor, os outros são todos uns 
burros. Houve um professor uma vez, aqui no liceu, que se vira e diz “olha há escolas especializadas para 
ti…”, não acho correto… e eu respondi “olha, para ti também…”" (A21, §102) 
Exemplo 3: 
"Sim. não sei explicar muito bem, ele chumbou então vamos lá ajudar mais." (A14, §101) 
Exemplo 4: 
"Mas eu sabia que havia ali qualquer coisa que não iam muito à pala comigo. Explicava-se porquê, 
porque eu também não fazia por isso… pelo meu comportamento, eu fazia por isso, faltava ao respeito 
tanto aos meus colegas como aos professores na sala de aula.” (A19, §88) 
 
VIII.2.3 Acompanhamento da escola e EE/Família 
Como medidas adotadas pela escola na 1ª retenção (Tabela 167), os alunos 
tendem a identificar o apoio ao estudo (34,21%) tal como preconizado na legislação e 
em diversos estudos já anteriormente referidos aquando da descrição das medidas de 
promoção de sucesso educativo identificadas pelos diretores. Apesar de os alunos 
identificaram o apoio ao estudo como uma medida proporcionada pela escola, os 
mesmos relatam que nem sempre a aceitam e frequentam (n=15). Com a mesma 
percentagem de resposta (18,42%), os alunos evidenciam o acompanhamento 
psicológico e a não adoção de estratégias, medidas ou iniciativas por parte da escola.  
 
Tabela 167: Categoria medidas adotadas pela escola na 1ª retenção 
Subcategoria N % 
Apoio ao estudo 13 34,21 
Acompanhamento psicológico 7 18,42 
Não foram adotadas estratégias, medidas e iniciativas 7 18,42 
Apoio na sala de aula do professor titular 3 7,89 
não se recorda 3 7,89 
Coadjuvação em sala de aula 1 2,63 
Permanência na mesma turma 1 2,63 
Adequação do espaço físico da sala de aula 1 2,63 
Mudança de turma 1 2,63 
Outras ofertas alternativas 1 2,63 
Total 38 100,00 




"Comecei a ter apoio educativo, mas não queria ir, apesar de ser obrigatório. " (A6, §37) 
Exemplo 2: 
"Meteram-me numa psicóloga." (A9, §44) 
Exemplo 3: 
"nada, meteram-me outra vez no 8º ano." (A15, §40) 
 
Nas retenções seguintes (Tabela 168) o apoio ao estudo volta a ser mais referido 
pelos alunos (40%) seguindo-se o facto de fazerem menção à não adoção de estratégias, 
medidas ou iniciativas por parte da escola (17,50%), o acompanhamento psicológico 
(15%) e a proposta de frequência noutras ofertas formativas (10%) evidenciada em 
diversos documentos legislativos tais como no ponto 1 do artigo 33.º do Despacho 
normativo 1-F/2016, de 5 de abril. 
 
Tabela 168: Categoria medidas adotadas pela escola nas retenções seguintes 
Subcategoria N % 
Apoio ao estudo 16 40,00 
Não foram adotadas estratégias, medidas e iniciativas 7 17,50 
Acompanhamento psicológico 6 15,00 
Outras ofertas alternativas 4 10,00 
Constituição temporária de grupos de alunos 3 7,50 
Apoio na sala de aula do professor titular 2 5,00 
Aulas de recuperação 1 2,50 
Mudança de turma 1 2,50 
Total 40 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 
"Perguntaram se eu queria apoio, eu disse que não, preferi mesmo ir para o curso. " (A20, §49) 
Exemplo 2: 




"a mim depois acho que me meteram num psicólogo cá da escola." (A18, §41) 
Exemplo 4: 
"na segunda retenção passei logo para os cursos, para o curso vocacional que me deu equivalência ao 
9º ano." (A6, §40) 
 
Relativamente às medidas adotadas pelos EE na 1ª retenção(Tabela 169), os 
alunos tendem a referir que os mesmos questionam/conversam acerca dos aspetos 
escolares e ajudam/organizam o estudo em casa, ambos com uma percentagem de 
21,31%, seguindo-se a aplicação de castigos (19,67%) e o recurso a explicações privadas 
(13,11%). Observa-se que todas as medidas adotadas pelos EE manifestam carácter de 
apoio ou ajuda à exceção da medida que ocupa a segunda posição que manifesta um 
carácter punitivo. 
 
Tabela 169: Categoria medidas adotadas pelos EE na 1ª retenção 
Subcategoria N % 
Questionar/conversar acerca dos aspetos escolares 13 21,31 
Ajudar/organizar o estudo em casa 13 21,31 
Aplicação de castigos 12 19,67 
Recurso a explicações privadas 8 13,11 
Manifestação de apoio ao aluno 5 8,20 
Solicitação de ajuda a terceiros 5 8,20 
não se recorda 3 4,92 
Uso de recompensas 1 1,64 
não fez nada 1 1,64 
Total 61 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 







"Também me ajudou mais nos trabalhos de casa, perguntava-me, no estudo e isso tudo. Eu também 
dava-lhe logo a lista dos testes no início do ano." (A2, §50) 
Exemplo 3: 
"Puseram-me de castigo como é normal. " (A5, §32) 
Exemplo 4: 
"Na primeira vez deram-me apoio, arranjando-me explicações." (A6, §33) 
 
Nas retenções seguintes (Tabela 170), os alunos tendem a referir que os EE 
questionam e conversam acerca dos aspetos escolares (26,79%) e ajudam/organizam o 
estudo em casa (19,64%). Na terceira posição foi identificado o facto de os EE não 
fazerem nada (16,07%) que na primeira retenção do educando se encontra na última 
posição. 
 
Tabela 170: Categoria medidas adotadas pelos EE nas retenções seguintes 
Subcategoria N % 
Questionar/conversar acerca de aspetos escolares 15 26,79 
Ajudar/organizar o estudo em casa 11 19,64 
Não fez nada 9 16,07 
Aplicação de castigos 8 14,29 
Recurso a explicações privadas 5 8,93 
Induziram a frequência num curso 3 5,36 
Solicitação de ajuda a terceiros 2 3,57 
Acompanhamento psicológico externo à escola 1 1,79 
Manifestação de apoio ao aluno 1 1,79 
não se recorda 1 1,79 
Total 56 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 
" Mas conversaram, para a gente ter mais atenção às aulas e estudar, para não andar sempre a jogar à 





"Eu acho que em tudo isto, a minha mãe sempre reagiu de forma a ajudar-me, porque nunca foi aquela 
coisa de ralhar, ou castigar. Sempre foi aquela coisa de me ajudar. Por isso é que eu acho que não foi 
tão difícil…" (A28, §50) 
Exemplo 3: 
"não fizeram nada." (A1, §49) 
 
Quando questionados acerca das medidas e estratégias adotadas pelo próprio 
após as retenções (Tabela 171), surge na primeira posição o maior empenho/mais 
estudo (36,84%), semelhante ao descrito por Garcia-Perez et al. (2014). Segue-se a 
manifestação de não ter modificado atitudes (18,42%), o ter tentado empenhar-se mas 
desistiu (13,16%) e o ter-se tornado menos indisciplinado, com igual percentagem. 
Relativamente à penúltima salienta-se que a desistência se deve ao facto de o aluno 
considerar antecipadamente que não consegue alcançar os objetivos pretendidos para 
poder transitar de ano. 
 
Tabela 171: Categoria estratégias e medidas adotadas pelo aluno após as retenções 
Subcategoria N % 
Maior empenho/mais estudo 14 36,84 
Não modificou atitudes 7 18,42 
Tentou empenhar-se mas desistiu 5 13,16 
Tornou-se menos indisciplinado 5 13,16 
Melhorou a assiduidade 2 5,26 
Relacionou-se com outros amigos 2 5,26 
Mudou de escola (agrupamento) 2 5,26 
Solicitou apoio aos professores 1 2,63 
Total 38 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 





"Da primeira vez, eu nessa altura não tinha mesmo cabeça para a escola, queria tudo menos escola, era 
brincar e coisas assim. nessa altura não mudei nada." (A20, §69) 
Exemplo 3: 
"Sim, no 1º período empenhei-me muito e no 2º também. No 3º é que não, porque no 2º já tinha 
baixado as notas e pensei que não ia conseguir." (A8, §45) 
Exemplo 4: 
"Ainda no 1º período, já no 7º, tive aquela fase de querer começar a portar-me mal, mas depois pensei 
para mim e disse que não podia, se não ficava na escola outra vez e eu não queria isso. Por isso, mudei 
radicalmente, disse que iria portar-me bem no resto das aulas. De vez em quando é que falava e isso, 
mas portar-me mal assim muito muito é que não." (A11, §57) 
 
Tal como ocorrido com os EE, a amostra dos alunos incluiu a aplicação da 
entrevista a cinco cujo percurso até ano 9º ano de escolaridade foi pelo ensino regular 
e a 25 que concluíram o 9º ano pelo ensino vocacional. Desta forma, relativamente aos 
primeiros, considerou-se pertinente perceber o motivo que conduziu à não aceitação 
desta oferta formativa. Tal como se pode constatar na Tabela 172 foram diversos os 
motivos elencados, desde a recusa dos pais para frequentar o VOC (40%), ao facto de o 
aluno querer seguir o percurso dos irmãos (20%), referirem que os cursos são pouco 
cativantes (20%) ou ser considerado que o aluno tem boa capacidade para frequentar o 
ensino regular (20%). 
 
Tabela 172: Categoria motivo para não frequentar o VOC 
Subcategoria N % 
Recusa dos pais em frequentar o VOC 2 40,00 
Seguir o percurso dos irmãos 1 20,00 
Cursos pouco cativantes 1 20,00 
Boa capacidade para frequentar o regular 1 20,00 
Total 5 100,00 






"O meu pai não deixou." (A3, §67) 
Exemplo 2: 
"Queria fazer a escola mesmo normal. Queria fazer como o meu irmão. " (A5, §61) 
Exemplo 3: 
"O curso que estava na minha escola também não era assim nada que me cativasse." (A2, §60) 
Exemplo 4: 
"não porque os professores diziam que eu tinha capacidades só que eu é que não queria." (A1, §69) 
 
Relativamente aos restantes 25 alunos, que concluíram o 9º ano de escolaridade 
pelo VOC, observou-se que o motivo de decisão para o frequentar relaciona-se 
fundamentalmente por apresentar um menor grau de dificuldade (84,62%) tal como 
pode ser verificado na Tabela 173. 
 
Tabela 173: Categoria motivo de decisão pelo VOC 
Subcategoria N % 
Menor grau de dificuldade 22 84,62 
Porque passa menos tempo na escola 2 7,69 
Conseguir emprego mais facilmente 1 3,85 
Poder ser pouco assíduo 1 3,85 
Total 26 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 
"a matéria era mais fácil, as aulas eram mais fáceis, os testes eram mais fáceis e não tínhamos exames 
no final do ano, por isso era mais fácil passarmos. " (A7,§58) 
 
Quando questionados acerca de lhes ter sido sugerido a frequência num VOC 
(Tabela 174), 29 alunos responderam afirmativamente, apenas a um deles, aluno do 
ensino regular, não lhe foi colocada essa hipótese. Os alunos tendem a evidenciar que a 
sugestão partiu do diretor de turma (68,97%). Analisando a tabela verifica-se que a 
243 
 
sugestão de frequência nos VOC após as retenções surge fundamentalmente na 
comunidade escolar (diretor de turma, diretor da escola, psicóloga e carta). 
 
Tabela 174: Categoria sugestão de frequentar um VOC 
Subcategoria N % 
Diretor de turma 20 68,97 
Diretor da escola 2 6,90 
Encarregados de educação 2 6,90 
Psicóloga 2 6,90 
Outro 2 6,90 
Carta 1 3,45 
Total 29 100,00 
Fonte: Entrevista aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 
"Sim, pela diretora de turma." (A4, §77) 
 
No que respeita ao envolvimento do aluno e EE na decisão de frequentar um 
VOC (Tabela 175), relativo aos 25 alunos que frequentaram o ultimo ano para conclusão 
do 3.º CEB por esta via, constata-se que 64% tomaram a decisão com o consentimento 
dos pais seguindo-se a decisão conjunta do aluno com os EE (32%). 
 
Tabela 175: Categoria envolvimento do aluno e EE na decisão de frequentar o VOC 
Subcategoria N % 
Decisão do aluno com consentimento dos pais 16 64,00 
Decisão conjunta do aluno com os EE 8 32,00 
Decisão dos pais 1 4,00 
Total 25 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 





"Decidimos que se calhar era o melhor tendo em conta a minha situação." (A21, §93) 
 
Klapproth e Schaltz (2014) destacam que os alunos retidos são os que mais 
optam por frequentar cursos vocacionais ou profissionais agrimando Flores et al. (2013) 
que estes cursos profissionalizantes são especialmente mais atrativos para os alunos 
com um percurso já pautado pelo insucesso escolar. 
 
VIII.2.4 Conceções acerca da escola e futuro próximo 
Quando questionados acerca de gostarem da escola, vários alunos expressaram 
diversos motivos que os fazem gostar ou não da mesma.  
Como se pode constatar pela Tabela 176, parte dos alunos refere que gosta da 
escola pelo convívio com os amigos (66,67%) havendo uma minoria que evidencia gostar 
da escola pelo gosto por aprender (27,78%) sendo estes aspetos são corroborados por 
Seabra (2006). 
 
Tabela 176: Categoria motivos para gostar da escola 
Subcategoria N % 
Convívio com amigos 12 66,67 
Gosto por aprender 5 27,78 
O futuro depende da escola 1 5,56 
Total 18 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 
"na escola gostava, gostava de andar com os meus colegas, estávamos sempre todos juntos." (A10, §72) 
Exemplo 2: 
"É um bocado cansativa, mas até gosto de estudar e isso gosto, porque depois tenho notas excelentes 




Por outro lado, a Tabela 177 evidencia os motivos que conduzem o aluno a não 
gostar da escola. Apesar de alguns alunos manifestarem aspetos que os levam a gostar 
da escola (18 respostas) verifica-se que grande parte das respostas dos alunos 
manifestam aspetos negativos que os conduzem a não gostar da mesma (40 respostas). 
Como aspetos negativos os alunos salientam em primeiro lugar o não gostar das aulas 
(35%), seguindo-se o não gostar de estudar /desmotivante (25%) e a excessiva carga 
horária (17,5%). 
 
Tabela 177: Categoria motivos para não gostar da escola 
Subcategoria N % 
Não gostar das aulas 14 35,00 
Não gostar de estudar/desmotivante 10 25,00 
Excessiva carga horária 7 17,50 
Os professores 4 10,00 
Ter de cumprir regras 3 7,50 
Bullying 2 5,00 
Total 40 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 
"As aulas, era o que não gostava."(A10, §74) 
Exemplo 2: 
"É só mesmo o estudar, não me apetece. Quando chego a casa quero é estar descansado." (A4, §61) 
Exemplo 3: 
"É muito tempo dentro de uma sala de aula e isso cansa um bocado" (A3, §55) 
 
Como revela a Tabela 178, a maioria dos alunos considera que a escola é 
importante para alcançar um futuro melhor (57,58%) seguindo-se o ser importante para 
conseguir emprego (33,33%). De referir que uma pequena franja de alunos considera 
que a escola não tem qualquer importância para a vida (9,09%). Polido e Pullin (2015) 
descreveram que os alunos evidenciam a importância da escola para o futuro, 
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hierarquicamente, à possibilidade de trabalho, ao acesso ao ensino superior e ao espaço 
para aprendizagem e a melhores condições de trabalho e preocupação com o futuro. 
 
Tabela 178: Categoria importância da escola para a vida 
Subcategoria N % 
Futuro melhor 19 57,58 
Importante para conseguir emprego 11 33,33 
Não tem importância 3 9,09 
Total 33 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 
"Sim é importante, para podermos ter um futuro, para podermos avançar." (A17, §88) 
Exemplo 2: 
"Para conseguir arranjar emprego." (A22, §72) 
 
Exemplo 3: 
"neste momento, nenhum. Tudo o que eu aprendi na escola e o que estou a trabalhar, nada." (A21, 
§106) 
 
Por fim, os alunos foram questionados acerca dos seus objetivos para um futuro 
próximo (Tabela 179) onde manifestaram que tencionam procurar emprego/trabalhar 
(31,43%), terminar apenas o 12º ano de escolaridade (17,14%) e com a mesma 
percentagem de resposta (14,29%) o ingressar na PSP, Força Aérea ou GNR e o ingressar 







Tabela 179: Categoria objetivos para um futuro próximo 
Subcategoria N % 
Procurar emprego/trabalhar 11 31,43 
Terminar o 12º ano de escolaridade (apenas) 6 17,14 
Ingressar na PSP, força aérea, GNR 5 14,29 
Ingressar no ensino superior 5 14,29 
Ingressar num curso profissionalizante 4 11,43 
não tem objetivos delineados 2 5,71 
Tirar a carta de condução 1 2,86 
Terminar o 9º ano de escolaridade 1 2,86 
Total 35 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos alunos 
 
Exemplo 1: 
"Acabar o 12º, e depois vou ver se consigo arranjar trabalho." (A13, §84) 
Exemplo 2: 
"Terminar o 12º ano e depois não tenho nada em mente." (A18, §114) 
Exemplo 3: 
"Queria ir para a GnR." (A4, §89) 
Exemplo 4: 
"Seguir a universidade, para o ano gostava de fazer o exame de biologia e conseguir entrar para a 





VIII.3 Representações dos Encarregados de Educação 
Note-se que os entrevistados responderam relativamente às várias retenções do 
seu educando apontando apenas um fator ou aspeto, diferentes ou diversos para as 
retenções do mesmo. 
 
VIII.3.1 Tomada de conhecimento acerca da decisão de retenção 
Pela observação da referida tabela constata-se que várias são as razões 
apontadas pelos EE para justificar o motivo de retenção do educando, podendo os 
mesmos atribuir a causa a fatores contextuais, escolares ou do próprio aluno, ideia 
apoiada por Jacomini (2010).  
Regra geral, todos os EE tendem a considerar que o motivo da retenção do seu 
educando (Tabela 180) deve-se à falta de estudo/desmotivação (31,82%) à semelhança 
do constatado por Anderson e West (1992) e Williams (2014). Seguidamente e com a 
mesma percentagem de resposta (10,23%) constata-se que os EE apontam os problemas 
socioeconómicos/familiares e o facto de o educando não gostar da escola, sendo esta 
última corroborada por Jacomini (2010). Em terceiro lugar (com 7,95%), surgem a par, o 
sentimento de discriminação por parte do professor e a falta de assiduidade do aluno 
sendo esta última igualmente evidenciada no estudo de Williams (2014). O mesmo autor 
refere igualmente no seu estudo o comportamento desadequado, ocupando no 
presente estudo o 6º lugar, com 3,33% das respostas dos EE. Salienta-se o facto de dois 
entrevistados (2,22%) terem evidenciado que não entenderam o motivo de reprovação 
do seu educando. 
 
Tabela 180: Categoria motivo da retenção 
Subcategoria N % 
Falta de estudo/Desmotivação 28 31,82 
Não gostar da escola 9 10,23 
Problemas sócio económicos e/ou familiares 9 10,23 
Sentimento de discriminação por parte do professor 7 7,95 
Falta de assiduidade 7 7,95 
Dificuldade de aprendizagem 6 6,82 
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Seleção de amigos 4 4,55 
Desistência de se esforçar porque ia ingressar num curso 4 4,55 
Bullying 4 4,55 
Comportamento desadequado 3 3,41 
Não entendeu o motivo  3 3,41 
Problema de saúde pontual 2 2,27 
Transferência de escola dentro do agrupamento 1 1,14 
Transferência de agrupamento 1 1,14 
Total 88 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"Sim percebi, ele chumbou não era por não saber não é, ele sabia, mas o problema é que ele não 
estava interessado." (E7, §32); "porque ela não gosta de estudar" (EE21, §62). 
Exemplo 2: 
"Ela nunca foi muito adepta, ela nunca gostou muito da escola." (EE23, §24) 
Exemplo 3: 
"O meu filho tinha dois anos e tal quando eu me separei do pai. Depois, entretanto, o pai fez muita 
parvoeira, uma delas bateu-me à frente dele, já estávamos separados mas ele perseguia-me, entretanto 
pus isso em tribunal e o tribunal decidiu termos uma visitas conjugais onde estava uma doutora." (EE11, 
§25) 
Exemplo 4: 
"no 2º ano foi uma situação um bocado chata, a professora meteu-o de parte e eu apercebi-me disso 
nas férias da Páscoa porque ele ficou com varicela e a gente ficou muito tempo em casa. Eu sabia que o 
meu filho era posto de parte porque havia os preferidos e o meu filho ficava para trás." (EE2, §25) 
Exemplo 5: 
" Depois também pelas faltas, ela não acordava de manhã e por isso não vinha." (EE9, §36) 
Exemplo 6: 
"Sim eu entendi, pelas respostas, pelo mau comportamento porque infelizmente eu tenho- a em casa, 




Relativamente à forma de conhecimento da decisão de retenção (Tabela 181), 
os EE evidenciam que maioritariamente tiveram conhecimento da mesma pelo diretor 
de turma ou professor titular (73,53%). De salientar que na segunda posição, com a 
mesma percentagem de resposta (8,82%) observa-se o conhecimento pelo educando e 
por sugestão dos próprios EE, facto último corroborado por Williams (2014) quando 
evidencia que metade dos seus inquiridos indicaram que de alguma forma contribuíram 
para que os seus filhos fossem retidos.  
 
Tabela 181: Categoria forma de conhecimento da decisão de retenção 
Subcategoria N % 
Pelo diretor de turma ou professor titular 25 73,53 
Por sugestão do próprio 3 8,82 
Pelo educando 3 8,82 
Pela pauta de final de ano 2 5,88 
Por outros 1 2,94 
Total 34 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"no 6º ano foi o diretor de turma à mesma quando tivemos a reunião no final do ano." (EE17, §26) 
Exemplo 2: 
"Foi por nossa vontade que ele chumbou, fomos nós que pedimos. Ele passava porque ele tinha notas 
para chumbar, mas depois no outro ano acabava por chumbar. Pensar sem bases nenhumas também 
não, foi o que nós pensámos." (EE4, §25) 
Exemplo 3: 
"Acho que foi ele que me disse que não passava." (EE18, §27) 
 
No que respeita ao período em que os EE obtiveram conhecimento acerca da 
aplicação da medida de retenção, evidenciado na Tabela 182, salienta-se que prevalece 
o facto de os EE terem percecionado a retenção do educando durante o ano letivo 
(52,94%) seguindo-se o conhecimento no fim do ano letivo (47,06%), aspeto igualmente 
referenciado no estudo de Williams (2014) onde é expressado pelos pais o facto de não 
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terem sido informados sobre a possibilidade de retenção dos seus filhos até ao final do 
ano letivo. Na segunda posição, muito próximo da primeira. 
 
Tabela 182: Categoria período em que o EE teve conhecimento da medida de retenção 
Subcategoria N % 
Teve a perceção durante o ano  18 52,94 
Soube no fim do ano letivo 16 47,06 
Total 34 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"Das outras vezes fui eu que soube e calculei antes de receber as notas do fim do ano que ele ia chumbar, 
já nesta escola." (EE26, §25) 
Exemplo 2: 
"Foi no fim do ano que me informou o que tinha acontecido." (EE6, §24) 
 
Como se pode observar na Tabela 183, a grande maioria dos EE aponta para o 
facto de a escola ter articulado antes da retenção do educando (70,97%), contrapondo 
com 22,58% que evidenciam inexistência de articulação anterior à retenção. 
 
Tabela 183: Categoria articulação anterior à retenção 
Subcategoria N % 
A escola articulou antes da retenção 22 70,97 
A escola não articulou anteriormente à retenção 7 22,58 
Não sabe responder ou explicar a sua afirmação 2 6,45 
Total 31 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"Sim, sim. Eles falavam comigo de tudo, todas as situações que se passavam com o meu filho eu era 
informada. " (EE7, §28) 
Exemplo 2: 
"nas 4 vezes que ela chumbou nunca falaram comigo. " (EE9, §30) 
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Quanto ao conteúdo da articulação (Tabela 184) é evidenciado que prevalecem 
as informações gerais sobre o aluno (83,33%) havendo uma minoria de EE que referem 
em igualdade de percentagem (8,33%) as informações sobre indisciplina e sobre 
assiduidade. 
 
Tabela 184: Categoria conteúdo da articulação 
Subcategoria N % 
Informações gerais sobre o aluno 20 83,33 
Sobre a indisciplina 2 8,33 
Sobre a assiduidade 2 8,33 
Total 24 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"Eu vinha às reuniões e o diretor de turma dizia como é que ela estava, que ela tinha de estudar mais, 
ela tinha de subir as notas, que tinha de incentivar, mas era porque não queria estudar porque graças a 
Deus ela não tem problema nenhum." (EE8, §25). 
 
VIII.3.2 Interpretação da medida de retenção relativamente à justeza e consequências 
da retenção 
Relativamente à interpretação da medida de retenção aplicada ao educando, 
verifica-se que predomina o sentido de justiça perante a aplicação da mesma (64,75%) 
no entanto, alguns EE referem-na como injusta (23,53%) tal como pode ser verificado 
na Tabela 185. Também Williams (2014) constatou que os pais consideram a retenção 
como uma medida justa e Jacomini (2010) evidencia que os inquiridos entendem a 
reprovação como forma de pressão ou punição. 
 
Tabela 185: Categoria justiça acerca da aplicação da medida de retenção ao próprio educando 
Subcategoria N % 
Justa 22 64,71 
Injusta 8 23,53 
Ambivalente 3 8,82 
Não sabe responder 1 2,94 
Total 34 100,00 




"Eu acho que foi correta, os professores não podiam fazer mais nada, não fazia os trabalhos de casa, 
tinha negativas nos testes, eu acho que foi correto." (EE24, §38) 
Exemplo 2: 
"nunca lhe dei razão, mas vi que tinha sido uma tremenda injustiça, sou-lhe sincera. Tendo em atenção 
ao conjunto da turma onde ela estava incluída, sendo das melhores a nível de comportamento, 
trabalhos de casa, assiduidade, era o que a professora me dizia, acho que foi injusto. " (EE16, §34) 
 
Quando questionados acerca da justeza da medida de retenção em termos 
genéricos (Tabela 186), ou seja, não direcionado especificamente ao seu educando, os 
EE consideram que a aplicação desta medida é justa (76,67%), afirmando todos que, se 
um aluno não está preparado para ingressar no ano letivo seguinte deve ser retido, facto 
igualmente corroborado em diversos estudos (Anderson & West, 1992; Jacomini, 2010; 
Williams, 2014). Por outro lado, alguns EE tendem a considerar que a medida de 
retenção é injusta argumentando fundamentalmente que causa efeitos negativos nos 
educandos, tal como indicado no estudo de Anderson e West (1992).  
Analisando e comparando o sentido de justeza atribuído à medida de retenção 
em termos genéricos com o senrido de justiça acerca da aplicação da medida de 
retenção ao próprio educando (expresso na Tabela 185), verifica-se que não existem 
alterações significativas já que é referido como justa 76,67% e 64,71% respetivamente 
e como injusta 20% e 23,53% respetivamente. Tal facto não é corroborado por Jacomini 
(2010) que observou contradições no discurso dos pais, ou seja, vários entrevistados 
reproduziram a ideia de que o baixo desempenho escolar é culpa do aluno, da família e 
pela ausência de reprovação. No entanto, quando se referiam à sua realidade específica, 
às experiências dos seus filhos, atribuíam a culpa da reprovação dos próprios filhos à má 







Tabela 186: Categoria justeza da medida de retenção em termos genéricos 
Subcategoria N % 
Medida correta/justa 23 76,67 
Medida injusta/negativa 6 20,00 
Não tem opinião 1 3,33 
Total 30 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"Acho bem então se a criança, vamos lá ver se a criança já está atrasada vai-se passar para quê? Vai 
piorar no ano a seguir, não é? Por exemplo não entra bem na matéria do 6º porque a do 5º não a sabe 
ele, penso eu. não está capaz, não está capaz, isso é o mesmo que colher uma laranja, se não está 
madura não se colhe." (EE5, §66) 
Exemplo 2: 
"Eu acho que em termos de gosto, de aproveitamento escolar, a retenção faz muito mal para as crianças, 
muito mal, mesmo." (EE20, §77) 
 
No que concerne aos benefícios da retenção em termos de aprendizagem 
(Tabela 187) a maioria dos EE tende a referir que o seu educando não melhorou 
conhecimento com o facto de ter sido retido (51,28%) aspeto igualmente evidenciado 
por Williams (2014). Porém, 25,64% dos EE afirmam que os seus educandos aprenderam 
mais por terem sido retidos, considerando desta forma que a retenção é benéfica e 
eficaz tal como constatado em diversos estudos (Anastasiou et al., 2017; Anderson & 
West, 1992; Jacomini, 2010). Por outro lado 10,26%, dos EE manifestam que a retenção 
desmotiva os alunos contrariamente ao referido no estudo de Jacomini (2010). 
Finalmente importa salientar que os EE manifestaram preocupação com o 
desfasamento de idade em relação aos colegas (7,69%), evidenciado igualmente no 
estudo de Williams (2014). Analisando a Tabela 187 na sua globalidade, pode referir-se 
que são identificados mais aspetos negativos associados à retenção, num total de 
69,23% (não melhorou conhecimentos, desmotiva/aumenta a desmotivação de 
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desfasamento da idade em relação aos colegas) que positivos, num total de 30,76% 
(aprendeu mais, melhorou o comportamento e estudou mais/empenhou-se mais). 
 
Tabela 187: Categoria benefícios da retenção em termos de aprendizagem 
Subcategoria N % 
Não melhorou conhecimentos 20 51,28 
Aprendeu mais 10 25,64 
Desmotivou/Aumentou a desmotivação 4 10,26 
Desfasamento de idade em relação aos colegas 3 7,69 
Melhorou o comportamento 1 2,56 
Estudou mais/empenhou-se mais 1 2,56 
Total 39 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"Em nada pelo contrário, nem na primeira nem na segunda." (EE14, §69) 
Exemplo 2: 
"Acho que sim, foi repetir o ano acho que sim, que aprendeu." (EE3, §65) 
Exemplo 3: 
"Eu acho que ainda ficou pior, acho que o empenho pela escola, quanto mais vezes são retidos pior, no 
meu ver. Acho que nem para ela nem para nenhuma criança. Eles chegam a um ponto que veem à escola 
só por vir porque sabem que chegam ao final do ano e reprovam." (EE20, §79) 
Exemplo 4: 
" A minha filha chegou a ter 16 anos e ter colegas de turma com 11 ou 12 anos, uma diferença de 
maturidade enorme, não tem amigos, não é possível com este desenquadramento enorme. Se viesse 
estudar à noite era uma menina ao pé dos adultos, também não se enquadrava." (EE21, §68) 
 
Tal como se pode verificar na Tabela 188, os resultados relativos à relação dos 
alunos com os colegas são bastante similares, 48,39% tendem a considerar que a 
retenção não interfere na relação com os outros alunos e 41,94% tendem a considerar 





Tabela 188: Categoria relação dos alunos com os colegas 
Subcategoria N % 
Não interfere na relação com os outros alunos 15 48,39 
Diminuição da relação com os outros alunos 13 41,94 
Sempre teve uma relação complicada com os outros alunos 3 9,68 
Total 31 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"Ficou igual, ele ainda hoje se dá com eles todos, mesmo os que começaram na primeira classe com 
ele." (EE11, §70) 
Exemplo 2: 
"Ai sim porque ele tinha aquela turma e acabou por perde-la e acabam por perder os colegas que já 
trazem de trás, isso também faz diferença. " (EE17, §68) 
 
Apurou-se que os EE propendem a considerar que a retenção não interfere na 
relação com os professores (29,79%) no entanto, muito próximo deste resultado 
(27,66%), verifica-se que os EE tendem a considerar que os professores discriminam os 
alunos retidos, tal como pode ser observado na Tabela 189. Salienta-se ainda que outros 
EE manifestam que a retenção interfere na relação dependendo dos professores 
(23,40%) e que outros evidenciam que os professores apoiam mais os alunos (14,89%). 
 
Tabela 189: Categoria relação do aluno com os professores 
Subcategoria N % 
Não interfere na relação com professores 14 29,79 
Professores discriminam os alunos retidos 13 27,66 
Interfere, dependendo dos professores 11 23,40 
Os professores apoiam mais os alunos 7 14,89 
Não sabe responder 2 4,26 
Total 47 100,00 






"É assim toda a gente gostava, ainda hoje, por onde eu vou passando toda a gente gosta da minha filha. 
Toda a gente me dizia a minha filha é uma pena, sempre teve boa relação com os professores." (EE24, 
§76) 
Exemplo 2: 
"Acho que são postos muito de parte, aqui, não foram acompanhados. Os que têm mais dificuldade 
como por exemplo os ciganos ou os que passam muito mal financeiramente ou os que estão no RSI acho 
que deviam ser os mais puxados e não e há muitas, muitas situações aqui assim. Aqui só veem os ricos, 
eu não sei explicar." (EE26, §65) 
Exemplo 3: 
"Com alguns sim. Porque talvez achassem que não valia a pena estar a batalhar com ele outros não, 
outros puxavam-no mesmo, mas outros não." (EE14, §76) 
Exemplo 4: 
"Acho que os professores tinham preocupação para ver se ele estava melhor, ou ia melhor. Acho que 
até o ajudavam por saberem que ele já tinha chumbado." (EE17, §70) 
 
 
VIII.3.3 Participação dos EE e escola no processo educativo do educando após a(s) 
retenção(ões) 
Quando questionados acerca das estratégias, medidas e iniciativas adotadas pela 
escola na 1ª retenção do educando (Tabela 190), os EE tendem a referir o apoio ao 
estudo (34,88%) como a medida mais usual, sendo esta identificada, tal como referido 
anteriormente, na alínea a) do ponto 3 do artigo 32.º do Despacho normativo 1-F/2016, 
de 5 de abril. Com igual percentagem (25,58%) segue-se o acompanhamento psicológico 
(também referido no Despacho supracitado bem como no Parecer do CNE nº 5/2016, 
de 18 de novembro e por Rodrigues et al. (2017)) e a não adoção de qualquer estratégia, 
medida ou iniciativa por parte da escola, facto também constatado por Williams (2014). 
Este autor refere igualmente que os EE evidenciam a falta de recursos escolares que 
consequentemente afeta a realização dos alunos. Esta constatação também é 
identificada no presente estudo dado que sete EE (23,33%) evidenciaram que deveriam 
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existir mais apoios ou recursos para os alunos que manifestam dificuldade no seu 
percurso académico.  
Apesar de a escola disponibilizar o apoio ao estudo como uma medida de 
intervenção, salienta-se que parte dos EE (8 no total, 26,66%) manifesta que os seus 
educandos não demonstram iniciativa para frequentar o referido apoio (tal como se 
pode constatar no exemplo 1) e nalguns casos expressam igualmente que não têm 
forma de os obrigar a frequentar, corroborado por Williams (2014). Note-se que esta 
evidência foi expressada livremente pelos EE. 
 
Tabela 190: Categoria estratégias, medidas e iniciativas da escola após a 1ª retenção 
Subcategoria N % 
Apoio ao estudo 15 34,88 
Acompanhamento psicológico 11 25,58 
Não foram adotadas estratégias/medidas e iniciativas 11 25,58 
Plano de acompanhamento 3 6,98 
Aplicação de castigos 1 2,33 
Disposição do aluno na sala de aula 1 2,33 
Não sabe responder 1 2,33 
Total 43 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"Teve apoio educativo, umas vezes ia e outras vezes baldava-se. " (EE11, §41). 
Exemplo 2: 
"Depois a partir daí o meu filho teve sempre uma psicóloga, desde a pré até ao ano passado, a psicóloga 
trabalhava na escola, mas foi por ordem do tribunal. " (EE11, §25) 
Exemplo 3: 
"A escola em si não fez nada." (EE17, §40) 
 
Quanto às estratégias, medidas e iniciativas da escola após a 2ª retenção (Tabela 
191) constata-se que prevalece igualmente o apoio ao estudo (41,86%) como a medida 
mais frequente, inclusivamente com maior percentagem relativamente à adoção desta 
259 
 
medida na 1ª retenção. Segue-se o facto de os pais mencionarem a não adoção de 
estratégias, medidas ou iniciativas por parte da escola (20,93%) e, com menor 
percentagem, o acompanhamento psicológico (16,28%). 
 
Tabela 191: Categoria estratégias, medidas e iniciativas da escola após a 2ª retenção 
Subcategoria N % 
Apoio ao estudo 18 41,86 
Não houve adoção de estratégias/medidas ou iniciativas 9 20,93 
Acompanhamento psicológico 7 16,28 
Outras ofertas alternativas 4 9,30 
Plano de acompanhamento 2 4,65 
Sessões de acompanhamento em grupo aos pais e alunos 1 2,33 
Medidas de educação especial 1 2,33 
não sabe responder 1 2,33 
Total 43 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"não, mantiveram essas medidas, o apoio em todas as vezes." (EE30, §44) 
Exemplo 2: 
"Ela ia para a escola e punham-lhe a matéria e se quisesse fazia e se não quisesse não fazia, como fazem 
a todos." (EE29, §47) 
Exemplo 3: 
"Ele aqui nesta escola teve uma psicóloga durante um tempo, mas era mais as vezes que não ia do que 
as que ia, foi na altura em que morreu também a avó." (EE26, §45) 
 
Os EE tendem a referir que a escola não lhes deu orientações relativamente a 
adoção de estratégias com o seu educando (50%) contrapondo com 40,63% que 
afirmam terem recebido orientações por parte do diretor de turma (Tabela 192). No 
estudo de Symeou (2001) é igualmente evidenciado que as práticas que visam transmitir 
informações às famílias acerca do seu educando e a forma como as famílias podem 
apoiar o processo educativo dos seus educandos são reduzidas. 
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Tabela 192: Categoria orientações dadas aos EE pela escola 
Subcategoria N % 
Não foram dadas orientações 16 50,00 
Orientações dadas pelo diretor de turma 13 40,63 
Orientações dadas pela psicóloga 2 6,25 
Não sabe responder 1 3,13 
Total 32 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"Mas nunca ninguém me disse nada do que devia fazer." (EE6, §26) 
Exemplo 2: 
"Diziam para estramos atentos, para a gente apertar com ele em casa, para fazer alguns trabalhos, os 
trabalhos de casa, ver os cadernos. Eu perguntava já fizeste os trabalhos de casa e ele dizia que sim." 
(EE4, §45) 
 
No que respeita às iniciativas dos EE para participação no processo educativo 
após a 1ª retenção (Tabela 193) identificam-se cinco, destacando-se o ajudar/organizar 
o estudo em casa (22%), o recurso a explicações privadas (16%), a 
impossibilidade/incapacidade para o acompanhar (14%) e, na mesma posição (12%), o 
facto de não sentir necessidade de o acompanhar e a aplicação de castigos. Salienta-se 
que a impossibilidade/incapacidade para acompanhar o educando é referida fazendo 
menção ao facto da sua baixa escolaridade não lhe dar competência para ajudar o 
educando ou a sua atividade laboral não permitir tal ajuda. Parte dos EE (catorze no total 
representando 46,66% dos entrevistados) expressaram livremente que as iniciativas de 
participação no processo educativo sempre foram desenvolvidas ao longo do percurso 







Tabela 193: Categoria iniciativas dos EE para participação no processo educativo após a 1ª retenção 
Subcategoria N % 
Ajudou/organizou o estudo em casa 11 22,00 
Recurso a explicações privadas 8 16,00 
Impossibilidade/incapacidade para o acompanhar 7 14,00 
Não sentiu essa necessidade 6 12,00 
Aplicação de castigos 6 12,00 
Acompanhamento psicológico externo à escola 4 8,00 
Consulta de especialidade 3 6,00 
Acompanhou-o com mais regularidade 1 2,00 
Imposição de regras 1 2,00 
Uso de recompensas 1 2,00 
Solicitou ajuda a terceiros 1 2,00 
não sabe responder 1 2,00 
Total 50 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"Eu chegava a fazer cópias com ela, ditados, contas, não era o meu forte, mas tentava ajudá-la" (EE30, 
§47) 
Exemplo 2: 
"Ele teve uma explicação que eu arranjei a partir do 7º ano, antes disso não foi preciso porque eu até 
algumas coisas lhe ia ensinando, mas a partir do 7º pronto, a matéria é diferente, as coisas eram 
diferentes e eu não era capaz e depois meti-o na explicação." (EE12, §47) 
Exemplo 3: 
"Quando chumbou não fiz nada porque eu mal percebo dessas coisas. " (EE18, §47) 
 
A partir da 2ª retenção dos educandos (Tabela 194), os EE tendem a referir que 
não modificaram estratégias comparativamente à 1ª retenção (57,89%) seguindo-se a 







Tabela 194: Categoria iniciativas adotadas pelos EE a partir da 2ª retenção 
Subcategoria N % 
Não modificou estratégias comparativamente à 1ª retenção 22 57,89 
Aplicação de castigos 6 15,79 
Ajudou/organizou o estudo em casa 3 7,89 
Recurso a explicações privadas 2 5,26 
Acompanhamento psicológico externo à escola 2 5,26 
Transferir o educando para outra escola 2 5,26 
Solicitação de ajuda a terceiros 1 2,63 
Total 38 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"O mesmo." (EE3, §48) 
Exemplo 2: 
"Punha-a de castigo, tirava-lhe o telemóvel, não ia às festas, não saía com os amigos, isso foi brusco para 
ela porque ela nunca pensou que eu lhe fizesse isso." (EE20, §52) 
 
Na Tabela 195 verifica-se que fundamentalmente os EE tendem a transmitir a 
importância da escola para melhorar condições de vida (42,86%) onde é manifestado 
por alguns que a sua própria vida laboral, no campo maioritariamente, que poderia ter 
sido melhor se tivessem prosseguido os estudos, revelando que não gostariam que os 
seus educandos tivessem a mesma vida. Segue-se a transmissão de incentivo ao estudo 
e consequências da falta de estudo (31,43%). Salienta-se ainda que alguns EE apenas 
conversam com o educando para o incentivar a estudar até ao limite da escolaridade 







Tabela 195: Categoria o que transmitiu o EE ao aluno após a retenção 
Subcategoria N % 
Estudar para melhorar condições de vida 15 42,86 
Incentivo ao estudo/consequência da falta de estudo 11 31,43 
Estudar até ao limite da escolaridade 5 14,29 
Não transmitiu nada porque se conformou com a situação 2 5,71 
Conversou para incentivar a assiduidade  1 2,86 
Não se recorda 1 2,86 
Total 35 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"Desde pequeno eu digo que temos de estudar para ser alguém, para não andarmos a trabalhar ao sol 
como o pai por exemplo. Temos de estudar porque sem estudar não sabemos nada. Toda a gente gosta 
de ver os filhos com um emprego bom." (EE27, §39) 
Exemplo 2: 
"Filho estuda, tens de estudar, de te empenhar." (EE12, §39). 
Exemplo 3: 
"Até ao 12º ano pelo menos tens de fazer e depois logo se vê." (EE2, §43) 
 
Relativamente ao nível de envolvimento dos EE na tomada de decisão acerca da 
retenção do educando (Tabela 196) observou-se que a grande maioria nunca foi 
envolvido em tal decisão (74,29%), facto igualmente constatado por Williams (2014). A 
segunda posição é ocupada pelas informações dadas aos EE ao longo do ano referindo 
que lhes foi explicada a situação do educando (8,57%). É importante salientar ainda que, 
com igual percentagem (5,71%), é evidenciado que a retenção ocorreu por vontade dos 







Tabela 196: Categoria nível de envolvimento dos EE na tomada de decisão acerca da retenção 
Subcategoria N % 
Nunca foi envolvido na decisão 26 74,29 
Foi sendo informado ao longo do ano/ Explicaram a situação 3 8,57 
A retenção foi por vontade dos pais 2 5,71 
Envolvido apenas no 1.º ciclo 2 5,71 
Foi perguntada opinião aos EE 1 2,86 
Não sabe responder 1 2,86 
Total 35 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"não, não, isso não, em nenhuma das vezes." (EE2, §59) 
Exemplo 2: 
"Durante o ano foram-me dizendo que ela tinha de subir as notas senão corria o risco de chumbar. 
Soube depois no fim que ela ia chumbar porque não tinha subido as notas." (EE8, §56) 
Exemplo 3: 
"Da primeira vez fui eu que quis. " (EE24, §59) 
Exemplo 4: 
"no 2º ano sim, mas no resto não." (EE27, §54) 
 
Na Tabela 197 é evidenciada a procura de informação acerca do percurso do 
educando onde se verifica que os EE não sentem essa necessidade (45,16%) justificando, 
alguns deles, que o diretor de turma entra em contacto sempre que necessário. Por 
outro lado, 23,33% dos EE referem que procuram informação apenas quando têm 
disponibilidade ou necessidade. 
 
Tabela 197: Categoria procura de informação acerca do percurso do educando 
Subcategoria N % 
Não sentiu essa necessidade 14 46,67 
Apenas quando tem disponibilidade e/ou necessidade 7 23,33 
Pelo menos de quinze em quinze dias 6 20,00 
De mês a mês ou de dois em dois meses 3 10,00 
Total 30 100,00 




"Eu nunca o fiz porque os professores ligavam. Eu nunca comuniquei porque eu achava que estava tudo 
bem. " (EE21, §51) 
Exemplo 2: 
"Sim, se visse que alguma coisa estava a correr mal ia lá e perguntava." (EE15, §52) 
 
O motivo da comunicação entre a escola e os EE relaciona-se 
predominantemente com o aproveitamento escolar (36,54%) tal como pode ser 
constatado na Tabela 198. Os dois motivos subsequentes relacionam-se com aspetos 
negativos, a indisciplina (25%), referido também no estudo de Williams (2014) e a falta 
de assiduidade (21,15%) que juntos, assumem maior prevalência (46,15%). Este facto é 
corroborado por Flores et al. (2013) que indicam a participação dos pais na vida escolar 
como negativa dado que os mesmos se deslocam à escola quando existem problemas 
com os educandos.  
 
Tabela 198: Categoria motivo da comunicação entre a escola e os EE 
Subcategoria N % 
Aproveitamento escolar 19 36,54 
Indisciplina 13 25,00 
Falta de assiduidade 11 21,15 
Informações variadas do quotidiano do aluno 5 9,62 
Questões burocráticas 3 5,77 
Bullying 1 1,92 
Total 52 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"Depois também ia sempre às reuniões, sempre e recebíamos as notas e falavam do comportamento 
da turma." (EE16, §56) 
Exemplo 2: 
"Falavam comigo sobre o ele não trabalhar, normalmente era sempre isso mas do comportamento às 




"Fui chamada à escola várias vezes para me dizerem que ela tinha notas más, que faltava, mas que 
continuava dentro da escola, faltava às aulas, mas não saía." (EE1, §69) 
 
Quanto à regularidade da comunicação (Tabela 199), os EE destacam a 
articulação três vezes por ano, normalmente no final de cada período letivo (56,25%), 
seguindo-se a articulação 4 a 6 vezes por ano, podendo indicar a frequência dos EE 
também nas reuniões intercalares de cada período. 
 
Tabela 199: Categoria regularidade da comunicação entre a escola e os EE 
Subcategoria N % 
Em cada período (3 vezes ano) 18 56,25 
Entre 4 a 6 vezes por ano 6 18,75 
Pelo menos quinzenalmente/mensalmente 5 15,63 
Variável 3 9,38 
Total 32 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"Uma vez por período." (EE27, §58) 
Exemplo 2: 
"no fim do período e cada vez que o diretor de turma entra em contacto e diz que há reuniões, era para 
aí duas vezes por período." (EE25, §62) 
 
De entre as diversas formas de comunicação (Tabela 200), sobressai a reunião 
como a prevalente (35%), seguindo-se o telefone (21,25%), a carta registada (20%), a 






Tabela 200: Categoria forma de comunicação entre a escola e os EE 
Subcategoria N % 
Reunião 28 35,00 
Telefone 17 21,25 
Carta registada 16 20,00 
Caderneta do aluno 10 12,50 
Recado através do educando 9 11,25 
Total 80 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"As informações era o diretor de turma que dizia na reunião." (EE3, §59) 
Exemplo 2: 
"Geralmente ligavam-me e algumas das vezes vinha a carta, ou quase todas as vezes vinha a carta." 
(EE23, §64) 
Exemplo 3: 
"Enviavam uma carta para casa para ver se eu poderia estar na escola para uma reunião, às vezes 
também usavam a caderneta, mas era mais pelo correio. " (EE30, §62) 
 
Antes de prosseguir a análise, importa referir que, tal como explanado na 
metodologia, a amostra incluiu a aplicação da entrevista a cincos EE cujo percurso dos 
educandos até ano 9º ano de escolaridade foi pelo ensino regular e 25 EE cujos 
educandos concluíram o 9º ano pelo ensino vocacional. Desta forma, relativamente aos 
primeiros, considerou-se pertinente perceber o motivo que conduziu à não aceitação 
desta oferta formativa (Tabela 201). Os EE evidenciam que a principal causa de não 
aceitação de esta oferta formativa são os pares de alunos de influência negativa (60%). 
 
Tabela 201: Categoria motivo que conduziu à não aceitação do VOC 
Subcategoria N % 
Pares de alunos de influência negativa 3 60,00 
Opção do aluno 1 20,00 
Falta de oferta de escola 1 20,00 
Total 5 100,00 




"Esses alunos desses cursos não sei se seriam boas amizades." (EE2, §67) 
 
Relativamente aos restantes 25 EE questionou-se então o motivo que conduziu 
à aceitação da frequência do aluno no VOC para conclusão do 9º ano de escolaridade 
(Tabela 202). Pelos resultados, verifica-se que a maioria dos EE tende a referir que se 
deveu ao menor grau de dificuldade do mesmo (56%) seguindo-se o facto de ser a 
melhor solução para concluir o 9º ano escolaridade (36%).  
 
Tabela 202: Categoria motivo que conduziu à escolha do VOC 
Subcategoria N % 
Menor grau de dificuldade 14 56,00 
Melhor opção para concluir a escolaridade 9 36,00 
Sugerido pela escola 2 8,00 
Total 25 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"Pronto porque eu vi que ele não tinha vontade de estudar e depois a professora lá na escola disse que 
era mais fácil ele ir para um curso e depois foi assim." (EE12, §63) 
Exemplo 2: 
"Disseram que era o melhor para terminar isto de vez." (EE18, §62) 
 
Quanto à forma de conhecimento dos cursos VOC ( 
Tabela 203) a maioria dos EE refere ter tido conhecimento pelo diretor de turma 







Tabela 203: Categoria forma de conhecimento dos cursos VOC 
Subcategoria N % 
Pelo diretor de turma 13 52,00 
Pelo diretor da escola 5 20,00 
Pelo aluno 4 16,00 
Pelo próprio 3 12,00 
Total 25 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"Foi mesmo o diretor de turma que disse, disse isto é, meteu a hipótese." (EE6, §63) 
Exemplo 2: 
"Eu vim à reunião com o diretor da escola, depois disseram que este curso era bom para eles fazerem o 
9º ano e pronto ela foi." (EE9, §65) 
 
 
VIII.3.4 Conceções acerca do futuro do educando tendo em conta o seu percurso 
educativo 
Quando questionados acerca da relação entre a retenção e a vida futura do seu 
educando, os EE tendem a responder que a mesma não tem implicações no futuro 
(45,45%) tal como pode ser observado na Tabela 204. Em menor percentagem surge 
referência ao facto de a retenção ter implicações para o futuro (21,21%) e o facto de ser 
entendida como uma lição de vida (18,18%). 
A propósito da citação evidenciada no exemplo 3, infra, torna-se importante 
salientar que alguns EE (total de 7 totalizando 23,33%), ao longo do seu discurso, 
compararam o seu percurso educativo ao dos seus educandos como forma de atenuar 
a retenção do aluno, prática evidenciada também por Jacomini (2010). No entanto, 
também visível ao longo do discurso de alguns EE (total de 9 que representa 30%), foram 
evidenciados sentimentos negativos perante a aplicação da medida de retenção ao seu 




Tabela 204: Categoria relação entre a retenção e a vida futura 
Subcategoria N % 
Não tem implicações no futuro 15 45,45 
Tem implicações no futuro 7 21,21 
Lição para a vida 6 18,18 
não sabe responder 3 9,09 
Tem implicações no caso de ingressar no ensino superior 2 6,06 
Total 33 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"Mas eu acho que o chumbar não condiciona a vida futura dele, eu acho que não, não tem nada a ver 
porque a pessoa quando quer saber ou quando quer aprender tem todos os meios, não é por ter estado 
retido ou não." (EE14, §76) 
Exemplo 2: 
"Pode, claro que o chumbar condiciona muito o futuro, agora já podia ter acabado a escola e ainda não 
acabou, ele já tem 19 anos e se ele tivesse de outra forma poderia querer continuar e assim sei que ele 
não vai querer continuar. " (EE27, §72) 
Exemplo 3: 
"Isto é uma experiência com que eles ficam e é para o resto da vida porque eu também já passei por 
isso, eu também sei porque eu também chumbei. " (EE28, §72) 
 
Importa salientar que as expectativas acerca do futuro do educando (Tabela 205) 
não foram questionadas diretamente, os EE abordaram-nas livremente. No entanto, 
dado o número de respostas, considerou-se relevante analisar os resultados. Assim 
sendo, verifica-se que 66,67% tendem a referir que aspiram que os seus educandos 
terminem o 12º ano de escolaridade, seguindo-se com igual percentagem (11,11%) a 







Tabela 205: Categoria expectativas futuras dos EE em relação ao futuro do educando 
Subcategoria N % 
Terminar o 12º ano de escolaridade 12 66,67 
Procurar emprego/trabalhar 2 11,11 
Ingressar no ensino superior 2 11,11 
Ingressar num curso profissionalizante 1 5,56 
Ingressar na Polícia, força aérea, GNR 1 5,56 
Total 18 100,00 
Fonte: Entrevista semiestruturada aplicada aos EE 
 
Exemplo 1: 
"É assim como ele não gosta e ainda não conseguiu ter gosto por continuar a estudar, ele está por 
obrigação, eu não sei o que é pode daqui sair. Eu gostava que ele fizesse pelo menos o 12º ano." 
(EE10,§76) 
 
A propósito do supracitado, 18 dos entrevistados (representando um total de 
60%) evidenciaram ao longo do seu discurso baixas expectativas bem como baixo 
investimento relativamente ao percurso académico do seu educando. Vários são os 
estudos que demonstram a expectativa dos pais como um forte indicador para a 
realização académica dos filhos (Fan & Chen, 2001; Hughes et al., 2013). 
 
Exemplo 1: 
“Eu com o meu filho mais velho já tinha passado a mesma situação eu pensei, não vou insistir numa 
coisa que está perdida e não dá para insistir. Com o outro foi uma batalha e a batalha deu em nada e 
para estar a querer vencer uma nova batalha que não me ia dar em nada. Se não for da vontade da 
gente a gente não vai a lado nenhum.” (EE17, §34) 
Exemplo 2: 
“Se há miúdos que sabem mais do que ela, a gente em casa tem educação, tem tudo, não podemos 
querer mais dela.” (EE15, §35) 
 
Por fim, importa evidenciar que, apesar das baixas expectativas, alguns EE (n=8 
representando 26,66%) relatam que os seus educandos atualmente têm um outro 
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entendimento acerca da importância da escola devido à maturidade que contribuiu para 
positivamente para este facto. 
 
Exemplo 1: 
“Porque ele dizia sempre que assim que fizesse os 18 anos deixava e hoje já não diz isso, ontem foi a 
última vez que ele disse, tem que fazer para acabar o 12º porque eu quero ir tirar mecânica. Eu acho 
que ele ta a ficar um bocadinho diferente. Acho que ele ta ali a mudar, há ali qualquer coisa, ou a idade 
ou alguma coisa que ta ali a bater mesmo porque ele antes não falava assim.” (EE6, §74) 
 
 
VIII.4 Representações dos Professores  
VIII.4.1 Representações dos professores face à retenção escolar 
Para a obtenção das representações dos professores face à retenção escolar 
(Parte II do questionário) foi realizada a análise das respostas aos itens de cada fator, 
efetuando-se uma análise de frequências no sentido de averiguar o grau de 
concordância com os mesmos. Salienta-se que foi ainda realizada a análise de conteúdo 
da questão aberta com o objetivo de obter informação sobre os benefícios (ou não) da 
aplicação da medida de retenção. 
 
VIII. 4.1.1 Análise ao fator 1 – Visão face à retenção escolar 
A Tabela 206 e Gráfico 1 evidenciam a análise das frequências ao fator 1, 








Tabela 206: Análise de Frequências aos Itens do Fator I – Visão face à retenção escolar 
Intens do FATOR 1 









1.A retenção é um meio eficaz para 
prevenir o insucesso escolar no ano letivo 
seguinte. 
N 40 149 82 42 
% 12,8% 47,6% 26,2% 13,4% 
2.A retenção é necessária para manter os 
padrões do nível de escolaridade. 
N 47 133 63 70 
% 15,0% 42,5% 20,1% 22,4% 
4.A retenção impede que as turmas 
tenham amplas variações em termos de 
desempenho dos alunos. 
N 30 102 117 64 
% 9,6% 32,6% 37,4% 20,4% 
5.Os alunos que não se empenham devem 
ser retidos. 
N 77 123 90 23 
% 24,6% 39,3% 28,8% 7,3% 
6.O facto de os alunos saberem que a 
retenção pode ser uma possibilidade, 
motiva-os a trabalhar mais. 
N 63 168 56 26 
% 20,1% 53,7% 17,9% 8,3% 
7.A retenção é um meio eficaz para que o 
aluno beneficie de alguma medida de 
promoção de sucesso educativo no ano 
letivo seguinte. 
N 34 147 85 47 
% 10,9% 47,0% 27,2% 15,0% 
9.Quando um aluno revela um 
desempenho académico abaixo do 
esperado, na indecisão entre reter e 
transitar, devo retê-lo. 
N 16 72 126 99 
% 5,1% 23,0% 40,3% 31,6% 
10.A retenção no 1.º CEB é um meio eficaz 
para proporcionar ao aluno imaturo a 
possibilidade de recuperar o seu baixo 
desempenho. 
N 63 143 68 39 
% 20,1% 45,7% 21,7% 12,5% 
15.Os alunos que, pelos resultados das 
avaliações conseguem transitar de ano, 
mas que apresentam falta de assiduidade 
excessiva, devem ser retidos. 
N 45 107 93 68 
% 14,4% 34,2% 29,7% 21,7% 
16.Os alunos nunca devem ser retidos. 
N 10 49 72 182 
% 3,2% 15,7% 23,0% 58,1% 
22.Reprovo alunos com baixo 
desempenho para não serem submetidos 
às provas nacionais. 
N 7 16 44 246 
% 2,2% 5,1% 14,1% 78,6% 
Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
Observando a análise de frequências do Fator 1 (Tabela 206) e polarizando as 
respostas no polo da concordância (Gráfico 1) constata-se que os itens onde a maioria 
dos professores revelou concordância foram os seguintes: Item 6 – “O facto de os alunos 
saberem que a retenção pode ser uma possibilidade, motiva-os a trabalhar mais” 
(73,80%), Item 10- “A retenção no 1.º CEB é um meio eficaz para proporcionar ao aluno 
imaturo a possibilidade de recuperar o seu baixo desempenho” (65,81%), Item 5 – “Os 
alunos que não se empenham devem ser retidos” (63,90%), Item1-“A retenção é um 
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meio eficaz para prevenir o insucesso escolar no ano letivo seguinte” (60,38%), Item 7-
“A retenção é um meio eficaz para que o aluno beneficie de alguma medida de 
promoção de sucesso educativo no ano letivo seguinte” (57,83%), Item 2 – “A retenção 
é necessária para manter os padrões do nível de escolaridade” (57,1%). Em diversos 
estudos estes factos são igualmente referenciados nomeadamente por Pouliot (1999), 
Tomchim e Impara (1992) e Witmer et al. (2004) sendo que os resultados obtidos por 
Tomchim e Impara (1992) corroboram na integra os resultados dos itens onde ser 
observa maior concordância à exceção do “item 7” que não foi tido em conta no estudo 
do referido autor mas sim no de Renaud (2013) que confirma igualmente os resultados 














Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
Após análise de cada um dos 11 itens que compõem este fator, efetuou-se o 
somatório dos mesmos tendo previamente invertido o item 16 para que se pudesse 
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6.O facto de os alunos saberem que a retenção pode ser…
10.A retenção no 1.º CEB é um meio eficaz para…
5.Os alunos que não se empenham devem ser retidos.
1.A retenção é um meio eficaz para prevenir o insucesso…
7.A retenção é um meio eficaz para que o aluno tenha…
2.A retenção é necessária para manter os padrões do…
15.Os alunos que, pelos resultados das avaliações…
4.A retenção impede que as salas de aulas tenham…
9.Quando um aluno revela um desempenho académico…
16.Os alunos nunca devem ser retidos.












Gráfico 1: Fator 1 – Visão face à retenção escolar: Percentagem de respostas no polo de concordância 
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obter um score total onde, quanto maior o valor, maior a visão desfavorável face à 
retenção. 
Tabela 207: Estatística descritiva Fator 1 (média/desvio padrão/mínimo/ máximo) 
 
N Min Max Média 
Desvio 
Padrão 
% de sujeitos com score que revela 
visão favorável face à retenção < 2,5 
Fator1-Visão face à 
retenção escolar* 
313 1,27 3,82 2,50 ,50 53,7% 
Nota: Score varia entre 1 e 4 - Scores entre 3 e 4 revelam uma visão desfavorável face à retenção, Scores 
entre 1 e 2 revelam visão favorável face à retenção.  
* o item 16 foi invertido antes de se efetuar o total 
 
Tal como se pode verificar na Tabela 207, o score total do fator 1 oscila entre 1 e 
4, sendo que quanto mais elevado, maior a visão desfavorável face à retenção. Os 
valores nesta amostra oscilaram entre 1,27 e 3,82, sendo a média de 2,5 e o desvio 
padrão de 0,50. Constatou-se ainda que 53,7% dos professores tiveram um score total 
abaixo de 2,5 (meio da escala), que revela uma visão favorável à retenção.  
 
VIII. 4.1.2 Análise ao fator 2 – Consequências da retenção escolar em termos gerais 
Seguidamente procedeu-se à análise do Fator 2, constituído por 4 itens, tal como 
pode se verificado na Tabela 208 e Gráfico 1. 
 
Tabela 208: Análise de Frequências aos Itens do Fator 2 - Consequências da retenção escolar em termos 
gerais 
Itens do FATOR 2 










3.Reter um aluno afeta 
negativamente o seu autoconceito. 
N 66 142 80 25 
% 21,1% 45,4% 25,6% 8,0% 
19. A retenção tem efeitos positivos 
sobre o desempenho académico do 
aluno. 
N 24 171 90 28 
% 7,7% 54,6% 28,8% 8,9% 
20.Em termos globais a retenção tem 
efeitos positivos no desempenho 
social e pessoal do aluno. 
N 19 130 111 53 
% 6,1% 41,5% 35,5% 16,9% 
21.Preocupo-me com o facto de os 
alunos abandonarem a escola porque 
foram reprovados. 
N 151 98 47 17 
% 48,2% 31,3% 15,0% 5,4% 




A grande maioria dos professores concorda com o Item 21 - “Preocupo-me com 
o facto de os alunos abandonarem a escola porque foram reprovados” (79,55%), facto 
que no estudo de Renaud (2013) levanta dúvidas aos professores, e com o Item 3 - 
“Reter um aluno afeta negativamente o seu autoconceito” (66,45%), resultado não 
corroborado no estudo de Pouliot (1999) e no de Tomchin e Impara (1992) pelo menos 
quando a retenção acontece nos primeiros anos de escolaridade. Uma minoria de 
professores concorda com o item 20 - “Em termos globais a retenção tem efeitos 
positivos no desempenho social e pessoal do aluno” (47,60%) mostrando uma 
representação negativa das consequências da retenção, facto igualmente constatado 
por Anastasiou et al. (2017), Ferreira et al. (2015) e Rodrigues et al. (2017). Contudo, a 
maioria também concorda com o Item 19 - “A retenção tem efeitos positivos sobre o 











Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
Efetuou-se ainda um somatório dos 4 itens deste fator, tendo previamente 
invertido os itens 3 e 21 para que se pudesse obter um score total onde quanto maior o 
valor, maior o entendimento acerca das consequências negativas da retenção (Tabela 
209). 
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19.A retenção tem efeitos positivos sobre o
desempenho académico do aluno.
20.Em termos globais a retenção tem efeitos positivos









Tabela 209: Estatística descritiva Fator 2 (média/desvio padrão/mínimo/ máximo) 
 
N Min Max Média 
Desvio 
Padrão 
% de sujeitos com score que 
revela visão positiva das 
consequências da retenção < 2,5 
Fator 2- Consequências da 
retenção escolar em 
termos gerais * 
313 1,00 4,00 2,76 ,59 24% 
Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
Nota: Score varia entre 1 e 4 - Scores entre 3 e 4 revelam uma visão negativa das consequências da 
retenção, Scores entre 1 e 2 revelam visão positiva das consequências)  
* os itens 3 e 21 foram invertidos antes de se efetuar o total 
 
Os valores nesta amostra para o Fator 2 oscilaram entre 1,00 e 4,00, sendo a 
média de 2,76 e o desvio padrão de 0,59. Constatou-se que 24% dos professores tiveram 
um score total abaixo de 2,5 (meio da escala) o que revela que uma minoria de 
professores tem um entendimento positivo acerca das consequências da retenção.  
 
VIII. 4.1.3 Análise ao fator 3 – Consequências de apenas uma retenção escolar 
Continuando a análise dos fatores, centrámo-nos no fator 3, constituído por 4 
itens (Tabela 210). 
 
Tabela 210: Análise de frequências aos Itens do Fator 3 - Consequências de apenas uma retenção escolar 
Intens do FATOR 3 









11.Os alunos retidos uma vez 
evidenciam mais problemas de 
comportamento que os seus 
pares, dado serem mais velhos. 
N 22 106 119 66 
% 7,0% 33,9% 38,0% 21,1% 
13.Uma retenção estigmatiza 
permanentemente o aluno. 
N 22 82 113 96 
% 7,0% 26,2% 36,1% 30,7% 
25.Um aluno com uma retenção 
apresenta dificuldade no 
relacionamento com os colegas. 
N 8 44 111 150 
% 2,6% 14,1% 35,5% 47,9% 
27.Um aluno com uma retenção 
apresenta dificuldade no 
relacionamento com os 
professores. 
N 5 43 101 164 
% 1,6% 13,7% 32,3% 52,4% 




Pela análise das frequências verifica-se que a maioria dos sujeitos não respondeu 
no polo da concordância nos itens do fator 3 o que indica que não têm uma visão 
negativa das consequências de apenas uma retenção escolar (). Os resultados obtidos 
no item 11 – “Os alunos retidos uma vez evidenciam mais problemas de comportamento 
que os seus pares, dado serem mais velhos.” e no item 13 – “Uma retenção estigmatiza 
permanentemente o aluno.” corroboram os resultados de Pouliot (1999), Witmer et al. 
(2004) e Tomchim e Impara (1992) sendo que este último aferiu que os professores 
apenas concordam com os problemas de comportamento dos alunos em anos de 
escolaridade posteriores. No entanto, por Nunes et al. (2016) e Rodrigues et al. (2017) 
o estigma é identificado como uma desvantagem da retenção. Os professores do 
presente estudo não consideram que uma retenção afete o relacionamento dos alunos 
com os seus colegas (item 25) facto não coincidente com o referenciado por Pereira e 
Reis (2014) e Nunes et al. (2016). O mesmo acontece no relacionamento com os 
professores (item 27) no entanto, Flores et al. (2015) e o CNE (2017) evidenciam uma 











Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
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27.Um aluno com uma retenção apresenta









Efetuou-se ainda um somatório dos 4 itens deste fator, tendo previamente 
invertido os 4 itens para que se pudesse obter um score total onde quanto maior o valor, 
maior o entendimento acerca das consequências negativas de uma retenção, mantendo 
assim a forma de análise dos fatores anteriores. 
 
Tabela 211: Estatística descritiva Fator 3 (média/desvio padrão/mínimo/máximo) 
 N Min Max Média 
Desvio 
Padrão 
% de sujeitos com score que revela 
visão positiva das consequências 
de uma retenção < 2,5 
Fator 3- Consequências de 
apenas uma retenção 
escolar* 
313 1,00 4,00 1,93 ,65 75,1% 
Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
Nota: Score varia entre 1 e 4 - Scores entre 3 e 4 revelam uma visão negativa das consequências de uma 
retenção, Scores entre 1 e 2 revelam visão positiva das consequências de uma retenção) * os itens deste 
fator foram invertidos antes de se efetuar o total 
 
A Tabela 211 indica-nos que os valores para o Fator 3 oscilaram entre 1,00 e 4,00, 
sendo a média de 1,93 e o desvio padrão de 0,65. Constatou-se ainda que 75,1% dos 
professores tiveram um score total abaixo de 2,5 (meio da escala) o que revela que a 
esmagadora maioria tem um entendimento positivo acerca das consequências de 
apenas uma retenção. 
 
VIII. 4.1.4 Análise ao fator 4 – Consequências de retenções repetidas 
O quarto e último fator, constituído por 5 itens, foi igualmente analisado 









Tabela 212: Análise de Frequências aos Itens do Fator 4 - Consequências das retenções repetidas 
Itens do FATOR 4 









12.Os alunos com retenções 
repetidas evidenciam mais 
problemas de comportamento 
que os seus pares, dado serem 
mais velhos. 
N 75 143 77 18 
% 24,0% 45,7% 24,6% 5,8% 
14.Retenções repetidas ao 
longo do percurso de um 
aluno estigmatiza-o 
permanentemente. 
N 69 117 83 44 
% 22,0% 37,4% 26,5% 14,1% 
24.Regra geral os alunos já 
marcados por duas ou mais 
retenções no seu percurso, 
são alunos que não estão 
motivados para frequentar a 
escola. 
N 138 139 30 6 
% 44,1% 44,4% 9,6% 1,9% 
26.Um aluno com retenções 
repetidas apresenta 
dificuldade no relacionamento 
com os seus colegas. 
N 19 83 114 97 
% 6,1% 26,5% 36,4% 31,0% 
28.Um aluno com retenções 
repetidas apresenta 
dificuldade no relacionamento 
com os professores. 
N 20 82 108 103 
% 6,4% 26,2% 34,5% 32,9% 
Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
Observando a percentagem de respostas do polo da concordância constata-se 
que a maioria dos professores concorda que os alunos marcados por retenções no seu 
percurso escolar não têm motivação para frequentar a escola (item 24-88,50%), 
evidenciam mais problemas de comportamento pelo facto de serem mais velhos do que 
os colegas (Item 12 - 69,65%) e que as retenções repetidas estigmatizam o aluno (Item 
14-59,42%). Contudo, uma minoria de professores concorda que os alunos com 
retenções repetidas têm dificuldade no relacionamento com os colegas (Item 26-




Gráfico 4: Fator 4 – Consequências de apenas uma retenção: Percentagem de respostas no polo de 
concordância
 
Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
Foi ainda realizado um somatório dos 5 itens deste fator, tendo-se previamente 
invertido os 5 itens para que se pudesse obter um score total onde quanto maior o valor, 
maior o entendimento acerca de consequências negativas de retenções repetidas, 
mantendo assim a forma de análise dos fatores anteriores (Tabela 213). 
 
Tabela 213: Estatística descritiva Fator 4 (média/desvio padrão/mínimo/ máximo) 
 N Min Max Média 
Desvio 
Padrão 
% de sujeitos com score que revela 
visão positiva das consequências 
de uma retenção < 2,5 
Fator 4- Consequências de 
múltiplas retenções 
escolares * 
313 1,00 4,00 2,60 ,58 42,8% 
Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
Nota: Score varia entre 1 e 4 - Scores entre 3 e 4 revelam uma visão negativa das consequências de uma retenção, 
Scores entre 1 e 2 revelam visão positiva das consequências de uma retenção). 
* os itens deste fator foram invertidos antes de se efetuar o total 
 
Os valores para o Fator 4 oscilaram entre 1,00 e 4,00, sendo a média de 2,60 e o 
desvio padrão de 0,58. Constatou-se ainda que 42,8% dos professores tiveram um score 
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total abaixo de 2,5 (meio da escala) o que revela que uma minoria tem um entendimento 
positivo das consequências retenções repetidas. 
 
VIII. 4.1.5 Comparação entre as representações dos professores acerca das 
consequências de uma retenção e de retenções repetidas  
Utilizou-se o teste t de student para amostras dependentes no sentido de 
verificar a existência de diferenças significativas entre a representação das 
consequências de uma retenção e a representação das consequências de múltiplas 
retenções, tal como pode ser verificado na Tabela 214. 
 
Tabela 214: T de Student Amostras Dependentes: Comparação entre a representação das consequências 





t de student amostras 
dependentes 
Consequências de uma retenção  1,93 313 ,65 t = -20,339 
p = 0,000*** Consequências de retenções repetidas 2,60 313 ,58 
*** significativo para p≤ 0,001 
Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
Existe uma diferença significativa para p ≤ 0,001 entre as duas representações. 
Os professores apresentam uma média significativamente mais elevada relativamente 
a retenções repetidas (média = 2,60) do que relativamente a uma retenção (média = 
1,93) o que indica um entendimento mais negativo das consequências de retenções 
repetidas comparativamente com apenas uma retenção. 
Observando a comparação das respostas dadas pelos professores aos itens dos 
2 fatores (Tabela 215) que têm um conteúdo idêntico, constata-se uma vez mais que há 
diferenças na representação das consequências de uma retenção e de retenções 
repetidas. A maioria dos professores considera que as retenções repetidas estigmatizam 
os alunos e que estes têm mais problemas de comportamento por serem mais velhos. 
Quanto a problemas de relacionamento com professores e colegas embora uma minoria 
concorde que haja essas consequências, quer para as retenções repetidas, quer para 
283 
 
uma única retenção, a percentagem de concordância é mais baixa quando se referem a 
apenas uma retenção. 
 
Tabela 215: Consequências de Uma Retenção vs Retenções Repetidas - Percentagem de concordância 





Os alunos evidenciam mais problemas de comportamento 
que os seus pares, dado serem mais velhos. 
 
40,9% 69,7% 
Estigmatiza permanentemente o aluno.  33,2% 59,4% 
Apresenta dificuldade no relacionamento com os colegas.  16,6% 32,6% 




Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
VIII. 4.1.6 Análise de outros itens 
Tal como evidenciado na metodologia, a secção da parte II do questionário é 
constituída por 28 itens do quais quatro não faziam parte dos quatro fatores 
anteriormente descritos. Neste sentido cabe-nos analisá-los dada a sua relevância para 
a temática em estudo (Tabela 216 e ). 











8.Os alunos que reprovam são 
aqueles que têm menor 
acompanhamento familiar. 
N 58 154 69 32 
% 18,5% 49,2% 22,0% 10,2% 
17.Acredito que a retenção é mais 
eficaz nos primeiros anos de 
escolaridade (1.º CEB) do que em 
anos posteriores. 
N 51 111 80 71 
% 16,3% 35,5% 25,6% 22,7% 
18.É mais provável que reprove 
um aluno cujos pais são a favor da 
retenção. 
N 20 95 92 106 
% 6,4% 30,4% 29,4% 33,9% 
23.O melhor para um aluno com 
retenções repetidas é a 
frequência noutras ofertas 
formativas. 
N 159 123 24 7 
% 50,8% 39,3% 7,7% 2,2% 
Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
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Analisando o  verifica-se que a esmagadora maioria dos professores concorda 
que o melhor para um aluno com retenções repetidas é a frequência noutras ofertas 
formativas (item 23-90,10%). A maioria dos professores concorda que os alunos que 
reprovam são aqueles que têm um menor acompanhamento familiar (item8-67,73%), 
facto igualmente constatado no estudo de Rodrigues et al. (2017) e que, a retenção é 
mais eficaz nos primeiros anos de escolaridade do que em anos posteriores (item 17-
51,76%) aspeto evidenciado em diversos estudos tais como Anastasiou et al. (2017), 
Cannon e Lipscomb (2011) e Renaud (2013). Uma minoria concorda que seja mais 
provável reter um aluno pelo facto de os pais serem a favor da retenção (item 18-
36,74%) sendo que este facto não vai ao encontro do descrito por Renaud (2013) dado 











Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
 
VIII. 4.1.7 Representações acerca dos benefícios da aplicação da medida de retenção 
Para finalizar a parte II do questionário, os professores responderam a uma 
questão aberta (“Considerando que já reprovou alunos, refira se acredita ter sido 
benéfico ou não para o aluno. Porquê?”) que foi sujeita a uma análise de conteúdo 
tendo-se obtido categorias de resposta para as quais se efetuaram análises de 
0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100
23.O melhor para um aluno com retenções repetidas
é a frequência noutras ofertas formativas.
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Gráfico 5: Outros itens analisados: Percentagem de respostas no polo de concordância 
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frequências. A esta questão responderam apenas 217 professores, 69,3% do total da 
amostra. 
 

















Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
O Gráfico 6 permite-nos observar que poucos professores consideraram que a 
reprovação não é benéfica para os alunos identificando diversos motivos: quando o 
aluno manifesta falta de empenho ou baixas expectativas; quando não existem 
alternativas; porque não aprende mais e porque tem de se adaptar a um novo grupo. 
Rodrigues et al. (2017) identificou igualmente a perda do grupo bem como Jimerson et 
al. (1997) o facto de não serem identificados ganhos significativos com a aplicação da 
medida de retenção. Uma grande percentagem de sujeitos deu atribuiu benefícios à 































aprendizagens; porque o aluno se empenha mais no ano seguinte; porque um aluno não 
pode progredir sem saber, sem trabalhar ou sem empenho e para adquirir maturidade 
e devido a falta de assiduidade. Estes aspetos estão presentes em alguns estudos tais 
como nos de Cannon e Lipscomb (2011), Rodrigues et al. (2017), Tomchim e Impara 
(1992) e Pouliot (1999). Alguns professores consideram a existência de benefícios 
dependendo das situações: apenas nalguns casos; quando a família se envolve após a 
retenção ou quando muda para outra oferta formativa. Refere-se que uma minoria de 
professores salientou que as suas decisões acerca da aplicação da medida de retenção 
são sempre analisadas caso a caso (7,37%) tal como referido por Cannon e Lipscomb 
(2011). Por fim refere-se que também foi referido por uma minoria de professores o 




VIII.4.2 Identificação de fatores na tomada de decisão da retenção  
Para a identificação de fatores na tomada de decisão da retenção (Parte III) foi 
realizada uma análise de frequências no sentido de averiguar o grau de concordância 




























N 174 125 12 2 313 
% 55,6% 39,9% 3,8% ,6% 100,0% 
Capacidade 
N 91 149 54 19 313 
% 29,1% 47,6% 17,3% 6,1% 100,0% 
Maturidade 
N 65 151 62 35 313 
% 20,8% 48,2% 19,8% 11,2% 100,0% 
Empenho 
N 168 121 16 8 313 
% 53,7% 38,7% 5,1% 2,6% 100,0% 
Autoestima 
N 50 117 72 74 313 
% 16,0% 37,4% 23,0% 23,6% 100,0% 
Contexto familiar 
N 34 110 65 104 313 
% 10,9% 35,1% 20,8% 33,2% 100,0% 
Idade em relação 
aos outros 
N 46 111 74 82 313 
% 14,7% 35,5% 23,6% 26,2% 100,0% 
Assiduidade 
N 140 129 34 10 313 
% 44,7% 41,2% 10,9% 3,2% 100,0% 
Provas nacionais 
N 15 79 94 125 313 
% 4,8% 25,2% 30,0% 39,9% 100,0% 
Comportamento 
N 118 125 54 16 313 
% 37,7% 39,9% 17,3% 5,1% 100,0% 
Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
Polarizando as respostas dos sujeitos em concordância e discordância constata-
se que os itens em que a esmagadora maioria dos professores (mais de 85%) concorda 
serem fatores a ter em conta na tomada de decisão da retenção são: o desempenho 
académico (95,53%), o empenho (92,33%) e a assiduidade (85,94%). Todos estes fatores 
são identificados por Witmer et al., 2004 sendo os primeiros dois também por Tomchin 
e Impara (1992) e o último por Oklpala (2007). Outros fatores que a maioria indica (mais 
de 53%) são: o comportamento (77,64%), a capacidade (76,68%), a maturidade 
(69,01%), a autoestima (53,35%) e a idade em relação aos outros (50,2%). Relativamente 
ao fator comportamento salienta-se que vários autores o apontam como um problema 
das escolas portuguesas independentemente de se relacionar à retenção (CNE, 2017; 
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Flores et al., 2015). Os restantes fatores supracitados são igualmente identificados em 
diversos estudos ou em apenas em alguns entre os quais destacamos os de Tomchin e 
Impara (1992), West (2012) e Witmer et al. (2004). Há exceção do primeiro fator, a 
ordem de prioridade dos restantes identificados é diversa nos diferentes estudos 
comparativamente ao presente. 
 
Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
 
VIII. 4.3 Identificação de intervenções para promoção do sucesso educativo  
Pretendeu-se neste momento analisar a identificação de intervenções para 
promoção do sucesso educativo, quer as que os professores consideram existir no seu 
agrupamento, quer as que considera mais eficazes para a promoção do sucesso 




























Gráfico 7: Identificação de fatores na tomada de decisão da retenção: Percentagem de respostas no 
polo de concordância 
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Tabela 218: Análise de Frequências: Intervenções para promoção do sucesso educativo existentes no 
agrupamento onde leciona e as que considera mais eficazes 
 
Intervenções existentes 
agrupamento onde leciona 
Intervenções que 
considera mais eficazes 
Apoio ao estudo 
N 282 216 
% 90,1% 69,0% 
Constituição temporária de grupos 
de alunos 
N 155 172 
% 49,5% 55,0% 
Coadjuvação em sala de aula 
N 238 220 
% 76,0% 70,3% 
Estabelecimento de permutas 
temporárias 
N 47 18 
% 15,0% 5,8% 
Acompanhamento a alunos que 
progridam ao 2.º ou 3.º ciclo com 
menção Insuficiente ou classificação 
final inferior a 3 a Português ou a 
Matemática no ano escolar anterior 
N 93 115 
% 29,7% 36,7% 
Implementação de tutorias 
N 193 172 
% 61,7% 55,0% 
Acolhimento e acompanhamento dos 
alunos que não têm o português 
como língua materna 
N 176 94 
% 56,2% 30,0% 
Integração dos alunos noutra oferta 
formativa 
N 207 210 
% 66,1% 67,1% 
Parcerias com instituições locais 
(inclui técnicos de outras instituições) 
N 145 93 
% 46,3% 29,7% 
Programa Territórios Educativos de 
Intervenção Prioritária (TEIP) 
N 98 57 
% 31,3% 18,2% 
Programas Mais Sucesso Escolar 
(Metodologia Fénix e/ou 
Metodologia Turma Mais) 
N 161 142 
% 51,4% 45,4% 
Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
Relativamente às intervenções para promoção do sucesso educativo existentes 
no agrupamento onde leciona, as que foram referidas pela maioria dos professores 
foram: apoio ao estudo (90,10%), coadjuvação em sala de aula (76,04%), integração dos 
alunos noutra oferta formativa (66,13%), implementação de tutorias (61,55%), 
acolhimento e acompanhamento dos alunos que não têm o português como língua 
materna (56,23%) e Programas Mais Sucesso Escolar (Metodologia Fénix e/ou 
Metodologia Turma Mais (51,44%). Para melhor entendimento segue-se o Gráfico 8 
relativo às medidas existentes no agrupamento onde o professor leciona. 
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Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
As intervenções para promoção do sucesso educativo que os professores 
consideram mais eficazes são: coadjuvação em sala de aula (70,29%), apoio ao estudo 
(69,01%), integração dos alunos noutra oferta formativa (67,09%), constituição 
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Gráfico 8: Percentagens das medidas para promoção do sucesso educativo que os professores têm 
conhecimento existir no agrupamento onde lecionam 
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Gráfico 9: Percentagens das cinco medidas para promoção do sucesso educativo identificadas pelos 
professores como as mais eficazes para alunos retidos ou com baixo desempenho 
 
Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
Analisando os dois gráficos constata-se que a medida mais identificada como 
existente nos agrupamentos onde lecionam é o apoio ao estudo (90,10%) no entanto, a 
coadjuvação em sala de aula é considerada pela maioria dos professores como a mais 
eficaz (70,29%).  
Por fim, efetuou-se uma análise de frequências à identificação por parte dos 
professores de seis programas, medidas, ações ou intervenções que, tendo em conta a 
experiência profissional e conhecimento científico, considerassem ser as mais eficazes 
para evitar que os alunos com baixo desempenho fossem retidos. Dispuseram-se os 
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resultados em gráfico colocando as respostas por ordem decrescente de percentagens 
(Gráfico 10). 
 
Gráfico 10: Percentagens dos seis programas, medidas, ações ou intervenções identificadas pelos 
professores como as mais eficazes para evitar que os alunos com baixo desempenho sejam retidos. 
 
Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
Os programas, medidas, ações ou intervenções que a maioria dos professores 
considera como mais eficazes são: “Número de alunos por turma mais reduzido” 
(89,46%), “Deteção e intervenção precoce nas dificuldades” (75,72%), 
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“Programas/ações para envolvimento dos pais” (62,94%) e “Intervenção de outros 
técnicos especializados” (56,78%). Muito próximo da maioria, identifica-se a “Criação de 
turmas de currículo alternativo, vocacionais e profissionais” (48,56%). Qualquer um 
destes programas, medidas, ações ou intervenções estão descritos na literatura (ver 
subcapítulo das representações dos diretores de escola e professores). Ainda assim 
salienta-se que Range et al. (2012) evidencia que o número de alunos por turma mais 
reduzido é considerado o segundo mais importante para evitar a retenção, a deteção e 
intervenção precoce nas dificuldades é referenciado por Ferreira et al. (2015) e 
Rodrigues et al. (2017) e os programas/ações para envolvimento dos pais considerado 
como o mais importante por Range, et al. (2011, 2012). 
 
VIII.4.4 Práticas de Envolvimento Parental 
VIII. 4.4.1 Identificação de práticas para envolvimento dos EE 
Foi realizada uma análise de frequências no sentido de averiguar quais as 
práticas mais frequentemente adotadas pela escola/professor para promover o 
envolvimento dos EE (Tabela 219 e Gráfico 11). 
 
Tabela 219: Análise de frequências às práticas relativas ao envolvimento parental 
Tipo de envolvimento 





Tipo 1 - Parentalidade: na minha escola são 
realizadas atividades com o objetivo de apoiar 
as famílias a compreender o desenvolvimento 
dos seus educandos e a forma como podem 
construir um contexto familiar de suporte à 
educação e sucesso escolar (por exemplo: 
grupos de suporte aos pais cujo objetivo é 
influenciar os filhos de maneira positiva). 
N 60 143 94 16 
% 19,2% 45,7% 30,0% 5,1% 
Tipo 2 - Comunicação: na minha escola existem 
formas efetivas de comunicação entre a família 
e a escola e a escola e a família (por exemplo de 
telefonemas, reuniões). 
N 6 3 132 172 
% 1,9% 1,0% 42,2% 55,0% 
Tipo 3 - Voluntariado: na minha escola são 
promovidas atividades de voluntariado por 
parte dos EE cujas qualidades e competências 
podem ajudar os alunos (por exemplo atividade 
desenvolvida na escola onde os pais são 
voluntários para a realização da mesma) 
N 79 161 63 10 
% 25,2% 51,4% 20,1% 3,2% 
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Tipo 4 – Aprendizagem em casa: na minha 
escola são proporcionadas informações à 
família acerca da forma como a mesma deve 
ajudar o aluno em casa (por exemplo nos 
trabalhos de casa, planificação do estudo). 
N 28 59 162 64 
% 8,9% 18,8% 51,8% 20,4% 
Tipo 5 – Tomada de decisão: A minha escola 
inclui a família nas tomadas de decisão, garante 
que o seu parecer é ouvido e que contribui para 
as tomadas de decisão a nível escolar (por 
exemplo criar uma associação ou representação 
no conselho pedagógico). 
N 21 67 146 79 
% 6,7% 21,4% 46,6% 25,2% 
Tipo 6 – Colaboração com a comunidade: A 
minha escola tem a prática de estabelecer 
parcerias com a comunidade (nomeadamente 
com empresas locais, grupos religiosos, 
serviços, instituições ou outros) onde a família 
também é envolvida, trazendo benefícios para 
todos (por exemplo angariação de brinquedos 
para um centro de acolhimento). 
N 16 74 153 70 
% 5,1% 23,6% 48,9% 22,4% 
Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
As práticas para promover o envolvimento dos EE que a maioria dos professores 
refere serem mais frequentes na sua escola (ou seja que acontecem muitas vezes ou 
sempre) são as do Tipo 2: Comunicação (97,12%), Tipo 4: Aprendizagem em casa 
(72,2%), Tipo 5: Tomada de decisão (71,88%) e Tipo 6: Colaboração com a comunidade 
(71,25%). O envolvimento em reuniões (Tipo 2) é também identificado por Mafa e 
Makuba (2013). Os resultados obtidos relativos às práticas do Tipo 5 e Tipo 6 não 
corroboram os resultados de Md. Nor e Neo (2001) dado que estes tipos foram 
identificados pelos professores daquele estudo como sendo práticas menos comuns. No 
entanto, os resultados respeitantes às práticas Tipo 1: Parentalidade e Tipo 3: 





Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
VIII. 4.4.2 Identificação de atividades escolares com envolvimento dos EE 
Para identificar atividades escolares onde os EE foram envolvidos, foi solicitado 
aos professores que respondessem a uma questão aberta (“Identifique pelo menos duas 
atividades escolares em que os EE foram envolvidos pela escola”) que foi sujeita a uma 
análise de conteúdo tendo-se obtido categorias de resposta para as quais se efetuaram 
análises de frequências. A esta questão responderam apenas 228 professores, 72,8% do 
total da amostra (Gráfico 12).  
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Gráfico 11: Percentagens no polo de ocorrência muitas vezes/sempre das práticas desenvolvidas pela 





As atividades referidas por uma grande percentagem de professores foram as 
festas em datas comemorativas (45,61%). Outras atividades referidas por alguns 
professores (mais de 10%) foram a realização de convívios e atividades de lazer 
(23,70%), reunião com os EE no início do ano letivo (17,11%), envolvimento em projetos 
de escola (17,10%), entrega de diplomas de mérito (14,91%) e assinalar dias através de 
atividades (11,84%). 
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Gráfico 12: Percentagens de respostas acerca das atividades escolares em que os EE foram envolvidos 
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VIII. 4.4.3 Identificação de aspetos considerados como barreiras ao envolvimento dos EE 
Para identificar barreiras ao envolvimento dos EE foi solicitado aos professores 
que respondessem a uma questão aberta (“Identifique pelo menos dois aspetos que 
considera serem barreiras ao envolvimento dos EE na escola”) que foi sujeita a uma 
análise de conteúdo tendo-se obtido categorias de resposta para as quais se efetuaram 
análises de frequências. A esta questão responderam apenas 220 professores, 70,3% do 




















Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
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As barreiras referidas por uma grande percentagem de professores foram: 
“Indisponibilidade dos EE para acompanhar educando ou para articular com a escola”, 
(49,09%) e “Desinteresse ou desresponsabilização” (40%). Alguns professores (mais de 
10%) referiram ainda: “Baixa escolaridade dos pais” (13,18%), “Incompatibilidade de 
horários entre escola e EE” (11,82%) e “Baixas expectativas dos pais relativamente à 
escola e ao educando” (11,36%). Salienta-se que as barreiras identificadas tanto se 
devem a fatores escolares como fatores dos EE/família, tendo estes últimos uma maior 
representatividade em termos de taxa de resposta. A maioria destas barreiras são 
igualmente mencionadas na literatura, nomeadamente nos estudos de Mafa e Makuba 
(2013), Md. Nor e Neo (2001) e no relatório da OECD (2017). Refere-se ainda que à 
semelhança do verificado neste estudo, também os autores supracitados identificam a 
“Indisponibilidade dos EE para acompanhar educando ou para articular com a escola 
(inclui horário laboral dos pais)” como a mais citada pelos inquiridos. 
 
VIII. 4.4.4 Identificação de aspetos que podem melhorar o envolvimento dos EE 
Por fim foi solicitado aos professores que identificassem aspetos que podem 
melhorar o envolvimento dos EE pelo que foi solicitado que respondessem a uma 
questão aberta (“Sugira pelo menos um aspeto que contribua para melhorar o 
envolvimento dos EE”) que foi sujeita a uma análise de conteúdo tendo-se obtido 
categorias de resposta para as quais se efetuaram análises de frequências. A esta 


























Fonte: Questionário aplicado aos professores dos nove agrupamentos do estudo 
 
As categorias mais referidas foram: “Desenvolvimento de projetos atividades 
escolares para envolvimento EE (inclui parceria com associação de pais)” (27,3%), 
“Melhorar a relação/comunicação entre EE e professores/escola, maior flexibilização da 
escola” (21,60%), “EE devem modificar atitudes pensamentos comportamento relativos 
à escola e professores/ valorização da escola maior acompanhamento ao educando” 
(19,72%), “Prestar ajuda às famílias e articular com a mesma acerca de como colaborar 
no processo educativo sensibilizar as famílias formação ações inclui técnicos 
especializados” (14,08%). Quanto aos aspetos identificados que podem melhorar o 
envolvimento salienta-se que grande maioria também é referenciada na literatura 
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Gráfico 14: Percentagens de respostas acerca dos aspetos que podem melhorar o envolvimento dos EE 
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dando nós como exemplos os estudos de Ferreira et al. (2015), Mafa e Makuba (2013), 
Md. Nor e Neo (2001) e Rodrigues et al. (2017). 
 
VIII.5 Semelhanças e dissemelhanças entre os atores escolares 
Neste subcapítulo pretende-se comparar qualitativamente os resultados obtidos 
de alguns aspetos comuns relativos às representações dos atores escolares, alunos, EE, 
diretores e professores. De referir que algumas subcategorias não apresentam a mesma 
denominação entre todos os atores, no entanto, considera-se pertinente estabelecer 
algumas considerações tendo em conta a semelhança entre elas em termos de 
conteúdo. 
 
VIII.5.1 Semelhanças e dissemelhanças entre as representações dos alunos, dos EE, 
dos diretores e dos professores 
Comum a todos os atores apenas se verifica a existência dos motivos/fatores que 
conduzem à retenção do aluno. A Tabela 220 permite-nos analisar os motivos/fatores 
da retenção comuns aos atores e a sua posição em termos da classificação da frequência 
de cada um. Pela análise da tabela é possível verificar a existência de cinco categorias 
comuns “Comportamento desadequado”, “Falta de estudo/desmotivação”, 
“Dificuldades de aprendizagem”, “Falta de assiduidade” e “Problemas familiares” sendo 
a “falta de estudo/desmotivação o que prevalece na 1.ª ou na 2.ª posição das 
frequências de todos os atores. O “Desempenho académico” é referido pelos 
professores como o fator principal sendo apenas identificado pelos alunos na 4.ª 
posição. O motivo considerado pelos diretores como principal, “Baixo envolvimento 
familiar”, não é evidenciado por nenhum dos restantes atores apesar de os professores 
identificarem como barreira ao envolvimento parental o desinteresse, a 
desresponsabilização e a indisponibilidade dos EE. Apesar de se encontrarem em 
posições mais inferiores o “Sentimento de discriminação por parte do professor”, a 
“Seleção de amigos” e o “Problema de saúde pontual” é identificado pelos alunos e 
pelos seus EE. 
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Tabela 220: Motivos/fatores da retenção comuns aos atores e sua posição em termos de frequência 




Falta de estudo/desmotivação* 2.º 1.º 1.º 2.º 
Comportamento desadequado 2.º 3.º 6.º 4.º 
Falta de assiduidade 2.º 2.º 3.º 3.º 
Dificuldades de aprendizagem** 2.º 5.º 4.º 5.º 
Problemas familiares*** 3.º/4.º 5.º 2.º 9.º 
Desempenho académico **** - 4.º - 1.º 
Sentimento de discriminação por parte do 
professor 
- 6.º 3.º - 
Seleção de amigos - 6.º 5.º - 
Problema de saúde pontual - 7.º 7.º - 
Fonte: Entrevistas semiestruturadas aplicadas aos diretores, alunos e EE e questionário aplicado aos 
professores dos nove agrupamentos do estudo 
Nota: a construção da tebela foi feita com base nas tabelas: Diretores - Tabela 140; Alunos – Tabela 157; 
EE – Tabela 180; Professores – Gráfico 7 e Tabela 217; *Identificasse nos professores como falta de 
empenho; ** Identificasse nos professores como capacidade; *** Identificasse nos diretores como: Baixa 
escolaridade dos pais/Famílias disfuncionais/Baixo índice sócio económico das famílias e nos professores 
como contexto familiar; ****Identificasse nos alunos por avaliações negativas 
 
Por fim importa referir que quer os alunos, quer os EE evidenciam como motivos 
para a retenção a transferência de escola dentro do agrupamento (6.ª e 8.ª posição 
respetivamente) e a transferência de agrupamento (8.ª posição em ambos os atores), 
facto referido igualmente pelos diretores nas justificações para as taxas de retenção no 
agrupamento (na 3.ª e 4.ª posição desta categoria). Ainda nesta mesma tabela dos 
diretores pode referir-se como justificação o “Reprovar para não serem submetidos aos 
exames nacionais” na quarta posição que vai ao encontro do nível de concordância de 
cerca de um terço dos professores quando consideram as provas nacionais como um 
fator na tomada de decisão. 
 
VIII.5.2 Semelhanças e dissemelhanças entre as representações dos alunos, EE e 
diretores 
São identificadas quatro categorias comuns aos três atores, a forma de 
conhecimento/comunicação da decisão de retenção, o período do conhecimento da 
medida de retenção, as estratégias/medidas e iniciativas adotadas pela escola após a 1ª 




VIII. 5.2.1 Forma de conhecimento/comunicação da decisão de retenção 
Relativamente à forma de conhecimento da decisão de retenção, os EE (Tabela 
181) identificam em primeiro lugar o conhecimento pelo diretor de turma ou professor 
titular ocupando esta, a segunda posição nos alunos (Tabela 158). Apesar de os diretores 
(Tabela 149) não identificarem especificamente o diretor de turma ou professor titular, 
quando questionados acerca da comunicação da decisão de retenção, evidenciam na 
primeira posição que a mesma é feita na reunião do 3º período onde se depreende a 
presença no diretor de turma ou professor titular. Comum aos três atores, é evidenciado 
o conhecimento ou comunicação da decisão de retenção na pauta de final de ano, mas 
em todos com uma baixa percentagem de resposta. 
 
VIII. 5.2.2 Período do conhecimento da medida de retenção  
Tanto os alunos (Tabela 158) como os EE (Tabela 182) tendem a referir que 
percecionaram a aplicação da medida de retenção ao longo do ano letivo ocupando o 
primeiro lugar na tabela dos alunos e o segundo lugar na tabela dos EE. Salienta-se que 
os estes últimos referem que foram informados ao longo do ano acerca da situação 
educativa do seu educando, no entanto, apenas dois diretores (Tabela 149) evidenciam 
a existência de articulação anterior com os EE antes da informação de retenção no final 
do ano letivo. Ainda assim, pode deduzir-se a existência de articulação anterior prestada 
pelos professores dado que para além de os diretores e EE manifestarem regularidade 
na comunicação, tanto os alunos como os EE percecionaram a medida antes de a mesma 
ser efetiva. 
 
VIII. 5.2.3Estratégias/medidas e iniciativas adotadas pela escola após a 1ª retenção do 
aluno 
O apoio ao estudo é a medida identificada com maior frequência após a 1ª 
retenção quer pelos EE (Tabela 190), quer pelos alunos (Tabela 167) sendo identificada 
igualmente pelos diretores (Tabela 136) em terceiro lugar da tabela. Porém, quando 
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questionados acerca das medidas de promoção do sucesso educativo, os diretores e os 
professores evidenciam-na na primeira posição (Tabela 133 e Gráfico 9 respetivamente). 
A segunda medida identificada pelos EE e pelos alunos é a disponibilização de 
acompanhamento psicológico ao aluno. Este facto, apesar de mencionado nas medidas 
de promoção do sucesso educativo por parte dos diretores quando referem a 
intervenção de outros técnicos especializados, não vem identificado como estratégia ou 
medida adotada pela escola após a 1ª retenção. Ainda na segunda posição, a par com o 
acompanhamento psicológico, é referido pelos EE e alunos que não foram adotadas 
estratégias, medidas ou iniciativas por parte da escola sendo maior a frequência de 
resposta por parte dos EE.  
Relativamente aos diretores a grande maioria (total de 7) identifica na primeira 
posição o plano de acompanhamento ao aluno também mencionado pelos EE, 
ocupando a terceira posição, e não identificado pelos alunos.  
Apesar de em reduzida percentagem, ocupando ambas a última posição da 
tabela, evidencia-se que os alunos identificam a coadjuvação em sala de aula e a 
permanência na mesma turma sendo esta última igualmente identificada pelos 
diretores (como continuidade pedagógica) na segunda posição da tabela. 
 
VIII. 5.2.4 Estratégias/medidas adotadas pela escola após a 2ª retenção 
O apoio ao estudo continua a ser a medida identificada com maior frequência 
nas retenções seguintes quer pelos EE (Tabela 191), quer pelos alunos (Tabela 170). 
Praticamente todos os diretores (Tabela 161) identificam a proposta de outras ofertas 
formativas como a medida mais frequente para os alunos com retenções repetidas 
sendo esta opção assumida pelos EE e pelos alunos na quarta posição da tabela. 
Quer os EE, quer os alunos identificam (na segunda posição) a não adoção de 
estratégias, medidas e iniciativas por parte da escola bem como o acompanhamento 
psicológico (na terceira posição). Já os diretores evidenciam na segunda posição o apoio 
tutorial. O plano de acompanhamento volta a ser referido pelos EE e a constituição 
temporária de grupos pelos alunos (ambos na quinta posição de cada tabela).  
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VIII.5.3 Semelhanças e dissemelhanças entre as categorias dos EE, alunos e 
professores 
Entre estes três atores, são identificadas três categorias comuns: benefícios da 
retenção em termos de aprendizagem, consequências da retenção em termos de 
relação com os colegas e consequências da retenção em termos de relação com os 
professores. 
 
VIII. 5.3.1 Benefícios da retenção em termos de aprendizagem 
Analisando as frequências de resposta verifica-se que a maioria das respostas 
dos EE (Tabela 187) refere que os alunos não melhoraram conhecimentos pelo facto de 
terem sido retidos, já os alunos têm uma representação oposta (Tabela 164). Este facto 
também é evidenciado pelos professores (Gráfico 6), mas representado uma 
percentagem diminuta (3,23%, n=7). No entanto, próximo da maioria das respostas 
também é manifestado pelos alunos que não aprenderam mais. Já a maioria dos 
professores (63,2%) concorda com a afirmação “A retenção tem efeitos positivos sobre 
o desempenho académico do aluno.” (no item #19 da parte II do questionário) 
confirmado este facto quando justificam “ser benéfica porque permite superar 
dificuldades ou consolidar aprendizagens” (37,79%). Pelos alunos é referido que a 
retenção foi benéfica na medida em que “o fez estudar mais, empenhar-se mais”, facto 
corroborado pelos professores dado que a segunda posição de resposta, dentro dos 
benefícios, assenta neste pressuposto. Importa referir que alguns alunos identificam 
que a retenção foi benéfica por “aprendeu a lição de que não deveria reprovar” (3ª 
posição nas respostas elencadas). Este aspeto, é igualmente evidenciado pelos 
professores na terceira posição dos benefícios identificados pelos professores quando 
os mesmos afirmam que é “benéfico porque um aluno não pode progredir sem saber, 
sem trabalhar ou sem empenho”. Por fim, na quarta posição das respostas dos EE, é 
manifestado o desfasamento da idade em relação aos colegas, também representado 
no grupo dos professores (“Não benéfico porque tem de se adaptar a um novo grupo”) 




VIII. 5.3.2 Consequências da retenção em termos de relação com os colegas 
Tanto os EE como os alunos apresentam semelhantes representações acerca das 
consequências da retenção em termos de relação com os colegas (Tabela 188 e Tabela 
165 respetivamente). Por ordem decrescente manifestam que a retenção não interfere 
na relação com os outros alunos (48,39% e 54,84% respetivamente), que diminui a 
relação com os outros alunos (41,94% e 35,48% respetivamente) e que o aluno sempre 
demonstrou uma relação complicada com os outros alunos (9,6% e 3,23% 
respetivamente). Os professores (Gráfico 3 e Gráfico 4) manifestam a mesma opinião 
dado que 83,4% discordam que “Um aluno com uma retenção apresenta dificuldade no 
relacionamento com os colegas.” (#25 da parte II do questionário) e 67,4% discordam 
que “Um aluno com retenções repetidas apresenta dificuldade no relacionamento com 
os seus colegas.” (#26 da parte II do questionário). 
 
VIII. 5.3.3 Consequências da retenção em termos de relação com os professores 
Na primeira posição das tabelas dos EE e dos alunos (Tabela 189 e Tabela 166 
respetivamente) é evidenciado que a retenção não interfere na relação com os 
professores. Os professores (Gráfico 3 e Gráfico 4) têm igual representação dado que 
84,7% discordam que “Um aluno com uma retenção apresenta dificuldade no 
relacionamento com os professores.” (#27 da parte II do questionário) e 67,4% 
discordam que “Um aluno com retenções repetidas apresenta dificuldade no 
relacionamento com os professores.” (#28 da parte II do questionário). Na segunda 
posição, os EE mencionam que os professores discriminam os alunos retidos, facto que 
assume a última posição da tabela dos alunos. Ambos os grupos de inquiridos também 
consideram que a retenção pode interferir na relação afirmando que depende dos 
professores, no entanto, os EE consideram este facto na terceira posição da tabela 
enquanto que os alunos na segunda posição. Com frequência semelhante, uma reduzida 





VIII.5.4 Semelhanças e dissemelhanças entre as categorias dos diretores, EE e 
professores 
As circunstâncias da comunicação entre a escola e os EE e a forma de transmissão 
de informação entre a escola e os EE são os aspetos identificados para análise.  
 
VIII. 5.4.1 Circunstâncias da comunicação entre a escola e os EE 
No que respeita às circunstâncias da comunicação entre a escola e os EE, quer os 
EE (Tabela 198), quer os diretores (Tabela 152) identificam três assuntos principais, o 
aproveitamento escolar, a indisciplina e a falta de assiduidade sendo esta a ordem 
decrescente identificada pelos EE. Já os diretores, identificam a assiduidade como a 
principal razão, seguindo-se a indisciplina e o aproveitamento escolar. Verifica-se então 
que dois dos principais motivos relacionam-se com aspetos negativos sendo estes os 
dois primeiros elencados pelos diretores. Apesar de a percentagem seguidamente 
apresentada representar uma minoria, considera-se importante evidenciá-la dado que, 
quando questionados os professores acerca das barreiras relativas ao envolvimento dos 
pais com a escola (Gráfico 13), é manifestado que os EE só são contactados pela mesma 
devido a aspetos negativos do seu educando (2,73%, n=6). 
 
VIII. 5.4.2 Forma de transmissão de informação entre a escola e os EE 
Constatou-se a existência de quatro formas comuns de transmissão de 
informação entre os EE e os diretores (Tabela 200 e Tabela 149 respetivamente) que 
curiosamente apresentam a mesma hierarquia de enumeração pelos atores, a mais 
comum a reunião, seguindo-se o telefone, a carta registada e o uso da caderneta do 
aluno. Um aspeto importante a destacar é o facto de os diretores terem mencionado a 
escola segura/GNR como uma das formas de transmissão de informação entre a escola 
e os EE. Analisando as práticas para promover o envolvimento dos EE constata-se que a 
esmagadora maioria dos professores refere ser mais frequente na sua escola a do Tipo 
2: “formas efetivas de comunicação entre a família e a escola e a escola e a família (por 
exemplo de telefonemas, reuniões)” representando 97,12% do total (Tabela 219) de 




VIII.5.5 Semelhanças e dissemelhanças entre as categorias dos EE e diretores 
Entre as categorias dos EE e dos diretores salientam-se duas comuns, a 
regularidade da comunicação entre a escola e os EE e o nível de envolvimento acerca na 
tomada de decisão acerca da retenção. 
 
VIII. 5.5.1 Regularidade da comunicação entre a escola e os EE 
Quanto à regularidade da comunicação, tanto os EE (Tabela 199) como os 
diretores (Tabela 153) salientam uma reunião em cada período letivo (três vezes por 
ano) e reuniões entre 4 a 6 vezes por ano, que poderão indicar as reuniões de fim de 
período e as reuniões intercalares. As reuniões em cada período letivo são as que 
apresentam maior frequência nos EE, encontrando-se na última posição das respostas 
dos diretores e, as reuniões entre 4 a 6 vezes por ano situam-se na segunda posição de 
resposta quer dos EE, quer dos diretores. Salienta-se que a grande maioria dos diretores 
(total de oito diretores) mencionam que a regularidade da comunicação com os EE é 
realizada sempre que necessário sendo as reuniões uma obrigatoriedade de acordo com 
as normas escolares, facto não mencionado pelos EE. Porém, pelo menos três EE 
manifestam que as reuniões são de periodicidade variável e cinco que reúnem pelo 
menos quinzenalmente ou mensalmente o que pode indicar que as reuniões de 
articulação são realizadas sempre que necessário.  
 
VIII. 5.5.2 Nível de envolvimento acerca na tomada de decisão acerca da retenção 
A grande maioria dos EE evidencia que nunca foi envolvido na tomada de decisão 
acerca da retenção do seu educando (Tabela 196) facto corroborado pelos diretores 
(Tabela 148) quando referem que os EE não são envolvidos dado que a tomada de 
decisão cabe ao conselho de turma/escola. Ainda assim, uma percentagem reduzida de 
EE declara que foi envolvido na tomada de decisão de retenção quando a mesma 
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ocorreu no 1.º CEB facto igualmente manifestado pelos diretores, curiosamente com a 
mesma taxa de resposta que o não envolvimento dos EE nesta tomada de decisão. 
 
VIII.5.6 Semelhanças e dissemelhanças entre as categorias dos diretores e professores 
Vários são os aspetos em comum identificados nas representações dos diretores 
e dos professores. Neste sentido, propomo-nos a descrevê-los de forma a salientar os 
aspetos considerados mais relevantes.   
 
VIII. 5.6.1 Medidas de promoção do sucesso educativo 
As quatro medidas de promoção do sucesso educativo com maior frequência de 
resposta, identificadas pelos professores como existentes nos agrupamentos onde 
lecionam (Gráfico 9) são, por ordem decrescente, o apoio educativo, a coadjuvação em 
sala de aula, a integração dos alunos noutra oferta formativa e a implementação de 
tutorias. Todas elas são mencionadas pela maioria diretores (Tabela 133) à exceção da 
integração dos alunos noutra oferta formativa, sendo esta medida substituída pelos 
programas promovidos pela DGE (Fénix, TEIP, +sucesso escolar). Facto interessante é 
que, quer os diretores, quer os professores identificam o apoio educativo na primeira 
posição no entanto, a maioria dos diretores manifesta que esta medida não é 
considerada como eficaz (ou a mais eficaz) para colmatar o insucesso escolar e, quando 
questionados os professores acerca da medida considerada como mais eficaz, é 
evidenciada a coadjuvação em sala de aula em detrimento do apoio ao estudo, apesar 
de as percentagens de resposta se encontrarem muito próximas.  
 
VIII. 5.6.2 Medidas consideradas como as mais eficazes 
Por um lado, foi solicitado aos diretores para citar aspetos que poderiam 
melhorar o acompanhamento dos alunos (Tabela 135) bem como sugestões para 
melhoria das políticas de retenção (Tabela 142) e por outro, aos professores, que 
identificassem seis de entre dezassete programas, medidas, ações ou intervenções 
consideradas como mais eficazes para promoção do sucesso e prevenção da retenção 
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(Gráfico 10). Salienta-se que ambos os atores evidenciam diversas medidas apesar de a 
sua frequência de resposta não ser igual. São elas a redução do número de alunos por 
turma, a deteção e intervenção precoce nas dificuldades, os programas/ações para 
envolvimento dos pais (sendo que nos diretores é identificado como 
responsabilização/envolvimentos dos pais), a intervenção de técnicos especializados, 
mais e melhores recursos, a descentralização do poder e reforço da autonomia das 
escolas, os projetos de escola e a reorganização dos percursos escolares dos alunos 
evitando a excessiva segmentação dos ciclos (sendo que nos diretores é identificado 
como gestão do currículo). 
 
VIII. 5.6.3 Medidas de envolvimento dos EE 
Aos diretores foi solicitado que identificassem medidas para o envolvimento dos 
EE na escola (Tabela 144) e aos professores, que referissem atividades escolares em que 
os pais tivessem sido envolvidos (Gráfico 12) ou seja atividades que operacionalizassem 
as medidas identificadas pelos diretores. Comum aos atores, identificam-se as reuniões 
periódicas com os EE, ações de sensibilização para os pais (identificado pelos professores 
como formação e ações de sensibilização), criação ou incentivo à associação de pais e 
representação dos pais em órgãos da escola (identificado pelos professores como 
associação de pais e representação em órgãos de gestão) e colaboração/convite aos pais 
para atividades escolares que poderá corresponder praticamente às restantes 
atividades mencionadas pelos professores (atividades de reforço de aprendizagem aos 
alunos em contexto de sala, festas, convívios, entre outras). 
 
VIII. 5.6.4 Envolvimento do EE /barreiras ao envolvimento  
Pela maioria dos diretores é manifestado que os EE, de uma forma geral, não 
acompanham o percurso educativo dos educandos e que, relativamente aos alunos 
retidos esse acompanhamento ainda é menor porque não existe relação (Tabela 146). 
Salientam ainda que o nível de iniciativa dos EE dos alunos retidos (Tabela 147) é menor 
porque os mesmos não comparecem na escola. Como barreiras a este envolvimento 
(Gráfico 13), os professores identificam inúmeras causas sendo as mais comuns a 
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indisponibilidade do EE para acompanhar o educando ou articular com a escola (inclui o 
horário laboral), o desinteresse/desresponsabilização, a baixa escolaridade, a 
incompatibilidade de horários entre a escola e o EE e as baixas espectativas/baixo valor 
atribuído à escola. 
 
VIII. 5.6.5 Visão face à retenção escolar 
A maioria dos diretores manifesta uma visão desfavorável da retenção (n=5) 
(Tabela 143), ainda assim com uma margem muito pequena comparativamente aos 
diretores que apresentam uma visão favorável (n=4). Pelo contrário, constatou-se que 
53,7% os professores (Tabela 207) manifestaram uma visão favorável à retenção ainda 
assim, igualmente com uma margem reduzida (dado que 46,3% têm uma visão 
desfavorável).  
 
VIII.5.7 Semelhanças e dissemelhanças entre as categorias dos alunos e EE 
Como categorias comuns aos alunos e EE evidenciam-se seis, as iniciativas 
adotadas pelos EE após a 1ª retenção do educando, as iniciativas adotadas pelos EE a 
partir da 2ª retenção, o motivo de decisão pelo VOC, a forma de conhecimento/sugestão 
de frequentar o VOC e as expectativas futuras/objetivos para um futuro próximo e 
justeza da medida de retenção. 
 
VIII. 5.7.1 Iniciativas adotadas pelos EE após a 1ª retenção do educando  
No que respeita às iniciativas adotadas pelos EE na 1ª retenção foram 
constatadas cinco comuns aos EE e aos alunos (Tabelas 193 e 169 respetivamente), tal 






Tabela 221: Comparação da posição calculada através da frequência das iniciativas adotadas após a 1.ª 
retenção dos alunos e EE 
 Alunos Encarregados de educação 
Ajudar/organizar o estudo em casa 1.º 1.º 
Aplicação de castigos 2.º 4.º 
Recurso a explicações privadas 3.º 2.º 
Solicitação de ajuda a terceiros 4.º 7.º 
Uso de recompensas 6.º 7.º 
Fonte: Entrevistas semiestruturadas aplicadas aos alunos e EE 
 
Primordialmente importa salientar que praticamente metade dos EE (n=14) 
evidenciou que sempre acompanhou o aluno, mesmo antes de ser retido. Pela análise 
da tabela verifica-se que a primeira posição é ocupada pela mesma categoria 
“ajudar/organizar o estudo em casa” sendo que os alunos identificaram igualmente o 
“conversar/questionar acerca dos aspetos escolares”. A terceira categoria identificada 
pelos EE não é mencionada pelos alunos, “Impossibilidade/incapacidade para o 
acompanhar” o que pode justificar o “recurso a explicações privadas” e a “solicitação de 
ajuda a terceiros” identificado por ambos. A “aplicação de castigos” também é 
manifestada por estes atores como uma prática comum. 
 
VIII. 5.7.2 Iniciativas adotadas pelos EE a partir da 2ª retenção  
Quanto às iniciativas adotadas pelos EE a partir da 2ª retenção verifica-se a 
manutenção das mesmas à exceção do acompanhamento psicológico externo à escola 
em detrimento do uso de recompensas, com uma baixa frequência de resposta. De 
referir que a maior frequência de resposta dos EE (Tabela 194) é a não modificação de 
estratégias comparativamente à 1ª retenção enquanto que na terceira posição, os 
alunos (Tabela 170) referem que os EE não adotaram qualquer iniciativa. 
 
VIII. 5.7.3 Motivo de decisão pelo VOC 
Tanto os EE (Tabela 202) como os alunos (Tabela 173) evidenciam que o motivo 
que conduziu à decisão de frequentar um curso vocacional para concluir o 9º ano de 
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escolaridade foi o menor grau de dificuldade que o mesmo apresenta 
comparativamente ao ensino regular. 
 
VIII. 5.7.4 Forma de conhecimento/sugestão de frequentar o VOC 
Quanto à forma de conhecimento/sugestão de frequentar o VOC, os EE ( 
Tabela 203) e os alunos (Tabela 175) evidenciam que partiu do diretor de turma 
seguindo-se o diretor da escola. Com menor frequência verifica-se ainda que, em ambas 
as tabelas, os EE já eram detentores desta informação sendo que o próprio sugeriu ao 
educando a frequência nestes cursos. 
 
VIII. 5.7.5 Expectativas futuras/objetivos para um futuro próximo 
Tal como referido anteriormente, reforça-se o facto de este aspeto não ter sido 
questionado diretamente aos EE. Considerou-se relevante considerar esta análise dado 
que a maioria dos inquiridos expressou livremente as suas expectativas futuras 
relativamente aos educandos. A grande maioria dos EE (Tabela 205) expressou que 
aspira que o seu educando termine pelo menos o 12.º ano de escolaridade sendo que 
os alunos expressaram a mesma vontade, posicionado em segundo lugar (Tabela 179), 
mas referindo que pretendem apenas terminar o 12.º ano de escolaridade. Na primeira 
posição da tabela, os alunos manifestam desejo em procurar emprego/trabalhar, facto 
também referenciado pelos EE. Com menor frequência de resposta, surge em ambas as 
tabelas, a intenção em ingressar num curso superior; na PSP, força aérea e GNR ou num 
curso profissionalizante.  
 
VIII. 5.7.6 Justeza da medida de retenção 
Quanto à justeza da medida de retenção, a grande maioria dos EE referem-na 
como justa/correta, tal como a maioria dos alunos que a fundamentam devido à sua 
falta de estudo/empenho (Tabela 185 e Tabela 163 respetivamente). Com menor 
frequência de resposta, existem EE que referem a medida como injusta/negativa à 
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semelhança do que acontece nos alunos, justificando fundamentalmente ou porque 
sabiam as matérias ou porque a escola poderia ter feito mais pelo aluno. 
 
 
VIII.6 Comparação das representações dos Diretores por Clusters 
Tal como evidenciado na revisão da literatura do presente estudo, Justino et al. 
(2014; 2015) agruparam os concelhos em termos de práticas de seletividade ou 
integração escolar. Neste sentido, considerou-se pertinente perceber se existem 
diferenças nas representações dos diretores escolares tendo em conta o cluster onde o 
seu agrupamento se encontra inserido. 
Fazendo uma análise qualitativa das categorias das entrevistas dos diretores por 
clusters verifica-se que não existem grandes diferenças nas respostas das diversas 
categorias. Com o objetivo de perceber se existiam diferenças significativas em termos 
de frequência de respostas nas diferentes subcategorias, foram criados dois grupos, o 
Grupo 1 constituído pelos diretores dos agrupamentos pertencentes ao Cluster 2- Verde 
(D1, D2, D5, D7, D9) e o Grupo 2 constituído pelos restantes Cluster (D6, D4, D8 e D3). 
Verificou-se igualmente que não existem diferenças marcantes entre os dois grupos. Por 
fim, analisaram-se os resultados criando outros dois conjuntos, um constituído pelos 
diretores dos agrupamentos dos Cluster 1- verde (D1, D2, D5, D7, D9) e Cluster 5 – 
amarelo (D3) adiante designado por grupo A e outro constituído pelos diretores dos 
agrupamentos dos restantes clusters (D6, D4, D8) adiante designado por grupo B. O 
motivo pelo qual se agregou os agrupamentos do cluster 1 (Verde) com o do cluster 5 
(Amarelo) relacionou-se com o facto de ambos os clusters, tendo em conta as suas 
características, apresentarem mehores resultados comparativamente aos restantes. Os 
resultados indicam que, à semelhança das análises anteriores, na grande maioria das 
categorias não existe diferenças, no entanto merecem destaque alguns aspetos. 
A Tabela 222, relativa à identificação de medidas de promoção do sucesso 
educativo, evidencia que a medida mais usual em ambos os grupos é o apoio ao estudo. 
Verifica-se que o grupo A tende a referir mais diversidade de medidas de promoção do 
314 
 
sucesso educativo comparativamente ao grupo B sendo os programas promovidos pela 
DGE: Fénix, TEIP, +sucesso escolar, a constituição temporária de grupos de alunos, a 
intervenção de outros técnicos especializados e a adoção de medidas do Programa 
Nacional de Promoção do Sucesso Escolar medidas exclusivas do Grupo A. 
 
Tabela 222: Comparação da categoria identificação de medidas de promoção do sucesso educativo entre 
grupos de diretores 
Subcategoria N Grupo A N Grupo B 
Apoio ao estudo 5 3 
Programas promovidos pela DGE: Fénix, TEIP, +sucesso escolar 5 0 
Apoio tutorial 4 2 
Constituição temporária de grupos de alunos 4 0 
Plano de acompanhamento 3 1 
Coadjuvação em sala de aula 2 3 
Intervenção de outros técnicos especializados 2 0 
Adoção de medidas do Progr nac de Promoção do Sucesso 
Escolar 
2 0 
Turmas de nível 1 1 
Projetos de escola 1 1 
Seleção de professores 1 0 
Diversificação de materiais 1 0 
Apoio de entidades externas à escola 1 0 
Supervisão/interjuda de pares 1 0 
Programa EPIS 0 1 
Reuniões 0 1 
Total 33 13 
Fonte: Entrevistas semiestruturadas aplicadas aos diretores 
 
No que respeita à identificação de aspetos que poderiam melhorar o 
acompanhamento (Tabela 223) salienta-se que primordialmente os grupos identificam 
aspetos diferentes. Enquanto que o Grupo A refere a redução de alunos por turma, o 
Grupo B identifica mais professores. Observa-se ainda que em média o Grupo B 








Tabela 223: Comparação da categoria identificação de aspetos que poderiam melhorar o 
acompanhamento entre grupos de diretores 
Subcategorias N Grupo A N Grupo B 
Redução de alunos por turma 2 0 
Técnicos especializados 1 1 
Estratégias de ensino 1 1 
Mais professores 1 2 
Apoio ao contexto familiar e social 1 0 
Gestão dos currículos 1 0 
Diminuição da carga burocrática dos professores 1 0 
Atuação precoce sobre as dificuldades 0 1 
Projetos de escola envolvendo os pais 0 1 
Total 8 6 
Fonte: Entrevistas semiestruturadas aplicadas aos diretores 
 
Como justificação para a taxas de retenção no agrupamento (Tabela 224) é 
identificado com maior frequência em ambos os grupos o facto de a mesma variar de 
ano para ano de acordo com os alunos. Verifica-se que proporcionalmente, são referidas 
mais justificações no Grupo B e que, dois dos aspetos referidos pelo mesmo grupo 
manifestam justificações cujas causas se devem a fatores da escola ou professores 
(características dos professores, da escola ou direção e cultura de retenção dos 
professores). 
Tabela 224: Comparação da categoria justificação para a taxas de retenção do agrupamento entre grupos 
de diretores 
Subcategorias  N Grupo A N Grupo B 
Varia de acordo com os alunos de ano para ano 4 3 
Grupos minoritários (etnia cigana) 3 2 
Transferência de escola dentro do agrupamento 2 1 
Taxas elevadas devido a um universo pequeno de alunos 1 2 
Reprovar para não serem submetidos aos exames nacionais 1 1 
Opção por frequentar curso vocacional 1 1 
Os melhores alunos saem do agrupamento para fazerem o 3º ciclo  1 0 
Transferência de agrupamento 0 1 
Características dos professores, da escola ou direção 0 2 
Cultura de retenção dos professores 0 1 
Opção por frequentar cursos remunerados 0 1 
Forma de calculo das taxas de retenção da base MISI  0 1 
Sem justificação 0 1 
Total 13 17 




Nas sugestões de melhoria de políticas de retenção (Tabela 225) quer o Grupo A, 
quer o Grupo B, identificam na primeira posição o aumento de recursos humanos e/ou 
materiais como sugestão de melhorias das políticas de retenção no entanto, a par com 
este aspeto, o Grupo A identifica ainda a importância da redução do número de alunos 
por turma e a maior gestão do currículo, factos não mencionados pelo Grupo B. De 
referir que nesta categoria o Grupo A apresentou em média mais respostas e respostas 
mais diversificadas comparativamente ao Grupo B. 
 
Tabela 225: Comparação da categoria sugestões de melhoria das políticas de retenção entre grupos de 
diretores 
Subcategorias N Grupo A N Grupo B 
Aumento de recursos humanos e/ou materiais 3 3 
Redução nº alunos por turma 3 0 
Maior gestão do currículo 3 0 
Redução da carga horária 2 0 
Recursos adequados ao contexto 2 0 
Responsabilização/envolvência dos EE 2 0 
Maior duração da implementação de políticas 1 2 
Reformulação de políticas 1 0 
Contratação de professores mais jovens 1 0 
Maior autonomia das escolas 0 1 
Audições a agrupamentos de dimensão reduzida 0 1 
Total 18 7 
Fonte: Entrevistas semiestruturadas aplicadas aos diretores 
 
Analisando a Tabela 226 relativa à visão face à retenção, verifica-se que não 
existem diferenças entre os grupos sendo as respostas proporcionais em cada uma das 
subcategorias tendo em conta o número de elementos pertencentes a cada grupo. 
 
Tabela 226: Comparação da categoria visão face à retenção entre grupos de diretores 
Subcategorias N Grupo A N Grupo B 
Visão favorável 4 2 
Visão desfavorável 2 1 
Total 6 3 




VIII.7 Comparação das representações dos professores face à retenção escolar 
Atendendo ao facto de os professores da amostra em estudo lecionarem em 
mais que um ciclo de ensino tal como pode ser constatado na Tabela 81 referente ao 
ciclo de lecionação, os professores foram agrupados tendo em conta o seu grupo 
disciplinar compondo desta forma a amostra dos professores por ciclo de ensino 
(caracterizado na referida amostra por “GD Ciclo”). 
 
VIII.7.1 Comparação das representações dos professores face à retenção escolar 
 
VIII. 7.1.1 Análise ao Fator 1 – Visão face à retenção escolar 
Iniciou-se a análise averiguando a existência de diferenças significativas em 
função da variável ciclo de ensino quer para o total do Fator 1 (visão face à retenção 
escolar) quer para os itens que o constituem. A ANOVA One-Way não revelou a 
existência de diferenças significativas entre os diferentes ciclos de ensino no total do 
fator 1 (Anexo K, Tabela K1) sendo que as médias oscilam entre 2,48 e 2,54. Observando 
o número de sujeitos com resultados inferiores a 2,5 reveladores de uma posição 
favorável à retenção, constata-se que no grupo do 1.º CEB a percentagem é de 50%, no 
grupo do 2.º CEB 56,6%, no grupo do 3.º CEB/Ensino Secundário 56,3% e no grupo da 
Educação Especial de 41,7%. 
De seguida foi-se averiguar a existência de diferenças significativas nos itens que 
compõem este fator (Anexo K, Tabela K2). No sentido de facilitar a análise e a 
visualização dos resultados polarizaram-se as respostas em concordância e discordância 
e efetuaram-se análises de Qui-Quadrado e Fisher com o objetivo de averiguar a 
existência de diferenças significativas por ciclo de ensino na concordância/discordância 
com os itens. O teste Qui-Quadrado revelou diferenças significativas no item 4 e 5. No 
item 4 - “A retenção impede que as salas de aulas tenham amplas variações em termos 
de desempenho dos alunos” foram os professores do grupo disciplinar do 1.º CEB que 
revelaram uma maior concordância (56,4%) enquanto nos grupos dos outros ciclos a 
percentagem de concordância oscilou entre 36,7% e 39,6%. No item 5 - “Os alunos que 
318 
 
não se empenham devem ser retidos”, são os professores do grupo do 1.º CEB que 
revelaram uma menor concordância (46,2%) comparativamente com os restantes em 
que a maioria revelou concordância (entre 67,1% e 75,5%). 
 
VIII. 7.1.2 Análise ao Fator 2 – Consequências da retenção escolar 
De seguida foi-se averiguar a existência de diferenças significativas em função da 
variável ciclo de ensino quer para o total do Fator 2 (consequências da retenção) quer 
para os itens que o constituem (Anexo K, Tabela K3). A ANOVA One-Way não revelou a 
existência de diferenças significativas entre os diferentes ciclos de ensino no total do 
Fator 2, onde se verificou ainda que as médias oscilam entre 2,74 e 2,82. Observando o 
número de sujeitos com resultados inferiores a 2,5 reveladores de um entendimento 
positivo das consequências da retenção, constata-se que no grupo do 1.º CEB a 
percentagem é de 24,4%, no grupo do 2.º CEB 17%, no grupo do 3.º CEB/Ensino 
Secundário 27,2% e no grupo da Educação Especial 16,7%. 
Posteriormente foi averiguar-se a existência de diferenças significativas nos itens 
que compõem este fator. No sentido de facilitar a análise e a visualização dos resultados 
polarizaram-se as respostas em concordância e discordância e efetuaram-se análises de 
Qui-Quadrado com o objetivo de verificar a existência de diferenças significativas por 
ciclo de ensino na concordância/discordância com os itens (Anexo K, Tabela K4). O teste 
Qui-Quadrado não revelou a existência de diferenças significativas entre os diferentes 
ciclos de ensino nas respostas aos itens do Fator 2. 
 
VIII. 7.1.3 Análise ao fator 3 – Consequências de apenas uma retenção escolar 
Continuando a nossa análise, foi analisar-se a existência de diferenças 
significativas em função da variável ciclo de ensino quer para o total do Fator 3 quer 
para os itens que o constituem (Anexo K, Tabela K5). A ANOVA One-Way não revelou a 
existência de diferenças significativas entre os ciclos de ensino no total do fator. As 
médias oscilaram entre 1,88 e 1,97. Observando o número de sujeitos com resultados 
inferiores a 2,5 reveladores de um entendimento positivo das consequências de uma 
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retenção, constata-se que no grupo do 1.º CEB a percentagem é de 78,2%, no grupo do 
2.º CEB 67,9%, no grupo do 3.º CEB e Ensino Secundário 75,3% e no grupo da Educação 
Especial 79,2%. 
De seguida examinou-se a existência de diferenças significativas por ciclos de 
ensino nos itens que compõem o fator 3 (Anexo K, Tabela K6). No sentido de facilitar a 
análise e a visualização dos resultados polarizaram-se uma vez mais as respostas em 
concordância e discordância e efetuaram-se análises de Qui-Quadrado para averiguar a 
existência de diferenças significativas por ciclos. O teste Qui-Quadrado não revelou a 
existência de diferenças significativas entre os diferentes grupos disciplinares nas 
respostas aos itens do fator 3. 
 
VIII. 7.1.4 Análise ao Fator 4 – Consequências de retenções repetidas 
Procedeu-se seguidamente à análise dos dados do fator 4 com o objetivo de 
verificar a existência de diferenças significativas em função da variável ciclos de ensino 
quer para o total do fator quer para os itens que o constituem (Anexo K, Tabela K7). A 
ANOVA One-Way não revelou a existência de diferenças significativas entre os 
diferentes ciclos de ensino no total do fator 4. As médias oscilam entre 2,53 e 2,65. 
Observando o número de sujeitos com resultados inferiores a 2,5 reveladores de um 
entendimento positivo das consequências de retenções repetidas, constata-se que, no 
grupo do 1.º CEB a percentagem é de 46,2%, no grupo do 2.º CEB 41,5%, no grupo do 
3.º CEB e Ensino Secundário 41,8% e no grupo da Educação Especial 41,7%. Ou seja, a 
maioria dos professores de todos os ciclos de ensino tem um entendimento negativo 
das consequências de retenções repetidas. 
Tal como nos fatores anteriores, foi analisar-se a existência de diferenças 
significativas nos itens do fator 4 (Anexo K, Tabela K8). Polarizaram-se uma vez mais as 
respostas em concordância e discordância e efetuaram-se análises de Qui-Quadrado 
para averiguar a existência de diferenças significativas por ciclos. O teste Qui-Quadrado 
apenas revelou diferenças significativas no item 12 do fator 4. A percentagem de 
concordância com o item 12 - “Os alunos com retenções repetidas evidenciam mais 
problemas de comportamento que os seus pares, dado serem mais velhos” é inferior no 
320 
 
grupo do 1.º CEB (59%) comparativamente com os outros grupos disciplinares onde a 
percentagem de concordância é muito maior (entre 70,3% e 87,5%).  
 
VIII. 7.1.5 Análise de outros itens 
Pretendeu-se analisar igualmente a existência de diferenças significativas entre 
as respostas dos diferentes ciclos de ensino aos itens não incluídos nos fatores. À 
semelhança das análises anteriores, as respostas foram polarizadas em 
concordância/discordância tendo-se recorrido novamente ao teste Qui-Quadrado para 
averiguar a existência de diferenças significativas nas percentagens de concordância 
(Anexo K, Tabela K9). O teste Qui-Quadrado apenas revelou a existência de diferenças 
significativas no item 17 - “Acredito que a retenção é mais eficaz nos primeiros anos de 
escolaridade (1.º CEB) do que em anos posteriores”. Os professores do 1.º e 2.º CEB são 
os que mais concordam (62,8% e 62,3% respetivamente) que a retenção é mais eficaz 
nos primeiros anos de escolaridade (1.º CEB) do que em anos posteriores, enquanto que 
os professores do 3.º CEB e Ensino Secundário e da Educação Especial a percentagem 
de concordância é baixa (45,6% e 33,3% respetivamente). 
 
VIII. 7.1.6 Representações acerca dos benefícios da aplicação da medida de retenção 
Recorrendo-se ao teste Qui-Quadrado e Fisher averiguou-se a existência de 
diferenças significativas entre os professores dos diferentes ciclos de ensino nas 
categorias de resposta obtidas através da análise de conteúdo acerca dos benefícios da 
aplicação da medida de retenção (Anexo K, Tabela K10). Verificam-se diferenças 
significativas nas seguintes categorias: 
“Não benéfico ou indiferente quando o aluno manifesta falta de empenho ou 
baixas expectativas” – Há uma maior percentagem de professores do grupo do 2.º CEB 
nesta categoria (32,3%), comparativamente aos outros ciclos (1.º CEB: 3,6%, 3.º CEB e 
Ensino Secundário: 15,7%, Educação Especial: 12,5%). 
 “Benéfico apenas nalguns casos” – Há uma maior percentagem de respostas 
nesta categoria dos professores do 2.ºCEB e 3.º CEB (35,5% e 30,4% respetivamente) 
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comparativamente com os professores do 1.º CEB e do Ensino Especial (onde as 
percentagens foram de 12,7% e 6,3% respetivamente). 
 “Benéfico porque permite superar dificuldades ou consolidar aprendizagens” - A 
maioria dos professores do grupo disciplinar do 1º ciclo deram respostas nesta categoria 
(63,6%) enquanto que nos outros grupos disciplinares uma minoria deu este tipo de 
resposta (2º ciclo: 22,6%, 3º ciclo/Secundário: 28,7%, Educação Especial: 43,8%). 
“Benéfico porque um aluno não pode progredir sem saber, sem trabalhar, sem 
empenho” - no grupo do 1.º CEB há uma percentagem muito mais baixa de professores 
a responder esta categoria (5,5%) comparativamente com os outros grupos disciplinares 
(2.ºCEB: 19,4%, 3.º CEB e Ensino Secundário: 25,2%, Educação Especial: 25,0%). 
 “Benéfico porque se empenha motiva mais no ano seguinte” - no grupo do 
3.ºCEB e Ensino Secundário há uma maior percentagem de respostas nesta categoria 
(27,8%) comparativamente aos professores de outros grupos (1.º CEB: 10,9%, 2.º CEB:  
19,4%, Educação Especial: 6,3%). 
“Benéfico devido à falta assiduidade” - no grupo do 3.ºCEB e Secundário há uma 
menor percentagem de respostas nesta categoria (1,7%) comparativamente com os 
professores de outros grupos disciplinares (1º CEB: 12,7%, 2º CEB:  12,9%, Educação 
Especial: 12,5%). 
 
VIII.7.2 Identificação de fatores na tomada de decisão da retenção  
Para averiguar a existência de diferenças significativas nos itens em função do 
ciclo de ensino, polarizaram-se uma vez mais as respostas em concordância e 
discordância e efetuaram-se análises de Qui-Quadrado e Fisher (Anexo K, Tabela K11). 
Os testes inferenciais revelaram diferenças significativas entre os fatores identificados 
pelos professores dos diferentes ciclos de ensino nos itens “Empenho”, “Idade em 
relação aos outros” e “Comportamento”. Relativamente ao item “Empenho” a 
percentagem de concordância é menos elevada no grupo do primeiro 1.ºCEB (84,6%) e 
no grupo da Educação Especial (87,5%) comparativamente com os outros dois grupos 
(2.º CEB – 98,1% e 3ºCEB/Secundário – 94,9%). Relativamente ao item “Idade em 
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relação aos outros”, a concordância é mais elevada no grupo do 2.º CEB (67,9%) 
comparativamente com os outros grupos em que a percentagem de concordância varia 
entre 37,5% e 50%. No item “Comportamento” a percentagem de concordância é mais 
elevada nos grupos de 2.º CEB (90,6%) e de 3.º CEB/Secundário (84,2%) 
comparativamente com os outros grupos (60,3%- 1.º CEB e 62,5% - Educação Especial). 
 
VIII.7.3 Identificação de intervenções para promoção do sucesso educativo  
Recorrendo-se ao teste Qui-Quadrado e Fisher averiguou-se a existência de 
diferenças significativas entre os professores dos diferentes ciclos de ensino 
relativamente à identificação de medidas existentes nos agrupamentos onde lecionam 
(Anexo K, Tabela K12) onde se evidencia as seguintes diferenças significativas por ciclo 
de ensino: 
Estabelecimento de permutas temporárias: é mais referido no grupo do 3.º CEB 
e Ensino Secundário (22,2%) do que nos outros grupos (1.º CEB - 7,7%, 2.º CEB – 9,4% e 
Educação Especial – 4,2%). 
Implementação de tutorias: é menos referido pelo grupo 1.º CEB (42,3%) do que 
nos outros grupos disciplinares (2.º CEB - 54,7%, 3º CEB e Ensino Secundário – 64,6% e 
Educação Especial – 75%). 
Acolhimento e acompanhamento dos alunos que não têm o português como 
língua materna: é menos referido pelo grupo 1.º CEB (43,6%) do que nos outros grupos 
disciplinares (2.º CEB - 62,3%, 3º CEB e Ensino Secundário – 58,2% e Educação Especial 
– 70,8%). 
Integração dos alunos noutra oferta formativa: é menos referido pelo grupo do 
1º CEB (48,7%) do que nos outros grupos (2.º CEB - 54,7%, 3.º CEB e Ensino Secundário 
– 76,6% e Educação Especial – 79,2%). 
Programa Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP): é mais referido 
no grupo disciplinar do 1º CEB (51,3%) do que nos outros grupos disciplinares (2.º CEB - 
24,5%, 3.º CEB e Ensino Secundário – 23,4% e Educação Especial – 33,3%). 
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Programas Mais Sucesso Escolar (Metodologia Fénix e/ou Metodologia Turma 
Mais): é menos referido no grupo disciplinar do 3.º CEB e Ensino Secundário (43,7%) do 
que nos outros grupos (1.º CEB - 61,5%, 2.º CEB - 52,8% e Educação Especial – 66,7%). 
 
Para comparação dos grupos por ciclos de ensino relativamente às medidas 
consideradas como mais eficazes recorreu-se novamente ao teste Qui-Quadrado e 
Fisher (Anexo K, Tabela K13). Verificaram-se as seguintes diferenças significativas:   
Constituição temporária de grupos de alunos: é mais referido nos grupos do 1.º 
CEB (71,8%) e 2.º CEB (60,4%) do que nos outros grupos (3.º CEB e Ensino Secundário - 
48,7%, e Educação Especial – 29,2%). 
Implementação de tutorias: é menos referido no grupo do 1.º CEB (28,2%) do 
que nos outros grupos (2.º CEB - 67,9%, 3.º CEB e Ensino Secundário – 61,4% e Educação 
Especial – 70,8%). 
Programa Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP): é mais referido 
no grupo do 1.º CEB (30,8%) do que nos outros grupos (2.º CEB - 17%, 3.º CEB e Ensino 
Secundário – 12% e Educação especial – 20,8%). 
 
Para finalizar esta parte, efetuou ainda o teste Qui-Quadrado e Fisher para 
comparar, nos diferentes ciclos de ensino, a identificação por parte dos professores de 
seis programas, medidas, ações ou intervenções que, tendo em conta a experiência 
profissional e conhecimento científico, que consideram ser as mais eficazes para evitar 
que os alunos com baixo desempenho sejam retidos (Anexo K, Tabela K14). Neste 
sentido, foram identificadas as seguintes diferenças: 
Programas/ações para envolvimento dos pais:  é mais referido no grupo do 2.º 
CEB (83%) do que nos outros grupos (1.º CEB - 59%, 3.º CEB e Ensino Secundário – 58,2% 
e Educação Especial – 62,5%). 
Intervenção de outros técnicos especializados: é menos referido no grupo do 3.º 
CEB e Ensino Secundário (48,1%) do que nos outros grupos (1.º CEB - 64,1%, 2.º CEB– 
64,2% e Educação Especial – 75%). 
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Definição de perfis de risco ainda no pré-escolar: é mais referido no grupo do 1.º 
CEB (38,5%) do que nos outros grupos (2.º CEB - 22,6%, 3.º CEB e Ensino Secundário – 
17,1% e Educação Especial – 16,7%). 
 
 
VIII.7.4 Práticas de Envolvimento Parental  
 
VIII. 7.4.1 Identificação de práticas para o envolvimento dos EE 
Após averiguar as práticas mais frequentemente usadas pela escola/professor 
para promover o envolvimento parental, foi averiguar-se se as mesmas variavam de 
acordo com o ciclo de ensino. Efetuou-se o score total dos itens do envolvimento 
parental tendo-se obtido um score a variar entre 1 e 4 em que quanto maior o score, 
maiores são as práticas de envolvimento parental desenvolvidas (Anexo K, Tabela K15). 
A ANOVA, para p ≤ 0,05, não revelou a existência de diferenças significativas, todos os 
grupos evidenciam uma existência moderada de práticas de envolvimento parental 
(médias a variar entre 2,68 e 2,81, ligeiramente acima de 2,5 que é o meio da escala). 
Seguidamente averiguou-se a existência de diferenças significativas dessas 
práticas em função do ciclo de ensino tendo-se recorrido ao teste Qui-Quadrado depois 
de se terem polarizado as respostas em “Nunca/Raramente” e “Muitas 
Vezes/Frequentemente” (Anexo K, Tabela K16). O teste Qui-Quadrado revelou 
diferenças significativas entre os grupos nos seguintes itens:  
Tipo 1- Parentalidade: “na minha escola são realizadas atividades com o objetivo 
de apoiar as famílias a compreender o desenvolvimento dos seus filhos e a forma como 
podem construir um contexto familiar de suporte à educação e sucesso escolar (por 
exemplo: grupos de suporte)” – no grupo do 3.º CEB e Ensino Secundário há uma maior 
percentagem de professores a referirem acontece muitas vezes ou sempre (43,7%) 
comparativamente com os outros grupos disciplinares (1.º CEB – 23,1%, 2.º CEB – 30,2%, 
Educação Especial-29,2%). 
Tipo 3 - Voluntariado: “na minha escola são promovidas atividades de 
voluntariado por parte dos pais cujas qualidades e competências podem ajudar os 
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alunos (por exemplo atividade desenvolvida na escola onde os pais são voluntários para 
a realização da mesma) ” - no grupo do 1.º CEB há uma maior percentagem de 
professores a referirem acontece muitas vezes ou sempre (35,9%) comparativamente 
aos outros grupos (2.º CEB – 17%, 3.º CEB e Ensino Secundário – 20,9%, Educação 
Especial-12,5%). 
Tipo 6 – Colaboração com a comunidade: “A minha escola tem a prática de 
estabelecer parcerias com a comunidade (nomeadamente com empresas locais, grupos 
religiosos, serviços, instituições ou outros) onde a família também é envolvida, trazendo 
benefícios para todos” nos grupos do 2.º CEB e da Educação Especial há uma maior 
percentagem a responder “Muitas vezes” ou “Sempre” (84,9% e 83,3% respetivamente) 
comparativamente com o que acontece nos outros grupos disciplinares (1.º CEB – 
66,7%, 3.º CEB e Ensino Secundário – 67,1%). 
 
VIII. 7.4.2 Identificação de atividades escolares realizadas com envolvimento dos EE 
Para a comparação, entre os grupos de professores, das atividades escolares 
realizadas com o envolvimento dos EE, recorreu-se mais uma vez ao teste Qui-Quadrado 
e Fisher (Anexo K, Tabela K17). Verificaram-se diferenças significativas entre os grupos 
nas seguintes categorias:  
“Entrega de diplomas de mérito”, “Reuniões com os EE” e “Desconhece ou não 
existem”: há uma maior percentagem de professores do 3.º CEB e Ensino Secundário 
(28,7%) a responderem nestas categorias comparativamente aos professores de outros 
grupos disciplinares (1.º CEB - 0%, 2.º CEB – 5,6%, Educação Especial -6,3%). 
“Festas em datas comemorativas (natal, Carnaval, festa de fim de ano, baile de 
finalistas”: A esmagadora maioria dos professores do grupo do 1.º CEB respondem nesta 
categoria (73,5%) enquanto que nos restantes grupos a percentagem é muito inferior 
(2.º CEB - 30,6%, 3.º CEB e Ensino Secundário - 32,5%, Educação Especial - 50%). 
“Assinalar dias através de atividades (dia da família, criança, alimentação, 
floresta)”: há uma menor percentagem de professores do grupo do 3.º CEB e Ensino 
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Secundário a responder nesta categoria (5,6%) comparativamente com os professores 
de outros grupos (1.º CEB - 19,1%, 2.º CEB - 13,9%, Educação Especial -18,8%). 
“Formação e ações de sensibilização”: Há uma maior percentagem de respostas 
por parte dos professores do 2.º CEB (22,2%) comparativamente com outros grupos (1.º 
CEB - 2,9%, 3.º CEB e Ensino Secundário - 7,4% e Educação Especial - 6,3%). 
 
VIII. 7.4.3 Identificação de aspetos considerados como barreiras ao envolvimento dos EE 
Mais uma vez recorreu-se ao teste Qui-Quadrado e Fisher para a averiguar a 
existência de diferenças significativas, entre os ciclos de ensino, na identificação de 
aspetos considerados como barreiras ao envolvimento dos EE (Anexo K, Tabela K18). Os 
testes inferenciais não revelaram a existência de diferenças significativas entre os ciclos 
de ensino nas categorias referentes a esta questão. 
 
VIII. 7.4.4 Identificação de aspetos que podem melhorar o envolvimento dos EE 
Relativamente ao último aspeto em análise, refere-se que mais uma vez 
recorrendo-se ao teste Qui-Quadrado e Fisher para a averiguar a existência de 
diferenças significativas entre os ciclos de ensino nas diferentes categorias de resposta 
relativas aos aspetos que poderiam melhorar o envolvimento dos EE (Anexo K, Tabela 
K19) sendo que os testes inferenciais não revelaram existência de diferenças 









É chegado o momento de produzir as conclusões deste estudo, fruto de um 
trabalho desenvolvido ao longo de quatro anos de investigação. O presente estudo teve 
como finalidade analisar as representações dos diferentes atores escolares (diretores, 
alunos, EE e professores) acerca da retenção escolar de nove agrupamentos de escola 
da região do Alentejo bem como comparar essas mesmas representações ou parte delas 
entre os diferentes atores, entre os diretores dos agrupamentos (baseado nos clusters 
onde se inserem) e entre professores de acordo com o seu ciclo de lecionação. Desta 
forma, com base na análise e discussão dos resultados segue-se a reflexão, 
acompanhada de uma síntese, centrada nas respostas às questões de investigação 
propostas neste estudo: a)Quais as representações dos diretores de escola acerca da 
retenção escolar?; b)Quais as representações dos alunos acerca da retenção escolar?; 
c)Quais as representações dos EE acerca da retenção escolar?; d)Quais as 
representações dos professores acerca da retenção escolar?; e)Quais as semelhanças e 
dissemelhanças entre as representações acerca da retenção escolar dos alunos, EE, 
diretores e professores?; f)Existem diferenças nas representações acerca da retenção 
escolar dos diretores tendo em conta os resultados concelhios onde se insere cada um 
dos agrupamentos de escola?; g)Existem diferenças entre as representações dos 
professores acerca da retenção escolar por ciclo de lecionação?. 
Por último, serão abordadas as limitações deste estudo empírico bem como 
recomendações, quer para a prática quer para futuras investigações. 
 
Síntese e respetivas conclusões 
Representações dos diretores 
No discurso da maioria dos diretores é manifestado que a tomada de decisão 
acerca da retenção de um aluno é analisada caso a caso pelos professores em conselho 
de turma o que pode indicar a ideia de a análise ser feita com base em critérios 
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subjetivos que, associados à sua visão, favorável ou desfavorável, determinam a 
aplicação de tal medida, tal como explanado por diversos autores tais como Cannon e 
Lipscomb (2011), Jacob e Lefgren (2007) ou Bonvin (2003). Significa isto que a decisão 
está confinada a um julgamento com base na interpretação de diversos fatores que 
pode variar consoante o aluno e os próprios professores daquele conselho que conduz 
inevitavelmente à iniquidade da implementação da medida de retenção. Apesar desta 
evidência poder remeter para uma visão negativa, podemos entender a análise caso a 
caso de forma positiva dado que está presente a ideia da individualização, de 
compreender e observar o aluno como um todo, considerando o que é melhor para o 
mesmo naquele momento e naquele contexto. Destaca-se a unanimidade dos diretores 
relativamente à flexibilização na aplicação da medida de retenção, o que pode indicar 
dois aspetos, a condescendência para aqueles que não cumprem os requisitos para 
transitar de ano na expectativa que consigam superar as suas dificuldades no ano 
seguinte e a presença do carácter excecional desta medida, tão recomendado nos 
documentos legislativos e na literatura científica atual. Ainda assim, para a prática da 
retenção é comum atender-se a factos relacionados com o desempenho académico, 
alcançar ou não os objetivos, quando o que deveria ser analisado é se a retenção 
acrescentará mais valor ao aluno pelo facto de ser retido, considerando naturalmente 
todos os seus aspetos. 
Todos os diretores evidenciam a sinalização de alunos em risco no início de cada 
letivo o que pode revelar preocupação, no entanto menos de metade (n=4) indica que 
para além desta sinalização são implementadas medidas com o objetivo de colmatar as 
dificuldades do aluno. Desta forma poderemos pensar que a sinalização por si só é 
claramente insuficiente quando não acompanhada de medidas de recuperação eficazes 
para colmatar o insucesso escolar do aluno. 
Várias são as medidas de promoção para o sucesso educativo citadas pelos 
diretores sendo o apoio ao estudo a mais recorrentemente aplicada. Este facto torna-se 
contraproducente quando pela maioria dos diretores é evidenciado que o apoio ao 
estudo não é uma medida eficaz para colmatar o insucesso escolar levantando a 
questão: sabendo da sua ineficiência porquê continuar a implementá-la?  
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Quanto aos ciclos onde mais se promove a recuperação do aluno, é constatado 
que preferencialmente se centra ao nível do 2.º e 3.º CEB apesar de a maioria dos 
diretores a referir igualmente no 1.º CEB. A presença desta ocorrência pode indicar que 
a implementação de medidas ocorre tardiamente, onde a probabilidade de reverter a 
situação de insucesso do aluno para evitar a retenção é bastante mais reduzida, ideia 
igualmente presente no Atlas da Educação (Justino et al., 2014) acerca das intervenções 
que incidem no 3.º CEB ou ensino secundário. Este aspeto leva-nos ainda a considerar 
que talvez as medidas implementadas devessem ser mais efetivas se aplicadas mais 
precocemente uma vez que é referida a sinalização dos alunos em risco como medida 
preventiva. Esta ideia é igualmente evidenciada pelos autores supracitados quando 
reiteram a importância de privilegiar a intervenção preventiva, especialmente no 1.º 
CEB e nas transições de ciclo. 
Relativamente à implementação de medidas de intervenção para alunos que 
progridem automaticamente é verificada a sua divisão em entre a sinalização no 
conselho de turma e o apoio ao estudo, constituindo as duas a maioria das respostas. 
Ora, havendo sinalização no início de cada ano letivo parte-se de um princípio que 
deveriam existir medidas de combate ao insucesso do aluno não sendo de todo uma boa 
opção o apoio ao estudo como medida de promoção de sucesso educativo dado que, 
como constatado anteriormente, não colmata o insucesso. Seria então interessante 
pensar-se noutro tipo de medidas consideradas mais eficazes a par com a atuação 
precoce, logo que detetadas as primeiras dificuldades. Após a primeira retenção é feito 
um plano de acompanhamento onde se depreende, mais uma vez, que o apoio 
educativo é uma das medidas implementadas (dado ser referido pela grande maioria 
dos diretores como medida de promoção do sucesso educativo) o que nos leva a 
questionar novamente o porquê da adoção desta medida. Será a mais económica? Será 
que não funciona porque os alunos não aderem a este tipo de apoio mesmo quando os 
EE a aprovam? Talvez devêssemos analisar estes aspetos dado não funcionar tendo em 
conta o seu propósito. Perante a segunda retenção, a esmagadora maioria dos diretores 
menciona que o agrupamento implementa como medida o encaminhamento destes 
alunos para outra oferta formativa, excluindo-os automaticamente do ensino regular 
assumindo que é o melhor para o aluno devido ao seu percurso. Torna-se então 
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importante refletir sobre se a superação das dificuldades do aluno não ficou aquém do 
que seria expectável dado o tipo de medidas anteriormente implementadas para a sua 
recuperação. 
As justificações elencadas para as taxas de retenção no agrupamento associam-
se maioritariamente a questões relacionadas com alunos (“Varia de acordo com os 
alunos de ano para ano”) ou com o seu contexto familiar (“Grupos minoritários (etnia 
cigana)”) havendo uma minoria de diretores (n=3) que indica uma problemática 
relacionada com a organização escolar (“Transferência de escola dentro do 
agrupamento”). As primeiras duas justificações podem indicar que os diretores dos 
agrupamentos não ponderam a responsabilidade sobre as taxas de retenção no 
agrupamento, assumindo que são devidas a causas externas à escola. Por outro lado, 
sendo o segundo aspeto (relatado pela maioria dos diretores) uma problemática do 
próprio contexto onde o agrupamento se encontra inserido, torna-se importante 
reafirmar o já enaltecido por diversos autores (Justino et al., 2014; Parecer nº 5/2016, 
de 18 de novembro; Pereira & Reis, 2012 Recomendação nº 2/2015, de 25 de março) 
relativamente à descentralização do poder e ao reforço da autonomia das escolas dado 
que as estratégias e medidas de combate ao insucesso escolar e à retenção devem ter 
em conta o próprio contexto não podendo ser generalizadas sob pena de não serem 
adequadas ou eficazes no contexto onde se implementam. Por fim, a ultima justificação 
mencionada pelos diretores pode indicar, na nossa perspetiva, dois aspetos: a excessiva 
segmentação dos ciclos bem como a sua falta de articulação (também referido no 
Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro e na Recomendação nº 2/2015, de 25 de março) 
e a falta de um acompanhamento (não propriamente relacionado às competências 
académicas) aos alunos oriundos de localidades excessivamente pequenas que, na 
transição de ciclo são transferidos para escolas bem maiores, com mais alunos e onde a  
organização escolar é bem diferente do meio de onde provêm. 
A totalidade dos diretores manifesta que os motivos/fatores que conduzem à 
retenção de um aluno é o baixo envolvimento familiar considerando que os EE não 
acompanham o percurso educativo dos alunos apesar de ser salientada a existência de 
diversas formas de comunicação bem como prevalecer a ideia de a articulação ser 
realizada sempre que necessário. A falta de envolvimento pode ser explicada por 
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inúmeras razões entre as quais destacamos a vida profissional dos EE que está 
organizada de uma forma que incompatibiliza este envolvimento, porque a escola não 
é valorizada ou porque as circunstâncias de comunicação com os EE estão 
fundamentalmente relacionadas com aspetos negativos (indisciplina e a falta de 
assiduidade que são igualmente identificados como fatores/motivos para a reprovação 
de um aluno) que promovem o afastamento da escola e a falta de vontade por parte dos 
EE em estabelecer uma relação efetiva escola-família. Salienta-se ainda que, quando 
questionados acerca do envolvimento do EE na tomada de decisão de retenção, é 
evidenciado que a mesma ou cabe ao conselho de turma, ou o EE é envolvido em 
situações excecionais ou é envolvido apenas no 1.º CEB. A análise das primeiras duas 
considerações dos diretores pode-nos remeter para o facto de o envolvimento na 
tomada de decisão ser realizado de forma subjetiva, dependendo do diretor de turma 
em causa. Quanto ao envolvimento do EE apenas no 1.º CEB pode-nos indicar que, em 
anos iniciais de escolaridade, existe maior propensão para a articulação com o EE de 
aspetos mais sensíveis ou que existe de facto maior flexibilização para a aplicação desta 
medida. Pode concluir-se por isso que, caso houvesse medidas eficazes para 
envolvimento dos EE e uma articulação não tão negativista do aluno, talvez não fosse 
necessário criar formas de “responsabilização” dos EE dado que essa mesma 
responsabilização poderia ocorrer de forma natural.  
Um outro aspeto manifestado pela maioria dos diretores relativo aos 
motivos/fatores que conduzem à retenção é a falta de estudo/desmotivação dos alunos 
podendo sugerir que os currículos, quer na sua extensão, quer na forma como se 
organizam, não cativam os alunos a empenharem-se ou que, o baixo valor atribuído à 
escola bem como as baixas expectativas de prosseguimento dos estudos faz com que os 
alunos não manifestem empenho. 
Para melhorar o acompanhamento aos alunos bem como reduzir as taxas de 
retenção é naturalmente referido que o envolvimento das famílias é fundamental. Neste 
sentido torna-se então primordial perceber de que forma é que este envolvimento pode 
ser efetivo dado que a ações já implementadas (fundamentalmente reuniões e ações de 
sensibilização) parecem não surtir efeito, muito menos nos EE dos alunos retidos onde 
as ações implementadas são exatamente as mesmas. O facto de os diretores 
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manifestarem a necessidade de mais recursos nos seus agrupamentos (professores e 
técnicos especializados) remete para a preocupação em prestar um apoio de qualidade 
e em maior quantidade e indica de certa forma a sua incapacidade e impotência para 
resolver questões relacionadas com alunos e até mesmo com as suas famílias dada a 
escassez de meios. 
Para além do aumento de recursos humanos, como sugestão de melhoria de 
políticas educativas são identificadas três que merecem a nossa apreciação apesar de 
referidas por uma minoria de diretores. A sugestão de maior duração da implementação 
de políticas educativas que pode indicar em certa medida a manifestação da ineficácia 
de algumas práticas adotadas no sistema educacional onde não é visível o resultado das 
mesmas dada a sua curta duração ou por outro lado a eliminação de práticas que os 
diretores consideram eficazes (damos como exemplo a extinção dos cursos vocacionais). 
A redução do número de alunos por turma, segunda sugestão, pode indicar que os 
diretores a consideram eficaz na medida em que o professor poderá prestar um apoio 
de maior qualidade aos alunos que constituem aquela turma e provavelmente os 
problemas de indisciplina poderão ser melhor controlados (dado ser identificado como 
um problema). Por fim, a maior gestão do currículo que vai certamente ao encontro do 
referido anteriormente relativo à falta de estudo/desmotivação dos alunos. 
Apesar de a maioria dos diretores ter uma visão desfavorável face à retenção 
escolar (55,57%, n=5) pode afirmar-se que as opiniões praticamente se dividem 
(44,43%, n=4). Desta análise pode inferir-se que nas lideranças escolares existem 
representações opostas relativamente à prática retenção e estas podem condicionar a 
maneira de atuação do agrupamento nomeadamente no facto de se investir nos alunos 
de sucesso em detrimento dos alunos de insucesso ou retidos tal como referenciado por 
três inquiridos. Este facto parece ir ao encontro do mencionado por Ferreira et al. (2017) 
quando referem que esta prática está enraizada no passado, quando a principal missão 







Representações dos alunos 
A grande maioria dos alunos tende a referir que a sua retenção se deveu à falta 
de estudo/desmotivação, seguindo-se a falta de assiduidade e o comportamento 
desadequado. No fundo, pode inferir-se que em parte estão interrelacionados ou seja, 
o não estudar devido à sua baixa motivação pode induzir à falta de assiduidade e/ou à 
manifestação de comportamentos indesejados em contexto de sala de aula.  Todos 
estes fatores, atribuídos ao próprio, podem dever-se, em nosso entender, 
fundamentalmente a duas questões: ao baixo valor atribuído à escola que conduz ao 
baixo investimento ou ao facto de os currículos não se adequarem a alunos que, desde 
um princípio, não os considera como uma mais valia. Dado serem estes os principais 
motivos apontados, naturalmente não é de estranhar que a grande maioria dos alunos 
tenha percecionado a aplicação desta medida durante o ano letivo o que indica a 
consciência de que nada fez para tentar reverter esta situação, remetendo novamente 
para a falta de motivação e falta de investimento para a realização de um percurso 
académico com êxito. 
Relativamente ao impacto da retenção no aluno salientam-se vários aspetos 
interessantes. Na primeira retenção é referido o sentimento de “tristeza” e de “perda 
dos colegas”, factos que enaltecem os aspetos colaterais da retenção, negativos por 
sinal, sem a certeza de que estes podem ser atenuados pelas mais valias da aquisição de 
competências académicas. Na segunda retenção, apesar de ainda estar presente o 
sentimento de “tristeza” surge o sentimento de “indiferença” o que reflete total 
despreocupação remetendo para o facto de tal medida não ser interpretada com o 
objetivo de tentar corrigir a suas falhas para melhorar o seu desempenho. 
Provavelmente pela consciência dos seus atos, a maioria dos alunos considera a 
medida de retenção como justa devido à falta de estudo/empenho. Dentro do sentido 
de justeza devem ser salientados alguns aspetos apesar de terem sido citados por uma 
minoria de alunos. Uma justificação apontada como justa é “pela adaptação à nova 
escola” indicando o merecimento da aplicação desta medida porque o aluno manifestou 
dificuldade de adaptação. Ora, se um aluno tem de se adaptar a um novo contexto 
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escolar, provavelmente a um novo grupo e provavelmente fora da sua área de 
residência, não deveria a escola ter uma preocupação acrescida com estes alunos de 
forma a evitar uma retenção? Mesmo sendo uma minoria de alunos nesta situação, pelo 
menos neste estudo, poder-se-iam evitar mais retenções se algo fosse feito neste 
sentido. Quanto ao facto de a medida ser considerada como injusta é evidenciado o 
facto de que “a escola poderia ter feito mais” o que induz à prevalência da ideia de que 
a escola poderia ter investido mais nestes alunos cujos motivos não terão sido 
certamente a falta de esforço/desmotivação caso contrário provavelmente não 
manifestavam tal ideia. 
Quanto aos benefícios da retenção em termos de aprendizagem, as opiniões dos 
alunos dividem-se entre terem aprendido mais e o não ter melhorado os 
conhecimentos. Em nosso entender o “ter aprendido mais” relaciona-se com o facto de 
estes atores acreditarem que a retenção é uma prática eficaz, tal como referido por 
Anastasiou et al. (2017), por Anderson e West (1992) e por Jacomini (2010). 
Provavelmente o aluno aprendeu mais dado que retenção o fez adotar algumas 
estratégias designadamente o facto de ter aumentado o empenho/estudo, ter 
melhorado o comportamento e a assiduidade. Por outro lado, o não ter melhorado 
conhecimentos, indica-nos que a prática da retenção não conduz a benefícios na 
aprendizagem dos alunos e tal como referido anteriormente, acrescem outros fatores 
negativos tais como a “perda dos colegas” ou a “indiferença” perante a aplicação da 
mesma. É ainda manifestada a intenção de o aluno se empenhar mais, no entanto no 
decorrer desse ano letivo desistiu. Esta manifestação de intenção por parte do aluno 
indica-nos a tentativa de modificar alguns aspetos em si com o objetivo de melhorar as 
suas competências, mas a sua desistência pode indicar a falta de objetivos, falta de 
acompanhamento, seja ele familiar ou escolar, ou até mesmo a presença de 
problemáticas inerentes ao aluno, externas à escola. A análise dos benefícios em termos 
de aprendizagem e às estratégias e medidas adotadas pelos alunos após a retenção, 
permite-nos considerar dentro desta amostra três grupos de alunos: o grupo que 
aprendeu mais porque modificou atitudes e manifestou empenho após as retenções, o 
grupo que não aprendeu mais, indiferente às retenções, que não modificou atitudes e 
comportamentos e o grupo que assume a retenção como uma “lição”, uma medida 
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corretiva, que em certa medida até surtiu efeito dado que o aluno manifestou mudança 
de atitudes e comportamentos. Facto é que diversos estudos comprovam a ineficácia 
desta medida sob o ponto de vista pedagógico o que significa que se existissem 
estratégias dentro da escola para acompanhar estes alunos, evitar-se-ia a aplicação da 
medida de retenção que acarreta custos elevadíssimos e não resolve a problemática do 
insucesso escolar dado estarmos a retratar um grupo de alunos com duas ou mais 
retenções.  
A maioria dos alunos manifesta que a retenção não interfere no relacionamento 
com os colegas e com os professores o que indica não ser um fator preocupante como 
consequência da retenção. Ainda assim, relativamente ao relacionamento com os seus 
pares, um terço dos alunos manifesta que esta relação diminuiu.  
Relativamente às medidas adotadas pela escola após a primeira retenção, os 
alunos evidenciam o apoio ao estudo, salientando alguns deles que nunca o aceitaram 
ou frequentaram o que nos permite concluir, pelo menos para alguns alunos, a ineficácia 
desta medida por a mesma nunca ter sido efetivada em termos práticos devido à recusa 
do aluno. Esta medida em conjunto com o acompanhamento psicológico indica que o 
agrupamento adotou medidas perante as problemáticas dos alunos por eles 
identificadas. Por outro lado, alguns alunos referem que o agrupamento não adotou 
medidas para com eles o que nos pode suscitar a dúvida de a não adoção de estratégias 
na expectativa de que o aluno melhorasse ou de que o próprio professor ou professores 
de turma seriam responsáveis pelo acompanhamento do aluno não tendo tido o aluno 
esse entendimento ou então, não houve de facto adoção de medidas. Relativamente à 
segunda retenção refere-se que são semelhantes o que nos leva a questionar o facto da 
continuação do apoio ao estudo dado que parte dos alunos não o frequenta e dado não 
ter surtido efeito na primeira retenção. Poucos alunos consideram a frequência noutra 
oferta formativa como uma medida adotada pela escola o que nos pode remeter para 
ideia que a mesma não é vista pelos alunos como consequência da retenção, mas sim 
entendida como uma opção por não estudar ou estar desmotivado. Desta forma, as 
ofertas formativas são interpretadas como sendo uma alternativa para conclusão da 




Como medidas adotadas pelos EE, são referidas pelos alunos fundamentalmente 
atividades de apoio e incentivo, por alguns o uso de medidas punitivas como forma de 
os repreender ou ainda o recurso a explicações privadas. Todas estas constatações nos 
remetem para ideia de acompanhamento por parte do EE bem como preocupação com 
o sucesso educativo do educando. As atitudes dos EE perante uma segunda retenção 
mantiveram-se podendo indicar-nos que o EE não reconhece outras formas de ajuda 
para com o seu educando. É ainda acrescentado o facto de alguns alunos referirem a 
não adoção de estratégias ou medidas a partir da segunda retenção o que nos pode 
fazer supor o conformismo e falta de investimento do EE perante o insucesso do aluno. 
Não gostar das aulas e não gostar de estudar/ser desmotivante são os motivos 
mais preponderantes para a grande maioria dos alunos não gostar da escola apesar de 
alguns referirem como positivo o convívio com amigos. Neste sentido, torna-se 
fundamental que sejam desenvolvidas estratégias quer para modificar aspetos 
escolares, quer para modificar as representações destes alunos sob pena de a escola 
não servir o seu propósito, uma educação para todos. 
Praticamente todos os alunos manifestam que a escola lhes proporciona um 
futuro melhor e que é importante para conseguir um emprego o que significa que ao 
longo do seu percurso escolar (até à conclusão do 9.º ano de escolaridade) houve uma 
tomada de consciência da importância da escola, pelo menos da conclusão do 12.º ano 
de escolaridade. Ainda assim, as suas expectativas e aspirações futuras não vão para 
além da conclusão deste ciclo e procurar um emprego o que pode significar que estes 
alunos não atribuem valor à escola nem objetivam o alcance de um melhor nível de vida 
mesmo quando as realidades do seu contexto familiar o confirmam, nomeadamente 
pela relação entre a escolaridade dos pais e a atividade laboral dos mesmos. 
 
Representações dos EE 
O principal motivo apontado pelos EE para a retenção dos seus educandos é a 
falta de estudo/desmotivação, seguindo-se o não gostar da escola e a existência de 
problemas sócio económicos e/ou familiares. São ainda evidenciados outros motivos 
relativos ao aluno designadamente o comportamento, a falta de assiduidade. Desta 
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forma pode referir-se que a maioria dos motivos dizem respeito a fatores do aluno e 
sendo um relativo ao contexto familiar. Os fatores do contexto familiar, uns mais graves 
que outros, permitem-nos constatar a existência de problemáticas, externas à escola, 
mas que interferem certamente no desempenho académico bem como nas atitudes dos 
alunos. Os fatores elencados pelo aluno remete-nos para a atribuição da culpa da 
retenção ao mesmo, pela sua falta de empenho e em certa medida um conformismo 
por parte dos EE perante esta situação, assumindo que nada podem fazer para modificar 
tal facto. Esta situação pode justificar o facto de mais de metade dos EE assumirem que 
percecionaram a aplicação desta medida durante o ano letivo, mesmo antes de ser 
aplicada ao aluno ou por articularem com a escola estes aspetos durante o ano letivo.  
Pela falta de estudo/desmotivação e provavelmente pela articulação regular com 
o diretor de turma, a maioria dos EE assume a retenção como justa partindo do princípio 
que um aluno que não se empenha deve ser reprovado, quer seja relativamente à sua 
própria situação, quer seja relativamente à retenção em termos genéricos. Este facto 
sugere que de acordo com estes atores, a retenção é vista como uma medida corretiva 
ou punitiva pelos atos dos educandos. No entanto, uma minoria refere ter sido injusta 
também perante a justificação de o aluno se ter empenhado naquele ano, considerando 
que os professores não valorizaram o referido empenho e nesse sentido são 
discriminados pelos professores. 
No que respeita aos benefícios da retenção, evidencia-se que, na globalidade, 
são manifestados mais aspetos negativos que positivos sendo mais evidente o não ter 
melhorado os conhecimentos. Este facto pode indicar-nos que os EE têm consciência 
que a retenção não é uma mais valia para a problemática dos seus educandos que, 
apesar de considerarem a sua aplicação como justa, consideram igualmente que a 
mesma não lhes acrescenta valor. 
Relativamente à relação com os colegas, as respostas dos inquiridos dividem-se 
com maior tendência para referir que a retenção não interfere com a relação 
comparativamente à diminuição da relação. Esta tendência observa-se na relação com 
os professores, no entanto deve evidenciar-se que parte dos EE consideram que os 
professores discriminam os alunos.  
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Como medidas adotadas pela escola quer após a primeira retenção do aluno, 
quer após a segunda retenção, é referenciado o apoio ao estudo que, por alguns é 
considerado ineficaz dado os alunos não o frequentarem e os EE não terem forma de os 
obrigar. Esta constatação remete-nos para a ideia da falta de responsabilização, quer 
dos alunos que assumindo o compromisso não o cumprem, quer dos EE que perante a 
justificação de não ter forma de obrigar estão a negligenciar uma medida que tenta 
superar as dificuldades do aluno. Também é manifestado o acompanhamento 
psicológico que, juntamente como o apoio educativo, indica que a escola adota diversas 
medidas atendendo às necessidades do aluno. Quanto à não adoção de medidas, 
também identificada por estes atores, pode interpretar-se conforme explanado nas 
representações dos alunos. 
Quando questionados acerca da ocorrência de articulação com o objetivo de a 
escola (professores e psicólogos) lhes dar orientações relativamente aos procedimentos 
a adotar com o educando, as opiniões dividem-se sobressaindo a não orientação por 
parte da escola. Dado que a recolha foi realizada em diversos agrupamentos, esta 
constatação pode indicar a adoção de diferentes medidas nos diversos agrupamentos 
ou pode indicar diferentes práticas por parte dos professores. 
As medidas adotadas pelo EE após a primeira e a segunda retenção do aluno 
centram-se na ajuda/organização do estudo em casa apesar de praticamente metade 
dos inquiridos evidenciar que sempre acompanhou e ajudou o educando. O facto de ser 
referida impossibilidade ou incapacidade para o acompanhar seja devido à atividade 
laboral, seja devido à sua baixa escolaridade, pode explicar o recurso a explicações 
privadas como forma de poder ajudar o seu educando a superar as suas dificuldades. 
Note-se que em nenhuma medida é solicitada ajuda aos atores escolares, recorrendo a 
agentes externos, podendo este facto indicar que a escola não é vista como parceira. 
No que respeita ao motivo da comunicação da escola com os EE, a maioria tende 
a referir o aproveitamento escolar, no entanto se somarmos o contacto devido a aspetos 
negativos (comportamento e falta de assiduidade) este prevalece sobre o anterior. 
Ainda assim, este facto parece não ser impeditivo para o EE articular com a escola no 
entanto, para outros EE pode ser considerado uma uma barreira para a não comparência 
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na escola (desde que o trabalho não os impeça) ou para articular por outras vias que 
não a presencial. 
Como justificação para não frequentar um curso vocacional, a maioria os EE dos 
alunos que concluíram o 9.º de escolaridade pela via de ensino regular, alega os “pares 
de influência negativa” manifestando uma conotação negativa destas vias de ensino. Já 
os restantes EE dos alunos que concluíram o 9.º ano de escolaridade pela via num curso 
vocacional manifestam ter sido uma boa opção para os filhos uma vez que estes cursos 
apresentam menor grau de dificuldade e por serem uma boa via para concluir 
posteriormente o 12.º ano de escolaridade atendendo às aspirações dos alunos e dos 
EE. 
Os EE consideram que a retenção não tem implicações no futuro e para justificar 
tal afirmação, alguns dão o seu próprio exemplo, um percurso educativo igualmente 
marcado por retenções. Ainda assim, manifestam que transmitiram aos educandos 
diversos valores após as retenções, fundamentalmente a importância da escola para 
melhorar condições de vida dando-lhes o próprio exemplo de vida, mostrando-lhes as 
consequências da falta de estudo e a relação entre a qualificação e o tipo de emprego 
que podem conquistar. Esta transmissão de valores indica que os EE atribuem valor à 
escola manifestando que gostariam de um futuro melhor para os seus filhos evitando 
que os mesmos caiam num mesmo ciclo de pobreza que se perpetua caso optem por 
não estudar. Porém no discurso da maioria dos entrevistados, são evidenciadas as baixas 
expectativas e o baixo investimento relativamente ao percurso do educando o que se 
torna contraproducente com o que anteriormente referem fazer. Para concluir e em 
certa medida evidenciar as baixas expectativas dos EE relativamente aos seus 
educandos, salienta-se que como expectativas é manifestado o desejo que concluam o 
12.º ano de escolaridade, que atualmente (não na época escolar dos EE) não é mais que 
a escolaridade obrigatória. Significa isto, em nosso entender, que estes alunos não farão 
nada mais, nada menos o que a maioria dos seus EE fizeram e que a qualificação e 





Representações dos professores 
A análise às representações dos professores acerca da retenção foi realizada 
tendo por base diversos aspetos sendo que inicialmente foram analisadas as suas 
representações relativamente à retenção escolar. 
No que respeita à visão face à retenção (Fator 1), salienta-se que a maioria dos 
professores concorda que: a motivação dos alunos aumenta quando sabem da 
possibilidade de retenção; nos primeiros anos de escolaridade é benéfica para o aluno 
imaturo; os alunos que não se empenham devem ser retidos; é eficaz para prevenir o 
insucesso; é eficaz para que o aluno beneficie de medidas de promoção de sucesso 
educativo e é necessária para manter os padrões do nível de escolaridade. Analisando 
os onze fatores que compõem este fator conclui-se que 53,7% dos professores têm uma 
visão favorável relativamente à prática da retenção. Esta constatação permite-nos aferir 
que a maioria concorda com a aplicação da medida de retenção por a considerar 
benéfica, seja como instrumento para estimular os alunos a trabalhar mais, seja para 
prevenir o insucesso no ano letivo seguinte, seja por considerar impreterível manter os 
padrões de cada ano de escolaridade. Estas representações são ainda apoiadas pela 
análise realizada acerca das considerações dos benefícios da retenção elencados pelos 
professores uma vez que evidenciam ser benéfica porque permite superar dificuldades 
ou consolidar aprendizagens, porque o aluno retido se empenha mais no ano seguinte 
e porque um aluno não pode progredir sem saber, sem trabalhar ou sem empenho. Esta 
última afirmação sugere que os professores adotam a medida de retenção como medida 
corretiva ou punitiva. Em suma, os resultados podem indicar que na prática da retenção 
a atitude do professor, positiva ou negativa, é determinante para a sua aplicação, 
assumindo-se neste caso concreto como positiva pelo seu parecer favorável dado ser 
benéfica, seletora e corretiva. 
Conclui-se que 76% dos professores assume uma posição negativa acerca das 
consequências da retenção (Fator 2) dada a manifestação de preocupação 
relativamente à possibilidade de abandono escolar fruto da retenção, o facto de 
ssumirem que a retenção afeta negativamente o autoconceito do aluno e a não 
concordância com o facto de a retenção ter efeitos positivos no desempenho social e 
pessoal do aluno. Ainda assim, é confirmado pela maioria dos professores que a 
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retenção tem efeitos positivos sobre o seu desempenho académico do aluno. Estes 
resultados sugerem-nos que, apesar da consciência dos efeitos negativos que a retenção 
acarreta para o aluno, o fator desempenho académico é determinante para a aplicação 
desta medida (facto confirmado adiante pelos resultados dos fatores/motivos que 
conduzem à retenção de um aluno). 
Verifica-se que 75,1% assume positivamente as consequências de apenas uma 
retenção (Fator 3) uma vez que a maioria dos professores não concorda que os alunos 
retidos evidenciem mais problemas de comportamento que os seus pares, que uma 
retenção estigmatize permanentemente o aluno e que uma retenção propicie 
dificuldade no relacionamento com os colegas e com os professores. 
Já no que se refere às consequências de retenções repetidas (fator 4), o 
entendimento dos professores é contrário e bastante significativa conforme 
comprovado pelo t de Student, onde 57,5% as assume como negativas. Pela análise aos 
itens é possível verificar que concordam com o facto de estes alunos manifestarem mais 
problemas de comportamento, que as retenções repetidas estigmatizam o aluno e que 
estes alunos não demonstram motivação para frequentar a escola, facto último 
evidenciado pela esmagadora maioria dos inquiridos. No entanto, relativamente ao 
relacionamento com colegas e professores, a maioria não considera ser um problema. 
Destas constatações conclui-se que os professores assumem que uma retenção ao longo 
do percurso educativo do aluno não constitui um problema relativamente ao 
comportamento, à relação e ao estigma, tendo os professores uma visão contrária 
apenas no que respeita ao comportamento e ao estigma relativamente a um aluno com 
retenções repetidas. Em ambas as situações o relacionamento não é identificado como 
um problema o que indica certamente uma boa relação entre os professores e os alunos 
independentemente de o percurso ser marcado por retenções. O facto de a esmagadora 
maioria ter referido a falta de motivação dos alunos com retenções repetidas para 
frequentar a escola pode sugerir que os professores consideram que o fator motivação 
pode ser um dos motivos que contribui para a retenção do aluno. 
Os itens isolados, que não pertencem a nenhum dos fatores supracitados 
também nos permitem inferir aspetos interessantes. A esmagadora maioria dos 
professores (90,10%) concorda que o melhor para um aluno com retenções repetidas é 
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a frequência noutras ofertas formativas o que pode indicar que, tendo em conta 
medidas existentes no nosso sistema de ensino para a promoção do sucesso educativo, 
esta é única alternativa viável para que o aluno conclua a escolaridade obrigatória. Pelos 
professores é manifestado o baixo acompanhamento familiar ao aluno retido que, de 
facto, pode induzir a ideia que o baixo acompanhamento familiar pode contribuir para 
o insucesso do aluno. A maioria dos professores considera que a retenção escolar é mais 
eficaz nos primeiros anos de escolaridade do que em anos posteriores. Esta ideia é 
totalmente oposta à verificada na literatura atual que evidencia o facto de a retenção 
até proporcionar melhorias no desempenho académico do aluno nos primeiros anos de 
escolaridade, no entanto esta mesmas melhorias dissipam-se ao longo do tempo 
(damos como exemplos os resultados das investigações de Anastasiou et al. (2017); 
Goos et al. (2013); Jimerson et al. (1997); Nunes et al. (2016)). Esta contradição 
relativamente às conceções acerca da eficácia da retenção nos primeiros anos de 
escolaridade comparativamente ao que refere a literatura científica pode indicar a 
necessidade de os professores melhorarem os seus conhecimentos acerca da medida 
retenção. Pondo fim às considerações relativas aos itens isolados, evidencia-se que uma 
minoria de professores tem em consideração o facto de os pais serem a favor da 
retenção para reter um aluno. 
No que respeita aos fatores/motivos que conduzem à retenção de um aluno, a 
esmagadora maioria dos professores considera o desempenho académico (facto já 
descrito anteriormente), seguindo-se o empenho e a assiduidade. Já a maioria também 
identifica o comportamento, a capacidade, a maturidade, a autoestima e a idade em 
relação aos outros. Uma minoria considera ainda o contexto familiar e as prova 
nacionais. À exceção do desempenho académico, refletido pelas avaliações dos 
professores, e a assiduidade, ambos identificados na legislação como fatores para a 
reprovação de um aluno, são identificados outros fatores considerados igualmente 
importantes na visão dos professores que são tidos em conta na aplicação da medida de 
retenção. Não tecendo considerações acerca da sua relevância na avaliação global de 
um aluno dado não ser o propósito do nosso estudo, este conjunto de fatores, subjetivos 
na sua análise, sugere-nos que podem revelar iniquidade na aplicação da medida de 
retenção dado que a consideração acerca de reter um aluno, por parte de um conselho 
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de turma ou professor titular, pode numas circunstâncias tender favoravelmente e 
noutras não. 
Pelos professores é evidenciada a existência de todas as medidas de promoção 
do sucesso educativo preconizadas na legislação em vigor bem como os Programas Mais 
Sucesso Escolar (Metodologia Fénix e/ou Metodologia Turma Mais) e os Programas TEIP. 
Por ordem decrescente, o apoio ao estudo, a coadjuvação em sala de aula, a integração 
noutra oferta formativa, as tutorias, o acolhimento e acompanhamento dos alunos que 
não têm o português como língua materna e o programa mais sucesso escolar são as 
medidas ou intervenções que a maioria dos professores identifica. No entanto, quando 
questionados acerca das que consideram mais eficazes para combater a retenção e o 
insucesso escolar, são identificadas por ordem decrescente a coadjuvação em sala de 
aula, o apoio ao estudo, a integração noutra oferta formativa, a constituição temporária 
de grupos e a tutorias. Esta discrepância entre a oferta de medidas e a visão do professor 
(que contacta diretamente com os alunos e com a sua realidade de aprendizagem) 
acerca do que é mais eficaz faz-nos refletir sobre como as medidas e intervenções são 
selecionadas num determinado agrupamento ou se as considerações dos professores 
são tidas em conta na seleção de tais medidas ou intervenções. 
Mediante o pedido de identificação de seis programas, medidas, ações ou 
intervenções eficazes para evitar que os alunos com baixo desempenho sejam retidos, 
por ordem decrescente, a maioria dos professores identifica o número de alunos por 
turma mais reduzido, a deteção e intervenção precoce nas dificuldades, os 
programas/ações para envolvimento dos pais e a intervenção de outros técnicos 
especializados. Muito próximo da maioria, identifica-se ainda a criação de turmas de 
currículo alternativo, vocacionais e profissionais. O facto de serem identificados pelo 
menos quatro programas, medidas, ações ou intervenções consideradas eficazes pode-
nos levar a crer que, caso fossem implementadas de forma efetiva nos agrupamentos, 
provavelmente não seria um recurso comum dos agrupamentos (os que podem), o uso 
de outras ofertas formativas para encaminhar os alunos com um percurso pautado por 
retenções, partindo do princípio que, devido ao apoio dos alunos e suas famílias, a 
situação de retenção poderia ser revertida. 
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A análise às frequências das práticas de envolvimento parental evidenciam que 
a esmagadora maioria dos professores usam práticas de comunicação com as famílias 
(Tipo 2) e, a grande maioria, proporciona informações para a aprendizagem em casa 
(Tipo 4), inclui a família nas tomadas de decisão (Tipo 5) e estabelece parcerias com a 
comunidade envolvendo a família (Tipo 6). É notório que dada a elevada taxa de 
resposta de cada uma delas, verifica-se que os professores adotam como prática regular 
a articulação e envolvimento dos EE na vida escolar dos educandos. Ainda assim a 
melhoria da relação/comunicação com o EE é identificada como uma sugestão para 
melhoria do envolvimento parental o que pode indicar que esta prática pode não ser 
efetiva. Dois tipos de envolvimento, a parentalidade (Tipo 1) e o voluntariado (Tipo 3) 
são práticas pouco usuais. No nosso entender, a parentalidade é uma das formas de 
envolvimento cruciais para promover o sucesso educativo dado ser uma prática que 
permite incutir o valor da escola e ajudar os EE sobre formas de atuação para com os 
seus educandos. Tanto se confirma esta evidência que como sugestões de melhoria do 
envolvimento parental é identificado pelos professores o desenvolvimento de projetos 
e atividades, sem mais especificação, e a mudança de atitudes, pensamentos e 
comportamentos relativos à escola e professores bem como a valorização da escola e 
maior acompanhamento do educando.  
As atividades mais regulares citadas pelos professores, são atividades que 
remetem para a realização de atividades de lazer (festas em datas comemorativas e 
convívios e atividades de lazer – 69,31%) o que parece algo incongruente 
comparativamente às práticas de envolvimento anteriormente referidas, mas por outro 
lado pode indicar que são as atividades onde o EE mais se envolve. Note-se que estas 
atividades nem são consideradas por Epstein et al. (2002) como práticas de 
envolvimento parental. Outro aspeto que merece a nossa análise é a referência às 
práticas de voluntariado (Tipo 3) serem consideradas pela maioria dos professores como 
inexistentes. Mais uma vez se verificam contradições nas respostas dos professores 
dado que, se realizarmos o somatório das percentagens das atividades em que os EE são 
envolvidos (envolvimento em projetos de escola, assinalar dias através de atividades e 
atividades de reforço à aprendizagem – 38,15%), este tipo de envolvimento (Tipo 3) 
assume a segunda posição como a mais frequente. 
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São identificadas diversas barreiras ao envolvimento parental com a escola 
sendo duas bastante evidentes, a indisponibilidade dos EE para acompanharem os 
educandos ou para articularem com a escola e o seu desinteresse ou 
desresponsabilização, ambas centradas nos EE o que remete para a representação do 
baixo envolvimento dos mesmos na vida escolar dos educandos. 
 
Semelhanças e dissemelhanças entre as representações dos atores escolares 
A falta de estudo/desmotivação dos alunos é o fator comum mais relevante 
considerado por todos os atores em estudo, seguindo-se o comportamento 
desadequado e a falta de assiduidade (esta última considerada com menor relevância 
pelos EE). Somente pelos diretores e professores é apontado o baixo envolvimento 
familiar no processo educativo do educando. Por estas razões considera-se que todos 
os atores manifestam que a retenção se deve a fatores do próprio aluno, considerando 
que os atores da comunidade escolar apontam a contribuição do baixo envolvimento 
familiar como fator preponderante para a retenção. 
Pelos alunos, EE e diretores é manifestado que o conhecimento da decisão 
retenção é efetivada pelo diretor de turma e que existe regularidade na comunicação o 
que indica boas práticas de comunicação com os EE que se envolvem. O facto de, quer 
os alunos, quer os seus EE percecionarem a aplicação da medida antes mesmo de ser 
aplicada (alguns até mesmo no 1.º período do ano letivo) para além de indicar a referida 
articulação, indica igualmente o conformismo e a passividade destes atores perante as 
suas previsões acerca da aplicação da medida de retenção. 
Após a primeira retenção, de acordo com os alunos e EE, o apoio ao estudo e o 
acompanhamento psicológico são as medidas mais usuais sendo o apoio ao estudo a 
medida mais recorrentemente aplicada para combater o insucesso escolar de acordo 
com os professores e diretores. A opinião dos primeiros atores prevalece a partir da 
segunda retenção, no entanto, para os outros, à frequência noutras ofertas formativas 
é a medida mais usual. Ainda assim, verifica-se nesta análise que o agrupamento dispõe 
de medidas promotoras de sucesso quando os alunos delas necessitam havendo 
conhecimento e concordância das mesmas por parte dos EE. 
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Os alunos e os professores consideram que a retenção é benéfica na medida em 
que os alunos aprendem mais, facto não corroborado pelos EE o que pode indicar que, 
para estes atores a retenção não foi uma mais valia para os seus educandos. Presente 
está a ideia da retenção como medida corretiva por parte dos professores e alunos o 
que sugere a aplicação da medida de retenção como punição na expectativa de 
melhorar o desempenho académico no ano seguinte. Todos estes atores consideram 
que, regra geral, a retenção não produz consequências negativas na relação com os 
colegas e com os professores o que nos indica que a mesma não é considerada nefasta 
para as relações do aluno. 
Pelos diretores e EE é afirmado que as circunstâncias principais da comunicação 
são a falta de assiduidade, o comportamento e o aproveitamento escolar. Os 
professores (apesar de uma minoria) identificam que uma das barreiras de 
envolvimento dos EE é a articulação com o mesmo acerca de aspetos negativos. 
Salienta-se desta forma que, assumindo que este facto pode constituir uma barreira 
para o baixo envolvimento dos EE, deveriam ser pensadas outras circunstâncias de 
comunicação que não predominantemente aspetos negativos. Ainda assim e apesar 
deste aspeto, todos os atores manifestam formas efetivas de comunicação através de 
diferentes meios bem como boa regularidade na comunicação (aspeto questionado 
somente aos EE e diretores). 
Tal como referido anteriormente relativamente às medidas adotadas nas 
retenções dos alunos, o apoio ao estudo é a medida mais citada pelos diretores e pelos 
professores, no entanto, quer os diretores, quer os EE evidenciam reservas quanto à sua 
eficácia. Os primeiros consideram-na ineficaz para colmatar o insucesso e os segundos 
manifestam que os seus educandos não frequentam este apoio e não têm forma de os 
“obrigar”. Por outro lado, em termos de eficácia, a coadjuvação em sala de aula é 
considerada pelos professores a melhor medida de promoção do sucesso educativo. 
Talvez fosse necessário repensar as tipologias de apoio dado que, pelo exposto, o apoio 
ao estudo não é a melhor opção de escolha para promover o sucesso educativo dos 
alunos seja porque é ineficaz enquanto medida, seja porque os alunos não são assíduos 
ou seja porque os alunos não comparecem. 
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Quer na primeira, quer a partir da segunda retenção do aluno, os EE manifestam 
que ajudam/organizam o estudo em casa, recorrem a explicações privadas e a aplicam 
castigos, facto corroborado pelos alunos. Porém, medidas consideradas por nós 
inglórias dado que a falta de estudo/desmotivação é apontada como o motivo principal 
para as retenções do aluno e neste sentido ambos assumem as retenções do percurso 
educativo como justas. Ainda assim, as medidas implementadas pelos EE, na sua 
perspetiva, não deixam de ser consideradas eficazes na medida em que foram 
implementadas na tentativa de dar assistência ao aluno perante o seu insucesso 
reiterado. Mediante este facto, a opção considerada como a mais indicada é o ingresso 
num curso vocacional assumindo ambos que é mais fácil para concluir a escolaridade 
obrigatória dado que as aspirações para um futuro próximo são a da conclusão do 
ensino obrigatório e o iniciar a vida laboral. 
Pelos diretores e professores, a medidas consideradas mais eficazes para 
promoção do sucesso e prevenção da retenção são a redução do número de alunos por 
turma, a deteção e intervenção precoce nas dificuldades, os programas/ações para 
envolvimento dos pais, a intervenção de técnicos especializados, mais e melhores 
recursos, a descentralização do poder e reforço da autonomia das escolas, os projetos 
de escola e a reorganização dos percursos escolares dos alunos evitando a excessiva 
segmentação dos ciclos. Esta enumeração de aspetos indica-nos que estes atores, 
reconhecendo as lacunas do seu contexto, assumem que o acompanhamento aos alunos 
e naturalmente os resultados escolares poderiam melhorar caso fossem desenvolvidas 
tais ações. Como medidas de envolvimento parental são identificadas diversas (reuniões 
periódicas, formação e ações de sensibilização, criação ou incentivo à associação de pais, 
representação dos pais em órgãos da escola e colaboração/convite aos pais para 
atividades escolares) no entanto parece não produzirem efeito dado ser evidenciado o 
baixo envolvimento dos EE (menor ainda relativamente aos alunos retidos) na vida 
escolar do educando pelo que se depreende que talvez seja necessária a adoção de 
outras medidas.  
Quando à visão face à retenção escolar, 55,56% dos diretores e 46,3% dos 
professores tem uma visão desfavorável à retenção, no entanto estes valores não 
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parecem ser muito conclusivos dado que as percentagens de resposta se encontram 
muito próximas do valor mediano. 
 
Comparação das representações dos diretores por Clusters 
A agregação dos agrupamentos tendo em conta os clusters onde se inserem 
(Grupo A – 6 elementos - cinco do cluster verde e um do cluster amarelo; Grupo B – 3 
elementos dos restantes clusters), permite-nos tecer algumas conclusões. 
Relativamente à identificação de medidas de promoção do sucesso educativo é 
verificado que o Grupo A tende a referir maior diversidade de medidas sendo algumas 
delas exclusivas deste grupo (os programas promovidos pela DGE: Fénix, TEIP, +sucesso 
escolar, a constituição temporária de grupos de alunos, a intervenção de outros técnicos 
especializados e a adoção de medidas do Programa Nacional de Promoção do Sucesso 
Escolar). Este aspeto pode indicar que os agrupamentos que enquadram em clusters 
como melhores resultados escolares promovem um conjunto de medidas mais eficazes 
para a promoção do sucesso educativo. 
No que respeita à identificação de aspetos que poderiam melhorar o 
acompanhamento o Grupo A refere a redução de alunos por turma (não identificado 
pelo Grupo B) e o Grupo B identifica mais professores bem como mais aspetos 
proporcionalmente ao Grupo A. A manifestação da necessidade de mais apoios, sugere 
que os resultados escolares podem, em certa medida, estar condicionados devido à falta 
de recursos. 
Quanto à justificação para as taxas de retenção no agrupamento observa-se em 
ambos a justificativa de variar de ano para ano de acordo com os alunos. Evidencia-se 
que no Grupo B duas justificações cujas causas se devem a fatores da escola ou 
professores (características dos professores, da escola ou direção e cultura de retenção 
dos professores) o que pode indicar que este grupo, com piores resultados escolares, 
tem enraizado na sua cultura a prática da retenção, como evidenciada pelo CNE (2014), 
por Justino et al. (2014) e por Pouliot (1999).  
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Por fim, importa referir que no que respeita à visão face à retenção, os resultados 
são semelhantes não podendo estabelecer-se relação entre a visão favorável ou 
desfavorável e os resultados escolares dos agrupamentos refletidos pela sua 
organização nos clustres. 
 
Comparação das representações dos professores sobre a retenção escolar por 
ciclo de lecionação 
A análise ao Fator 1 (visão face à retenção escolar) não evidenciou a existência 
de diferenças significativas entre os professores dos diferentes ciclos de lecionação no 
entanto, o grupo do 1.º CEB encontra-se numa posição mediana (50%) e o grupo de 
ensino especial numa posição de menor concordância (41,7%) o que nos permite 
concluir que, de uma maneira global, os professores do 2.º e 3.º CEB e Ensino Secundário 
(56,6% e 56,3% respetivamente) têm um parecer mais favorável no que respeita à 
prática da retenção provavelmente por considerarem que o fator “empenho” (fator que 
revelou diferenças significativas entre os grupos de professores) é determinante na 
aplicação de tal medida.  
Os resultados da análise ao Fator 2 (consequências da retenção) não revelou 
diferenças significativas entre os grupos de professores, indicando que, de uma maneira 
geral, todos se manifestam negativamente acerca das consequências da retenção, 
indicador de que a mesma não é benéfica fundamentalmente para o desenvolvimento 
pessoal do aluno.  
No que respeita ao Fator 3 (consequências de apenas uma retenção escolar) a 
análise permitiu-nos concluir igualmente a não existência de diferenças significativas 
entre os grupos de professores, todos com uma visão positiva acerca das consequências 
de apenas uma retenção o que pode revelar que os professores consideram que uma 
retenção no percurso do aluno não é considerada um problema. 
Analisando o Fator 4 (consequências de retenções repetidas) verificou-se a não 
existência de diferenças significativas entre os professores dos diferentes ciclos, onde 
todos os grupos manifestam uma visão negativa das consequências das retenções 
repetidas. Porém no item relacionado com o comportamento dos alunos com retenções 
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repetidas constataram-se diferenças significativas entre os grupos onde a percentagem 
de concordância dos professores do 1.º CEB é menor comparativamente aos restantes. 
Este facto pode indicar que, dada a faixa etária dos alunos de cada um dos ciclos, poderá 
ser mais exequível o controlo de comportamentos de alunos com retenções repetidas 
neste ciclo de ensino comparativamente aos restantes em análise. 
Quanto à análise dos restantes itens (total de 4), não incluídos nos fatores, 
verifica-se que os professores do 1.º e 2.º CEB são os que mais concordam com a eficácia 
da retenção nos primeiros anos de escolaridade comparativamente aos outros dois 
grupos. Esta visão, não apoiada pela literatura, pode indicar que esta concordância se 
relaciona com o facto de os professores poderem observar os ganhos imediatos dos 
alunos com a aplicação da medida de retenção não atendendo aos seus efeitos a longo 
prazo. Salienta-se que este aspeto é confirmado no grupo dos professores do 1.º CEB 
quando se verificou que revelou a maior taxa de resposta na categoria “Benéfico porque 
permite superar dificuldades ou consolidar aprendizagens”. 
Acerca dos benefícios da retenção, foi verificada e existência de diferenças 
significativas e seis categorias de resposta. Os professores 2.º CEB evidenciam em maior 
percentagem que a retenção não é benéfica ou será indiferente a sua aplicação quando 
o aluno manifesta falta de empenho ou baixas expectativas sugerindo que a 
manifestação de comportamentos dos alunos relativamente à sua falta de motivação 
para o estudo/empenho e as suas baixas expectativas é mais pronunciada para este 
grupo professores provavelmente devido ao início da sua adolescência onde a afirmação 
de atitudes é mais exacerbada. Os professores do 2.ºCEB e 3.º CEB e ensino secundário 
manifestam maior percentagem de resposta no benefício da retenção apenas nalguns 
casos o que pode indicar reservas quanto aos benefícios da retenção.  
Existe uma diferença significativa na categoria “Benéfico porque um aluno não 
pode progredir sem saber, sem trabalhar, sem empenho” onde o grupo de professores 
do 1.º CEB evidenciou menor taxa de resposta. Estes resultados podem indicar que os 
restantes grupos assumem a retenção como uma medida corretiva, punitiva para 
aqueles alunos que manifestam baixo desempenho escolar ou que manifestem atitudes 
menos positivas para com o desempenho escolar. Por terem esta representação é que 
mais professores do 3.º CEB e Ensino Secundário, comparativamente aos restantes 
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grupos, manifestam ser “Benéfico porque se empenha motiva mais no ano seguinte” e 
indicam o “Empenho” como fator a ter em conta na tomada de decisão de retenção 
(este ultimo também mais significativo para o grupo de professores do 2.º CEB). 
Quanto à identificação de fatores relativos à tomada de decisão da retenção 
verificaram-se diferenças significativas em três deles, no “Empenho” (já referido 
anteriormente), na “Idade em relação aos outros” e no “Comportamento”. Estes dois 
últimos fatores (“Idade em relação aos outros” mais significativo no grupo de 
professores do 2.º CEB e “Comportamento” nos grupos do 2.º CEB e 3.º CEB e Ensino 
Secundário) podem indicar que estes professores implementam a medida de retenção 
com base em critérios altamente subjetivos (tal como o “empenho”) sem sabermos se 
existem critérios para tais considerações dado não ter sido objeto de análise no presente 
estudo. 
Analisando a identificação de intervenções para promoção do sucesso educativo 
existentes no agrupamento onde lecionam verificam-se diferenças significativas na 
menção ao estabelecimento de permutas temporárias (mais comum no grupo do 3.º 
CEB e Ensino Secundário), à implementação de tutorias, ao acolhimento e 
acompanhamento dos alunos que não têm o português como língua materna, à 
integração dos alunos noutra oferta formativa (menos referidos pelo grupo 1.º CEB), ao 
programa TEIP (mais referido no grupo do 1º CEB) e aos programas Mais Sucesso Escolar 
(menos referido no grupo do 3.º CEB e Ensino Secundário).  Relativamente às 
intervenções de promoção de sucesso educativo consideradas pelos professores como 
mais eficazes constataram-se diferenças significativas na constituição temporária de 
grupos de alunos (mais referido nos grupos do 1.º e 2.º CEB), na implementação de 
tutorias (menos referido no grupo do 1.º CEB) e no Programa TEIP (mais referido no 
grupo do 1.º CEB). Quer as diferenças na identificação de intervenções para promoção 
do sucesso educativo existentes no agrupamento, quer as intervenções consideradas 
pelos professores como mais eficazes sugerem que os professores tendem a identificar 
as intervenções existentes no agrupamento, bem como a considerá-las como mais 
eficazes atendendo às que são mais implementadas no seu ciclo de lecionação. A 
apreciação das diferenças permite-nos ainda inferir que os professores podem não ter 
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um conhecimento amplo acerca das medidas de promoção de sucesso educativo que 
são implementadas em todo o agrupamento onde lecionam. 
Comparando a identificação de seis programas, medidas, ações ou intervenções 
consideradas como mais eficazes para evitar que os alunos com baixo desempenho 
sejam retidos, foram encontradas diferenças significativas nos programas/ações para 
envolvimento dos pais (mais referido no grupo do 2.º CEB), na intervenção de outros 
técnicos especializados (menos referido no grupo do 3.º CEB) e na definição de perfis de 
risco ainda no pré-escolar (mais referido no grupo do 1.º CEB). Estas constatações 
sugerem-nos que os professores dos primeiros ciclos de escolaridade (1.º e 2.º CEB) 
tendem a atribuir maior importância à deteção e atuação precoce nas dificuldades dos 
alunos logo no início do percurso educativo dos alunos e que os professores do 2.º CEB 
sentem necessidade de maior envolvimento por parte dos EE o que pode indicar que 
neste ciclo de ensino esse envolvimento diminui. 
Não foi constatada a existência de diferenças significativas entre os diferentes 
grupos, todos eles evidenciam uma existência moderada dessas mesmas práticas. No 
entanto analisando essas mesmas práticas em função do ciclo de ensino verificou-se que 
as práticas do Tipo 1- Parentalidade são mais comuns no grupo do 3.º CEB e Ensino 
Secundário, as práticas do Tipo 3 – Voluntariado mais comuns no grupo do 1.º CEB e as 
práticas Tipo 6 – Colaboração com a comunidade mais comuns no grupo do 2.º CEB e da 
Educação Especial sugerindo que as práticas de envolvimento parental mais adotadas 
se modificam de acordo com o ciclo onde os alunos estão inseridos não havendo 
continuidade entre eles ao longo do percurso dos alunos. 
Na identificação de atividades escolares realizadas com o envolvimento dos EE, 
foram identificadas diferenças significativas na “Entrega de diplomas de mérito”, na 
“Reuniões com os EE” , no “Desconhece ou não existem” (maior percentagem de 
professores do 3.º CEB e Ensino Secundário),  nas “Festas em datas comemorativas 
(natal, Carnaval, festa de fim de ano, baile de finalistas” (esmagadora maioria dos 
professores do grupo do 1.º CEB), no “Assinalar dias através de atividades (dia da 
família, criança, alimentação, floresta)” (menor percentagem de professores do grupo 
do 3.º CEB e Ensino Secundário) e “Formação e ações de sensibilização” (maior 
percentagem de respostas dos professores do 2.º). Esta diferença remete-nos para a 
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ideia que a seleção de atividades, maioritariamente recreativas, são desenvolvidas e 
enquadradas de acordo com o ciclo onde se desenvolvem. Tanto na identificação de 
aspetos considerados como barreiras ao envolvimento dos EE como a identificação de 
aspetos que podem melhorar o envolvimento dos mesmos, não foram encontradas 
diferenças significativas nas respostas elencadas pelos diferentes professores, indicador 
de que todas as barreiras identificadas bem como todas as atividades sugeridas são 
transversais a todos os ciclos.  
 
Limitações 
Ao longo da condução do estudo foram identificadas várias limitações entre as 
quais destacamos as que nos parecem ser mais pertinentes: 
✓ A indisponibilidade por parte de alguns EE e alunos que acabou provavelmente 
por confinar os resultados acerca das representações destes grupos dado ter sido 
constado que se envolvem no processo educativo do educando (caso contrário não 
teriam demonstrado interesse em participar). 
✓ A pouca recetividade mais concretamente de um diretor de agrupamento que 
fez atrasar a recolha de dados e consequentemente a sua análise, não permitindo à 
investigadora cumprir a calendarização previamente estabelecida. 
✓ O método qualitativo selecionado para a recolha e análise dos dados bem como 
o volume da amostra tornou este estudo demasiado dispendioso em termos monetários 
e de tempo dada a dispersão dos agrupamentos em estudo, a dispersão das habitações 
das famílias e a duração da transcrição e análise de todas as entrevistas.  
✓ As amostras do estudo permitem inferir conclusões acerca daqueles contextos, 
no entanto é limitada no que respeita à pretensão de as poder generalizar para outros 







Para a prática 
Atendendo aos resultados, discussão e conclusões são propostas seguidamente 
algumas recomendações que permitirão certamente a reflexão dos professores, dos 
líderes escolares e dirigentes políticos e quem sabe a implementação de algumas destas: 
✓ Seria importante, dentro de cada agrupamento tendo em conta a sua realidade 
e, após ouvir os professores, alunos e EE, aferir quais as medidas de promoção de 
sucesso educativo mais eficazes para cada ciclo de escolaridade e implementá-las quer 
de forma preventiva logo após a manifestação das primeiras dificuldades, quer de forma 
remediativa (dado que algumas delas não parecem produzir o efeito desejável). 
✓ Promover uma comunicação empática com os EE não dando primazia à 
comunicação de aspetos negativos. 
✓ Criar um professor Tutor por um grupo reduzido de alunos ao invés de um diretor 
de turma assumir este papel de forma a efetuar um acompanhamento mais 
individualizado junto dos alunos e dos seus EE. 
✓ Dado os inúmeros fatores/motivos que são ponderados na aplicação da medida 
da medida de retenção, deveriam ser encontradas forma de os poder analisar de uma 
forma mais objetiva (sob pena de a medida continuar a ser aplicada de forma subjetiva). 
✓ Refletir acerca de algumas políticas educativas já implementadas 
nomeadamente a duração da implementação das mesmas, o número de alunos por 
turma e a gestão do currículo; 
✓ Promover um plano de formação que permitisse a reflexão dos professores 
acerca das práticas da retenção. 
✓ Promover a criação de equipas de apoio (por exemplo através de parcerias locais 
ou financiadas pelo estado), constituída por professores e técnicos especializados, que 
funcionem permanentemente e não através de alocação de algumas horas, de forma a 
atender as necessidades específicas dos agrupamentos, dos alunos e dos seus EE, 
designadamente para:  
355 
 
o  Detetar precocemente as dificuldades dos alunos de forma a poder 
intervir e prestar consultadoria aos professores e seus EE; 
o  Acompanhar os alunos de uma forma global nas transições de ciclo, 
sobretudo do 1.ºCEB para o 2.ºCEB; 
o Estimular os níveis de motivação dos alunos para o estudo e para a 
frequência da escola bem como a para valorização da mesma; 
o  Orientar os alunos para a delineação e conquista de objetivos 
vislumbrando um futuro mais estável; 
o  Desenvolver programas de competências sociais dirigidas aos alunos; 
o  Desenvolver métodos de estudo; 
o Identificar, acompanhar e encaminhar na medida do possível as famílias 
tendo em conta o seu contexto; 
o  Desenvolver programas para e com os EE (que incluam a instrução acerca 
de como orientar os educandos, promoção da valorização da escola; 
envolvimento em atividades letivas e não letivas de forma regular). 
 
Para futuras investigações 
Para futuras investigações recomendam-se estudos: 
✓ Semelhantes em agrupamentos de escolas de outras regiões para aumentar o 
conhecimento acerca dos mesmos; 
✓ Que permitam aferir de forma efetiva a visão dos diretores e professores face à 
retenção escolar dado poder condicionar as práticas escolares;  
✓ Que analisem a subjetividade dos fatores/motivos considerados pelos 
professores na aplicação da medida de retenção e constatem formas eficazes para 
atenuar esta situação; 
✓ Que permitam rastrear precocemente os alunos em risco de insucesso escolar e 
avaliar de forma efetiva todos os fatores que fazem que envolvem e façam parte do 
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aluno (avaliando de forma holística, atendendo às suas características individuais, de 
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PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO 
 
Art.º 1º 
Entre o CENTRO INTERDISCIPLINAR DE CIÊNCIAS SOCIAIS da UNIVERSIDADE NOVA DE 
LISBOA, adiante designado por CICS.NOVA e representado pelo seu Diretor, Prof. Doutor 
Luís Baptista, e o Agrupamento de Escolas . . . representado pelo seu Diretor, . . . , 
celebra-se o presente protocolo que prossegue os seguintes fins e condições. 
 
Art.º 2º 
Este protocolo destina-se a formalizar a colaboração entre as duas instituições visando 
o desenvolvimento de estudos sobre a retenção escolar que serão desenvolvidos no 
âmbito do programa de doutoramento em Ciências da Educação que é lecionado na 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa e que é 




No presente protocolo o trabalho de investigação conducente à apresentação de 
dissertação de doutoramento em ciências da educação será desenvolvido pela 
Doutoranda Maria Raquel Rodrigues Santana, sob a orientação do Prof. Doutor David 
Justino e coorientada pela Prof.ª Doutora Sílvia de Almeida, investigadores deste Centro. 
 
Art.º 4º 
As duas instituições signatárias deste protocolo comprometem-se a colaborar e a trocar 
informação e conhecimento sobre a temática do insucesso escolar competindo ao 
CICS.NOVA: 
1. Assegurar a confidencialidade da informação que for prestada pelo 
(Agrupamento/Escola) relativas às práticas pedagógicas, aos agentes educativos e aos 
desempenhos escolares. 
2. A proporcionar sempre que solicitada todas as informações sobre os procedimentos 
adotados no processamento da informação. 
3. A fornecer um exemplar de todos os estudos que venham a ser publicados que direta 







4. A disponibilizar, sempre que solicitada, a informação que possa dispor e que de 
alguma forma possa contribuir para a qualificação dos processos de ensino e 
aprendizagem dos alunos (Agrupamento/escola). 
O (Agrupamento/Escola) compromete-se: 
5. A facilitar o acesso à informação solicitada através da Doutoranda Maria Raquel 
Rodrigues Santana ou de qualquer dos seus orientadores científicos. 
6. A proporcionar o contacto com membros da direção, professores, alunos, EE e outros 
técnicos considerados relevantes previamente selecionados com vista à realização de 
entrevistas ou inquéritos. 




O presente protocolo pode ser denunciado por qualquer das partes bastando para o 
efeito avisar com 30 dias de antecedência através de ofício ou mensagem eletrónica 
para os endereços oficiais dos signatários deste protocolo. 
 
 
Lisboa, 14 de junho de 2016 
 
O Diretor do CICS.NOVA 





O Diretor do Agrupamento de . . .  











CONSENTIMENTO INFORMADO, ESCLARECIDO E LIVRE PARA PARTICIPAÇÃO EM ESTUDOS DE 
INVESTIGAÇÃO  
 
Exmo.(a) Sr.(a). Encarregado(a) de Educação, 
eu, Maria Raquel Rodrigues Santana, a frequentar o Doutoramento em Ciências da Educação na 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas em Lisboa, encontro-me atualmente a desenvolver um 
trabalho de investigação sob orientação do Professor Doutor David Justino e coorientação da 
Professora Doutora Sílvia de Almeida. Para a elaboração deste estudo é fundamental a 
colaboração dos/as alunos/as que no ano letivo 2015/2016 frequentaram o 9º ano de 
escolaridade e que ao longo do seu percurso já foram retidos pelo menos duas vezes sendo que 
o tema do meu estudo intitula-se por “Práticas de retenção e representações acerca do 
insucesso escolar”. 
Com o objetivo de possibilitar a concretização deste estudo, venho por este meio solicitar a Vª Ex.ª 
autorização para participar como voluntário/a na entrevista gravada que pretendo realizar. A mesma 
destina-se à recolha de dados sobre o estudo em causa e os dados recolhidos serão absolutamente 
confidenciais, não se identificando em nenhum momento a escola e/ou os/as alunos/as. 
Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se considerar que algo está incorreto ou que não está 
claro, não hesite em solicitar mais informações. Se concorda com a proposta que lhe foi feita, queira 
assinar este documento. 
 
 A investigadora (Maria Raquel Rodrigues Santana): __________________________________ 
 
… … … ... … … … …... … … … … … … … … … … … … … … … … …... … … … …... … … … … … … … … … … … 
Declaro ter lido e compreendido este documento, bem como as informações verbais que me foram dadas 
pela pessoa que acima assina. Foi-me garantida a possibilidade de, em qualquer altura, recusar participar 
neste estudo sem qualquer tipo de consequências. Desta forma, aceito participar neste estudo e permito 
a utilização dos dados que de forma voluntária forneço, confiando em que apenas serão utilizados para 
esta investigação e nas garantias de confidencialidade e anonimato que me são dadas pela investigadora. 
 
Nome do EE: ______________________________________________ 
 
Assinatura: ___________________________________________________________________  
Data: ____ /____ /_______ 
 
ESTE DOCUMENTO É COMPOSTO DE 1 PÁGINA E FEITO EM DUPLICADO: UMA VIA PARA O /A 






CONSENTIMENTO INFORMADO, ESCLARECIDO E LIVRE PARA PARTICIPAÇÃO EM ESTUDOS DE 
INVESTIGAÇÃO  
 
Exmo.(a) Sr.(a). Encarregado(a) de Educação, 
eu, Maria Raquel Rodrigues Santana, a frequentar o Doutoramento em Ciências da Educação, 
na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas em Lisboa, encontro-me atualmente a desenvolver 
um trabalho de investigação, sob orientação do Professor Doutor David Justino e coorientação 
da Professora Doutora Sílvia de Almeida. Para a elaboração deste estudo é fundamental a 
colaboração dos/as alunos/as que no ano letivo 2015/2016 frequentaram o 9º ano de 
escolaridade e que ao longo do seu percurso já foram retidos pelo menos duas vezes sendo que 
o tema do meu estudo intitula-se por “Práticas de retenção e representações acerca do 
insucesso escolar”. 
Com o objetivo de possibilitar a concretização deste estudo, venho por este meio solicitar a Vª Ex.ª a 
autorização para que o/a seu/sua educando/a possa participar como voluntário/a na entrevista gravada 
que pretendo realizar. A mesma destina-se à recolha de dados sobre o estudo em causa e os dados 
recolhidos serão absolutamente confidenciais, não se identificando em nenhum momento a escola e/ou 
os/as alunos/as. 
Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se achar que algo está incorreto ou que não está claro, 
não hesite em solicitar mais informações. Se concorda com a proposta que lhe foi feita, queira assinar 
este documento. 
  
 A investigadora (Maria Raquel Rodrigues Santana): __________________________________ 
 
… … … ... … … … …... … … … … … … … … … … … … … … … … …... … … … …... … … … … … … … … … … … 
Declaro ter lido e compreendido este documento, bem como as informações verbais que me foram 
fornecidas pela pessoa que acima assina. Foi-me garantida a possibilidade de, em qualquer altura, recusar 
participar neste estudo sem qualquer tipo de consequências. Desta forma, aceito participar neste estudo 
e permito a utilização dos dados que de forma voluntária forneço, confiando em que apenas serão 
utilizados para esta investigação e nas garantias de confidencialidade e anonimato que me são dadas pela 
investigadora. 
Nome do EE: _______________________________________________ 
Nome do educando: ____________________________________________________________ 
Assinatura do EE:____________________________________________  
Data: ____ /____ /_______ 
ESTE DOCUMENTO É COMPOSTO DE 1 PÁGINA E FEITO EM DUPLICADO : UMA VIA PARA O /A 








Guião de Entrevista Semi-Diretiva: Diretores 
Introdução 
○ Agradecer a presença e disponibilidade. 
○ Apresentação breve do entrevistado e dos objetivos da entrevista.  
○ Indicar a duração máxima da entrevista: Exemplo: esta entrevista terá a duração máxima de 1 hora. 
○ Pedido para gravar a entrevista e assegurar o anonimato. Existe algum impedimento em que gravemos esta entrevista? Garantimos o anonimato dos dados. Para 
poder analisar a informação é essencial que a mesma seja gravada, por isso, gostaria de ter o seu consentimento para o poder fazer. 
○ Perguntar se existe alguma dúvida. Exemplo: Antes de começarmos, há alguma questão que queira esclarecer? 
○ Perguntar se a entrevista pode ter início. Exemplo: podemos começar? 
 
Caraterização do entrevistado: 
Agrupamento ao qual pertence:  Género   
Habilitações académicas: 
Bacharelato            Licenciatura            Mestrado            Doutoramento  
Formações complementares 
Pós graduação            Formações              Quais?:  
Ciclos que lecionou:  
Pré-escola 1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo Secundário 
Anos de docência neste agrupamento: 
Anos de cargos de direção antes de ser diretor: 






A. Práticas adotadas relativamente aos alunos retidos 
Tema Subtema Objetivos Questões 















- Perceber a existência de normas 
e orientações relativamente à 
retenção 
- Perceber de que forma as 
diretrizes de atuação são 
difundidas no agrupamento 
1. Como são definidas as normas e orientações na tomada 
de decisão da aplicação da medida de retenção a um aluno? 
1.1 como são difundidas no agrupamento? 
 - Verificar se o regulamento 
interno contempla diretrizes 
específica 
2. Existe flexibilidade na forma como se aplicam estas 
normas e orientações? 
- Circunstâncias relativas à 
decisão de transitar ou reter 




- Identificar a existência de 
medidas preventivas relativamente 
ao risco de insucesso 
3. O agrupamento define estratégias/medidas no início do 
ano letivo relativamente aos alunos em risco ou com 
insucesso escolar? 
 
- Secretaria, reuniões, … 
- Maior atenção (ou não) 
sobre estes alunos 
- Acesso à biografia escolar 
dos alunos 




Tema Subtema Objetivos Questões 




- Identificar as medidas ou 
instrumentos que o agrupamento 
adota ou mobiliza para recuperar o 
aluno  
 
4. Que medidas ou instrumentos são usados para 
recuperar um aluno?  
4.1.  (se sim): Quais e em que ciclos 
- Plano de recuperação, 
recomendação para apoio, 
programa de combate ao 
insucesso, acompanhamento 
externo à escola, avaliações 
por técnicos… 
- Identificar medidas que poderiam 
melhorar o acompanhamento 
prestado 
5. Considera que o acompanhamento prestado aos alunos 
pelo agrupamento poderia melhorar? De que forma? 
- Eficaz, ineficaz, insuficiente, 
com qualidade… 




- Identificar medidas após a 
progressão automática 
6. São adotadas medidas relativamente aos alunos que 
progridem automaticamente?  
acompanhamento escolar, 
apoio educativo, …  
- Identificar as estratégias 
adotadas após a tomada de 
decisão de retenção  
7. Após a retenção de um aluno são adotadas medidas? 
Quais?  
8. Por norma, quando um aluno já foi retido pelo menos 
duas vezes que medidas são adotadas?  
outras ofertas formativas?  






B. Representações acerca da retenção escolar 
Tema Subtema Objetivos Questões Diretrizes para direcionar a entrevista 
Enquadramento 




- Identificar a justificação para as 
taxas de retenção no agrupamento 
- Fatores que contribuem para a 
retenção 
 
21. Que justificação(ões) atribui para as taxas 
de retenção no agrupamento?  
21.1 Que motivos conduzem à retenção de 
um aluno? 
Realizar um breve enquadramento da 
problemática da retenção com base nos 
dados do agrupamento nomeadamente 
os anos de escolaridade onde a 
frequência da retenção é mais elevada 
Medidas para redução 
das taxas de retenção 
- Identificar formas para reduzir as 
taxas de retenção no agrupamento 
22. Considera ser possível reduzir as taxas de 
retenção sem facilitar as aprendizagens e 
avaliações dos alunos? De que forma?  
Projetos, ações, parcerias, … 
Políticas educativas - Identificar possibilidades de 
mudança política para diminuir as 
taxas de retenção escolar 
23. Considera ser possível haver melhorias ao 
nível das políticas educativas relativas à 
retenção escolar? 
Hipótese de currículos ajustados à 










C. Envolvimento dos EE (EE) no processo educativo dos alunos retidos 





participação dos EE no 
processo educativo dos 
alunos 
- Identificar os tipos de 
estratégias e iniciativas 
adotadas pelo agrupamento 
para envolver os EE na 
participação do processo 
educativo dos educandos 
9. Quais as medidas adotadas para envolver os EE no 
processo educativo dos educandos? 
10. E no caso dos alunos retidos? 
- Reuniões, atividades 
escolares, ações de 
sensibilização, … 
- Maior preocupação, 
aumento de investimento, 
desinvestimento, … 
 
- Identificar a prestação do 
acompanhamento dos EE no 
processo educativo dos seus 
educandos. 
11. Os EE dos alunos retidos envolvem-se e fazem 
acompanhamento do percurso dos seus educandos? 
- Preocupação com o 
percurso, solicitação de 
ajuda/estratégias, verificação 
de TPC, datas das avaliações, 
assiduidade, comportamento 
- Identificar o nível de 
envolvimento do EE na 
tomada de decisão acerca da 
retenção do educando 
12. Os EE são envolvidos na toma de decisão da retenção 
do seu educando?  
Decisão partilhada com os EE 
/relação com os pais (quem 
toma decisão, como é 




Tema Subtema Objetivos Questões Diretrizes para direcionar a 
entrevista 
- Identificar a forma como é 
comunicada a decisão de 
retenção 
- Identificar forma de 
responsabilização dos EE 
13. Como é comunicada a decisão de retenção aos EE?  
14. Os EE são, de alguma forma, responsabilizados em 
termos futuros relativamente ao acompanhamento dos 
seus educandos? 
Desenvolvimento de ações de 
sensibilização ou ações 
explicativas, … 
Comunicação entre os 
EE e escola 
- Identificar circunstâncias de 
comunicação com os EE 
- Identificar o tipo de 
informação transmitida 
 15. Em que circunstâncias é feita articulação com os EE e 
que tipo informação é transmitida? 
- Problemas escolares, 
informações sobre o mérito 
dos alunos, sobre o baixo 
desempenho, … 
16. Com que regularidade é feita? 
- Fim do período, avaliação 
intercalar, sempre que 
necessário, … 
17. De que forma essa informação é transmitida?  
- Carta, SMS, telefone, 
reunião geral dos EE, reunião 
particular com cada EE 
18. No caso dos alunos retidos o tipo de informação dada 






Tema Subtema Objetivos Questões Diretrizes para direcionar a 
entrevista 
- Identificar iniciativas dos EE 
na procura de informação 
acerca do percurso educativo 
do educando  
19. Os EE demonstram iniciativa para obter mais 
informação acerca do percurso dos filhos? 
20. E relativamente aos EE dos alunos retidos?  
Procura de informação acerca 
do educando, … 
 
 
Término da Entrevista 
○ Convidar o(a) entrevistado(a) a acrescentar informação: Exemplo: Existe alguma informação que queira acrescentar? 
○ Comunicar que a entrevista terminou. 








Guião de Entrevista Semi-Diretiva: Alunos 
Introdução 
○ Agradecer a presença e disponibilidade. 
○ Apresentação breve do entrevistado e dos objetivos da entrevista.  
○ Indicar a duração máxima da entrevista: Exemplo: esta entrevista terá a duração máxima de 1 hora. 
○ Pedido para gravar a entrevista e assegurar o anonimato. Existe algum impedimento em que gravemos esta entrevista? Garantimos o anonimato dos dados. Para 
poder analisar a informação é essencial que a mesma seja gravada, por isso, gostaria de ter o seu consentimento para o poder fazer. 
○ Perguntar se existe alguma dúvida. Exemplo: Antes de começarmos, há alguma questão que queira esclarecer? 
○ Perguntar se a entrevista pode ter início. Exemplo: podemos começar? 
 
 
Caraterização do entrevistado: 
Agrupamento a que pertence:  Idade  Sexo  Via ensino 9º  Ano de escolaridade  
Quantas vezes reprovou:  Anos de reprovação:  Situação atual (estuda, trabalha…):  
 
Situação social: 
Quarto próprio:     Sim       Não  Onde estuda 
habitualmente? 
Escola            Casa 
Em casa existe um sítio próprio para estudar? Onde?    







D. Conhecimento da medida de retenção 
Tema Subtema Objetivos Questões Diretrizes para direcionar a entrevista 
Tomada de 
conhecimento 






- Identificar a forma como o aluno 
teve conhecimento acerca da sua 
reprovação 
1. De que forma e como soube que ia ser retido? 
 
(referente aos anos em que foi retido – 
2 ou mais vezes) 
Expectativa 
- Identificar se o aluno 
considerava expectável a medida 
de retenção 
2. Estava à espera de ser retido? 
(referente aos anos em que foi retido – 
2 ou mais vezes) 
Motivo 
- Identificar os motivos que o 
aluno perceciona terem 
conduzido à retenção  





- Identificar qual o impacto da 
retenção provocado no aluno 
4. Da 1ª vez que foi retido, recorda-se do que 
sentiu relativamente ao facto de ter sido retido? 
5. E nas retenções seguintes? 
Manifestação de sentimentos relativos 
à retenção: frustrado, dececionado, 









E. Justeza e consequências da retenção 







- Identificar se considerou justa 
a aplicação da medida de 
retenção 
12. Considera que a retenção foi uma medida 
ajustada à sua situação educativa? 





- Identificar as consequências 
da retenção em termos de 
aprendizagem 
13. Identificou benefícios em termos de 
aprendizagem com a reprovação? 
Identificação de aspetos positivos e 
negativos relativos à aprendizagem 
- Identificar as consequências 
da retenção em termos relação 
14. Considera que houve efeitos na relação com os 
colegas?  
15. E com os professores? 
Identificação de aspetos positivos e 










F. Envolvimento da escola e da família após a medida de retenção e sua atitude após a retenção 
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Tema Subtema Objetivos Questões Diretrizes para direcionar a entrevista 
Acompanhamento 
da escola e EE 
/família 
Medidas adotadas 
- Identificar os tipos de 
estratégias e iniciativas 
adotadas pela escola 
6. Quais foram as medidas/estratégias que a 
escola adotou após a sua retenção? 
- Apoios educativos, acompanhamento 
dentro da sala, planos de recuperação, 
apoio psicológico, reuniões com os pais 
7. E na(s) retenção(ões) seguinte(s)? 
- Reforço das medidas anteriormente 
implementadas, modificação de 
estratégias 
- Identificar os tipos de 
estratégias e iniciativas 
adotadas pelos EE 
8. O seu EE ou família adotou alguma 
medida/estratégia? Quais? 
- Orientação no estudo, organização 
dos cadernos, explicações, verificar 
TPC, datas das avaliações, assiduidade, 
comportamento, idas à escola para 
acompanhar o percurso do educando 
9. E na(s) retenção(ões) seguinte(s)? 
- Reforço das medidas anteriormente 
implementadas, modificação de 
estratégias 




- Identificar as estratégias do 
aluno 
10. Modificou algum aspeto em si para evitar 
uma nova retenção? 
- Método de estudo, organização, 
colaboração com pares 
Tomada de 
decisão acerca do 
percurso do aluno 
Medidas 
remediativas 
- Identificar o envolvimento 
aluno e EE na tomada de 
decisão acerca do percurso 
educativo do aluno em termos 
de oferta formativa 
Para os alunos do ensino regular: 
11. Foi-lhe sugerida a possibilidade de frequentar 
outra oferta formativa? 
11.1 (se sim questionar o porquê de não ter 
seguido esta via de ensino) 
Motivações que conduziram a não 
aceitar esta oferta formativa 
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Para os alunos do ensino vocacional: 
11. Qual o motivo que o conduziu à frequência 
de um VOC? 
11.1 Quem lhe sugeriu enveredar por esta via de 
ensino?  
11.2 Foi envolvido nesta decisão? 
Foi-lhe perguntada opinião, se 
participou na decisão ou se foi 










G. Representações acerca da escola e futuro 
398 
 
Tema Subtema Objetivos Questões Diretrizes para direcionar a entrevista 
Conceções 
acerca da escola 
e futuro próximo 
Motivação  
- Identificar a motivação do 
aluno para a frequência na 
escola 
16. Gosta de frequentar a escola? Porquê? 
Identificação de aspetos positivos e 
negativos  
Importância da 
escola para a vida  
- Identificar a importância 
atribuída à escola e sua relação 
com vida profissional futura  
17. Que relação encontra entre a escola e a vida 
profissional? 
 
18. O que pretende fazer em termos futuros? 
Importância da escola e/ou estudo na 
vida profissional 
 
Aspirações futuras a médio prazo (se 




Término da Entrevista 
○ Convidar o(a) entrevistado(a) a acrescentar informação: Exemplo: Existe alguma informação que queira acrescentar? 
○ Comunicar que a entrevista terminou. 








Guião de Entrevista Semi-Diretiva: Encarregados de Educação 
Introdução 
○ Agradecer a presença e disponibilidade. 
○ Apresentação breve do entrevistado e dos objetivos da entrevista.  
○ Indicar a duração máxima da entrevista: Exemplo: esta entrevista terá a duração máxima de 1 hora. 
○ Pedido para gravar a entrevista e assegurar o anonimato. Existe algum impedimento em que gravemos esta entrevista? Garantimos o anonimato dos dados. Para 
poder analisar a informação é essencial que a mesma seja gravada, por isso, gostaria de ter o seu consentimento para o poder fazer. 
○ Perguntar se existe alguma dúvida. Exemplo: Antes de começarmos, há alguma questão que queira esclarecer? 
○ Perguntar se a entrevista pode ter início. Exemplo: podemos começar? 
 
 
Caraterização do entrevistado: 
Agrupamento que o educando frequenta:  Parentesco com o educando:  
Idade:  Sexo:  Habilitações literárias:  
Profissão:  Situação Profissional:  
Estado civil do EE:                                                                                           
Agregado familiar: 
Parentesco Idade Escolaridade Profissão Situação profissional 
     
     






Condições habitacionais:             Boas          Razoáveis          Más Casa: Casa própria / Alugada / Emprestada / Outra? 
Número de assoalhadas:               
Beneficiam de algum tipo de ajuda/subsídio?              
 
A. Práticas adotadas pelos Encarregados de Educação (EE) relativamente à medida de retenção 
Tema Subtema Objetivos Questões Diretrizes para direcionar a entrevista 
Conhecimento 




acerca da decisão 
de retenção 
- Identificar o período e a 
forma como o EE tem 
conhecimento acerca da 
reprovação do seu 
educando 
1. Como se apercebeu que o seu educando tinha sido 
retido? 
Pelo acompanhamento que lhe foi 
prestando, pelas dificuldades que verificou 
2. Pode dizer-me a forma como soube?  
Por carta, pelas pautas, por reunião  
pelo aluno, pelos professores 
Perceber se o EE percecionou a retenção 
antes de a saber formalmente 
3. Pode dizer-me quais o(s) motivo(s) que conduziram à 
retenção do seu educando? 
Identificação dos motivos da retenção 
4. A escola articulou consigo antes do seu educando ter 
sido retido?  
4.1 De que aspetos falavam concretamente? 
Se foram dadas diretrizes sobre o percurso, 
diretrizes para adotar em casa 




B. Representações acerca da retenção 






Sentido de justeza da 
medida de retenção  
- Identificar se considerou justa a 
aplicação da medida de retenção ao 
seu educando 
5. O que lhe pareceu acerca da tomada de 
decisão da retenção? 
Se foi justa, adequada, justificada 
- Identificar a visão acerca da justeza 
da medida em termos genéricos 




- Identificar aspetos relativos à 
aprendizagem após a retenção 
7. Identificou benefícios em termos de 
aprendizagem com reprovação do seu 
educando? Porquê? 
Se foi útil, benéfica para a 
aprendizagem, se lhe deu maior 
maturidade, … 
- Identificar aspetos relativos à 
relação com os outros após a 
retenção 
8. Considera que houve efeitos na relação 
com os colegas?  
9. E com os professores? 








C. Envolvimento dos EE na escola 
Tema Subtema Objetivos Questões Diretrizes para direcionar a entrevista 
Participação/envolvimento 
do EE e escola no processo 
educativo do aluno 
Participação dos EE no 
processo educativo dos 
educandos após a(s) 
retenção(ões) 










10. Quais foram as medidas/estratégias implementadas 
pela escola após a  1ª retenção do seu educando? 
- Apoios educativos, acompanhamento 
dentro da sala, planos de recuperação, 
11. Considera ter havido um outro tipo de medidas ou 
orientações relativamente ao seu educando após a 2ª 
retenção (ou a partir da 2ª retenção)? 
- Mais medidas ou diferentes medidas de 
acompanhamento e mais ou diferentes 
orientações – verificação de tratamento 
diferenciado  
12. Foram-lhe dadas orientações relativamente a 
determinados procedimentos a ter com o seu 
educando? 
- Diretrizes para os pais, recomendações para 
acompanhamento 
- Identificar a 
atitude do EE 
perante o aluno 
após a retenção 
13. Conversou com o seu educando acerca da sua 
retenção?  
13.1 (Se sim) O que lhe transmitiu?  
Evocação de valores acerca da escola, 
atitude resignada, inconformada 
- Identificar os 
tipos de 
estratégias e 
14. Mudou o seu comportamento ou atitude após a 
retenção do seu educando relativamente a 
acompanhamento? 
- Orientação no estudo, organização dos 
cadernos, explicações, verificar TPC, datas 
das avaliações, assiduidade, comportamento 
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Tema Subtema Objetivos Questões Diretrizes para direcionar a entrevista 
iniciativas 





15. Adotou um outro tipo de comportamento ou 
atitude após a 2ª retenção do seu educando? 
- Mais medidas ou diferentes medidas de 
acompanhamento – verificação de 
tratamento diferenciado 
- Identificar o 
nível de 
envolvimento do 
EE na tomada de 
decisão acerca da 
retenção do 
educando 
16. Foi envolvido na tomada de decisão da retenção do 
seu educando?  
- Decisão partilhada com os EE/relação com 
os pais (quem toma decisão, como é tomada, 




- Identificar a 
procura de 
informação acerca 
do percurso do 
educando 
17. Solicita informações à escola acerca da situação 
escolar do seu educando?  
17.1 (se sim) Com que regularidade? 
- Preocupação com o percurso, solicitação de 
ajuda/estratégias 
- Nas reuniões, quando é chamado, procura 
voluntariamente 
Comunicação entre a 
escola e os EE 
- Identificar 
circunstâncias de 
18. Em que circunstâncias a escola comunica consigo 
(que tipo de informações são dadas)? 
18.1 Com que regularidade é feita?  
- Problemas escolares, informações sobre o 




Tema Subtema Objetivos Questões Diretrizes para direcionar a entrevista 
comunicação com 
os EE 
- Identificar o tipo 
de informação 
transmitida 
18.2 De que forma essa informação é transmitida? - Fim do período, avaliação intercalar, sempre 
que necessário, … 
- Carta, SMS, telefone, reunião geral EE, reunião 
DT 
Tomada de decisão 
acerca do percurso do 
aluno 
Medidas remediativas 
- Identificar o 
envolvimento 





aluno em termos 
de oferta 
formativa 
Para os alunos do ensino regular: 
19. Foi sugerido que o seu educando frequentasse 
outra oferta formativa? 
(se sim questionar o porquê de não ter seguido esta 
via de ensino) 
Motivações que conduziram a não aceitar 
esta oferta formativa 
Para os alunos do ensino vocacional: 
19. Como surgiu a hipótese de o seu educando 
frequentar um curso vocacional? 
19.1 Como obteve conhecimento destes cursos? 
Foi-lhe perguntada opinião, se participou 







D. Importância da educação formal para a vida 
Tema Subtema Objetivos Questões Diretrizes para direcionar a entrevista 
Importância da escola 
para a vida 
Relação entre a escola e 
vida futura 
- Identificar a 
relação entre a 
retenção e a vida 
futura do aluno 
20. Como considera a relação entre a retenção e a 
vida futura do seu educando (na continuação do 
percurso escolar e posteriormente do profissional)?  
Se condiciona o futuro 
Se é um aspeto negativo ou positivo 
 
 
Término da Entrevista 
○ Convidar o(a) entrevistado(a) a acrescentar informação: Exemplo: Existe alguma informação que queira acrescentar? 
○ Comunicar que a entrevista terminou. 








Construção e validação do questionário dos professores 
 
Construção e fundamentação teórica do questionário 
Para a realização de parte do presente estudo, mais concretamente para 
obtenção das representações dos professores acerca da retenção escolar, houve 
necessidade de construir um questionário com base na revisão da literatura. A primeira 
parte do questionário pretende obter dados demográficos dos professores; a segunda, 
obter as representações acerca da retenção escolas; a terceira, identificar os fatores na 
tomada de decisão da retenção; a quarta, identificar medidas e intervenções para 
promoção do sucesso educativo e por fim a quinta identificar os tipos de envolvimento 
escola-família. Neste subcapítulo será descrito e fundamentado todo o processo de 
construção do referido instrumento, feito pelo número de partes que constituem o 
questionário. 
 
Parte I – Dados Demográficos 
A primeira parte pretendeu caracterizar os professores que constituem a 
amostra sendo que para isso foram realizadas 11 questões de resposta direta, oito de 
resposta única (#1 idade: 21-30; 31-40; 41-50; 51-60; mais de 60; #2 género: feminino; 
masculino; #3 habilitação académica: bacharelato; licenciatura; mestrado; 
doutoramento; outra; #4 Grupo disciplinar; 7# Anos de lecionação: 1-10; 11-20; 21-30; 
31-40; 8# Anos de lecionação no agrupamento: 1-10; 11-20; 21-30; 31-40 e #9 Tipo de 
vínculo: Quadro de agrupamento; Quadro de Zona Pedagógica; Contrato; 10# Estimativa 
do número de alunos retidos no último ano letivo pelo professor titular de turma ou 
pelo concelho de turma: 0; 1-3; 4-6; 7-9; 10 ou mais e 11# Agrupamento onde leciona e 
duas de resposta múltipla (#5 Ciclo de lecionação: 1.º CEB; 2.º CEB; 3.º CEB; Ensino 






Parte II – Representações acerca da retenção escolar 
Vários são os estudos que se têm debruçado sobre as representações dos 
professores acerca da retenção escolar. Tomchin e Impara (1992) desenvolveram o 
Questionário de Crenças de Retenção de Professores (TRBQ) dirigido aos professores 
que lecionam entre a pré-escola e o 7.º ano de escolaridade usando uma escala de Likert 
com quatro opções de resposta. O instrumento utilizado era constituído por mais duas 
partes onde numa os professores deveriam atribuir uma determinada pontuação a cada 
um dos 10 fatores na tomada de decisão de retenção e noutra parte eram solicitadas 
informações demográficas, incluindo anos de experiência de ensino e uma estimativa 
do número de alunos retidos em cada nível de ensino ministrado. Pouliot (1999) 
investigou igualmente as crenças dos professores acerca da retenção tendo traduzido e 
adaptado o TRBQ. A sua pesquisa envolveu uma amostra de professores que lecionava 
entre a pré-escola e o 6.º ano de escolaridade. Para complementar a sua investigação, 
foi aplicada uma entrevista semiestruturada a 12 professores que foram selecionados 
de acordo com as suas crenças, medidas pelo método anterior. Em 2003, Bonvin (2003) 
desenvolveu um questionário que permitiu aferir as atitudes e julgamentos dos 
professores que lecionavam o 2.º ano de escolaridade relativamente à retenção escolar, 
usando igualmente uma escala de Likert e fundamentando-se entre outros autores, em 
Tomchin e Impara (1992). Baseado no método usado por Bonvin (2003), Bonvin, Bless e 
Schuepbach (2008) desenvolveram um estudo com características semelhantes. 
Witmer, Hoffman e Nottis (2004) criaram um instrumento constituído por quatro partes 
onde a primeira é uma versão adaptada do Questionário de Crenças de Retenção de 
Professores (TRBQ) de Tomchin e Impara (1992) designado por Questionário de Crenças 
de Retenção de Professores e Conhecimento (TRBKQ). Na segunda parte deste 
instrumento, os professores deveriam avaliar os fatores que influenciaram os processos 
de tomada de decisão acerca de reter um aluno usando a mesma escala que Tomchin e 
Impara (1992) (correspondente à parte II do instrumento destes autores). No entanto, 
Witmer, Hoffman e Nottis (2004) usaram apenas os sete fatores mais comuns 
evidenciados no artigo de Tomchin e Impara (1992) e acrescentaram mais quatro a partir 
da sua revisão. A parte III do questionário era constituída por treze questões de escolha 
múltipla e três perguntas abertas. As questões de escolha múltipla tinham como 
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propósito o professor usar o seu conhecimento acerca da literatura da retenção 
medindo desta forma o conhecimento prático dos professores. Nas questões abertas foi 
solicitado que os entrevistados indicassem alguns indicadores de retenção, alternativas 
de retenção e identificassem sua principal fonte de conhecimento sobre retenção. A 
parte IV recolheu informações demográficas sobre os professores, informações sobre 
sua prática de retenção (indicação do número de alunos retidos no ano letivo anterior, 
o número de alunos recomendados para retenção, mas que progrediram 
automaticamente no ano letivo anterior, e o maior número de alunos retidos numa 
escola ano) e informações acerca de como obtiveram conhecimento sobre a retenção 
(foi pedido que indicassem a última vez que leram um artigo de jornal ou outra literatura 
que discutiu a retenção ou participaram de um workshop ou conferência relacionada à 
retenção e refletiram sobre a quantidade de conhecimento que tinham sobre retenção). 
O estudo dos referidos autores foi aplicado aos professores que lecionavam entre a pré-
escola e o 4.º ano de escolaridade. Range, Yonke e Young (2011) e Range et al. (2012) 
também investigaram, esta temática tendo aplicado um instrumento constituído por 
quatro partes. Na primeira parte, à semelhança dos estudos anteriormente referidos, 
foi usada uma versão revista do Questionário de Crenças de Retenção de Professores 
(Pouliot, 1999; Tomchin & Impara, 1992; Witmer et al., 2004). Na segunda parte os 
professores deveriam selecionar um fator que considerassem mais importante ao tomar 
a decisão de reter um aluno sendo constituído por seis fatores. A terceira parte solicitou 
que os professores avalisassem a eficácia de 15 intervenções para evitar que os alunos 
com baixo desempenho fossem retidos. A quarta parte consistia numa questão aberta 
com o objetivo de permitir que os entrevistados descrevessem situações em que a 
retenção pudesse ou não ser eficaz. Range, Yonke e Young (2011) teve como 
participantes professores que lecionavam entre a pré-escola e o ensino secundário 
enquanto que os participantes no estudo de Range et al. (2012) eram professores e 
diretores do 1.º CEB e educadores de infância. Com o mesmo propósito, mas com o 
objetivo de comparar as perceções dos professores relativamente aos alunos com e sem 
deficiências, Renaud (2013) construiu um instrumento constituído por duas partes. A 
primeira foi constituída por 24 itens que exigiam respostas usando uma escala do tipo 
Likert com cindo opções de resposta. Ainda nesta parte foram realizadas 4 questões de 
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resposta direta (função do professor, anos de lecionação, anos de lecionação naquele 
distrito e nível de ensino), duas questões abertas acerca da avaliação externa e da 
retenção relacionada aos alunos com deficiências e por fim, também de resposta direta, 
foi pedido que indicassem os fatores que podem condicionar a retenção de um aluno 
(14 fatores). A segunda parte foi constituída por dados demográficos e oito questões 
abertas acerca da retenção e algumas delas que relacionavam a retenção com alunos 
com deficiências. 
A parte II do questionário é composta por 28 itens respondidos através de uma 
escala tipo Likert com quatro opções de resposta e por uma questão aberta onde se 
pretende que os professores profiram considerações acerca do facto de a medida de 
retenção ser benéfica ou não para o aluno. 
Tal como referido anteriormente, após uma revisão extensa da literatura, 
verificou-se que o Questionário de Crenças de Retenção de Professores (TRBQ) de 
Tomchin e Impara (1992) era o mais comumente usado e citado para a construção e/ou 
adaptação de outros, nomeadamente na investigação de Pouliot (1999) de Range, Yonke 
e Young (2011) e de Witmer, Hoffman e Nottis (2004). Salienta-se ainda o estudo 
produzido por Renaud (2013) cujo questionário acerca das perceções dos professores 
foi elaborado pelo próprio.  
Analisando os questionários dos autores anteriormente referidos verificou-se 
que não faria sentido incluir todos os itens que os constituem fundamentalmente por 
dois motivos, o primeiro dado que a população alvo é alargada a todos os níveis de 
ensino, desde o 1.º CEB até ao secundário (daí a adaptação de alguns itens e não a sua 
tradução “literal”) e o segundo porque as políticas educativas diferem do país de origem 
do instrumento e portanto existem itens que não se adequam à população em estudo. 
Tal como refere Ribeiro (2010, p.115), podem ser desenvolvidos instrumentos 
destinados a pessoas com culturas diferentes tendo de ser adotada uma de três 
abordagens, sendo que uma delas refere o facto de envolver a escolha de itens que 
sejam comuns às diversas culturas havendo lugar para a validação do resultado. 
Neste sentido, dos 28 itens que compõem a primeira parte da parte II, nove 
foram traduzidos com base nos questionários dos autores supracitados (Tabela F3) 
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sendo eles os itens #1 (“A retenção é uma medida eficaz para prevenir o insucesso 
escolar no ano letivo seguinte.”), #2 (“A retenção é necessária para manter os padrões 
de cada nível de escolaridade.”), #4 (“A retenção impede que as turmas tenham amplas 
variações em termos de desempenho dos alunos.”), #5 (“Os alunos que não se 
empenham devem ser retidos.”), #6 (“O facto de os alunos saberem que a retenção 
pode ser uma possibilidade, motiva-os a trabalhar mais.”), #15 (“Os alunos que, pelos 
resultados das avaliações conseguem transitar de ano, mas que apresentam falta de 
assiduidade excessiva, devem ser retidos.”), #16 (“Os alunos nunca devem ser retidos.”), 
#18 (“É mais provável que reprove um aluno cujos pais são a favor da retenção.”) e #21 
(“Preocupo-me com o facto de os alunos abandonarem a escola porque foram 
reprovados.”). Outros oito foram adaptados pelas razões anteriormente referidas 
(Tabela F5), os itens #3 (“Reter um aluno afeta negativamente o seu autoconceito.”), #7 
(“A retenção é um meio eficaz para que o aluno beneficie de alguma medida de 
promoção de sucesso educativo no ano letivo seguinte.”), #9 (“Quando um aluno revela 
um desempenho académico abaixo do esperado, na indecisão entre reter e transitar, 
devo retê-lo.”), #10 (“A retenção no 1.º CEB é um meio eficaz para proporcionar ao aluno 
imaturo a possibilidade de recuperar o seu baixo desempenho.”), #11 (“Os alunos 
retidos uma vez evidenciam mais problemas de comportamento que os seus pares, dado 
serem mais velhos.”), #13 (“Uma retenção estigmatiza permanentemente o aluno.”), 
#17 (“Acredito que a retenção é mais eficaz nos primeiros anos de escolaridade (1.º CEB) 
do que em anos posteriores.”) e #22 (“Reprovo alunos com baixo desempenho para não 
serem submetidos às provas nacionais.”) (ver a Tabela 4 fim do documento) para obter 
mais informação acerca dos itens adaptados). Os restantes 11 itens foram elaborados 
pela investigadora tendo em conta a revisão da literatura e os fatores que se pretende 
analisar posteriormente à recolha dos dados. Os itens #19 (“A retenção tem efeitos 
positivos sobre o desempenho académico do aluno.”) e #20 (“Em termos globais a 
retenção tem efeitos positivos no desempenho social e pessoal do aluno.”) foram 
elaborados tendo em conta que a literatura refere que os professores consideram a 
medida de retenção benéfica quer para o desempenho académico (damos como 
exemplo Cannon e Lipscomb (2011) e Jimerson (1999)) quer para o desempenho no 
social e pessoal do aluno (Range, et al., 2011; Bonvin, 2003) apesar deste último aspeto 
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não ser unanime na literatura. Os itens #8 (“Os alunos que reprovam são aqueles que 
têm menor acompanhamento familiar.”), #23 (“O melhor para um aluno com retenções 
repetidas é a frequência noutras ofertas formativas.”), #24 (“Regra geral os alunos já 
marcados por duas ou mais retenções no seu percurso, são alunos que não estão 
motivados para frequentar a escola.”), #25 (“Um aluno com uma retenção apresenta 
dificuldade no relacionamento com os colegas.”) e  #27 (“Um aluno com uma retenção 
apresenta dificuldade no relacionamento com os professores.”) foram criados com base 
nas respostas obtidas nas entrevistas aos restantes atores, diretores, EE e alunos. O item 
#8 dado que os diretores dos agrupamentos em estudo consideram que, regra geral, os 
alunos retidos têm um menor acompanhamento familiar. O item #23 pelo facto de 
grande parte dos diretores, EE e alunos considerarem que, perante o insucesso repetido 
a melhor opção para o aluno é a frequência noutra oferta formativa. O item #24 uma 
vez que pelos mesmos atores é manifestado que um dos principais motivos da retenção 
relaciona-se com a falta de motivação/interesse do aluno.  Por fim, os itens #25 e #27 
para que se possa estabelecer uma comparação qualitativa com as respostas 
evidenciadas pelos EE e alunos relativo ao seu relacionamento com os colegas e 
professores. Os itens #12 (“Os alunos com retenções repetidas evidenciam mais 
problemas de comportamento que os seus pares, dado serem mais velhos.”), #14 
(“Retenções repetidas ao longo do percurso de um aluno estigmatiza-o 
permanentemente.”), #26 (“Um aluno com retenções repetidas apresenta dificuldade 
no relacionamento com os seus colegas.) e #28 (“Um aluno com retenções repetidas 
apresenta dificuldade no relacionamento com os professores.”) foram construídos de 
forma a permitir a construção de fatores que seguidamente se esclarece tendo em conta 
o total dos itens. 
Os itens que constituem esta parte do questionário foram agrupados com o 
objetivo de obter considerações quanto às representações dos professores sobre a 
retenção escolar. Desta forma, os itens foram agrupados em quatro fatores, sendo um 
deles igualmente identificado na tese de doutoramento de Tomchim (1989). Este autor 
agrupou oito itens (#5, #6, #8, #9, #10, #11, #12 e #19) do seu questionário a este fator, 
quatro dos quais traduzidos  e usados pela investigadora no questionário construído (#5, 
#6, #10 e #15 do questionário de Tomchim (1989) que correspondem respetivamente 
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aos itens #5, #6, #9 e #15). O primeiro fator, Fator 1, comum ao autor anteriormente 
referido, é constituído por 11 itens (#1, #2, #4, #5, #6, #7, #9, #10, #15, #16 e #22) e 
permite obter a visão dos professores face à retenção escolar, ou seja, permite aferir a 
visão favorável ou desfavorável face à aplicação da medida de retenção. O segundo 
fator, Fator 2, que permite conhecer as consequências da retenção em termos gerais 
relativamente ao aluno e é formado por quatro itens (#3, #19, #20 e #21). O fator 3, 
também composto por 4 itens (#11, #13, #25 e #27), dá-nos a compreender as 
consequências da retenção quando os alunos são retidos apenas uma vez e por fim, o 
fator 4, constituído por cinco itens (#12, #14, #24, #26 e #28) dá-nos informação acerca 
das consequências da retenção quando os alunos têm retenções repetidas. Salienta-se 
que quatro itens (#8, #17, #18 e #23) não foram considerados nos fatores aludidos, no 
entanto considerados igualmente importantes dado que nos concede informações já 
evidenciadas na literatura (#17 e #18) ou que nos permite estabelecer comparações 
qualitativas relativamente às representações dos restantes atores escolares (#8 e #23).  
Foi considerada como forma de resposta, à semelhança dos questionários que o 
fundamentam, uma escala de Likert de quatro opções (1 = Concordo totalmente, 2 = 
Concordo parcialmente; 3= Discordo parcialmente e 4 = Discordo totalmente). Optou-
se por retirar a alternativa central (“não concordo nem discordo”) a fim de evitar uma 
tendência central nas respostas que podem indicar ausência de opinião ou indecisão na 
resposta permitindo obter-se a direção da resposta sobre a conceção do inquirido em 
relação a cada item. 
 
Parte III – Identificação de fatores na tomada de decisão da retenção 
Tal como referido na fundamentação da Parte II em alguns estudos é solicitado 
que os professores distribuam 100 pontos pelos diversos fatores identificados 
relativamente ao que conduz à tomada de decisão de reter um aluno (Tomchin & 
Impara, 1992; Witmer, Hoffman & Nottis, 2004). Renaud (2013) somente solicita aos 
professores para identificarem os fatores entre os mencionados. Com base nos autores 
supracitados foram selecionados 9 fatores, oito traduzidos (Desempenho académico, 
Capacidade académica, Maturidade, Empenho, Autoestima, Contexto familiar, Idade em 
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relação aos outros e Assiduidade) (Tabela F4) e um adaptado (Provas nacionais) (Tabela 
F5). Foi ainda acrescentado um outro fator, o comportamento, dado ser referido nas 
entrevistas aos diretores, EE e alunos como um fator que contribui para a retenção do 
aluno e neste sentido, torna-se pertinente perceber se os professores partilham da 
mesma opinião. Como forma de resposta, optou-se por uma escala de Likert de 1 a 4 (1 
= Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente; 3= Discordo parcialmente e 4 = 
Discordo totalmente) atribuam valor aos fatores que consideram na tomada de decisão 
para reter um aluno onde também se retirou a alternativa central (“não concordo nem 
discordo”) pela mesma justificação aludida anteriormente. A decisão do uso desta escala 
deveu-se ao facto de perceber qual o nível de concordância com cada um dos fatores 
não tendo apenas o inquirido de selecionar os fatores considerados mais importantes 
ou de quantificá-los em termos de importância atribuída. 
Ainda nesta parte III é questionado aos professores se consideram outros fatores 
para a tomada de decisão de reter um aluno e caso afirmativo era solicitado que 
referisse qual. 
  
Parte IV – Intervenção para promoção do sucesso educativo 
No instrumento aplicado nos estudos de Range, Yonke e Young (2011) e Range 
et al. (2012) é solicitado aos professores que avaliem as intervenções consideradas 
como mais eficazes para evitar que os alunos com baixo desempenho sejam retidos. 
Também no instrumento implementado no estudo de Witmer, Hoffman e Nottis (2004) 
é realizada uma questão aberta onde é pedido aos professores que indiquem 
alternativas à retenção. Posto isto, a terceira parte do questionário pretende obter 
conhecimento acerca de três aspetos: a) quais as medidas para promoção do sucesso 
educativo que o professor tem conhecimento existir no agrupamento de escolas onde 
leciona; b) quais as medidas ou programas de promoção do sucesso educativo que lhe 
parecem mais eficazes para promover o sucesso educativo dos alunos retidos ou dos 
alunos com baixo desempenho e c) quais os programas/medidas/intervenções que 
considera serem eficazes para evitar que os alunos com baixo desempenho sejam 
retidos. Na primeira questão é solicitado aos professores que assinalem as opções que 
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melhor se adequam ao seu conhecimento havendo sempre um espaço aberto para que 
possam acrescentar outras opções de resposta. As opções de resposta foram baseadas 
no disposto no artigo 32.º do Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril relativo às 
medidas de promoção do sucesso educativo bem como nos programas promovidos pela 
Direção Geral da Educação, nomeadamente o Programa Territórios Educativos de 
Intervenção Prioritária (TEIP) e os Programas Mais Sucesso Escolar (Metodologia Fénix 
e a Metodologia Turma Mais (são elas: Apoio ao estudo; Constituição temporária de 
grupos de alunos ; Coadjuvação em sala de aula; Estabelecimento de permutas 
temporárias ; Acompanhamento a alunos que progridam ao 2.º ou 3.º ciclo com menção 
Insuficiente ou classificação final inferior a 3 a Português ou a Matemática no ano 
escolar anterior; Implementação de tutorias; Acolhimento e acompanhamento dos 
alunos que não têm o português como língua materna; Integração dos alunos noutra 
oferta formativa ; Parcerias com instituições locais (inclui técnicos de outras 
instituições); Programa Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP) ; 
Programas Mais Sucesso Escolar (Metodologia Fénix e/ou Metodologia Turma Mais) e 
Outras. Quais?). Na segunda questão são nomeadas igualmente as mesmas medidas da 
questão anterior, no entanto os inquiridos deverão identificar as cinco que lhes parecem 
ser a mais eficazes tendo em conta o seu conhecimento e experiência. Na terceira 
questão são identificados alguns programas/medidas/ações/intervenções com base na 
revisão da literatura realizada quer no capítulo da retenção, quer no capítulo das 
representações (Programas/ações para envolvimento dos pais; Aprendizagem 
cooperativa e grupos heterogéneos; Descentralização do poder e reforço da autonomia 
das escolas; Número de alunos por turma mais reduzido; Intervenção de outros técnicos 
especializados; Mais e melhores recursos e equipamentos (inclui equipamentos 
digitais); Deteção e intervenção precoce nas dificuldades; Reorganização dos percursos 
escolares dos alunos evitando a excessiva segmentação dos ciclos; Definição de perfis 
de risco ainda no pré-escolar; Diferenciação pedagógica; Projetos de escola; Pares 
pedagógicos; Formação de docentes num quadro de formação contínua, em serviço ou 
no plano da formação inicial; Criação de turmas de currículo alternativo, vocacionais e 
profissionais; Programas intervenção preventiva especialmente no primeiro ciclo do 
ensino básico ou até mesmo no pré-escolar; Programas de estimulação de competências 
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de leitura ou programas de leitura; Programas de promoção de competências sociais 
(inclui programas de saúde mental) e Outras. Quais?). Também nesta questão deverão 
identificar as seis que lhes parecem ser a mais eficazes tendo em conta o seu 
conhecimento e experiência profissional. 
 
Parte V – Envolvimento Parental 
Vários autores defendem ser preponderante o envolvimento parental dos EE 
para o sucesso educativo bem como a relação escola família (ver capítulo da retenção e 
das representações sociais). Neste sentido, foram desenvolvidos diversos estudos com 
o objetivo de perceber, de acordo com as perceções dos professores, quais a práticas 
de envolvimento entre a família e a escola. Exemplo disso são os estudos de Epstein et 
al. (2001) e Md. Nor e Neo (2001). Também Mafa e Makuba (2013) e Renaud (2013), nos 
seus instrumentos metodológicos, introduziram questões abertas aos professores 
acerca deste tema. Desta forma, baseado nos seis tipos de envolvimento parental criado 
por Epstein et al. (2001) foram construídas afirmações que permitissem mensurar os 
tipos de envolvimento da família com a escola (“Na minha escola são realizadas 
atividades com o objetivo de apoiar as famílias a compreender o desenvolvimento dos 
seus filhos e a forma como podem contruir um contexto familiar de suporte à educação 
e sucesso escolar (por exemplo: grupos de suporte aos pais cujo objetivo é influenciar 
os filhos de maneira positiva).”; “Na minha escola existem formas efetivas de 
comunicação entre a família e a escola e a escola e a família (por exemplo de 
telefonemas, reuniões).”; “Na minha escola são promovidas atividades de voluntariado 
por parte dos EE cujas qualidades e competências podem ajudar os alunos (por exemplo 
atividade desenvolvida na escola onde os pais são voluntários para a realização da 
mesma).”; “Na minha escola são proporcionadas informações à família acerca da forma 
como a mesma deve ajudar o aluno em casa (por exemplo nos trabalhos de casa, 
planificação do estudo).”; “A minha escola inclui a família nas tomadas de decisão, 
garante que o seu parecer é ouvido e que contribui para as tomadas de decisão a nível 
escolar (por exemplo criar uma associação ou representação no conselho pedagógico).” 
e “A minha escola tem a prática de estabelecer parcerias com a comunidade 
(nomeadamente com empresas locais, grupos religiosos, serviços, instituições ou 
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outros) onde a família também é envolvida, trazendo benefícios para todos (por 
exemplo angariação de brinquedos para um centro de acolhimento).”). Para tal, foi 
usada uma escala de Likert de quatro valores (1 = nunca, 2 = raramente; 3 = muitas vezes 
e 4 = sempre). Tal como referido na parte II e Parte III do presente questionário, optou-
se por retirar a alternativa central (“não concordo nem discordo”) pelos motivos 
também já explanados. Por fim, ainda dentro desta temática e baseado nos 
instrumentos usados nos estudos de Mafa e Makuba (2013) e Md. Nor e Neo (2001), 
considerou-se pertinente adicionar três questões abertas, uma solicitando que sejam 
identificadas pelo menos duas atividades em que a escola tenha envolvido os EE (indo 
ao encontro do questionado aos diretores acerca das medidas para o envolvimento dos 
EE na escola), outra relativa às barreiras ao envolvimento dos EE (indo ao encontro do 
questionado aos diretores acerca do envolvimento do EE no quotidiano escolar) e a 
última que solicita a sugestão de algum aspeto que contribua para melhorar o 
envolvimento dos mesmos. 
O questionário termina com um campo aberto onde os inquiridos podem tecer 
observações que consideram pertinentes relativas ao tema em estudo. 
 
Validação do questionário 
Dado que o questionário foi construído pela investigadora, foi de toda a 
conveniência que o mesmo fosse aplicado à população em estudo após se conhecer 
algumas propriedades psicométricas do instrumento, a fiabilidade e validade. 
A fiabilidade foi analisada através do kappa de Fleiss que, de acordo com Fleiss e 
Cohen (1973) é a forma de medir a concordância entre três ou mais avaliadores usando 
dados em escala Likert ou outros dados em escala fechada como por exemplo nominal 
(onde 1 é o acordo perfeito e 0 a inexistência de acordo). Pelos mesmos autores é 
evidenciado que um coeficiente acima de 0,75 é considerado bom. Com o objetivo de 
medir a fiabilidade foi solicitado a seis avaliadores, um perito na área da educação, dois 
diretores de escolas e três professores que analisassem todos os parâmetros do 
questionário (total de 103 itens) e tecessem considerações acerca de cada um através 
dos parâmetros com “concordo” e “não concordo” (sendo posteriormente atribuído 1 
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ao parâmetro “concordo” e 0 ao parâmetro “não concordo”. Foi ainda deixado um 
campo para observações com o objetivo de tecer considerações caso considerassem 
pertinente. Após análise das respostas dos avaliadores foram realizados os cálculos para 
obtenção do kappa de Fleiss tendo-se obtido o valor de 0,936 considerando-se por isso 
um instrumento fiável. Ainda assim, tendo em conta as observações tecidas por alguns 
avaliadores, foram alterados alguns termos utilizados (Parte I: substituição de “quadro 
de escola” por “quadro de agrupamento” e substituição de “Estimativa do número de 
alunos retidos no último ano letivo” por “Estimativa do número de alunos retidos no 
último ano letivo pelo professor titular de turma ou pelo conselho de turma”; Parte II: 
nos itens #12 e #14 substituição de “multirepetente” por “retenções repetidas”; Parte 
IV: substituição de “Implementação de tutorias, visando o acompanhamento com vista 
à melhoria das aprendizagens e ao desenvolvimento de competências pessoais e sociais 
dos alunos” por “Implementação de tutorias” e agregar “atividades de apoio ao estudo” 
com “apoio ao estudo” dado que, apesar de a legislação os diferenciar, os avaliadores 
consideraram não existir distinção entre ambas e poder gerar alguma confusão no 
preenchimento do questionário). Posto isto, deu-se como concluída a construção do 
questionário tendo-se validado o seu conteúdo e tendo-se realizada a adaptação 
transcultural dos itens traduzidos (referente a alguns itens das partes II e III) do referido 
instrumento. 
Para a validade, mais concretamente a consistência interna, recorreu-se ao alfa 
de Cronbach para analisar a Parte II (Representações acerca da retenção escolar) e Parte 
V (Envolvimento parental) tendo em conta o formato Likert dos itens que as constituem. 
O coeficiente alfa de Cronbach indica a medida de consistência interna de um 
instrumento que é calculada com base na média das intercorrelações entre todos os 
itens do teste. O mesmo foi medido em dois momentos distintos, um numa primeira 
fase, pré-teste, a uma amostra de professores (30) para confirmar a sua consistência 
antes da aplicação propriamente dita e foi medido novamente após a recolha de dados 
do total da amostra (313). 
Para o cálculo do alfa de Cronbach na parte II teve-se em conta os quatro fatores 
descritos anteriormente tal como pode ser observado na tabela 1. Salienta-se que antes 
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da realização do cálculo do alfa de Cronbach os itens #3, #11, #12, #13, #14, #16, #21, 
#24, #25, #26, #27 e #28 foram previamente invertidos. 
 
Tabela F1:  Valores de Alfa de Cronbach para cada um dos fatores da Parte II para o grupo pré-teste 






Fator 1 – Visão face à retenção escolar ,815 ,817 
Fator 2 – Consequências da retenção escolar ,836 ,838 
Fator 3 – Consequências de apenas uma retenção escolar ,816 ,815 
Fator 4 – Consequências de múltiplas retenções escolares ,667 ,695 
 
Relativamente à consistência interna pode observar-se na Tabela 1 quer na 
totalidade da amostra (313 professores) quer no pré-teste (30 professores), os três 
primeiros fatores apresentam bons valores de precisão dado ter-se obtido valores acima 
de ,80 (visão face à retenção escolar, consequências da retenção escolar e 
consequências de múltiplas retenções escolares). O quarto fator (consequências de 
múltiplas retenções escolares) é o que apresenta um valor mais baixo apesar de ter 
aumentado quando calculado para a amostra total. Ainda assim, mesmo estando no 
limiar, de acordo com Ribeiro (2010) é considerado aceitável sobretudo quando o fator 
é composto por um número de itens muito baixo (que é o caso dado que este fator é 
composto por cinco itens). 
 
O mesmo procedimento foi tido em conta para o cálculo do alfa de Cronbach na 
parte V tal como pode ser constatado na Tabela 2. 
 
Tabela F2 – Valores de Alfa de Cronbach para a Parte IV para o grupo pré-teste e para a totalidade 
da amostra  
 Grupo Pré-Teste  Amostra Total 




Na Tabela 2 pode observar-se que tanto na totalidade da amostra (313 
professores) como no pré-teste (30 professores) a parte V referente ao envolvimento 
parental apresenta um bom valor de precisão, valor acima de ,80. 
 
Tradução e validação de conteúdo para a língua portuguesa de itens de 
questionários das crenças dos professores acerca da retenção escolar  
O procedimento de tradução total ou parcial de um instrumento deve realizar-
se por etapas e neste sentido tal como referido por Mattos et al (2006), foram realizadas 
cinco etapas: 1) tradução dos 10 itens do instrumento original; 2) retro tradução; 3) 
apreciação formal de equivalência; 4) construção da versão síntese; 5) apreciação crítica 
por especialistas da área; 6) aplicação a uma amostra de conveniência. As Tabelas F3, 
F4, F5 e F6 ilustram todos os procedimentos realizados que são descritos seguidamente. 
Na fase 1 foram realizadas, de forma independente, duas traduções do 
instrumento original em inglês para português.  A primeira (T1) foi efetuada por um 
tradutor e a segunda (T2) por um profissional formado em letras e com especialização 
em inglês com domínio no conteúdo a traduzir. Foi respeitada a equivalência 
operacional, cujo objetivo é o de manter as características originais do instrumento, 
dando-lhe maior confiabilidade e validade. Note-se que, apesar de se ter reduzido o 
número de itens e de terem sido usados itens de diferentes questionários, todos eles 
têm o mesmo procedimento de aplicação. 
Na fase 2 procedeu-se às duas retro traduções (R1 e R2) para inglês das versões 
em português (T1 e T2) obtidas na fase 1. Também estas retroversões decorreram de 
forma independente, uma por dois profissionais de educação com experiência na 
temática e fluentes no idioma inglês, ambos com conhecimento acerca dos conceitos.  
Na fase 3 fez-se a apreciação de cada uma das retro traduções separadamente 
(R1 e R2) com a versão original e procedeu-se à apreciação formal de equivalência 
semântica e comparação de todas as expressões. Na análise da equivalência semântica 
foram avaliados os significados dos termos e expressões de cada um dos itens 
traduzidos. Esta apreciação foi feita por profissionais com o mesmo perfil das etapas 1 
e 2 onde para cada um dos itens foi usado um formulário onde os profissionais, com os 
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pares da tradução-retroversão (T1-R1) e (T2-R2), teriam de efetuar o julgamento de 
equivalência com uma escala tipo Likert com quatro níveis: inalterado, pouco alterado, 
muito alterado e completamente alterado. Salienta-se que em nenhuma das retro 
traduções houve discrepância na equivalência semântica ou significado dos termos e 
expressões. 
Na fase 4 procedeu-se à versão síntese, obtida pela análise de T1 e T2, que foi 
debatida e construída pelos seis profissionais envolvidos nas etapas anteriores.  
A fase 5 consistiu na apreciação de peritos para avaliação e discussão conjunta 
dos itens tendo-se obtido uma versão-final com base no julgamento de cada um dos 
itens. 
Por fim salienta-se que a fase 6 não foi realizada de imediato, aplicação a uma 
amostra de conveniência, dado que, tal como referido anteriormente, foi realizada a 
tradução de apenas 10 itens dos 28 itens que compõem a parte II do questionário. Neste 
sentido, optou-se por implementar o questionário quando o mesmo estivesse finalizado 




Tabela F3: Tradução dos itens para a Parte II – Representações acerca da retenção escolar 
# Autor(s) Item Tradutor 1 (T1) Retroversão 1 (R1) Tradutor 2 (T2) Retroversão 2 (R2) Versão síntese 
Versão final após 
painel de peritos 
1 
Pouliot, 1999 (#1); 
Tomchin & Impara, 
1992 (#1); Witmer, 
Hoffman & Nottis, 
2004 (#1)  
Retention is an 
effective means of 
preventing students 
from facing daily 
failure in the next 
higher grade. 
A retenção é uma 
medida eficaz para 
impedir que os 
alunos enfrentem 
dificuldades 
constantes no ano 
de escolaridade 
seguinte.   
Grade retention is an 
effective measure to 
prevent students 
from facing constant 
difficulties in the 
next school year. 
A retenção é uma 
medida eficaz para 
impedir que os 
alunos enfrentem 
falhas diárias no ano 
seguinte. 
Grade retention is an 
effective measure to 
prevent students 
from facing daily 
failures in the 
following year. 
A retenção é uma 
medida eficaz para 
impedir que os 
alunos enfrentem 
dificuldades diárias 
no ano seguinte. 
A retenção é uma 
medida eficaz para 
prevenir o insucesso 
escolar no ano letivo 
seguinte. 
2 
Pouliot, 1999 (#2); 
Tomchin & Impara, 
1992 (#2); Witmer, 






A retenção é 
necessária para 
manter os padrões 
de cada ano de 
escolaridade. 
Grade retention is 
necessary to 
maintain the 
standards of each 
year of schooling. 
A retenção é 
necessária para 
manter os padrões 
de cada nível de 
escolaridade. 
Grade retention is 
necessary to 
maintain the 
standards of each 
level of schooling. 
A retenção é 
necessária para 
manter os padrões 
de cada nível de 
escolaridade. 
A retenção é 
necessária para 
manter os padrões 
de cada nível de 
escolaridade. 
4 
Pouliot, 1999 (#6);  
Tomchin & Impara, 
1992 (#4);  Witmer, 




having wide ranges 
in student 
achievement. 
A retenção previne 
que as turmas 
tenham níveis de 
desempenho muito 




from having very 
different levels of 
performance among 
students. 
A retenção impede 
que as turmas 
tenham amplas 
variações em termos 




from varying in 
student 
performance. 
A retenção impede 
que as turmas 
tenham amplas 
variações em termos 
de desempenho dos 
alunos. 
A retenção impede 
que as turmas 
tenham amplas 
variações em termos 
de desempenho dos 
alunos. 
5 
Pouliot, 1999 (#7); 
Tomchin & Impara, 
1992 (#5); Witmer, 




Os alunos que não se 
aplicam devem ficar 
retidos. 
Students who do not 
apply should be 
retained. 
Os alunos que não se 
aplicam devem ser 
retidos. 
Students who do not 
apply should be 
retained. 
Os alunos que não se 
aplicam devem ser 
retidos. 





Hoffman & Nottis, 
2004 (#5) 
6 
Pouliot, 1999 (#8); 
Tomchin & Impara, 
1992 (#6); Witmer, 
Hoffman & Nottis, 
2004 (#6) 
Knowing that 
retention is a 
possibility does 
motivate students 
to work harder. 
Saber que a 
retenção é uma 
possibilidade motiva 
os alunos a trabalhar 
mais. 
Knowing that 
retention is a 
possibility motivates 
students to work 
harder. 
Saber que a 
retenção é uma 
possibilidade motiva 
os alunos a trabalhar 
mais. 
Knowing that 
retention is a 
possibility motivates 
students to work 
harder. 
Saber que a 
retenção é uma 
possibilidade motiva 
os alunos a trabalhar 
mais. 
O facto de os alunos 
saberem que a 





Pouliot, 1999 (#23); 
Tomchin & Impara, 
1992 (#19); Witmer, 
Hoffman & Nottis, 
2004 (#19) 
Children who have 
passing grades but 
excessive absences 
should be retained. 
As crianças que 
tenham notas para 
passar, mas que 
apresentem número 
de faltas em excesso 
devem ficar retidas.  
Children who have 
grades to pass but 
who have too many 
absences must be 
retained. 
Os alunos que 
conseguem transitar 
de ano pelos seus 
resultados, mas que 
apresentam falta de 
assiduidade 
excessiva, devem se 
retidos. 
Students who are 
able to pass through 
the year by their 
results, but who 
have an excessive 
absence, should be 
retained. 
Os alunos que 
tenham avaliações 
que lhes permita 
para transitar, mas 
que apresentem 
número de faltas em 
excesso devem ficar 
retidos. 




de ano, mas que 
apresentam falta de 
assiduidade 
excessiva, devem ser 
retidos. 
16 
Pouliot, 1999 (#24); 
Tomchin & Impara, 
1992 (#20); Witmer, 
Hoffman & Nottis, 
2004 (#20) 
Children should 
never be retained. 
As crianças nunca 
devem ser retidas. 
Children should 
never be retained. 
Os alunos nunca 
devem ser retidos. 
Students should 
never be retained. 
Os alunos nunca 
devem ser retidos. 
Os alunos nunca 
devem ser retidos. 
18 Renaud, 2013 (#5) 
I am more likely to 
retain a student 
whose parents are 
Eu sou mais 
propenso a reter um 
aluno cujos pais 
I am more likely to 
retained a student 
É mais provável que 
eu reprove um aluno 
It is more likely that I 
will retain a student 
É mais provável que 
eu reprove um aluno 
É mais provável que 
reprove um aluno 
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in favor of 
retention.  
estejam a favor da 
retenção. 
whose parents are in 
favor of retention. 
cujos pais são a favor 
da retenção. 
whose parents are in 
favor of retention. 
cujos pais são a favor 
da retenção. 
cujos pais são a favor 
da retenção. 
21 Renaud, 2013 (#9) 
I worry that 
students who I have 
retained will drop 
out of school.  
Eu estou 
preocupado com os 
alunos que retive 
abandonem a escola. 
I'm worried about 
the students who I 
have retained 
dropping out of 
school. 
Preocupo-me com 




I worry about the 
fact that students I 
retained to drop out 
of school. 
Preocupo-me com 




Preocupo-me com o 
facto de os alunos 
abandonarem a 




Tabela F4: Tradução dos itens para a Parte III – Identificação de fatores na tomada de decisão da retenção 
Autor(s) Item Tradutor 1 (T1) Retroversão 1 (R1) Tradutor 2 (T2) Retroversão 2 (R2) Versão síntese 
Versão final após 
painel de peritos 
Renaud, 2013; Tomchin & 
Impara, 1992; Witmer, 













Ability  Capacidade Ability Capacidade Ability Capacidade Capacidade 
Maturity Maturidade Maturity Maturidade Maturity Maturidade Maturidade 
Tomchin & Impara, 1992; 
Witmer, Hoffman & Nottis, 
2004 
Effort being put 
forth 
Esforço aplicado Effort applied Empenho Effort Empenho Empenho 
Tomchin & Impara, 1992; 









Self-esteem of the 
student 
Autoestima Autoestima 
Home environment  Ambiente familiar 
Familiar 
environment 
Contexto familiar Family Context Contexto familiar Contexto familiar 
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Renaud, 2013; Tomchin & 
Impara, 1992; Witmer, 
Hoffman & Nottis, 2004 
Age in relation to 
others 
Idade em relação 
aos outros 
Age in relation to 
others 
Idade em relação 
aos outros 
Age in relation to 
others 
Idade em relação 
aos outros 
Idade em relação 
aos outros 




Número de faltas 
Number of 
absences 
Assiduidade Assiduity Assiduidade Assiduidade 
 
 
Adaptação de itens dos questionários das crenças dos professores acerca da retenção escolar  
 
Tabela F5: Adaptação de itens para a Parte II – Representações acerca da retenção escolar 
# Autor(s) Item Tradutor 1 (T1) Retroversão 1 (R1) Tradutor 2 (T2) Retroversão 2 (R2) Adaptação 
3 
Tomchin & Impara, 
1992 (#3, #7); 
Witmer, Hoffman & 
Nottis, 2004 (#3, 
#7);  
Pouliot, 1999 (#4, 
#5)* 
Retaining a child in 
grades K-3 harms the 
child's self-concept. 
A retenção de uma 
criança entre o ensino 
pré-escolar e o 3º ano de 
escolaridade prejudica o 
seu autoconceito. 
The retention of a child 
between pre-school and 
the third year of 
schooling impairs his self-
concept. 
A retenção de um aluno 
entre a pré-escola e o 3º 
ano de escolaridade 
prejudica o seu 
autoconceito. 
The grade retention of a 
student between the 
preschool and the third 
year of schooling impairs 
his self-concept. 
Reter um aluno afeta 
negativamente o seu 
autoconceito. 
Retaining a child in 
grades 4-7 harms the 
child's self-concept. 
A retenção de uma 
criança entre o 4º e 7º 
ano de escolaridade 
prejudica o seu 
autoconceito. 
The retention of a child 
between the 4th and 7th 
year of schooling impairs 
his self-concept. 
A retenção de um aluno 
entre o 4.º e o 7º ano de 
escolaridade prejudica o 
seu autoconceito. 
The grade retention of a 
student between the 4th 
and 7th year of schooling 




Pouliot, 1999 (#11); 
Tomchin & Impara, 
1992 (#10); Witmer, 
Hoffman & Nottis, 
2004 (#10);  
Students who make 
passing grades, but 
are working below 
level, should be 
retained. 
Os alunos que tenham 
notas para passar, mas 
que trabalhem menos do 
que o que é exigido, 
devem ser retidos. 
Students who have 
grades to pass, but who 
work less than what is 
required, should be 
retained. 
Os alunos que tenham 
resultados para transitar 
de ano, mas que 
trabalhem menos do que 
o que é esperado, devem 
ser retidos. 
Students who have grade 
results to pass, but who 
work less than expected, 
should be retained. 
Quando um aluno revela 
um desempenho 
académico abaixo do 
esperado, na indecisão 
entre reter e transitar, 
devo retê-lo. 
7 Renaud, 2013 (#12) 
I retain students 
because I think they 
will not get the 
support they need in 
the next grade. 
Eu retenho os alunos, 
porque considero que 
eles não terão o suporte 
necessário para o ano de 
escolaridade seguinte. 
I retain students because 
I think they will not have 
the necessary support for 
the next year of 
schooling. 
Eu retenho os alunos, 
porque considero que 
eles não irão ter o 
suporte necessário no 
ano de escolaridade 
seguinte. 
I retain students because 
I think they will not have 
the necessary support in 
the next school year. 
A retenção é um meio 
eficaz para que o aluno 
beneficie de alguma 
medida de promoção de 
sucesso educativo no ano 
letivo seguinte. 
10 
Tomchin & Impara, 
1992 (#11; #12); 
Witmer, Hoffman & 
Nottis, 2004 (#11; 
#12);  
Pouliot, 1999 (#13, 
#14)* 
Retention in grades 
K-3 is an effective 
means of giving an 
immature child a 
chance to catch up.  
A retenção entre o ensino 
pré-escolar e o 3º ano de 
escolaridade é uma 
medida eficaz para uma 
criança imatura ter a 
oportunidade de 
recuperar o atraso. 
Grade retention between 
pre-school education and 
the third year of 
schooling is an effective 
measure for an immature 
child to have the 
opportunity to catch up. 
A retenção entre o ensino 
pré-escolar e o 3.º ano de 
escolaridade é uma 
medida eficaz para um 
aluno imaturo ter a 
oportunidade de 
recuperar o atraso. 
Grade retention between 
pre-school education and 
the third year of 
schooling is an effective 
measure for an immature 
student to have the 
opportunity to catch up. 
A retenção no 1.º CEB é 
um meio eficaz para 
proporcionar ao aluno 
imaturo a possibilidade 
de recuperar o seu baixo 
desempenho. 
Retention in grades 
4-7 is an effective 
means of giving an 
immature child a 
chance to catch up. 
A retenção entre o 4º e o 
7º ano de escolaridade é 
uma medida eficaz para 
uma criança imatura ter a 
oportunidade de 
recuperar o atraso. 
Grade retention between 
the 4th and 7th year of 
schooling is an effective 
measure for an immature 
child to have the 
opportunity to catch up. 
A retenção entre o 4.º e o 
7.º ano de escolaridade é 
uma medida eficaz para 
um aluno imaturo ter a 
oportunidade de 
recuperar o atraso. 
Grade retention between 
the 4th and 7th year of 
schooling is an effective 
measure for an immature 
student to have the 




Tomchin & Impara, 
1992 (#15; #16); 
Witmer, Hoffman & 
Nottis, 2004 (#15; 
#16);  
Pouliot, 1999 (#18; 
#19)* 
In grades K-3, overage 
children (more than a 
year older than their 
classmates) cause 
more behavior 
problems than other 
children.  
Entre o ensino pré-escolar 
e o 3º ano de 
escolaridade, crianças 
com idade acima do 
normal (mais do que um 
ano mais velhas do que os 
colegas) provocam mais 
problemas de 
comportamento do que 
outras crianças. 
Between pre-school and 
grade 3th, older children 
(more than a year older 
than their peers) cause 
more behavior problems 
than other children. 
Entre a pré escola e o 3.º 
ano de escolaridade, os 
alunos com idade acima 
do esperado para aquele 
ano de escolaridade (pelo 
menos um ano mais 
velhos do que os colegas) 
têm mais problemas de 
comportamento do que 
os outros alunos 
Between pre-school and 
grade 3th, older students 
than expected for that 
year of schooling (at least 
one year older than their 
peers) have more 
behavioral problems than 
other students 
Os alunos pelo menos um 
ano mais velhos que os 
seus colegas evidenciam 
mais problemas de 
comportamento que os 
seus pares. 
In grades 4-7, overage 
children cause more 
behavior problems 
than other children. 
Entre o 4º e o 7º ano de 
escolaridade, crianças 
com idade acima do 
normal (mais do que um 
ano mais velhas do que os 
colegas) provocam mais 
problemas de 
comportamento do que 
outras crianças. 
Between grades 4th and 
7th, older children (more 
than a year older than 
their peers) cause more 
behavior problems than 
other children. 
Entre o 4.º e o 7.º ano de 
escolaridade, os alunos 
com idade acima do 
esperado para aquele ano 
de escolaridade (pelo 
menos um ano mais 
velhos do que os colegas) 
têm mais problemas de 
comportamento do que 
os outros alunos 
Between grades 4th and 
7th, students older than 
expected for that year of 
schooling (at least one 
year older than their 
peers) have more 
behavioral problems than 
other students 
13 
Tomchin & Impara, 
1992 (#17; #18); 
Witmer, Hoffman & 
Nottis, 2004 (#17; 
#18);  
Retention in grades K-
3 permanently labels 
a child.  
A retenção entre o ensino 
pré-escolar e o 3º ano de 
escolaridade estabelece 
um rótulo permanente 
numa criança. 
The grade retention 
between pre-school and 
the third grade 
establishes a permanent 
label on a child. 
A retenção entre o ensino 
pré-escolar e o 3.º ano de 
escolaridade rotula 
permanente um aluno 
Grade retention between 
pre-school education and 
the 3th grade 








Pouliot, 1999 (#21; 
#22)* Retention in grades 4-
7 permanently labels 
a child. 
A retenção entre o 4º e o 
7º ano de escolaridade 
estabelece um rótulo 
permanente numa 
criança. 
The grade retention 
between 4th and the 7th 
grade establishes a 
permanent label on a 
child. 
A retenção entre o 4.º e o 
7.º ano de escolaridade 
rotula permanente um 
aluno 
Grade retention between 
4th education and the 7th 
grade permanently labels 
a student 
17 Renaud, 2013 (#1) 
I believe retention is 
more effective in the 
earlier grades (K-2).  
 
Eu acredito que a 
retenção é mais eficaz 
nos primeiros anos de 
escolaridade (entre o pré-
escolar e o 2º ano). 
I believe that retention is 
more effective in the first 
years of schooling 
(between preschool and 
2th grade). 
Eu acredito que a 
retenção é mais eficaz 
nos primeiros anos de 
escolaridade (entre o pré-
escolar e o 2º ano). 
I believe that retention is 
more effective in the first 
years of schooling 
(between preschool and 
2th grade). 
Acredito que a retenção é 
mais eficaz nos primeiros 
anos de escolaridade (1.º 
CEB) do que em anos 
posteriores. 
22 Renaud, 2013 (#17) 
I am more likely to 
retain a student 
because of the 
pressure to pass the 
MCAS. 
Eu sou mais propenso a 
reter um aluno por causa 
da pressão de ele passar 
no MCAS. (exame final) 
I'm more likely to retain a 
student because of the 
pressure he's getting on 
MCAS. (Final exam) 
Eu tenho maior 
probabilidade de reter 
um aluno por causa da 
pressão para ele passar 
no exame final. 
I am more likely to retain 
a student because of the 
pressure for him to pass 
the final exam. 
Reprovo alunos com 
baixo desempenho para 
não serem submetidos às 
provas nacionais. 
*Pouliot (1999)  fez as mesmas questões mas subdividiu os alunos entre o 1.º e º 3.º anos de escolaridade e entre o 4.º e o 6.º anos de escolaridade 
 
Tabela F6: Adaptação de itens para a Parte III – Identificação de fatores na tomada de decisão da retenção 
Autor(s) Item Tradutor 1 (T1) Retroversão 1 (R1) Tradutor 2 (T2) Retroversão 2 (R2) Adaptação  









Questionário das Representações dos Professores  





O presente questionário constitui uma parte da investigação realizada no âmbito do 
Doutoramento em Ciências da Educação intitulada por “Práticas e representações sobre 
a retenção escolar”. Com este questionário pretende-se identificar as representações 
dos professores acerca da retenção escolar bem como de alguns aspetos relacionados.  
 





















2. Idade:  
21-30 31-40 41-50 51-60 mais de 61 
     
 
3. Habilitação académica: 
Bacharelato Licenciatura Mestrado Doutoramento Outra 
     
 
4. Grupo disciplinar: ________________________________________________ 
 
5. Ciclo de lecionação:  
1.º CEB 2.º CEB 3.º CEB Ensino Secundário 
    
 
6. Modalidade de ensino lecionado:  
Ensino Regular Ensino 
Profissional 
CEF Ensino Especial Outro 
     
 
7. Anos de lecionação: 
1-10 11-20 21-30 31-40 Mais de 41 
     
 
8. Anos de lecionação no agrupamento:  
1-10 11-20 21-30 31-40 Mais de 41 
     
 
9. Tipo de vínculo: 
Quadro de agrupamento Quadro de Zona Pedagógica Contrato 




10. Agrupamento onde leciona:  
Agrupamento de escolas Nº1  
Agrupamento de escolas Nº2  
Agrupamento de escolas Nº3  
Agrupamento de escolas Nº4  
Agrupamento de escolas Nº5  
Agrupamento de escolas Nº6  
Agrupamento de escolas Nº7  
Agrupamento de escolas Nº8  
Agrupamento de escolas Nº9  
 




11.  Estimativa do número de alunos retidos no último ano letivo pelo professor titular de turma ou pelo 
conselho de turma:   
0 1-3 4-6 7-9 10 ou mais 















Parte II – Representações acerca da retenção escolar 
 
12. Usando uma escala de 1 a 4 (1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Discordo 
parcialmente e 4 = Discordo totalmente) responda às seguintes afirmações: 
 
Afirmações  1 2 3 4 
1.  A retenção é uma medida eficaz para prevenir o insucesso escolar no ano letivo seguinte.     
2.  A retenção é necessária para manter os padrões de cada nível de escolaridade.     
3.  Reter um aluno afeta negativamente o seu autoconceito.     
4.  A retenção impede que as turmas tenham amplas variações em termos de desempenho dos alunos.      
5.  Os alunos que não se empenham devem ser retidos.     
6.  O facto de os alunos saberem que a retenção pode ser uma possibilidade, motiva-os a trabalhar 
mais. 
    
7.  A retenção é um meio eficaz para que o aluno beneficie de alguma medida de promoção de sucesso 
educativo no ano letivo seguinte. 
    
8.  Os alunos que reprovam são aqueles que têm menor acompanhamento familiar.     
9.  Quando um aluno revela um desempenho académico abaixo do esperado, na indecisão entre reter 
e transitar, devo retê-lo. 
    
10.  A retenção no 1.º CEB é um meio eficaz para proporcionar ao aluno imaturo a possibilidade de 
recuperar o seu baixo desempenho. 
    
11.  Os alunos retidos uma vez evidenciam mais problemas de comportamento que os seus pares, dado 
serem mais velhos. 
    
12.  Os alunos com retenções repetidas evidenciam mais problemas de comportamento que os seus 
pares, dado serem mais velhos. 
    
13.  Uma retenção estigmatiza permanentemente o aluno.     
14.  Retenções repetidas ao longo do percurso de um aluno estigmatiza-o permanentemente.     
15.  Os alunos que, pelos resultados das avaliações conseguem transitar de ano, mas que apresentam 
falta de assiduidade excessiva, devem ser retidos. 
    
16.  Os alunos nunca devem ser retidos.     
17.  Acredito que a retenção é mais eficaz nos primeiros anos de escolaridade (1.º CEB) do que em anos 
posteriores. 
    
18.  É mais provável que reprove um aluno cujos pais são a favor da retenção.     
19.  A retenção tem efeitos positivos sobre o desempenho académico do aluno.     
20.  Em termos globais a retenção tem efeitos positivos no desempenho social e pessoal do aluno.     




Afirmações  1 2 3 4 
22.   Reprovo alunos com baixo desempenho para não serem submetidos às provas nacionais.     
23.  O melhor para um aluno com retenções repetidas é a frequência noutras ofertas formativas.     
24.  Regra geral os alunos já marcados por duas ou mais retenções no seu percurso, são alunos que não 
estão motivados para frequentar a escola. 
    
25.  Um aluno com uma retenção apresenta dificuldade no relacionamento com os colegas.     
26.  Um aluno com retenções repetidas apresenta dificuldade no relacionamento com os seus colegas.     
27.  Um aluno com uma retenção apresenta dificuldade no relacionamento com os professores.     
28.  Um aluno com retenções repetidas apresenta dificuldade no relacionamento com os professores.     
 



















Parte III – Identificação de fatores na tomada de decisão da retenção 
 
14. Usando uma escala de 1 a 4 ((1 = Concordo totalmente, 2 = Concordo parcialmente, 3 = Discordo 
parcialmente e 4 = Discordo totalmente) atribua valor aos fatores que considera na tomada de 
decisão para reter um aluno: 
 
Fatores 1 2 3 4 
Desempenho académico     
Capacidade     
Maturidade     
Empenho     
Autoestima     
Contexto familiar     
Idade em relação aos outros     
Assiduidade     
Provas nacionais     






















Parte IV – Intervenção para promoção do sucesso educativo 
 
17. Quais as intervenções para promoção do sucesso educativo que tem conhecimento 
existirem no agrupamento onde leciona (identifique com um X): 
 
 Apoio ao estudo 
 Constituição temporária de grupos de alunos  
 Coadjuvação em sala de aula 
 Estabelecimento de permutas temporárias  
 Acompanhamento a alunos que progridam ao 2.º ou 3.º ciclo com menção Insuficiente ou 
classificação final inferior a 3 a Português ou a Matemática no ano escolar anterior 
 Implementação de tutorias 
 Acolhimento e acompanhamento dos alunos que não têm o português como língua 
materna 
 Integração dos alunos noutra oferta formativa  
 Parcerias com instituições locais (inclui técnicos de outras instituições) 
 Programa Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP)  
 Programas Mais Sucesso Escolar (Metodologia Fénix e/ou Metodologia Turma Mais) 
  


















18. Tendo em conta a sua experiência profissional e conhecimento científico identifique as cinco 
medidas que lhe parece serem as mais eficazes para os alunos retidos ou com baixo 
desempenho: 
 
 Apoio ao estudo 
 Constituição temporária de grupos de alunos  
 Coadjuvação em sala de aula 
 Estabelecimento de permutas temporárias  
 Acompanhamento a alunos que progridam ao 2.º ou 3.º ciclo com menção Insuficiente ou 
classificação final inferior a 3 a Português ou a Matemática no ano escolar anterior 
 Implementação de tutorias 
 Acolhimento e acompanhamento dos alunos que não têm o português como língua 
materna 
 Integração dos alunos noutra oferta formativa  
 Parcerias com instituições locais (inclui técnicos de outras instituições) 
 Programa Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP)  
 Programas Mais Sucesso Escolar (Metodologia Fénix e/ou Metodologia Turma Mais 
  



















19. Tendo em conta a sua experiência profissional e conhecimento científico, de acordo com os 
programas, medidas, ações ou intervenções descritas abaixo, indique os seis que considera 
serem mais eficazes para evitar que os alunos com baixo desempenho sejam retidos: 
 
 Programas/ações para envolvimento dos pais 
 Aprendizagem cooperativa e grupos heterogéneos 
 Descentralização do poder e reforço da autonomia das escolas  
 Número de alunos por turma mais reduzido 
 Intervenção de outros técnicos especializados 
 Mais e melhores recursos e equipamentos (inclui equipamentos digitais) 
 Deteção e intervenção precoce nas dificuldades 
 Reorganização dos percursos escolares dos alunos evitando a excessiva segmentação dos 
ciclos 
 Definição de perfis de risco ainda no pré-escolar 
 Diferenciação pedagógica 
 Projetos de escola 
 Pares pedagógicos 
 Formação de docentes num quadro de formação contínua, em serviço ou no plano da 
formação inicial 
 Criação de turmas de currículo alternativo, vocacionais e profissionais 
 Programas intervenção preventiva especialmente no primeiro ciclo do ensino básico ou 
até mesmo no pré-escolar 
 Programas de estimulação de competências de leitura ou programas de leitura 
 Programas de promoção de competências sociais (inclui programas de saúde mental) 















Parte V – Práticas de Envolvimento Parental 
 
20. Na literatura são descritos seis tipos de práticas de envolvimento parental na relação escola-
família que se encontram seguidamente definidos. Classifique a sua frequência na escola onde 
leciona usando uma escala de 1 a 4 (1 = nunca, 2 = raramente; 3 = muitas vezes e 4 = sempre): 
 
 1 2 3 4 
Na minha escola são realizadas atividades com o objetivo de apoiar as 
famílias a compreender o desenvolvimento dos seus filhos e a forma como 
podem construir um contexto familiar de suporte à educação e sucesso 
escolar (por exemplo: grupos de suporte aos pais cujo objetivo é influenciar 
os filhos de maneira positiva). 
    
Na minha escola existem formas efetivas de comunicação entre a família e a 
escola e a escola e a família (por exemplo de telefonemas, reuniões).  
    
Na minha escola são promovidas atividades de voluntariado por parte dos 
pais cujas qualidades e competências podem ajudar os alunos (por exemplo 
atividade desenvolvida na escola onde os pais são voluntários para a 
realização da mesma). 
    
Na minha escola são proporcionadas informações à família acerca da forma 
como a mesma deve ajudar o aluno em casa (por exemplo nos trabalhos de 
casa, planificação do estudo). 
    
A minha escola inclui a família nas tomadas de decisão, garante que o seu 
parecer é ouvido e que contribui para as tomadas de decisão a nível escolar 
(por exemplo criar uma associação ou representação no conselho 
pedagógico). 
    
A minha escola tem a prática de estabelecer parcerias com a comunidade 
(nomeadamente com empresas locais, grupos religiosos, serviços, 
instituições ou outros) onde a família também é envolvida, trazendo 
benefícios para todos (por exemplo angariação de brinquedos para um 
centro de acolhimento). 















































Grelha de análise - Lista de códigos dos Diretores 






Critérios de tomada de decisão para 
aplicação da medida retenção 
    0 
 
  Definido em conselho de 
turma/analisado caso a 
caso 
Engloba situações de análise caso a caso. 
 
A decisão de transição e de aprovação, em cada ano de 
escolaridade, é tomada sempre que o professor titular de 
turma, no 1.º ciclo, ou o conselho de turma, nos 2.º e 3.º 
ciclos, considerem que o aluno demonstra ter desenvolvido as 
aprendizagens essenciais para prosseguir com sucesso os seus 
estudos, sem prejuízo do número seguinte (Despacho 
Normativo 1-F/2016, de 5 de abril – ponto 5 do artigo 21.º). 
"A decisão final de reter é sempre do 
que o conselho de turma considere do 
aluno." (D1, §19); "Há outros casos que 
ficamos na dúvida e é nesses que temos 
que refletir o que é que é melhor para o 





  Baseado da legislação Caso o aluno não adquira os conhecimentos predefinidos 
para um ano não terminal de ciclo que, 
fundamentadamente, comprometam a aquisição dos 
conhecimentos e o desenvolvimento das capacidades 
definidas para um ano de escolaridade, o professor titular 
de turma, no 1º ciclo, ouvido o conselho de docentes, ou o 
conselho de turma, nos 2º e 3º ciclos, pode, a título 
excecional, determinar a retenção do aluno no mesmo ano 
de escolaridade (Decreto-Lei 139/2012, de 5 de julho – 
ponto 6 artigo 25.º) 
Caso o aluno não desenvolva as aprendizagens definidas 
para um ano não terminal de ciclo que, 
fundamentadamente, comprometam o desenvolvimento 
das aprendizagens definidas para o ano de escolaridade 
subsequente, o professor titular de turma, no 1.º ciclo, 
ouvido o conselho de docentes, ou o conselho de turma, 
nos 2.º e 3.º ciclos, pode, a título excecional, determinar a 
retenção do aluno no mesmo ano de escolaridade 
(Decreto-Lei nº 17/2016, de 4 de abril – ponto 2 do artigo 
26.º-A) 
A decisão de transição para o ano de escolaridade seguinte 
reveste caráter pedagógico, sendo a retenção considerada 
excecional (Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, 
ponto 2 do artigo 21.º) 
No final de cada um dos ciclos do ensino básico, após a 
formalização da avaliação sumativa, incluindo, sempre que 
aplicável, a realização de provas de equivalência à 
frequência, e, no 9.º ano, das provas finais de ciclo, o aluno 
não progride e obtém a menção Não Aprovado, se estiver 
numa das seguintes condições: 
a) No 1.º ciclo, tiver obtido: 
   i) Menção Insuficiente nas disciplinas de Português ou 
PLNM ou PL2 e de Matemática; 
   ii) Menção Insuficiente nas disciplinas de Português ou 
"Os critérios na tomada da medida de 
retenção são aqueles que estão 
legislados e não vão além disso. Havia 
anteriormente a questão dos termos de 
ponderação, se o aluno tinha 3 ou 4 
níveis inferiores, consoante o ciclo, 
eram os critérios que estavam definidos 
para a retenção. Agora não, agora é o 





Matemática e, cumulativamente, menção Insuficiente em 
duas das restantes disciplinas; 
b) Nos 2.º e 3.º ciclos, tiver obtido: 
   i) Classificação inferior a nível 3 nas disciplinas de 
Português ou PLNM ou PL2 e de Matemática; 
   ii) Classificação inferior a nível 3 em três ou mais 
disciplinas (Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril – 
ponto 6 do artigo 21.º). 
 
Forma de difusão das diretrizes no 
agrupamento 




  Conselho de 
turma/DT/Conselho de 
docentes de ciclo 
Podem incluir as expressões "conselho de docentes, 
reuniões de departamento, conselho de docentes de 
ciclo".  
Para efeitos de acompanhamento e avaliação das 
aprendizagens, a responsabilidade, no 1.º ciclo, é do 
professor titular de turma, em articulação com os 
restantes professores da turma, ouvido o conselho de 
docentes, nos 2.º e 3.º ciclos, do conselho de turma, sob 
proposta dos professores de cada disciplina, e, em ambas 
as situações, dos órgãos de administração e gestão e de 
coordenação e supervisão pedagógica da escola (Despacho 
Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, ponto 4 do artigo 6.º) 
 
A decisão de transição e de aprovação, em cada ano de 
escolaridade, é tomada sempre que o professor titular de 
turma, no 1.º ciclo, ou o conselho de turma, nos 2.º e 3.º 
ciclos, considerem que o aluno demonstra ter 
desenvolvido as aprendizagens essenciais para prosseguir 
com sucesso os seus estudos, sem prejuízo do número 
seguinte (Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, 
ponto 5 do artigo 21.º) 
"São difundidas primeiro, depois de 
trabalhadas em conselho pedagógico, 
passam para os diretores de turma e o 
diretor de turma é o veículo principal 
depois, enfim para fazer chegar quer 
aos alunos, quer aos pais, aos próprios 
colegas professores dos conselhos de 
turma. " (D8, §20) 
9 
 
  Regulamento interno O diretor deve garantir o acesso à informação e assegurar 
as condições de participação dos alunos e dos EE, dos 
professores, dos profissionais com competência em 
matéria de apoios especializados e de outros profissionais 
intervenientes no processo, nos termos definidos no 
regulamento interno (Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 
de abril, ponto 6 do artigo 6.º) 
 
… prevalecem critérios de natureza pedagógica definidos 
no projeto educativo e no regulamento interno do 
estabelecimento de educação e de ensino, competindo ao 
diretor aplicá-los no quadro de uma eficaz gestão e 
rentabilização de recursos humanos e materiais existentes 
"O regulamento interno está adequado 
como se fosse a lei, está adequado para 
os anos terminais para a lei que existe e 
para os anos que não são terminais são 
as tais três negativas. Isso está no 
regulamento interno. Esta conversa que 
estamos a ter de poder com quatro 
passar e analisar as percentagens, essa 




e no respeito pelas regras constantes do presente 
despacho normativo (Despacho Normativo 7-B/2015, de 7 
de maio, ponto 1 do artigo 17.º). 
 
  Página web ou 
reprografia 
A partir do corpus em análise "na página da escola, também lá está 
portanto, para os pais terem acesso, 
mas os diretores de turma explicam aos 
pais, informam e depois ficam, para 
além de estar na página da escola, 
ficam na reprografia um exemplar se os 
pais que estiverem interessados, vão lá 
e fotocopiam." (D7, §17) 
1 
 
Flexibilização na aplicação da 
medida de retenção 




  Depende, se for 
considerado o melhor 
para o aluno 
Da análise das perceções dos diretores escolares e políticas 
relativas à retenção, concluem que que os mesmos 
apresentam opiniões diferentes acerca de quando devem 
reter um aluno, o que remete para a ideia de que esta 
prática varia de escola para escola (Cannon & Lipscomb, 
2011) Cannon e Lipscomb (2011) acerca das 
representações dos professores e diretores, salientam que 
esta medida é analisada caso a caso. 
Os diretores e professores interpretam as diretrizes 
políticas formando uma “bússola moral” que lhes permite 
tomar decisões acerca das práticas de retenção. Esta forma 
de implementar a medida de retenção pode promover 
inconsistência na implementação da mesma, promovendo 
desigualdades em vez de promover a equidade. Desta 
forma conclui-se que a prática de retenção é aplicada de 
forma desproporcional aos alunos que já desde um 
princípio não possuem capital social e económico desejável 
(Larsen & Akmal, 2007). 
Jacob e Lefgren (2007) afirmam que, regra geral, a decisão 
de retenção cabe ao professor ou diretor da escola com 
base numa série de características não observáveis dos 
alunos, como a maturidade ou o envolvimento dos pais.  
Bonvin (2003) afirma que a tomada de decisão de retenção 
por parte dos professores revela consistência interna, no 
entanto, manifesta-se tendenciosa quando critérios 
objetivos são examinados. As avaliações dos professores e 
as expectativas de desempenho académico são de extrema 
importância no processo que conduz à retenção do aluno e 
decisão de reter ou não um aluno dependente do que o 
professor pensa ou acredita acerca do mesmo, as causas 
dos seus problemas e as ações a serem implementadas, 
independentemente do desempenho efetivo ou do 
potencial do aluno. 
Tomchin e Impara (1992) evidenciam um conjunto de 
"O conselho de turma pode chegar a 
essa conclusão, portanto, não são 
alteradas as notas mas pode chegar à 
conclusão que para aquele aluno é 
menos negativo transitar do que ficar 





crenças que têm implicações reais na decisão da aplicação 
desta medida uma vez que nos dão informações acerca 
dos tipos de interações diárias na sala de aula entre os 
professores e os alunos em risco de serem retidos que 
estão intimamente ligadas à decisão de retenção. Os 
autores concluíram que os professores não sabem 
justificar a decisão de retenção devido à natureza implícita 
das crenças sobre as quais assentam os seus julgamentos o 
que contribui para explicar as inconsistências da prática da 
medida de retenção. 
Bonvin, Bless e Schuepbach (2008), num estudo realizado 
na Suíça, nas escolas de língua alemã e francesa, 
demonstraram que a retenção não depende somente do 
desempenho académico dos alunos, mas também das 
atitudes e avaliações dos professores. Através de 
regressões logísticas, foram identificadas quatro variáveis 
na tomada de decisão da aplicação da medida de retenção: 
atitude em relação à retenção, julgamento do potencial 
intelectual, julgamento da maturidade de desenvolvimento 
e expectativas versus realização na área da linguagem que, 
tendo em conta os alunos com baixo desempenho, os 
alunos retidos, são a) alunos considerados imaturos pelos 
seus professores, b) alunos cujo potencial cognitivo é 
subestimado pelos seus professores c) cujo desempenho 
académico é subestimados pelos seus professores e d) 
alunos cujos professores têm uma atitude positiva em 




  Nos anos não terminais 
de ciclo 
A partir do corpus em análise "Nos anos não terminais de ciclo, nós aí 
somos muito mais flexíveis, tanto que 
se nós virmos os resultados que estão 
aqui, existem muito poucas retenções 
nos intermédios, só nos anos terminais 





Medidas de intervenção preventiva 
no início de cada ano letivo 
    0 
 
  Identificação de alunos 
em risco 
A partir do corpus em análise "São identificados e fazem parte deste 
trabalho e são imediatamente 
acompanhados, logo no início do ano 
começam a beneficiar das medidas de 
acompanhamento individualizado e de 
melhoria para tentarmos recuperar os 
atrasos." (EE8, §28) 
9 
 
  Acesso à biografia escolar 
do aluno 
A partir do corpus em análise "Têm, têm, nós temos um software de 
gestão dos alunos que é o inovar alunos 
que é um software que para os 
professores é online que têm acesso a 
tudo. A partir do momento em que o 
professor tenha aquela turma o 
professor tem acesso a tudo o que é 
histórico do aluno." (D6, §22) 
9 
 
  Definição de estratégias e 
medidas no início do ano 
letivo 
A partir do corpus em análise "Vamos ver, os alunos têm o plano de 
turma, o plano de trabalho de turma, 
que no início de cada ano é passado. Ou 
seja, se houver mudanças de director 
de turma, nós damos o plano de 
trabalho de turma ao novo director de 





  Medidas implementadas 
em toda a turma e não 
individualmente 
A partir do corpus em análise "Não há uma situação específica só 
para aqueles alunos, há para a turma 
onde os alunos são abrangidos. É uma 




  Análise 
estatística/estudos 
produzidos pela escola 
A partir da informação individual sobre o desempenho dos 
alunos e da informação agregada, nomeadamente, dos 
resultados e outros dados relevantes ao nível da turma e 
da escola, os professores e os demais intervenientes no 
processo de ensino devem implementar rotinas de 
avaliação sobre as suas práticas com vista à consolidação 
ou reajustamento de estratégias que conduzam à melhoria 
das aprendizagens (Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de 
abril – ponto 3 do artigo 8.º). 
A análise a que se refere o número anterior, para além dos 
indicadores de desempenho disponíveis, deve ter em 
conta outros indicadores considerados relevantes, 
designadamente as taxas de retenção e de abandono, 
numa lógica de melhoria de prestação do serviço educativo 
(Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril – ponto 4 do 
artigo 8.º). 
 
Estratégias de avaliação institucional (Jimerson, 2001; 
Jimerson, et al., 2006) 
"São identificados e nós gostamos de 
fazer uma análise estatística 
aprofundada. Fazemos uma análise 
estatística no final de cada período e no 
final do ano. E essa análise permite 
tomar a todos os envolvidos melhores 
decisões. Nessa análise estatística está 
por turma e identificado por nome 
todos os alunos que estão em situação 





Identificação de medidas de 
promoção de sucesso educativo 
O Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, refere que: 
"...apresentando também medidas de promoção do 
sucesso educativo que se querem pensadas pelo professor 
titular de turma e por cada conselho de turma, a partir de 
um efetivo conhecimento das dificuldades, e delineadas de 
acordo com as fragilidades a ultrapassar, tendo em conta 
as características dos alunos e as possibilidades de cada 
comunidade escolar ". 
Nesta categoria são elencadas, pelos diretores, as medidas 
de promoção do sucesso educativo para recuperação de 
um aluno com dificuldade ou que já tenha sido retido. 
  0 
 
  Apoio ao estudo Engloba tanto o apoio educativo como as atividades de 
apoio ao estudo. 
Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, alíneas a) e b) 
ponto 3 do artigo 32.º: 
a) Apoio ao estudo, orientado para a satisfação de 
necessidades específicas, contribuindo para um trabalho 
de proximidade e acompanhamento eficaz do aluno face 
às dificuldades detetadas; 
b) Atividades de apoio ao estudo através da consolidação e 
desenvolvimento das aprendizagens, visando o reforço do 
apoio nas disciplinas com maiores níveis de insucesso e o 
acompanhamento da realização de trabalhos que visem a 
integração das aprendizagens de várias áreas disciplinares, 
a prática de rotinas de pesquisa e seleção de informação e 
a aquisição de métodos de estudo. 
 
Apoio de um professor para melhorar o desempenho do 
aluno/apoio educativo (Cannon & Lipscomb, 2011; Chohan 
& Qadir, 2016; Range, et al., 2012; Rodrigues, Alçada, 
Calçada & Mata, 2017) sendo que Cannon e Lipscomb 
(2011) referem especificamente que a intervenção tem 
como objetivo trabalhar individualmente ou em pequenos 
grupos de alunos na sala de ensino regular ou numa sala 
"Existe o apoio educativo por exemplo 
no 6º ano, enquanto que no 5º ano há 
três tempos aplicados para a, no 
âmbito do projeto para três, quer dizer 
os três blocos são acompanhados por 
dois professores em algumas turmas, 
há outras turmas que não, que na sua 






Apoio individualizado do professor titular (Rodrigues, 
Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
Apoio de um professor para melhorar o desempenho do 
aluno (Hanover Research, 2013; West, 2012) 
 
  Apoio tutorial Inclui a expressão "uso de horas de crédito" 
 
Implementação de tutorias, visando o acompanhamento 
com vista à melhoria das aprendizagens e ao 
desenvolvimento de competências pessoais e sociais dos 
alunos (Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril – 
alínea g) ponto 3 do artigo 32.º) 
O apoio tutorial específico que contempla alunos do 2.º e 
3.º ciclos do ensino básico que ao longo do seu percurso 
escolar acumulem duas ou mais retenções. Este apoio é 
considerado um recurso adicional que visa a diminuição 
das retenções e do abandono escolar precoce e 
consequentemente a promoção do sucesso educativo 
(Despacho Normativo n.º 4-A/2016 de 16 de junho). 
Apoio de um professor para melhorar o desempenho do 
aluno/apoio educativo (Cannon & Lipscomb, 2011; Chohan 
& Qadir, 2016; Range, et al., 2012; Rodrigues, Alçada, 
Calçada & Mata, 2017) sendo que Cannon e Lipscomb 
(2011) referem especificamente que a intervenção tem 
como objetivo trabalhar individualmente ou em pequenos 
grupos de alunos na sala de ensino regular ou numa sala 
de apoio. 
 
Apoio individualizado do professor titular (Rodrigues, 
Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
"O apoio tutorial específico, que para 
mim, para o agrupamento foi uma mais 
valia. O apoio tutorial específico é um 
apoio que não dando apoio em 
matérias curriculares dá apoio naquilo 
que o aluno realmente precisa" (D5, 
§30); "o que é que nós fazemos? Vamos 
às horas do crédito, e apostamos este 
ano muito a sério, depende da entrada 
das horas. Se tivermos mais horas, 
apostamos de forma mais robusta, se 
tivermos menos horas de uma forma 





  Programas promovidos 
pela DGE: Fénix, TEIP, 
+sucesso escolar 
Projeto Promoção do Sucesso:  Projeto Fénix e/ou Projeto 
Turma Mais (Ferreira, Félix & Perdigão, 2015; Rodrigues, 
Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
Para além das medidas de promoção do sucesso educativo 
descritas no artigo 32.º do Despacho Normativo 1-F/2016, 
de 5 de abril, importa salientar outros programas 
promovidos pela Direção Geral da Educação, 
nomeadamente o Programa Territórios Educativos de 
Intervenção Prioritária (TEIP) e os Programas Mais Sucesso 
Escolar, mais concretamente a Metodologia Fénix e a 
Metodologia Turma Mais (Direção-Geral da Educação, 
2018). 
"no 1º ciclo temos a questão do projeto 
Fénix, que é os tais ninhos dos alunos, 
portanto, temos aqui uma série de 
estratégias com base nos recursos que 
nos são atribuídos e que se não 




  Coadjuvação em sala de 
aula 
Coadjuvação em sala de aula, valorizando-se as 
experiências e as práticas colaborativas que conduzam à 
melhoria das práticas (Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 
de abril – alínea d) ponto 3 do artigo 32.º) 
Coadjuvação (Ferreira, Félix & Perdigão, 2015; Rodrigues, 
Alçada, Calçada & Mata, 2017); 
"Nós temos, nós temos, a coadjuvação 





  Plano de 
acompanhamento 
Inclui o termo "plano de recuperação".  
A partir da informação fornecida pelas diferentes 
modalidades de avaliação das aprendizagens e de outros 
elementos considerados relevantes, a escola deve adotar 
medidas de promoção do sucesso educativo, a inscrever, 
sempre que necessário, em planos adequados às 
características específicas dos alunos (Despacho Normativo 
1-F/2016, de 5 de abril, ponto 1 do artigo 32.º). 
Planos de melhoria académica/ promoção de 
competências académicas (Jimerson, 2001; Jimerson, et 
al., 2006; Jimerson & Kaufman, 2003; West, 2012) 
O plano de acompanhamento pedagógico de turma ou 
individual é traçado, realizado e avaliado, sempre que 
necessário, em articulação com outros técnicos de 
educação e em contacto regular com os EE (Despacho 
Normativo 17-A/2015, de 22 de setembro, ponto 2 do 
artigo 20.º). 
Aos alunos que revelem em qualquer momento do seu 
percurso dificuldades de aprendizagem em qualquer 
disciplina é aplicado um plano de acompanhamento 
pedagógico, elaborado pelo professor titular de turma em 
articulação com os restantes professores da turma, 
quando existam, no 1.º ciclo, ou pelo conselho de turma, 
nos 2.º e 3.º ciclos, contendo estratégias de recuperação 
que contribuam para colmatar as insuficiências detetadas 
(Despacho Normativo 17-A/2015, de 22 de setembro, 
ponto 3 do artigo 20.º). 
Na definição, implementação, monitorização e avaliação 
das medidas de promoção do sucesso educativo a escola 
deve assegurar o contacto regular com os EE (Despacho 
Normativo 1-F/2016, ponto 5 do artigo 32.º). 
"É o PAAP (plano de atividades de 
acompanhamento pedagógico) 





  Constituição temporária 
de grupos de alunos 
Inclui a expressão "grupos de homogeneidade relativa", 
"salas de estudo". 
 
Constituição temporária de grupos de alunos em função 
das suas necessidades e ou potencialidades, promovendo, 
num trabalho de articulação entre docentes, a superação 
das dificuldades e o prosseguimento do trabalho na turma 
(Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril – alínea c) 
ponto 3 do artigo 32.º) 
Trabalho com pares de alunos (Rodrigues, Alçada, Calçada 
& Mata, 2017) 
"Portanto, são constituídos grupos de 
homogeneidade relativa não é, temos 
os alunos, digamos que em termos de 
capacidades mais próximos uns dos 
outros e portanto, o professor ora 
trabalha com uns ora trabalha com 
outros e portanto isto permite também 




  Turmas de nível A partir do corpus em análise  "Além das coadjuvações no 1º ciclo, no 
2º ciclo temos duas coisas: as turmas de 
nível e o apoio ao estudo, que faz parte 
do currículo." (D4, §33) 
2 
 
  Intervenção de outros 
técnicos especializados 
Intervenção de outros técnicos especializados (Rodrigues, 
Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
"Temos uma psicóloga, temos também 
a questão de três docentes no âmbito 
do português, no âmbito da 
matemática, um professor do 1º ciclo, e 
portanto, utilizando estes recursos 
vamos então utilizar as tais estratégias 





  Adoção de medidas do 
Progr Nac de Promoção 
do Sucesso Escolar 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 23/2016, de 11 de 
abril, enaltece a importância da “promoção de um ensino 
de qualidade para todos, o combate ao insucesso escolar, 
num quadro de valorização da igualdade de oportunidades 
e do aumento da eficiência e qualidade das instituições 
públicas” (p. 1195). Desta forma, importa salientar alguns 
aspetos: 
Neste âmbito, o Governo entende promover a criação do 
Programa Nacional de Promoção do Sucesso Escolar 
assente no princípio de que são as comunidades 
educativas quem melhor conhece os seus contextos, as 
dificuldades e potencialidades, sendo, por isso, quem está 
melhor preparado para encontrar soluções locais e 
conceber planos de ação estratégica, pensados ao nível de 
cada escola, com o objetivo de melhorar as práticas 
educativas e as aprendizagens dos alunos. 
 
“O Programa Nacional de Promoção do Sucesso Escolar, 
em lançamento por parte do Governo, reúne o apoio do 
CNE, nomeadamente: (i) por incentivar a construção de 
Planos de Ação próprios das escolas/Agrupamentos, em 
articulação com as comunidades locais, assentes em 
compromissos locais; (ii) por partir de fragilidades reais e 
diagnosticadas e apontar para soluções concretas e 
devidamente apoiadas em recursos a afetar, com o apoio 
do Conselho Pedagógico e do Conselho Geral; (iii) por 
assentar numa formação contínua dos profissionais de 
ensino feita à medida e como resposta às necessidades 
efetivas do projeto de melhoria em construção, 
favorecendo a produção de conhecimento 
contextualizado; (iv) por responsabilizar equipas de 
docentes de cada escola pelo acompanhamento e 
monitorização das medidas, numa rede de 
acompanhamento local, induzindo fortalecimento 
"nós temos o programa para o sucesso 
escolar aplicado ao 2º e 1º ciclo, temos 
todas as medidas de promoção do 




profissional e motivação.” (Parecer nº 5/2016, de 18 de 
novembro) 
 
  Projetos de escola Inclui projetos de parceria com a comunidade. 
 
Projetos de escolas (Rodrigues, Alçada, Calçada & Mata, 
2017) 
O presente Despacho tem com o objetivo principal 
reforçar a autonomia das escolas que devem ter a 
possibilidade acrescida de implementar projetos próprios 
baseados nas evidências e no conhecimento que detêm 
sobre as realidades locais (Despacho Normativo 20/2012, 
de 3 de outubro). 
"estamos só à espera de articular com a 
Câmara Municipal para o 
desenvolvimento da sala do futuro. O 
CIMAA (comunidade intermunicipal do 
alto Alentejo) esta a tentar fazer um 
projeto à volta dos 6000 euros em 
todas as escolas aqui do distrito do alto 
Alentejo umas mais completas que 
podem chegar aos 50 000 euros outras 
menos e estamos a ver se a Câmara 
Municipal nos ajuda nessa 
componente." (D3, §26) 
2 
 
  Seleção de professores A partir do corpus em análise "temos acudido com um tipo de 
professores que nós sabemos também, 
porque nem todos somos iguais em 
termos profissionais, portanto sabemos 
que são professores que garantem à 





  Diversificação de 
materiais 
Inclui o uso de novas tecnologias ou multimédia 
 
Diversificação de materiais (Rodrigues, Alçada, Calçada & 
Mata, 2017) 
"No 1º ciclo também temos outras 
estratégias, várias estruturas e medidas 
de apoio, nomeadamente no 
português, onde se utiliza muita as 
multimédias, a sala do futuro e essas 
coisas todas. Outra coisa que queria 
dizer é como a escola está muito bem 
equipada nós temos, usasse muito as 
novas tecnologias para fomentar as 
aprendizagens dos alunos" (D3, §26) 
1 
 
  Apoio de entidades 
externas à escola 
Para a conceção e desenvolvimento dos planos referidos 
no n.º 1, bem como para a avaliação do impacto das 
medidas adotadas, pode a escola estabelecer dinâmicas de 
parceria com instituições de intervenção local, mobilizando 
os profissionais que, a cada situação, considerar 
adequados ((Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril – 
ponto 4 do artigo 32.º) 
"o ITAD que é uma entidade externa 
mas que os pais assim o quiseram e é 
verdade que nos dão um auxilio 
também, isto é tudo para estes alunos 
praticamente" (D5, §36) 
1 
 
  Programa EPIS Metodologia EPIS (Ferreira, Félix & Perdigão, 2015) "Temos o EPIS, ao nível do 2º e 3º 
ciclo." (D4, §99) 
1 
 
  Supervisão/interjuda de 
pares 
Pares pedagógicos (Rodrigues, Alçada, Calçada & Mata, 
2017) 
" temos desenvolvido muito a 
supervisão, a supervisão portanto 
digamos, a supervisão e interajuda 
porque é feito a pares, portanto, os 
professores assistem às aulas uns dos 
outros e ajudam-se" (D7, §92) 
1 
 
  Reuniões Em situações em que o aluno não desenvolva as 
aprendizagens definidas para o ano de escolaridade que 
frequenta, o professor titular de turma, no 1.º ciclo, ouvido 
o conselho de docentes, ou o conselho de turma, nos 2.º e 
3.º ciclos, deve propor as medidas necessárias para 
superar as dificuldades detetadas no percurso escolar do 
aluno (Decreto-Lei nº 17/2016, de 4 de abril, ponto 1 do 
artigo 26.º-A) 
" fazemos logo uma reunião intercalar 
logo no meio do 1º período quando já 
na maior parte dos agrupamentos não 
se fazem para quê? Para verificar em 
que ponto estão os alunos, fazemos 
uma reunião de articulação por 
exemplo entre os professores que eram 
do 4º ano e do 5º ano, transição de 





Ciclos onde se promove a 
recuperação do aluno 
Também o Atlas da Educação de 2014 evidencia este 
aspeto quando constata que, à exceção do 1.º CEB, os 
primeiros anos de cada ciclo são aqueles onde se regista 
maiores taxas de retenção o que sugere uma ineficiente 
articulação das aprendizagens e de culturas escolares 
segmentadas em cada ciclo de ensino. acrescenta que 
quando as intervenções remediativas sobre o risco de 
insucesso incidem no 3.º CEB ou ensino secundário, a 
probabilidade de reverter esta situação é inevitavelmente 
mais reduzida, sugerindo os autores que a mesma deve 
acontecer precocemente (Justino et al., 2014). 
  0 
 
  2º ciclo Prestar um maior acompanhamento aos alunos, através de 
uma oferta de apoio ao estudo, no 2.º ciclo (Decreto-Lei 
139/2012, de 5 de julho – alínea e) ponto 2 artigo 21.º). 
Acompanhamento a alunos que progridam ao 2.º ou 3.º 
ciclo com menção Insuficiente ou classificação final inferior 
a 3 a Português ou a Matemática no ano escolar anterior 
(Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril – alínea f) do 
ponto 3 do artigo 32.º). 
"Temos no 2º ciclo que é obrigatório ao 




  3º ciclo Acompanhamento a alunos que progridam ao 2.º ou 3.º 
ciclo com menção Insuficiente ou classificação final inferior 
a 3 a Português ou a Matemática no ano escolar anterior 
(Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril – alínea f) do 
ponto 3 do artigo 32.º). 
"No 3º ciclo temos a coadjuvação 
também e temos apoio para o 9º ano, 
para o Português e para a Matemática, 
que são as disciplinas que vão ter 
exame. " (D4, 33) 
8 
 
  1º ciclo Promover, no 1.º ciclo, e através de apoios específicos, um 
acompanhamento mais eficaz face ao desempenho dos 
alunos, através de apoios específicos (Decreto-Lei 
139/2012, de 5 de julho, alínea c) do ponto 2 artigo 21.º). 
Dar continuidade ao apoio ao estudo no 1.º ciclo, a par das 
outras atividades de enriquecimento curricular, a definir 
por despacho do membro do Governo responsável pela 
área da educação (Decreto-Lei 139/2012, de 5 de julho, 
alínea d) do ponto 2 artigo 21.º). 
"No 1º ciclo também existe, também 
funciona, o 1º ano e o 2º ano têm no 
âmbito do Projeto Fénix e 3º e 4º anos 
têm o apoio educativo, têm uma outra 
modalidade, um outro 





  Preferencialmente no 
primeiro ano de cada 
ciclo 
A partir do corpus em análise "temos começado a dedicar mais 
apoios aos primeiros anos do ciclo, 
igualmente por ciclos mas no 1º ano, 5º 
ano e 7º. Portanto, no ano passado já 
foi assim, este ano também, talvez daí o 
facto de termos apostado tanto nos 
anos terminais que tenha algum reflexo 
nos resultados, numa baixa dos 
resultados escolares a prazo imediato 
mas quer-nos parecer que esta 
estratégia pode vir a dar melhores 
resultados a médio e a longo prazo ao 




Identificação de aspetos que 
poderiam melhorar o 
acompanhamento 




  Mais professores Apoio de um professor para melhorar o desempenho do 
aluno/apoio educativo (Cannon & Lipscomb, 2011; Chohan 
& Qadir, 2016; Range, et al., 2012; Rodrigues, Alçada, 
Calçada & Mata, 2017) sendo que Cannon e Lipscomb 
(2011) referem especificamente que a intervenção tem 
como objetivo trabalhar individualmente ou em pequenos 
grupos de alunos na sala de ensino regular ou numa sala 
de apoio. 
Apoio individualizado do professor titular (Rodrigues, 
Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
Apoio de um professor para melhorar o desempenho do 
aluno (Hanover Research, 2013; West, 2012) 
Criar condições efetivas às escolas para a construção de 
respostas contextualizadas que visem a criação de 
melhores condições de aprendizagem: constituição de 
turmas, afetação de recursos (Recomendação nº 2/2015, 
de 25 de março) 
 “As intervenções em ordem à promoção do sucesso 
escolar, em cada contexto, implicam muitas vezes a 
intervenção de outros profissionais especializados junto 
dos professores, tais como psicólogos, assistentes sociais, 
mediadores familiares e outros. Por isso, o CNE 
recomenda, no contexto prolongado de escassez de 
recursos, que aprendamos mais com as dinâmicas sócio 
comunitárias existentes em alguns municípios, que 
asseguram a presença de equipas multidisciplinares 
concelhias que realizam os apoios especializados às 
escolas, sempre que requeridos.” (Parecer nº 5/2016, de 
18 de novembro). O relatório PISA 2015 evidencia uma 
relação positiva entre o perfil socioeconómico das escolas 
e a quantidade ou qualidade de recursos, ou seja, as 
escolas com maior estatuto socioeconómico beneficiam de 
mais e melhores recursos (OECD, 2016a). 
"se tivéssemos mais uma horinhas, 
possivelmente, ou se calhar se 
tivéssemos mais um ou dois 
professores faria todo o sentido mas lá 
está esse um dou dois professores 
podem ter perfil para aquilo que nós 
queremos e também podem não ter 
perfil porque passaria sempre pela 





  Técnicos especializados Para a conceção e desenvolvimento dos planos referidos 
no n.º 1, bem como para a avaliação do impacto das 
medidas adotadas, pode a escola estabelecer dinâmicas de 
parceria com instituições de intervenção local, mobilizando 
os profissionais que, a cada situação, considerar 
adequados ((Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril – 
ponto 4 do artigo 32.º) 
Intervenção de outros técnicos especializados (Rodrigues, 
Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
“As intervenções em ordem à promoção do sucesso 
escolar, em cada contexto, implicam muitas vezes a 
intervenção de outros profissionais especializados junto 
dos professores, tais como psicólogos, assistentes sociais, 
mediadores familiares e outros. Por isso, o CNE 
recomenda, no contexto prolongado de escassez de 
recursos, que aprendamos mais com as dinâmicas sócio 
comunitárias existentes em alguns municípios, que 
asseguram a presença de equipas multidisciplinares 
concelhias que realizam os apoios especializados às 
escolas, sempre que requeridos.” (Parecer nº 5/2016, de 
18 de novembro). 
"Terá de haver de facto um 
acompanhamento individual a cada um 
deles através dos serviços de psicologia 
do agrupamento, de assistência social 
porque temos aqui muitas crianças de 
etnia cigana " (D1, §37) 
2 
 
  Estratégias de ensino Implementar um plano de formação dirigido para o 
desenvolvimento das competências na área das didáticas 
específicas e das metodologias de trabalho num quadro de 
baixo rendimento escolar, de modalidades de avaliação 
das aprendizagens e do controlo da indisciplina 
(Recomendação nº 2/2015, de 25 de março) 
"técnicas ativas de aprendizagem, as 
novas tecnologias, tudo isso é a grande 
aposta que nós temos agora para 
sustentar os resultados futuros que 





  Redução de alunos por 
turma 
Número de alunos por turma mais reduzido (Range, et al., 
2012; Rodrigues, Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
O Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro, do CNE salienta 
que, em termos globais, a literatura refere que grupos 
turma de dimensões mais reduzidas potenciam a 
aprendizagem, propicia a diferenciação pedagógica, 
permite a diversificação de atividades a desenvolver com 
os alunos, aumenta a autoestima e o desenvolvimento 
cognitivo com efeitos duradouros na aprendizagem. “Na 
linha do que o Governo prometeu e das propostas agora 
em apreço na Assembleia da República, a diminuição do 
número máximo de alunos por turma pode constituir um 
sinal relevante para as escolas, os professores, os alunos e 
os pais.” 
"Eu para mim isto é muito simples, e 
isso não é só para o meu agrupamento, 
seria para todos que é um erro que 
acho que tem acontecido é o aumento 
do número de alunos por turma que 
hoje falasse já que para o próximo ano 
letivo haverá uma redução portanto 
vamos aguardar no fundo, ver que 
redução é essa porque torna-se 
impossível, alunos com 14, 15 anos, 30 
alunos dentro de uma sala " (D9, §40) 
2 
 
  Apoio ao contexto 
familiar e social 
Para a conceção e desenvolvimento dos planos referidos 
no n.º 1, bem como para a avaliação do impacto das 
medidas adotadas, pode a escola estabelecer dinâmicas de 
parceria com instituições de intervenção local, mobilizando 
os profissionais que, a cada situação, considerar 
adequados ((Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril – 
ponto 4 do artigo 32.º) 
Acompanhamento familiar e valorização da escola 
(Rodrigues, Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
"passa por um outro tipo de 
acompanhamento no âmbito de um 
contexto social para de facto conseguir 
recuperar esses alunos e portanto 
muitos dos alunos que nós temos aqui 
às vezes em situação de reprovação são 





  Atuação precoce sobre as 
dificuldades 
Deteção e intervenção precoce de dificuldades (Ferreira, 
Félix & Perdigão, 2015; Rodrigues, Alçada, Calçada & Mata, 
2017) e definição de perfis de risco ainda no pré-escolar 
(Ferreira, Félix & Perdigão, 2015) 
Programas de intervenção pré-escolar (Jimerson, 2001; 
Jimerson, et al., 2006)  
“Desencadear estratégias de apoio aos primeiros sinais de 
dificuldades, com incidência nos primeiros anos de 
escolaridade de cada ciclo” (Recomendação nº 2/2015, de 
25 de março)  
“Na Recomendação sobre a “retenção escolar nos ensinos 
básico e secundário” (2015) o CNE refere que “o 
diagnóstico precoce e a intervenção específica e rápida aos 
primeiros sinais de dificuldades de aprendizagem são das 
estratégias que maior consenso reúnem no combate ao 
insucesso.”, pelo que se devem desenvolver “os 
instrumentos de sinalização precoce de dificuldades”, 
permitindo assim “intervir de forma atempada e adequada 
e, deste modo, obviar situações de insucesso escolar que 
conduzirão à retenção nos primeiros anos de 
escolaridade.” 
O CNE, nesta nova oportunidade, retoma e sublinha esta 
recomendação em ordem à promoção de um cuidado e 
efetivo sucesso escolar nos primeiros anos de 
escolaridade, concebendo -se em cada escola as iniciativas 
pedagógicas mais adequadas à deteção, ao diagnóstico e à 
superação precoce das primeiras dificuldades 
encontradas.” (Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro) 
"Pode melhorar, se nós conseguíssemos 
começar logo no ano terminal do pré-






  Projetos de escola 
envolvendo os pais 
O presente Despacho tem com o objetivo principal 
reforçar a autonomia das escolas que devem ter a 
possibilidade acrescida de implementar projetos próprios 
baseados nas evidências e no conhecimento que detêm 
sobre as realidades locais (Despacho Normativo 20/2012, 
de 3 de outubro). 
A colaboração entre a escola e a família na educação de 
um aluno geralmente produz melhores resultados 
académicos e comportamentais de um aluno e que os 
diretores das escolas e os professores consideram crucial o 
envolvimento dos pais para criar uma boa relação entre a 
família e a escola (Mafa e Makuba, 2013). 
Programas/ações para envolvimento dos pais (Ferreira, 
Félix & Perdigão, 2015; Mafa e Makuba, 2013; Patterson, 
1996; Range et al., 2011; Range, et al., 2012). Mafa e 
Makuba (2013) identificaram concretamente o uso de 
meios de comunicação escritos, uso da tecnologia da 
informação, informar acerca do plano  anual escolar, 
sensibilizar para a necessidade de participar na educação 
de seus filhos, criar um clima aberto (necessidade de 
respeitar as opiniões dos pais e mostrar que suas 
contribuições são valorizadas), ter canais de comunicação 
abertos (onde é referida a importância da escola ouvir as 
preocupações, medos, sugestões e aspirações dos pais) e 
políticas que obriguem os pais a estarem envolvidos (por 
vezes o envolvimento dos pais é muito baixo sugerindo os 
professores que deveriam existir políticas que obrigassem 
os pais a participar ativamente não conseguindo explicar 
como é que essas políticas seriam aplicadas).  
Programas para envolvimento dos pais (Hanover Research, 
2013; Jimerson, 2001; Jimerson, et al., 2006; Md. Nor & 
Neo, 2001; Symeou, 2001). Note-se que este último autor 
refere que o envolvimento dos pais deve ter em 
consideração os contextos escolares e familiares. 
"Eu para o ano, queremos iniciar aqui 
um projeto e um conjunto de medidas 
que passa por uma coisa que já existe, 
que é um projeto piloto e que teve, tem 
tido muito sucesso em vários países no 
mundo que são as tertúlias. As tertúlias 
são a uma hora, são horas de encontro 
dos alunos da turma que levaram 
trabalhos individualizados 
pontualmente para casa e que 
trabalharam em casa, com autonomia, 
com a ajuda dos pais, com a ajuda dos 
familiares e que depois de algum tempo 
nesse trabalho se promove uma hora 
semanal em que se encontram todos os 
alunos da turma com os pais que 





“Valorizar o papel dos representantes parentais nos órgãos 
de gestão/ estruturas das escolas e das associações 
parentais” (Recomendação nº 2/2015, de 25 de março) 
“O CNE sublinha de novo que as atividades escolares em 
que os pais têm a sua participação prevista na lei, 
mormente nos Conselhos de Turma, devem contar com 
esta qualificada presença em termos educativos. Por isso, 
os pais devem ser cuidadosa e atempadamente 
convocados pelas escolas e Agrupamentos. Além disso 
deve ser incentivada a participação dos pais, sobretudo 
pela via das Associações de Pais, em todos os Planos de 
promoção do sucesso escolar que se estão a construir 
atualmente nas escolas e Agrupamentos.” (Parecer nº 




  Gestão dos currículos Criar condições efetivas às escolas para a construção de 
respostas contextualizadas que visem a criação de 
melhores condições de aprendizagem: constituição de 
turmas, afetação de recursos, distribuição de serviço 
docente, gestão do currículo, construção de diferentes 
percursos escolares (Recomendação nº 2/2015, de 25 de 
março) 
Melhorar o currículo, flexibilizar a sua concretização, em 
função dos objetivos de cada ciclo de estudos e dos alunos 
concretos (Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro) 
"provavelmente com uma reformulação 
do currículo porque eu acho, isso é uma 
opinião pessoal, que o currículo é 
extremamente longo portanto, não 
está de maneira nenhuma adaptado 




  Diminuição da carga 
burocrática dos 
professores 
A partir do corpus em análise "Depois é a questão da carga 
burocrática reuniões e tudo que possa 
também desviar a atenção para aquilo 
que é a sala de aula." (D2, §40) 
1 
 
Identificação de medidas adotadas 
após a 1ª retenção 




  Plano de 
acompanhamento 
Inclui a expressão "plano de recuperação".  
 
Compete ao diretor, com base nos dados da avaliação e 
tendo em conta outros elementos apresentados pelo 
professor titular de turma, no 1.º ciclo, ou pelo diretor de 
turma, nos restantes ciclos, mobilizar e coordenar os 
recursos educativos existentes, com vista a desencadear 
respostas adequadas às necessidades dos alunos 
(Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, ponto 5 do 
artigo 6.º) 
A partir da informação fornecida pelas diferentes 
modalidades de avaliação das aprendizagens e de outros 
elementos considerados relevantes, a escola deve adotar 
medidas de promoção do sucesso educativo, a inscrever, 
sempre que necessário, em planos adequados às 
características específicas dos alunos (Despacho Normativo 
1-F/2016, de 5 de abril, ponto 1 do artigo 32.º) 
A decisão sobre as medidas a implementar é tomada por 
cada escola, devendo partir de um conhecimento das 
dificuldades manifestadas pelos alunos e estar centradas 
em respostas pedagógicas alinhadas com a situação 
diagnosticada, assumindo, sempre que aplicável, um 
caráter transitório (Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de 
abril, ponto 2 do artigo 32.º) 
Planos de melhoria académica/ promoção de 
competências académicas (Jimerson, 2001; Jimerson, et 
al., 2006; Jimerson & Kaufman, 2003; West, 2012) 
O plano de acompanhamento pedagógico de turma ou 
individual é traçado, realizado e avaliado, sempre que 
necessário, em articulação com outros técnicos de 
educação e em contacto regular com os EE (Despacho 
Normativo 17-A/2015, de 22 de setembro, ponto 2 do 
artigo 20.º). 
Aos alunos que revelem em qualquer momento do seu 
" É elaborado um plano de 
acompanhamento pedagógico, 
portanto, para implementar no ano 
seguinte, no ano letivo seguinte." (D1, 
§43); "se houver uma retenção no 
conselho de turma, é feito logo um 
plano de recuperação do aluno para o 
ano seguinte onde é detetado e vistas 
todas as dificuldades que o aluno tem e 
é feito um plano e estratégias de ação 




percurso dificuldades de aprendizagem em qualquer 
disciplina é aplicado um plano de acompanhamento 
pedagógico, elaborado pelo professor titular de turma em 
articulação com os restantes professores da turma, 
quando existam, no 1.º ciclo, ou pelo conselho de turma, 
nos 2.º e 3.º ciclos, contendo estratégias de recuperação 
que contribuam para colmatar as insuficiências detetadas 
(Despacho Normativo 17-A/2015, de 22 de setembro, 
ponto 3 do artigo 20.º). 
Na definição, implementação, monitorização e avaliação 
das medidas de promoção do sucesso educativo a escola 
deve assegurar o contacto regular com os EE (Despacho 




  Continuidade pedagógica A partir do corpus em análise "Normalmente o critério é o da 
continuidade da turma, e encaixando 
estes alunos o melhor possível, para 
que estejam enquadrados. " (D4, §45) 
3 
 
  Apoio ao estudo Engloba tanto o apoio educativo como as atividades de 
apoio ao estudo 
Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, alíneas a) e b) 
ponto 3 do artigo 32.º: 
a) Apoio ao estudo, orientado para a satisfação de 
necessidades específicas, contribuindo para um trabalho 
de proximidade e acompanhamento eficaz do aluno face 
às dificuldades detetadas; 
b) Atividades de apoio ao estudo através da consolidação e 
desenvolvimento das aprendizagens, visando o reforço do 
apoio nas disciplinas com maiores níveis de insucesso e o 
acompanhamento da realização de trabalhos que visem a 
integração das aprendizagens de várias áreas disciplinares, 
a prática de rotinas de pesquisa e seleção de informação e 
a aquisição de métodos de estudo. 
 
Apoio de um professor para melhorar o desempenho do 
aluno/apoio educativo (Cannon & Lipscomb, 2011; Chohan 
& Qadir, 2016; Range, et al., 2012; Rodrigues, Alçada, 
Calçada & Mata, 2017) sendo que Cannon e Lipscomb 
(2011) referem especificamente que a intervenção tem 
como objetivo trabalhar individualmente ou em pequenos 
grupos de alunos na sala de ensino regular ou numa sala 
de apoio. 
 
Apoio individualizado do professor titular (Rodrigues, 
Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
Apoio de um professor para melhorar o desempenho do 
aluno (Hanover Research, 2013; West, 2012) 
"Após a retenção do aluno, no início do 
ano ele já irá ter o tal apoio ao final do 





  Critérios para 
constituição de turmas 
"… é respeitada a heterogeneidade das crianças e jovens, 
podendo, no entanto, o diretor, após ouvir o conselho 
pedagógico, atender a outros critérios que sejam 
determinantes para a promoção do sucesso e para a 
redução do abandono escolar" (Despacho Normativo 7-
B/2015 – ponto 2 do artigo 17.º) 
 
Criar condições efetivas às escolas para a construção de 
respostas contextualizadas que visem a criação de 
melhores condições de aprendizagem: constituição de 
turmas, afetação de recursos, distribuição de serviço 
docente, gestão do currículo, construção de diferentes 
percursos escolares (Recomendação nº 2/2015, de 25 de 
março) 
"Não vamos fazer uma turma de 
repetentes, procuramos que esses 
alunos sejam enquadrados e que as 
turmas fiquem o mais equilibrado 
possível. Um dos critérios para o 
sucesso é termos turmas equilibradas. 
Se as turmas não estiverem bem 
constituídas, é mais difícil que as coisas 
corram bem." (D4, §45) 
2 
 
  Reuniões de início de ano 
letivo 
A partir da informação individual sobre o desempenho dos 
alunos e da informação agregada, nomeadamente, dos 
resultados e outros dados relevantes ao nível da turma e 
da escola, os professores e os demais intervenientes no 
processo de ensino devem implementar rotinas de 
avaliação sobre as suas práticas com vista à consolidação 
ou reajustamento de estratégias que conduzam à melhoria 
das aprendizagens (Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de 
abril, ponto 3 do artigo 8.º)  
 
A partir da informação fornecida pelas diferentes 
modalidades de avaliação das aprendizagens e de outros 
elementos considerados relevantes, a escola deve adotar 
medidas de promoção do sucesso educativo, a inscrever, 
sempre que necessário, em planos adequados às 
características específicas dos alunos (Despacho Normativo 
1-F/2016, de 5 de abril, ponto 1 do artigo 32.º) 
"informar o diretor de turma de que 
deve fazer, ter em atenção aquele 
aluno porque já vem de uma retenção 
ou que já vem de duas retenções ou de 
três retenções" (D2, §44) 
2 
 
Identificação de medidas após a 
progressão automática 




  Sinalização em conselho 
de turma 
A partir do corpus em análise "Essa informação é passada também ao 
conselho de turma onde ele for ficar 
integrado no ano letivo seguinte 
precisamente para que se tenha sobre 
ele uma atenção especial, desde o 
início. " (D1, §45) 
3 
 
  Apoio educativo Apoio ao estudo, orientado para a satisfação de 
necessidades específicas, contribuindo para um trabalho 
de proximidade e acompanhamento eficaz do aluno face 
às dificuldades detetadas (Despacho Normativo 1-F/2016, 
de 5 de abril – alínea a) ponto 3 do artigo 32.º) 
Atividades de apoio ao estudo através da consolidação e 
desenvolvimento das aprendizagens, visando o reforço do 
apoio nas disciplinas com maiores níveis de insucesso e o 
acompanhamento da realização de trabalhos que visem a 
integração das aprendizagens de várias áreas disciplinares, 
a prática de rotinas de pesquisa e seleção de informação e 
a aquisição de métodos de estudo (Despacho Normativo 1-
F/2016, de 5 de abril – alínea b) ponto 3 do artigo 32.º) 
Acompanhamento a alunos que progridam ao 2.º ou 3.º 
ciclo com menção Insuficiente ou classificação final inferior 
a 3 a Português ou a Matemática no ano escolar anterior 
(Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril – alínea f) 
ponto 3 do artigo 32.º) 
Apoio de um professor para melhorar o desempenho do 
aluno/apoio educativo (Cannon & Lipscomb, 2011; Chohan 
& Qadir, 2016; Range, et al., 2012; Rodrigues, Alçada, 
Calçada & Mata, 2017) sendo que Cannon e Lipscomb 
(2011) referem especificamente que a intervenção tem 
como objetivo trabalhar individualmente ou em pequenos 
grupos de alunos na sala de ensino regular ou numa sala 
de apoio. 
Apoio individualizado do professor titular (Rodrigues, 
Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
"da nossa experiência é que na maior 
parte dos casos os alunos, decide-se 
transitar com dificuldades, são casos 
muito pontuais, não são casos comuns, 
são casos muito pontuais e se calhar a 
maior parte deles, até porque já trazem 
uma retenção, ou seja percebe-se que 
uma segunda retenção não viria 
melhorar em nada o percurso escolar 
do aluno não é portanto, a maior parte 
dos casos será por aí e pronto, e 
obviamente entram no mesmo círculo 





Apoio de um professor para melhorar o desempenho do 




  Plano de 
acompanhamento 
Inclui a expressão "Plano de recuperação" 
 
A partir da informação fornecida pelas diferentes 
modalidades de avaliação das aprendizagens e de outros 
elementos considerados relevantes, a escola deve adotar 
medidas de promoção do sucesso educativo, a inscrever, 
sempre que necessário, em planos adequados às 
características específicas dos alunos (Despacho Normativo 
1-F/2016, de 5 de abril, ponto 1 do artigo 32.º) 
Planos de melhoria académica/ promoção de 
competências académicas (Jimerson, 2001; Jimerson, et 
al., 2006; Jimerson & Kaufman, 2003; West, 2012) 
O plano de acompanhamento pedagógico de turma ou 
individual é traçado, realizado e avaliado, sempre que 
necessário, em articulação com outros técnicos de 
educação e em contacto regular com os EE (Despacho 
Normativo 17-A/2015, de 22 de setembro, ponto 2 do 
artigo 20.º). 
Aos alunos que revelem em qualquer momento do seu 
percurso dificuldades de aprendizagem em qualquer 
disciplina é aplicado um plano de acompanhamento 
pedagógico, elaborado pelo professor titular de turma em 
articulação com os restantes professores da turma, 
quando existam, no 1.º ciclo, ou pelo conselho de turma, 
nos 2.º e 3.º ciclos, contendo estratégias de recuperação 
que contribuam para colmatar as insuficiências detetadas 
(Despacho Normativo 17-A/2015, de 22 de setembro, 
ponto 3 do artigo 20.º). 
Na definição, implementação, monitorização e avaliação 
das medidas de promoção do sucesso educativo a escola 
deve assegurar o contacto regular com os EE (Despacho 
Normativo 1-F/2016, ponto 5 do artigo 32.º). 
"todos os alunos que tenham 
dificuldades, mesmo que tenham ou 
não sido retidos, há sempre um plano 
de acompanhamento e no início do ano 
letivo esse tema é bastante tratado. 
Mesmo que não seja retido, são tidos 





  Inexistência de medidas 
dirigidas apenas ao aluno 
A partir do corpus em análise "Não, não temos medidas nenhumas 
específicas nesse aspeto senão aquelas 
que estão implementadas dirigidas à 
turma efetivamente." (D2, §46) 
1 
 
Identificação de medidas para 
alunos multi repetentes 
    0 
 
  Outras ofertas 
alternativas 
Em benefício da integração do aluno e do seu progresso 
escolar, a escola pode promover outras ofertas específicas 
que apelem à diversidade, adaptadas ao perfil dos alunos, 
sem prejuízo da abertura de turmas de percursos 
curriculares alternativos, programas integrados de 
educação e formação e cursos de educação e formação 
(Despacho Normativo 1-F/2016 ponto 1 do artigo 33.º). 
 
O artigo 33º do Decreto-Lei nº 17/2016, de 4 de abril 
evidencia claramente que, para a integração do aluno e do 
seu progresso escolar, a escola pode promover outras 
ofertas formativas nomeadamente percursos curriculares 
alternativos (PCA), programas integrados de educação e 
formação (PIEF) e cursos de educação e formação (CEF). Já 
no anterior Decreto-Lei 139/2012, de 5 de julho, é 
evidenciada esta ideia e concretamente na alínea c) do 
ponto 1 do artigo 5.º, que ainda se encontra atualmente 
em vigor, são mencionados os cursos de ensino vocacional. 
Criação de turmas de currículo alternativo, vocacionais e 
profissionais (Ferreira, Félix & Perdigão, 2015). 
"por acaso houve seis ou sete alunos 
que ficaram retidos, houve outros que 
não ficaram retidos mas achámos 
melhor que eles deviam ter um 
percursos vocacional e então eles 
foram para o curso vocacional mas é 
como digo nós nestes anos todos 






  Apoio tutorial Implementação de tutorias, visando o acompanhamento 
com vista à melhoria das aprendizagens e ao 
desenvolvimento de competências pessoais e sociais dos 
alunos (Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril – 
alínea g) ponto 3 do artigo 32.º) 
 
Implementação de tutorias, visando o acompanhamento 
com vista à melhoria das aprendizagens e ao 
desenvolvimento de competências pessoais e sociais dos 
alunos (Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril – 
alínea g) ponto 3 do artigo 32.º) 
O apoio tutorial específico que contempla alunos do 2.º e 
3.º ciclos do ensino básico que ao longo do seu percurso 
escolar acumulem duas ou mais retenções. Este apoio é 
considerado um recurso adicional que visa a diminuição 
das retenções e do abandono escolar precoce e 
consequentemente a promoção do sucesso educativo 
(Despacho Normativo n.º 4-A/2016 de 16 de junho). 
Apoio de um professor para melhorar o desempenho do 
aluno/apoio educativo (Cannon & Lipscomb, 2011; Chohan 
& Qadir, 2016; Range, et al., 2012; Rodrigues, Alçada, 
Calçada & Mata, 2017) sendo que Cannon e Lipscomb 
(2011) referem especificamente que a intervenção tem 
como objetivo trabalhar individualmente ou em pequenos 
grupos de alunos na sala de ensino regular ou numa sala 
de apoio. 
 
Apoio individualizado do professor titular (Rodrigues, 
Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
"tutorias específicas, o apoio tutorial 
específico, que aparece no despacho de 
organização deste ano letivo que tem 
possibilidade de facto de alunos com 
duas ou mais retenções serem incluídos 




    Possibilidade de 
encaminhamento para 
outro agrupamento 
A partir do corpus em análise "Uma vez ou outra já aconteceu 
chamarmos os EE e falar com os EE e 
dizer assim nós não temos número 
suficiente de alunos, nós não 
conseguimos abrir uma oferta 
formativa, mas aqui ao lado, no outro 
agrupamento, vão abrir as ofertas 




Identificação de medidas para 
envolvimento dos EE 
    0 
 
  Reuniões periódicas com 
os pais 
A escola deve assegurar a participação informada dos 
alunos e dos pais e EE no processo de avaliação das 
aprendizagens, promovendo, de forma sistemática, a 
partilha de informações, o envolvimento e a 
responsabilização dos vários intervenientes, de acordo 
com as características da sua comunidade educativa 
(Decreto-Lei nº 17/2016 ponto 2, artigo 24.º-C).  
A avaliação, na sua vertente central de promoção das 
aprendizagens, envolve os intervenientes referidos no 
artigo anterior, cabendo-lhes, na medida do seu contributo 
específico, uma participação ativa e responsável no 
desenvolvimento de um percurso educativo de qualidade 
(Despacho Normativo 1-F/2016 ponto 1, artigo 6.º). 
Epstein et al. (1997) identificou seis tipos de práticas de 
envolvimento dos pais com a escola e concretamente o 
tipo 2, comunicação: responsabilidades básicas das 
escolas, refere-se às comunicações da escola para a família 
acerca dos programas escolares e o progresso das crianças.  
Mafa e Makuba (2013) identificam o envolvimento dos 
pais nas reuniões gerais (que geralmente são uma por 
período) 
"Em relação ao envolvimento dos pais, 
nós fazemos sempre reuniões com os 
pais no início do ano, nos finais de cada 
período, aquelas reuniões mais 





  Ações de sensibilização 
para os pais 
A partir do corpus em análise "Normalmente o centro de recursos da 
biblioteca desenvolve algumas ações 
para envolver os pais, já fizemos várias 
mas infelizmente a frequência é 
pequena" (D7, §47) 
4 
 
  Criação ou incentivo à 
Associação de Pais 
Epstein et al. (1997) identificou seis tipos de práticas de 
envolvimento dos pais com a escola e concretamente o 
Tipo 5, referente à tomada de decisão, evidencia pais que 
participam na tomada de decisões a nível escolar, que 
lideram e exercem atividades de advocacia nas associações 
de pais, conselhos pedagógicos ou outros.  
Symeou (2001) analisou as práticas escolares em 
diferentes contextos escolares e concluiu que a variável ser 
membro da Associação de Pais da escola tem um impacto 
bastante significativo na forma como a família se envolve 
no percurso educativo do aluno tendo um contato mais 
próximo com os professores dos seus filhos, tendo uma 
voz mais ativa e oferecendo com maior frequência para 
desenvolver trabalhos voluntários na escola. 
“Valorizar o papel dos representantes parentais nos órgãos 
de gestão/ estruturas das escolas e das associações 
parentais” (Recomendação nº 2/2015, de 25 de março) 
“O CNE sublinha de novo que as atividades escolares em 
que os pais têm a sua participação prevista na lei, 
mormente nos Conselhos de Turma, devem contar com 
esta qualificada presença em termos educativos. Por isso, 
os pais devem ser cuidadosa e atempadamente 
convocados pelas escolas e Agrupamentos. Além disso 
deve ser incentivada a participação dos pais, sobretudo 
pela via das Associações de Pais, em todos os Planos de 
promoção do sucesso escolar que se estão a construir 
atualmente nas escolas e Agrupamentos.” (Parecer nº 
5/2016, de 18 de novembro - ponto 21.12) 
"eu fiz um esforço descumunal para de 
facto se constituir uma associação de 






  Colaboração/convite aos 
pais para atividades 
escolares 
Epstein et al. (1997) identificou seis tipos de práticas de 
envolvimento dos pais com a escola e concretamente o 
Tipo 3, reporta-se às atividades em regime de voluntariado 
dos pais aos professores, diretores e alunos nas salas de 
aulas ou noutras atividades dentro do contexto escolar. 
Inclui ainda os pais que frequentam a escola para apoiar os 
desempenhos e atividades desportivas dos alunos; para 
participar em oficinas ou outros programas educacionais e 
formativos e, para melhorar o desempenho deles próprios 
para que possam ajudar seus filhos nas aprendizagens 
escolares. 
Mafa e Makuba (2013) referem que os pais podem ser 
considerados como pessoas de recurso, referindo que os 
mesmos podem ter experiência em alguns assuntos e 
podem ajudar de alguma forma. Evidenciam ainda que os 
pais que se envolvem nas atividades escolares, para além 
de supervisionar e ajudar os filhos nos trabalhos de casa e 
atuarem como pessoas-recurso, podem também participar 
nas atividades escolares tais como na angariação de 
fundos ou apoio em atividades de desenvolvimento 
escolar. 
"Para além disso nós às vezes temos 
atividades como a semana da leitura ou 
outras atividades aqui na escola os pais 
contribuem com alguma frequência, 
fazem os bolos, vêm e há uma grande 
proximidade. Por exemplo na festa de 
natal, nós fazemos sempre umas festas 
muito grandes, chegamos a ter 600 ou 
700 pessoas a participarem nestas 
festas o que dá uma grande 
proximidade dos pais e todos 
colaboram." (D3, §50) 
3 
 
  Existência de gabinete de 
apoio 
A partir do corpus em análise "Nós temos um gabinete de apoio ao 
aluno e à família" (D2, §52) 
2 
 
  Representação dos pais 
em órgãos da escola 
Epstein et al. (1997) identificou seis tipos de práticas de 
envolvimento dos pais com a escola e concretamente o 
Tipo 5, referente à tomada de decisão, evidencia pais que 
participam na tomada de decisões a nível escolar, que 
lideram e exercem atividades de advocacia nas associações 
de pais, conselhos pedagógicos ou outros.  
“Valorizar o papel dos representantes parentais nos órgãos 
de gestão/ estruturas das escolas e das associações 
parentais” (Recomendação nº 2/2015, de 25 de março) 
"eles integrem naturalmente os 
respetivos representantes dos órgãos 
de gestão do agrupamento 
nomeadamente o conselho geral e de 
facto é-lhes passada também essa 
informação e depois é divulgada em 






  Atividades de ligação à 
comunidade 
Epstein et al. (1997) identificou seis tipos de práticas de 
envolvimento dos pais com a escola e concretamente o 
Tipo 6, referente à colaboração com a comunidade, refere 
concretamente a prática de estabelecer parcerias com a 
comunidades nomeadamente com empresas locais, grupos 
religiosos, serviços e outros grupos que partilham a 
responsabilidade da educação infantil e sucesso futuro. 
"envolver toda a comunidade educativa 
e então, tendo em conta esse aspeto, 
houve necessidade de envolver toda a 
comunidade educativa e nós 
alinhavámos uma coisa que é o projeto 
educativo do concelho portanto, onde 
se faz a locação não só dos pais mas de 
todas as instituições, da autarquia que 
é fundamental e portanto, temos esse 
projeto que está a ser desenvolvido 
agora." (D3, §46) 
2 
 
  Selecionar para DT 
professores com perfil 
adequado 
A partir do corpus em análise "ter o cuidado de escolher os diretores 
de turma com perfil, porque o papel do 
DT é extremamente importante. Às 
vezes, pela distribuição de serviço, não 
conseguimos fazer tudo o que 
queríamos, mas o escolher o DT é 
muito importante. E depois essa 
pessoa, com esse perfil adequado, 
consegue" (D4, §51) 
1 
 
  Aumento de carga horária 
ao DT 
A partir do corpus em análise "Existe uma medida positiva este ano, 
que é o facto de cada diretor de turma 
ter 4 horas, que é muito positivo. Isto 
permite outro tipo de trabalho por 
parte do diretor de turma 
relativamente aqueles alunos e 





  Acesso a informação 
pedagógica na 
reprografia 
A avaliação, na sua vertente central de promoção das 
aprendizagens, envolve os intervenientes referidos no 
artigo anterior, cabendo-lhes, na medida do seu contributo 
específico, uma participação ativa e responsável no 
desenvolvimento de um percurso educativo de qualidade 
(Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, ponto 6, 
artigo 6.º) 
No contexto específico da comunidade escolar, e tendo em 
vista garantir as condições para que os EE e os alunos 
possam contribuir para a melhoria das aprendizagens, 
cabe ao diretor definir os procedimentos mais adequados 
para assegurar a circulação em tempo útil da informação 
relativa aos resultados e desempenhos escolares 
(Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, ponto 2, 
artigo 8.º) 
"Em termos genéricos, portanto, o EE 
está permanentemente a par, primeiro 
que tudo tem a possibilidade como já te 
expliquei de ter acesso aos critérios não 
só aos gerais do conselho pedagógico 
como aos critérios específicos de cada 
disciplina e também são, portanto, o 
conselho pedagógico deposita-os 
também na reprografia e estão na 
posse também dos diretores de turma, 
portanto, a partir daí já permite uma 
envolvência dos pais." (D7, §45) 
1 
 
Identificação de medidas para 
envolv. dos EE dos alunos retidos 
    0 
 
  Não existe diferenciação 
para alunos retidos 
A partir do corpus em análise "Não, é igual, porque como eu disse 
temos um problema ou não que é o 
facto de a escola ser muito pequenina 
e, portanto, todas as medidas são 
aplicadas de igual forma." (D3, §48) 
6 
 
  Reuniões com mais 
assiduidade 
A partir do corpus em análise "se um aluno for retido mais que uma 
vez é evidente que há um 
acompanhamento mais em cima por 
parte do diretor de turma portanto, 
sempre que são elaborados os tais 
PAAP o EE tem de vir à escola, tem de 
tomar conhecimento, tem de assinar 
em como está de acordo com a 
aplicação daquele plano e isso é muito 
mais incisivo digamos assim no caso dos 





  Projeto EPIS Metodologia EPIS (Ferreira, Félix & Perdigão, 2015) "Temos aqui um projeto a funcionar 
que apanha mais esses alunos e aqueles 
que estão em risco de retenção, que é o 
EPIS. O projeto EPIS funciona no 2º ciclo 
e no 3º ciclo, apanha precisamente os 
alunos que ficaram ou que estão em 
risco de ficar retidos, e aí são as 
mediadoras EPIS que fazem a ligação 
com o DT e com a família." (D4, §53) 
1 
 
Acompanhamento por parte dos EE 
no quotidiano escolar 
É evidenciado no estudo de Rodrigues, Alçada, Calçada e 
Mata (2017) que a principal causa apontada para as 
dificuldades de aprendizagem ao nível da leitura pelos 
professores e dirigentes escolares é o contexto familiar do 
aluno, considerando que as famílias não valorizam nem 
acompanham o percurso escolar do aluno seja por razões 
socioeconómicas ou culturais. 
    
 
  Maior envolvimento nos 
casos em que não existe 
retenção 
A partir do corpus em análise "Penso que também não é nenhum 
fenómeno nacional, mas os pais que 
mais acompanham e que mais se 
preocupam são aqueles dos pais dos 
alunos com melhores resultados, 
portanto, acho que isso também é 
comum à grande maioria das escolas. É 
isso que nós sentimos." (D8, §58) 
5 
 
  Minoria de pais A partir do corpus em análise "Há pessoas que já conhecem o número 
da escola e nunca atendem o telefone, 
por exemplo. E há outras pessoas que 
estão cá sempre. Mas essas pessoas 
que estão cá sempre são uma minoria. 
Temos que ter consciência de que de 






  Diminui ao longo do 
percurso educativo 
A partir do corpus em análise "A perceção que eu tenho é que ao 
longo, no percurso escolar do aluno o 
EE começa a deixar de procurar a escola 
com tanta afluência como o fazia 
porque se for ao pré-escolar quase 
todos os dias vão à escola ou ao jardim-
de-infância, no 1º ciclo a mesma 
situação e depois com o 2º e 3º ciclo o 
acompanhamento deixa de ser tão 
rigoroso ou deixa de ser tão 
participativo. " (D2, §56) 
2 
 
  Bom envolvimento com a 
escola 
A partir do corpus em análise "Em termos genéricos sim, em termos 
genéricos nós temos uma elevada taxa 
de participação dos pais nas reuniões 
de conselho de turma, bastante boa e 
depois é assim, como isto é um meio 
bastante pequeno as pessoas que não 
vêm, contactamos telefonicamente e as 
pessoas vêm cá e, portanto, isto é um 
aspeto muito positivo, os pais 
participam muito."  (D3, §50) 
1 
 
Acompanhamento por parte dos EE 
dos alunos retidos 
Md. Nor e Neo (2001) evidenciam que os professores 
identificam barreiras ao envolvimento dos pais quer 
devido a fatores escolares, quer devido a fatores dos 
próprios pais. 




  Menor acompanhamento 
porque os EE não se 
envolvem 
Mafa e Makuba (2013) identificaram barreiras ao 
envolvimento dos pais na escola e na educação dos filhos, 
sendo que uma salienta o fator tempo, associada aos pais 
têm empregos onde existe pouca flexibilidade de horário 
apesar de existir flexibilidade na marcação de reuniões e a 
outra a problemas económicos onde é descrito que alguns 
pais ou responsáveis podem deixar de frequentar as 
atividades na escola devido a problemas económicos 
nomeadamente de transporte. 
Md. Nor e Neo (2001) investigaram as perceções dos 
professores acerca destas práticas. Os resultados 
indicaram uma maior necessidade de envolvimento dos 
pais no Tipo 1: responsabilidade parental (96,4%); Tipo 4: 
envolvimento em casa (91,3%); Tipo 6: colaboração 
(88,2%) e Tipo 2: comunicação (74,5%). Foram 
identificadas pelos professores como necessidade mínima 
de envolvimento por parte dos pais as práticas Tipo 5: 
Tomada de decisão (4,3%) e do Tipo 3: voluntariado 
(14,8%). 
"É a mesma coisa, eu acho que o dos 
retidos, é a mesma coisa não, é pior 
ainda. Os retidos, era aquilo que eu já 
tinha dito anteriormente, eles estão 
retidos por alguma razão, ou porque a 
família está destruturada, ou porque 
houve divórcios ou porque há ali um 
desequilíbrio económico também ou 
porque, há ali uma razão são pessoas, 
normalmente os com mais retenções 
são pessoas com mais problemas 
familiares e com menos assiduidade na 
escola." (D5, §55); "Ou porque os pais 
não têm tanta possibilidade ou porque 
não têm capacidade para o fazer ou 
porque existem muitos problemas 
como tu sabes nesta região e 
principalmente nos últimos anos a nível 
de desemprego, a nível de famílias 
destruturadas" (D7, §51) 
6 
 
  Não existe diferença 
entre EE de al. ret. e não 
ret. interesse 
A partir do corpus em análise Não, não há diferença, é a mesma 
dinâmica." (D2, §60) 
3 
 
Nível de envolv. do EE na tomada 
de decisão acerca da retenção 
    0 
 
  Não são envolvidos, a 
decisão cabe ao conselho 
de turma/escola 
A partir do corpus em análise "Não, aqui ao nível do 2º e 3º ciclo não. 
Ao nível do 1º ciclo também não, não 
tenho noção dessa situação, mas penso 





  Envolvidos apenas em 
situações excecionais 
A partir do corpus em análise "São envolvidos de acordo com aquilo 
que é a situação formal da própria 
retenção ou seja, é-lhes comunicado 
efetivamente a não ser que seja uma 
retenção excecional, ou por excesso 








  Envolvidos dependendo 
do conselho de 
turma/diretor de turma 
A partir do corpus em análise "Nos outros ciclos já depende muito do 
Conselho de Turma, embora haja 
aqueles casos em que se está na dúvida 
e às vezes o EE dá opinião." (D4, §61) 
2 
 
  São envolvidos em todos 
os ciclos 
A partir do corpus em análise "Sim, sim, sim, sim e em todos os ciclos 
são envolvidos." (D3, §54) 
1 
 
Forma de comunicação da decisão 
de retenção 
    0 
 
  Reunião no 3º período A partir do corpus em análise "Não há uma forma, não há uma forma 
particular de a comunicar. É 
comunicada em conselho de turma, 
num momento individual, individual da 




  Final do ano com 
articulação anterior 
A partir do corpus em análise "no 1º ciclo é, se calhar vai sendo 
preparado ao longo do tempo e muitas 
das vezes até através das avaliações do 
próprio EE chega à conclusão que se 





  Pauta de final de ano A partir do corpus em análise "Primeiro que tudo ele é posto em 
pauta, depois a pauta até pode sair 
antes do EE falar com o diretor de 
turma, pode a primeira vez que vê que 




  Convocatória no final do 
ano 
A partir do corpus em análise "É comunicada através de 
convocatória" (D6, §64) 
1 
 
Forma de responsabilização dos EE     0 
 
  Através do 
comprometimento com o 
plano de 
acompanhamento 
Inclui o termo "plano de recuperação" 
 
O plano de acompanhamento pedagógico de turma ou 
individual é traçado, realizado e avaliado, sempre que 
necessário, em articulação com outros técnicos de 
educação e em contacto regular com os EE (Despacho 
Normativo 17-A/2015, de 22 de setembro, ponto 2 do 
artigo 20.º). 
Aos alunos que revelem em qualquer momento do seu 
percurso dificuldades de aprendizagem em qualquer 
disciplina é aplicado um plano de acompanhamento 
pedagógico, elaborado pelo professor titular de turma em 
articulação com os restantes professores da turma, 
quando existam, no 1.º ciclo, ou pelo conselho de turma, 
nos 2.º e 3.º ciclos, contendo estratégias de recuperação 
que contribuam para colmatar as insuficiências detetadas 
(Despacho Normativo 17-A/2015, de 22 de setembro, 
ponto 3 do artigo 20.º). 
Na definição, implementação, monitorização e avaliação 
das medidas de promoção do sucesso educativo a escola 
deve assegurar o contacto regular com os EE (Despacho 
Normativo 1-F/2016, ponto 5 do artigo 32.º). 
"São, eles quando assinam o bendito 
PAAP, no qual há medidas para serem 
desenvolvidas pelos professores, pelos 
alunos e pelos pais, eles estão a assumir 
que efetivamente que vão cumprir 
aquele acompanhamento o que não 





  Não existe forma de 
responsabilizar 
A partir do corpus em análise "Não, vamos ver se o pai não vem e se 
não aparece obviamente que eu não o 
posso responsabilizar de qualquer 
forma não é, portanto, mantém-se à 
margem do percurso escolar do filho 
ponto final parágrafo não é. Isso não há 
nada a fazer." (D9, §64) 
3 
 
  Através da ameaça de 
retirada de 
subsídios/CPCJ 
A partir do corpus em análise "Nós não temos instrumentos para 
responsabilizar os EE, o único 
instrumento que temos para 
responsabilizar o EE, esse é o único e 
mesmo assim anda ali no limiar, será 
que podemos, será que não podemos, 
há quem diga que sim, há quem diga, os 
alunos que são subsidiados podemos-
lhes cortar o subsídio" (D6, §66) 
2 
 
  Aconselhamento a 
envolver-se na 
aprendizagem do aluno 
A partir do corpus em análise "É-lhes passado o conselho" (D1, §68) 1 
 
Circunstâncias de comunicação 
entre a escola e o EE 
No estudo Flores, Mendes e Velosa (2013) é constatado 
que os pais só se deslocam à escola quando existem 
problemas com o seu educando. Os autores sugerem aos 
pais idas à escola para colaborar e para incentivar os filhos 
a aprender. Este será um dos grandes problemas do 
relacionamento escola - família em Portugal. As famílias 
estão afastadas da vida regular das escolas, e talvez a 
influência deste índice se pudesse inverter se o motivo das 
viagens à escola fosse outro. 
  0 
 
  Falta de assiduidade A partir do corpus em análise "Pode ser em circunstâncias de, sempre 
que deteta que um aluno, sempre que, 
imagina, quando um aluno tem uma 




imediato entra em contacto com o EE " 
D7, §63" 
 
  Indisciplina O motivo de contacto entre a escola e os pais/família 
assenta sobretudo nas dificuldades académicas dos alunos 
e acerca dos distúrbios de comportamentos na sala de aula 
não sendo salientados contactos acerca do sucesso 
educativo dos alunos (Md. Nor & Neo, 2001). 
"Situações de comportamento, 
situações de participações" (D2, §74) 
5 
 
  Aproveitamento escolar A partir do corpus em análise "Geralmente é chamado para falar do 
aproveitamento, centrado muito no 
aproveitamento, nós temos muito 
poucos casos de alunos que sejam 
estratégias de recuperação de 
comportamentos." (D3, §62) 
3 
 
  Informações sobre 
atividades escolares 
A partir do corpus em análise "informações de atividades que possam 
existir na escola, visitas de estudo, de 




  Dificuldades de 
aprendizagem 
O motivo de contacto entre a escola e os pais/família 
assenta sobretudo nas dificuldades académicas dos alunos 
e acerca dos distúrbios de comportamentos na sala de aula 
não sendo salientados contactos acerca do sucesso 
educativo dos alunos (Md. Nor & Neo, 2001). 
"É feita sempre que a escola considere 
que o aluno está em situação de 
algumas dificuldades de aprendizagem 
e é importante que, sempre que 
possamos ter os EE que nos auxiliem 
nesse campo," (D1, §70) 
2 
 
  Informação sobre as 
provas de aferição 
A partir do corpus em análise "pode ser, sei lá, uma reunião para falar 
sobre provas de aferição, tudo e mais 
algumas coisa, sempre que há 
necessidade de articular aquilo que 





  Falta de motivação do 
aluno 
A partir do corpus em análise "quando verificamos que o aluno está 
digamos, desmotivado, portanto, 




Regularidade da comunicação     0 
 
  Sempre que necessário A partir do corpus em análise  "Sempre que necessário, não há aquela 
regularidade semanal, mensal, não, 
sempre que é necessário." (D2, §78) 
8 
 
  Entre 4 a 6 vezes por ano A partir do corpus em análise "Em termos fixos pelo menos a meio do 
período, as tais formais, a meio do 
período, no final do período " (D7, §67) 
7 
 
  Em cada período (3 vezes 
ano) 
Mafa e Makuba (2013) que acrescentam ainda o 
envolvimento dos pais nas reuniões gerais (que 
geralmente são uma por período). 
Quando necessário ou nos finais de 
cada período. (D1, §76) 
2 
 
Forma de transmissão da 
informação 
    0 
 
  Reunião Inclui expressões tais como "presencialmente".  
 
Mafa e Makuba (2013) que acrescentam ainda o 
envolvimento dos pais nas reuniões gerais (que 
geralmente são uma por período), cerimónias de entrega 
de prémios e reuniões com o professor sendo esta última 
identificada com a mais eficaz na articulação entre pais e 
professores. 
"na presença se vierem à escola é a 
forma mais normal de fazer a 
informação" (D2, §82) 
5 
 
  Telefone Como ferramentas de comunicação entre a escola e os pais 
os professores foram identificado o telefone, carta, 
caderneta ou boletins informativos (Md. Nor & Neo, 2001). 
"Aliás, se formos ver o histórico dos 
contactos telefónicos, há imensos 






  Carta registada Inclui o termo " comvocado". 
 
Como ferramentas de comunicação entre a escola e os pais 
os professores foram identificado o telefone, carta, 
caderneta ou boletins informativos (Md. Nor & Neo, 2001). 
"vai receber uma carta portanto, toda 
essa informação é sempre alertada via 
telefone." (D5, §67); " É feito sobretudo 
através de reunião, é convocado e 
depois vem cá, portanto, é por 
reuniões." (D3, §68) 
4 
 
  Caderneta do aluno Como ferramentas de comunicação entre a escola e os pais 
os professores foram identificado o telefone, carta, 
caderneta ou boletins informativos (Md. Nor & Neo, 2001). 
"de uma forma genérica essas 
informações são dadas através da 
caderneta" (D5, §63) 
4 
 
  Hora com o DT Mafa e Makuba (2013) que acrescentam ainda o 
envolvimento dos pais nas reuniões gerais (que 
geralmente são uma por período), cerimónias de entrega 
de prémios e reuniões com o professor sendo esta última 
identificada com a mais eficaz na articulação entre pais e 
professores. 
"há uma hora que todos os diretores de 
turma têm duas horas marcadas no 
horário das quais os EE têm 
conhecimento, em que se podem 
deslocar à escola para saber 
informações e saber como vai o seu 
educando, portanto, receber todas as 
informações." (D7, §67) 
3 
 
  SMS A partir do corpus em análise "temos uma aplicação que permite 
enviar SMS para os EE " (D7, §45) 
3 
 
  Escola segura/GNR A partir do corpus em análise "estamos numa situação em que muitas 
vezes os EE não aparecem mesmo 
enviando cartas registadas, é muito 
difícil conseguir cá trazê-los devo dizer 
que até muitas vezes recorre-se à 
escola segura para ir por exemplo ao 
acampamento procurar o pai do aluno 




  Página Web A partir do corpus em análise "Pela página oficial da escola, nas 
reuniões e por telefone, são as formas 





Comunicação com EE de alunos 
retidos 
    0 
 
  Mais pormenorizada 
quando se interessam 
A partir do corpus em análise "No caso dos alunos retidos, sabe que 
os alunos são retidos no final do ano e 
os professores já andam um bocado 
cansados portanto essas reuniões de 
final de ano possivelmente aos pais e 
EE, porque este trabalho foi feito 
durante o ano, há pais, há pais que se 
preocupam e esses pais que se 
preocupam tentam perceber porque é 
que aconteceu e como é que as coisas 




  Igual A partir do corpus em análise "É igual exatamente igual." (D1, §82) 4 
 
Nível de iniciativa por parte dos EE     0 
 
  Genericamente não A partir do corpus em análise "Quer que eu lhe dê um número? 5% e 
já estou a exagerar, 5% e estou a 
exagerar." (D6, §82) 
4 
 
  Apenas os pais que 
demonstram 
preocupação 
A partir do corpus em análise "Não me parece mas isto tem a ver com 
o interesse de cada pai, portanto, 
aquele que é interessado é sempre 
interessado e procura informação, não 





  Depende da escolarização 
dos pais 
A partir do corpus em análise "o percurso escolar da maior parte dos 
EE também foi muito reduzido o que se 
traduz em baixos níveis de 
escolarização onde muitas vezes não 
existe essa propensão como existe aqui 
na vila. Depende, porque há pais que 
estão mais sensibilizados e nas áreas 
mais rurais, pessoas que vivem 
geralmente em povoações mais 
isoladas, em pequenas quintas e em 




  Apenas os EE cujos filhos 
têm sucesso 




  Apenas no 1º ciclo A partir do corpus em análise "Em todos os níveis de ensino tirando o 
1º ciclo que são muito mais 
participativos, que os pais vão à escola, 
que os pais colaboram, os pais dão 
aulas se for preciso, mostram a sua 
profissão, há medida que a criança vai 
crescendo e eu também sou e também 




  Genericamente têm 
iniciativa 
A partir do corpus em análise "Em termos globais sim, em termos 
genéricos sim." (D1, §84) 
1 
 
Nível de iniciativa por parte dos EE 
dos alunos retidos 
    0 
 
  Menor porque os pais 
não vêm à escola 
A partir do corpus em análise "Não, esses menos ainda porque 
voltamos ao mesmo esses são os tais 
que estão completamente fora do 




    Inexistência de diferença 
entre ser EE de aluno 
retido ou não 
A partir do corpus em análise "Vamos ver, há pais, também de alunos 
retidos que os acompanham 
periodicamente não é agora, há aqueles 
que não os acompanham e perante isso 
não há nada a fazer agora, eu não 
posso dizer que de uma forma geral só 
quem vem acompanhar os filhos são 
aqueles dos filhos que não são retidos, 
não é verdade, nós temos EE muito 
empenhados de alunos que são retidos 
não é, mas também temos outros que 




Justificação para taxas de retenção 
do agrupamento / Motivos de 
retenção 
Os diretores foram questionados acerca das taxas de 
retenção no agrupamento com base nas Taxas de retenção 
2014/2015 dos dados da infoescola. 
Foi também questionado os motivos que conduzem à 
retenção do aluno. 
  0 
 
  Varia de acordo com os 
alunos de ano para ano 
Num estudo desenvolvido na Califórnia, mais 
concretamente em Los Angeles, para além do desempenho 
académico, foram identificados outros fatores de risco 
para a retenção, nomeadamente referentes às 
características dos alunos (Cannon & Lipscomb, 2011). 
Em diversos estudos é referido que os professores 
apontam, como motivo decisivo para a aplicação da 
medida de retenção,  
a maturidade (Bonvin, 2003; Cannon & Lipscomb, 2011; 
Jacob & Lefgren, 2007; Oklpala, 2007; Patterson, 1996; 
Range et al., 2011; Renaud, 2013; Tomchin & Impara, 
1992; West, 2012; Witmer, Hoffman e Nottis; 2004). 
"É assim aqui a questão toda que está 
aqui, há uma coisa que variou que foi o 
tipo de alunos que estão de um ano 
letivo para o outro, isso é um aspeto 
fulcral porque os professores que 
lecionavam as disciplinas eram os 
mesmos e o acompanhamento foi 
efetuado da mesma forma que se 
efetuou aos outros, agora o grupo de 






  Grupos minoritários 
(etnia cigana) 
São identificados indicadores que, de uma forma global, 
podem caracterizar os alunos com baixo desempenho 
suscetíveis de serem retidos, nomeadamente alunos 
pertencentes a grupos minoritários (Greene & Winters, 
2009; West, 2012; Xia & Kirby, 2009a; Xia & Kirby, 2009b) 
"Bom, é assim, de facto a taxa, nós, no 
1º ciclo temos uma taxa de retenção 
muito elevada e essa taxa de retenção 
muito elevada tem sido muito elevada 
sustentavelmente elevada e isto deve-
se à existência de um elevado número 
de alunos de etnia cigana que no 1º 
ciclo não tem resposta, estão no ensino 
regular e de facto eles não cumprem 
com os percursos escolares" (D8, §89) 
5 
 
  Transferência de escola 
dentro do agrupamento 
É concluído a estrutura segmentada ao nível do ensino 
básico propícia a retenção e a construção de percursos de 
insucesso, mais notórios na transição do 2.º para o 3.º ciclo 
(Recomendação nº 2/2015, de 25 de março). Também o 
Atlas da Educação (2014) evidencia este aspeto quando 
constata que, à exceção do 1.º CEB, os primeiros anos de 
cada ciclo são aqueles onde se regista maiores taxas de 
retenção o que sugere uma ineficiente articulação das 
aprendizagens e de culturas escolares segmentadas em 
cada ciclo de ensino. acrescenta que quando as 
intervenções remediativas sobre o risco de insucesso 
incidem no 3.º CEB ou ensino secundário, a probabilidade 
de reverter esta situação é inevitavelmente mais reduzida, 
sugerindo os autores que a mesma deve acontecer 
precocemente. 
"No 2º ciclo são fundamentalmente 
alunos de 5º ano que vinham do 1º 




  Taxas elevadas devido a 
um universo pequeno de 
alunos 
A partir do corpus em análise "Há aqui uma coisa que devemos 
destacar que é o facto de estarmos a 
falar de universos muito pequenos e o 
que é que acontece, quando estamos 
aqui a falar de 12% devemos estar a 





  Reprovar para não ser 
submetido a exames 
nacionais 
O impedimento de falhas nos anos subsequentes é 
referido pelos professores como motivo decisivo para a 
aplicação da medida de retenção (Range et al., 2012; 
Range et al., 2011). 
Ferreira, Félix e Perdigão (2015) salientam o 
recrudescimento das taxas de retenção a partir do ano 
letivo 2011/2012 em Portugal. As razões apontadas, pela 
maioria dos inquiridos, para este facto é o impacto das 
avaliações externas. Os entrevistados evidenciam que a 
avaliação externa produz efeitos sobre as taxas de 
retenção, manifestando que a avaliação externa tem 
impacto no aumento da taxa de retenção e na avaliação 
interna e prática docente. Pelos autores é referenciado 
que “Se, por um lado, se enuncia a questão da exigência 
em anos de avaliação externa e de só se levar a exame 
alunos mais capacitados, por outro, releva-se que com 
uma mudança de cultura, nem a avaliação externa seria 
necessária” (p. 69). Ainda no mesmo estudo é evidenciado 
que a avaliação externa é apontada como o principal 
constrangimento no fenómeno da retenção sendo também 
referenciado pelos inquiridos outras dimensões tais como 
normativas e outras diretrizes provenientes da tutela, a 
dinâmica organizacional dos estabelecimentos de 
educação e ensino, a ação dos atores em contexto escolar 
e o contexto social/familiar. 
"quando houve aí a introdução das 
provas finais de 4º ano, as coisas 
funcionaram um bocadinho diferentes, 
teve-se medo de se chegar o 4º ano e 
os alunos não terem um determinado 
sucesso então nos anos intermédios 
onde nunca havia retenções, começou 
a haver retenções" (D6, §91) 
2 
 
  Opção por frequentar 
curso vocacional 
A partir do corpus em análise "O 2º ciclo já reflete mais a realidade 
das retenções porquê ensino regular, 
porque nós já tivemos resposta 
alternativa, tivemos PCA de 2º ciclo 
para estes casos, para estes alunos com 
este perfil e então vemos reduzido no 
2º ciclo a percentagem das retenções 
se bem que esta percentagem das 




considerada no ensino regular não é, 
portanto, porque estes alunos vieram 
para o ensino não regular." (D8, §90) 
 
  Características dos 
professores, da escola ou 
direção 
A partir do corpus em análise "Não estou com isto a dizer que a culpa 
é só dos alunos, porque quando há 
sucesso ou insucesso há uma série de 
variáveis, os alunos, os professores, o 




  Transferência de 
agrupamento 
Nos estudos de Xia e Kirby (2009a, 2009b) é descrito que, 
antes da retenção, o aluno manifesta menor desempenho 
académico, menor competência social e menor adaptação 
emocional, evidenciando comportamentos problemáticos 
tais como falta de atenção e absentismo escolar. Os 
mesmos autores evidenciam ainda que estes 
comportamentos podem estar associados à transferência 
escolar, saúde mais debilitada e presença de deficiências. 
Ou e Reynolds (2008) identificou quatro indicadores 
estatisticamente significativos para o baixo rendimento 
escolar, a assiduidade, a retenção escolar no 1º CEB, a 
transferência de escola no 8º ano de escolaridade e a 
prisão juvenil. 
"recebemos aqui alunos durante o ano 
letivo e este ano foi um ano atípico, 
recebemos alunos, ainda este período 
recebemos alunos vindos de outros 
agrupamentos que nós não 
acompanhámos desde o início do ano, 
às vezes não sabemos bem o que é que 
lá vem nem os processos estão 
organizados por forma a que nós 






  Os melhores alunos saem 
do agrupamento para 
fazerem o 3º ciclo  
A partir do corpus em análise "Em relação ao 3º ciclo a situação tem a 
ver com a questão de português e 
matemática não é e de um 
determinado de alunos, que como os 
alunos, se nós formos ver os alunos 
dividem-se entre os dois, as duas 
escolas que oferecem o 3º ciclo e 
depois há aqui uma situação de por 
vezes ficarem um grupo de alunos mais 
fraco ou com mais dificuldade e daí ao 
longo do percurso irem ficando mais 
pelo, com insucesso." (D2, §98) 
1 
 
  Cultura de retenção dos 
professores 
No estudo de Pouliot, (1999) é dada uma explicação para a 
persistência das crenças dos professores sobre a retenção, 
considerando que as mesmas estão enraizadas na cultura 
do currículo escolar. 
Ferreira, Félix e Perdigão (2015) evidenciam que, nas 
audições realizadas, sete dos especialistas inquiridos, 
identificaram a existência de uma cultura de retenção, 
proveniente das conceções dos atores em contexto 
escolar, quer dos professores, quer dos pais, quer da 
própria sociedade concluindo os autores que “Enquanto 
problema cultural, a retenção sanciona, penaliza, não se 
reconhecendo o seu carácter pedagógico” (pág. 67). 
"A nossa opinião, como já referi no 
início, é que talvez se exagere na 
retenção. Não só aqui no nosso 
agrupamento, mas em termos gerais 
nas escolas, a “cultura” da retenção 




  Opção por frequentar 
cursos remunerados 
A partir do corpus em análise "Foi um vocacional que tivemos, em 
que estes alunos quando atingiram os 
15 anos, alguns deles optarem por ir 
estudar para o IEFP, porque ganham. É 
o que eu chamo concorrência desleal. 
Temos aqui ao lado uma delegação do 
IEFP que recebe alunos e ainda por 
cima lhes paga, é óbvio que eles optam 




que dá estes valores, que não refletem 
a realidade. " (D4, §94) 
 
  Forma de calculo das 
taxas de retenção da base 
MISI  
A partir do corpus em análise "Em relação ao ensino não regular 
convém esclarecer que estes 80% não 
são 80% de retenção dos alunos do PCA 
de 2º ciclo. o PCA de 2º ciclo é 
composto por alunos de 5º e 6º ano 
neste ano letivo a que nos estamos a 
referir, os dados que aqui estão são 
alunos de 5º e 6º portanto, os alunos 
de 5º transitaram para o 6º e estão 
considerados com insucesso, com 
retenção, não é verdade, a retenção 
será a diferença deste 80 para os 100%. 
Da mesma maneira no 3º ciclo temos a 
oferta PIEF tem alunos de 2º e 3º ciclo, 
7º, 8º e 9º ano portanto, estes 92% são 
os alunos que transitaram do 7º para o 
8º, do 8º para o 9º e não alunos que 
ficaram retidos porque no MISI aquilo 
que é lançado o grupo identificado 
como o 9º ano ou seja, leva-nos, induz-





  Sem justificação A partir do corpus em análise "No ensino regular, no 3º ciclo não tem 
esta explicação, tem de facto a 
constatação de um aumento que nós 
vemos sempre e que se tem mantido 
constante de dificuldades dos alunos no 
3º ciclo, nós no 3º ciclo não 
conseguimos baixar desta retenção, 
com as medidas, com os apoios, com 
tudo aquilo que fazemos, o melhor que 
temos conseguido de facto são estes 
números e não temos grande 
explicação até os alunos, a grande 
maioria dos alunos que, de etnia cigana 
que tem este tal perfil, estão de facto 
integrados ou em PCA ou em PIEF 
portanto não fazem parte deste 
conjunto de 13% ou seja, é mesmo a 




  Realidade escolar 
desajustada da sociedade 
A partir do corpus em análise "a escola não estar a ser de maneira 
nenhuma o motor da sociedade que 
deveria ser, eu acho que a escola está 
completamente desajustada da 
realidade que hoje vivemos, portanto, 
os miúdos têm fora da escola muito 
mais pontos de interesse do que têm na 
escola, contra isso nós não 
conseguimos fazer nada." (D7, §94) 
1 
 
Fatores/motivos que contribuem 
para a retenção 




  Baixo envolvimento dos 
pais 
No estudo de Rodrigues, Alçada, Calçada e Mata (2017), é 
identificado que os alunos que manifestam dificuldades 
têm origem na falta de acompanhamento familiar 
Garcia-Perez, J., Hidalgo-Hidalgo, M. & Robles-Zurita J. 
(2014) salientam duas características não observáveis nos 
alunos repetentes que lhes permitem um melhor 
desempenho no ano seguinte, o interesse dos pais e o 
esforço dos alunos. 
Fan e Chen (2001) realizaram uma meta-análise com o 
objetivo de sintetizar a literatura quantitativa acerca da 
relação entre o envolvimento parental e a realização 
académica dos alunos. Os resultados evidenciam uma 
relação baixa a moderada entre o envolvimento dos pais e 
o desempenho académico dos alunos. 
Lahaye, Nimal e Couvreur (2001) evidenciam que o 
envolvimento dos pais na vida escolar também influencia a 
forma como os jovens veem as relações escolares e 
familiares. Os pais que participam ativamente da vida 
escolar dos seus filhos estimulam-nos a escolher uma 
política de relacionamento escolar e familiar mais 
envolvente contrariamente aos pais que não estão muito 
envolvidos na vida escolar dos seus filhos. 
"Em primeiro lugar a falta de 
acompanhamento por parte das 
famílias como já referi, isso é 
extremamente essencial e há um 
determinado conjunto de famílias que 
nós não conseguimos 
sistematicamente, como referi, trazer à 
escola. Portanto, embora o nosso apelo 
seja grande, seja elevado, mas não 
conseguimos e isso vem a refletir-se 
naturalmente nos resultados escolares 
dos alunos, a falta de acompanhamento 
familiar. " (D1, §103) 
9 
 
  Comportamento 
desadequado 
Patterson (1996) identifica o comportamento como fator 
preponderante para a aplicação da medida de retenção. 
No estudo de Rodrigues, Alçada, Calçada e Mata (2017), é 
identificado que os alunos que manifestam dificuldades 
têm origem na indisciplina. 
Murray, Woodruff e Vaughn (2010) constataram que os 
alunos retidos alunos evidenciam baixas competências 
sociais e mais problemas de comportamento. 
"alunos de insucesso e bastante 
problemáticos, nomeadamente em 
termos comportamentais daí esses 
valores pronto porque tiveram de 
aplicadas diversas medidas 





  Falta de 
estudo/desmotivação 
Range, et al. (2012) identifica a motivação do aluno e dos 
pais como fator preponderante para a aplicação da medida 
de retenção. 
Em diversos estudos os professores ponderam o esforço 
(Tomchin & Impara, 1992; West, 2012; Witmer, Hoffman & 
Nottis,2004) do aluno na aplicação da medida de retenção. 
No estudo de Rodrigues, Alçada, Calçada e Mata (2017), é 
identificado que os alunos que manifestam dificuldades 
têm origem na imaturidade e na falta de estudo e 
interesse. 
"Prende-se com a sua desmotivação 
nas atividades letivas, portanto é muito 
difícil" (D1, §96) 
5 
 
  Dificuldades de 
aprendizagem 
Em diversos estudos é referido que os professores 
apontam, como motivo decisivo para a aplicação da 
medida de retenção, o desempenho académico do aluno 
(Bonvin, 2003; Jimerson, et al., 1997; Range, Pijanowski, 
Holt & Young, 2012; Range, Yonke & Young, 2011; Renaud, 
2013; Tomchin & Impara, 1992; Witmer, Hoffman & Nottis, 
2004). 
No estudo de Rodrigues, Alçada, Calçada e Mata (2017), é 
identificado que os alunos que manifestam dificuldades 
têm origem nas dificuldades de aprendizagem. 
Davoudzadeh, McTernan e Grimm (2015) que, usando um 
estudo longitudinal nacionalmente representativo com 
alunos desde o jardim de infância até ao 8º ano de 
escolaridade, concluíram que o preditor mais significativo 
de aptidão escolar é especificamente a competência 
académica do aluno. Os estudos de Murray, Woodruff e 
Vaughn (2010) e Xia e Kirby (2009b) também nos remetem 
para a ideia de que os alunos retidos apresentam 
claramente uma menor competência académica. 
Nos estudos de Xia e Kirby (2009a, 2009b) é descrito que, 
antes da retenção, o aluno manifesta menor desempenho 
académico. 
Os professores e os diretores escolares dificilmente 
promovem estudantes que não são assíduos, que 
"são alunos que já arrastavam algumas 
dificuldades de aprendizagem e que 
depois acabaram por se consolidar aqui 




apresentam baixos resultados académicos ou hábitos de 
trabalho ineficazes, mesmo quando esses alunos têm 
pouco controlo sobre suas circunstâncias da vida (Larsen e 
Akmal, 2007). 
 
  Falta de assiduidade Oklpala (2007) identifica a assiduidade como fator 
preponderante para a aplicação da medida de retenção. 
No estudo de Rodrigues, Alçada, Calçada e Mata (2017), é 
identificado que os alunos que manifestam dificuldades 
têm origem na assiduidade e absentismo a par com a 
indisciplina. 
Nos estudos de Xia e Kirby (2009a, 2009b) é descrito que, 
antes da retenção, o aluno manifesta absentismo escolar. 
"Pode ser muitas vezes com períodos 
de ausência de um mês a dois. 
Obviamente que estes alunos não 
conseguem fazer o acompanhamento, 
não acompanham. Temos alunos com 
mais de 100 faltas não é, e são estes 
que aqui vêm refletidos no ensino 





  Baixa escolaridade dos 
pais 
O maior poder explicativo acerca da escolaridade do aluno 
é a escolaridade dos pais (Garcia-Perez, Hidalgo-Hidalgo & 
Robles-Zurita, 2014; Ou & Reynolds, 2008) 
"depois temos aqui pais desde, gente 
sem habilitações literárias, uma franja 
muito pequenina de ensino secundário 
e superior e isto para não dizer 3º ciclo 
aliás este conselho tinha, num 
levantamento que foi feita para aí em 
2006/07, 08 por aí, tinha cerca de 11% 
de taxa de analfabetismo, muito 
elevado. " (D6, §56) 
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  Famílias disfuncionais A partir do corpus em análise "Há situações e situações, há situações 
em que a família pronto, acabou por ser 
disfuncional, houve uma separação ou 
há uma pessoa doente oncológica 
pronto, há sempre situações e 
situações agora, lá está, como somos 
muito pequeninos, quando são 
situações destas mais ou menos até 
conseguimos atuar, há outras em que 





  Baixo indice sócio 
económico das famílias 
Em diversos os estudos é salientada a existência de 
variáveis com maior poder explicativo sendo que  o 
contexto socioeconómico é determinante para o sucesso 
educativo e que quanto mais baixo é, mais desfavorável se 
torna para o aluno (Guèvremont, Roos & Brownell, 2007; 
Ikeda e García 2014; Klapproth & Schaltz; 2014; Ou & 
Reynolds, 2008; Xia & Kirby, 2009a; Xia & Kirby, 2009b). 
No estudo de Rodrigues, Alçada, Calçada e Mata (2017) é 
evidenciado que a principal causa apontada para as 
dificuldades de aprendizagem ao nível da leitura pelos 
professores e dirigentes escolares é o contexto familiar do 
aluno, considerando que as famílias não valorizam nem 
acompanham o percurso escolar do aluno seja por razões 
socioeconómicas ou culturais. Os mesmos autores 
evidenciam que o sistema de ensino e as escolas assumem 
a família como uma força que opera em convergência com 
o trabalho desenvolvido na escola e consideram que 
quando isto não se verifica, o insucesso dos alunos 
aumenta considerando por isso que as condições 
familiares são um forte preditor de insucesso. 
"Depois também tem o contexto 
socioeconómico familiar que pode 
ajudar no aspeto de não recuperar que 
muitas das vezes é as situações que 
acontecem porque nós tentamos 
implementar as medidas, tentamos 
levar os alunos, fazemos 
acompanhamento e em que depois a 
parte da família falha e aí nós não 




Forma de reduzir as taxas de 
retenção sem facilitar a 
aprendizagens 
Os participantes do estudo de Ferreira, Félix e Perdigão 
(2015) apresentam várias perspetivas acerca da conceção 
da retenção como prática contrária ao “facilitismo”. Por 
um lado, evidenciam a necessidade estimular os alunos 
que apresentam maiores dificuldades bem como o facto 
de os reter por não terem adquirido os 
conhecimentos/capacidades necessários e por outro, a 
possibilidade de o aluno transitar mediante a 
implementação de um programa intensivo de resolução de 
problemas identificados e com comprometimento dos pais 
(tipo contrato). Os autores salientam que “Torna-se, assim, 
relevante o facto de se prestar contas dos recursos que 
foram disponibilizados, do serviço público à comunidade, 
aos pais e até aos próprios alunos, para que a escola 
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pública preste um serviço público de qualidade e 




  Envolvendo as famílias A escola deve assegurar a participação informada dos 
alunos e dos pais e EE no processo de avaliação das 
aprendizagens, promovendo, de forma sistemática, a 
partilha de informações, o envolvimento e a 
responsabilização dos vários intervenientes, de acordo 
com as características da sua comunidade educativa 
(Decreto-Lei nº 17/2016, ponto 2 do artigo 24.ºC) 
A colaboração entre a escola e a família na educação de 
um aluno geralmente produz melhores resultados 
académicos e comportamentais de um aluno e que os 
diretores das escolas e os professores consideram crucial o 
envolvimento dos pais para criar uma boa relação entre a 
família e a escola (Mafa e Makuba, 2013). 
Programas/ações para envolvimento dos pais (Ferreira, 
Félix & Perdigão, 2015; Mafa e Makuba, 2013; Patterson, 
1996; Range et al., 2011; Range, et al., 2012). Mafa e 
Makuba (2013) identificaram concretamente o uso de 
meios de comunicação escritos, uso da tecnologia da 
informação, informar acerca do plano  anual escolar, 
sensibilizar para a necessidade de participar na educação 
de seus filhos, criar um clima aberto (necessidade de 
respeitar as opiniões dos pais e mostrar que suas 
contribuições são valorizadas), ter canais de comunicação 
abertos (onde é referida a importância da escola ouvir as 
preocupações, medos, sugestões e aspirações dos pais) e 
políticas que obriguem os pais a estarem envolvidos (por 
vezes o envolvimento dos pais é muito baixo sugerindo os 
professores que deveriam existir políticas que obrigassem 
os pais a participar ativamente não conseguindo explicar 
como é que essas políticas seriam aplicadas).  
Programas para envolvimento dos pais (Hanover Research, 
2013; Jimerson, 2001; Jimerson, et al., 2006; Md. Nor & 
Neo, 2001; Symeou, 2001). Note-se que este último autor 
refere que o envolvimento dos pais deve ter em 
"Considero, mas aí é a tal situação com 
um trabalho de envolvência escola, 
família, aluno. Não pode ser só a escola 
a trabalhar nesse sentido, tem de ser 




consideração os contextos escolares e familiares. 
“Valorizar o papel dos representantes parentais nos órgãos 
de gestão/ estruturas das escolas e das associações 
parentais” (Recomendação nº 2/2015, de 25 de março) 
“O CNE sublinha de novo que as atividades escolares em 
que os pais têm a sua participação prevista na lei, 
mormente nos Conselhos de Turma, devem contar com 
esta qualificada presença em termos educativos. Por isso, 
os pais devem ser cuidadosa e atempadamente 
convocados pelas escolas e Agrupamentos. Além disso 
deve ser incentivada a participação dos pais, sobretudo 
pela via das Associações de Pais, em todos os Planos de 
promoção do sucesso escolar que se estão a construir 
atualmente nas escolas e Agrupamentos.” (Parecer nº 




  Havendo mais recursos 
humanos e/ou materiais 
Mais e melhores recursos e equipamentos digitais 
(Rodrigues, Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
Diversificação de materiais (Rodrigues, Alçada, Calçada & 
Mata, 2017) 
Apoio de um professor para melhorar o desempenho do 
aluno/apoio educativo (Cannon & Lipscomb, 2011; Chohan 
& Qadir, 2016; Range, et al., 2012; Rodrigues, Alçada, 
Calçada & Mata, 2017) 
Apoio individualizado do professor titular (Rodrigues, 
Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
Intervenção de outros técnicos especializados (Rodrigues, 
Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
Criar condições efetivas às escolas para a construção de 
respostas contextualizadas que visem a criação de 
melhores condições de aprendizagem: constituição de 
turmas, afetação de recursos (Recomendação nº 2/2015, 
de 25 de março) 
 “As intervenções em ordem à promoção do sucesso 
escolar, em cada contexto, implicam muitas vezes a 
intervenção de outros profissionais especializados junto 
dos professores, tais como psicólogos, assistentes sociais, 
mediadores familiares e outros. Por isso, o CNE 
recomenda, no contexto prolongado de escassez de 
recursos, que aprendamos mais com as dinâmicas sócio 
comunitárias existentes em alguns municípios, que 
asseguram a presença de equipas multidisciplinares 
concelhias que realizam os apoios especializados às 
escolas, sempre que requeridos.” (Parecer nº 5/2016, de 
18 de novembro). 
 "Tudo temos que fazer para ir baixando 
a retenção. É claro que para baixar a 
retenção de uma forma sistemática, 
teríamos que fazer tudo isso que 
falámos da questão dos pais, dos apoios 
dos professores e melhorar aspetos da 
própria escola, dos recursos materiais e 





  Criação do perfil do aluno A partir do corpus em análise "nós podemos manter a qualidade e o 
rigor sem baixar e acho que está por aí 
a sair, não sei se será já para o próximo 
ano letivo, o perfil do aluno, e podemos 
manter o rigor desde que existam 
recursos, desde que as pessoas 
trabalhem com motivação e aqui as 
pessoas é toda a comunidade educativa 
não é só professores, toda a 
comunidade educativa" (D6, §108) 
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  Deteção e atuação 
precoce nas dificuldades 
do aluno 
A partir do corpus em análise "Portanto, o foco principal da atuação 
em termos de apoios é o 1º ciclo, mas 




  Modificando estratégias A partir do corpus em análise "Considero que não devem existir 
apenas testes, tem de haver também 
um conjunto de instrumentos 
diversificados para recuperar as 
situações desses alunos. " (D3, §94) 
2 
 
  Gestão do currículo Criar condições efetivas às escolas para a construção de 
respostas contextualizadas que visem a criação de 
melhores condições de aprendizagem: constituição de 
turmas, afetação de recursos, distribuição de serviço 
docente, gestão do currículo, construção de diferentes 
percursos escolares. Reorganizar os percursos escolares, 
evitando a excessiva segmentação, que favorece a 
retenção, dando particular atenção ao 1.º e 2.º ciclos 
(Recomendação nº 2/2015, de 25 de março) 
Melhorar o currículo, flexibilizar a sua concretização, em 
função dos objetivos de cada ciclo de estudos e dos alunos 
concretos (Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro) 
"é evidente que no ensino básico, por 
isso é que ele é básico portanto, muito 
mais importante o saber fazer que o 
saber só portanto, ele é básico porque 
é a base de qualquer outra coisa 
portanto, a partir daí eu penso que, de 
qualquer maneira não se descuidou a 
parte do conhecimento, daquele que é 
fundamental, será talvez também 
muito importante que a tutela se 
preocupe em definir aquilo que 
efetivamente é importante porque os 
currículos estão completamente 





  Estabilização do quadro 
docente e não docente 
Diminuir a rotatividade dos docentes, manter a 
estabilidade e mudar políticas de recrutamento (Parecer nº 
5/2016, de 18 de novembro) 
"posso-lhe dizer por exemplo é muito 
diferente um ano em que tenho uma 
estabilidade dentro da escola de 
professores, de assistentes 
operacionais, de um ano em que não 
tenha, em que há um concurso pelo 
meio, em que tenho aí gente a entrar e 
a sair um ano inteiro porque são POC’s 
e quando começam a perceber como é 
que isto funciona vão embora e vêm 
outrosscola de professores, de 
assistentes operacionais, de um ano em 
que não tenha, em que há um concurso 
pelo meio, em que tenho aí gente a 
entrar e a sair um ano inteiro porque 
são POC’s e quando começam a 
perceber como é que isto funciona vão 
embora e vêm outros" (D6, §108) 
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  Parcerias com a 
comunidade e/ou família 
Estabelecimento de parcerias/maior articulação com 
família, autarquia e sociedade civil (Ferreira, Félix & 
Perdigão, 2015) 
"com uma escola muito próxima da 
família e de uma escola muito próxima 
por exemplo com a autarquia. Nós aqui 
temos muita sorte porque temos uma 
autarquia que nos financia tudo, para 
teres uma ideia dá-nos 10 000 km 
gratuitos para nós fazermos todos os 
anos as visitas de estudo que 
queremos, queremos ir a Madrid, 
pagam-nos os hotéis e isto são fatores 
que fazem com que os alunos estejam 
próximos da escola e como estão mais 
próximos da escola mais facilmente se 
consegue dar a volta à problemática do 





  Recorrendo a vias 
profissionalizantes 
Criação de turmas de currículo alternativo, vocacionais e 
profissionais (Ferreira, Félix & Perdigão, 2015) 
"canalizamo-lo mais para uma via 
profissionalizante mas para o país que 
temos também não sei se não será 
melhor não é, porque o que está em 
falha no nosso país são os quadros 
técnicos, não temos hoje um técnico de 
canalização, um técnico de 
administração, já se vai vendo poucos, 
quando saírem esta velha guarda de 
administração escolar se calhar já 




Sugestões para melhoria das 
políticas de retenção 




  Aumento de recursos 
humanos e/ou materiais 
Inclui referência a "novas tecnologias". 
 
Apoio de um professor para melhorar o desempenho do 
aluno/apoio educativo (Cannon & Lipscomb, 2011; Chohan 
& Qadir, 2016; Range, et al., 2012; Rodrigues, Alçada, 
Calçada & Mata, 2017) 
Mais e melhores recursos e equipamentos digitais 
(Rodrigues, Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
Diversificação de materiais (Rodrigues, Alçada, Calçada & 
Mata, 2017) 
Apoio individualizado do professor titular (Rodrigues, 
Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
Intervenção de outros técnicos especializados (Rodrigues, 
Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
Criar condições efetivas às escolas para a construção de 
respostas contextualizadas que visem a criação de 
melhores condições de aprendizagem: constituição de 
turmas, afetação de recursos, distribuição de serviço 
docente, gestão do currículo, construção de diferentes 
percursos escolares (Recomendação nº 2/2015, de 25 de 
março) 
Realizar um maior investimento em tecnologia de apoio ao 
ensino e às aprendizagens, em escolas preparadas para o 
efeito (Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro) 
Mais e melhores recursos e equipamentos digitais 
(Rodrigues, Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
"número de recursos humanos e 
materiais precisamente adequados à 
situação na qual se insere de tal 
maneira que se eventualmente em 
termos de políticas educativas se 
analisassem em particular aquilo que 
são os recursos essenciais para que 
cada agrupamento possa efetivamente 
desempenhar a sua função" (D1, §115); 
"Eu acho que há outras estratégias, 
haveria um outro conceito de escola e 
de forma de estar e de educação que 
podia adaptar-se muito melhor à 
realidade deste nosso mundo, com 
mais tablets, mais motivadora, com 
mais tecnologia, com menos discurso, 
com mais participação ativa dos alunos 





  Maior duração da 
implementação de 
políticas 
A partir do corpus em análise "É possível agora temos é de ter a 
mesma filosofia ao longo de um 
período de tempo e não estramos a 
oscilar de modelos de ensino ou 
modelos de gestão a nível superior e 
andarmos sempre nesta oscilação. 
Agora se tivermos um percurso efetivo 
de 10 ou 12 anos e depois se avalie a 
situação do percurso normal de um 
grupo de alunos ou dois durante 12 
anos que é a escolaridade obrigatória e 
depois fazer-se uma avaliação desse 
projeto, não chegarmos de 4 em 4 anos 
ou de 5 em 5 anos ou de 6 em 6 




  Redução nº alunos por 
turma 
Número de alunos por turma mais reduzido (Range, et al., 
2012; Rodrigues, Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
O Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro, do CNE salienta 
que, em termos globais, a literatura refere que grupos 
turma de dimensões mais reduzidas potenciam a 
aprendizagem, propicia a diferenciação pedagógica, 
permite a diversificação de atividades a desenvolver com 
os alunos, aumenta a autoestima e o desenvolvimento 
cognitivo com efeitos duradouros na aprendizagem. “Na 
linha do que o Governo prometeu e das propostas agora 
em apreço na Assembleia da República, a diminuição do 
número máximo de alunos por turma pode constituir um 
sinal relevante para as escolas, os professores, os alunos e 
os pais.” 
"Olha primeiro reduzir o tamanho de 
turmas que é excessivo, por exemplo 
dar uma aula de uma língua com 30 
alunos dentro de uma sala de aula que 
nem sequer tem espaço para os 30 é 
perfeitamente pronto, atirar trabalho 
para o boneco, reduzir o número de 
alunos por turma, mas reduzir a sério 
não é passar de 30 para 28 porque isso 






  Maior gestão do currículo Criar condições efetivas às escolas para a construção de 
respostas contextualizadas que visem a criação de 
melhores condições de aprendizagem: constituição de 
turmas, afetação de recursos, distribuição de serviço 
docente, gestão do currículo, construção de diferentes 
percursos escolares (Recomendação nº 2/2015, de 25 de 
março) 
Melhorar o currículo, flexibilizar a sua concretização, em 
função dos objetivos de cada ciclo de estudos e dos alunos 
concretos (Parecer nº 5/2016, de 18 de novembro) 
 "por exemplo na questão da gestão do 
currículo dos 25% em termos da gestão 
do currículo, é uma situação que tem 
de ser clarificada mais e tem de ser 
bem clarificada, tem de ser pensada de 
que forma é que nós vamos 




  Redução da carga horária A partir do corpus em análise "sim claro a redução do número de 
alunos por turma, a redução da carga 
horária, eu acho que os miúdos 
estarem todos os dias, todos os dias, 
por exemplo nos profissionais estarem 
das 8:30 às 18:30 isto é o quê, isto não 
é nada" (D5, §107) 
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  Recursos adequados ao 
contexto 
O Conselho Nacional de Educação evidencia que a 
organização escolar deve direcionar-se para a promoção 
das aprendizagens e do sucesso escolar. Neste sentido, a 
definição de estratégias e medidas para combater o 
insucesso escolar deve atender às situações específicas de 
cada aluno e respetivo professor da escola bem como ser 
centrada nos seus contextos específicos e nas 
problemáticas detetadas. Porém, este Conselho verifica, 
em certa medida, a existência de contradições entre os 
documentos legislativos que reiteram a autonomia das 
escolas e o estabelecimento centralizado de estratégias e 
normas de aplicação uniforme em todas a escolas 
condicionando desta forma a organização das mesmas no 
que respeita ao encontrar respostas adequadas e 
específicas às dificuldades diagnosticadas na população 
escolar daquele contexto (Recomendação nº 2/2015, de 25 
de março). 
"se os agrupamentos ou as escolas 
estivessem munidas dos recursos que 
eu considero que são essenciais para 
abranger a população em cada um dos 
agrupamentos, cada agrupamento 
insere-se numa determinada região que 
tem umas características muito 
especiais e que precisa também de um 






ência do EE 
A Recomendação nº 2/2015, de 25 de março, produzida 
pelo CNE salienta ser fundamental o envolvimento, 
compromisso e responsabilização dos alunos e das famílias 
centro de um contexto que procura formas de combate ao 
insucesso e retenção escolar. Para além das dificuldades 
de ordem cognitiva, a indisciplina em contexto de sala aula 
é um dos fatores que causa maior constrangimento no 
processo de construção das aprendizagens. Tomando este 
aspeto em consideração, devem encontrar-se forma de 
promover o compromisso e a corresponsabilização das 
famílias. 
Articular medidas nacionais de corresponsabilização das 
famílias pelo percurso escolar dos seus/suas educandos/as 
e pela vinculação aos planos de recuperação das 
aprendizagens e controlo da indisciplina definidos 
(Recomendação nº 2/2015, de 25 de março) 
Adotar práticas de envolvimento e corresponsabilização 
parental no processo educativo (Recomendação nº 
2/2015, de 25 de março)  
“O CNE sublinha de novo que as atividades escolares em 
que os pais têm a sua participação prevista na lei, 
mormente nos Conselhos de Turma, devem contar com 
esta qualificada presença em termos educativos. Por isso, 
os pais devem ser cuidadosa e atempadamente 
convocados pelas escolas e Agrupamentos. Além disso 
deve ser incentivada a participação dos pais, sobretudo 
pela via das Associações de Pais, em todos os Planos de 
promoção do sucesso escolar que se estão a construir 
atualmente nas escolas e Agrupamentos.” (Parecer nº 
5/2016, de 18 de novembro - ponto 21.12) 
"Não sei, teria de ser criado aqui 
qualquer tipo de estratégia para levar 
os pais também a responsabilizarem-se 
perante, portanto com a educação dos 





  Reformulação de políticas A partir do corpus em análise "É claro que todas essas medidas 
também implicariam outras voltas, a 
avaliação portanto, nós não, os miúdos 
não são retidos não é, em anos não 
terminais mas o que é um facto é que 
nós atribuímos-lhes níveis que é um 
disparate, não bate a gota com a 
perdigota ou seja, um aluno chega ao 
final de um período e é-lhe atribuído 
um nível, independentemente de 
chegar ao final do ano e transitar 
portanto, quer dizer, pensaram-se, 
estamos a pensar em esquemas novos 
dentro de esquemas velhos e eu acho 
que nessa parte é que tem de ser dada 
a volta desde o princípio. Isto é a minha 
opinião muito pessoal que já cá ando 
há muitos anos." (D7, §106) 
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  Maior autonomia das 
escolas 
O presente Despacho tem com o objetivo principal 
reforçar a autonomia das escolas que devem ter a 
possibilidade acrescida de implementar projetos próprios 
baseados nas evidências e no conhecimento que detêm 
sobre as realidades locais (Despacho Normativo 20/2012, 
de 3 de outubro). 
Projetos das escolas (Rodrigues, Alçada, Calçada & Mata, 
2017) 
Outras que a escola considere adequadas às dificuldades 
dos alunos (Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, 
alínea j) do artigo 32.º) 
"Agora esta percentagem de abertura 
em questão à gestão dos currículos 
locais ou regionais poderá permitir 
melhorar aqui algum bocadinho, algum 
bocadinho dos recursos e acho que essa 
é uma daquelas ideias políticas que me 
parecem interessantes, essa parece-me 
interessante. Deixar mais liberdade às 
escolas poderem projetar, projetar 
projetos, estava-me a lembrar outra vez 
das tertúlias e do género podem ser, 
mas eu também penso que atualmente 
as medidas políticas já preveem isso, as 
novas medidas nacionais de prevenção 
para o sucesso, a promoção para o 




escolas possam também idealizar, 
adaptar à sua realidade muitas das 
coisas, pronto." (D8, §120) 
 
  Contratação de 
professores mais jovens 
A partir do corpus em análise "é um problema em si que é o nível 
etário dos docentes neste momento 
que estão no terreno, muitos deles 
estão acima dos 50 anos, fazer 
mudanças em grupos desse nível, em 
determinados níveis é mais complicado. 
Até mesmo para implementar 
determinadas situações tecnológicas 
eles, é complicado. " (D2, §118) 
1 
 
  Audições a agrupamentos 
de dimensão reduzida 
A partir do corpus em análise "Eu acho que às vezes se deveria ouvir 
mais um bocadinho as escolas e não só 
algumas escolas, não só as escolas das 
grandes cidades, não só aquelas que 
estão próximas dos ministros e dos 
secretários de estado, não só aquelas 
que estão próximas dos partidos 






Visão acerca da retenção     0 
 
  Visão desfavorável A partir do corpus em análise "nós temos sempre que entender a 
retenção com um carácter de 
excecionalidade e é deste ponto de 




  Visão favorável A partir do corpus em análise "De facto se um aluno não sabe, se não 
tem as competências adquiridas, se não 
quer saber, naturalmente tem de de ser 








Grelha de análise - Lista de códigos dos alunos 
Dimensão Categoria / Subcategorias Anotações Excerto exemplificativo Frequência 
Tomada de 
conhecimento 
acerca da decisão 
de retenção 
Forma de conhecimento da 
medida de retenção 
Inclui todos os anos que o aluno reprovou pelo menos naqueles 
alunos que explicitamente referiram. 
  0 
  Teve a perceção 
durante o ano 
A partir do corpus em análise. Inclui expressões que referem que 
o aluno sabia logo desde o 1º ou 2º período. Podem referir "foi a 
mesma coisa ou sim sim, na mesma, foi igual" tendo em conta 
que a segunda retenção o aluno também percecionou. Podem 
também incluir referência ao facto de ter deixado de frequentar a 
escola e consequentemente o aluno percecionou que iria 
reprovar. 
"Já sabia que iria chumbar, porque 
havia as negativas…" (A10, §18) 
31 
  Pelo DT ou professor 
titular 
A partir do corpus em análise 
Inclui quando referem os termos professores ou diretor de turma. 
Poderá ainda inclui o termo igual quando na retenção anterior foi 
referido que soube pelos professores ou diretor de turma. 
"Foi o diretor de turma que me 
informou no final do ano, quer da 
primeira, quer da segunda vez" 
(A6, §18); "Acho que foi a minha 
professora. " (A22, §18); 
"Basicamente igual, só que aí foi 
um bocadinho até mais ao fim." 
(A.19, §23) 
16 
  Pelo EE A partir do corpus em análise. "Foi a minha mãe que me disse." 
(A.20, §19) 
4 
  Pela pauta de final de 
ano 
A partir do corpus em análise. Inclui a expressão receber 
antecipamente através de uma carta recebida em casa.  
"Mas no 7º soube na pauta." (A13, 
§22) 
3 
  Não se recorda A partir do corpus em análise. 
Os alunos referem não se recordarem dado que a retenção foi 
efetuada há bastante tempo (no 1º ciclo).  
"Não me lembro bem... no 2º não 
me lembro muito bem" (A2, §18) 
2 
  Por outros A partir do corpus em análise "Uma amiga." (D16, §20) 1 
Expectativa de ser retido     0 
  Nas retenções 
seguintes sim 
A partir do corpus em análise. Inclui expressões tais como "sim" 
ou "foi igual" dado que a questão relativamente à primeira 
retenção era questionado "estava à espera de ser retido?" e para 
"No 9º ano estudava pouco, aí foi 
mesmo por lado meu, estudava 
pouco, às vezes não ligava muito, 




as seguintes retenções: "em todos os anos em que isso 
aconteceu?" 
"Sim, sim. Lá está… é estudar…" 
(A14, §26).  
  Na primeira retenção 
sim  
A partir do corpus em análise No primeiro 5º ano já estava à 
espera, porque as negativas eram 
muitas e as médias eram baixas, 
era quase impossível chegar aos 
50%.  (A5, §21) 
21 
   Na primeira retenção 
não 
A partir do corpus em análise "Para mim foi uma surpresa, 
nunca tinha chumbado, foi a 
primeira vez." (A7, §20) 
9 
  Nas retenções 
seguintes não 
A partir do corpus em análise "Tinha a esperança, todos me 
diziam, tanto num ano como no 
outro foi a mesma coisa, que se eu 
conseguisse levantar as notas eles 
me iam passar. Depois aconteceu 
que vieram com a escusa que, 
devido aos outros períodos não 
pude passar." (A28, §29) 
5 
Motivos que conduziram à 
retenção 
Anderson e West (1992) referem que a principal causa da 
retenção é a não aquisição de conhecimentos 
  0 
523 
 
  Falta de 
estudo/Desmotivação 
Inclui referências tais como "não querer saber, vou deixar andar, 
desleixar, falta de esforço, de atenção, preguiça, não me aplicar, 
não dar o meu melhor ou desleixo".  
Jacomini (2010) afirma que os alunos entrevistados aprenderam a 
conceber a promoção no final de cada ano letivo como um mérito 
do aluno, que advém do esforço e da demonstração das suas 
aprendizagens. Isto pode explicar, em parte, por que a maioria 
dos entrevistados atribui ao mau comportamento e à falta de 
dedicação aos estudos as reprovações vivenciadas por eles 
próprios ou pelos colegas. 
Ou e Reynolds (2008) também nos indicam outros dois preditores 
associados a altos níveis de escolaridade, expectativas dos jovens 
e frequência em magnet schools, escolas onde a qualidade do 
ensino contribui significativamente para o sucesso educativo dos 
alunos e onde se concentram alunos que valorizam a educação e 
planeiam um futuro académico. 
"E também nunca me empenhei 
nas aulas." (A8, §25); "Eu não me 
esforçava o suficiente e depois 
chumbei." (A12, §18); "Falta de 
interesse pelas disciplinas que 
tínhamos… então eu não ia." (A9, 
§19). 
23 
  Falta de assiduidade Ou e Reynolds (2008) identificaram quatro indicadores 
estatisticamente significativos para o baixo rendimento escolar 
sendo eles a assiduidade, a retenção escolar no 1º CEB, a 
transferência de escola no 8º ano de escolaridade e a prisão 
juvenil. 
"Faltava, porque não me apetecia 
ir às aulas. Nas aulas de ginástica, 
de matemática e isso tudo não me 
apetecia ir às aulas." (A9, §30) 
10 
  Comportamento 
desadequado 
Jacomini (2010) afirma que os alunos entrevistados aprenderam a 
conceber a promoção no final de cada ano letivo como um mérito 
do aluno, que advém do esforço e da demonstração das suas 
aprendizagens. Isto pode explicar, em parte, por que a maioria 
dos entrevistados atribui ao mau comportamento e à falta de 
dedicação aos estudos as reprovações vivenciadas por eles 
próprios ou pelos colegas. 
"Foi por causa da assiduidade e do 
comportamento… Ligava-se uma a 
outra, porque eu faltava por mau 
comportamento. Era mais as vezes 
que eu estava fora das aulas e 
algumas vezes fui para a rua por 
estar sempre a coscuvilhar, a 
falar." (A23, §36) 
9 
  Pelas avaliações 
negativas 
Todos os participantes do estudo sentiram que havia 
circunstâncias em que a retenção era justificada ou porque o 
aluno não adquiriu os conhecimentos suficientes ou porque o 
aluno não obteve avaliação suficiente para transitar de ano 
(Anderson e West, 1992). 
"O motivo foi mais mesmo as 




  Dificuldade de 
aprendizagem 
Inclui o termo "professor considerar que o aluno não está apto". 
Ou e Reynolds (2008) identificaram quatro indicadores 
estatisticamente significativos para o baixo rendimento escolar 
sendo eles a assiduidade, a retenção escolar no 1º CEB, a 
transferência de escola no 8º ano de escolaridade e a prisão 
juvenil. 
"No primeiro ano foi mesmo por 
causa das notas, às vezes não 
percebia bem a matéria. " (A7, 
§24) 
4 
  Problemas familiares A partir do corpus em análise "A primeira vez foi quando morreu 
o pai do meu pai e fiquei um 
bocado abalado esse ano e faltei 
muito tempo. Faltava às aulas, 
andava com a cabeça no ar, 
pronto, e disseram que ia 
reprovar. A minha mãe estava 
separada do meu pai e eu só via o 
meu pai ao fim-de-semana, que 
ele trabalhava noutra terra, nos 
furos… e pronto eram os meus 
avós que passavam o dia comigo." 
(A26, §18) 
4 
  Sentimento de 
discriminação por 
parte do professor 
Relativamente à relação com os professores, Seabra (2006), 
evidenciou que mais de metade dos alunos do estudo referem a 
existência de práticas de discriminação por parte dos professores. 
"Tínhamos uma professora que 
punha os alunos de parte, só 
gostava de um x de alunos. E isso 
também… Nesse ano também 
chumbaram para aí uns cinco." 
(A2, §31) 
3 
  Seleção de amigos A partir do corpus em análise "A minha melhor amiga era a mais 
nova, desencaminhava-se mas eu 
ia com ela e então foi assim que 
eu chumbei a primeira vez no 9º." 
(A23, §73) 
3 
  Transferência de 
escola dentro do 
agrupamento 
A partir do corpus em análise. A transferência de escola dentro do 
agrupamento implica mudança do espaço físico da escola que 
coincide com a mudança de ciclo.  
"No 5º foi muito por a mudança, 
de ter mudado de um ciclo para o 
outro e a escola ser nova e eu ter 




era novo. Não era aquilo que eu 
estava habituada." (A29, §29) 
  Opção dos pais A partir do corpus em análise "Acho que eu chumbei também 
porque a minha mãe quis, porque 
eu não tinha aprendido nada, foi 
mais por causa disso. " (A2, §38) 
2 
  Problema de saúde 
pontual 
A partir do corpus em análise "Porque eu tive doente, tive com 
alergias crónicas e era mais as 
vezes que faltava do que ia à 
escola. Estava sempre doente, por 
causa das alergias, não sabiam o 
que é que eu tinha." (A13, §18) 
2 
  Não gostar dos 
professores 
A partir do corpus em análise.  "os professores, alguns… eu não 
gostava e tínhamos algumas 
discussões." (A14, §28) 
1 
  Transferência de 
agrupamento 
Situação em que é relatada a mudança de agrupamento devido à 
mudança de residência para outra cidade. 
 
Ou e Reynolds (2008) identificaram quatro indicadores 
estatisticamente significativos para o baixo rendimento escolar 
sendo eles a assiduidade, a retenção escolar no 1º CEB, a 
transferência de escola no 8º ano de escolaridade e a prisão 
juvenil. 
"No primeiro foi da mudança, 
porque eu nunca tinha chumbado, 
foi só quando fui para lá (outra 
cidade). " (A30, §26) 
1 
  Nao se recorda/não 
sabe 
A partir do corpus em análise "No 2º não faço a mínima, se 
calhar foi mesmo por ser 
pequena." (A29, §28) 
1 
Impacto da 1ª retenção     0 
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  Tristeza Inclui expressões de "fiquei mal, desgosto, chateado ou 
revoltado”.  
 
Polido e Pullin (2015) que analisaram as representações sociais 
dos alunos do 6º e 9º ano de escolaridade a partir dos indutores 
“Aprender é...” e “Reprovar é...” comprando-os entre os alunos 
que já tinham sido reprovados e os alunos que nunca tinham sido 
reprovados,  evidenciam que, para os dois grupos de alunos, a 
representação social de reprovar denota insatisfação e 
descontentamento. Os alunos reprovados associaram esta 
representação a palavras tais como “burrice, mau, triste” 
enquanto que os alunos que nunca reprovaram, por suposição, 
associaram as palavras “chato, horrível, mau e triste”. É referido 
que o termo “burrice” pode ser indicador do quanto estes alunos 
se sentem inferiorizados relativamente aos seus pares que nunca 
reprovaram. 
"A primeira vez que chumbei 
senti-me triste. " (A12, §30); 
"Fiquei mal… É aquele coiso, 
nunca se chumbou, tem-se aquela 
mudança, parecendo que não 
ainda é grande." (A30, §28) 
18 
  Sentimento de perda 
dos colegas 
A partir do corpus em análise "No primeiro 7º ano chorei, 
admito que chorei e fiquei triste 
sobretudo por ter que abandonar 
os meus colegas que já estavam 
desde o 1º ano." (A14, §30) 
7 
  Vergonha A partir do corpus em análise. Inclui expressões tais como: senti-
me mal 
"No primeiro 8º ano senti-me um 
bocado mal porque era a minha 
turma desde o 1º ano." (A7, §26) 
5 
  Indiferença A partir do corpus em análise "Não senti nada, continuei normal. 
Senti-me completamente normal. 
Pronto, já sabia que ia acontecer, 
eu também não fiz para que não 
acontecesse." (A10, §30). 
5 
  Não se recorda A partir do corpus em análise "Aí não me recordo, nem me 
recordo de ter sentimentos nessa 
altura. Acho que nessa altura a 




muito sentimento se chumba ou 
não." (A29, §37) 
Impacto das retenções seguintes     0 
  Tristeza São consideradas as respostas "sim ou a mesma coisa" uma vez 
que que o aluno repete o mesmo sentimento na segunda 
retenção. 
 
Polido e Pullin (2015) que analisaram as representações sociais 
dos alunos do 6º e 9º ano de escolaridade a partir dos indutores 
“Aprender é...” e “Reprovar é...” comprando-os entre os alunos 
que já tinham sido reprovados e os alunos que nunca tinham sido 
reprovados,  evidenciam que, para os dois grupos de alunos, a 
representação social de reprovar denota insatisfação e 
descontentamento. Os alunos reprovados associaram esta 
representação a palavras tais como “burrice, mau, triste” 
enquanto que os alunos que nunca reprovaram, por suposição, 
associaram as palavras “chato, horrível, mau e triste”. É referido 
que o termo “burrice” pode ser indicador do quanto estes alunos 
se sentem inferiorizados relativamente aos seus pares que nunca 
reprovaram. 
" Senti tristeza também. Já de uma 
maneira diferente, depois atinei-
me e comecei a estudar, no 7º, 8º 
e 9º." (A5, §30); "sim" (A27, §37). 
16 
  Indiferente A partir do corpus em análise.  "Depois no segundo 7º ano já não, 
já foi normal. Não senti nada." 
(A14, §32) 
12 
  Sentimento de que 
poderia ter-se 
esforçado 
A partir do corpus em análise "Senti que podia ter feito mais ao 
longo do ano, senti-me triste e 
revoltado por não me ter 
esforçado no 9º. " (A2, §35) 
2 
  Vergonha A partir do corpus em análise "Senti tristeza e um bocado de 





  Sentimento de perda 
dos colegas 
A partir do corpus em análise. É considerado a resposta "sim" 
uma vez que que o aluno repete o sentimento "de perda dos 
colegas" na segunda retenção tal qual como na primeira 
Exemplo: "Sim" (A15, §32) 1 
  Alívio devido ao 
bullying que estava a 
sofrer 
A partir do corpus em análise "No outro senti-me aliviada 
porque não gostava da minha 
turma." (A1, §39) 
1 
  Não se recorda A partir do corpus em análise. Inclui o termo "igual" quando na 
anterior é igualmente referido que não se recorda.  
"Igual" (A17, §30) 1 
Acompanhamento 
da escola e 
EE/família  
Medidas adotadas pela escola na 
1ª retenção 
    0 
  Apoio ao estudo Inclui proposta de apoio mesmo que o aluno não aceite. De 
referir que nesta subcategoria está incluido o apoio ao estudo e 
as atividades de apoio ao estudo. 
 
Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, alíneas a) e b) ponto 
3 do artigo 32.º: 
a) Apoio ao estudo, orientado para a satisfação de necessidades 
específicas, contribuindo para um trabalho de proximidade e 
acompanhamento eficaz do aluno face às dificuldades detetadas; 
b) Atividades de apoio ao estudo através da consolidação e 
desenvolvimento das aprendizagens, visando o reforço do apoio 
nas disciplinas com maiores níveis de insucesso e o 
acompanhamento da realização de trabalhos que visem a 
integração das aprendizagens de várias áreas disciplinares, a 
prática de rotinas de pesquisa e seleção de informação e a 
aquisição de métodos de estudo. 
 
Apoio de um professor para melhorar o desempenho do 
aluno/apoio educativo (Cannon & Lipscomb, 2011; Chohan & 
Qadir, 2016; Range, et al., 2012; Rodrigues, Alçada, Calçada & 
Mata, 2017)  
"Comecei a ter apoio educativo, 
mas não queria ir, apesar de ser 




Apoio de um professor para melhorar o desempenho do aluno 
(Hanover Research, 2013; West, 2012) 
  Acompanhamento 
psicológico 
Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril – ponto 4 do artigo 
32.º: 
4 - Para a conceção e desenvolvimento dos planos referidos no 
n.º 1, bem como para a avaliação do impacto das medidas 
adotadas, pode a escola estabelecer dinâmicas de parceria com 
instituições de intervenção local, mobilizando os profissionais 
que, a cada situação, considerar adequados. 
 
O Parecer co CNE nº 5/2016, de 18 de novembro, evidencia no 
ponto 21 que: “As intervenções em ordem à promoção do 
sucesso escolar, em cada contexto, implicam muitas vezes a 
intervenção de outros profissionais especializados junto dos 
professores, tais como psicólogos, assistentes sociais, mediadores 
familiares e outros.” 





Intervenção de outros técnicos especializados (Rodrigues, Alçada, 
Calçada & Mata, 2017) 
  Não foram adotadas 
estratégias/medidas e 
iniciativas 
A partir do corpus em análise "Nada, meteram-me outra vez no 
8º ano." (A15, §40) 
7 
  Apoio na sala de aula 
do professor titular 
A partir do corpus em análise "Estavam sempre a perguntar se 
tínhamos as fichas, se estava tudo 
bem, se precisávamos de alguma 
coisa… acho que foi o ano que eu, 
no 9º… no 8º também tive apoio 
dos professores, mas no 9º ano 
também tive muito apoio dos 
professores." (A16, §51) 
3 
  Não se recorda A partir do corpus em análise "No 3º ano não me recordo." 
(A28, §52) 
3 
   Coadjuvação em sala 
de aula 
Coadjuvação em sala de aula, valorizando-se as experiências e as 
práticas colaborativas que conduzam à melhoria das práticas 
(Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril – alínea d) ponto 3 
do artigo 32.º) 
Coadjuvação (Ferreira, Félix & Perdigão, 2015; Rodrigues, Alçada, 
Calçada & Mata, 2017); 
"Não sei, mas por exemplo em 
matemática tinha duas 
professoras, uma delas para nos 




  Permanência na 
mesma turma 
Despacho Normativo 7-B/2015 – artigo 17.º: 
No artigo 17º é evidenciado que na constituição das turmas: 
1- … prevalecem critérios de natureza pedagógica definidos no 
projeto educativo e no regulamento interno do estabelecimento 
de educação e de ensino, competindo ao diretor aplicá-los no 
quadro de uma eficaz gestão e rentabilização de recursos 
humanos e materiais existentes e no respeito pelas regras 
constantes do presente despacho normativo. 
2- … é respeitada a heterogeneidade das crianças e jovens, 
podendo, no entanto, o diretor, após ouvir o conselho 
pedagógico, atender a outros critérios que sejam determinantes 
para a promoção do sucesso e para a redução do abandono 
escolar. 
 
Recomendação nº 2/2015, de 25 de março: 
“Criar condições efetivas às escolas para a construção de 
respostas contextualizadas que visem a criação de melhores 
condições de aprendizagem: constituição de turmas, afetação de 
recursos, distribuição de serviço docente, gestão do currículo, 
construção de diferentes percursos escolares.” 
"Eu no 2º ano não mudei de 
turma, fiquei na mesma, mas no 
ano atrás."(A2, §46) 
1 
  Adequação do espaço 
físico da sala de aula 
A partir do corpus em análise "Depois quando comecei a usar 
óculos, experimentei ficar no final 
da sala e ao princípio. Depois 
viram que eu me adaptava mais 





  Mudança de turma Despacho Normativo 7-B/2015 – artigo 17.º: 
No artigo 17º é evidenciado que na constituição das turmas: 
3- … prevalecem critérios de natureza pedagógica definidos no 
projeto educativo e no regulamento interno do estabelecimento 
de educação e de ensino, competindo ao diretor aplicá-los no 
quadro de uma eficaz gestão e rentabilização de recursos 
humanos e materiais existentes e no respeito pelas regras 
constantes do presente despacho normativo. 
4- … é respeitada a heterogeneidade das crianças e jovens, 
podendo, no entanto, o diretor, após ouvir o conselho 
pedagógico, atender a outros critérios que sejam determinantes 
para a promoção do sucesso e para a redução do abandono 
escolar. 
 
Recomendação nº 2/2015, de 25 de março: 
“Criar condições efetivas às escolas para a construção de 
respostas contextualizadas que visem a criação de melhores 
condições de aprendizagem: constituição de turmas, afetação de 
recursos, distribuição de serviço docente, gestão do currículo, 
construção de diferentes percursos escolares.” 
"Puseram-me na melhor turma 
desse ano, do 8º, na turma mais 




  Outras ofertas 
alternativas 
Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, ponto 1 do artigo 
33.º: 
1 - Em benefício da integração do aluno e do seu progresso 
escolar, a escola pode promover outras ofertas específicas que 
apelem à diversidade, adaptadas ao perfil dos alunos, sem 
prejuízo da abertura de turmas de percursos curriculares 
alternativos, programas integrados de educação e formação e 
cursos de educação e formação. 
 
O artigo 33º do Decreto-Lei nº 17/2016, de 4 de abril evidencia 
claramente que, para a integração do aluno e do seu progresso 
escolar, a escola pode promover outras ofertas formativas 
nomeadamente percursos curriculares alternativos (PCA), 
programas integrados de educação e formação (PIEF) e cursos de 
educação e formação (CEF). 
 
 “Criar condições efetivas às escolas para a construção de 
respostas contextualizadas que visem a criação de melhores 
condições de aprendizagem: constituição de turmas, afetação de 
recursos, distribuição de serviço docente, gestão do currículo, 
construção de diferentes percursos escolares.” (Recomendação 
nº 2/2015, de 25 de março) 
"Sim meteram-me nesse curso no 
6º ano, abriram mesmo o curso. " 
(A9, §43) 
1 
Medidas adotadas pela escola nas 
retenções seguintes 
    0 
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  Apoio ao estudo Inclui o termo "igual" ou "sim" quando na 1ª retenção é também 
referido apoio 
Inclui proposta de apoio mesmo que o aluno não aceite. De 
referir que nesta subcategoria está incluido o apoio ao estudo e 
as atividades de apoio ao estudo. É considerada expressão "ir 
para uma sala e darem-nos fichas para fazer". 
 
Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, alíneas a) e b) ponto 
3 do artigo 32.º: 
a) Apoio ao estudo, orientado para a satisfação de necessidades 
específicas, contribuindo para um trabalho de proximidade e 
acompanhamento eficaz do aluno face às dificuldades detetadas; 
b) Atividades de apoio ao estudo através da consolidação e 
desenvolvimento das aprendizagens, visando o reforço do apoio 
nas disciplinas com maiores níveis de insucesso e o 
acompanhamento da realização de trabalhos que visem a 
integração das aprendizagens de várias áreas disciplinares, a 
prática de rotinas de pesquisa e seleção de informação e a 
aquisição de métodos de estudo. 
 
Apoio de um professor para melhorar o desempenho do 
aluno/apoio educativo (Cannon & Lipscomb, 2011; Chohan & 
Qadir, 2016; Range, et al., 2012; Rodrigues, Alçada, Calçada & 
Mata, 2017)  
Apoio de um professor para melhorar o desempenho do aluno 
(Hanover Research, 2013; West, 2012) 
"Perguntaram se eu queria apoio, 
eu disse que não, preferi mesmo ir 
para o curso. " (A20, §49); "Igual" 
(A3, §41); "Sim" (A18, §50) 
16 
  Não foram adotadas 
estratégias/medidas e 
iniciativas 
A partir do corpus em análise "Já não fez nada. " (A9, §46) 7 
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  Acompanhamento 
psicológico 
Considera-se a resposta "sim" dados que é questionado se na 
segunda retenção o aluno continua a beneficiar de 
acompanhamento psicológico tal como na primeira retenção. 
 
Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril – ponto 4 do artigo 
32.º: 
4 - Para a conceção e desenvolvimento dos planos referidos no 
n.º 1, bem como para a avaliação do impacto das medidas 
adotadas, pode a escola estabelecer dinâmicas de parceria com 
instituições de intervenção local, mobilizando os profissionais 
que, a cada situação, considerar adequados. 
 
O Parecer co CNE nº 5/2016, de 18 de novembro, evidencia no 
ponto 21 que: “As intervenções em ordem à promoção do 
sucesso escolar, em cada contexto, implicam muitas vezes a 
intervenção de outros profissionais especializados junto dos 
professores, tais como psicólogos, assistentes sociais, mediadores 
familiares e outros.” 
Intervenção de outros técnicos especializados (Rodrigues, Alçada, 
Calçada & Mata, 2017) 
"a mim depois acho que me 
meteram num psicólogo cá da 




  Outras ofertas 
alternativas 
Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, ponto 1 do artigo 
33.º: 
1 - Em benefício da integração do aluno e do seu progresso 
escolar, a escola pode promover outras ofertas específicas que 
apelem à diversidade, adaptadas ao perfil dos alunos, sem 
prejuízo da abertura de turmas de percursos curriculares 
alternativos, programas integrados de educação e formação e 
cursos de educação e formação. 
 
O artigo 33º do Decreto-Lei nº 17/2016, de 4 de abril evidencia 
claramente que, para a integração do aluno e do seu progresso 
escolar, a escola pode promover outras ofertas formativas 
nomeadamente percursos curriculares alternativos (PCA), 
programas integrados de educação e formação (PIEF) e cursos de 
educação e formação (CEF). 
 
“Criar condições efetivas às escolas para a construção de 
respostas contextualizadas que visem a criação de melhores 
condições de aprendizagem: constituição de turmas, afetação de 
recursos, distribuição de serviço docente, gestão do currículo, 
construção de diferentes percursos escolares.” (Recomendação 
nº 2/2015, de 25 de março) 
"Na segunda retenção passei logo 
para os cursos, para o curso 
vocacional que me deu 
equivalência ao 9º ano." (A6, §40) 
4 
  Constituição 
temporária de grupos 
de alunos 
Constituição temporária de grupos de alunos em função das suas 
necessidades e ou potencialidades, promovendo, num trabalho 
de articulação entre docentes, a superação das dificuldades e o 
prosseguimento do trabalho na turma (Despacho Normativo 1-
F/2016, de 5 de abril – alínea c) ponto 3 do artigo 32.º) 
Trabalho com pares de alunos (Rodrigues, Alçada, Calçada & 
Mata, 2017) 
"Dividiam, por exemplo, os que 
tinham mais baixas notas iam para 
um sítio, e os que tinham 
melhores notas iam para outro 
sítio. Coisa que eu acho que nunca 
devia ter acontecido. Acho que 
isso foi mal feito, nunca 
concordei." (A28, §58) 
3 
  Apoio na sala de aula 
do professor titular 
A partir do corpus em análise "no 5º sim, houve professores que 
ao chumbarmos nos puxavam 
mais para o pé deles e dizem “tem 




mais em cima de nós. Para que 
pudéssemos passar de ano." (A 29, 
§47) 
  Aulas de recuperação A partir do corpus em análise " Aulas de recuperação sim." (A21, 
§43) 
1 
  Mudança de turma Despacho Normativo 7-B/2015 – artigo 17.º: 
No artigo 17º é evidenciado que na constituição das turmas: 
1- … prevalecem critérios de natureza pedagógica definidos no 
projeto educativo e no regulamento interno do estabelecimento 
de educação e de ensino, competindo ao diretor aplicá-los no 
quadro de uma eficaz gestão e rentabilização de recursos 
humanos e materiais existentes e no respeito pelas regras 
constantes do presente despacho normativo. 
2- … é respeitada a heterogeneidade das crianças e jovens, 
podendo, no entanto, o diretor, após ouvir o conselho 
pedagógico, atender a outros critérios que sejam determinantes 
para a promoção do sucesso e para a redução do abandono 
escolar. 
 
Recomendação nº 2/2015, de 25 de março: 
“Criar condições efetivas às escolas para a construção de 
respostas contextualizadas que visem a criação de melhores 
condições de aprendizagem: constituição de turmas, afetação de 
recursos, distribuição de serviço docente, gestão do currículo, 
construção de diferentes percursos escolares.”  
"Quando chumbei também estava 
numa turma dessas vá de 
brincadeiras, depois não estava 
muito atento às aulas. Depois no 
segundo 9º já me puseram outra 
vez numa turma mais calma." (A4, 
§43) 
1 
Medidas adotadas pelo EE na 1ª 
retenção 
    0 
  Questionar/conversar 
acerca dos aspetos 
escolares 
A partir do corpus em análise 
Inclui o EE questionar acerca dos testes ou trabalhos de casa e 
incentivo ao estudo sem ser interveninete ativo nesta ajuda, 
orientar a conduta do aluno em termos escolares. 
"Eles diziam para eu estudar, para 
fazer os trabalhos de casa. " (A5, 
§40); "Falava comigo, explicava-




como é que eu tinha que reagir. " 
(A24, §45) 
  Ajudar/organizar o 
estudo em casa 
A partir do corpus em análise 
Inclui aspetos tais como acompanhar ativamente o estudo do 
aluno; ver os cadernos diários. 
"Também me ajudou mais nos 
trabalhos de casa, perguntava-me, 
no estudo e isso tudo. Eu também 
dava-lhe logo a lista dos testes no 
início do ano." (A2, §50) 
13 
  Aplicação de castigos A partir do corpus em análise 
Inclui condicionar o uso de equipamentos tecnológicos em casa. 
"Puseram-me de castigo como é 
normal. " (A5, §32): "Ainda me 
ajudavam a fazer alguns trabalhos 
e experimentaram a tirar o 
computador a ver se aquilo dava 
alguma coisa só que foi igual." 
(A25, §63) 
12 
  Recurso a explicações 
privadas 
A partir do corpus em análise "Na primeira vez deram-me apoio, 
arranjando-me explicações." (A6, 
§33) 
8 
  Manifestação de 
apoio ao aluno 
A partir do corpus em análise "Deram-me apoio, para ver se eu 
conseguia ie em frente." (A9, §39) 
5 
  Solicitação de ajuda a 
terceiros 
A partir do corpus em análise "Ainda havia coisas que me 
ajudavam a fazer, até o meu tio 
também me ajudava a estudar 
geografia ou história." (A11, §41) 
5 
  Não se recorda A partir do corpus em análise "Já não me lembro, mas eu acho 
que não." (a18, §58) 
3 
  Uso de recompensas A partir do corpus em análise "E dizem se me portar bem vou a 
tal sítio; se me portar bem não me 





  Não fez nada A partir do corpus em análise "No 2º ano acho que nada. " (a27, 
§53) 
1 
Medidas adotadas pelo EE nas 
retenções seguintes 
    0 
  Questionar/conversar 
acerca de aspetos 
escolares 
A partir do corpus em análise 
Inclui o EE questionar acerca dos testes ou trabalhos de casa e 
incentivo ao estudo sem ser interveninete ativo nesta ajuda, 
orientar a conduta do aluno em termos escolares. Inclui o termo 
"ralhar". Considera-se a resposta "igual" ou "sim" quando 
anteriormente, na primeira retenção, foi referido o mesmo. 
" Mas conversaram, para a gente 
ter mais atenção às aulas e 
estudar, para não andar sempre a 
jogar à bola e essas coisas assim" 
(A27, §42); "Sim, continuou." 
(A24, §49); "Igual" (A10, §64) 
15 
  Ajudar/organizar o 
estudo em casa 
A partir do corpus em análise 
Inclui aspetos tais como: Acompanhar o estudo do aluno; ver os 
cadernos diários. Inclui expressões de igual ou também quando 
repete esta subcategoria na 1ª retenção. Considera-se a resposta 
"igual" ou "sim" quando anteriormente, na primeira retenção, foi 
referido o mesmo. 
"Eu acho que em tudo isto, a 
minha mãe sempre reagiu de 
forma a ajudar-me, porque nunca 
foi aquela coisa de ralhar, ou 
castigar. Sempre foi aquela coisa 
de me ajudar. Por isso é que eu 
acho que não foi tão difícil…" 
(A28, §50); "Sim, continuou." 
(A24, §49); "Foi igual." (A3, §47) 
11 
  Não fez nada A partir do corpus em análise 
Inclui resposta de impossibilidade do EE poder ajudar por 
incapacidade do mesmo. 
"Não fizeram nada." (A1, §49); 
"Mas pronto, já não me 
conseguem ajudar a estudar, 
porque já não percebem as coisas. 
" (A20, §61); "Não" (A26, §62) 
9 
  Aplicação de castigos A partir do corpus em análise 
Considera-se o termo "foi igual" quando napromeira retenção 
também é referido a aplicação de castigos por parte do EE. 
"Na segunda vez já fiquei de 
castigo." (A8, §41); "Foi igual." 
(A30, §43). 
8 
  Recurso a explicações 
privadas 
A partir do corpus em análise "Então, disseram para eu ir para 
aquela explicadora e meteram-me 
de castigo de eu ter chumbado o 




  Induziram a 
frequência num curso 
A partir do corpus em análise "Depois no terceiro o meu pai não 
me disse nada e a minha mãe lá 
decidiu, viu que eu não conseguia, 
e pôs-me num curso. Decidimos 
que era melhor ir para um curso." 
(A30, §34) 
3 
  Solicitação de ajuda a 
terceiros 
A partir do corpus em análise 
Considera-se o termo "foi nos dois" quando anteriormente, na 
primeira retenção, é referido o recurso a explicações privadas. 
"Para os trabalhos de casa era 
mais a minha irmã que me 
ajudava, e o meu irmão." (A13, 
§50); "Foi nos dois." (A15, §60) 
2 
  Acompanhamento 
psicológico externo à 
escola 
A partir do corpus em análise "Sim tive apoio psicológico fora da 
escola." (A21, §47) 
1 
  Manifestação de 
apoio ao aluno 
A partir do corpus em análise 
Considera-se o termo "também" quando anteriormente, na 
primeira retenção, já foi referido apoio ao aluno.  
"Também." (A22, §32) 1 
  Não se recorda A partir do corpus em análise Não me recordo (A5, §44) 1 
Estratégias/medidas adotadas 
pelo aluno após as retenções 
    0 
  Maior empenho/mais 
estudo 
Garcia-Perez, J., Hidalgo-Hidalgo, M. & Robles-Zurita J. (2014) 
salientam duas características não observáveis nos alunos 
repetentes que lhes permitem um melhor desempenho no ano 
seguinte, o interesse dos pais e o esforço dos alunos. 
"Fiz um esforço. Tentar estudar 
mais." (A22, §46) 
14 
  Não modificou 
atitudes 
A partir do corpus em análise "Da primeira vez, eu nessa altura 
não tinha mesmo cabeça para a 
escola, queria tudo menos escola, 
era brincar e coisas assim. Nessa 
altura não mudei nada." (A20, 
§69) 
7 
  Tentou empenhar-se 
mas desistiu 
A partir do corpus em análise "Sim, no 1º período empenhei-me 
muito e no 2º também. No 3º é 




baixado as notas e pensei que não 
ia conseguir." (A8, §45) 
  Tornou-se menos 
indisciplinado 
A partir do corpus em análise "Ainda no 1º período, já no 7º, 
tive aquela fase de querer 
começar a portar-me mal, mas 
depois pensei para mim e disse 
que não podia, se não ficava na 
escola outra vez e eu não queria 
isso. Por isso, mudei radicalmente, 
disse que iria portar-me bem no 
resto das aulas. De vez em quando 
é que falava e isso, mas portar-me 
mal assim muito muito é que 
não." (A11, §57) 
5 
  Melhorou a 
assiduidade 
A partir do corpus em análise "Sim, não faltar mais às aulas e ir 
todos os dias à escola. Nesse ano 
passei." (A9, §54) 
2 
  Relacionou-se com 
outros amigos 
A partir do corpus em análise "Falar e estudar com as pessoas 
certas. Ter amigos, que na altura 
não podia considerar como 
amigos porque se me 
desencaminhavam não eram meus 
amigos." (A23, §73) 
2 
  Mudou de escola 
(agrupamento) 
A partir do corpus em análise "Também porque pedi à minha 
mãe para mudar de escola." (A1, 
§57) 
2 
  Solicitou apoio aos 
professores 
A partir do corpus em análise "Sim, tentei. Falei com os 
professores e perguntava se podia 
voltar a fazer o teste, ou por 
exemplo levar mais tempo que me 
deem aulas a explicar as coisas. 




melhores notas por causa disso." 
(A15, §64) 
Tomada de 
decisão acerca do 
percurso 
educativo 
Motivo para não frequentar o 
curso vocacional (VOC) 
Esta questão reporta-se apenas aos alunos da amostra que 
concluiram o 9º ano de escolaridade no ensino regular (5 alunos 
no total). 
  0 
  Recusa dos pais em 
frequentar o ensino 
vocacional 
A partir do corpus em análise "O meu pai não deixou." (A3, §67) 2 
  Seguir o percurso dos 
irmãos 
A partir do corpus em análise "Queria fazer a escola mesmo 
normal. Queria fazer como o meu 
irmão. " (A5, §61) 
1 
  Cursos pouco 
cativantes 
A partir do corpus em análise "O curso que estava na minha 
escola também não era assim 
nada que me cativasse." (A2, §60) 
1 
  Boa capacidade para 
frequentar o regular 
A partir do corpus em análise "Não porque os professores 
diziam que eu tinha capacidades 
só que eu é que não queria." (A1, 
§69) 
1 
Motivo de decisão pelo VOC Esta questão reporta-se aos alunos da amostra que concluiram o 
9º ano de escolaridade no ensino vocacional (25 alunos no total). 
  0 
  Menor grau de 
dificuldade 
A partir do corpus em análise "a matéria era mais fácil, as aulas 
eram mais fáceis, os testes eram 
mais fáceis e não tínhamos 
exames no final do ano, por isso 
era mais fácil passarmos. " 
(A7,§58);  
22 
  Porque passa menos 
tempo na escola 
A partir do corpus em análise "Porque começaram-me a dizer 
que passava menos tempo na 





  Conseguir emprego 
mais facilmente 
A partir do corpus em análise "Eu achei bem, porque estando no 
curso poderíamos arranjar 
trabalho mais facilmente. " (A7, 
§58) 
1 
  Poder ser pouco 
assíduo 
A partir do corpus em análise "Sempre foi uma forma mais fácil, 
na qual sempre podia dar algumas 
faltas naquelas disciplinas que eu 
não gostava muito, então eu 
aceitei. " (A19, §76) 
1 
Sugestão de frequentar o VOC Apenas foram questionados os alunos que concluiram o 9º ano de 
escolaridade num curso vocacional (25 alunos). 
  0 
  Diretor de turma A partir do corpus em análise. Considera-se quando é referido 
"professor" ou "escola"  
"Sim, pela diretora de turma." (A4, 
§77); "Foi por sugestão da escola." 
(A6, §64); "Foi a professora que 
nos disse, a mim e aos meus 
colegas. " (A9, §87) 
19 
  Diretor da escola A partir do corpus em análise "Acho que foi mesmo o diretor da 
escola que falou com a gente, que 
ia abrir o curso." (A27, §87) 
2 
  EE A partir do corpus em análise "Falaram-me nesse curso. Foi 
colegas de trabalho da minha 
mãe, que têm filhos da minha 
idade, que vinham dos professores 
a falar para casa e depois disseram 
à minha mãe. " (A23, §90) 
2 
  Psicóloga A partir do corpus em análise Exemplo: "A psicóloga sugeriu-me 
essa ideia e eu aceitei." (A19, §76) 
2 
  Outro A partir do corpus em análise "Foi uma colega." (A18, §90) 2 
  Carta A partir do corpus em análise "Lá está, foi por a carta que me 
mandaram quando eu chumbei. " 
(A20, §83) 
1 
Envolvimento do aluno e EE na 
decisão de frequentar VOC 
    0 
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  Decisão do aluno com 
consentimento dos 
pais 
A partir do corpus em análise "E eu decidi aceitar, porque vi que 
era alguma coisa realmente 
vantajosa para mim." (A11, §72) 
16 
  Decisão conjunta do 
aluno com o EE 
A partir do corpus em análise "Decidimos que se calhar era o 
melhor tendo em conta a minha 
situação." (A21, §93) 
8 
  Decisão dos pais A partir do corpus em análise "Primeiro eu disse que não queria. 
Depois ela foi falando comigo, ia-
me dizendo, mostraram-lhe um 
papel com o curso. Depois ela 
disse para eu ir para lá e eu disse 
que ia vá." (A15, §84) 
1 
Sentido de justiça 
e consequências 
da retenção 
Medida de retenção entendida 
como injusta 
Refere-se as diversas retenções dos alunos   0 
  Injusta por saber as 
matérias 
A partir do corpus em análise "Mas no 8º acho que não, acho 
que foi bastante injusto porque eu 
sabia as coisas." (A28, §96); "Da 
primeira vez não achei tão justa, 
porque se eu tinha tido notas 
suficientes para passar, só que no 
último período desleixei-me um 
bocado, mas a minha média era 
positiva." (A20. §86) 
4 
  Injusto porque a 
escola poderia ter 
feito mais por si 
A partir do corpus em análise "No 2º, acho que não porque a 
professora podia ter ajudado 
mais." (A2, §76) 
4 
  Injusta porque se 
esforçou 
A partir do corpus em análise "No 8º não porque me esforcei" 
(A16, §87) 
2 
Medida de retenção entendida 
como justa 
Refere-se as diversas retenções dos alunos 
 
Jacomini (2010) evidencia que a principal justificação dos pais e 
alunos é o facto de afirmarem que a retenção é necessária porque 
os alunos não podem ser promovidos se não alcançaram os 
objetivos estabelecidos para cada ano letivo. 
  0 
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  Justa devido à falta de 
estudo/empenho 
Todos os participantes do estudo sentiram que havia 
circunstâncias em que a retenção era justificada ou porque o 
aluno não adquiriu os conhecimentos suficientes ou porque o 
aluno não obteve avaliação suficiente para transitar de ano 
(Anderson e West, 1992). 
"Sim, sim. Não estudava, pronto, 
acho que foi justo." (A3, §73); 
"Sim, por causa das notas. Da 
segunda vez foi certíssimo, não 
havia outra maneira." (A7, §60); 
"Foi, agora neste momento penso 
que foi. " (A10, §93); "Sim, acho. 
Acho que foi justo, porque era 
consequência dos meus atos, se 
não estudava, portanto acho que 
foi muito justo." (A29, §85) 
24 
  Justa porque não era 
assíduo 
A partir do corpus em análise "Sim, se eu não vinha à escola, 
acho que sim… não podia pedir 
mais que isso. Se eu não vinha, 
como é que me podiam passar?" 
(A21, §65) 
4 
  Justa pela adaptação 
à nova escola 
A partir do corpus em análise "Da primeira vez sim, porque 
também foi complicado para mim 
adaptar-me aquele ano." (A30, 
§68) 
1 
  Justa por ter 
dificuldades de 
aprendizagem 
Todos os participantes do estudo sentiram que havia 
circunstâncias em que a retenção era justificada ou porque o 
aluno não adquiriu os conhecimentos suficientes ou porque o 
aluno não obteve avaliação suficiente para transitar de ano 
(Anderson e West, 1992) 
"Acho que foi justo. Porque eu 
tinha dificuldades, não conseguia 
ultrapassar. Foi nos três anos." 
(A2, §64) 
1 
Benefícios da retenção em 
termos de aprendizagem 
Por acreditarem que a reprovação é eficaz no sentido em que 
garante uma boa aprendizagem, alguns pais e alunos, mesmo 
percebendo que muitas vezes o aluno continua com baixo 
desempenho académico após ter sido reprovado, referem-se à 
reprovação como uma medida benéfica (Jacomini, 2010). 
  0 
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  Aprendeu mais A maioria dos pais e alunos sentem que a decisão de retenção é 
benéfica para o aluno (Anderson e West, 1992; Jacomini, 2010) 
sendo que este aspeto também é corroborado por Anastasiou, 
Papachristou e Diakidoy (2017) quando evidenciam que os pais 
consideram a retenção uma prática eficaz.  
Jacomini (2010) evidencia que retenção é vista pelos pais e alunos 
como algo que garante a aprendizagem. 
"Sim, porque no primeiro ano que 
chumbei eu não sabia nada" (A8, 
§63) 
12 
  Não melhorou 
conhecimentos 
A partir do corpus em análise 
Inclui termos de "aprender pouco" ou "nem bom nem mau" 
Exemplo: "Não. Sabia a matéria, 
alguma. " (A26, §87);  "Eu sabia as 
matérias todas, mas depois não 
tinha vontade de fazer os testes. 
Como eu já sabia as coisas, para a 
minha aprendizagem não foi bom 
nem mau." (A6, §69) 
10 
  Aprendeu que não 
devia reprovar/lição 
Inclui termos como: que não devia reprovar, que tinha de estudar 
mais, que não poderia faltar 
 
Segundo Jacomini (2010) a retenção é vista como algo que 
garante a aprendizagem e percebida como uma chamada de 
atenção para o erro do aluno, atuando como uma medida 
corretiva. O mesmo autor refere ainda que a reprovação é 
entendida como forma de pressão para obter determinados 
comportamentos dos alunos e como punição para aqueles que 
não cumprem o esperado pela escola em relação à aprendizagem. 
"Ao chumbar percebi que não 
podia ser assim, tinha que ir para a 
frente." (A17, §81); "Aprendi mais, 
por uma lição de vida. Chumbei 
porque não me empenhei. Podia 
ter sido melhor, porque eu sei que 
sou inteligente e fico desiludida 
comigo mesma como é que não 
puxei isso." (A23, §98) 
8 
Consequências da retenção em 
termos de relação com colegas 
    0 
  Não interfere na 
relação com os outros 
alunos 
A partir do corpus em análise "Não, não houve. Estava com eles 
quase a toda a hora. Até agora 




  Diminuição da relação 
com os outros alunos 
A partir do corpus em análise "Houve, houve efeitos… eles 
seguiram a vida deles e eu segui a 
minha. Uns ainda falamos, agora 
outros já não." (A5, §70); "No 2º 
sim. Muitos dos colegas que 
andavam comigo no 2º não me 
falam, não se dão mais comigo. 
Quando foram para o 5º ano 
deixaram de me falar. E não sei 
porque é que me deixaram de 
falar." (A2, §82) 
11 
  Melhorou a relação 
com os colegas 
(bullying) 
A partir do corpus em análise "Não me dava com eles, portanto 
para mim até foi bom porque 
deixei de estar naquela turma." 
(A1, §75) 
2 
  Sempre teve uma 
relação complicada 
com os outros alunos 
A partir do corpus em análise "Eu sempre tive rivalidades com 
alguns colegas, não sei porquê, 
não sei se era racismo por eu ser 
lisboeta. Mas sempre houve 
desavenças e eu cheguei a levar 
uma falta porque disse uma 
asneira que eu não devia ter dito 
na aula, por um colega meu me 
ter tratado mal." (A23, §100) 
1 
Consequências da retenção em 
termos relação com professores 
    0 
548 
 
  Não intefere na 
relação com 
professores 
Quanto à relação com os professores, Seabra (2006), evidenciou 
que por um lado, mais de metade dos alunos do estudo referem a 
existência de práticas de discriminação por parte dos professores, 
referido sobretudo por alunos que já reprovaram e por outro 
lado, constatou também que os alunos destacam a boa relação 
com os professores, sentem-se respeitados e referem que os 
professores explicam bem as matérias, sentem a sua amizade e 
sentem que os professores pretendem a participação do aluno 
nas aulas, opinião partilhada fundamentalmente por alunos do 
género feminino e por alunos que nunca reprovaram. 
Genericamente, todos os alunos referem gostar dos professores 
(de todos ou quase todos). 
"Com os professores sempre me 
dei bem, nunca tive discussão 
nenhuma, nada." (A12, §86) 
15 
  Interfere, 
dependendo dos 
professores 
A partir do corpus em análise "Sim, eu acho que há muitos… há 
professores que são bons 
professores e sabem o que fazem, 
há outros que não, estão ali para 
dar a matéria, e aquele que 
aprende já é o melhor, os outros 
são todos uns burros. Houve um 
professor uma vez, aqui no liceu, 
que se vira e diz “olha há escolas 
especializadas para ti…”, não acho 
correto… e eu respondi “olha, 
para ti também…”" (A21, §102) 
6 
  Os professores 
apoiam mais os 
alunos 
A partir do corpus em análise "Sim. Não sei explicar muito bem, 
ele chumbou então vamos lá 




  Professores 
discriminam os alunos 
retidos 
Quanto à relação com os professores, Seabra (2006), evidenciou 
que por um lado, mais de metade dos alunos do estudo referem a 
existência de práticas de discriminação por parte dos professores, 
referido sobretudo por alunos que já reprovaram e por outro 
lado, constatou também que os alunos destacam a boa relação 
com os professores, sentem-se respeitados e referem que os 
professores explicam bem as matérias, sentem a sua amizade e 
sentem que os professores pretendem a participação do aluno 
nas aulas, opinião partilhada fundamentalmente por alunos do 
género feminino e por alunos que nunca reprovaram. 
Genericamente, todos os alunos referem gostar dos professores 
(de todos ou quase todos). 
"Mas eu sabia que havia ali 
qualquer coisa que não iam muito 
à pala comigo. Explicava-se 
porquê, porque eu também não 
fazia por isso… pelo meu 
comportamento, eu fazia por isso, 
faltava ao respeito tanto aos meus 
colegas como aos professores na 
sala de aula.” (A19, §88) 
4 
Conceções acerca 
da escola e futuro 
próximo 
Motivos para gostar da escola     0 
  Convívio com amigos Inclui o "gostar da escola por causa dos intervalos" 
 
Seabra (2006) salienta que a apreciação global que os alunos 
fazem da escola evidencia o convívio com os colegas, aspetos 
relacionados com a aprendizagem escolar e é dada ênfase às 
condições físicas e materiais da escola sendo que os dois 
primeiros aspetos destacam-se como positivos e o ultimo como 
bastante negativo. 
Exemplos: "Na escola gostava, 
gostava de andar com os meus 
colegas, estávamos sempre todos 
juntos." (A10, §72); "Só gosto dos 
intervalos." (A7, §46) 
12 
  Gosto por aprender Seabra (2006) - aspetos relacionados com a aprendizagem escolar "É um bocado cansativa, mas até 
gosto de estudar e isso gosto, 
porque depois tenho notas 
excelentes e isso." (A3, §53) 
5 
  O futuro depende da 
escola 
Polido e Pullin (2015) também analisaram aspetos relacionados 
com a importância da escola para o futuro e à auto perceção do 
jovem enquanto aluno. Relativamente à importância da escola 
para o futuro, hierarquicamente, os alunos associam-na à 
possibilidade de trabalho, ao acesso ao ensino superior e ao 
espaço para aprendizagem e a melhores condições de trabalho e 
preocupação com o futuro. Apenas 2% dos inquiridos referem 
que a escola não tem importância nenhuma. 
"Gosto, porque acho que aqui 
tenho futuro e noutro lado não. 
Porque para ir para outro lado, 
fruta ou azeitona ou isso, ao calor, 
pelo menos aqui tenho um 
trabalho daqui a amanhã como 




Motivos para não gostar da 
escola 
Seabra (2006) evidencia que os alunos que nunca reprovaram 
demonstram uma relação mais favorável com a escola enquanto 
que os alunos com dificuldades de aprendizagem manifestam um 
menor bem-estar com a escola. 
  0 
  Não gostar das aulas A partir do corpus em análise "As aulas, era o que não 
gostava."(A10, §74) 
14 
  Não gostar de 
estudar/desmotivante 
A partir do corpus em análise "É só mesmo o estudar, não me 
apetece. Quando chego a casa 
quero é estar descansado." (A4, 
§61) 
10 
  Excessiva carga 
horária 
A partir do corpus em análise "É muito tempo dentro de uma 
sala de aula e isso cansa um 
bocado" (A3, §55) 
7 
  Ter de cumprir regras A partir do corpus em análise "Dentro da sala não se pode fazer 
nada, nem mexer no telefone, 
nem comer lá dentro da sala." (A9, 
§56) 
3 
  Os professores A partir do corpus em análise "Não gosto dos professores, em 
geral não gosto muito deles." (A9, 
§57) 
4 
  Bullying A partir do corpus em análise "Gosto mais de andar nesta agora 
do que na outra. Nesta não 
gostava muito, porque faziam-me 
mal e isso. Os outros colegas 
faziam-me mal. Batiam-me e 
chamavam-me nomes.  Eu 
daquela vez que me roubaram 
dinheiro eu estive sempre calado. 
Eu nunca disse aos meus pais nem 
nada, depois eles é que 
descobriram. Porque eu estava 
tão desesperado de eles me 
fazerem mal, por me roubarem o 




ao meu tio, batiam-me, 
chamavam-me nomes e 
empurravam-me. Depois a minha 
mãe viu e disse aos da Escola 
Segura e depois eles ajudaram-
me. Desde aí nunca mais me 
fizeram mal." (A12, §52). 
Importância da escola para a vida Relativamente às representações da escolaridade e aspirações 
escolares, Seabra (2006) salienta que uma percentagem muito 
reduzida de alunos associa primordialmente a escola ao futuro 
que a mesma lhes pode proporcionar. Os alunos reprovados 
associam a escola a aspetos ou sensações negativas, demonstram 
menores aspirações quanto ao grau de escolaridade que 
pretendem atingir e evidenciam mais reservas quanto ao que a 
escola lhes pode proporcionar. 
  0 
  Futuro melhor Inclui termos tais como: ser importante para a vida profissional, 
ter melhores profissões, importante para o futuro, ter um 
emprego melhor, destacar para a vida profissional, é precisa para 
o dia a dia. 
 
Seabra (2006) salienta que uma percentagem muito reduzida de 
alunos associa primordialmente a escola ao futuro que a mesma 
lhes pode proporcionar. 
Polido e Pullin (2015) também analisaram aspetos relacionados 
com a importância da escola para o futuro e à auto perceção do 
jovem enquanto aluno. Relativamente à importância da escola 
para o futuro, hierarquicamente, os alunos associam-na à 
possibilidade de trabalho, ao acesso ao ensino superior e ao 
"Agora neste momento acho que 
é essencial. Agora neste momento 
acho que uma pessoa sem o 12º 
ano não faz nada da vida" (A10, 
§103); "Sim é importante, para 
podermos ter um futuro, para 




espaço para aprendizagem e a melhores condições de trabalho e 
preocupação com o futuro. Apenas 2% dos inquiridos referem 
que a escola não tem importância nenhuma. 
  Importante para 
conseguir emprego 
Polido e Pullin (2015) também analisaram aspetos relacionados 
com a importância da escola para o futuro e à auto perceção do 
jovem enquanto aluno. Relativamente à importância da escola 
para o futuro, hierarquicamente, os alunos associam-na à 
possibilidade de trabalho, ao acesso ao ensino superior e ao 
espaço para aprendizagem e a melhores condições de trabalho e 
preocupação com o futuro. Apenas 2% dos inquiridos referem 
que a escola não tem importância nenhuma. 
"Para conseguir arranjar 
emprego." (A22, §72) 
11 
  Não tem importância Polido e Pullin (2015) também analisaram aspetos relacionados 
com a importância da escola para o futuro e à auto perceção do 
jovem enquanto aluno. Relativamente à importância da escola 
para o futuro, hierarquicamente, os alunos associam-na à 
possibilidade de trabalho, ao acesso ao ensino superior e ao 
espaço para aprendizagem e a melhores condições de trabalho e 
preocupação com o futuro. Apenas 2% dos inquiridos referem 
que a escola não tem importância nenhuma. 
"Neste momento, nenhum. Tudo o 
que eu aprendi na escola e o que 





Objetivos para um futuro 
próximo 
Relativamente às representações da escolaridade e aspirações 
escolares, Seabra (2006) salienta que uma percentagem muito 
reduzida de alunos associa primordialmente a escola ao futuro 
que a mesma lhes pode proporcionar. Os alunos reprovados 
associam a escola a aspetos ou sensações negativas, demonstram 
menores aspirações quanto ao grau de escolaridade que 
pretendem atingir e evidenciam mais reservas quanto ao que a 
escola lhes pode proporcionar. 
  0 
  Procurar 
emprego/trabalhar 
Polido e Pullin (2015) também analisaram aspetos relacionados 
com a importância da escola para o futuro e à auto perceção do 
jovem enquanto aluno. Relativamente à importância da escola 
para o futuro, hierarquicamente, os alunos associam-na à 
possibilidade de trabalho, ao acesso ao ensino superior e ao 
espaço para aprendizagem e a melhores condições de trabalho e 
preocupação com o futuro. Apenas 2% dos inquiridos referem 
que a escola não tem importância nenhuma. 
"Acabar o 12º, e depois vou ver se 
consigo arranjar trabalho." (A13, 
§84) 
11 
  Terminar o 12º ano 
de escolaridade 
(apenas) 
A partir do corpus em análise "Terminar o 12º ano e depois não 
tenho nada em mente." (A18, 
§114) 
6 
  Ingressar na PSP, 
força aérea, GNR 
A partir do corpus em análise "Queria ir para a GNR." (A4, §89) 5 
  Ingressar no ensino 
superior 
Polido e Pullin (2015) também analisaram aspetos relacionados 
com a importância da escola para o futuro e à auto perceção do 
jovem enquanto aluno. Relativamente à importância da escola 
para o futuro, hierarquicamente, os alunos associam-na à 
possibilidade de trabalho, ao acesso ao ensino superior e ao 
espaço para aprendizagem e a melhores condições de trabalho e 
preocupação com o futuro. Apenas 2% dos inquiridos referem 
que a escola não tem importância nenhuma. 
"Seguir a universidade, para o ano 
gostava de fazer o exame de 
biologia e conseguir entrar para a 
universidade." (A16, §99) 
5 
  Ingressar num curso 
profissionalizante 
A partir do corpus em análise Exemplo: "Qualquer coisa que seja 
fora de uma sala. Trabalhar com 
as mãos, em mecânica. Pretendo 




para a mecânica quando terminar 
o 12º ano, num centro." (A6, §77) 
  Não tem objetivos 
delineados 
A partir do corpus em análise "Ainda não sei bem o que quero 
fazer. Quando acabar o curso 
ainda não sei bem o que quero." 
(A22, §74). 
2 
  Tirar a carta de 
condução 
A partir do corpus em análise "Agora estou a juntar um dinheiro, 
porque fiz os 18 e preciso da 
carta." (A10, §105) 
1 
  Terminar o 9º ano de 
escolaridade 
A partir do corpus em análise "Não sei, gostava de pelo menos 
terminar o 9º ano, já que não o 
consegui fazer, terminar o 9º ano. 
Fico triste de não terminar o 9º 










Grelha de análise - Lista de códigos dos Encarregados de educação 
Dimensão Categoria / Subcategorias Anotações Excerto exemplificativo Frequência 
Tomada de 
conhecimento acerca 
da decisão de 
retenção 
Motivo da retenção Vários entrevistados reproduzem a ideia de que o 
baixo desempenho escolar é culpa do aluno, da 
família e da ausência de reprovação. 
(Jacomini,2010).  
  0 
  Falta de estudo/Desmotivação Inclui os termos "preguiça, brincalhão, distraído, 
despistado, falta de esforço, falta de interesse, 
não gostar de estudar". Podem ser referidos 
diversos motivos ou referidos motivos em 
diferentes anos de reprovação ou um mesmo 
motivo comum a todos os anos. 
 
Alguns pais manifestaram que as baixas avaliações 
dos alunos se devem ao facto de o aluno não se 
esforçar o suficiente para transitar de ano 
(Anderson & West, 1992; Williams, 2014). 
" Sempre foi muito preguiçosa." (EE8, 
§23); "Sim percebi, ele chumbou não 
era por não saber não é, ele sabia, 
mas o problema é que ele não estava 
interessado." (EE7, §32); "No 6º ano o 
desinteresse era muito, ele não 
aprendia nada, sabia fazer as coisas, 
mas não queria saber, era tudo uma 
brincadeira, mas chumbou porque 
tinha dificuldades." (EE27, §24); 
"porque ela não gosta de estudar" 
(EE21, §62). 
28 
  Não gostar da escola A partir do corpus em análise "Ela nunca foi muito adepta, ela 
nunca gostou muito da escola." (EE23, 
§24) 
9 
  Problemas sócio económicos 
e/ou familiares 
Vários entrevistados reproduzem a ideia de que o 
baixo desempenho escolar é culpa do aluno, da 
família e da ausência de reprovação (Jacomini, 
2010) 
Rodrigues, Alçada, Calçada e Mata (2017, Maio) 
evidenciam que o sistema de ensino e as escolas 
assumem a família como uma força que opera em 
convergência com o trabalho desenvolvido na 
escola e consideram que quando isto não se 
verifica, o insucesso dos alunos aumenta 
considerando por isso que as condições familiares 
são um forte preditor de insucesso. Neste sentido, 
os professores evidenciam que a retenção 
"Acho que também foi devido a 
alguns problemas familiares, eu fiquei 
sem emprego, depois a avó morreu e 
eu comecei a ficar doente sem saber 
o que tinha. Isto durou alguns anos, 
eu tentei esconder o meu problema 
de saúde, tive um cancro, mas ele 
descobriu e quem me disse foi 




permite compensar a ausência de condições 
familiares propícias. 
  Sentimento de discriminação por 
parte do professor 
A partir do corpus em análise 
Pode inclui expressões que remetem para 
"discriminação ou falta de acompanhamento". 
 
Note-se que Jacomini (2010) evidencia que 
quando os EE se referem à sua realidade 
específica do seu educando, eles atribuem a culpa 
da reprovação dos próprios filhos à má qualidade 
do ensino. 
"No 2º ano foi uma situação um 
bocado chata, a professora meteu-o 
de parte e eu apercebi-me disso nas 
férias da Páscoa porque ele ficou com 
varicela e a gente ficou muito tempo 
em casa. Eu sabia que o meu filho era 
posto de parte porque havia os 
preferidos e o meu filho ficava para 
trás." (EE2, §25): "Acho que foi uma 
mudança muito grande, foi ela estar 
sozinha e talvez se eu tivesse 
conseguido falar com os professores e 
tentasse explicar, se a gente tivesse 
conseguido, mas então!" (EE20, §34) 
7 
  Falta de assiduidade Williams (2014) refere ainda que os pais 
identificam o insucesso na conclusão de tarefas 
escolares e dos trabalhos de casa, problemas de 
comportamento do qual resultou consequências 
disciplinares e falta de assiduidade como fatores 
que conduzem à retenção dos alunos 
" Depois também pelas faltas, ela não 
acordava de manhã e por isso não 
vinha." (EE9, §36) 
7 
  Dificuldade de aprendizagem A partir do corpus em análise "Apercebi-me que ele tinha 
dificuldades e mesmo ele diz. " (EE6, 
§22) 
6 
  Seleção de amigos A partir do corpus em análise "Depois também eram as 
companhias, se os outros não faziam 
ela também já não fazia e depois eu 
comecei-me a aperceber." (EE29, §26) 
4 
  Desistência de se esforçar 
porque ia ingressar num curso 
A partir do corpus em análise "Depois disto ele começou a 
desgostar da escola. No ultimo 7º ano 
chumbou porque vinha para o curso 




  Bullying A partir do corpus em análise " Ela sempre foi vítima de bullying 
desde a primária e eu nunca soube 
porque ela fecha-se para ela, agora 
não, agora já vai conseguindo 
desabafar comigo, mas fechou-se e eu 
só vim a descobrir já ela estava no 8º 
ano pela mãe de outra colega e por 
isso troquei-a de escola." (EE1, §24) 
4 
  Comportamento desadequado Williams (2014) refere ainda que os pais 
identificam o insucesso na conclusão de tarefas 
escolares e dos trabalhos de casa, problemas de 
comportamento do qual resultou consequências 
disciplinares e falta de assiduidade como fatores 
que conduzem à retenção dos alunos 
"Sim eu entendi, pelas respostas, pelo 
mau comportamento porque 
infelizmente eu tenho- a em casa, ela 
está ali um bocadinho comigo ao 
serão e ela dá-me cabo da cabeça" 
(EE9, §36) 
3 
  Problema de saúde pontual A partir do corpus em análise "No primeiro ano eu acho que ele 
chumbou por causa de um acidente 
que ele teve na escola e ficou muito 
tempo em casa." (EE26, §32) 
3 
  Não entendeu o motivo A partir do corpus em análise "No 3º ano nunca entendi o porquê, a 
professora disse-me, mas ela é tão 
pequenina ela não tem capacidade 
para ir para o 4º ano, ela para mim 
tinha todas as condições. " (EE28, 
§33) 
2 
  Transferência de escola dentro 
do agrupamento 
A partir do corpus em análise 
A transferência de escola dentro do agrupamento 
implica mudança do espaço físico da escola que 
coincide com a mudança de ciclo.  
"Ela estava numa escola pequenina 
mesmo, mesmo ao pé da minha casa 
e depois veio para este agrupamento 
a partir do 5º ano e foi a única miúda, 
ela veio logo sozinha." (EE20, §23) 
1 
  Transferência de agrupamento A partir do corpus em análise 
Situação em que é relatada a mudança de 
agrupamento devido à mudança de residência 
para outra cidade. 
"Da primeira vez no 2º ano ela 
chumbou derivado aos virmos para cá, 
saímos de Lisboa e viemos para cá e 




Forma de conhecimento da decisão de 
retenção 
    0 
  Pelo DT ou professor titular A partir do corpus em análise  
Inclui informação transmitida pelo DT ou 
professor titular de turma quer durante o ano 
letivo , quer no final do ano. Inclui expressões 
como  "fui à escola, na reunião". 
"Fui sempre falando com o diretor de 
turma e depois ele disse. Foi numa 
reunião no final do ano." (EE9, §30); 
"Eu fui-me apercebendo porque eu ia 
sempre à escola, às reuniões e 
acompanhava." (EE22, §25); "No 6º 
ano foi o diretor de turma à mesma 
quando tivemos a reunião no final do 
ano." (EE17, §26) 
25 
  Por sugestão do próprio Williams (2014) - metade dos pais inquiridos no 
seu estudo indicaram que, de alguma forma, 
contribuíram para que os seus filhos fossem 
retidos. Alguns pais que apoiaram a retenção dos 
filhos nos primeiros anos de escolaridade 
posteriormente arrependeram-se de tal decisão. 
"Foi por nossa vontade que ele 
chumbou, fomos nós que pedimos. 
Ele passava porque ele tinha notas 
para chumbar, mas depois no outro 
ano acabava por chumbar. Pensar 
sem bases nenhumas também não, 
foi o que nós pensámos." (EE4, §25) 
3 
  Pelo educando A partir do corpus em análise "Acho que foi ele que me disse que 
não passava." (EE18, §27) 
3 
  Pela pauta de final de ano A partir do corpus em análise 
Inclui quando o aluno eprova num exame final. 
"Metem um placar ali com as crianças 
que faltam, que chumbam, que 
passam e que não passam e era aí que 
eu sabia. " (EE29, §30); "a segunda foi 
no exame oral de português" (EE4, 
§29) 
2 
  Por outros A partir do corpus em análise "Uma colega ligou à minha filha no dia 
em que saíram as notas porque nós 
não moramos aí, moramos noutra 
terra, e disse-lhe que ela estava 
chumbada. " (EE16, §26) 
1 
Período em que obteve esse conhecimento     0 
560 
 
  Teve a perceção durante o ano A partir do corpus em análise 
Implicar o EE referir explicitamente que "já sabia", 
"já estava à espera", "fui-me apercebendo", "não 
era novidade" ou "não foi surpresa" mesmo que 
refira esta perceção no 1º ou 2º período. 
"Das outras vezes fui eu que soube e 
calculei antes de receber as notas do 
fim do ano que ele ia chumbar, já 
nesta escola." (EE26, §25) 
18 
  Soube no fim do ano letivo Inclui saber no fim do ano ou resultado do exame 
nacional. 
 
No que respeita à comunicação, praticamente 
todos os pais expressam que não tinham sido 
informados sobre a possibilidade de retenção dos 
seus filhos até o final do ano letivo e 
inclusivamente alguns não tinham sido 
informados acerca desta decisão no final do ano 
(Williams, 2014) 
Exemplo: "Foi no fim do ano que me 
informou o que tinha acontecido." 
(EE6, §24); "a segunda foi no exame 
oral de português" (EE4, §29) 
16 
Articulação anterior à retenção     0 
  A escola articulou com o EE 
antes da retenção 
A partir do corpus em análise "Sim, sim. Eles falavam comigo de 
tudo, todas as situações que se 
passavam com o meu filho eu era 
informada. " (EE7, §28) 
22 
  A escola não articulou com o EE 
anteriormente à retenção 
A partir do corpus em análise 
Inclui referência a articulação apenas em casos 
extremos relacionados com comportamento. 
"Nas 4 vezes que ela chumbou nunca 
falaram comigo. " (EE9, §30); "Aqui 
nunca conversaram comigo nada, era 
só quando chegava a esses extremos 
de comportamento, eram cartas ou 
telefonemas." (EE26, §28) 
7 
  Não sabe responder ou explicar 
a sua afirmação 
A partir do corpus em análise "Não sei se falou se não falou." (EE18, 
§29) 
2 
Conteúdo da articulação     0 
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  Informações gerais sobre o 
aluno 
A partir do corpus em análise 
Nesta subcategoria estão incluidas respostas que 
remetem para aspetos relacionados com o 
decorrer do ano letivo tais como "estar dentro do 
assunto, estava a par de tudo, iamos falando, iam 
dizendo, foi articulando, como é que ele estava" e 
ainda "sobre as notas, das negativas, do esforço, 
dificuldades". 
"Sim, sim. Eles falavam comigo de 
tudo, todas as situações que se 
passavam com o meu filho eu era 
informada. " (EE7, §28); "Eles falavam 
que tinha muitas negativas, que tinha 
de se esforçar mas ele não queria 
saber." (EE14, §29); "Eu vinha às 
reuniões e o diretor de turma dizia 
como é que ela estava, que ela tinha 
de estudar mais, ela tinha de subir as 
notas, que tinha de incentivar, mas 
era porque não queria estudar porque 
graças a Deus ela não tem problema 
nenhum." (EE8, §25). 
20 
  Sobre a indisciplina A partir do corpus em análise "Aqui nunca conversaram comigo 
nada, era só quando chegava a esses 
extremos de comportamento, eram 
cartas ou telefonemas." (EE26, §28). 
2 
  Sobre a assiduidade A partir do corpus em análise "O diretor de turma falava connosco 
por causa das faltas, viemos algumas 




medida de retenção 
relativamente ao seu 
educando 
Sentido de justiça acerca da aplicação da 
medida ao próprio educando 
    0 
  Justa Alguns pais consideram a retenção uma medida 
justa (Williams, 2014). 
Para os inquiridos deste estudo a reprovação é 
entendida como forma de pressão para obter 
determinados comportamentos dos alunos e 
como punição para aqueles que não cumprem o 
esperado pela escola em relação à aprendizagem 
(Jacomini, 2010). 
"Eu acho que foi correta, os 
professores não podiam fazer mais 
nada, não fazia os trabalhos de casa, 
tinha negativas nos testes, eu acho 




  Injusto A partir do corpus em análise "Nunca lhe dei razão, mas vi que tinha 
sido uma tremenda injustiça, sou-lhe 
sincera. Tendo em atenção ao 
conjunto da turma onde ela estava 
incluída, sendo das melhores a nível 
de comportamento, trabalhos de 
casa, assiduidade, era o que a 
professora me dizia, acho que foi 
injusto. " (EE16, §34) 
8 
  Ambivalente A partir do corpus em análise "Acho justo e acho injusto, justo 
porque não atingem o que deviam 
mas por outro lado deviam puxar 
puxar mais por eles." (EE23, §36) 
3 
  Não sabe responder O EE não sabe responder porque apenas é seu EE 
desde há dois anos letivos não sabendo alguns 
aspetos do percurso do aluno. 
  1 
Identificação de 
atitudes perante a 
retenção 
O que transmitiu ao aluno após a retenção     0 
  Estudar para melhorar condições 
de vida 
A partir do corpus em análise "Desde pequeno eu digo que temos 
de estudar para ser alguém, para não 
andarmos a trabalhar ao sol como o 
pai por exemplo. Temos de estudar 
porque sem estudar não sabemos 
nada. Toda a gente gosta de ver os 
filhos com um emprego bom." (EE27, 
§39) 
15 
  Incentivo ao 
estudo/consequência da falta de 
estudo 
A partir do corpus em análise 
Inclui referência ao facto de "perder os amigos" 
ou "ter de se esforçar" ou "ter de estudar". 
"A gente fala eu dizia tu vais chumbar 
e os teus amigos vão passar, tens de 
estudar, mas chega a uma altura em 
que não adianta, eles não querem." 
(EE8, §38); "Ele às vezes não era 
atento, era muito despistado e eu 
dizia-lhe a ele pronto para estudar e 




essas coisas assim." (EE18, §39); 
"Filho estuda, tens de estudar, de te 
empenhar." (EE12, §39). 
  Estudar até ao limite da 
escolaridade 
A partir do corpus em análise "Até ao 12º ano pelo menos tens de 
fazer e depois logo se vê." (EE2, §43) 
5 
  Não transmitiu nada porque se 
conformou com a situação 
A partir do corpus em análise "Dizia que pronto não havia 
problema, ela ficava um bocado triste 
e eu dizia pronto deixa lá para o ano 
vamos a tentar. Eu tenho sempre 
feito um esforço de todas as maneiras 
para que ela conseguisse e para que 
continue a escola. " (EE28, §39) 
2 
  Conversou para incentivar a 
assiduidade  
A partir do corpus em análise "Eu insisti imenso com ela e o pai 
também e perguntávamos porquê e 
ela dizia que já não faltava, mas 
passados 15 dias estava igual, na 
mesma. " (EE21, §38) 
1 
  Não se recorda A partir do corpus em análise "Já não me lembro." (EE3, §37) 1 
Participação do EE e 
escola no processo 
Estratégias/medidas e iniciativas da escola 
após a 1ª retenção 




educando após a(s) 
retenção(ões) 
  Apoio ao estudo Nesta subcategoria está incluído o apoio ao 
estudo e as atividades de apoio ao estudo. 
 
Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, 
alíneas a) e b) ponto 3 do artigo 32.º: 
a) Apoio ao estudo, orientado para a satisfação de 
necessidades específicas, contribuindo para um 
trabalho de proximidade e acompanhamento 
eficaz do aluno face às dificuldades detetadas; 
b) Atividades de apoio ao estudo através da 
consolidação e desenvolvimento das 
aprendizagens, visando o reforço do apoio nas 
disciplinas com maiores níveis de insucesso e o 
acompanhamento da realização de trabalhos que 
visem a integração das aprendizagens de várias 
áreas disciplinares, a prática de rotinas de 
pesquisa e seleção de informação e a aquisição de 
métodos de estudo. 
Apoio de um professor para melhorar o 
desempenho do aluno/apoio educativo (Cannon & 
Lipscomb, 2011; Chohan & Qadir, 2016; Range, et 
al., 2012; Rodrigues, Alçada, Calçada & Mata, 
2017). Apoio de um professor para melhorar o 
desempenho do aluno (Hanover Research, 2013; 
West, 2012). 
"Eles têm aulas de apoio para quem 
quiser ir, quem quiser vai, quem não 
quiser não ia." (EE20, §47); 
"Entretanto a diretora de turma 
disponibilizou uma hora e ele acabava 
por ficar na escola à minha espera, ou 
na biblioteca ou por aí, disponibilizou-
lhe uma hora e ele ia para a biblioteca 
para ter ajuda para fazer os trabalhos 
de casa ou para alguma coisa que ele 
precisasse, tinha um apoio mais 
individual." (EE10, §40); "Teve apoio 
educativo, umas vezes ia e outras 




  Acompanhamento psicológico Despacho Normativo 1-F/2016, de 5 de abril – 
ponto 4 do artigo 32.º: 
4 - Para a conceção e desenvolvimento dos planos 
referidos no n.º 1, bem como para a avaliação do 
impacto das medidas adotadas, pode a escola 
estabelecer dinâmicas de parceria com 
instituições de intervenção local, mobilizando os 
profissionais que, a cada situação, considerar 
adequados. 
 
O Parecer co CNE nº 5/2016, de 18 de novembro, 
evidencia no ponto 21 que: “As intervenções em 
ordem à promoção do sucesso escolar, em cada 
contexto, implicam muitas vezes a intervenção de 
outros profissionais especializados junto dos 
professores, tais como psicólogos, assistentes 
sociais, mediadores familiares e outros.” 
Intervenção de outros técnicos especializados 
(Rodrigues, Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
"Depois a partir daí o meu filho teve 
sempre uma psicóloga, desde a pré 
até ao ano passado, a psicóloga 
trabalhava na escola mas foi por 
ordem do tribunal. " (EE11, §25) 
11 
  Não foram adotadas 
estratégias/medidas e iniciativas 
Os pais referem falta de recursos para apoiar os 
alunos e a mesma afeta a realização dos alunos. 
Afirmam que faltam intervenções académicas, 
nomeadamente tutorias extracurriculares. Acerca 
deste aspeto salientam que, ou a escola não 
disponibilizou este serviço, ou os próprios 
desconheciam este serviço (Williams, 2014) 





  Plano de acompanhamento Os EE por vezes referem plano (termo genérico) 
para referir o acompanhamento que a escola 
prestou ao aluno após a retenção do mesmo. 
Inclui expressões que remetem um plano para 
recuperar faltas. 
 
A partir da informação fornecida pelas diferentes 
modalidades de avaliação das aprendizagens e de 
outros elementos considerados relevantes, a 
escola deve adotar medidas de promoção do 
sucesso educativo, a inscrever, sempre que 
necessário, em planos adequados às 
características específicas dos alunos (Despacho 
Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, ponto 1 do 
artigo 32.º). 
Planos de melhoria académica/ promoção de 
competências académicas (Jimerson, 2001; 
Jimerson, et al., 2006; Jimerson & Kaufman, 2003; 
West, 2012) 
O plano de acompanhamento pedagógico de 
turma ou individual é traçado, realizado e 
avaliado, sempre que necessário, em articulação 
com outros técnicos de educação e em contacto 
regular com os EE (Despacho Normativo 17-
A/2015, de 22 de setembro, ponto 2 do artigo 
20.º).Aos alunos que revelem em qualquer 
momento do seu percurso dificuldades de 
aprendizagem em qualquer disciplina é aplicado 
um plano de acompanhamento pedagógico, 
elaborado pelo professor titular de turma em 
articulação com os restantes professores da 
turma, quando existam, no 1.º ciclo, ou pelo 
conselho de turma, nos 2.º e 3.º ciclos, contendo 
estratégias de recuperação que contribuam para 
" Fizerem um plano, aliás antes dela 
chumbar, quando começaram a ver 
que ela tinha dificuldades e pronto 
muitas negativas, eles fizeram um 
plano para recuperar as notas, mas 
pronto." (EE8, §40); "Eu acho que ele 
ia ter uma senhora de apoio e acho 
que teve e vinha, vinha repor as 




colmatar as insuficiências detetadas (Despacho 
Normativo 17-A/2015, de 22 de setembro, ponto 
3 do artigo 20.º).Na definição, implementação, 
monitorização e avaliação das medidas de 
promoção do sucesso educativo a escola deve 
assegurar o contacto regular com os EE (Despacho 
Normativo 1-F/2016, ponto 5 do artigo 32.º). 
  Aplicação de castigos A partir do corpus em análise "Quando soube que ele ía ser retido a 
primeira vez fui falar só com o diretor 
de turma, entretanto eles meteram-
lhe, vá, um castigo de andar lá a 
varrer uns dias porque se portou mal 
e agora desta segunda vez também 
foi o que aconteceu. Acho que foram 
poucos dias, podiam ter sido mais. " 
(EE6, §28) 
1 
  Disposição do aluno na sala de 
aula 
A partir do corpus em análise "Os professores também o puseram 
nas carteiras da frente para o apoiar 
mais e para o incentivar mais. " (EE11, 
§41) 
1 
  Não sabe responder O EE não sabe responder porque apenas é seu EE 
desde há dois anos letivos não sabendo alguns 
aspetos do percurso do aluno. 
  1 
Orientações dadas aos EE pela escola     0 
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  Não foram dadas orientações Inclui a resposta "não" sem aprofundar o tema. 
 
Symeou (2001) – as práticas implementadas são 
reduzidas, mais concretamente no que respeita às 
práticas que visam transmitir informações às 
famílias acerca do seu educando, acerca da função 
das escolas e acerca da forma como as famílias 
podem apoiar o processo educativo dos seus 
educandos. 
"Mas nunca ninguém me disse nada 
do que devia fazer." (EE6, §26); 
"Não."(EE3, §41) 
16 
  Orientações dadas pelo DT A partir do corpus em análise "Diziam para estramos atentos, para a 
gente apertar com ele em casa, para 
fazer alguns trabalhos, os trabalhos 
de casa, ver os cadernos. Eu 
perguntava já fizeste os trabalhos de 
casa e ele dizia que sim." (EE4, §45) 
13 
  Orientações dadas pela 
psicóloga 
A partir do corpus em análise "Sim, logo no primeiro 
acompanhamento psicológico, a 
psicóloga dizia mas faça-lhe assim, 
faça-lhe assado mas aquilo não 
resultava, ele acabava por gerir as 
coisas lá à maneira dele e pronto eu 
também estava sujeita ao meu 
horário e havia certas e determinadas 
coisas que eu também não podia 
dizer assim vai lá fazer ou faz lá. " 
(EE10, §44) 
2 
  Não sabe responder O EE não sabe responder porque apenas é seu EE 
desde há dois anos letivos não sabendo alguns 
aspetos do percurso do aluno. 
  1 
Estratégias/medidas e iniciativas da escola 
após a 2ªretenção 
    0 
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  Apoio ao estudo A partir do corpus em análise 
Inclui expressões tais como "foi igual", "a mesma 
coisa", "o mesmo sistema" devido ao facto de na 
primeira retenção também ter tido apoio ao 
estudo. 
"Da segunda vez foi a mesma coisa." 
(EE11, §45); "Foi igual, foi-se sempre 
tentado fazer a mesma coisa."  (EE19, 
§42); "Não, mantiveram essas 
medidas, o apoio em todas as vezes." 
(EE30, §44) 
18 
  Não houve adoção de 
estratégias/medidas ou 
iniciativas 
A partir do corpus em análise "Ela ia para a escola e punham-lhe a 
matéria e se quisesse fazia e se não 
quisesse não fazia, como fazem a 
todos." (EE29, §47): "Não, nada." 
(EE22, §45) 
9 
  Acompanhamento psicológico A partir do corpus em análise 
Consideram-se as respostas "foi igual ou 
continuou" quando foi refereido na 1ª retenção 
acompanhamento psicológico. São consideradas 
as proposta de acompanhamento psicológico pela 
escola mesmo que o EE u aluno não aceite. 
"Foi igual, foi-se sempre tentado fazer 
a mesma coisa." (EE19, §42); "Ele aqui 
nesta escola teve uma psicóloga 
durante um tempo, mas era mais as 
vezes que não ia do que as que ia, foi 
na altura em que morreu também a 
avó." (EE26, §45); "Ainda foi proposto 
uma psicóloga aqui na escola, mas a 
minha filha não quis, eu acho que foi 
porque ela era psicóloga aqui da 
escola e penso que era por causa dos 
outros miúdos aqui da escola, tinha 
vergonha." (EE21, §44) 
7 
  Outras ofertas alternativas A partir do corpus em análise "O diretor da escola chamou-me lá e 
disse, neste ultimo ano que ela podia 
ficar lá ou vir aqui para esta escola 
para sempre para fazer um curso 
porque já era a terceira retenção e 
perguntou-me qual era a minha 
posição sobre isso, isto já na terceira 




  Plano de acompanhamento Inclui expressões que refrem um plano para 
recuperar faltas e inclui a expressão "era a mesma 
coisa" tendo em conta que a resposta relativa à 
primeira retenção foi recuperação de faltas. 
 
A partir da informação fornecida pelas diferentes 
modalidades de avaliação das aprendizagens e de 
outros elementos considerados relevantes, a 
escola deve adotar medidas de promoção do 
sucesso educativo, a inscrever, sempre que 
necessário, em planos adequados às 
características específicas dos alunos (Despacho 
Normativo 1-F/2016, de 5 de abril, ponto 1 do 
artigo 32.º). 
Planos de melhoria académica/ promoção de 
competências académicas (Jimerson, 2001; 
Jimerson, et al., 2006; Jimerson & Kaufman, 2003; 
West, 2012) 
O plano de acompanhamento pedagógico de 
turma ou individual é traçado, realizado e 
avaliado, sempre que necessário, em articulação 
com outros técnicos de educação e em contacto 
regular com os EE (Despacho Normativo 17-
A/2015, de 22 de setembro, ponto 2 do artigo 
20.º).Aos alunos que revelem em qualquer 
momento do seu percurso dificuldades de 
aprendizagem em qualquer disciplina é aplicado 
um plano de acompanhamento pedagógico, 
elaborado pelo professor titular de turma em 
articulação com os restantes professores da 
turma, quando existam, no 1.º ciclo, ou pelo 
conselho de turma, nos 2.º e 3.º ciclos, contendo 
estratégias de recuperação que contribuam para 
colmatar as insuficiências detetadas (Despacho 
"Era a mesma coisa." (EE18, §45); 
"Tentaram recuperar as faltas que ela 
dava porque o problema da minha 
filha nunca foi más notas, era o não 




Normativo 17-A/2015, de 22 de setembro, ponto 
3 do artigo 20.º).Na definição, implementação, 
monitorização e avaliação das medidas de 
promoção do sucesso educativo a escola deve 
assegurar o contacto regular com os EE (Despacho 
Normativo 1-F/2016, ponto 5 do artigo 32.º). 
  Sessões de acompanhamento 
em grupo aos pais e alunos 
A partir do corpus em análise "Quando entrou para o curso tinha o 
apoio de uma psicóloga que fazia 
sessões com eles todos, não era só 
com ele, depois chamava os pais e 
fazia sessões com os pais. Houve um 
acompanhamento psicológico à turma 
inteira naquele ano. Acho que isso foi 
bom para eles." (EE10, §42) 
1 
  Medidas de educação especial A partir do corpus em análise "Pronto ele teve testes adaptados, já 
não tinha testes iguais aos outros 
para ver se ele andava, acho que foi 
mais isso e continuou a ter apoio, 
aquela horinha. Os testes não eram 
adaptados nas disciplinas todas mas 
acho que alguns eram." (EE10, §47) 
1 
  Não sabe responder O EE não sabe responder porque apenas é seu EE 
desde há dois anos letivos não sabendo alguns 
aspetos do percurso do aluno. 
  1 
Iniciativas do EE para a participação no 
processo educativo após a 1ª retenção 
    0 
572 
 
  Ajudou/organizou o estudo em 
casa 
A partir do corpus em análise 
Inclui referência ao facto de o Ed "ver os TPC, 
verificar quando tem testes, estudar com o aluno 
em casa, ver cadernos diários" 
"Eu chegava a fazer cópias com ela, 
ditados, contas, não era o meu forte, 
mas tentava ajudá-la" (EE30, §47); 
"Naquilo que eu soubesse eu ajudava, 
menos inglês, mas dizia sempre que 
se eu não soubesse devia perguntar 
ao professor e ela dizia que estava 
bem mas não perguntava, eu já sabia. 
Ela nunca me escondeu nada, eu 
sabia quando ela tinha testes, ou 
quando tinha trabalhos de casa, ela 
dizia tudo, dizia hoje tenho de estudar 
porque amanhã tenho teste." (EE15, 
§48) 
11 
  Recurso a explicações privadas A partir do corpus em análise "Ele teve uma explicação que eu 
arranjei a partir do 7º ano, antes disso 
não foi preciso porque eu até algumas 
coisas lhe ia ensinando, mas a partir 
do 7º pronto, a matéria é diferente, 
as coisas eram diferentes e eu não era 
capaz e depois meti-o na explicação." 
(EE12, §47) 
8 
  Impossiblidade/incapacidade 
para o acompanhar 
A partir do corpus em análise 
É referido pelos EE que não têm competência para 
acompanhar os educandos devido à sua baixa 
escolaridade ou por motivos profissionais. 
"Eu na minha vida pouco em casa 
paro, a mãe com a 4ª classe pouco ou 
nenhuma experiência tinha para o 
ensinar e, portanto, ele basicamente 
estava dependente dele. A minha 
mulher trabalha por turnos e eu 
chego a casa todos os dias às 7 da 
tarde e por isso também não 
tínhamos tempo. Ele também não é 
de sair muito de casa, andar na 
galderice isso não, gosta mais de play 




trabalhos de casa, outras vezes não 
fazia, mas lá está não podíamos andar 
em cima dele." (EE5, §48); "Quando 
chumbou não fiz nada porque eu mal 
percebo dessas coisas. " (EE18, §47) 
  Não sentiu essa necessidade A partir do corpus em análise "Não porque primeiro ele nunca foi 
criança de estudar, ele é de ouvir, ele 
ouvia nas aulas e sabia. Eu uma vez fiz 
questão de o levar à reunião para ele 
ouvir os que os professores diziam e o 
que me custava mais era eles dizerem 
o seu filho não faz mais porque não 
quer, ele tem capacidades, ele sabe, 
ele não faz porque não quer." (EE7, 
§48) 
6 
  Aplicação de castigos A partir do corpus em análise "Ainda o pus de castigo, pu-lo a 
arrancar ervas por eu tenho lá um 
belo quintal e ele próprio me disse 
olha eu prefiro arrancar ervas em vez 
de estudar." (EE11, §48) 
6 
  Acompanhamento psicológico 
externo à escola 
A partir do corpus em análise "Ainda hoje anda numa psicóloga a 
ser acompanhada, particular, mas fui 
eu. Depois ela é uma menina muito 
nervosa, depois tinha complexos 
porque as colegas seguiram para a 





  Consulta de especialidade A partir do corpus em análise "Eu ainda fui com ele a consultas de 
pedopsiquiatria, ao Hospital de 
Portalegre, fui fazer uns exames com 
ele e depois fizemos despistes ainda e 
disseram-me olhe ele com o tempo 
vai crescer e eu cá estou à espera que 
ele cresça. " (EE10, §41) 
3 
  Acompanhou-o com mais 
regularidade 
Alguns pais, que apoiam a retenção, entendem 
que detém poder na capacidade de influenciar os 
resultados educacionais dos seus filhos após 
perceberem que quando se envolvem na 
educação dos filhos, eles interessam-se mais e 
naturalmente melhoram e outros pais expressam 
ainda que a retenção teve um impacto positivo, 
constatando que os seus filhos melhoraram a 
concentração (Williams, 2014). 
"Estava mais em cima do 
acontecimento." (EE30, §46) 
1 
  Imposição de regras A partir do corpus em análise "Sim mudámos em termos de regras 
porque eu não sou assim muito de 
castigos, mas impus algumas regras. 
Disse-lhe que a gente só consegue as 
coisas com esforço e às coisas que só 
dependem dela." (EE16, §47) 
1 
  Uso de recompensas A partir do corpus em análise "Às vezes para a incentivar dizia-lhe 
olha se conseguires subir a nota a 
mãe dá-te mais qualquer coisinha e 
ela ai parece que demonstrava um 
bocadinho mais de interesse. Eu sei 
que às vezes podem pensar que é 
comprar, mas não era, era mais para a 
ajudar." (EE30, §47) 
1 
  Solicitou ajuda a terceiros A partir do corpus em análise "Às vezes dizia à minha filha mas eles 




  Não sabe responder O EE não sabe responder porque apenas é seu EE 
desde há dois anos letivos não sabendo alguns 
aspetos do percurso do aluno. 
  1 
Iniciativas adotadas pelos EE a partir da 2ª 
retenção 
    0 
  Não modificou estratégias 
comparativamente à 1ª retenção 
A partir do corpus em análise 
Inclui resposta tais como "a mesma coisa", "igual" 
ou "sempre fiz" dados que adotaram as mesma 
estratégias na 1ª e na 2ª retenção ou sempre 
demonstraram iniciativas. Também existe 
referências de não ter iniciativa em fazer algo por 
orientação do professor. 
"Igual" (EE19, §46); "Sempre fiz" 
(EE27, §49); "O mesmo." (EE3, §48); 
"Conversava e eu ainda falei com a 
professora e disse-lhe farei mais 
algum sacrifício, porque estava a 
trabalhar sozinha para todos, e vou 
procurar uma explicação? A 
professora disse que não valia a 
pena." (EE28, §49) 
22 
  Aplicação de castigos A partir do corpus em análise "Punha-a de castigo, tirava-lhe o 
telemóvel, não ia às festas, não saía 
com os amigos, isso foi brusco para 
ela porque ela nunca pensou que eu 
lhe fizesse isso." (EE20, §52) 
6 
  Ajudou/organizou o estudo em 
casa 
A partir do corpus em análise 
Inclui referência tais como"verificar quando tem 
testes" ou "acompanhar em casa" 
"Eu já não sei se foi no 6º ou no 7º 
ano que eu tinha toda a listagem dos 
testes que ele tinha de fazer, mas não 
valia a pena." (EE21, §49); "A 
estratégia que arranjei passava por 
falar com ela, acompanhá-la mais um 
bocadinho, mas nada mais que isso." 
(EE23, §52) 
3 
  Recurso a explicações privadas A partir do corpus em análise "Da segunda vez em casa não, mas 
arranjei uma explicação para ver se 
ajudava na matemática, mas não 




  Acompanhamento psicológico 
externo à escola 
A partir do corpus em análise "Andou na psicóloga durante um ano, 
na segunda vez que chumbou, depois 
deixou porque novamente não havia 
melhorias. Depois mudei porque me 
falaram de uma psicóloga muito boa e 
agora anda com ela porque eu noto 
de cada vez ela anda mais frustrada, 
mais nervosa e pronto eu tento ajudar 
a filha da melhor maneira que eu 
posso." (EE22, §49) 
2 
  Transferir o educando para outra 
escola 
A partir do corpus em análise "Inclusive depois houve uma reunião 
em que estiveram professores e pais, 
já as coisas estavam outra vez, já a 
minha filha tinha só negativas, está 
mesmo já, ela já não queria ir, da 
segunda vez que chumbou, e eu 
pensei ela já não vai conseguir 
novamente e nessa reunião houve um 
pai que levantou para bater num 
professor, para lhe bater, agarraram-
se mesmo, o diretor da escola é que 
teve de por ordem ali e eu quando saí 
dessa reunião disse ao diretor da 
escola, chega a minha filha não vai 
mais ficar aqui, foi nessa altura que 
pedi ajuda ao agrupamento onde está 
agora e a mudei para aqui, foi através 
de um professor que eu conhecia que 
consegui, pedi-lhe ajuda e ele depois 
conseguiu colocar a minha filha aqui. 
Ela naquele agrupamento já nunca ia 




  Solicitação de ajuda a terceiros A partir do corpus em análise "Pedia à minha irmã para a ajudar 
porque ela tinha mais escola que eu." 
(EE9, §54) 
1 
Nível de envolvimento do EE na tomada de 
decisão acerca da retenção 
    0 
  Nunca foi envolvido na decisão Os pais assumem que não têm voz ativa acerca da 
decisão de retenção uma vez que já foi 
anteriormente tomada pelos professores 
(Williams , 2014). O mesmo autor evidencia que 
quando os alunos são indicados para a aplicação 
da medida de retenção os pais raramente são 
consultados, mas sim informados acerca de tal 
decisão. 
"Não, não, isso não, em nenhuma das 
vezes." (EE2, §59); "Não, só soube no 
fim." (EE16, §54) 
26 
  Foi sendo informado ao longo do 
ano/ Explicaram a situação 
A partir do corpus em análise "Durante o ano foram-me dizendo 
que ela tinha de subir as notas senão 
corria o risco de chumbar. Soube 
depois no fim que ela ia chumbar 
porque não tinha subido as notas." 
(EE8, §56) 
3 
  A retenção foi por vontade dos 
pais 
A partir do corpus em análise "Da primeira vez fui eu que quis. " 
(EE24, §59) 
2 
  Envolvido apenas no 1º ciclo A partir do corpus em análise "No 2º ano sim, mas no resto não." 
(EE27, §54) 
2 
  Foi perguntada opinião ao EE A partir do corpus em análise "no segundo 7º ano sim perguntaram 
antes do fim do ano acabar" (EE25, 
§58) 
1 
  Não sabe responder O EE não sabe responder porque apenas é seu EE 
desde há dois anos letivos não sabendo alguns 
aspetos do percurso do aluno. 
  1 
Procura de informação acerca do percurso do 
educando 






  Não sentiu essa necessidade A partir do corpus em análise 
Inclui também referência ao facto de não sentir 
necessidade dados que terceiros lhe vão dando 
informações" 
"Eu nunca o fiz porque os professores 
ligavam. Eu nunca comuniquei porque 
eu achava que estava tudo bem. " 
(EE21, §51); "Não" (EE27, §51); "Não 
porque a minha filha conta-me e por 
isso não tenho essa necessidade." 
(EE1, §64) 
14 
  Apenas quando tem 
disponibilidade e/ou 
necessidade 
A partir do corpus em análise "Sim, se visse que alguma coisa estava 
a correr mal ia lá e perguntava." 
(EE15, §52) 
7 
  Pelo menos de quinze em quinze 
dias 
A partir do corpus em análise "Eu com o diretor de turma quase falo 
todas as semanas." (EE7, §64). 
6 
  De mês a mês ou de dois em 
dois meses 
A partir do corpus em análise "Às vezes naquelas terças feiras para 
falar com o diretor de turma quando 
tinha assim algumas dúvidas ia. Ia 
uma vez por mês ou de dois em dois 




Comunicação entre a 
escola e o EE  
Motivo da comunicação entre a escola e EE Relativamente à relação escola-família ao nível do 
1º CEB, as práticas implementadas com o objetivo 
de vincular as famílias às escolas são reduzidas, 
mais concretamente no que respeita às práticas 
acerca da forma como as famílias podem apoiar o 
processo educativo dos seus educandos. As 
práticas adotadas pela escola para vincular a 
família à escola são identificadas como ténues.  
(Symeou, 2001). 
É evidenciado que os pais indicam uma falta de 
comunicação entre a escola e a família (Williams, 
2014). 
Uma das variáveis que se apresenta como alvo de 
reflexão é a influência negativa da participação 
dos pais na vida da escola, ou seja, quanto mais os 
pais afirmam ir à escola, maior a possibilidade do 
seu educando repetir o ano. Este resultado 
revelou-se contraintuitivo até se compreender 
que em Portugal, de acordo com os dados PISA 
2009, os pais só se deslocam à escola quando 
existem problemas (Flores, Mendes & Velosa, 
2013). 
  0 
  Aproveitamento escolar A partir do corpus em análise "Depois também ia sempre às 
reuniões, sempre e recebíamos as 
notas e falavam do comportamento 
da turma." (EE16, §56) 
19 
  Indisciplina Em alguns casos é referenciado pelos pais que a 
escola os contacta acerca dos problemas de 
disciplina (Williams, 2014). 
"Falavam comigo sobre o ele não 
trabalhar, normalmente era sempre 
isso mas do comportamento às vezes 
também, ai hoje teve na brincadeira o 





  Falta de assiduidade A partir do corpus em análise "Fui chamada à escola várias vezes 
para me dizerem que ela tinha notas 
más, que faltava, mas que continuava 
dentro da escola, faltava às aulas mas 
não saía." (EE1, §69) 
11 
  Informações variadas do 
quotidiano do aluno 
A partir do corpus em análise "Nas reuniões falamos como é que ela 
vai, se está interessada e essas 
coisas." (EE22, §57) 
5 
  Questões burocráticas A partir do corpus em análise "No ano passado foi por causa de uma 
reunião e pouco mais e nos outros 
anos iguais mais ou menos. Ou 
chamavam-me porque tinha de ir 
assinar papéis ou assim." (EE1, §70) 
3 
  Bullying A partir do corpus em análise "Raramente me ligavam só naquela 
situação do bulling é que me ligou 
para ir urgente à escola dizendo que 
não era para entregar notas mas de 
resto era sempre para entregar 
notas." (EE24, §61) 
1 
Regularidade da comunicação entre a escola e 
EE 
    0 
  Em cada período (3 vezes ano) A partir do corpus em análise "Uma vez por período." (EE27, §58) 18 
  Entre 4 a 6 vezes por ano A partir do corpus em análise "No fim do período e cada vez que o 
diretor de turma entra em contacto e 
diz que há reuniões, era para aí duas 
vezes por período." (EE25, §62) 
6 
  Pelo menos 
quinzenalmente/mensalmente 
A partir do corpus em análise "Havia alturas que era quase de 15 
em 15 dias ou de mês a mês." (EE19, 
§55) 
5 
  Variável A partir do corpus em análise "Eram tantas as queixas que nem 
tenho ideia de quanto em quanto 
tempo é que me chamavam. " (EE26, 




às vezes não podia vir às reuniões." 
(EE18, §58) 
Forma de comunicação entre a escola e EE     0 
  Reunião A partir do corpus em análise "As informações era o diretor de 
turma que dizia na reunião." (EE3, 
§59); "Diretamente nas reuniões. 
Quando o professor precisava que eu 
fosse à escola avisava pela caderneta, 
para me informar que eu tinha a 
reunião." (EE22, §61) 
28 
  Telefone A partir do corpus em análise "Geralmente ligavam-me e algumas 
das vezes vinha a carta, ou quase 
todas as vezes vinha a carta." (EE23, 
§64) 
17 
  Carta registada A partir do corpus em análise "Enviavam uma carta para casa para 
ver se eu poderia estar na escola para 
uma reunião, às vezes também 
usavam a caderneta, mas era mais 
pelo correio. " (EE30, §62) 
16 
  Caderneta do aluno A partir do corpus em análise "Havia muita correspondência através 
da caderneta, por telefone e nas 
reuniões." (EE16, §60) 
10 
  Recado através do educando A partir do corpus em análise "As visitas de estudo eram sempre 
avisadas por escrito através de uma 




tomada de decisão do 
percurso educativo 
do educando 
Motivo que conduziu à não aceitação do 
ensino vocacional 
Esta subcategoria engloba apenas a amostra de 
alunos que frequentaram o ensino regular para 
concluir o 9º ano de escolaridade (amostra de 5 
alunos).  
  0 
582 
 
  Pares de alunos de influência 
negativa 
A partir do corpus em análise "Esses alunos desses cursos não sei se 
seriam boas amizades." (EE2, §67) 
3 
  Opção do aluno A partir do corpus em análise "Sim, no ultimo ano do 8º ano mas 
não seguiu isso porque ela não quis, 
ela disse que conseguia continuar em 
frente. Eu ainda a incentivei para ir 
para esse mas ela nunca quis." (EE1, 
§77) 
1 
  Falta de oferta de escola A partir do corpus em análise "Porque eu sei, houve aí cursos para 
fazer o 9º ano e eu disse se calhar o 
meu filho só num curso destes porque 
ele não tem empenho, só mesmo 
num curso destes, mas, entretanto, 
não havia. Depois houve um, mas ele 
já andava no 7º ano e depois já não 
valia a pena." (EE5, §64) 
1 
Motivo que conduziu à escolha de um curso 
vocacional 
Esta subcategoria engloba a amostra de alunos 
que frequentaram o ensino vovacional para 
concluir o 9º ano de escolaridade (amostra de 25 
alunos).  
  0 
  Menor grau de dificuldade A partir do corpus em análise "Pronto porque eu vi que ele não 
tinha vontade de estudar e depois a 
professora lá na escola disse que era 
mais fácil ele ir para um curso e 
depois foi assim." (EE12, §63) 
14 
  Melhor opção para concluir a 
escolaridade 
A partir do corpus em análise 
Também inclui expressões tais como "arranjar 
interesse". 
"Disseram que era o melhor para 
terminar isto de vez." (EE18, §62); 
"Pelo diretor de turma, para ver se 
conseguíamos arranjar ali um ponto 
de interesse, mais específico porque 
ele não tinha interesse em nada. 
Basicamente tentámos arranjar esta 




  Sugerido pela escola A partir do corpus em análise "Deram-me era informação, na altura 
ninguém me perguntou opinião, nem 
a mim nem a ele. Depois quando ele 
comentou comigo isso não foi do meu 
agrado e até lhe disse, mas não têm 
nada que te dizer, não têm nada que 
te influenciar num primeiro período e 
não sabes como vai correr até ao fim. 
Foi isso mesmo que aconteceu, ele 
tirou negativas e no ultimo período 
deram-lhe negativa a ginástica para 
ele chumbar, pronto." (EE14, §65) 
2 
Forma de conhecimento dos cursos 
vocacionais 
    0 
  Pelo diretor de turma A partir do corpus em análise 
Inclui os termos "professor da escola, senhora, a 
escola" 
"Foi mesmo o diretor de turma que 
disse, disse isto é, meteu a hipótese." 
(EE6, §63); "Ai sim, tivemos uma 
reunião ali e ele inscreveu-se. Foi uma 
senhora que disse que o ia tentar 
colocar lá e depois ele estava 
interessado e colocaram-no lá. Fomos 
os dois à reunião. " (EE18, §62) 
13 
  Pelo diretor da escola A partir do corpus em análise "Eu vim à reunião com o diretor da 
escola, depois disseram que este 
curso era bom para eles fazerem o 9º 
ano e pronto ela foi." (EE9, §65) 
5 
  Pelo aluno A partir do corpus em análise "O meu filho falou primeiro e depois 
vim cá falar com o professor. " (EE26, 
§63); "Foi ela que sabia, decidiu e me 
disse porque de outra forma não sei 
se conseguia." (EE13, §64) 
4 
  Pelo próprio A partir do corpus em análise "Eu sabia que este cursos existiam e 




curso em si é mesmo porque ela tem 
de tirar o 12º ano." (EE8, §64) 
Conceções acerca da 
retenção 
Justeza da medida de retenção em termos 
genéricos 
    0 
  Medida correta/justa Inclui quando é referido "falta de preparação para 
o ano seguinte, se não sabem não podem passar, 
se não estão preparados, é melhor ficar mais um 
ano porque se não andam sempre atrasados, 
medida positiva".  
 
A principal justificação dos pais e alunos é o facto 
de afirmarem que a retenção é necessária porque 
os alunos não podem ser promovidos se não 
alcançaram os objetivos estabelecidos para cada 
ano letivo (Jacomini, 2010). O mesmo autor refere 
que a medida é percebida como uma chamada de 
atenção para o erro do aluno, atuando como uma 
medida corretiva. 
Todos os participantes do estudo referem que a 
retenção é justificada ou porque o aluno não 
adquiriu os conhecimentos suficientes ou porque 
o aluno não obteve avaliação suficiente para 
transitar de ano sendo justificada como uma 
estratégia educacional (Anderson & West, 1992) 
No estudo de Williams (2014) a maioria dos pais 
inquiridos expressaram emoções negativas acerca 
da retenção dos seus filhos, outros consideraram 
uma medida justa devido à falta de esforço dos 
seus filhos. 
A retenção dá oportunidade aos alunos para 
desenvolverem as suas capacidades académicas e 
mentais (Anderson & West, 1992; Rodrigues, 
Alçada, Calçada & Mata, 2017) 
"Acho bem então se a criança, vamos 
lá ver se a criança já está atrasada vai-
se passar para quê? Vai piorar no ano 
a seguir, não é? Por exemplo não 
entra bem na matéria do 6º porque a 
do 5º não a sabe ele, penso eu. Não 
está capaz, não está capaz, isso é o 
mesmo que colher uma laranja, se 
não está madura não se colhe." (EE5, 
£66); "É uma consequência daquilo 
que eles fazem, se não trabalham não 
podem ter bons resultados, é lógico 
que os que trabalham têm de ter uma 
recompensa. " (EE21, §64); "Em 
termos gerais acho que a retenção é 
uma medida justa, dentro daquilo que 
há, é uma medida justa sim porque se 
não há outra possibilidade é o que há 
pronto, e os miúdos têm de se 
esforçar não é, eles também têm que 




  Medida injusta/negativa Inclui referência ao facto de ser uma situação 
negativa. 
 
Alguns pais argumentam que a retenção escolar 
impede o desenvolvimento dos seus filhos a nível 
académico, social e emocional (Anderson & West, 
1992) 
Eu acho mal, pronto por um lado acho 
bem porque nem todos os miúdos 
têm a mesma cabeça mas também 
acho mal chumbarem às vezes os 
miúdos por inglês, espanhol e essas 
coisas, se fosse pelo português ou 
matemática agora por essas línguas 
eu acho mal mas pronto estão assim 
feitas essas coisas." (EE15, §66); "Eu 
acho que em termos de gosto, de 
aproveitamento escolar, a retenção 
faz muito mal para as crianças, muito 
mal, mesmo." (EE20, §77). 
6 
  Não tem opinião A partir do corpus em análise "Não posso formalizar uma opinião 
muito concreta sobre isso porque 
acho que nisso nem sequer o ministro 
está muito de acordo com os 
professores por isso." (EE23, §68) 
1 
Benefícios da retenção em termos de 
aprendizagem 
    0 
  Não melhorou conhecimentos Inclui respostas como: "Não aprendem mais" ou 
respostas que remetem para reservas quanto ao 
facto de trazer mais conhecimento. 
 
A retenção impede o desenvolvimento a nível 
académico, social e emocional (Anderson & West, 
1992). 
Alguns pais expressaram que a retenção não 
contribuiu para melhorar o desempenho 
académico dos seus filhos (Williams, 2014) 
"Em nada pelo contrário, nem na 
primeira nem na segunda." (EE14, 





  Aprendeu mais A maioria dos pais e alunos sentem que a decisão 
de retenção é benéfica para o aluno (Anastasiou, 
Papachristou & Diakidoy, 2017; Anderson & West, 
1992; Jacomini, 2010) sendo uma prática eficaz 
(Anastasiou, Papachristou & Diakidoy, 2017). 
A retenção é vista como algo que garante a 
aprendizagem (Jacomini, 2010). 
Alguns pais afirmam que os seus filhos 
apresentaram melhor desempenho após a 
retenção (Williams, 2014). 
 "Acho que sim, foi repetir o ano acho 
que sim, que aprendeu." (EE3, §65) 
10 
  Desmotiva/Aumenta a 
desmotivação 
Jacomini (2010) identificou uma opinião contrária: 
Na opinião da maioria dos inquiridos, a 
progressão continuada diminui a motivação 
porque partem do pressuposto que o aluno não 
tem de estudar para transitar de ano. O mesmo 
autor aferiu que a ideia de reprovar produz um 
sentimento de medo nos alu¬nos o que nos 
remete para o facto de a reprovação ser usada 
como instrumento para pressionar, motivar ou 
obrigar os alunos a estudar. 
"Eu acho que ainda ficou pior, acho 
que o empenho pela escola, quanto 
mais vezes são retidos pior, no meu 
ver. Acho que nem para ela nem para 
nenhuma criança. Eles chegam a um 
ponto que veem à escola só por vir 
porque sabem que chegam ao final do 
ano e reprovam." (EE20, §79) 
4 
  Desfasamento de idade em 
relação aos colegas 
Os pais manifestaram preocupação pelo facto dos 
seus filhos serem mais velhos que os outros 
alunos da turma despoletando sentimentos de 
não pertença àquela turma provocando por vezes 
isolamento e depressão. (Williams, 2014) 
" A minha filha chegou a ter 16 anos e 
ter colegas de turma com 11 ou 12 
anos, uma diferença de maturidade 
enorme, não tem amigos, não é 
possível com este desenquadramento 
enorme. Se viesse estudar à noite era 
uma menina ao pé dos adultos, 
também não se enquadrava." (EE21, 
§68) 
3 
  Melhorou o comportamento A partir do corpus em análise "Sim, pelo menos a nível de 
comportamento ele mudou 




  Estudou mais/empenhou-se 
mais 
A partir do corpus em análise "A seguir a chumbar aprendeu, mas 
eu acho que isso se deve aos 
professores que ele teve a seguir, nas 
duas retenções mas também porque 
se calhar se esforçou mais." (EE2, §72) 
1 
Relação do aluno com os colegas     0 
  Não interfere na relação com os 
outros alunos 
A partir do corpus em análise "Ficou igual, ele ainda hoje se dá com 
eles todos, mesmo os que começaram 
na primeira classe com ele." (EE11, 
§70) 
15 
  Diminuição da relação com os 
outros alunos 
A partir do corpus em análise "Ai sim porque ele tinha aquela turma 
e acabou por perde-la e acabam por 
perder os colegas que já trazem de 
trás, isso também faz diferença. " 
(EE17, §68) 
13 
  Sempre teve uma relação 
complicada com os outros 
alunos 
A partir do corpus em análise "Ele foi sempre muito difícil com os 
colegas porque ele assim com os 
adultos dá-se melhor, mas a relação 
com os outros miúdos foi sempre 
muito difícil." (EE12, §69) 
3 
Relação do aluno com os professores A partir do corpus em análise   0 
  Não interfere na relação com 
professores 
A partir do corpus em análise "É assim toda a gente gostava, ainda 
hoje, por onde eu vou passando toda 
a gente gosta da minha filha. Toda a 
gente me dizia a minha filha é uma 
pena, sempre teve boa relação com 




  Professores discriminam os 
alunos retidos 
Expressam que os seus filhos manifestaram 
sentimentos de zanga e mágoa devido à retenção 
tendo desenvolvido atitudes negativas em relação 
aos professores (Williams, 2014) 
Segundo Jacomini (2010), alguns pais referem que 
esta medida é necessária por uma questão de 
organização escolar, ou seja, pela necessidade de 
agrupar os alunos de acordo com o desempenho 
que demonstram em cada ano letivo. Pelos 
depoimentos dos entrevistados, na conceção dos 
pais e alunos a reprovação é inerente ao processo 
de ensino-aprendizagem e tem como finalidade 
selecionar anualmente os alunos que atingem os 
objetivos previamente estabelecidos, destacando-
os daqueles que não aprendem. 
" Acho que são postos muito de parte, 
aqui, não foram acompanhados. Os 
que têm mais dificuldade como por 
exemplo os ciganos ou os que passam 
muito mal financeiramente ou os que 
estão no RSI acho que deviam ser os 
mais puxados e não e há muitas, 
muitas situações aqui assim. Aqui só 
veem os ricos, eu não sei explicar." 
(EE26, §65); "Eu acho que eles são 
logo catalogados" (EE21, §70) 
13 
  Interfere, dependendo dos 
professores 
A partir do corpus em análise "Com alguns sim. Porque talvez 
achassem que não valia a pena estar a 
batalhar com ele outros não, outros 
puxavam-no mesmo, mas outros 
não." (EE14, §76) 
11 
  Os professores apoiam mais os 
alunos 
A partir do corpus em análise "Acho que os professores tinham 
preocupação para ver se ele estava 
melhor, ou ia melhor. Acho que até o 
ajudavam por saberem que ele já 
tinha chumbado." (EE17, §70) 
7 
  Não sabe responder A partir do corpus em análise "Isso não sei explicar, também foi 
coisa que eu nunca perguntei." (EE15, 
§72) 
2 
Conceções acerca do 
futuro do educando 
tendo em conta o seu 
percurso educativo 
Relação entre a retenção e a vida futura     0 
  Não tem implicações no futuro A partir do corpus em análise "Mas eu acho que o chumbar não 
condiciona a vida futura dele, eu acho 
que não, não tem nada a ver porque a 
pessoa quando quer saber ou quando 




não é por ter estado retido ou não." 
(EE14, §76) 
  Tem implicações no futuro A partir do corpus em análise "Pode, claro que o chumbar 
condiciona muito o futuro, agora já 
podia ter acabado a escola e ainda 
não acabou, ele já tem 19 anos e se 
ele tivesse de outra forma poderia 
querer continuar e assim sei que ele 
não vai querer continuar. " (EE27, 
§72) 
7 
  Lição para a vida A partir do corpus em análise "Isto é uma experiência com que eles 
ficam e é para o resto da vida porque 
eu também já passei por isso, eu 
também sei porque eu também 
chumbei. " (EE28, §72) 
6 
  Não sabe responder A partir do corpus em análise "Acho que foi mau ela ter chumbado 
mas não sei se interfere com o futuro 
porque ela agora entrou no curso e 
daqui amanhã ela pode ter um futuro 
com o curso, mas não sei se interfere 
com o futuro. " (EE1, §90) 
3 
  Tem implicações no caso de 
ingressar no ensino superior 
A partir do corpus em análise "Perder dois anos é pena, agora não 
pode porque está nestes cursos, mas 
se fosse para a universidade era mau. 
" (EE12, §73) 
2 
Expectativas futuras dos pais em relação ao 
futuro dos filhos 
Não questionado, alguns pais livremente falaram 
de aspirações futuras para os seus filhos 
  0 
  Terminar o 12º ano de 
escolaridade 
A partir do corpus em análise "É assim como ele não gosta e ainda 
não conseguiu ter gosto por continuar 
a estudar, ele está por obrigação, eu 




gostava que ele fizesse pelo menos o 
12º ano." (EE10,§76) 
  Procurar emprego/trabalhar A partir do corpus em análise  "Ela agora está inclinada em tirar a 
carta, depois de tirar a carta arranjar 
um trabalhito e eu estou a tentar a 
ver se ela entra na tropa, para a 
marinha, mas lá está, tem de lá andar 
muito tempo e aquilo é complicado. " 
(EE23, §77) 
2 
  Ingressar no ensino superior A partir do corpus em análise "Ela vai continuar com os estudos, vai 
continuar um curso até ao 12º ano e 
ela quer entrar para a universidade, 
portanto, ela quer tirar psicossocial e 
vamos ver pronto. Eu e o pai vamos 
fazer tudo para que ela tire aquilo que 
ela quer e visto que aqui não há 
nenhum curso por esse motivo que 
ela vai para Lisboa, já fez os exames 
de inglês e português e tirou boas 
notas, 18 e 17 valores, e vamos ver." 
(EE24, §78) 
2 
  Ingressar num curso 
profissionalizante 
A partir do corpus em análise "ele antes dizia que assim que fizesse 
os 18 anos ele deixava de ir a escola 
no dia a seguir ele neste momento já 
fala em acabar o 12º e a seguir ir para 
Évora tirar mecânica, onde ele quer ir 
é pra li e é sempre aquilo que ele quis 





  Ingressar na Polícia, força aérea, 
GNR 
A partir do corpus em análise "Ela agora está inclinada em tirar a 
carta, depois de tirar a carta arranjar 
um trabalhito e eu estou a tentar a 
ver se ela entra na tropa, para a 
marinha, mas lá está, tem de lá andar 







Anexo K: Análise estatística da comparação das representações dos 




Tabela K1: Anova One Way Fator 1: Comparação por ciclos de ensino 
 n Média Desvio Padrão ANOVA OnE WAY 
Fator1 -Visão 
face à retenção 
escolar 
1.º CEB 78 2,54 ,47  
 
F = 0,382 
p = 0,766 
2.º CEB 53 2,53 ,52 
3.º CEB e Ensino 
Secundário 
158 2,48 ,51 
Educação Especial 1 24 2,52 ,50 
Total 313 2,50 ,50 
Fonte: Questionário aplicado aos professores 
 
Tabela K2: Qui-Quadrado/Fisher: Comparação entre ciclos de ensino na percentagem de concordância 
com os itens do Fator 1 
FATOR 1 – Visão face à retenção escolar 
















1.A retenção é um meio eficaz para prevenir o 
insucesso escolar no ano letivo seguinte. 
 
% 65,4% 56,6% 60,8% 50,0% 
 
X2 =2,22 
n 51 30 96 12 p= 0,527 
2.A retenção é necessária para manter os 
padrões do nível de escolaridade. 
 
% 
51,3% 50,9% 64,6% 45,8% 
 
X2 =6,723 
n 40 27 102 11 p= 0,081 
4.A retenção impede que as turmas tenham 




56,4% 39,6% 36,7% 37,5% 
 
X2 =8,77 
n 44 21 58 9 p= 0,032* 




46,2% 75,5% 67,1% 75,0% 
 
X2 =15,703 
n 36 40 106 18 p= 0,001*** 
6.O facto de os alunos saberem que a retenção 









56 42 116 17 
p= 0,778 
7. A retenção é um meio eficaz para que o aluno 
beneficie de alguma medida de promoção de 
sucesso educativo no ano letivo seguinte. 
 
% 
61,5% 52,8% 58,2% 54,2% 
 
X2 =1,125 
n 48 28 92 13 p= 0,771 
9.Quando um aluno revela um desempenho 
académico abaixo do esperado, na indecisão 
entre reter e transitar, devo retê-lo. 
 
% 
28,2% 24,5% 30,4% 20,8% 
 
X2 =1,368 
n 22 13 48 5 p= 0,713 
10.A retenção no 1.º CEB é um meio eficaz para 
proporcionar ao aluno imaturo a possibilidade de 








54 36 101 15 
p= 0,831 
15.Os alunos que, pelos resultados das 
avaliações conseguem transitar de ano, mas que 
apresentam falta de assiduidade excessiva, 
devem ser retidos. 
 
% 




31 28 77 16 
p= 0,113 
16.Os alunos nunca devem ser retidos. 
 
% 
14,1% 17,0% 21,5% 20,8% 
 
X2 =2,068 
n 11 9 34 5 p= 0,558 
22.Reprovo alunos com baixo desempenho para 
não serem submetidos às provas nacionais. 
 
% 
6,4% 1,9% 10,1% 4,2% 
 
Fisher =4,066 
n 5 1 16 1 p= 0,234 
(* significativo para p ≤0,05,*** significativo para p ≤0,001) 





Tabela K3: Anova One Way Fator 2: Comparação por ciclos de ensino 
 n Média Desvio Padrão ANOVA OnE WAY 
Fator 2 - Consequências da 
retenção escolar 
1.º CEB 78 2,74 ,61 
 
F = 0,158 
p = 0,925 
2.º CEB 53 2,78 ,51 
3.º CEB e Ensino 
Secundário 
158 2,75 ,62 
Educação Especial 1 24 2,82 ,53 
Total 313 2,76 ,59 
Fonte: Questionário aplicado aos professores 
 
 
Tabela K4: Qui-Quadrado: Comparação entre grupos de ciclos de ensino na percentagem de concordância 
com os itens do Fator 2 
FATOR 2 - Consequências da retenção escolar em 
termos gerais 














3.Reter um aluno afeta negativamente o seu 
autoconceito. 
% 
67,9% 67,9% 67,1% 54,2% 
 
X2 =1,784 
n 53 36 106 13 p= 0,619 
19.A retenção tem efeitos positivos sobre o 
desempenho académico do aluno. 
% 
71,8% 54,7% 61,4% 54,2% 
 
X2 =5,023 
n 56 29 97 13 p= 0,170 
20.Em termos globais a retenção tem efeitos 
positivos no desempenho social e pessoal do aluno. 
% 
52,6% 45,3% 48,7% 29,2% 
 
X2 =4,236 
n 41 24 77 7 p= 0,237 
21.Preocupo-me com o facto de os alunos 
abandonarem a escola porque foram reprovados. 
% 
82,1% 81,1% 79,1% 70,8% 
 
X2 =1,521 
n 64 43 125 17 p= 0,677 
Fonte: Questionário aplicado aos professores 
 
 
Tabela K5: Anova One Way Fator 3: Comparação por ciclos de ensino 
 n Média Desvio Padrão ANOVA OnE WAY 
Fator 3 -Consequências de 
apenas uma retenção escolar 
1.º CEB 78 1,88 ,71 
 
F = 0,232 
p=0,874 
2.º CEB 53 1,97 ,63 
3.º CEB e Ensino 
Secundário 
158 1,94 ,61 
Educação Especial 1 24 1,91 ,73 
Total 313 1,93 ,65 






Tabela K6: Qui-Quadrado: Comparação entre ciclos de ensino na percentagem de concordância com os 
itens do Fator 3 
FATOR 3- Consequências 
 de apenas uma retenção escolar 














11.Os alunos retidos uma vez evidenciam mais 
problemas de comportamento que os seus pares, 
dado serem mais velhos. 
% 33,3% 50,9% 42,4% 33,3% X2 =4,776 
p= 0,189 
n 26 27 67 8 
13.Uma retenção estigmatiza permanentemente 
o aluno. 
% 67,9% 69,8% 65,2% 66,7% 
 
X2 =0,448 
n 53 37 103 16 p= 0,930 
25.Um aluno com uma retenção apresenta 
dificuldade no relacionamento com os colegas. 
% 16,7% 17,0% 15,8% 20,8% 
 
X2 =0,385 
n 13 9 25 5 p= 0,943 
27.Um aluno com uma retenção apresenta 
dificuldade no relacionamento com os 
professores. 
% 14,1% 17,0% 13,3% 29,2% 
 
X2 =4,247 
n 11 9 21 7 p= 0,236 
Fonte: Questionário aplicado aos professores 
 
Tabela K7: Anova One Way Fator 4: Comparação por ciclos de ensino 
  n Média Desvio Padrão ANOVA OnE WAY 
Fator 4 - Consequências de 
retenções repetidas 
1.º CEB 78 2,65 ,59 
F = 0,474 
p = 0,701 
2.º CEB 53 2,53 ,57 
3.º CEB e Ensino 
Secundário 
158 2,59 ,56 
Educação Especial 1 24 2,63 ,66 
Total 313 2,60 ,58 














Tabela K8: Qui-Quadrado: Comparação entre ciclos de ensino na percentagem de concordância com os 
itens do Fator 4 
FATOR 4 -Consequências de  
Múltiplas retenções escolares 













12.Os alunos com retenções repetidas 
evidenciam mais problemas de 
comportamento que os seus pares, dado 
serem mais velhos. 
% 59,0% 75,5% 70,3% 87,5% 
 
X2 =8,70 
n 46 40 111 21 p= 0,034* 
14.Retenções repetidas ao longo do 
percurso de um aluno estigmatiza-o 
permanentemente. 
% 64,1% 56,6% 57,6% 62,5% 
 
X2 =1,196 
n 50 30 91 15 p= 0,754 
24.Regra geral os alunos já marcados por 
duas ou mais retenções no seu percurso, 
são alunos que não estão motivados para 
frequentar a escola. 
% 85,9% 88,7% 89,2% 91,7% 
 
X2 =0,842 
n 67 47 141 22 p= 0,839 
26.Um aluno com retenções repetidas 
apresenta dificuldade no relacionamento 
com os seus colegas. 
% 38,5% 22,6% 31,6% 41,7% 
 
X2 =4,576 
n 30 12 50 10 p= 0,206 
28.Um aluno com retenções repetidas 
apresenta dificuldade no relacionamento 
com os professores. 
% 35,9% 32,1% 27,8% 54,2% 
 
X2 =7,098 
n 28 17 44 13 p= 0,069 
(* significativo para p ≤0,05) 
Fonte: Questionário aplicado aos professores 
 
 
Tabela K9: Qui-Quadrado: Comparação entre ciclos de ensino na percentagem de concordância dos Itens 















8.Os alunos que reprovam são aqueles 
que têm menor acompanhamento 
familiar. 
% 75,6% 75,5% 62,7% 58,3% 
 
X2 =6,516 
n 59 40 99 14 p= 0,089 
17.Acredito que a retenção é mais 
eficaz nos primeiros anos de 
escolaridade (1.º CEB) do que em anos 
posteriores. 
% 62,8% 62,3% 45,6% 33,3% 
 
X2 =11,852 
n 49 33 72 8 p= 0,008** 
18.É mais provável que reprove um 
aluno cujos pais são a favor da 
retenção. 
% 42,3% 49,1% 30,4% 33,3% 
 
X2 =7,369 
n 33 26 48 8 p= 0,061 
23.O melhor para um aluno com 
retenções repetidas é a frequência 
noutras ofertas formativas. 
% 89,7% 86,8% 91,1% 91,7% 
 
X2 =0,918 
n 70 46 144 22 p= 0,821 
(** significativo para p≤ 0,01) 






Tabela K10: Teste Qui-Quadrado e Fisher: comparação dos 4 ciclos nas categorias das respostas à questão: 




















Não benéfico, mas não existem 
alternativas 
n 3 1 8 0 Fisher 
=0,857 
p = 0,872 % 5,5% 3,2% 7,0% 0,0% 
Não benéfico ou indiferente 
quando o aluno manifesta falta de 
empenho ou baixas expectativas 
n 2 10 18 2 Fisher 
=12,90 
p = 0,003* % 3,6% 32,3% 15,7% 12,5% 
Não benéfico quando porque tem 
de se adaptar a um novo grupo  





p = 1,000 % 1,8% 3,2% 3,5% 0% 
Não benéfico porque aluno não 
aprende mais 
n 1 0 6 0 Fisher 
=1,850 
p = 0,492 % 1,8% 0% 5,2% 0% 
Benéfico apenas nalguns casos 
n 7 11 35 1 X2 = 11,080 
% 12,7% 35,5% 30,4% 6,3% p = 0,011* 
Benéfico quando muda para outra 
oferta formativa 
n 1 1 6 0 Fisher 
=1,109 
p = 0,834 % 1,8% 3,2% 5,2% 0% 
Benéfico quando a família se 
envolve após a retenção 
n 2 2 6 0 Fisher 
=0,843 
p = 0,838 % 3,6% 6,5% 5,2% 0% 
Benéfico porque permite superar 
dificuldades ou consolidar 
aprendizagens 
n 35 7 33 7 X2 = 22,401 
% 63,6% 22,6% 28,7% 43,8% p = 0,000*** 
Benéfico porque um aluno não 
pode progredir sem saber, sem 
trabalhar, sem empenho 
n 3 6 29 4 X2 = 9,667 
% 5,5% 19,4% 25,2% 25,0% p = 0,010** 
Benéfico porque se empenha mais 
no ano seguinte  
n 6 6 32 1 X2 = 8,827 
% 10,9% 19,4% 27,8% 6,3% p = 0,032* 
Benéfico para adquirir maturidade 
n 13 4 10 2 Fisher 
=6,798 
p = 0,069 % 23,6% 12,9% 8,7% 12,5% 
Benéfico devido à falta assiduidade 
n 7 4 2 2 
Fisher 
=11,625 
p = 0,005** % 12,7% 12,9% 1,7% 12,5% 
(* significativo para p≤ 0,05, ** significativo para p≤ 0,01 *** significativo para p≤ 0,001) 










Tabela K11: Qui-Quadrado/Fisher: Comparação entre ciclos de ensino na percentagem de concordância 


















% 91,0% 98,1% 96,8% 95,8% 
 
Fisher =4,435 
n 71 52 153 23 p= 0,159 
Capacidade 
% 71,8% 79,2% 80,4% 62,5% 
 
X2 =5,144 
n 56 42 127 15 p= 0,162 
Maturidade 
% 74,4% 71,7% 67,1% 58,3% 
 
X2 =2,775 
n 58 38 106 14 p= 0,428 
Empenho 




n 66 52 150 21 p= 0,009** 
Autoestima 
% 50% 56,6% 54,4% 50,0% 
 
X2 =0,760 
n 39 30 86 12 p= 0,859 
Contexto familiar 
% 37,2% 60,4% 46,8% 37,5% 
 
X2 =7,596 
n 29 32 74 9 p= 0,050* 
Idade em relação 
aos outros 
% 50,0% 67,9% 46,2% 37,5% 
 
X2 =9,220 
n 39 36 73 9 p= 0,027* 
Assiduidade 
% 82,1% 96,2% 84,2% 87,5% 
 
X2 =6,073 
n 64 51 133 21 p= 0,108 
Provas nacionais 
% 21,8% 32,1% 34,2% 25,0% 
 
X2 =4,205 
n 17 17 54 6 p= 0,240 
Comportamento 
% 60,3% 90,6% 84,2% 62,5% 
 
X2 =25,733 
n 47 48 133 15 p= 0,000*** 
(* significativo para p≤ 0,05, ** significativo para p≤ 0,01,*** significativo para p≤ 0,001) 












Tabela K12: Qui-Quadrado/Fisher: Comparação entre ciclos de ensino na identificação de medidas 













Apoio ao estudo 
% 87,2% 90,6% 91,8% 87,5% X2 =1,435 
n 68 48 145 21 p = 0,697 
Constituição temporária de grupos 
de alunos 
% 59,0% 52,8% 43,0% 54,2% X2 =5,884 
n 46 28 68 13 p = 0,117 
Coadjuvação em sala de aula 
% 73,1% 84,9% 73,4% 83,3% X2 =3,959 
n 57 45 116 20 p = 0,266 
 Estabelecimento de permutas 
temporárias 
% 7,7% 9,4% 22,2% 4,2% X2 =13,091 
n 6 5 35 1 p = 0,004** 
Acompanhamento a alunos que 
progridam ao 2.º ou 3.º ciclo com 
menção Insuficiente ou 
classificação final inferior a 3 a 
Português ou a Matemática no ano 
escolar anterior 
% 29,5% 30,2% 30,4% 25,0% X2 =0,297 
n 23 16 48 6 p = 0,961 
Implementação de tutorias 
% 42,3% 75,5% 64,6% 75,0% X2 =19,00 
n 33 40 102 18 p = 0,000*** 
Acolhimento e acompanhamento 
dos alunos que não têm o 
português como língua materna 
% 43,6% 62,3% 58,2% 70,8% X2 =8,184 
n 34 33 92 17 p = 0,042* 
Integração dos alunos noutra oferta 
formativa 
% 48,7% 54,7% 76,6% 79,2% X2 =23,169 
n 38 29 121 19 p = 0,000*** 
Parcerias com instituições locais 
(inclui técnicos de outras 
instituições) 
% 44,9% 47,2% 43,0% 70,8% X2 =6,566 
n 35 25 68 17 p = 0,087 
Programa Territórios Educativos de 
Intervenção Prioritária (TEIP) 
% 51,3% 24,5% 23,4% 33,3% X2 =20,222 
n 40 13 37 8 p = 0,000*** 
Programas Mais Sucesso Escolar 
(Metodologia Fénix e/ou 
Metodologia Turma Mais 
% 61,5% 52,8% 43,7% 66,7% X2 =9,271 
n 48 28 69 16 p = 0,026* 
(* significativo para p≤ 0,05, ** significativo para p≤ 0,01,*** significativo para p≤ 0,001) 












Tabela K13: Qui-Quadrado/Fisher: Comparação entre ciclos de ensino na identificação de medidas 















Apoio ao estudo 
% 79,5% 60,4% 67,1% 66,7% X2 =6,185 
n 62 32 106 16 p = 0,103 
Constituição temporária de grupos 
de alunos 
% 71,8% 60,4% 48,7% 29,2% X2 =18,482 
n 56 32 77 7 p = 0,000*** 
Coadjuvação em sala de aula 
% 69,2% 81,1% 65,2% 83,3% X2 =6,948 
n 54 43 103 20 p = 0,074 
Estabelecimento de permutas 
temporárias 
% 6,4% 3,8% 6,3% 4,2% Fisher =0,481 
n 5 2 10 1 p = 0,960 
Acompanhamento a alunos que 
progridam ao 2.º ou 3.º ciclo com 
menção Insuficiente ou classificação 
final inferior a 3 a Português ou a 
Matemática no ano escolar anterior 
% 29,5% 43,4% 36,7% 45,8% X2 =3,630 
n 23 23 58 11 p = 0,304 
Implementação de tutorias 
% 28,2% 67,9% 61,4% 70,8% X2 =31,237 
n 22 36 97 17 p = 0,000*** 
Acolhimento e acompanhamento 
dos alunos que não têm o 
português como língua materna 
% 29,5% 22,6% 33,5% 25,0% X2 =2,605 
n 23 12 53 6 p = 0,457 
Integração dos alunos noutra oferta 
formativa 
% 57,7% 62,3% 72,2% 75,0% X2 =6,193 
n 45 33 114 18 p = 0,103 
Parcerias com instituições locais 
(inclui técnicos de outras 
instituições) 
% 33,3% 34,0% 26,6% 29,2% X2 =1,693 
n 26 18 42 7 p = 0,639 
Programa Territórios Educativos de 
Intervenção Prioritária (TEIP) 
% 30,8% 17,0% 12,0% 20,8% X2 =12,482 
n 24 9 19 5 p =0,006** 
Programas Mais Sucesso Escolar 
(Metodologia Fénix e/ou 
Metodologia Turma Mais 
% 50,0% 56,6% 39,9% 41,7% X2 =5,432 
n 39 30 63 10 p = 0,143 
(* significativo para p≤ 0,05, *** significativo para p≤ 0,001) 












Tabela K14: Qui-Quadrado: Comparação entre ciclos de ensino relativo à identificação por parte dos 
professores de seis programas, medidas, ações ou intervenções que consideram ser as mais eficazes para 















Programas/ações para envolvimento dos pais 
% 59,0% 83,0% 58,2% 62,5% X2 =11,192 
n 46 44 92 15 p = 0,010* 
Aprendizagem cooperativa e grupos 
heterogéneos 
% 38,5% 28,3% 36,7% 45,8% X2 =2,573 
n 30 15 58 11 p = 0,462 
Descentralização do poder e reforço da 
autonomia das escolas 
% 11,5% 13,2% 18,4% 12,5% X2 =2,309 
n 9 7 29 3 p = 0,511 
número de alunos por turma mais reduzido 
% 88,5% 92,5% 89,2% 87,5% X2 =0,692 
n 69 49 141 21 p = 0,875 
Intervenção de outros técnicos especializados 
% 64,1% 64,2% 48,1% 75,0% X2 =10,978 
n 50 34 76 18 p = 0,012* 
Mais e melhores recursos e equipamentos 
(inclui equipamentos digitais) 
% 24,4% 24,5% 34,8% 16,7% X2 =5,685 
n 19 13 55 4 p = 0,128 
Deteção e intervenção precoce nas 
dificuldades 
% 78,2% 71,7% 74,1% 87,5% X2 =2,779 
n 61 38 117 21 p = 0,427 
Reorganização dos percursos escolares dos 
alunos evitando a excessiva segmentação dos 
ciclos 
% 10,3% 17,0% 22,8% 8,3% X2 =7,273 
n 8 9 36 2 p = 0,064 
Definição de perfis de risco ainda no pré-
escolar 
% 38,5% 22,6% 17,1% 16,7% X2 =14,038 
n 30 12 27 4 p = 0,003** 
Diferenciação pedagógica % 50,0% 35,8% 43,7% 50% X2 =2,899 
 n 39 19 69 12 p = 0,407 
Projetos de escola 
% 10,3% 15,1% 16,5% 4,2% X2 =3,720 
n 8 8 26 1 p = 0,293 
Pares pedagógicos 
% 15,4% 20,8% 18,4% 20,8% X2 =0,762 
n 12 11 29 5 p = 0,859 
Formação de docentes num quadro de 
formação contínua, em serviço ou no plano 
da formação inicial 
% 5,1% 9,4% 11,4% 20,8% X2 =5,421 
n 4 5 18 5 p = 0,143 
Criação de turmas de currículo alternativo, 
vocacionais e profissionais 
% 50,0% 39,6% 51,3% 45,8% X2 =2,294 
n 39 21 81 11 p = 0,514 
Programas intervenção preventiva 
especialmente no primeiro ciclo do ensino 
básico ou no pré-escolar 
% 37,2% 39,6% 25,3% 25,0% X2 =6,045 
n 29 21 40 6 p = 0,109 
Programas de estimulação de competências 
de leitura ou programas de leitura 
% 37,2% 17,0% 29,1% 33,3% X2 =6,398 
n 29 9 46 8 p = 0,094 
Programas de promoção de competências 
sociais (inclui programas de saúde mental) 
% 11,5% 17,0% 17,7% 16,7% X2 =1,551 
n 9 9 28 4 p = 0,670 
(* significativo para p≤ 0,05, ** significativo para p≤ 0,01) 





Tabela K15 – ANOVA: Práticas de envolvimento parental – Comparação por ciclo de ensino 
 
 
n Média Desvio Padrão ANOVA OnE WAY 
 
 
Total de práticas 
de envolvimento 
 parental 
1º ciclo 78 2,78 ,57 
F = 0,618 
p = 0,604 
2º ciclo 53 2,68 ,54 
3º ciclo e secundário 158 2,70 ,56 
Educação especial 1 24 2,81 ,45 
Total 313 2,73 ,55 
Fonte: Questionário aplicado aos professores 
 
 
Tabela K16: Qui-Quadrado: Comparação entre ciclos de ensino na percentagem de respostas “Muitas 















Tipo 1: na minha escola são realizadas atividades 
com o objetivo de apoiar as famílias a 
compreender o desenvolvimento dos seus 
educandos e a forma como podem construir um 
contexto familiar de suporte à educação e 
sucesso escolar (por exemplo: grupos de suporte 
aos pais cujo objetivo é influenciar os filhos de 
maneira positiva). 




% 23,1% 30,2% 43,7% 29,2% p = 0,012* 
Tipo 2: na minha escola existem formas efetivas 
de comunicação entre a família e a escola e a 
escola e a família (por exemplo de telefonemas, 
reuniões). 




% 98,7% 96,2% 96,2% 100% p = 0,561 
Tipo 3: na minha escola são promovidas 
atividades de voluntariado por parte dos EE cujas 
qualidades e competências podem ajudar os 
alunos (por exemplo atividade desenvolvida na 
escola onde os pais são voluntários para a 
realização da mesma). 




% 35,9% 17,0% 20,9% 12,5% p = 0,017* 
Tipo 4: na minha escola são proporcionadas 
informações à família acerca da forma como a 
mesma deve ajudar o aluno em casa (por 
exemplo nos trabalhos de casa, planificação do 
estudo). 




% 79,5% 69,8% 67,1% 87,5% p = 0,070 
Tipo 5: A minha escola inclui a família nas 
tomadas de decisão, garante que o seu parecer é 
ouvido e que contribui para as tomadas de 
decisão a nível escolar (por exemplo criar uma 
associação ou representação no conselho 
pedagógico). 
n 54 35 115 21 
 
X2 =4,127 
% 69,2% 66,0% 72,8% 87,5% p = 0,248 
Tipo 6: A minha escola tem a prática de 
estabelecer parcerias com a comunidade 
(nomeadamente com empresas locais, grupos 
religiosos, serviços, instituições ou outros) onde a 
família também é envolvida, trazendo benefícios 
para todos (por exemplo angariação de 
brinquedos para um centro de acolhimento). 




% 66,7% 84,9% 67,1% 83,3% p = 0,034* 
(* significativo para p≤ 0,05) 
Fonte: Questionário aplicado aos professores 
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Tabela K17: Teste Qui-Quadrado e Fisher: comparação dos 4 ciclos de ensino nas diferentes das categorias 















Entrega diplomas mérito 
n 0 2 31 1 X2= 31,537 
p = 0,000*** % 0% 5,6% 28,7% 6,3% 
Reuniões com os EE 
n 6 5 28 0 X2= 12,780 
p = 0,005** % 8,8% 13,9% 25,9% 0% 
Festas datas comemorativas (natal, 
Carnaval, festa de fim de ano, baile 
de finalistas) 
n 50 11 35 8 X2= 32,368 
p = 0,000*** % 73,5% 30,6% 32,4% 50,0% 
Assinalar dias através de atividades 
(dia família, criança, alimentação, 
floresta) 
n 13 5 6 3 Fisher = 9,067 
p = 0,023* % 19,1% 13,9% 5,6% 18,8% 
Campanhas de solidariedade 
angariação fundos 
n 8 3 6 4 Fisher = 6,523 
% 11,8% 8,3% 5,6% 25,0% p = 0,071 
Atividades reforço aprendizagem 
dos alunos em contexto sala aula 
n 11 3 5 2 Fisher = 6,978 
% 16,2% 8,3% 4,6% 12,5% p = 0,056 
Envolvimento em projetos de 
escola (ambientais, saúde, leitura, 
semana aberta, orientação 
vocacional) 
n 7 10 21 1 
X2= 6,836 
p = 0,076 % 10,3% 27,8% 19,4% 6,3% 
Realização de convívios e atividades 
lazer (acampamentos, cozinhar, 
visitas de estudo, caminhadas, 
trabalhos manuais, feiras) 
n 15 9 25 5 
X2= 0,658 
p = 0,883 % 22,1% 25,0% 23,1% 31,3% 
Associação de pais e representação 
em órgãos gestão 
n 3 1 2 1 Fisher = 2,296 
% 4,4% 2,8% 1,9% 6,3% p = 0,456 
Formação e ações de sensibilização 
n 2 8 8 1 Fisher = 9,835 
% 2,9% 22,2% 7,4% 6,3% p = 0,013* 
Desconhece ou não existem 
n 0 1 11 1 Fisher = 9,128 
% 0% 2,8% 10,2% 6,3% p = 0,017* 
(* significativo para p≤ 0,05, ** significativo para p≤ 0,01 *** significativo para p≤ 0,001) 

















Tabela K18: Teste Qui-Quadrado e Fisher: comparação dos 4 ciclos de ensino nas diferentes categorias de 















Incompatibilidade de horários entre 
escola e EE 
n 8 4 11 3 Fisher = 1,169 
p = 0,787 % 12,1% 11,1% 10,8% 18,8% 
Falta de comunicação entre escola e EE 
n 2 5 5 0 Fisher = 4,968 
p = 0,131 % 3,0% 13,9% 4,9% 0% 
Escassez de atividades que envolvam 
comunidade e pais 
n 4 1 6 0 Fisher = 0,813 
p = 0,867 % 6,1% 2,8% 5,9% 0,0% 
Resistência dos professores à abertura 
da escola aos pais / Baixa valorização 
papel dos pais na escola 
n 6 0 4 1 Fisher = 4,278 
p = 0,171 % 9,1% 0,0% 3,9% 6,3% 
Contactar EE por aspetos negativos do 
educando 
n 0 1 5 0 Fisher = 3,383 
p = 0,302 % 0,0% 2,8% 4,9% 0,0% 
Desmotivação dos professores / Classe 
envelhecida / Baixa disponibilidade / 
Atitude professores 
n 2 1 1 1 Fisher = 3,097 
p = 0,289 % 3,0% 2,8% 1,0% 6,3% 
Indisponibilidade de EE para 
acompanhar educando ou para articular 
com a escola inclui horário laboral dos 
pais 
n 35 14 51 8 
X2 = 1,948 
p=0,583 % 53,0% 38,9% 50,0% 50,0% 
Desinteresse / Desresponsabilização 
n 23 14 48 3 X2 = 5,876 
p=0,118 % 34,8% 38,9% 47,1% 18,8% 
Baixa escolaridade dos pais 
n 7 7 13 2 Fisher = 1,640 
p = 0,650 % 10,6% 19,4% 12,7% 12,5% 
Baixas expectativas dos pais 
relativamente escola e educando / Baixo 
valor atribuído à escola 
n 4 5 12 4 Fisher = 5,087 
p = 0,145 % 6,1% 13,9% 11,8% 25,0% 
Desrespeito pela escola e professores 
n 7 1 7 0 Fisher = 2,620 
p = 0,404 % 10,6% 2,8% 6,9% 0,0% 
Contexto sócio económico e familiar 
desfavorável 
n 4 5 5 0% Fisher = 3,833 
p = 0,253 % 6,1% 13,9% 4,9% 0,0% 
Distância entre a residência e a escola 
n 1 3 3 1 Fisher = 3,816 
p = 0,233 % 1,5% 8,3% 2,9% 6,3% 
Perceção negativa do EE relativamente à 
escola 
n 3 3 1 1 Fisher = 5,590 
p = 0,087 % 4,5% 8,3% 1,0% 6,3% 
Incapacidade de EE para controlar 
comportamentos do educando ou 
ajudá-lo 
n 1 1 2 1 Fisher = 2,215 
p = 0,536 % 1,5% 2,8% 2,0% 6,3% 
Inexistência de barreiras 
n 3 0 2 0 Fisher = 1,844 
p = 0,645 % 4,5% 0,0% 2,0% 0,0% 








Tabela K19: Teste Qui-Quadrado e Fisher: comparação dos 4 ciclos de ensino nas diferentes categorias de 















Desenvolvimento de projetos 
atividades escolares para envolvimento 
EE (inclui parceria com associação de 
pais) 
n 14 11 29 4 
X2 = 2,466 
p=0,488 % 21,9% 36,7% 28,4% 23,5% 
Melhorar a relação e comunicação 
entre os EE, professores e escola / 
Maior flexibilização da escola 
n 19 3 18 6 X2 = 7,680 
p=0,053 % 29,7% 10,0% 17,6% 35,3% 
Prestar ajuda às famílias e articular com 
a mesma acerca de como colaborar no 
processo educativo / Sensibilizar as 
famílias / Formação e ações 
n 12 3 11 4 Fisher = 
3,804 
p = 0,275 % 18,8% 10,0% 10,8% 23,5% 
Receber de forma positiva as ideias 
propostas dos EE valorização do 
envolvimento parental 
n 3 1 2 0 Fisher = 
1,488 
p = 0,716 % 4,7% 3,3% 2,0% 0,0% 
Articular com EE acerca de aspetos 
positivos do educando 
n 0 2 3 0 Fisher = 
3,842 
p = 0,205 % 0,0% 6,7% 2,9% 0,0% 
Convívios 
n 1 1 3 0 Fisher = 
0,872 
p = 0,901 % 1,6% 3,3% 2,9% 0,0% 
EE devem modificar atitudes 
pensamentos comportamento relativos 
à escola e professores valorização da 
escola maior acompanhamento ao 
educando 
n 15 8 16 3 
Fisher = 
0,872 
p = 0,901 % 23,4% 26,7% 15,7% 17,6% 
Penalizar EE que não se envolvem / 
Criar formas de responsabilização 
n 3 2 14 0 Fisher = 
5,082 
p = 0,148 % 4,7% 6,7% 13,7% 0,0% 
Flexibilização do horário laboral do EE 
n 0 0 2 0 Fisher = 
1,818 
p = 0,711 % 0,0% 0,0% 2,0% 0,0% 
não sabe ou não tem nada a referir 
n 3 2 6 0 Fisher = 
0,830 
p = 0,864 % 4,7% 6,7% 5,9% 0,0% 
Fonte: Questionário aplicado aos professores 
